
ANEXO 
AIII\~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAF~S 

DE: PRESIDENrE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA "" . ,~ : .. 0'. 

AO: CHEFE DO DACEN/AC 

CI/CS-I09/2000 

ÁREARESalV ADAAD PRO 

REF: PRTIPR-009/2000 - Proc.DINSP.0032/2000 

Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diárias. 

Brasília(DF), 19 de abril df 

Solicito a V.Sa
, conforme previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de pa: 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: VALTER LENTA MORlMATSU 
CARGOIFUN ÃO: AUDITOR 
LOTAÇÃO:DAUDIIAC 
BANCO: BANCO DO BRASIL 1250-5 

TRECHO: VÔO: 
Brasília/Goiânia D-863 

MOTIVO DA VIAGEM: 

Atenciosamente, 

Pre . a Comissão de Sindicância 
PRTIPR-009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0,5 MEIA DIÁRIA PARA O DIA: 

NÃO HÁ DÍÁRIA: 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 

CORRE IO: 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO, FAVOR O 5 l~ 3 
CITAR COMO REFERÊNCIA O l'I~RO DESTE DOCIJMEI\"TO U 

FI$'" tfl -----VLM/lss (CI-passagem) 351 5:: -~ 



f-NEXO 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF S 

~ 

DE: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 
,. ~li'>.:'-" "'"-:r'. \\ I ~ \ -.J~_........... \ 

~j AO: CHEFE DO DACEN/AC 

CIICS-120/2000 

REF: PRT/PR-009/2000 

Assunto: Devolução de bilhetes de passagens aéreas 

Brasília (DF), 02 de maio de 2000. 

Devolvemos a V.Sa. os bilhetes de pass~gtns aéreas números (form and 
seria/ number) 1601 385 802 2 fornecido ao empregado Valter Lenta Morimatsu, 
Contador Júnior/Auditor Mat. 8.102.704-4; bilhete nOs 1602 225 465 1 fornecido ao 
empregado Paulo Henrique Garcia da Silva, Administrador Postal Jr., matr. 8.323.225-7; 
bilhete n° 1601 385 804 4 fornecido ao empregado Francisco Gomes da Silva, 
Administrador Po~t~1 Jr.II~sp~tor, Ma~. 8:576.8 ~1; bilhete n° 1601 385 803 3 fom~cido 
ao empregado Cnstlano Ribeiro de Olrvelra,sses r/GFRAN, Mat. 8.010.463-0 e bilhete 
n° 1601 385 801 1 fornecido ao e, preg~- rge Silveira Lopes, Advogado 
Júnior/Inspetor, Mat. 8.306.171-1; de <~~o~~ dos abaixo: 

TRECHO HORÁRIO 
Goiânia/Brasília 19:00h 

Aproveitamos para inf que o retomo teve que ser ar.tecipado de 12/05/2000 
para 28/04/2000, em razão de profe ção de sentença judicial desfavorável à ECT/Comissão de 
Sindicância em 27/04/2000 pela Justiça Federal-Goiás. Assim sendo, solicitamos providenciar 
estorno das diárias correspondentes ao período de 29/04/2000 até 12/05/2000. 

Anexo: 05 bilhetes de passagens aérea. 

Df SEUS PRÓXI:\lOS EXPEDIE:'\TES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR 
CITAR COMO REFERÊ:'\CIA O N(::\IERO DESTE DOCUMENTO 

YLM!lss (CI-devolução de passagem) 

RQS nO 03/2ÕÔ5"~'CN-~'; 
CE~J - CORREIOS 

0564 
FIs N° ------, 

3515~~ 



ANEXO 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFaS 

DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DO DACEN 

CIICS - 127/2000 

REF: PRTIPR-009/2000 - PROC.DINSP.0032/2000 

Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diária 

'.~ 
• . ! 
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I .r 9rasília(DF), 04 de maio de 2000. 

J 
.. ~ 

Solicito a V.S3
, conforme previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de passagem 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME CARGO/FUNCÃO MATRÍCULA BANCO AGENCIA CONTA 
Valter Lenta Morimatsu Contador Jr.! Auditor 8.102.704-4 001 3593-9 1250-5 
Jorge Silveira Lopes Advogado J r.lInspetor 8.306.171-1 001 3593-9 1178-9 
Francisco Gomes da Silva Adm. Postal JúniorlInspetor 8.576.856-1 001 3593-9 1168-1 
Cristiano Ribeiro de Oliveira Adm.Postal PU Assessor 8.0 1O:~63-O 001 3593-3 1305-6 
Paulo Henrique Garcia da Silva Adm.Postal J r. 8.323 .225-7 001 3593-9 367796-6 

TRECHO: DATA: HORÁRIO: VÔO: 
Brasília/Goiânia 07/05/2000 20:04/20:30 11-3825 
GoiânialBrasília 19/05/2000 19:00/19:33 11-3862 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos de sindicância na DRlGT, conforme documento 
da referência. 

Autorizo: 

'--loHrtrflj:.-re~~ orimatsu 
..---:: -

Presidente1:iã-Comissão de Sindicância GABPRlAC 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0.5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 

NÃO HÁ DÍÁRIA: ---_ ......... 
ASSINA TURA DO RESPONSÁVEL: I"(U~ nO 03/2005 .. CN -

l,;t-'MI - C9RREIOS 

EM SEUS PROXI;\lOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FA VOR - -
CITAR CO;\'10 REFERÊNCIA o NiJMERO DESTE DOCUMENTO 

Fls N° a 5.6.5-
\ L :-" l \"Im (C I-passag<:!lT1 ) r -~1 5-4 
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SILVEIRA 

I 
I DOM 
I 
Ha'lll 
I 13 
I 20 
I 27 

DOM 

2 
9 

16 
23 
30 : : 

CIICS/006/2000 de 02/02/2000 - referente perloda de 06/02 a 03/03/2000 (creditado em 09/02 - 23,5 diárias e em 01/03 - 2,5 diárias) 
CIICS/063/2000 de 10/03/2000 - referente perlado de 12/03 a 31/03/2000 (creditado em 16/03 -18,5 diárias) 
CI/CS/095/2000 de 27/03/2000 - referente perlodo de 03/04 a 20/04/2000 (creditado em 05/04 - 17,5 diárias) 
CI/CS/11 0/2000 de 19/04/2000 - referente perlado de 24/04 a 12/05/2000 (creditado em 25/04 - 7,0 diárias e em 02/05 -11,5 diárias) 
CI/CS/127/2000 de 04/05/2000 - referente perlodo de 07/05 a 19/05/2000 (creditado em 09/05 - 7,0 diárias, restando, ainda - crédito de 4,5 diárias ) 
meia dia ria (conforme solicitação iniciai) 
dia ria inteira (conforme CI/CS-110/2000), transformada em meia dlaria devido antecipação de retorno (CIICS-0117/2000 de 26/04/2000) 
CI/CS/108/2000 de 19/04/2000 - solicitação de devolução de 13,5 diárias referente perlodo de 07/04 a 20/04/2000 (ainda nao debitado) 
CI/CS/120/2000 de 02105/2000 - solicitação de devolução de 13,5 diárias referente perlodo de 29/04 a 12105/2000 (ainda não debitado) 

SEG 

7 
14 
21 
28 

SEG 

3 
10 
17 

' '24 

FEVEREIRO MARCO 
TER QUA QUI SEX SAB DOM SEG TER QUA QUI SEX I SAB 

1 2 3 4 5 1 2 .umJIJ 
8 9 10 11 12 5 6 7 8 9 10 

15 16 17 18 19 12 13 14 15 16 17 
22 23 24 25 26 19 20 21 22 23 24 
29 26 27 28 29 30 IH'JliJl 

ABRIL 
TER QUA QUI SEX SAB 

1 
4 5 6 7 8 

11 12 13 14 15 
18 19 Iit~.nll 21 22 
25 . ' ; 2(l . 27 . 28 :19 

Cálculo analítico das diárias 
diárias creditadas em 09/02 referente per lodo de 06 a 29/02/200 (CI/CS-006/2000) 
diárias creditadas em 01/03 referente perlodo de 01 a 03/03/201 (CI/CS-006/2000) 

subtotal ate 03-03-2000 
diárias creditadas em 16/03 referente perlodo de 12 a 31/03/201 (CIICS-063/2000) 
subtotal ate 31/03/2000 
dia rias creditadas em 02/04 referente per iodo de 03 a 20/04/2000 (CIICS/095/2000) 
diarias devolvidas referente periodo de 07 a 20/04/2000 (CIICS/108/2000) 

subtotal ate 20-04-2000 
diarias creditadas em 25-04 referente periodo de 24-04-00 a 30-04-00 (CI -CS-110-2000) 
diarlas creditadas em 02105/00 referente periodo de 01/05/00 a 12/05/00 (CIICS-110/2000) 
dia rias devolvidas referente perlodo de 29/04 a 12/05/2000 (CIICS-120/2000) 

subtotal ate 12-06-2000 
diarlas creditadas em 09/05 referente periodo de 08/05 a 19/05/2000 (CIICS-127/2000) 
diarias a serem creditadasreferente periodo de 08/05 a 19/05/2000 (CIICS-127/2000) 

subtotal ate 12/05/2000 

Resumo (até 19/05/2000) 
Total de dia rias realizadas 
Total de diárias não creditadas 
Total de dia rias creditadas 
Total de dia rias com devolução/estorno requerido e não realizado 

Resultado: diárias a serem devotvidas 

4 
11 
18 
25 

23,5 
2,5 

26,0 
18,5 

44,6 
17,5 
'1:3,5 
48,5 

7,0 
11,5 
1:1 ,5 
63,5 

7,0 
4,5 

65,0 

65,0 
4,5 

87,5 
27 

22,5 
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. ,>iCXO 
~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: COMT~SÃO DE SINDICÂNCWPRTIPR-009/2000 

AO: CHEFE DA GERAD/DRlBSB 

CVCS-006/2000 

REF: 

Assunto: FORNECIMENTO DE PASSAGEM AÉREA E DIÁRIA. 

Brasília(DF), de fevereiro de 2000. 

,/ ,/ 

Solicito a V.Sa
, conforme previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de passagem 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: JORGE SIVEIRA LOPES 
CARGOIFUNÇÃO: INSPETOR 
LOTAÇÃO: DINSP/ AC 
BANCO: BANCO DO BRASIL 1178-9 

TRECHO: VOO: 
Brasília/São Paulo 18:24119:51 KK-523 
São Paulo/Goiânia 16:46118:35 KK-548 
GoiânialBrasília 19:00/19:33 JJ-862 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos de sindicância instaurada pela PRTIPR-
009/2000. 

Atenciosamente, ~~\). OC 
~p ('V 

~\) 
~fu~§ENf)AMORIMATSU () ~ 

r:UJ..:!F-"'A COMISSÃO DE SINDICÂNCIA . 
PRTIPR-009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 

NÃO HÁ DÍÁRIA: - f 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 

,",\ol~ 11 U;)U.UU~ - vl'l 
F 

,..~ -! 
v ,vII - \JV,",,",CIV' ! 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR 056 7 I CITAR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 
Fls N° 

I 

ESS/ (CI-passagem) r -~ 4i 
n, _ ... , i 

-. ~ - ' =J . -- -- -
'rCNr-çní 

__ ----"' . ...---" .•. 
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~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DA GERAD/DRlBSB 

CIICS-63í2000 

REF: PRTIPR-009/2000 

Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diária 

., .. ' 

Brasília(DF), 10 de março de 200( 

Solicito a V.Sa
, conforme previsto no MANPES/2912, a emis.são de bilhete de passagerr 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: JORGE SIVEIRA LOPES 
CARGOfFUNÇÃO: INSPETOR 
LOTAÇÃO: DINSP/AC MATRÍCULA: 8.306.171-1 
BANCO: BANCO DO BRASIL AGÊNCIA: 3593-9 I CONTA: 1178-9 

TRECHO: DATA: .:~ 
," "J' HORÁRIO: VÔO: 

GoiânialBrasília 31103/2000/·"": 19:00/19:33 JJ-862 
~ ... ':-- '" .-

MOTIVO DA VIAGEM: Realização qe' trabalhos de sindicância instaurada pela PRT/PR-
009/2000. 

Obs: O empregado estará se deslocando para Goiânia no dia 12/03/00, às 20:04 , vôo JJ-825, 
utilizando-se do bilhete de passagem emitido em 04/02/00. Esclarece-se que o retomo para Brasília 
se deu em 03/03/00 por meio de condução particular com chegada às 18:30 horas. 

GABPRlAC 

LJ 

----/ . -
-Qa1terl:-' Morimatsu 

PresídeiU"e da Comissão de Sindicância 
PRT/PR-009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: --'; 

0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: CN - ~ . RQS nO 03/2005 

NÃO HÁ DÍÁRIA: CPMI - CORF ElOS 

ASSIN ATURA DO RESPONSÁVEL: - - \ 
EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO, FA VOR Fls N° 0568 ClT AR COMO REFERÊNCIA O NúMERO DESTE DOCUMENTO 

VLMJ1ss leI ·passagem l 
~ "1 -E:" t:. :. L. 

r ll~\1n't> 'tRIGr:~t\L 1 CONFERE 
C:-~ . • ' -

.. 
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~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

DE: COMISsAo DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DA GERAD/DRlBSB 
,--~ 

CVCS-95/2000 
" 

REF: PRTIPR-009/2000 VADA AO PROTOCOLO 

Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diária 

Brasília(DF), 27 de março de 200C 

Solicito a V_S3
, conforme previsto no MANPES í9t2, a emissão de bilhete de passagen 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: JORGE SIVEIRA LOPES 
CARGO/FUNÇÃO: INSPETOR 
LOTAÇÃO: DINSP/ AC MATRÍCULA: 8306_171-1 
BANCO: BANCO DO BRASIL AGÊNCIA: 3~3-9 I CONTA: 1178-9 

TRECHO: DATA: b~),l~lmoRÁRIO: VÔO: 
Brasília/Goiânia 03/04/2000~:~",' " .-:-- '.' 

, 
08: 12/08:55 VP-263 

GoiânialBrasília 20/<iI/206~ O: ,,~ , 19:00119:33 JJ-862 
~.:~ ..... 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos de sindicância instaurada pela PRTIPR-
009/2000_ 

Autorizo: 

GABPRlAC 

Atencios~ente, 

orimatsu 
Pr~da Comissão de Sindicância 

PRTIPR-009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0.5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 

NÃO HÁ DÍÁRJA: 

ASSINA TURA DO RESPONSÁVEL: r---'--"--' " -,--_.'~ .. ~ . . 
~ 

"'\.Iv I1 U,J/ ~U\J'O - ",I~ -

CPMI - CORREiOS ' 
DI SEL"S PRÓXI:\IOS EXPEDIE:"TES SOBRE ESTE ASSlJi'iTO, F,-\ '-OR , 

CITAR (.'0,\10 REFERÊ:"CIA o i\'l;;\IERO DESTE DocnlE:\'To :' r - - / 

\'1.\1. Iss ( CI-p"ss"!?<:rTl / Fls N'fr5tJr r ~3, - -, I 

ri",,· ( .. 
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~ ~ EMPRESA BRASIL DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DO DACEN/AC 

CYCS-IIO/2000 

REF: PRTIPR-009/2000, Proc.DINSP.003212000 

Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diárias. 

Brasília(DF), 19 de abril de 20( 

Solicito a V. sa, conforme previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de passage 
aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: JORGE SILVEIRA LOPES 
CARGOIFUN ÃO: INSPETOR 
LOTAÇÃO: DINSP/AC MATRÍCULA: 8.306.171-1 
BANCO: BANCO DO BRASIL AGÊNCIA: 3593 CONTA: 1178-9 

TRECHO: DATA: O · O: VÔO: 
Brasília/Goiânia 24/04/2000 JJ-863 

Atenciosamente, 

-....,...,.lté!~~~rrrunm· atsu 
Presiciefíftfda Comissão de Sindicância 

PRTIPR-009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 

NÃO HÁ DÍÁRIA: 
ASSINA TURA DO RESPONSÁVEL: Rl'lS nO n~l?on" . 

-
CN 

CPMI . CORREIO 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR FIS N° nsfA'O 
crr AR COMO REFERÊNCIA O l\'ÚMERO DESTE DOCUMENTO 

~ .I . / 
.J 0:.-

- 351 5 ': -~ VL~fIJ.<s (eI· passagem) 

f)"". . 

1 CONFERi. ... O .~ O OR fGI;-tAL 



TlAt:l0' 
CI/CS/002/2000 de 02/02/2000 - referente perlodo de 06/02 a 03/03/2000 (creditado em 09/02 - 23,5 diárias e em 01/03 - 2,5 diárias) 

...... .... ICI/CS/059/2000 de 10/03/2000 - referente perlodo de 12/03 a 31/03/2000 (creditado em 16/03 - 18,5 diárias) 
CI/CS/097/2000 de 27/03/2000 - referente perlodo de 03/04 a 20/04/2000 (creditado em 05/04 - 17,5 diárias) 

o 
>< 
LU 
2 
« 

CI/CS/111/2000 de 19/04/2000 - re ferente perlodo de 24/04 a 12/05/2000 (creditado em 25/04 - 7,0 diárias e em 02/05 -11,5 diárias) 
,~CI/CS/127/2000 de 04/05/2000 - referente per lodo de 07/05 a 19/05/2000 (creditado em 09/05 - 7,0 diárias, restando, ainda - crédito de 4,5 diárias ) 

rreia diaria (de acordo com o pedido iniciai) 
. . . : dia ria inteira (conforrre CIICS-lll/2000), transforrrnda em lreia dia ria devido antecipação de retorno (CIICS-0117/2000 de 26/04/2000) 

27 I 

DOM 

2 
9 

16 
23 
30 

Ci/CS/108/2000 de 19/04/2000 - solicitaçilo de devoiuçao de 13,5 diárias referente perlodo de 07/04 a 20/04/2000 (ainda não debitado) 
CI/CS/120/2000 de 02/05/2000 - solicitação de devolução de 13,5 diárias referente perlodo de 29/04 a 12/05/2000 (ainda não debitado) 

28 I 

SEG 

3 
10 
17 

' 24 . 

FEVEREIRO MARCO 
TER QUA QUI SEX SAB DOM SEG TER QUA 

1 2 3 4 5 1 
8 9 10 11 12 5 6 7 8 

15 16 17 18 19 12 13 14 15 
22 23 24 25 26 19 20 21 22 
29 26 27 28 29 

ABRIL 
TER QUA QUI SEX SAB 

1 
4 5 6 7 8 

11 12 13 14 15 
18 19 liM!lilJl 21 22 

: .25 , 26 : ' 27 ' 28 29 . 

Cálculo analítico das diárIas 
diárias creditadas em 09/02 referente perlodo de 06 a 29/02/200 (CI/CS-002/2000) 
diárias creditadas em 01/03 referente perlodo de 01 a 03/03/201 (CI/CS-059/2000) 

subtotal ate 03·03·2000 
diárias creditadas em 16/03 referente periodo de 12 a 31/03/2000 (CI/CS-059/2000) 

subtotal ate 31/03/2000 
diarias creditadas em 02/04 pelo per iodo de 03 a 20/04/2000 (CI/CS-097/2000) 

QUI 
2 
9 
16 
23 
30 

dia rias com devolução solicitada referente periodo de 07 a 20/04/2000 (CI/CS-l08/2000) 

subtotal ate 20·04-2000 
diarias creditadas em 25/04 referente periodo de 24/04/00 a 30/04/00 (CI/CS· ll1/2000) 

SEX 

lHE 
10 
17 
24 

aJJII 

dia rias creditadas em 02/05/00 referente periodo de 01105/00 a 12/05/00 (CI/CS-111/2000) 
diarias com devolução solicitada referente periodo de 29/04 a _12/05/2000 (CI/CS-120/2000) 

subtotai ate 12·05-2000 
dia rias creditadas em 09/05 referente periodo de 12/05 a 19/05/2000 (CIICS-127/2000) 
diarias a serem creditadas referente periodo de 08/05 a 12/05/2000 (CI /CS-127/2000) 
diarias a ser solicitada devolução referente periodo de 12/05 a 14/05/2000 (CI/CS-117/2000) 
subtotal ate 12/05/2000 

Resumo (até 19/05/2000) 
Total de dlar/as realizadas 
Total de diárias não creditadas 
Total de diarias creditadas 
Total de dia rias com devolução/estorno requerido e nilo realizado 

Resultado: diárias a serem devolvidas 

SAB 
4 

11 
18 
25 

23,5 
2,5 

26,0 
18,5 

44,5 
17,5 
\3, 5 

48,5 
7,0 

11,5 
13,5 

53,5 
7,0 
4,5 
., r. 
.< , v 

62,5 

62,5 
4,5 

87,5 
29,5 

25,0 
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~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: COlvtlSSÃO DE SINDICÂNCWPRTIPR-009/2000 

AO: CHEFE DA GERADIDRlBSB 

CIICS-002/2000 

REF: 

Assunto: FORNECIMENTO DE PASSAGEM AÉREA E DIÁRIA. 

Brasília(DF), de fevereiro de 2000. 

Solicito a V.s·, conforme previst~2912, a emissão de bilhete de passagem 
aérea, de acordo com os dados abaixo: ~\ " , 

~, " 

" 

NOME: CRISTIANO RIBEIRO DE OLIV2fRA""" \ ':,:;. 

CARGOIFUNÇÃO: ASSESSOR /( "{ 

'~" "'.:.;. 
LOTAÇÃO: GFRAN/AC /. ~TltÍCULA: 8.010.463-0 
BANCO: BANCO DO BRASIL \. \ ~í[NC~:3593-9 I CONTA: 1305-6 

TRECHO: "nMM' ,HORÁRIO: VOO: 
Brasília/São Paulo 06'YQV2000 18:24119:51 KK-523 
São Paulo/Goiânia 09/0212000 16:46118:35 KK-548 
GoiânialBrasília 03/03/2000 19:00119:33 JJ-862 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos de sindicância instaurada pela PRTIPR-
009/2000. 

Autorizo: 

PRES 

Q:;JJ ~} 
~~~~M ~ U

y 
\ A MORIMATSU O J 

TE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 
PRTIPR-009/2000 

... 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: ._- .. - I-

0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA0 DIA: RQS nO 03/2005 - CN -

NÃO HÁ DÍÁRIA: CPML -: CORR EIC S 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: o r;'j') 

EM' SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR 
Fls W 

3 51 5 ~ '4' CITAR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 
r 

I 

f'I ....... . ESSI (CI-passagem) . . , 
. 

r=COHFERE COM O ORIGINAL ] 
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ANEXO ... 

~~ ~ EMPRES~ BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA PRTIPR-009/2000 

AO: GERADIDRJBSB 

CIICSIPR T IPR-009/2000-05912000 

REF: PRTIPR-009/2000 ÁREA RESmVADA AO PROTOCOLO 

Assunto: FORNECIl\.1ENTO DE PASSAGEM AÉREA E DIÁRIA. 

/ / 
Brasilia(DF), 10 de março de 2000. 

Solicito a V.Sa
, confonne previsto no MANPES 29/2, a emissão de billiete de passagem 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

-
NOME: CRISTIANO RIBEIRO DE OUVEIRA ~ :" .~ ~;~ 

CARGOIFUNÇÃO: ASSESSOR .' . 

LOTAÇÃO: GFRAN/AC MATRÍCULA: 8.010.463-0 
BANCO: BANCO DO BRASIL AGÊNCIA: 3593-9 I CONTA: 1305-6 

TRECHO: DATA: HORÁRIO: vôo: 
Brasília! Goiânia (*) . 12/03/2000 20:04/20:30 JJ-825 

Goiânia/Brasilia 31/03/2000 19:00/19:33 11-862 
(*)Código Reserva- RWGNN.lli 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos de sindicância instaurada pela PRTIPR-
00912000. 

Aten~~ente, 
.-- ' ' 

c---VãIter . o · Morimatsu 

----Presidénte da Comissão de Sindicância - . 

" .. . PRT IPR -009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

_ . . 

PERÍODO DA VIAGEM: ROS nO 03/2 05·· CN 

0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA0 DIA: CPMI - C DRRtlOS 

NÃO HÁ DÍÁRIA: íll"" 73 VtJ ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: '" ri::' I~ ----

! 
I 
\ 
; 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR 351 5 o • .: ~~ ; CITAR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 

n",,· 
VLMIlss (CI-passagem) ~ ~,---

-, A' \ ORIGIN '-r COHFERE GO~ o --
-



ANEXO /: -r 
.~o .... 

~o 

" 
'. 

DE: COI\:IISSÃO DE SINDICÂNCIA PRTIPR-009/2000 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
o~ 

/ • . -;>.;: 'o" : ' , ':,\ 

/ _.o~.:l~~-_: \ \~'-: 
AO: GERAD/DRlBSB j 

CI - 9712000 

REF: PRTIPR-009/2000 .-=, RESERY AOA .\0 PROTOCOLO 

Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diária 

.-' // 

Brasília(DF), 27 de março de 20000 

Solicito a VS\ conforme previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de passagem 
aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: CRISTIANO RIBEIRO DE OLIVEIRA 
CARGO/FUNÇÃO: ASSESSOR 
LOTAÇÃO: GFRAN/AC MA TRÍCULA?-~o O 1 0.463-0 
BANCO: BANCO DO BRASIL AGÊNCIM,:.t·593-9 I CONTA: 1305-6 

TRECHO: DATA: ~~"$l .:~~:~ HORÁRIO: VOO: 
Brasília! Goiânia 03/04/20~ .,,~. ;: 08: 12/08:55 VP-263 
GoiànialBrasília 20/~/2000 -Y 19:00119:33 11-862 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos de sindicància instaurada pela PRTIPR-
009120000 

Autorizo: 

GABPRJAC 

Atenciosamente, 

---0-
alli*i:;enJ~ Morimatsu 

~e§t1:teT1ifie~ a Comissão de Sindicància 
PRT IPR-009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0,5 (MEIA) DLÁRIA PARA O DIA: RQS nO 03/2005 - CN -

NÃO HÁ DÍÁRIA: CPMI - COR ~EIOS 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: -- --

E:\I SErs PRoxnlOS EXI'EDIE:'\TES SOBRE ESTE ASSl::'\TO, FA \"()I{ FI~ ~oO 5 7 4 
CITAR CO:\IO REfERI:::\'C'IA O :->t:\IERO DESTE DOCT:\1Ei'iTO 

\010\1 Iss I C jorassag<."111I "~=-03 51 5- 4 
.--: 

....---=--- J - - o~ O ORIGINA\. 
~Nr-E.Rt. .., , 



ANEXO 
~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

® DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DO DACEN/AC 

CI/CS - 111/2000 

ÁREA RESERVADAAD PROTOCOLo 

REF: PRTIPR-009/2000 Proc. DINSP/AC-003212000 
Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diárias. 

Brasília(DF), 19 de abril de 2000. 

Solicito a V.S3
, confonne previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de passagem 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: CRISTIANO RIBEIRO DE OLIVEIRA 
CARGOIFUN ÃO: ASSESSOR 
LOTAÇÃO: GFRAN/AC 
BANCO: BANCO DO BRASIL 1305-6 

TRECHO: VÔO: 
Brasília! Goiânia 10:58/11 :31 IJ-863 

I MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos relativos à PRTIPR-009/2000. 

Para o retomo que ocorrerá em 12/05/2000, será utilizado o mesmo bilhete de 
passagem emitido em 31/03/00, vôo JJ-862, em 20/04/2000, às 19:00 horas, para o que fica 
desde já solicitada a remarcação daquela reserva. As diárias deverão ser pagas abrangendo o 
período de 24/04/2000 até 12/05/2000. 

Autorizo: 

~~I:ellta-:Morimatsu 

Pr ente da Comissão de Sindicância 
PRTIPR-009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 1 
0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DlA: i 

NÃO HÁ DÍÁRIA: I 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: I RQS nO 03/2005 - cr -

CPMI - CQRREIOS \ 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESfE ASSUNTO, FAVOR 
\ CITAR COMO REFERÊNCL.\ o NÚMERO DESfE DOCUMENTO Fls N° 0575 i VL~ss (C I-passagem) 351 5 - .41 I 

f"irv,. I 
- _ .. :Z:;;JL»i -
- --



GOMES 
CI/CS/005/2oo0 de 02/02/2000 - referente perlodo de 06/02 a 03/03/2000 (creditado em 09/02 - 23,5 diárias e em 01/03 - 2,5 diárias) 
CI/CS/066/2000 de 10/03/2000 - referente perlodo de 15/03 a 31/03/2000 (creditado em 16/03 - 18,5 diárias) 
CI/CS/096/2000 de 27/03/2000 - referente perlodo de 03/04 a 20/04/2000 (creditado em 05/04 - 17,5 diárias) ~"9~ o ~ X ' 

~ --:' J. 11 í 

~ /' 

~CI/CS/112/2000 de 19/04/2000 - referente perlodo de 24/04 a 12/05/2000 (creditado em 25/04 - 7,0 diárias e em 02/05 -11 ,5 diárias) 
CI/CS/127/2000 de 04/05/2000 - referente perlodo de 07105 a 19/05/2000 (creditado em 09/05 - 7,0 diárias, restando, ainda - crédi to de 4,5 diárias) 
meia diaria (conforme pedido inicial) 
diaria inteira (conforme CI/CS-110/2000), transformada em meia diaria devido antecipaçao de retorno (CI/CS-0112/2000 de 26/04/2000) 
CI/CS/108/2000 de 19/04/2000 - solicitaçao de devoluçao de 13,5 diárias referente perfodo de 07/04 a 20/04/2000 (ainda n30 debitado) 
CI/CS/120/2000 de 02/05/2000 - solicitaçao de devoluç30 de 13,5 diárias referente perfodo de 29/04 a 12/05/2000 (ainda nao debitado) ~_-:::-': 

o 
>< Lu 
Z 

..( 

DOM 

~ 
13 
20 
27 

DOM 

2 
9 
16 
23 
30 

SEG 

7 
14 
21 
28 

SEG 

3 
10 
17 

; 24 ' 

FEVEREIRO MARCO 
TER QUA QUI SEX SAB DOM SEG TER QUA QUI I SEX 

1 2 3 4 5 1 2 .. IIIEII 
8 9 10 11 12 5 6 7 8 9 10 
15 16 17 18 19 12 13 14 15 16 17 
22 23 24 25 26 19 20 21 22 23 24 
29 26 27 28 29 30 1Ef,u1' 

ABRIL 
TER QUA QUI SEX SAB 

1 
4 5 6 7 6 
11 12 13 14 15 
18 19 1Ilt:ml 21 22 

" 25: : ' 26 1' 27 ' , 26 ' 29 

I 

Cálculo analítico das diárias 
diárias creditadas em 09/02 referente perlodo de 06 a 29/02/200 (CI/CS-005/2oo0) 
diárias creditadas em 01/03 referente perlodo de 01 a 03/03/201 (CIICS-005/2000) 
sublolal ale 03-03-2000 
diárias creditadas em 16/03 referente perlodo de 12 a 31/03/201 (CI/CS-066/2000) 
sublolal ale 31/03/2000 
dia rias creditadas em 0204 refeente periodo de 03 a 20/04/2000 (CIICS-096/2000) 
diarias com devolução solicitada referente periodo de 07 a 20/04/2000 (CI/CS-108/2000) 
sublolal ale 20-04-2000 

SAB 
4 

11 
16 
25 

diarias creditadas em 25/04 e 02/05/00 referente periodo de 24/04/00 a 30-04-2000 (CIICS-11 2/2000) 
diarias creditadas em 25/04 e 02/05/00 referente periodo de 01/05 a 12/05/2000 (CIICS-112/2000) 
dia rias com devoluçao solicitada referente periodo de 29/04 a 12/05/2000 (CIICS-120/2000) 
sublolal ate 12-05-2000 
diarias creditadas em 09-05 referente periodo de 08/05 a 19/05/2000 (CIICS-127/2000) 
diarias a serem creditadas referente periodo de 08/05 a 19/05/2000 (CIICS-127/2000) 
diarias a serem devolvidas referente periodo de 12/05 a 14/05/2000 (CIICS-117/2000) 
subtotal ate 12/05/2000 

Resumo (até 19/05/2000) 
Total de diarias realizadas 
Total de diárias n30 creditadas 
Total de diarias creditadas 
Total de diarias com devoluçao/estorno requerido e n30 realizado 
Resultado: diárias a serem devolvidas 

23,5 
2,5 

26,0 
16,5 
42,5 
17,5 
1\5 
46,5 

7,0 
11,5 
1:J,5 
51,5 

7,0 
4,5 
2,5 

60,5 

60,5 
4,5 

85,5 
29,5 
25,0 
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ANEXO 
~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: COMISJÃO DE SINDICÂNCWPRTIPR-009/2000 

AO: CHEFE DA GERAD/DRlBSB 
, ---_____ -1 

CVCS-005/2000 

REF: 

Assunto: FORNECIMENTO DE PASSAGEM AÉREA E DIÁRIA. 

Brasília(DF), de fevereiro de 2000. 

/ / 

Solicito a V.S3
, conforme previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de passagem 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: FRANCISCO GOMES DA SIL V 
CARGOIFUNÇÃO: INSPETOR 
LOTAÇÃO: DINSP/ AC : 8.576.856-1 
BANCO: BANCO DO BRA : 3593-9 CONTA: 1168-1 

TRECHO: HORÁRIO: VOO: 
Brasília/São Paulo 18:24119:51 KK.-523 
São Paulo/Goiânia 16:46118:35 KK.-548 
GoiâniaIBrasília 19:00/19:33 11-862 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos de sindicância instaurada pela PRTIPR-
009/2000. 

V 
PRESID 

~ 
,..,w '" o --
~ .J \. 

A MORIMATSU . 0-. ' 

DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA Ü ~ 
PRTIPR-009/2000 ; 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 

HU~ nu Uj/~005 . C N -NÃO HÁ DÍÁRIA: 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: t-I"'MI - CORREI OS 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR Fls N° 0577 
CITAR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 

[ 
-

ESS/ (C/'passagem) 3515-4 
_n",,· --

~ 

CONfERE GoM 
-OR\~r\:.J -

-



ANEXO 
~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF()_~ 

DE: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DA GERADIDR/BSB 

CIICS-066/2000 

REF: PRTIPR-009/2000 
ÁREA RESERVADA AO PROTOCOLO 

Assunto: FORNECIMENTO DE PASSAGEM AÉREA E DIÁRIA. 

Brasília(DF), 10 de março de 2000. 

Solicito a V.Sa
, conforme previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de passagem 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: FRANCISCO GOMES DA SILVA 
CARGOIFUNÇÃO: INSPETOR 
LOTAÇÃO: DINSP/AC MATRÍCULA: 8.576.856- I 
BANCO: BANCO DO BRASIL AGÊNCIA: 35~-9 I CONTA: 1168-1 

TRECHO: DATA: _:"-;-,'"HORÁRIO: VÔO: 
," 

Brasília/Goiânia 15/03/2000 , . ...... -.. 8:1218:55 VP-263 
GoiânialBrasília 31/03/2000 ,, ' 19:00/19:33 11-862 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos de sindicância instaurada pela PRTIPR-
009/2000. 

Atenciosamente, 

~~: 
P~sidentêéG Comissão de Sindicância 

PRT IPR -009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: ... -------
0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: RQS nO m /2005 - CN -

NÃO HÁ DÍÁRIA: CPMI - CORREIOS 

ASSINA TURA DO RESPONSÁVEL: -

Fls N05 78 
EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR 

n,~515-4 CIT AR COMO REFERÊNCIA o NÚMERO DESTE DOCUMENTO 

-VLMIlss (CI -passagem) 
.. OM o ORIGINAL - r-, CONFE. ::; i= -

·1 

J 
J 
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·~:NEXO 
~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: COMISSÃO DE SINDrC\NCIA 

AO: CHEFE DA GERAD/DRlBSB 

CIICS-96i2000 

REF: PRT/PR-009/2000 

Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diária 

Brasília(DF), '27 de março de 1000 . 

.- .- .-
Solicito a V.Sa

, confonne previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de passagem 
aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: FRANCISCO GOMES DA SILVA 
CARGO/FUNÇÃO: INSPETOR 
LOTAÇÃO: DINSP/AC MATRÍCULA: 8.576.856-1 
BANCO: BANCO DO BRASIL AGÊNCIA~5§3-9 I CONTA: 1168-1 

TRECHO: DATA: l ' ,;r... ~t( ": HORÁRIO: VÔO: 
BrasílialGoiània 03/04/2000:~~ ;': 

' . 

08: 12/08:55 VP-263 
GoiânialBrasília 20/~/2ÓOO/ 19:00119:33 JJ-862 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos de sindicància instaurada pela PRTIPR-
009/2000. 

Autorizo: 

GABPRlPR 

Atenciosamente, 

'---4tãIl~f=eQ!a::Morimatsu 

Pw~mftFcf:aacC~omissão de Sindicância 
PRTIPR-009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0.5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 

NÃO HÁ DÍÁRIA: RQS nO 03/2005 - CN 
ASSINA TURA DO RESPONSÁVEL: CPMI ~ CORREIO 

- -

DI SfTS PRÓ.\T\IOS EXPEDI E:'\TES SOBRE ESTE ASSI ::\TO. FA \ 'OR Fls N° 0579 
C:n.\R CO\IO REFERÊ:\CIA o :\( '.\lERO DESTE DOCl ' \IE:'\TO 

. , 3515 -, 
\ 'L\ ! hs (U -passagem) ..n.....,... 

- _.-~ 

-I 
S' 
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...---_'Í f~NEXO 
~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DO DACEN/AC 

CJJCS-II2/2000 

REF: PRTIPR-009/2000, Proc.DINSP 0032/2000 
Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diárias. 

Brasília(DF), 19 de abril de 2000. 

Solicito a V. sa, conforme previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de passagem 
aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: FRANCISCO GOMES DA SILVA 
CARGOIFUN ÃO: INSPETOR 
LOTAÇÃO: DINSP/AC 
BANCO: BANCO DO BRASIL 1168-1 

TRECHO: DATA: VÔO: 
Brasília/Goiânia JJ-863 

MOTIVO DA VIAGEM: 

Para o retorno que oc er ~ 1 000, será utilizado o mesmo bilhete de 
passagem emitido em 31/03/00, vôo.~ 0/04/2000, às 19:00 horas, para o que fica 
desde já solicitada a remarcacão daque ~êrva. As diárias deverão ser pagas abrangendo o 
período de 24/04/2000 até 12/05/2000 . 

~~rente da Comissão de Sindicância 
PRTIPR-009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 

._ .•... _ ....... --
J::!(\C::: nO ()'l/')()(\!: ,.., ... 

NÃO HÁ DÍÁRIA: 
~ 

r.PUI (,AOO!:" 1"\ 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 
.~ ~ 

Fls 
U5bO-

N° . 
EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE EsrE ASSUNTO, FAVOR -

CITAR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO ., <S 515- 4 n '""", 

-

VL.\.fI\ss (CI-pa.s.sagcm) 
~" .. ' r-

co~_·:;· · :;~, U QI~ ,JnlA\;-~ 
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CI/CS/020/2000 de 17/02/2000 - referente período de 08/02 a 03/03/2000 (creditado em 23/02 - 22,0 diárias e em 01/03 - 2,5 díárias) 

. ... , ; , . , CI/CS/113/2000 de 19/04/2000 - referente período de 24/04 a 12/05/2000 (creditado em 25/04 - 7,0 diárias e em 02/05 -11 ,5 díárias ) 

~
CI/CS/061/2000 de 10/03/2000 - referente período de 12/03 a 21/03/2000 (credítado em 16/03 - 9,518,5 diárias) 

. '! ,CI/CS/127/2000 de 04/05/2000 - referente período de 07/05 a 19/05/2000 (credítado em 09/05 - 7,0 díárías, restando, ainda - crédito de 4,5 diárias) 
meia diaria (de acordo com o pedido inicial) 

. . : : . . ' " : diaria inteira (conforme CI/CS-113/2000), transformada em meia dia ria devido antecipação de retorno (CI/CS-0117/2000 de 26/04/2000) 
., CI/CS/120/2000 de 02/05/2000 - solicitação de devolução de 13,5 diárias referente periodo de 29/04 a 12/05/2000 (ainda não debitado) 

DOM SEG 

6 7 
13 14 
20 21 
27 28 

DOM SEG 

2 3 
9 10 
16 17 
23 24 

'; 30: : . 
-

FEVEREIRO MARCO 
TER QUA QUI SEX SAB DOM SEG TER QUA QUI 

1 2 3 4 5 1 
8 9 10 11 12 9,5 5 6 7 8 
15 16 17 18 19 12 13 14 15 
22 23 24 25 26 19 20 _mo 22 
29 26 27 28 29 

-- ----- -

ABRIL 
TER QUA QUI SEX SAB 

1 
4 5 6 7 8 

11 12 13 14 15 
18 19 20 21 22 

' '25 : , 26 2.7 ,28 ' 29 

-- - -- - - -

Cálculo analitico das diárias 
diárias creditadas em 09/02 referente periodo de 06 a 29/02/200 (CIICS-020/2000) 
diárias creditadas em 01/03 referente período de 01 a 03/03/201 (CIICS-020/2000) 

subtotal ate 03-03-2000 
diárias creditadas em 16/03 referente período de 12 a 22/03/201 (CIICS-06112000) 

subtotal ate 31/03/2000 
dia rias creditadas em 25/04 referente de 24/04/00 a 30/04/2000 (CIICS-113/2000) 

2 
9 
16 
23 
30 

SEX 
lIU;,}IíI 

10 
17 
24 
31 

diarias creditadas em 02-05-00 referente periodo de 01 /05 a 12-05-2000 (CIICS-113/2000) 
diarias com devolução solicitada referente periodo de 29/04 a 12/05/2000 (CIICS-120/2000) 
subtotal ate 12-05-2000 
diarias creditadas em 09/05 referente periodo de 12/05 a 19-05-2000 (CIICS-127/2000) 
diarias serem creditadas referente periodo de 08/05 a 12/05/2000 (CIICS-127/2000) 
diarias a serem devolvidas referente periodo de 12/05 a 14/05/2000 (CIICS-117/2000) 
subtotal ate 12/05/2000 

Resumo (até 19/05/2000) 
Total de diarias realizadas 
Total de diárias não creditadas 
Total de dia rias creditadas 
Total de dia rias com devolução/estorno requerido e não realizado 
Resultado: diárias a serem devolvidas 

SAB 
4 
11 
18 
25 

22,0 
2,5 

24,5 
9,5 

34,0 
7,0 

11,5 
13,5 
39,0 

7,0 
4,5 
2,5 

48,0 

48,0 
4,5 

59,5 
16,0 
11,5 
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~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: COMISSÃO DE SINDIC..\NCIA 

~~ ·,. _____ __ l~i_ " 
AO: CHEFE DO DAREC/ AC 

CI/CS-020/2000 

REF: PRT/PR-009/2000 

Assunto: Solicitação de Diárias 

Brasília(DF), 17 de fevereiro de 2000. 

,/ ,/ 

Solicito a V.S3
, conforme previsto no MANPES, autorizar o pagamento de diárias ao 

empregado cujos dados encontram-se relacionados abaixo, tendo em vista a sua chegada na 
( DRJSPM, na data de 08/02/00, para compor a Comissão de Sindicância instaurada pela PRT da 

referencia. 

NOME: PAULO HENRIQUE GARC 
CARGO/FUNÇÃO: ADMINIST 
LOTAÇÃO: DEGEO/AC 8.323 .225-7 
BANCO: BANCO DO BRASIL CONTA: 367796-6 
PERÍODO: 08/02/00 a 03/03/00 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de trabalhos de sindicância instaurada pela PRTIPR-
009/2000. 

Autorizo: 

GABPRlAC 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0.5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 

NÃO HÁ DÍÁRIA: 
ASSINATURA DO RESPONS.Á VEL: 

Atenciosamente, 

~ _/ 

. ::-:---:-:-
enta Morimatsu 

ente da Comissão de Sindicância 
PRTIPR-009/2000 --RQS nO 03/2005 - CN _ 

vt"MI - l;UKKE IO P 
., , 

-.", -.. '_/1 

Fls N° Vt:J '6:1-
l'r_ -

E\I SEl'S pnÓ.\T\IOS EXPEDIE:'\TES SOBRE ESTE .\SSl'\TO. F.\ \'()R 
l ~.!j 1 5 -- 4 

\ ) R ·: FERi::'\cJ..\ o \t"\IERO DESTE ))O(:I'\IE:'\1'O UT.\R ( O . ( 1 ,'-
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/l,NEXO 
~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: CGMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DA GERADIDR/BSB 

CIICS-061/2000 

REF: PRTIPR-009/2000 

(~-:j{~ 
t( d.l' ~~\- ' I' 
I: \ \ " ", >-> _ I . 

/ / 
// .--:;/ 

AREA RESERVADA AO PROTOCOLO 

Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diária 

Brasília(DF), 10 de março de 2000. 

Solicito a V.S3
, conforme previsto no MANPES 1.9/2, a emissão de bilhete de 

passagem aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA 
CARGOIFUNÇÃO: ADMINISTRADOR POSTAL JUNIOR 
LOTAÇÃO: DEGEO/AC MATRÍCULA: 8.323.225-7 
BANCO: BANCO DO BRASIL AGÊNCIA: 3593-9 I CONTA: 367796-6 

TRECHO: DATA: ~ .. 0.. HORÁRIO. . . ~', . " , . VÔO: 
GoiânialBrasília 22/03/2000<1 f .... ·; 

.' .:~ 19:00119:33 JJ-862 

MOTIVO DA VIAGEM: Realização de tta,balhos de sindicância instaurada pela PRTIPR-
009/2000. 

Obs: O empregado estará se deslocando para Goiânia no dia 12/03/00, às 20:04, vôo JJ-825, 
utilizando-se de bilhete de passagem emitido na DRlSPM no dia 08/02/00, por solicitação 
desta Comissão de Sindicância na CIICS-015/2000. 

~en~~~_ 
~~orimatsu 

Presidente ãã-êomissào de Sindcância 
~ 

PRTIPR-009/2000 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 
Of"\C nO fI~J')(' Õ5~-CN-l 

! 

PERÍODO DA VIAGEM: (,PUI - li RREIOS 
0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 

NÃO HÁ DÍÁRIA: - -

ASSIN ATURA DO RESPONSÁVEL: t-1S NU ~';} b/3-- \ 
J _-'3'51 ·5 -' " { 

nf\/"· 
EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR -' 

ClT AR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 

VLMllss (eI-passag.em ) 



't NEXO 
~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DO DACEN/AC 

CI/CS-113/2000 

REF: PRTIPR-009/2000, Prac. DINSP. 003212000. --< .. -
. " 0' -

Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diárias. 

Brasília/DF, 19 de abril de 200( 

Solicito a V.S8
, conforme previsto no MANPES 29/2, a emissão de bilhete de passager: 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

NOME: PAULO HENRI UE GARCIA DA Sil.. VA 
CARGOIFUNÇÃO: ADMINISTRADOR POSTAL JR 
LO TA ÃO: DEGEO/AC MATRÍCULA: 8.323.225-7 
BANCO: BANCO DO BRASil.. AGÊN CONTA: 367796-6 

TRECHO: VÔO: 
Brasília/Goiânia JJ-863 
Goiânia/Brasília JJ-862 

MOTIVO DA VIAGEM: Realiza ão d 

Autorizo: 

CAMPOS RESERVADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 
PERÍODO DA VIAGEM: 

0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 
NÃO HÁ DÍÁRIA: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 

VLMIIss (CI-pa.<;Sagem) 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO, FAVOR 
CITAR COMO REFERÊNClA o NÚMERO DESfE DOCUMENTO 

r--------.-.--
RQS nO 03/2005 . CN -
CPMI .. CORREIOS 

Fls N° O 5_8_4. 
- 3515- 4 

0\1 o ORIGINAL 



.. ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

/~ ,. . -~--- I' 

, -- ' ~ , ...:.-~~ - ~ , ': 

. _ ... .-1 __ .-
DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DO DACEN 

CIICS - 135/2000 

REF: PRTIPR-009/2000 - PROC.DINSP.0032/2000 ÁREARESERV ADA AO PROTOCOLO 

Assunto: Fornecimento de passagem aérea e diária 

G.Jiân.Íi. (GO), 17 de maio àe 2000. 

Solicito a V.Sa
, conforme previsto no MANPES 2912, a emissão de bilhete de passagem 

aérea, de acordo com os dados abaixo: 

. NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA BANCO AGENCIA CONTA 
. Valter Lenta Morimatsu Contador Jr.! Auditor 8.102.704-4 001 3593-9 1250-5 
Jorge Silveira Lopes Advogado Jr.lInspetor 8.306.171-1 001 3593-9 1178-9 
Francisco Gomes da Silva Adm. Postal Jr.lInspetor 8.576.856-1 001 3593-9 1168-1 
Cristiano Ribeiro de Oliveira Adm.Postal PU Assessor 8.010.463-0 001 3593-3 1305-6 
Paulo Henrique Garcia da Silva Adm.Postal Jr. 8.323.225-7 001 3593-9 367796-6 

TRECHO: DATA: HORÁRIO: VÔO: 
Brasília/Goiânia 21/0512000 20:04/20:30 JJ-3825 
GoiânialBrasilia 23/0512000 16:00/16:29 JJ-3898 

MOTIVO DA VIAGEM:Realização de trabalhos de sindicância na DRlGT, conforme documento 
da referência, 

Atenciosamente, 

ADOS AO SETOR DE PASSAGENS AÉREAS 

PERÍODO DA VIAGEM: 
0,5 (MEIA) DIÁRIA PARA O DIA: 

NÃO HÁ DÍÁRIA: 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: CI"'IC nO "'l/'>""'" "" 

~~._~vv 

"" -
CPMI - CORREIOS 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO, FAVOR 
ClT AR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 

Fls N0 0585 
VLM/vlm (CI-passagem) 

Ir 35 n,,~. 1 5 =_4 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
.: i:: ~i. ~ 'l' .• . ~ • • ,-I 

• • 4êÜW 10' .. 

DE: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: DIRETOR REGIONAL GOIÁSrrOCANTINS 

CVCS- 136/2000 

REF: PRT/PR-009/2000, PROC.DINSP.0032/2000 
Assunto: Solicitação de hospedagem e transporte. 

Goiânia/GO, 17 de maio de 2000 . 

." 
Solicitamos a V.S3

, providenciar reserva de hotel, e transporte no trecho 
aeroporto/hoteIIDR, para os empregados que chegarão a essa Regional no dia 21/0512000 às 
20h30min, com previsão de permanência até o dia 23/05/2000, quando estarão retomando para 
Brasília às 16:00 horas, de acordo com os dados indicados abaixo: 

Nome Matrícula 
8.102.704-4 
8.306.171-1 

Cristiano Ribeiro de Oliveira 8.010.463·0 
Francisco Gomes da Silva 8.576.856-1 
Paulo Henri ue Garcia da Silva 8.323.225-7 

Atenciosamente, 

~' errta Mormatsu 
Pfesiãênte da ComIssão de SmdIcâncIa 

-:: . PRTIPR-009/2000 

'···"";HIC* 
5~M'~ <tftR:&~l~~ 

DI SEl"S PRÓXI;\IOS EXPEDIEi\"TES SOBRE ESTE ASSC:\'TO, FA VOR 
CITAR C:O\IO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOC:Ui\"IEl"TO Fls 1)586 f 

3515-4 
- -_I 

, 
, 
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~ ~ Et.4PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DO DACEN/AC 

C IICS-137/2000 

REF: PRT/PR-009/2000 

Assunto: Devolução de bilhetes de passagens aéreas 

Brasília (DF), 24 de maio de 2000. 

Devolvemos a V.Sa. os bilhetes de passagens aéreas números (form and seria/ 
numbef) 3932086942 O e 1602 500 277 O fornecido ao empregado VALTER LENTA 
MORIMATSU, Contador Júnior/Auditor Mat. 8.102.704-4; bilhetes nOs 3932086943 1 e 
1602 500 276 6 fornecidos ao empregado JORGE SILVEIRA LOPES, Advogado 
Júniorllnspetor, Mat. 8.306.171-1; bilhetes nOs 393208694 5 e 1602 500 279 2 fornecidos 
ao empregado FRANCISCO GOMES DA SILVA, Administrador Postal Jr.llnspetor, Mat. 
8.576.856-1; bilhetes nOs 393208694 6 e 1602 500 278 1 fornecidos ao empregado 
CRISTIANO RIBEIRO DE OLIVEIRA, Assessor/GFRAN, Mat. 8.010.463-0 e bilhetes nOs 
39320869394 e 1602500280 3 fornecidos ao empregado PAULO HENRIQUE GARCIA 
DA SILVA, Administrador Postal Jr., matr. 8.323.225-7, de acordo com os dados abaixo: 

TRECHO 
Brasília/Goiânia 
Goiânia/Brasília 
Brasília/Goiânia 
Goiânia/Brasília 

Anexo: 10 bilhetes de passagens aérea. 

DATA HORARIO 
07/05/2000 20:04h 
19/05/2000 19:00h 
21/05/2000 20:04h 
23/05/2000 16:00h 

L-~:r.:m~~t;i Morimatsu 
a Comissão de Sindicância 

PRT /PR-009/2000 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO, FAVOR 
CITAR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO Fls N° 0587 

:' 35 15 -4 VLM/lss (CI-devolução de passagem) 
n . 
~""' ... r CONFEREGOM o ORIGINAL I' 



~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL~GRAFOS 

DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: CHEFE DO DACEN 

C IICS-141/2000 

REF: CIICS-127/2000 (04/05/2000) 

Assunto: Devolução de diárias pagas. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2000. 

A Comissão de Sindicância, instaurada por via da PRT/PR-009/2000, teve que retornar da 
DRlGT antes do prazo inicialmente previsto pela CI da referência, devido a estratégia adotada e 
recomendada pelo DEJUR, de que a Comissão não deveria receber nenhuma notificação da Justiça 
Federal de Goiás, o que se julgava estar em iminência de ocorrer. 

Os bilhetes de passagens aéreas foram solicitados à DRlGT através da CI/CS-13012000 de 
10/05/2000. 

Informamos, ainda, que o Presidente da Comissão de Sindicância - VALTER LENTA 
MORIMATSU - como parte da estratégia anteriormente mencionada, teve o seu retomo antecipado para 
11/05/2000 às 16:00, diferentemente dos demais componentes da Comissão. 

Assim, solicitamos as necessárias providências desse Departamento no sentido de proceder 
ao desconto em folha de pagamento dos empregados abaixo indicados, dos valores relativos às diárias 
pagas correspondentes ao período de 07/0512000 até 19/05/2000, conforme segue: 

Retomo de todos(*) à Brasília foi antecipado para -12/0512000, vôo TAMlGYN/BSB - JJ/3862 das 19:00 
Retomo de todos para Goiânia -14/0512000, vôo TAM/BSB/GYN - JJ/3825 das 20:04 

Empregado Matrícula Lotação Periodo a ser descontado 
Valter Lenta Morimatsu 8.102.704-4 DAUDI 
Jorge Silveira Lopes . 8.306.171-1 DINSP 
Cristiano Ribeiro de Oliveira 8.010.463-0 GFRAN 
Francisco Gomes da Silva 8.576.856-1 DINSP 
Paulo Henrique Garcia da Silva 8.323.225-7 DEGEO 

(*) Exceto Valter Lenta Morimatsu (conforme 3° parágrafo desta CI) 

PHGS/phgs 
Anexos: CIICS-127/2000 

CIICS-13012000 

matsu 
missão de Sindicância 

PRT/PR-009/2000 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO, FAVOR 
CITAR COMO REFERÍNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 

11/05/00 até 14/05/00 
12/05/00 até 14/05/00 
12/05/00 até 14/05/00 
12/05/00 até 14/05/00 
12/05/00 até 14/05/00 

Fls N°.Q 58 8 
r . 3, 5"i 5 ~ ~ t 



AI""<~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE~~OS 
,r::;;S~~ 

DE: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA !:' .... Jt _o ' , 

AO: PRESIDENTE DA ECT 

C IIC5-138/2000 

REF: PRTIPR-009/2000. PROC.DINSP.003212000 
Assunto: ACF T-9 

C .r--. r \ n r'~ , , . " . ;\ • C I . \ , 
. U j\j fi'" t 0 c.hi i-~L. Brasília (DF), 25 de maio de 2000. 

Em prosseguimento aos trabalhos sindicatórios finais que ora estão em 
andamento no âmbito da Diretoria Regional de GoiásITocantins, levamos ao conhecimento de V.S· 
as ocorrências envolvendo a Unidade Franqueada jurisdicionada à DRlGT, denominada Agência de 
Correios Franqueada T-9, de titularidade da Sra. TEREZA CLÁUDIA CAMAPUM CARVALHO DE 
OLIVEIRA. -. . 

A ACF T -9 estava vinculada à operacionalização do anulado Contrato 
ECTIDRlGT -0054199 firmado com a TECPRINT Impressões Técnicas Ltda. Isso está evidenciado 
por conta da existência de carimbos apostos eÍt\. -"s de Postagens que eram entregues 
diretamente no COI/Goiânia por um emp_.~ ~"UF Independência, Sr. MÁRCIO DE LIMA 
PEREIRA cujas informações perante a GINS T (Processo/GINSP/GT -0043/2000) resumem 

~ -
"que somente o declarante é que transPOf!ii objetos da TECPRINT e de outros clientes". 

-' . -' .. :._.; :- "'-~?~~! :-.' . 

outro documento também, rio mesmo sentido, é uma carta datada de 
25/10/1999 (anterior à data da assinatura do aludido contrato - 26/10/99) e assinada conjuntamente 
pelas ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA. No citado expediente, as ACFs solicitam - aos 
cuidados do Sr. IRANDI LISBOA DE MORAES, Coordenador de Negócios/ECTIDRlGT - a 
vinculação do contrato às mencionadas franquias em atendimento à solicitação fonnal do Sr. 
CLÁUDIO FERNANDES DE OLIVEIRA, Diretor Presidente da Tecprint Impressões Técnicas Ltda, 
em 22/10/1999, onde segundo disse, a providência era para "me/horarmos a qualidade 
operacional dos serviços postais de nossos clientes, •.• ". 

Note-se que os objetos e as Ustas de Postagens saíam da Tecprint já 
contendo os carimbos das ACFs, a quem foi deferido pela DRlGT - na gestão dos ex-colaboradores 
NILO, MÁRCIO e IRANDI - o comissionamento por "serviços prestados". A evidenciação disso tudo 
encontra-se suportada nas declarações prestadas pelo Sr. MÁRCIO DE LIMA PEREIRA nas folhas 
39/40 dos autos do Processo/GINSP/GT·043/2000 e na CT/SCRElGECOF/DRlGT -0356/, de 
15/12/1999. 

Diante desses fatos, foi encaminhada a carta-conv' 1C-S-OOSI2OOO;-- , 
de 09/05/2000, à representante legal da ACF T-9 (TEREZA CLÁUDIA CAMAP ê~R~iqqé>~ . I' 

. CPMI - CORREI')S 
EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIEHTES SOBRE ESTE ASSUInO. FAVOR •. - - . '1 f 

C1TAR COMO REFERtNCIA o NÚMERO DESTE DOCUMENTO O 5 8 9 
Vl.MIvim F/s N° ~ I 

3515-4 1 
I 
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~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELl O 
~~ r A~'EXO: 
Continuação da CIICS-13812000). I' I 

. 4 
FREITAS), para que viesse prestar informações acerca de pontos--ré1aciona os 
apreço e outros, ao que aquela franqueada, em ato formal, na mesma data e po infe 
emissária do Departamento Jurídico da TECPRINT (Sta. MILENA SUZE FERNA ) apresentou 
correspondência onde se reservava "no direito de comparecer após tomannos ciência de todos 
os documentos que fazem parte da presente Sindiclncia, até para podermos nos orientar, ...• , 
solicitando ainda a esta Comissão "que nos encaminhe cópia de todos os documentos que 
fazem parte da referida Sindiclncia, para e~o após a devida análise, podermos marcar uma 
outra data mais apropriada para prestarmos as devidas informaçóes'" . (Gritos nossos). 

Diante de tal negativa, reiteramos nosso convite por meio da CT/CS-
007/2000, de 11/05/2000, por via do 2" Tabefionato de Protestos e Registro de Pessoas Jurídicas, 

. Titules e Documentos de Goiânia, solicitando o comparecimento daquela franqueada nas 24 horas 
subseqüentes ao recebimento de nossa correspondência, o que também acabou não acontecendo, 
sem justificativas para tal desobediência até esta data. 

:, , . :, " -

A carta-convite CT-CS-012/2000, de 15/05/2000, enviada ao Sr. CLÁUDIO 
FERNANDES DE OLIVEIRA, Sócio-proprietário da Tecprint Impressões Técnicas Ltda, também por 
via do 2° TaberlOnato de Protestos e Registro de Pessoas Jurídicas, Titulas e Documentos de 
Goiânia, além de ter sido normalmente recebida pela funcionária e estagiária de Direito na Tecprint, 
Sta. MILENA SUZE FERNANDES, também mereceu evasiva e similar resposta nos moldes acima 
transcrito, pois o destinatário se reservou -no direito de comparecer, somente após tomar ciência de 
todos os documentos que fazem parte da presen~ndic;§ncía, até para poder me orientar, 
buscando oferecer melhores ínfonnarçães ... ", e~rtiyatlCita que esta Comissão lhe -encarmnhe 
cópia de todos os documentos que fazem parte- . ferida Sindic;§ncia, para após a devida análise, 
avaliar o convite de Vossa S~nhOria. li. C; .. ' . . 

Ora, diante da participação do Departamento Jurídico da TECPRINT na 
defesa dos interesses da TECPRINT verifica-se agora também o mesmo patrocínio em favor da 
ACF T-9 e do Sr. MÁRCIO DE LIMA PEREIRA (ex-empregado da ACF Independência). Assim, mais 
uma vez se evidencia a vinculação - no mínimo, comercial e técnica - daquela empresa de 
impressões técnicas com a referida ACF T-9 e, mais que isso, ingerência administrativa nos 
Interesses desta franqueada. 

( \... _ Assim Sr. Presidente, elaboramos um Termo de Ocorrência em 16/05/2000 
. visando registrar a injustificada denegação ao nosso convite, o que ao nosso ver, fere frontalment~ 

a Cláusula Quarta do denominado Contrato de Franquia Empresarial mantido entre a ECT e a ACF 
T·9 estando esta passível das penalidades edificadas no instrumento mantenedor das relações 
comerciais que estão submissas tanto a franqueadora quanto a franqueada. 

. Outra impropriedade envolvendo esta ACF T-9 está refacionada à celebração 
do ~ontrato de Prestação de Serviços de Coleta e Postagem de Correspondências 05-033/97, 
SSSln~o em 16/4/97. com .0 Banco do Estado de Goiás (BEG) - cujos objetos eram impressos pela 
T~nnt - estando, InclUSive, no momento em plena vigência contratual conforme Termo Aditivo 
aSSinado em 10/03/2000, com vigência retroativa a 02/05/1999. 

. ,. Ressalta-se que a área de vendas da ECTIDRlGT não possuía nos ~s 
arqUIVOS coPIa do aludido contrato, o que caracteriza descumprimento das Cláus . '"'7".1t:" ~.4.~ 1 
e 10.1 do Contrato de Franquia Empresarial. n 03/.2ao .- N-

CPMI - CORREIOS! 

EM SEUS PRÓXlUOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR CITAR 
COMO REFER~NCIA o NUMERO DESTE DOCUMENTO 

'1 
2 ! 
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~~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELf. . ~V. 

Continua o da CIICS-13812000). Il _oo ~~ ) 

Constatou-se também, como res~""-â-~O ao 
Tabelionato de Notas da Comarca de Goiânia, em 30/03/2000, a existência e alid ção de 
instrumento de mandato outorgado pela empresa individual TEREZA CLÁUD CAMAP 
CARVALHO DE FREITAS ME - CGC/MF 37.353.463/00001.47, em favor do cidadão CLÁUDJ 
FERNANDES DE OLIVEIRA - CPF 323.227.631-87, para - extensivamente - exercer junto à ECT: 
-AMPLOS, GERAIS E ILIMITADOS PODERES, PARA GERIR E ADMINISTRAR A EMPRESA 
OUTORGANTE, PODENDO, PARA TANTO, FAZER REPRESENTAÇÃO AS REPARTIÇÓES 
PÚBLICAS FEDERAIS, ESTADUAIS, MUNICIPAIS, INSTITUTOS DE PREVID~NCIA, 
AUTARQUIAS, EMPRESAS DE ECONOMIA MISTA, FUNDAÇOES, PESSOAS F/SICAS E 
JUR/DICAS, ESTABELECIMENTOS BANCARIOS EM GERAL, ... li. 

Portanto, Sr. Presidente, os fatos - s.m.j - denotam a oportunidade de se 
instaurar procedimento administrativo intemo específico visando apurar a eventual infração ao 
Contrato de Franquia Empresarial, sugerindo-se desde já que, assim julgado cabível, sejam o 
Departamento Jurídico da ECT - DEJUR e a Diretoria Regional de Goiás e Tocantins participados 
das providências que vierem a ser determinadas por essa Presidência. 

~..-r Lá Morimatsu 
Presidente da Comissão de Sindicância 

"- _ 0 0 • PRT/PR-009/2000 

Anexos: C6pias/CT -003,008 e 012/2000 
Carta ACF-Alpes (09/05/00) 

VlMMm 

Recibos entrega 2-Tabelionato de 12/05 e 15/0512000 
Termo Ocorrência (16/05/00) 
Termo Declarações de Márcio Lima Pereira (11/02/00) 
CT/SCRElGECOF/DRlGT -0356/99 (15/12/99) 
Folhas 39/40 do Proc. GINSP/GT -004312000 
Procuração da ACF T -9 para o Sr. Claudio Fernandes de Oliveira 

EM Sl::US PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO FAVOR CITAR 
COMO REFER~NCIA O NÚMERO DESTE DOCUMeNTO 
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~~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E rrLtGRAFOS 
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DE: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: PRESIDENTE DA ECT 

CIIC5-139/2000 

REF: PRTIPR-009/2000, PROC.DfNSP.003212000 
Assunto: ACF ALPES 

ec r. _ . 

• ~ Lo __ .. ' 

Brasília (DF), 25 de maio de 2000. 

Em prosseguimento aos trabalhos sindicatórios finais que ora estão em 
.andamento no âmbito da Diretoria Regional de GoiásITocantins, levamos ao conhecimento de V.58 

as ocorrências envolvendo a Unidade Franqueada jurisdicionada à DRlGT, denominada Agência 
de Correios Franqueada ALPES, de titularidade da Sra. SUZANA FERNANDES DE OLIVEIRA. 

. . Inicialmente, a A~F-~a vinculada à operacionaJização do 
anulado Contrato ECTIDRlGT -6054199 fi a TECPRINT Impressões Técnicas ltda. Isso 
está evidenciado por conta·da existência rimbos apostos em Listas de Postagens que eram 
entregues diretamente no COI/Goiânia por um empregado um empregado da ACF Independência, 
Sr. MÁRCIO DE LIMA PEREIRA cujas informações perante a GINSPIDRlGT (Processo/GINSP/GT-
0043/2000) resumem -que somente o declarante é que transportava os objetos da TECPRlNT 
e de outros clientes". 

outro documento também, no mesmo sentido, é uma carta datada de 
25/10/1999 (anterior à data da assinatura do aludido contrato - 26/10/99) e assinada 
conjuntamente pelas ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÉNCIA. No citado expediente, as ACFs 
solicitam - aos cuidados do Sr. IRANDI LISBOA DE MORAES, Coordenador de 
NegócioslECTIDRlGT - a vinculação do contrato às mencionadas franquias em atendimento à 
solicitação formal do Sr. CLÁUDIO FERNANDES DE OLIVEIRA, Diretor Presidente da Tecprint 
Impressões Técnicas Ltda, em 22/10/1999, onde, segundo disse, a providência era para 
·melhorannos a qualidade operacional dos serviços postais de nossos clientes, .. 0 ". 

Note-se que os objetos e as Listas de Postagens saíam da T ecprint já 
contendo os carimbos das ACFs a quem foi deferido pela DRlGT - na gestão dos ex­
colaboradores NILO, MÁRCIO e IRANDI - o comissionamento por ·serviços prestados". A 
evidenciação disso tudo encontra-se suportada nas declarações prestadas pe 206 -+-D*E-;-,-' 
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~ ~ EMPRESA BRAsiLEIRA DE CORREIOS E TEltG 
~ . ANEXO: 

Continuação da CIICS-13912000 ,( 

LIMA PEREIRA nas folhas 39/40 dos autos do 
CT/SCRElGECOFIDRlGT-0356/, de 15/12/1999. 

Diante desses fatos, foi encaminhada a carfa-convite CT/CS-003l2000, de 
09/05/2000 àquela representante legal da ACF ALPES (SUZANA FERNANDES DE OLIVEIRA), 
para que viesse prestar informações acerca de pontos relacionados ao contrato em apreço e 
outros, ao que aquela franqueada, em ato formal, na mesma data e par intermédio de uma 
emissária do Departamento Jurídico da TECPRINT (Sta. MILENA SUZE FERNANDES) apresentou 
correspondência onde ali se reservava "no direito de comparecer após tomarmos ciéncia de 
todos os documentos que fazem parte da presente Sindicáncia, até para podennos nos 
orientar, .. :, solicitando ainda a esta Comissão -que nos encaminhe cópia de todos os 
documentos que fazem parte da referida Sind~ncia. para então após a devida análise, 
podermos marcar uma outra data mais apropriada para prestarmos as devidas infonnaç6es'" 
. (Grifos nossos). 

Diante de ta. negativa, reiteramos nosso convite por meio da CT/CS-
008/2000, de 11105/2000, por via do 2° Tabelionato de Protestos e Registro de Pessoas Jurídicas, 
Títulos e Documentos de Goiânia, solicitando o comparecimento daquela franqueada nas 24 horas 
subseqüentes ao recebimento de nossa ~pondência, o que também acabou não 
acontecendo, sem justificativas para tal desobeef- até esta data. 

~. , .. . . . ~ , . . " . ,~ - ' , . : .. ' .. . " 

A carta-convite CT~2/2000, 'de 15105/2000, enviada ao Sr. CLÁUDIO 
FERNANDES DE OLIVEIRA, Sócio-pro~rt"o da Tecprint Impressões Técnicas Ltda, também 
por via do 2° Tabelionato de Protestos e Registro de Pessoas Jurídicas, Títulos e Documentos de 
Goiânia, além de ter sido normalmente recebida pela funcionária e estagiária de Direito na T ecprint, 
Sta. MILENA SUZE FERNANDES, também mereceu evasiva resposta nos moldes aáma 
transcrito, pois o destinatário se reservou -no direito de comparecer, somente após tomar ciência 
de todos os documentos que fazem parte da presente Sindic~ncia, até para poder me orientar, 
buscando oferecer melhores informarçljes ..... , e por fim solicita que esta Comissão lhe -encaminhe 
cópia de todos os documentos que fazem parte da referida SindicAncia, para após a devida 
análise, avaliar o convite de Vossa Senhoria. ". 

Ora, diante da participação do Departamento Jurídico da TECPRINT na 
defesa do interesse da TECPRINT verificar-se· agora também o mesmo patrocírno em favor da ACF 
ALPES e do Sr. MÁRCIO DE LIMA PEREIRA (ex-empregado da ACF Independência). Assim, mais 
uma vez se evidencia a vinculação - no mínimo, comercial e técnica - daquela empresa de 
impressões técnicas com a referida ACF ALPES e, mais que isso, ingerência administrativa nos 
interesses desta franqueada. 

Assim Sr. Presidente, elaboramos um Termo de Ocorrência em 16/05/2000, 
visando registrar a injustificada denegação ao nosso convite, o que ao nosso ver, fere frontalmente 
a Cláusula Quarta do denominado Contrato de Franquia Empresarial mantido entre a ECT e a ÃCF 
ALPES estando esta passível das penalidades edificadas no instrumento manten §-b~~s , . 
comerciais que estão submissas tanto a franqueadora quanto a franqueada. CPM n I 0:1 - CN -

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO, FAVOR CITAR 
COMO REFER~NCIA O NÚMERO OESTE DOCUMENTO 
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Continuação da CIICS-139f2000 ' AN"'""l:XO: 

\ // 
Portanto, Sr. Presidente, os fatos - s.m). - deríotam a o 

instaurar procedimento administrativo interno específico visando apurar a eve jnfração~ ao 
Contrato de Franquia Empresarial, sugerindo-se desde já que, assim julgado cabível, sejam o 
Departamento Jurídico/DEJURlAC e a Diretoria Regional de Goiás e Tocantins participados das 
providêndas que vierem a ser determinadas por essa Presidência. 

Atenciosamente, 

er:G orimatsu 
PresidentÉ(dáComissâo de Sindicância -- PRT/PR-{)09/2000 

Anexos: Folha 39/40 - Proc, GINSP/GT ~3f2000 
CópiaslCT -003,008 e 012/2000 
Carta ACF-Alpes (09/05/00) 
Recibos entrega 2°Tabelionato de 12/05 e 15105/2000 
Tenno Ocorrência (16/05/00) 
Tenno Declarações de Márcio Lima Pereira (11/02/00) 
CT/SCRElGECOF/DRlGT -0356/99 (15/12/99) 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR CITAR 
COMO REFER~NCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 
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~~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TElÍGRAfOS 

DE: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: PRESIDENTE DA ECT 
!~ ', ! 
... ~_ . _ .. . _,',' 

CIIC5-140/2000 

REF: PRT/PR-009/2000, PROC.DINSP.0032/2000 
Assunto: ACF INOEPENO~NCIA 

Brasília (DF), 25 de maio de 2000. 

Em prosseguimento aos trabalhos sináJCatórios finais que ora estão em 
,~ _ . andamento no âmbito da Diretoria Regional de GoiásfTocantins,levamos ao conhecimento de V.S· 

as ocorrências envolvendo a Unidade Franqueada jurisdicionada à DRlGT, denominada Agência 
de Correios Franqueada INDEPENDÊNCIA, de titularidade da Sra. LUCIENE DA CONCEiÇÃO 
OLIVEIRA. 

( . 
1...' 

A ACF INDEPENDÊNCIA estava vinculada à operacionalização do anulado 
Contrato ECT/ORlGT -0054199 .. firmado com a TECPRlNT I,mpressões Técnicas Ltda. Isso está 
evidenciado por conta da existência de carimbos apostos em Ustas de Postagens que eram 
entregues diretamente no COI/Goiânia por um ex-eV1~do da ACF Independência, Sr. MÁRCIO 
DE LIMA PEREIRA cujas informações peran~.Tt4PIDRlGT (ProcessolGINSP/GT -0043/2000) 
resumem "que somente o declarante é que . rtava os objetos da TECRPINT e de outros 
clientes", C; .', 

outro documento também, no mesmo sentido, é uma carta datada de 
25/10/1999 (anterior à data da assinatura do. aludido contrato - 26/10/99) e assinada 
conjuntamente pelas ACFs ALPES, T-9 e INDEPEND~NCIA. No citado expediente, as ACFs 
solicitam - aos cuidados do Sr. IRANDI LISBOA DE MORAES, Coordenador de 
Negooos/ECT/DRlGT - a vinculação do contrato às mencionadas franquias em atendimento à 
solicitação formal do Sr. CLÁUDIO FERNANDES DE OLIVEIRA, Diretor Presidente da Tecprint 
Impressões Técnicas ltda, em 22/10/1999, onde segundo disse, a providência era para 
Ilme/h orarmos a qualidade operacional dos' sentiços postais de nossos clientes, ._n. 

Note-se que os objetos e as Listas de Postagens saíam da Tecprint já 
contendo os carimbos das ACFs a quem foi deferido pela DRlGT - na gestão dos ex­
colaboradores NILO, MÁRCIO e IRANDI - o comissionamento por ·serviços prestados·. A 
evidenciação disso tudo encontra-se suportada nas declarações prestadas pelo Sr. MÁRCIO DE 
LIMA PEREIRA nas folhas 39/40 dos autos do Processo/GINSP/GT -043/2000 e na 
CT/SCRElGECOFIDRlGT-0356/, de 15/12/1999. RQS n~-O-3/2005 - -CN -I 
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Diante desses fatos, foi ~nl'~~lmni~él' ª-_c;aJ;Ia--COlnVn[e 

09/05/2000 àquela representante legal da ACF INDEPEND~NCIA (LUCI 
OLIVEIRA). para que viesse prestar informações acerca de pontos relacionados contrato · 
apreço e outros, ao que aquela franqueada, em ato formal, na mesma data e por intermédiO de 
uma emissária do Departamento Jurídico da TECPRINT (Sta. MILENA SUZE FERNANDES) 
apresentou correspondência onde ali se reservava uno ãueito de comparecer após tomarmos 
ciência de todos os documentos que fazem parte da presente Sindidncia, até para 
podermos nos orientar, .... , solicitando ainda a esta Comissão "que nos encaminhe cópia de 
todos os documentos que fazem pane da referida Slndic'ncia, para entAo após a devida 
análise, podennos marcar uma outra data mais apropriada para prestarmos as devidas 
informaçõeS' .. (Gritos nossos). Note-se que os objetos e as Ustas de Postagens saíam ·da 
Tecprint já contendo os carimbos das ACFs a quem foi deferido pela DRlGT - na gestão dos ex­
colaboradores NILO, MÁRCIO e IRANDI - o comissionamento por -serviços prestados·. A 
evidenciação disso tudo encontra-se suportada nas dedaraçóes prestadas pelo Sr. MÁRCIO DE 
LIMA PEREIRA nas folhas 39/40 dos autos do Processo/GINSP/GT -04312000 e · na 
CT/SCRElGECOFIDRlGT-0356/, de 15/12/1999. 

Diante desses fatos, foi encaminhada a caf'ta-a)nvite CT/CS-003/2000, de 
09/05/2000 àquela representante legal da ACF INDEPENDÊNCIA (LUCIENE DA CONCEiÇÃO . 
OLIVEIRA), para que viesse prestar informações acerca de pontos relacionados ao contrato em 
apreço e outros. ao que aquela franqueada, emi\:0rmaf, na mesma data e por ~ntermédio d. e 
uma emissária do Departamento Jurídico da INT (Sta. MILENA SUZE FERNANDES) 
apresentou correspondência onde ali se ~e~ DO ãueito de comparecer após tomarmos 
ciência de todos os documentos que parte da presente SinãlCAncia, até para 
podermos nos orientar • ..... solicitando I a esta Comissão -que nos encaminhe cópia de 
todos os documentos que fazem pane a referida Sindidncia, para ~o após a devida 
análise, podermos marcar uma outra data mais apropriada para prestarmos as devidas 
informaç6es'" . (Grifos nossos). • 

Diante de tal negativa, reiteramos nosso convite por meio da CT/CS-
008/2000, de 11105/2000, por via do 2° Tabelionato de Protestos e Registro de Pessoas Jurídicas, 
Títulos e Documentos de Goiânia, solicitando o comparecimento daquela franqueada nas 24 horas 
subseqüentes ao recebimento de nossa correspondência, ° que também acabou não 
acontecendo, sem justificativas para tal desobediência até esta data. 

A carta-convite CT-CS-01212000, de 15/05/2000, enviada ao Sr. CLÁUDIO 
FERNANDES DE OLIVEIRA, Sócio-proprietário da Tecprint Impressões Técnicas Ltda, também 
por via do 2° Tabelionato de Protestos e Registro de Pessoas Juridicas, Titulos e Documentos de 
Goiânia, além de ter sido normalmente recebida pela funcionária e estagiária de Direito na Tecprint. 
Sta. MILENA SUZE FERNANDES, também mereceu evasiva resposta nos moldes acima 
transcrno, pois o destinatário se reservou ~no direito de comparecer, somente após tomar dénda 
de todos os documentos que fazem parte da presente Síndicáncia, até para poder me orientar, 
buscando oferecer melhores informarções ... ': e por fim solicita que esta Comissão lhe -encaminhe 
cópia de todos os documentos que fazem parte da referida Sindi~nda, para após a devida 
análise, avaliar o convite de Vossa Senhoria. no 

Ora, diante da. participação do ~artamento Jurídic? R~~~ifo~~-~~~ :-
defesa do interesse da TECPRINT verificar-se agora também o mesmo patroclnJ emMfavo~caá~~ . 
INDEPENDÊNCIA e do Sr. MÁRCIO DE LIMA PEREIRA (ex-empregado da A F InClependênda). ; 

FLs. N° O 5 9 62 EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO. FAVOR CITAR 
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Continuação da CUCS-14012000 . _-c-:;;.,--// 

Assim. mais uma vez se evidencia a vinculação - no mínimo, comercial e t cmca 
empresa de impressões técnicas com a referida ACF INDEPEND~NCIA ais 
ingerência administrativa nos interesses desta franqueada. 

Assim Sr. Presidente, elaboramos um Termo de Ocorrência em 16/05/2000, 
visando registrar a injustificada denegação ao nosso convite, o que ao nosso ver, fere frontalmente 
a Cláusula Quarta do denominado Contrato de Franquia Empresarial mantido entre a ECT e a ACF 
INDEPENDÊNCIA estando esta passível das penafidades edificadas no instrumento mantenedór 
das relações comerciais que estão submissas tanto a franqueadora quanto a franqueada. 

Outro fato que merece apreciação reIaciona-se ao transporte das cargas 
originadas na TECPRINT e que eram entregues diretamente no COI/Goiânia pelo ex-empregado 
da ACF Independência, Sr. MÁRCIO DE LIMA PEREIRA ' 

.. " ..... 

" . 

Segunda informado à GINSP/DRlGT, em Termo de Declarações, na data de 
11/0212000, este menciona que as listas de postagens que lhe eram entregues na TECPRINT, se 
referiam aos objetos pertencentes às ACFs Independência e T-9, conforme as listas de postagens. 
No entanto, as várias listas de postagens localizadas no faturamento da TECPRINT demonstram a 
existência ~e postagens envolvendo as t~unidades franqueadas: ALPES, T-9 . e 

INDEPENDENCIA. ~r " ~. 
, Portanto, Sr. Preso . s fatos - s.m.j. - denotam a oportunidade de se ~.~ : , 

instaurar procedimento administrativo int específICO visando apurar a eventual infração ao 
Contrato de Franquia Empresarial, sugerindo-se desde já que, assim julgado cabível, sejam o 
Departamento JurídicolDEJURlAC e a Diretoria Regional de Goiás e Tocantins participados das 
providências que vierem a ser determinadas por essa Presidência. ' 

Atenciosamente, 

~âtt~-" ~' ·-' .. flOrimatsu 

presictêiíteda' Comissão de Sindicância 

Anexos: Cópias/CT -003, 008 e 012/2000 
Carta ACF-Alpes (09/05lOO) 

PRTIPR-009/2000 

Recibos entrega 2Vfabelionato de 12/05 e 15105/2000 
Termo Ocorrência (16/05/00) 
Termo Declarações de Márcio Lima Pereira (11/02lOO) 
CT/SCRElGECOFIDRlGT -0356/99 (15/12/99) 
Folha 39/40 - Proc. GINSP/GT ~312000 
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CORREIO( EMPRÊ$~ B.RASILt=JRA,bE .. Ô~REIQSETELÉGRAFOS 
<, . . .' . .. mRETORIA REGfONALOE,MAT:6;,GROSSO 

DE: GERENTE DE INSPEÇA-O DR/M'f . c ., " 

AO: CHEFE DA DIVISÃO DE INSPEÇÃO - AC 

Cf: CUGfNSPIDR/MT- 0072 /2000 

REF. :CONTRATO ECTxTECPRlNT .. 0054/99",~" , 
, ' :.. o " ~ !' I 

- . ' . . ':' ~ 

Assunto: REFUGO 

V ~eii GrandelMT, 19 de janeir~Ooo 

Conforme solicitado, estamos encaminhando, értl devolução, 56 Impressos sem 
devolução garantida oriundos da unidade operacional de "Alta Floresta!Mt. 

~/cfO 

Atenciosamente, 

jt? 
JOSÉ LIDZ A RRETO NETO 

GINSPfDRIMT 

RQS n° o3i200S' -CN _ '. 
CPMI - CORREIOS 

I CON FERE CO M O OR IGINAL 



( 

PROCURADORIA DA REPÚBUC";,I$IYIG-GIÁS '; ~_ ? f:-;: ~ S \ :~ 
:...:J".-i.;" ; ~"l: "'-: • \, - .. I . 

Ofício n° 55 /2000/PR/GO Goiânia, 20 de janeiro de 200'0 

Ao limo. Sr. 

Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

Brasília-DF 

Senhor Presidente, 

~~~ 
, ~~~s~ pelo presente solicitar os préstimos de 

V .so. no sentido de prestar im~~ações a este Órgão, no prazo de 10 dias, 

com fulcro no art. 8°, Inciso 11 da Lei Complementar n° 75/93 e para fins de 

instrução do procedimento administrativo n° 08108.002000/99-99, sobre as 

denúncias consignadas na representação em apenso encaminhada, em 

especial no que pertine à apuração administrativa das irregularidades 

noticiadas e aos relatórios existentes, em poder dessa empresa, sobre o 

alegado atraso significativo na entrega de correspondências no âmbito 

deste Estado. 

th,)~,lcb iW I.Cãld2DCú 
LoU~WL ~\~(j6,~~, de 

IÕIOz,\2,COO . \ 

' ~3\fH-t . 1 

ofprdc12.doc.rtf 
1 
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I ANEXO 
EXCELENTISSSIMA SENHORA PROCUkADORA-CHEFE 
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS. 

SINTECT - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE 
CORREIOS, TELÉGRAFOS E SIMILARES DO ESTADO DE GoIÁs E 
TOCANTINS, pessoa juridica de direito privado, legítima representante dos 
trabalhadores na empresa, vem, ante a ilustre presença de Vossa Excelência oferecer 

REPRESENTAÇÃO 

na forma prevista pelo artigo 129, incis~da Constituição Federal em desfavor da 
Dir~toria Re~ion~l da Empresa de C~ e Telégrafos de Goiás e Tocantins, pelos 
motIVOS segumtes. ~,t"-:';i;!~' 

.<:::',' ~\~.~;; 
I .Em Goiás e no T ocantins~ a Empr~$ de Correios e Telégrafos está sendo,a cada dia mais 
sucateada , na tentativa de fortalecer o projeto de privatização. A não contratação de 
funcionários e a permanente política de perseguições e demissões estão determinando o 
acúmulo de serviços e comprometendo a eficiência da ECT. Recentemente, tudo mais se 
agravou quando os chefes do COI esconderam milhares de correspondências, para enganar 
os inspetores vindos de Brasília. 

2. Inúmeros motivos vêm contribuindo para isso. Um fato de maior gravidade 
aconteceu no dia 31 de maio último, com desdobramentos que estão presentes em todo o 
funcionamento das empresa, provocando preocupações na categoria e, especialmente, na 
diretoria do Sindicato dos Trabalhadores na ECT de Goiás e do Tocantins (Sintect-GO/TO) 

3. Logo de manhã, no dia 31 de maio, um diretor do sindicato recebeu um telefonema, com 
uma denúncia grave: no dia anterior, à noite; os chefes do COI (Centro de Operações 
Integradas), Sra. Roseli e Sr. João Batista, esconderam urna grande quantidade de 
correspondências, com prazos de entrega vencidos, numa casa que funciona como depósito 
da empresa (o mesmo local para onde são levados materiais sem condições de uso, 
carrinhos quebrados etc.) 

4. É que naquele dia (31 de maio) estariam chegando a Goiânia dois inspetores de Brasília 
para verificar os m~tiv?s .do~ constantes atrasos em Goiás (os Correi~s ~ e .O O~ _ CN _ 
encaminhado a denunCIa a dIreção da empresa, porque as correspondencl ê U! s8?1Rre 
chegavam lá muito atrasadas, levando transtornos àquela Regional). Le bre-se que e~JlEIOS 
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seria a terceira visita dos inspetores. Nas duas anteriores, eles constat~ veracidade das /~ 
denúncias, identificando uma série de problemas. \ \ / 

5. No dia 31 , entretanto, os chefes do COI decidiram agir com eficiê~scondendo o 
grande volume de correspondências acumuladas, para que os inspetores tivessem a 
impressão de que tudo estava resolvido. Então, tomando conhecimento desses fatos, a 
direção do sindicato não poderia ficar omissa, assumindo um comportamento que 
prejudicasse os trabalhadores da empresa. Assim, dirigiu-se imediatamente ao COI e, lá, 
verificou que tudo era mais grave do que se poderia imaginar. 

6. Os diretores do Sintect foram impedidos de chegar ao depósito. A senhora Roseli ficou 
brava, gritou, fez um escândalo, até tentando agredir fisicamente a diretora a Sandra 
Martins. O dirigente sindical Sr .. Eziraldo encontrou-se com os inspetores (um deles 
chama-se Sr. Mauricio Madureira) e repassou as informações que possuía. As anotações 
foram feitas e, além de tudo, a denúncia se confirmou: as correspondências estavam 
mesmo escondidas no depósito. Para ali, elas foram levadas na noite anterior. 

7. Sabe-se, hoje, que empregados da ECT foram convocados para iniciar os trabalhos às 4 
horas da madrugada, naquele dia 31 (por isso mesmo, eles até deveriam receber, além de 
hora extra, o adicional noturno). O próprio~~~::a.João Batista fez questão de dirigir a 
empilhadeira, carregada com o material p'~.$ét;escondido, mesmo sabendo que, para isso, 
e precisaria estar habilitado, depois d~t..t:"tfÇeb.éf treinamento especial. 

. . . ' . ; .. :,~ . " 

8. A operação atravessou toda a madrugada, tendo começado por volta da meia-noite. 
Foram transportados para o esconderijo 20 containers, cada um com 15 caixas, e várias 
malas. Todo o material guardado no depósito foi fotografado, apesar das dificuldades 
encontradas no cumprimento.,.. dessa tarefa. 

9 . É importante esclarecer que se acontecem atrasos, se já acúmulo de serviço, é que os 
Correios só funcionam graças ao sacrifício dos seus empregados. É pequeno o número de 
funcionários, que trabalham num clima de terror, em jornadas árduas, às vezes até com o 
comprometimento das horas que deveriam ser dedicadas à alimentação e ao lazer. 

ISTO POSTO, REQUER: 

a) - que sejam tomadas as providências necessárias para que seja aberto inquérito civil 
público, a fim de que apuradas as irregularidades aqui denunciadas, o patrimônio 
público protegido e a ECT preservada de maus administradores, tornando-se cada vez 
mais eficiente e qualificada como melhor empresa pública brasileira. 

NESTES TE~IOS, 
PEDE DEFERIl\'IENTO. 

Goiânia, 23 de ago".....::~ ri 312005 '~N _. 

CPMI - CORREIOS! 

I CONFERE CO M O ORI GINAL 
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Chefes escondem correspondências ~ / 
Em Goiás e no Tocantins, a Empresa de Correios e Telégrafos está sendo a cada dia mais 

sucateada, na tentativa de fortalecer o projeto de privatização. A não contratação de funcio 
nários e a permanente política de perseguições e demissões estão determinando o acúmul 
de serviços e comprometendo a eficiência da ECT. Recentemente, tudo mais se agravou 
quando os chefes do COI esconderam milhares de correspondências, para enganar os inspe­
tores vindos de Brasília. 

Págs.3/4 

Chefes se transformam em Míster M 
A tão decantada credibilidade dos Correios, que muito orgulho 
causa aos seus funcionários e serve de propaganda para a sua 
direção, está seriamente ameaçada, pelo menos em Goiás. 

Ese inúmeros motivos vêm contribuindo seria a terceira visita dos inspetores. Nas duas 
para isso, um fato da rnaiorgravidadeacon- anteriores, eles constataram a veracidade das 
teceu no dia 31 de maio último, com desdo- denúncias, identificando uma série de proble­

brarnentos que estão presentes em todo o fun- mas. 
cionamento da empresa, provocando preocu- No dia 31, entretanto, os chefes do Cal de­
pações na categoria e, especialmente, na dire~ cidiram agir com eficiência, escondendo o gran­
toria do Sindicato dos Trabalhadores na ECT de volume de correspondências acumuladas, 
de Goiás e do Tocantins (Sintect-GOjTO). p~. a q que os inspetores tivessem a impressão 

Logo de manhã, no dia 31 de maio, um di- %i~!~ tudo estava resolvido. Então, tomando 
retor do sindicato recebeu um telefonema'fS'~: tbh:hecimento desses fatos, a direção do sindi­
uma denúncia grave: no dia anterior, à nP.ii:ê~ ' .. cato não poderia ficar omissa, assumindo um 
os chefes do Cal (Centro de Operaçõfs~Inte- comportamento que prejudicasse os trabalha­
gradas), Roseli e João Batista, esconderam uma dores da empresa. Assim, dirigiu-se imediata­
grande quantidade de correspondências, com mente ao Cal e, lá, verificou que tudo era mais 
prazos de entrega vencidos, numa casa que grave do que se poderia imaginar. 
funciona como depósito da empresa (o mes- Os diretores do Sintect foram impedidos de 
mo local para onde são levados materiais sem chegar ao depósito. A senhora Roseli ficou bra­
condições de uso, carrinhos quebrados etc). va, gritou, fez um escândalo, até tentando 

É que naquele dia (31 de maio) estariam che- agredir fisicamente a diretora Sandra Martins. 
gando a Goiânia dois inspetores de Brasília O dirigente sindical Eziraldo encontrou-se com 
para verificar os motivos dos constantes atra- os inspetores (um deles chama-se Maurício 
sos em Goiás (os Correios de Belém haviam Madureira) e repassou as informações que pos­
encaminhado a denúncia à direção da empre- suía. As anotações foram feitas e, aléIIl"1Õ'e"m-t;t&;--_, 
sa, porque as correspondências daqui sempre a denúncia se confirmou: as corresp • ~ni 03/2005 - CN - .. 
chevagam lá muito atrasadas, levando trans- estavam mesmo escondidas no dep a<p-Il,il~ ra. CORREIOS 
tornos' àquela Regional) . Lembre-se que essa ali, elas foram levadas na noite ante ior. 

Operação começou' de madruga HS. ~°-O-6 () í l 

. lm5. "U 5 = -11 Sabe-se, hoje, que empregados da ECT foram 
convocados para iniciar os trabalhos às 4 horas 
da madrugada, naquele dia 31 (por isso mesmo, 
eles até deveriam receber, além de hora extra, o 
adicional noturno). 

O próprio João Batista fez questão de dirigir 
a empilhadeira, carregada com o material para 
ser escondido, mesmo sabendo que, para isso, e 
precisaria estar habilitado, depois de receber trei­
namento especial. 

A operação atravessou toda a madrugada, 
tendo começado por volta da meia-noite. Foram 
transportados para o esconderijo 20 containers, 
cada um com 15 caixas, e várias malas. Todo o 
material guardado no dep6sito foi fotografado, 
apesar das dificuldades enC<'ntradas no cumpri­
me. lto dessa tarefa. A popubção precisa ser in-

formada de fatos dessa natureza, par M . g q, 
preender a necessidade de apoiar a IJ,rca~d~o~s~~;I~I-~~::=::::::~~ 
pregados da ECT, que se sacrificam para pres-
tar um serviço de qualidade e são vítimas das 
malandragens da direção da empresa e do go-
verno federal. 

É importante esclarecer que se acontecem a tra­
sos, se há acúmulo de serviço, é que os Correios 
s6 funcionam graças ao sacrifício dos seus em­
pregados. É pequeno o número de funcionários, 
que trabalham num clima de terror, em jornadas 
árduas, às vezes até com o comprometimento das 
horas que deveriam ser dedicadas à alimentação 
e ao lazer. E é bom lembrar que os salários são 
cada vez mais aviltantes. Isso, sem falar nas,..::a:.:.m:.::e:...-_--,.-_~ 
aças de desemprego e de phvatiiãção da empre-
sa. CONFERE COM O OR IGINAL 

..... _ .. 
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Não se tOlTIOU 

qualquer providência 
Apesar da gravidade dos fatos 
comprovados aqui em Goiás, 
nenhuma providência foi 
tomada pela direção nacional 
da ECT. 

o diretor afirma não ter tomado conhecimento da 
decisão de esconder as correspondências, ele está 
falhando no desempenho da sua função, porque 
não está conseguindo acompanhar tudo o que 
acontece dentro da empresa que dirige. E se to­
mou conhecimento, se autorizou, a situação é pior 
ainda. 

Até o Geop (Gerente de Operações), senhor 
Múcio Rabelo, diz não ter ficado sabendo de 
nada. Aí, então, tudo ainda se toma mais grave, 

Naturalmente, se hou'vesse seriedade na porque ele está l~ ~entrol onde deveria acom~a­
administração, o esforço do sindicato nhar todas as ativIdades dos chefes, com sene­
teria sido reconhecido como uma signi- de, eficiência, bom senso, responsabilidade. 

ficativa contribuição ao funcionamento da e~ \( . nto, pode-se concluir, também, que a se­
.presa. E, além do mais, a Regional de G~~~~ ". ora Roseli e o senhor João Batista não podem 
Tocantins certamente já teria respondido poti~.~e ser transformados em bois de piranha. O sindi­
comportamento que, no minimo, não pod~íâ ser cato, com a responsabilidade que lhe é atribuí-
tolerado em nenhuma empresa séria, da, exige a apuração dos fatos e a 
muito menos numa empresa pública. E O GD dos punição de todos os envolvidos. 

Pergunta-se: o que aconteceria com chefes que Ao contrário do que deveria es-
um carteiro se ele, não dando conta de tar sendo feito, o que aconteceu foi 
entregar toda a correspondência, recor- esconderam as o aumento da perseguição aos fun-

resse ao expediente de escondê-la em correspondênáas, cionários e, até, a proibição da en-
sua casa, por exemplo? Certamente, ele trada de dirigentes do Sintect ao 
seria punido, demitido por justa causa, como fica? COI. As providências são as mais 
até sem o apoio do sindicato. Por bem descabidas: os réus se transforma-
menos do que isso, com acusações de "baixa pro- ram em juízes (ou carrascos). Pior: estão ten­
dutividade" (GD - Gerenciamento de Desempe- tando descobrir quem fez as denúncias, perse­
nho), carteiros e OTTs estão sendo demitidos. guindo, ameaçando. Assim, quem deveria re­
Pode-se perguntar ainda: e o GD dos chefes que ceber medalha, ser homenageado, passa a ser 
esconderam as correspondências? Como fica? cassado como bandido. O sindicato não vai se 

Apesar de tudo, é conveniente lembrar que calar. E pede aos seus associados que continu­
não apenas os chefes devem ser responsabiliza- em zelando pelos interesses da empresa, por­
dos por esse tipo de iniciativa que traz profun- que ela é um patrimônio dos seus funcionários 
dos prejuízos à empresa e a toda a categoria. Se e do próprio povo. 

RQS n~3i2Ô05' -CN _ 
CPMI - CORREIOS 

Fls N° O 6 O 8 
f' ~ 3 5 15 - 4 

CONFE r~ c COM O ORIGINAL 
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ANEXO 

EXCELENTisSIMA SENHORA fJROCURADOHA-CIIEFE no MINISTÉRIO 
I'ÚllLlCO FEDERAL NO ESTADO DE GOIÁS, 

SINTECT - SINDICATO DOS TRAllALHADORES NAS EMI'RESAS DE 
COIUillIOS E TELÉGRAli'OS DOS ESTADOS DE GOIÁS E TOCANTINS (doc. 01 
- estatuto), pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 25.066.911/0001-42 (doc. 02). Com 

-endereço à rua Anliangá, Q 32-A, LL 25, Vila ~ília, Aparecida de Goiânia/GO., 
legitimamente representada por ALAN SEll~~(j<> DE JESUS, brasileiro,casado, 
secretário-geral do Sindicato(doc. 03), por sH§cu'í'adores judiciais que esta subscrevem 
(m.j. - doc. 04), advogados regularment~i~rítos na Ordem dos Advogados do Brasil, 
seccional de Goiás, com endereço profissionâl instalado à rua 10, n° 109, Ed. Gold Ccnter, 
sala 07, Setor Oeste, Goiânia/GO.; com fundamento na Constituição Fcderal, vem, ante a 
ilustre presença de Vossa Excelência 01erecer 

REPRESENTAÇÃO 

em desfavor de NILO CÂNDIDO RAMOS, brasilciro, casado, ex-dirctor Regional da . 
ECT GoiásfToeantins; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, casado, ex-coordenador 
Regional de Suporte da Diretoria Regional de Goiús-Tocantins; c, lRANDI LISBOA DE 
MORAES, brasileiro, casado, cx- coordenador Regional de Negócios da DIVGoiás­
Tocantins, pelos motivos dc fato e de direito a seguir expostos: 

1. Os representados foram afastados de suas respccitvas funções acima descritas no dia 
28/0112000, até a conclusão dos trabalhos da PRT/PR-009/2000 (doc. 05). 

2. A" nova diretoria presidida. pelo Sr. José Aparecido de Souza, informou o seguinte, 
através do Boletim Técnico da DR-GT de 07.02.2.000: " CANCELAMENTO DO 
CONIRATO ECT E A rECPRINT - Informamos que, após análise criteriosa da 

, 
" .i 

I 
11 

I 
li 

li :: 

Adminsilração Celltral da Administração Central da Empresa, o Contrato () 'nO 03/2005 _ . 
celebrado entre a ECT e (l TECPJUNTfoi considerado nulo e está cancelado, J!fIfM'( _ COR R CN -

- ElOS-

I CO~FE R = COM O ORIGINAL · 
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ANEXO 

dessa data. Desta furma, as pus/agem du cliel//e TECPRINl; através du ciladu 
Conlralo, til10 poderão mais ser aceitas. "(doc. 06) . 

3. Se foi cancelado é porque alguma maracutaia há. A adminsitraçüo analisou o contrato 
criteriosarnente, concluindo pela sua nulidade e cancelamento definitivo. Essa decisão 
da novel diretoria é uma prova cabal de que o afastamento da direitoria anterior se deu 
por cuusa de irregularidades existentes no contrato entre a ECT e a TECPRlNT. 

4. As 'alUsas 'geradoras das nulidades do contrato 005/99, celebrado enlre u ECT e 
TECPRINT deverão ser analisados por esse órgão fiscalizador dos direitos difusos e 
· coletivos. Há de se analisar se não houve prejuízo para a ECT? Deve ser investigado se 
não houve quebra do monopólio estatal, sob responsbilidude e guarda da Empresa de 

· Correios e Tclégmfos? Há de ser apreciado a possibilidade de tcr sido praticado alguma 
imp~~biddeadministrativa por parte dos ex-membros da direção Regional da ECT ou 
mesmo enriquecimento ilícito. 

5. ' De acordo com o artigo 129, inciso lU da Constituição Federal o Ministério Público tem 
legitimidade. ativa para defender o patrimônio público. Os representados eslilo 

.' enquadrados como agentes públicos, uma vez que trabalahvam em uma empresa de 

.• propriedade do Governo Federal. Eslava, nos lermos do artigo 37 da Constituição 
. Fed~rat:,"adstrit.os ao cwnprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
. moralidade e publicidade. t~. 

6,' Dispõe :.0 :artigo l° da Lei 8.429/92: "~~)fS~dc improbidade praticados por 
,: qu~dqucr agente público, servidor o1rrt~~: c~ntra adminsitração direta, indireta 
. ou~' rundacional de qual(luer dos 1l'ducres da União, dos Estados, do Distrito 

' . '. Fedcral ' ~'dos Municípios, de Territoiios, de empresa incorporada ao patrimônio 
. ·<· pú.~Ii~o :·ou de. entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 

:; concorra com mais de ciJl(IUentll pl"O cento do patrimônio ou receitn anuu!, serão 
.. ': punidos 'da forma desta lei" . 

.; .~)· .~>)!.r.·· :': '; .~ ':> . ' ,I • 

'. ISTO POSTO, REQUER: 
" « \:.'''~ : ', ", -.!':.. : ' 

a) : ~':;~:ia~mpanhamcnto do Ministério Público Fcderallla apuração dos atos determinados 
: ': pela!'PRTIl)R-009/2000, para quc nchnum ato praticado pelos ex-diretorcs da Rcgional 

· Goiás ~ Tocantins deixe de ser apurado; 
. b )~. ~taura9ão de Inquérito Policial para avcriguar crimc dc improbidade administrativa 

':" . na'celebração . do contrato 0054/99 cntrc a ECT e a TECPRlNT, invcstigando todas as . 
. .: ;.ca~Sasque gerarame detrcrminaram a unaulação e o cancclamento do referido contrato; 

'" .· crr~ ': ~êondcnação dos culpados nos rigores da lei da improbidade administrativa. 
. . ':.::,:;: ; ';::r~ .:;: 

, : '';, ,:. ;:~. ; , ::". ' 

· ., : ~NESTES.TERMOS, 
:: PEDE'DEFERIMENTO 

, ' . . ;" ',::' . .' ,: > (;.I~ ~ . .. ' '. ,. t 

· .', :: .; .. .):i.\ ·,·i\··, :: · '. 
• .;: r , .? '/, . , ·~ .1 1 :. .'. 

· . i .. :.'.: Goiânia, 10 de fevereiro de 2.000. 
~ ... .} ~~ ~. :I·< r:.:· ·· . 
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N° IB - ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO DO SINTECT-GO/TO - GESTÃO 1999/2002 - FEVEREIRO/2000 

Intervenção compr 
denúncias do sindic 

o Sindicato dos trabalhadores na 
ECf de Goiás e do Tocantins (Sintect­
GO I TO) a cada momento tem mais 
'-C .lio e motivos para reforçar seu 
posicionamento em defesa dos tra­
balhadores dos Correios e da própria 
empresa. As vitórias às vezes custam, 
mas terrninamchegando, mesmo que 
sejam parciais. Um exemplo disso é 
a recente intervenção na Regional da 
ECf. A corrupção e as inúmeras ir­
regularidades, aqui constatadas, le­
varam a administração central a afas­
tar a direção da DR GO/TO e a no­
mear interventores. 

Isso, naturalmente, tem um gran­
de significado para o sindicato e, 
também, para toda a população. 
C( dados concretos, há muito 
LÜ ".iJ O o Sintect vem denunciando 
diversas irregularidades. Em 1998, 

por exemplo, o Boletim nO 34 trou­
xe à tona um escândalo envolven­
do direção da empresa e gerentes 
de área (Múcio Rabelo e Roseli, que 
foi a principal envolvida. Apesar 
disso, ela continuou sendo presti­
giada), no favorecimento da Vaspex 
(espionagem comercial), que trou-

xe graves conseqüência ar a cre­
dibilidade da empresa. Márcio Ra­
belo, como maior responsável pele 
esquema, abafou o caso na época, 
por mais que o sindicato exigisse a 
apuração. 

Outro escândalo, de maioreE 
proporções, surgiu em agosto do 
ano passado, denunciado com de­
talhes no jornal O Ecetista na Luta 
nO 65. Foi quando os chefes do CO] 
esconderam, no depósito desuca:.. 
tas, 300 caixas e várias malas de cor­
respondências, com prazos de en­
trega vencidas. Assim, tentavam 
burlar a fiscalização de dois inspe­
tores que chegavam de Brasília para 
verificar os motivos do atraso na en­
trega das corre R A o ei-~ 

to, o. sind~cato ~r~_p1;:Ot'6QRPfiG~ 
continuara cu pr~o o ç~~ 

Sucesso 
da festa 

CONFER E; COM o OR IGINA L Saldo do FGT 
~"""'=--=~-'-~~ôS'fUncioft'ârios interessados em 

entrar com ação na Justiça para cor­
rigir o saldo do FGTS devem pro­

A festa ecetista em 
homenagem ao carteiro, no 
último dia 30, alcançou um 
sucesso absoluto, sob todos os 
aspectos, ao contrário do que 
imaginavam algumas chefias_ 
A família ecetista está de 
parabéns, por prestigiar esse 
momento de alegria e de luta 
do sindicato. Matéria 
completa, com fotografias, será 
veiculada na próxima edição 
do jornal O Ecetista na Luta. 

curar o sindicato e obter informa­
ções com Gilson e Eziraldo. Preci­
sam providenciar os seguintes do­
cumentos: cópia autenticada do 
extrato analítico do FGTS, período 
de 1986 a 1990; cópia da CTPS 
(Carteira de Trabalho); página da 
foto; página da qualificação; pági­
na do Contrato de Trabalho com a 
ECT; páginas das anotações do 
FGTS e PIS/ Pasep; procuração 
para os 3 advogados, com o fim es­
pecífico de ingressar com ação judi-

ciaI objetivand 
FGTS (toda esffl~~~~~~ 
xerox autenticada). 

Lembre-se que a ação proposta 
pelo Ministério Público Federal em 
nome de todos os trabalhadores do 
Estado de Goiás, cobrando_ a incor­
poração dos índices relativos aos pla­
nos econômicos passados (Bresser, 
URP e Collor I e II), foi extinto no 
Tribunal Regional do Trabalho, sem 
julgamento do mérito. Há um pro­
cesso que não foi arquivado (está em 
andamento). E outro, que foi arqui­
vado ~, por fílJt. QQ íiêêist!fA -
cia dal~~ma jumdãra)ffisl;ép<Dc . 

, -



Interventores 
• • precIsam agIr 

• com rIgor 
Os motivos da intervenção são 

inúmeros, quase todos ligados à 
adominável prática da corrupção, 
que vem se manifestando das mais 
diversas maneiras. O Sintect pode­
ria enumerar o desvio de dinheiro, 
favorecimento às Franquias, super­
faturamento etc. Há, também, o caso 
envolvendo ACFs e 

seria punido, demitido 
por justa causa, até sem 
o apoio do sindicato" . A 
direção do Sintect 
aguarda, portanto, a 
apuração transparente 
que a seriedade do caso 
requer e a necessária punição de to-

dos os envolvidos, 
contratos ilícitos 
com outras empre­
sas (entre elas, a Te­
cprint). O que se 
espera, agora, é a 
real apuração dos 
fatos e a punição 
dos culpados. O 
sindicato continua­
rá atento, exercen­
do a sua vigilância 
permanente. 

QUE OS CULPADOS SEJAM sem proteções e esca-

der os direitos da categoriê --... ~ se 
sepulte a intransigência da >0.0 ,. JdO 

da empresa, em Goiás e no Tocan­
tins, que insistia em manter o ter­
ror sobre os trabalhadores. 

PUNIDOS, INCLUSIVE OS moteamentos. 
INDIRETAMENTE ENVOLVIDOS. ~~ sindicato 
É NECESSÁRIA UMA ~!,~&?um madurdo 

_ ~o~fportamento a 
Os Correios são um dos mais 

importantes patrimônios do povo ' 
brasileiro. A empresa foi constru­
ída com o sacrifício e o suor dos 
seus funcionários . A sua imagem 
será fortalecida, junto a toda a so­
ciedade, com o rigor na apuração 
das irregularidades. O sindicato 
está disposto a contribuir de to­
das as formas possíveis. Que os 
interventores também manifes­
tem, na prática, a disposicão de 
preservar a imagem da e ). ~a, 
não negligenciando na apuração 
dos fatos. 

INSPEÇAO RIGOROSA NA :~:' iiõ\ia direção da DR. ." . 
GER~NCIA FINANCEIRA, QUE, <:'E que sejam reaber-
APESAR DOS ESFORÇOS DOS tos os canais de diá-
FUNCIONÁRIOS, NÃO V~M 

RECEBENDO A NECESSÁRIA 

ATENÇÃO (ISSO 

logo com os repre­
sentantes dos ecetis­
tas. É justamente a 
falta de diálogo que 
tem levado o Sintect Os trabalhado­

res da ECT não vão 
acreditar na falácia 

GERA O CAOS E A EVASÃO 

DE RECEITAS) a recorrer aó Minis­
tério Público do Tra­

de que os senhores Nilo Ramos, 
Márcio Rabelo e Irandy Lisboa te­
nham entrado com um pedido de li­
cença. O sindicato sabe que eles fo­
ram afastados e que, também, não 
são os únicos envolvidos. Por isso, 
espera quê toda a rede seja desbara­
tada e, conseqüentemente, também 
afastados diversos outros, como a 
Geope e as chefias do Cal, que des­
de há muito vêm promovendo o su­
cateamento da empresa. O momen­
to exige rigor, porque a ECT precisa 
continuar sendo respeitada. 

Como o sindicato escreveu em 
seu jornal nO 65, pode repetir hoje: 
"O que aconteceria com um carteiro 
se ele, não dando conta de entregar 
toda a correspondência, recorresse 
ao expediente de escondê-la em sua 
casa, por exemplo? Certamente, ele 

balho, à Procuradoria Geral da Repú­
blica e, mais recentemente, à Delega­
cia Regional do Trabalho, para defen-

B 'O L 'sE ...- • .... . . . .... _ ........ , D .p 

SINTECT-GO/TO 
Órgão de divulgação do Sintect-GO/TO 

(Sindicato dos Trabalhadores na ECT de Goiás e do Tocantins) 
GESTÃO 1999/2002 

Diretoria Executiva: Alan S. 
de Jesus (AlC Central), Gilson 
Corrêa Santos (CDO/Goiânia), 
Sandra Martins (Prédio Cen­
trai), Dioclides Filho (Dió. de 
Santa Rosa), José E. L. de Ura 
(CDD Vila Brasília}, Eziraldo 
Santos (Teca/CT), José P. 
Bueno (Gesup). 

Diretores Adjuntos: Guaracy C. Corrêa 
(Mineiros), Aílton G, Ramos (COD/Goiània), 
Joaão Ferreira (COI), Edmar de Oliveira (COD 
Bandeiras), Christiano Rodrigl!es (CDD 
Anápolis), Dariênio Alves (CT), Raimundo 
Magalhães (Prédio Central), Renato Neiva 
(CDD Vila Nova), Leocarmo Vieira (CDD Vi'la 
Brasília), Ricardo Teles (Garagem), Neudson 
p, da Silva CCDO Coimbra) 

Jornalistal: Pinheiro Salles (G000672JP) 
Sede do Sintect-GOITO: Rua Anhangá, Qd.32-A, Lt. 25 - Vila Brasília 
Aparecida de Goiânia-GO - CEP: 74,911-380 - Fone/Fax: (062) 280-4415 
Arte ráfica: Neide Ataíde - Fone: 289-6815 
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DiretOf"ia Regional de Goiás e Tocantins - Assessoria Jurídica 

PARECER/ASJUR-009/2000 

Ref: Contrato ECTíTecprint n. 0054/99 
- Cartas n. o 06 e 07/2000 (Tecprint) 

Ementa: Pagamento por sen,iços prestados - adia­
mento fundado em possível inexecução contratual 
alheia ao faturamento - não cabimento . 

.I' 

Senhor Diretor Regional Adjunto: 

Em cumprimento a solicitação verbalmente formulada por Vossa Senhoria, 
nesta data, procedemos a análise do pleito da contratante TECPRlNT Impressões Técnicas Ltda., 
apresentado a esta Diretoria Regional através da Carta 06/2000, datada do dia 13 do corrente mês, 
e ratificado através da Carta 07.'2000, datada do dia 18 também deste mesmo mês, e que se refere 
aos pagamentos das postagens realizadas mediante o contrato n. o 054/99, nos meses de novembro e 
dezembro de 1999, na DRlSPM, para que estes, respectivamente, sejam lançados em faturas futuras 
com vencimento nos meses de fevereiro e março do ano em curso. 

A fundamentar o seu pedido, expõe textualmente a TECPRlNT, na sua Carta 
006/2000 antes referida (fi. 4), que "a decisão unilateral, sem prévio aviso, da DR/SP em suspender 
o recebimento de nossos objetos, obrigou-nos a utilizar o sen,iço a vista de ACF's daquela Regio­
nal, com prejuízos ainda não mensurados a nossa empresa" (sic). 

Releva destacar que presentes estão dois fatos distintos: o primeiro relativo 
ao faturamento dos serviços prestados pela ECT e o seu conseqüente pagamento, o segundo con­
cernente à não execução de postagens naforma pactuada. 

Ambos os fatos possuem tratamento específico no bojo do contrato de pres­
tação de sen'iço múltiplo mantido entre a ECT e a TECPRlNT 

Assim dL\põe o contrato em epígrafe !la item 5.1. da sua cLAUSULA QUIN­
TA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

"A ECT apresentará à CONTRA TANTE, para efeito de pagamento, as fu­
turas mensais correspondentes aos sen';ços prestados, levantadas com b e 
postagem e venda de produtos, f;cu'l.i!.·(!...) !v~en!!9cl!!!·m~e~n~tuoU!se~r~áLQo~dr!JI~·aUl1.4..J.(fll~!!!::.~J.!~~~~~m!~~ 
prestação do sen'iço;" ('luhlillhamo.~) 

nr. A ,) 
Fls NU {} 1. ~) 

i 3 51 5 ~ 4 

l CONFER E COM OORIGINAL 
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El'idencia-se do teor desse dispositivo, que todo serviço executado \,. {! 

em um determinado mês terá de ser faturado para pagamento até o dia 1-1 do mês imedi \ ta 
posterior ao da prestação, . 

Já o item 7, 1. da CLAUSULA SÉTIMA - DO INADIMPLEMENTO, do 
mo instrumento Je contrato soh exame, assim prevê: 

"O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a 
ocorrência de qualquer das situaç(jes previstas no art. 78, da Lei 8.666/93, reeditada em 06 de ju­
lho de 1994, será comunicado pela parte preiudicada à outra, mediante notificação por escrito, 
entregue diretamente ou por "ia postal, com A"iso de Recebimento, a fim de que seja providencia­
da a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis. " (sublinhamos) 

O eventual impedimento da realização das postagens na DR/SPM, nos ter­
mos da alegação apresentada pela TECPRlNT, nada mais caractttriza se não caso típico de inexe­
cução cOlllralllal, posto que em tal circunstância estaria a ECT a não proporcionar a viabilidade 
essencial para a normal prestação do serviço objeto da avença. E o próprio contrato, na parte final 
do mesmo item transcrito, oferece o meio para solução dessa possível irregularidade, podendo ainda 
a contratante, caso não procedida a regularização conforme o previsto e se assim for do seu interes­
se, valer-se da faculdade que o item 7.1.1. daquele instrumento lhe assegura, obviamente resguar-
dado à ECT o direito ao contraditório e ampla defesa. i~;> (!J:z:;. ·7Z; rÇ\~ 

. . :---: ·0~ -
Portanto, os pagamentos à ECT, p~:f6s sen1iços prestados à contratante nos 

meses de novembro e dezembro de 1999, por um lado, e de oútro, o adiamento desses pagamentos 
para meses futuros - diferentemente do que determina o instrumento contratual celebrado e tendo 
como embasamento a aludida possível inexecução atribuível à ECT -, são fatos distintos que não 
guardam relação de callsa e efeito. Ambos têm de ser analisados, tratados e resolvidas à luz das 
soluções e previsões específicas e não conexas que o próprio contrato contempla no seu conteúdo. 

Conclusivamente e em face do exposto, opinamos, S.MJ., pelo não deferi­
mento Jo pleito da TECPRlNT, de adiamento para fevereiro e março de 2000, dos pagamentos de­
vidos à ECT em decorrência dos serviços que esta lhe prestou respectivamente nos meses de novem­
bro e dezembro de 1999 por força do contrato 11. o 054/99, dada a falta de amparo contratual para 
tanto. 

É o parecer. 

Goiânia'GO, 2-1 de janeiro de 2000. 

- h- L-.E?~_ 
JOS' ARLOS DOS .uNTOS ]JfiNIA 

C e/e da ASJU R - mato 8.009. 752-9 
OAB/GO n. o 15. 644 

Pá!:. 2/2 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

FIO@...I:..-1-:ll:-4 _ 
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1:111 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 1 

De: GERENTE DE CONTABILIDADE E CONTROLE FINANCEIRO/DR/GT 
Ao: GABINETE/DR/GT 
CIISCRE/GECOF/GT - 0100/2000 
Ref: CT/05/2000 - 06/2000- 07/2000 - Tecprint 

Assunto: Faturas contrato 5499 

Goiânia, 24 de janeiro de 2000 

Conforme solicitado pelo cliente, fói feita nova conferência de todos 
os documentos das faturas de novembro e dezembro do contrato 54/99 da Tecprint, inclusive 
com a digitação por n° de objetos do serviço SEDEX e por quantidade de pOstagem para o 
serviço de Correspondência, e não mais agrupados por período de postagem, conforme tinha 
sido feito anteriormente. . 

Referente as cartas OS/2000, 0612000 e 07/2000 relatamos, após 
exaustiva conferência: 

1. Foi constatado a existência de algumas notas de coleta do SEED de dezembro (2901343-
2901737 - valor de R$ 31.626,76) e de novembro (2694185-2694205-2694201-268-9819-
2694202-2694200-2689883-2911027-2694367 - valor de R$ 24.276,18), oriundas da 
DR/SP, sem a devida assinatura do cliente, que foram retiradas da fatura e serão enviadas 
àquela Regional para assinatura do cliente e posterior faturamento, pois de acordo com o 
as in~truções de s~rviço(apostila da SCRE/GE~~ todo documento a faturar deve conter 
a aSSInatura do chente;.-;::<:<;{; 

2. Os objetos de São Paulo constantes das riotá'side"'éoleta 2689603 (3.641) e 2694201 (8.810) 
, .. ..> 

foram faturados de acordo com o contrata,dSto é, objetos de 50gr ao valor de R$ 0,51. 
Na fatura de novembro não foi cobrado>nenhum documento postado em São Paulo, pois 

não chegaram em tempo hábil para faturamento, portanto, não existe a citada diferença, 
conforme comprova a cópia do anexo da fatura de novembro/99; 

3. Realmente não foi cobrado a postagem de 08111199 (14.043 objetos) por não ter dado 
entrada nesta Regional até o presente momento. Estamos providenciando a cobrança do 
documento à DRlSP para faturamento em janeiro/2000; 

4. Foram faturados 26.860 objetos de 20gr postados na ACF-T-9 no dia 04111199 conforme 
I a \ia da lista de postagem simples que deu entrada na SCRE/GECOF, cuja cópia 
anexamos Face a apresentação de cópia dessa lista pelo cliente, divergindo da original 
em ]0.000 objetos de 20 gramas, estamos concedendo o crédito desses 20.000 objetos na 
fatura de dezembro e repassando o problema para apuração da Gerência de Inspeção, 
quanto a quantidade exata de objetos postados; 
Caso seja comprovado que o valor correto é o da la via, que está em nosso poder, será 
providenciada a cobrança da diferença na próxima fatura do cliente; 

5. Encontramos uma diferença de R$ 597,00, referente a postagem de 2.985 objetos cobrados 
ao preço de RS 0)1, quando o correto seria R$ 0,51, que será corrigido nesta fatura, além 
do valor de RS 14,52 cobrado a maior no serviço SEDEX da DR/SP; RQS nO 03/20Õ5 _ CN _ 

C..PMI - CORREIOS 

0615 
As ·N° 



6. Quanto a fatura do mês 1l/99 foi detectada a divergência de documento mencionada no 
item 4. Também foi encontrado o valor de RS 427,20 cobrado a maior, por ter sido digitado 
postagem com peso de 50gr ,quando o correto seria 0,20gr, por isso será concedido um 
crédito de R$ 6.627,20 na fatura de dezembro. No entanto, o valor de RS 6.200,00 estará 
sendo repassado,à GINSP, conforme já mencionado, para apuração. Abaixo a compos~~~p,:~ 
dos valores da fatura de novembro por ACF: / .;.- '-': '~ 

ACF I VALOR DIFERENÇA 
I COBRADO FATURA 

I (RS) (RS) 
Independência I 82.081,93 419,40 

I Alpes I 76.865,21 -I 

T-9 , 88.523,82 7,80 
TOTAL I 247.470,96 427,20 

I DIFERENÇA ! 427,20 
I TOTAL (R$) I 

DIFERENÇA 
DOCUMENTO 

I (RS) 
-
-

6.200,00 I 

6.200,00 
6.2~O,OO 

I 

.. ;' 
j; 

L "Y"',-:J 
~ f\:.~-

VALORAP~ '-
AL TERAÇÃO(~ 

(RS) 
81.662,53 \. I 

76.865,21 
82.331 ,62 

240.859,36 

6.627,20 

7. Ahai xo quadro demons.trativo dos valores que deverão ser cobrados na fatura de 
dezembro/99, conforme esclarecimentos prestados nos itens acima: 

MÊS SERVIÇO A ~ DR I VALOR(RS) 
Novembro SEED .' ~~iVÃo PAliLO 164.490,85 
Dezembro SEED J;~~'4:~ ! SÃO PAULO 

~. ,. 64.300,06 
Dezembro SEDEX K~t~ SÃO PAULO 9.827,82 
Novembro SEED '-"'" GOIÂN1A 8.070,52 
Dezembro SEED I GOIANIA 407.400,97 
CRÉDITO F A T. NOV/99 - EM APURAÇÃO - 6.200,00 
CREDITO FAT. NOV/99 - 427,20 
DOe. RETIRADOS E ENVIADOS A DRlSP- REF. NOV. - 31.626,76 
DOe. RETIRADOS E ENVIADOS A DRlSP - REF. DEZ. - 24.276,18 
VALOR COBRADO A MENOR NA FATURA INICIAL DEZ. 597,00 / 

VALOR COBRADO A MAIOR NA F A T. INCIAL DEZ. - 14,52 

TOTAL 592.142,56 

Diante do aCIma exposto, solicitamos autorizar a emissão da fatura 
referente a dezembro/99. 

VMS:vms 

Atenciosamente, 

.,.....- -1-

~l CHA2' ~ARTINS BORGES 
Gerente de Contabilidade e Controle Financeiro 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

EIs JJ 61.6 
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11;1 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 

De: GERENTE DE CONT ABlLIDADE E CONTROLE FINANCEIROIDRlGT 
Ao: GERENTE DE CONT ABlLIDADE E CONTROLE FINANCEIROIDRlSP 
CVSCRE/GECOF/GT- 0119/2000 
Ref. : 

Assunto: Contrato 54/99 - Tecprint 

Goiânia, 24de janeiro de 2000 

Encaminhamos, em anexo, as notas de coleta SEED a faturar de nOs: 
2689819-2694202-2694200-2689883-2694205-269420 1-2694185-290 1343-290 1737-2694367-
2911027 para serem assinadas pelo cliente. Solicitamos a gentileza de providenciar assinatura 
com urgência, face ao tempo decorrido desde a prestação do serviço e o valor das notas 
(55 .902,94) ~ . 

Informamos que o~:lf e recusou a efetuar o pagamento das mesmas, 
por falta de sua assinatura, portanto, ~sol;~i~ os orientar os atendentes para não aceitarem os 
documentos de postagem sem t~~ assinatura do cliente. Lembrando que caso os 
documentos não sejam assinados, '~assaremos a despesa para que essa Regional providencie 
a regularização da prestação do serviço. 

Solicitamos também, verificar se realmente existem duas notas de coleta 
do dia 10/11/99 a de n° 2689603 e a de n° 2694200, pois na nota 2689603 foi acrescida 
exatamente a postagem da nota 2694200 ( anotado em caneta azul, quando as duas primeiras 
quantidade estão anotadas em caneta preta), e o cliente está questionando a existência das duas 
notas, principalmente pelo fato da 28 estar sem assinatura. 

Diante do acima exposto, solicitamos priorizar o assunto, devolvendo­
nos a documentação para faturamento. 

VMSívrns 

Atenciosamente, 

fI CHARL~TINSBORGES 
Gerente de Contabilidade e Controle Financeiro 

RQS nO 03/2005 - CN _ 
CP-Ml - CORREIOS 

061.7 
F/s N° 
í '--;;-3 5~1:-::5~-:-""'~ 
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NOTA DE COLETA SEED A FATURAR 

V533 

N" DA NOTA (A) 

N° 2689603 

~~~~~~~==========~============~~==~~====~~~~~~~==~ 
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, 
MARIA CRISTINA FERREIRA LEMOS 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

VALDETE MENDES DA SILVA 
Segunda-feira, 31 de Janeiro de 2000 08:27 
MARIA CRISTINA FERREIRA ~,~S 
Contrato Tecpnnt /-;': ':\ 11!\ 

\ .. ~.~ .. ". ~.: ~? :,... 
. \ , '~ 

Cristina, bom dia. Recebeu as primeiras vias das not~~~C~I~ta de novembro e dezembro que te ei dia 25/01 
para colher assinatura do cliente? Preciso que você faÇá isso com urgência e nos devolva ainda sta se ana, para 
que possamos faturar para ainda neste mês, Estaremos fechando o faturamento dia 04/02/00. 
Outra coisa, ainda não recebemos nenhum documento de postagem do mês de janeiro/2000. Gostari e você me 
respondesse informando se existe ou não postagem de janeiro para ser faturado. Se existe, favor nos encaminhar 
com urgência. Lembrando de colher a assinatura do cliente, pois documento sem assinatura não tem validade. 
Grata 
Valdete 

( 

.ú . ' 

1 
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MARIA CRISTINA FERREIRA LEMOS 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

VALDETE MENDES DA SILVA 
Segunda-feira, 31 de Janeiro de 2000 08:27 
MARIA CRISTINA FERREIRA LEMOS 
Contrato Tecprint 

Cristina, bom dia. Recebeu as primeiras vias das notas de coleta de novembro e dezembro que te mand . dia 25 1 
para colher assinatura do cliente? Precis~ que você faça issQ ~ urgência e nos ~evolva ainda esta sem na, p a 
que possamos faturar para ainda neste mes. Estaremps feCha~ faturamento dia 04/02/00. 
Outra coisa, ainda não recebemos nenhum documentó 'q~ ,poSi:ágem do mês de janeiro/2000. Gostaria que você me 
respondesse informando se existe ou não postagem .d~rieiro para ser faturado. Se existe, favor nos encaminhar 
com urgência. Lembrando de colher a assinatura dGstliente, pois documento sem assinatura não tem validade. 
Grata 
Valdete 

/ 
/ 

~---------------------------------------

-----------------
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l 
EMPRESA BRASILEIRa DE CORREIOS E TELEGRAFOS .~ ;- \õ3-C8 .. 

DIRETORIA RECIOH8L DE GOIÃS/TOCAHTIHS \",~" 

~
' PROTOCOLO~ \ c-' DE:COORDENADOR REGIONAL DE NEGàCIOS . , 

AO:DEVAT 

I CI:GABIDR/GT- 0013/2000 

I Ref.: 

Assunto: CONTRATO TECPRINT 

Goiânia, 24 de janeiro de 2000. 

Face entendimentos mantidos diretamente, via fone, corria sub-chefia desse Departa­
mento em 19/01/00, acerca da interpret~a CI-DEVAT - 226/99, de 22/12/99, e as 
trocas de expedientes subsequent~s ~~~""mesmo assunto, providenciamos pronta­
mente os expedientes ora anexado;s;:pcira nortearem a adoção das medidas determina-

o··.... ::j .\ • ~ 

das por essa Chefie , 'Z : ~;-d/ 
• ...:.::,.j7 

CIC: OINSPIOICOM ---
ILM/cgms 

IRAN I LI 
COORDENAD............:..~ 

i 
I 

j 
nte, 

> 
MORAES 

NAL DE NEGÓCIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL GoIÁs E TOCANTINS 

CT /GABINETEIDRlGT -003/2000 

lImo Sr. 
Cláudio Fernandes de Oliveira 
Diretor Presidente da TECPRINT 

Prezado Cliente, 

A fim de atendermos a orientações de nossos órgãos deliberativos da Administraçaõ Central, nos dias 
28/12/99 e 12/01 /99 encaminhamos à V.S as correspondênçias CT/GABIDRlGT -036/99 e 
CT/GABIDRJGT-002/00 respectivamente, onde solicitávamos a cessação imediata de postagens de 
objetos que não trouxessem consignados como remetente, excluswamente, a empresa TECPRINT, 
única signatária do Contrato 054/99, firmado com a ECT. 

Nesta oportunidade. além da corroboração do já comunicado anteriormente, informamos que 
consoante orientações recém recebidas da nossa Administração Central, devemos desvincular o 
contrato ECT X TECPRINT- 054/99 das ACF's envolvidas, dado não ser permitido pela ECT a 
vinculação de contrato na modalidade " múltipl~ ~CF' s. 

Esclarecemos que estaremos, por conse~~:~'}}ormalizando o assunto às ACF' s e às unidades 
operacionais envolvidas, para que as posl.~gens possam ser feitas, somente em Goiânia, na AC 
Esmeralda, contígua ao Complexo Opé~onal da DRlGT. 

Diante de tais circunstàncias, necessitamos URGENTEMENTE de nos reunirmos com V.Sa
, para 

operacionalizarmos as alterações em questão, de forma a não causarmos prejuízos nem a esse cliente, 
nem tampouco aos clientes que são efetivamente os remetentes dos objetos postados pela TECPRlNT. 

Por fim, ressaltamos que o tratamento dos assuntos que são objeto de nossas cartas CT/GABIDRJGT-
033/99 ( faturamento ), CT/GAB/DRlGT - 34/99 ( autorização para impressos ) e 
CT/SCRE/GECOF,DR/GT --008/00 ( revisão de fatura) não foi em nada alterado pelo acima exposto, 

Quaisquer dúvidas decorrentes do assunto em pauta podem ser dirimidas prontamente pela nossa área 
de vendas ou Coordenação de Negócios. 

Aguardamos, ponanto, uma manifestação no menor prazo possível. 

ente, 
/l.ih.m'rJi' Lisbôa de Morae:J 

~ador de Negócios 
__ oot.,o ' •• ~. __ _ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL GOIÀS/TOCANTINS 

CT/GABINETEIDR/GT -001/2000 ANFXO 

Assunto: Contrato ECTrrECPRINT 054/99 

Goiânia, 21 de janeiro de 2000. 

À 
ACF Independência, T -09 e Alpes 

Prezado(s) Senhor( es), 

Em firnção da solicitação dessas ACF's, em 22110/99, à Gerência de Vendas 
desta Diretoria Regional, - no sentido de ser viabilizado CONTRA TO 
MÚLTIPLO com o cliente TECPRINT Impressões Técnicas Ltda, foi 
providenciada a elaboração do CO~O ECT x TECPRINT - 054/99, que 

1 
. ,... ~'Z\ ,,~ 

se encontra em pena vlgenCla. ('-. ",;) \~~;i;. 
/~~ tC;:}"\ 

Entretanto, a nossa Regional 'reé'ebeu visita de representantes de Brasília das 
Áreas Comercial, de Operações e do Departamento de Inspetoria Geral, os 
quais registraram suas verificações sobre os procedimentos que envolvem o 
contrato em questão, tendo sido submetido o assunto ao nosso Departamento 
de Administração e Vendas no Atacado. 

Decorreu daí que fomos orientados, recentemente, por esse último, a 
providenciar a correção imediata e efetiva de práticas julgadas indevidas; na 
fonna: . 

/ 

- a vinculação do contrato ECTxTECPRINT -054/99 às respectivas ACF' s 
deve ser suspensa, uma vez que está proibida a vinculação de contrato 
múltiplo a ACF's; 

- as postagens na DR/SPM estão suspensas, apesar de reclamação do cliente 
TECPRINT, sendo o assunto repassado à instância superior; 
as postagens para esse contrato só poderão ser feitas, em ª'_ ... __ 
diretamente na ECT, e para objetos que tenham como r ~ooW(2005 - CN _ l 

exclusivamente, a TECPRINT: CPMI - CORREIOS 

Fls ND 623 
i -351 5 - 4_1 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL GOIÀSITOCANTINS 

ANEXO 
( , 

\ 

Continuação CT/GABlNETEIDRlGT-OOI/2000 

- os comissionamentos referentes à primeira fatura ( base novembro ) ainda 
estão sendo objeto de verificação para acertos que se façam necessários; 

- os comissionamentos atuais irão depender de avaliação de pleito do cliente, 
sobre o faturamento referente a dezembro. 

F ace ao exposto, convocamos o cliente TECPRINT ( fonnalmente ) para uma 
reunião em regime de URGÊNCIA para tratamento do assunto, pelo que 
tatT' 1-- ~"l1 solicitamos o comparecimento, prefereJ1"~ -''l1ente em conjunto, de 
representantes dessas, a fim de operacionalizarmos as orientações ora 
comunicadas, sem prejuízo aos envolvidos. 

Aguardamos contato para agendamento . 

. " ..... . . ~ 
( '; ';' ~ ...... ':..~) 

r----. . . ... 
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lI!I!IrW I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRA~OS I 
-----------~ ........ " 
CT/SCRE/GECOF/DR/GT-024/00 

Goiânia, 25 de janeiro de 2000. 

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L IDA 
Av. Independência nO 4533 - Centro 
NESTA 

Encaminhamos, em anexo, a nova fatura do mês de dezembro/99 de n° 
00. J 2.] 6.1938, no valor de R$ 592. J 42,56, vencimento para 01/02/2000 com as alterações que 
se fizeram necessárias, face a existência de documentos sem assinatura do cliente e 
divergências de anotações de quantidade de obJ~~ft~tados. 

Infonnamos a Voss~,<; .s~riliena que tão logo sejam regularizadas as 
(,;1 t'" ~',." 

pendências os valores serão faturados. §:~. \' .. >~} '.j, 

Solicitamos tanfMht" desconsiderar a fatura n° 00.12.16.1934, 
devolvendo-a a SCRE/GECOF para cancelamento. 

·VMS/vrns 

Atenciosamente, 

~\CHARL~UNSBORGES 
Gerente de Contabilidade e Controle Financeiro 

RQS nO o3i2õõs - CN . 
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UNIDADE DE POSTAGEM I 
c( O CARTA/LE'T'mE O REEUBOLSO POSTAL BUREAU DE DEPÕT 

O N O IMPRESSO I IMPRIME O VALE I NANDAT DE POSTE W ~ cr O ENCOMENDA I cOUS POSTAL > O MÃO PRÓPRIA IIIAIH PAOPRE 
::I cr 
~ O CECOGRAMA I CECOGRAMME W DSEDEX/EMS 
c( 

Z 0 ... _ .. Cl)D .. -.. 

VALOR DECLARAOO~9~~~ECLAREE I VALOR DO VALE I MONTAHT 

CARIMBO 
~~::: . :. ' . ~~~\~ 

DECLARAÇÃO DO CONTEUDO (SUJEITO A ~O I ,"' ., 

.~~ b Y 6 / q;j<:j l-?'! A~ <"Yl '--: ()1) . I . I 
( OBJETOS PESTINAPOS _A2...EXTERIOB ) CET AVlS OOIT ÉTRE SIGNE PAR LE UNIDADE DE DESTINO I 

DESTINATAlRE ET. SI CELA N'EST PAS POSSIBLE. PAR UNE AUTRE PERSONNE Y BUREAU DE DESTlNAnoN 

AUTORISEE EN VERTU DES REGLEMENTS OU PAYS DE DE5nNAnON OU. SI CES 
REGLEMENTS LE PREvOIENT. PAR L'AGENT OU BUREAU DE DESnNAnON ET 
RENVOYE PAR LE PREMIER COURRIER DIRECTEMENT Ao L'EXPEDi'rEUR. 

r 
O OBJETO FOI DEVIDAMENTE i l 'ENVOI MENTIONNE DATAI DATE 

pSSUS A ETE DUMENT 

r2~/O'Io() 
, 

NTREGUE I REMIS O PAGO/PAYE 
/ 

ASSINAR NO ANVERSO I SIGNER AU RECTO '" DEVOLVER PELA VIA MAIS RAPIDA ( AEREA OU DE SUPERFlCIE I, A DESCOBERTO E 
ISENTO DE PORTE I A RENVOYER PAR LA VOIE LA PLUS RAPIDE ( AERIENNE OU DE 
SURFACE ) À DESCOUVERT ET EN FRANCHISE DE PORTo CARIMBO 

----------~ 

\ 

I 

" " . . 

. . 
"Y' ' .: ':" 
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. . l1l:1I g. AVISO DE RECEBIMENTO - AR aw ~ OBJETO DE SERViÇO 

AVIS CS ( OBJETOS DES11NADOS AO EXnRIOR) 

D DE RECEBIMENTO I DE RÉCEPCION-

'='CO==:R===R===EI===O===( a:a SERVICE DES POSTES D DE PAGAMENTO I DE PAIEMENT 

AGÉNCIA DE POSTAGEM I BUREAU DE DÉPÓT I N" DO OBJETO I N" I DATA POSTAGEM I DATE DE OÉPOT 

NOME OU RAZÃo SOCIAL DO DEsnNATARIO/NOM OU RAISON SOCIALE OU OESnNATAlr;lE 

w .­z 
w .­
w 
:E a.-. 
~ CIDADE E UF!... LOCALJ!É ~t'~~~· 
9 cd o I A IV t>f\:~;~;'~) 

TE c; /V I C A-> 

w 
a. NOME OU RAZÃo SoaAL r REMETENTE I NOM OU ~N SOCIALE pE L'EXPEoITEUR 

g Z. C- -;- / J e-.i2 é .. ~ E.. CD-J-
: ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO IADRESSE ' 
~ D (... J. J 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 
DIRETORIA REGIONAL DE GoIÁs E TOCANTINS 

De: GERENTE DE CONTABILIDADE E CONTROLE FINANCEIROIDR/GT 
Ao: DIRETOR REGIONALlDR/GT 
CI: SCRE/GECOF/GT-0127/2000 
Ref. : 
Assunto: Documento de Postagem - Tecprint 

Goiânia, 25 de janeiro de 2000 

Informamos que foi emitida a fatura do mês de novembroi99 do contrato 
54/99 da TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS ~~A e enviada ao cliente para pagamento, 
o que ocorreu em 14/12/99 data do vencim~~,~ entanto, em 18/01/2000 recebemos as 
Cartas 06/2000 e 07/2000, onde o clientib~esta a postagem do dia 04/11/99 da ACF/T-9, 
dizendo que a Lista de Postagem - Sim~;ada pela ECT (la via) divergia da via em seu 
poder, na quantidade de 20.000 objetos dQJo porte (até 20gr). 

Perante a reclamação do cliente, do fato de que realmente a anotação 
do documento de postagem apresenta uma pequena diferença na grafia dos números, e até que 
se apure o valor correto da Lista de Postagem, foi concedido o crédito dos 20.000 objetos na 
fatura de dezembroi99. 

Diante do acima exposto, solicitamos que Vossa Senhoria repasse o caso 
para apuração a GINSP. 

Ao final da apuração, solicitamos retomar o Processo a GECOF para 
retificação ou ratificação do valor cobrado ao cliente. 

Atenciosamente. 

I ~ ? CHARLES MARTL"'i'S BORGES 
Gerente de Contabilidade e Controle Financeiro 

ANEXOS: Cópia das Cartas 

,VafL1!ft!~ i~~~v;a 
"'H/'::""RE,~COr I ~'l"1 ~ T 
,.,. '~Mat.8.3%6.090.0 

Cópia das Listas de Postagem 

C/CGEVEN 
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CORREIO( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 7ELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO 

GERÊNCIA DE INSPEÇÃO 

De: GINSP/DRlRJ 

Ao: DINSP 

.~.'- : ----

CIISSEP/GINSP/DRlRJ - 5~) 12000 

REF.: 
ÁREA RESERVADA AO PROTOCOLO 

ASSUNTO: REFUGO 

Rio de Janeiro, ;) S, r de janeiro de 2000 

Conforme orientação desse Departamento, encaminhamos em 
anexo 51 (cinqüenta e um ) objetos a serem refugados do contrato ECT x 
TECPRINT n.o 0054/99. 

LIGIA MARI ZENDE FERREIRA 
~ERENTE DE INSPEÇÃO/DRlRJ 

;~ ~~,~ii': :' ·~'1. VA ~~?'i!="~ 

Arquivo:: refugo contr. ECT x TECPRI"ift-, 

~~~~_~.:' .~_ ~:'_':' " . I 

.------ - _ ..• _-
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EMPRESA BRASIWRA DE CaRRDIS E TD.ÉGRAfIS 

DE: DIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO - METROPOLITANA 

AO: DIRETOR REGIONAL DE GOIÁS-TOCANTINS 

CIISEDP/GECOM/SPM-0053/2000 

REF.: CI/GAB/DRlGT-010/00 

Assunto: Contrato TECPRINT N.o 0054/99 

São Paulo, Gtp de janeiro de 2000. 

CORREIO 

Em atenção à CI referenciada, que versa sobre postagens do contrato em foco nesta 
DR, es.c1are.cem_os que somente r~~~jCÓPia do referido con~rato após o início da 
operaclonallzaçao. :~ . ,~'$ . 

,p.. (~ ".i'~ 
i< <~.P 

Informamos também que enviaTtaós ao DICOM a CI/SEDP/GECQMI/DR/SP-0019/2000 
(cópia anexa), na qual abordamos aspectos relativos à operação do contrato nesta DR 
e ponderamos sobre o impacto que terão nas relações comerciais no âmbito desta 
Regional. 

Atenciosamente 

T1EÇs~'N Diretor Regional - SPM 

C/cópia: DICOM / DEVAT/ DINSP 
GEOPE-SPM / GERAT-SPM 

} c/anexo 

r---'--~-__ 
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ANEXO 

DII CORltEI()Ç I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TElÉGRAfOS 

DE : DIRETOR REGIONAUDRlSPM 

AO : DIRETOR COMERCIAL 
" 

CI: SOPES/GEOPE/SP-4.0651/99 

REF.: Contrato ECTITECPRINT nO 0054199 

ASSUNTO: Postagem de Correspondências. 

São Paulo, 29 de dezembro de 1999. 

AREA RESERVADA AO 
PROTOCOLO 

A empresa TECPRINT mantém com a ECT o contrato de referência para postagens de objetos, 
. sendo a ACF ALPES - DRlGT e o CO BARRA FUNDA - DRlSPM (trata exclusivamente 
encomendas SEDEX) as únicas Unidades autorizadas para a prestação do referido serviço. 

Todavia, constatamos que o CT-01/CENTRO ~ando que o contratante efetue postagens 
de correspondências, atendendo a orie~ç?c{~~nica prestada pela área comercial da DRlGT. 

~t" :, ~.\ '~ 

Informamos que nem a GEOPE e ;,1í~a GECOM desta Diretoria Regional receberam 
orientações para inclusão da referida U),fdade, bem como ressaltamos que o contrato original 
não foi enviado a estas áreas. 

Em função do exposto, informamos que estamos suspendendo a aceitação das postagens em 
questão, enquanto aguardamos a definição sobre qual procedimento deverá ser adotado para a 
situação em tela. 

Por oportuno, observamos que este assunto foi tratado anteriormente com o DENOP, que houve 
por bem encaminhar a CIIDENOP-1378/99, de 24/11/99 (cópia anexa), para o DINSP, 
responsável pelas diligências para elucidação do caso. 

Atenciosamente, 

EDSON COMIN 
DIRETOR REGIONAL 
ECT/DRlSPM 

CIC - REOP-01/CENTROIDRlSPM 
DINSP 
DEGEO 

USN/msoc 

RQS nO 03/2005 - CN _ 
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"Cortesia e respeito ao cliente são ingredientes essenciais para atingirmos a qualidade total" 
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DE: DIRETOR REGIONAUDRlGT ANEXO 
AO: DRlSPM 

CI: GABIDRlGT- 010/00 

Ref.: CUSOPES/GEOPEiSP-4.0651/99 

Assunto: Contrato ECTfTECPRINT n°. 0054/99 

Goiânia-GO, 14 de janeiro de 2000. 

Tendo em vista que, consoante o documento referenciado, houve a alegação de que nem a 
GEOPE, nem a GECOM dessa DR não receberam orientações para autorizar ' postagens da 
TECPRIN"T no CT-Ol iCENTRO, encaminhamos em anexo o original da respçctiva ficha téc­
ruca. 

Rem.:temos tamb~m cópia do contrato em qUf~ ja enviado \ia Fax à GECO!\.1iSPM em 
28/10i99 t aos cuidados de Alexandre),pe,~\~'O original da Ficha Técnica para autoriza­
ção de postaQens no CO-Barra Funda/SRf;I~y~ 

- fJ';~ ~f.<.# 

Ressaltamos que as indicações dos l~~s de postagem na DRJSPM, foram fruto de discussão 
entre os técnicos da área de negócios da DRlGT .e da GEOPE e GECOM dessa Regional, via 
fone. 

Por oportuno, encaminhamos cópia de carta do cliente que versa sobre a suspensão das suas 
postagens nessa DR, a qual foi também encaminhada ao DEVAT (cópias à DICOM e DINSP) 
via CUDRJGT-004!00, de 12/01/00, com solicitação de orientação. 

. \ 
\ 
) 

c/c O/COM / oEVAT / o/NSP 

Icgms 

r---~ ... -__ 
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Tr.: --= JJ.- i • • -r ANEXO 
---------- ------ ---------- -----------------{----\--

Diretoria Regional de Goiás e Tocantins _ 

Sr_ Nilo Ramos 

Informo a V.Sa que a Diretoria Regional de São Paulo não está aceitando a postagem 

de objetos conforme previsto no contrato ECTfTECPRINT 0054/99. 

Tal ati tude causou estranheza pois não houve nenhum motivo para tal decisão. 

~ 

~<~~~ .. ~;~\r 
A postura adotada pela mencio:na;~:' Ôiretoria, está trazendo sérios transtornos a 

atuação de nossa empresa, viSip ;'~tf~ temos compromissos a cumprir com inúmeros 

clientes, principalmente por se tratar de postagem de objetos com vencimento. 

Solicito a interferência de V.Sa cOIT] a urgência que se faz necessária no sentido de 

regularizar a atitude unilateral tomada pela Regional de São Paulo, que não levou em 

consideração as necessidades do cliente TECPRINT, que está postando seus objetos 

de conformidade com as cláusulas contratuais, bem como, está com suas obrigações 

financeiras para com a ECT rigorosamente em dia. 

Atenciosamente . 

Cláud io Fe;-nandes de Ol! ve:ra 
Clãudfo F. de OJireira 

Diretor ?resiQente 

MATRlZ ~ .:. , ,~..::C':~~::~ .! : ~ ~ : c.--,,: :.v:.l."'JJj ':-: : .::= -~~ :' C =:r:c ~ : : t;2';'S':-~": -:~ , :'-: 2; 2 : ;': +~2 
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FICHA TECNICA EIvIPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEl,ÉGAFOS 
DÚ'etOlia Regional de Goiás e Tocantins ESPECIAL 

UNIDADE DE POSTAGEM: QUANTIDADE DE OBJETO MENSAL CONTRATO NÚMERO 

CT-01 - SÃO PAULO DR/SP 0054/99 

USUARIO 
._------ .--_ . _ - --------------_ ... - ._-_._---_._-----_ .. _. . . -

NOME: I ENDEREÇO: TELEFONE: 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDAAv. Independência, 4.533 Centro 062-519-5000 
CEP---- -- . '- ciDADE-- UF VIGENCIA:------- ·CGC:--··· - .. 

740tl!i-01O GOIÂNIA GO A1t.'~ 26/10/99 OO.861.883/0001~24 
~ t! v 

FREQUÊNCIA HORÁRIO ENDEREÇO DE COLETA '( :';_1~~' QUANTIDADE DE OBJETOS PREVISTO'S' 
.------- ___ ~~ ti \-, , .> SEM COMP.BOVANTE --c~()~~.<~_6~f:'_R9.VANTf: 

SEGUNDA 
- ---- - -----i-------------f-------------j------- .---- ------- -.. -.--... -.. .. --_ .. --. -

TERÇA Obs.: o dionle e~uará a poslagem de Objelos de 

1 .• ~~~7!~~ ~ -· ::::::;tt"""oo" do CTOI SÁO ••• • _ ~___- : -: .. 0 _ o • • - .0 .. o • • 

Ii 

O I? "Ti DAti\:::o ASSI~\~~R1 USUÁRIO ASSINATURA DO FM~R~ _' ,\nb DA ECT 
~ P. ~ 1"0 O/'. . , \ 
O i - c.~ ;~ r::: '~Iâud'o de :h~veirn ( . \" .. 1 

o (,J ~ , o Diretor t-'reSI' Illnte ~_:. _ .. : . ""'1 ( lJ ~ ) 
::o -= O Adrn. Pri-;!ãl . fi .. .. .. ~.. . 

,.,b ~ O ·~ : Gcrcnlc de V~ r HI" ·./ L,,,,/ tJI U 
-~ ~ O~' 

:::o o . 
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E1vIPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGAFOS 
DiretOlia Regional de Goiás e Tocantins 

FICHA TECNICA 

ESPECIAL 

UNIDADE DE POSTAGEM : QUANTIDADE DE OBJETO MENSAL CONTRATO NlJM~l 
CO - BARRA FUNDA DRISP 005J1/99 ~ 

USUÁRIO .-------.--.-.-. . .. . -.---- J:E------.- -.--.---
NOME: ENDEREÇO: TELEFONE: TECPRINTIMPI~ESSÕES TÉCNICAS LTDA IAV. IQdependência. 4.533 Centro ... 062-5_! 9-5000 

~ .. __ .... _._.-
CEP ICIDADE I UFl VIGÊNCIA: 

GO I _~~ 74Q,V>-QHl GOIÂNIA 26/10/99 

CGC: 

00.861.883/0001-24 
ff"'i~ '\5' 

,J(l~V~ __ Q_U~~rrl~A'?_~_~~O_B~~TJQ_S ~F3.~Y!~ ~~2f. . .... .. ". __ 
<--.:::t., SEM COMPROVANTE COM COMPHOVANTE ... ---- - -. - .---.. -- ... ----.. ---.--1------------- , :! ------.. -.------ ---.--.. ----.-.- - -........ - .-- . - - . 

HORÁRIO FREQUÉNCIA ENDEREÇO DE COLETA 

SEGUNDA - .-.--.-------+----- -.---.---- . . _·_·_ ·_----·---1-·---
TERÇA Obs .. o cliente eretuaré a postagem de SEDEX I) 

QUART ~--- . -- --.--- -. E.M.S, dirotílf~ l1t~ no CO -BARRA FUNDA DRISP 
_ .. --- --_ .. __ ._ .. _,._ ... _----- --. __ ..... ... _. - -

---QUI-NTA-·-·---- - - / / -.----... -.--.--... -.. -----.. --.- --.... - - --- .. -.... 

·-SEXTA------·----·---l--/+---It-\ --------1------. --·-rr----·--·---· ··-· " 

7 T J" 

ASSINATURA DO EMPREG~D~_D~9t ') 
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Ef",1PRESA BRAS!LEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

C.ONTR..; TO DE PREST.';Ç.ÃC DE SERViÇO 
GEl~'iCL\. DE Y'E.'iDAS QUE ENTRE Si FAZE~.." TECPRINT IMPR ES 

'I DR / GT · - TECNICAS L TOA E A. EMPRESA BRASILEIRA DE 
1 • 'i!1 { /0X:j CORREIOS E TELÉGRAFOS/EC!.' 
1 DATA ;<: ........ ... ~. .... ;.... -- Â J, ' ~C-\"'1 

1- . otZ[5~ ISS ~- '- ~ __ .:. . . ~ : ' - :~-.-!~ - i 

- CO~lR.-\.TO~. . • .. .•.. ~: "';-'-- ",- >r :- - - . 

~~ . - ~ 'iG. - ~ I-~i~/- ;/. ?: ~ \~~- , 
(--./J-'-(~ , ~ -..:,:..: ..l :::;..; -' ~- - .' .' -- - ' r.. r L é~':;- S 

. . ~ '. '. - ~ ~ _ P; C r P ~...\-' ,- > - J '-- ':! J • 

~ _., .Q-::-J.: - ~ . ~\l .; . ~ -:s~. ~ r çç~" ~ '-r~ -r'\ / ~ -, ") /- C ----w.r ~J 
~-:J. ~ lC'-~( - ' \...--, • • , ---... . - -'-''--f:v\':'; ' /~~ 

A TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA, inscrito no CGC!MF sob o n° 00.861.883JOOO1-24 e 
Inscrição Estadual n° 10.305.311-5, com sede na Av. independência nO 4_533 Centro, 74045-010 
GOIÂNIA-GO, doravante designada simplesmente CONTRATANTE. neste ato reoresentada por seu 
Sócio - Proprietário, CLÁUDIO FERNANDES DE OUVEIRA Ci nO 1.411.642 22 Vi'a SSPíGO.·CPF n~ 
' 23.227.631-87, e a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. Empresa Púbiica 
,-ederai. constituída nos termos do Decreto-iei n!) 509. de 20 de março de í969. inscrita no CGClMF sob o 
nO 34.028.316/0013-47, doravante designada simpiesmente ECT, neste ato representada por seu Diretor 
~egionai de GOIÁS e TOCANTINS, NILO CÂNDIDO RAMOS, CI nO '0866 CRÃfGO, CPF [1" 

451 .445_877-72, no uso da competência que Ihe foi subdeiegaàa peia Poitaria PRTiPR~26i96, têm, entre 
si, justo e avençado e celebram por força do presente Instrumento, um CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERViÇOS, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 

." ff~ 
éj\~\' \~ 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO <?BJETO ç!=;? \ 
C presente Contrato tem por objeto a piêstação. peta ECT à CONTRATANTE. dos serviços de 
recebimento e/ou coleta, transporte e entrega domiciliá ria de Correspondências, Encomendas SEDEX 
NACIONAL, SEDEX IN I i:::RNACIONAL - EMS e a VENDA DE PRODlJTOS, con tamade 
Produtos. RQS n° 03/2005 - CN _ 

C,=,_MI - CORREIOS 

cLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

( , \ CONTRATANTE se obriga a: 
F/s N° 

0636 
--- -

r . 3 5 15::' ~ ~ 
.., _ í . Observar as condições gerais de aceitação quanto a peso. dimensões, tnntal_§=ic~~~~~~ 
adicionais e outras estabelecidas pela ECT, inclusive a padronização prevista para o endereça-menfo.-eo 
a utilização do Código de Endereçamento Postal - CEP com 011:0 dígitos: 

2.2. LJtiilzar embalagens adequadas ao peso. condições e natureza do conteúdo, conforme 
recomendações da ECT; 

2 _3_ Utiiizar, quando compatível com a natureza e condições do conteúdo , envelopes padronizados, de 
acordo com as normas da ABNT: 

2.4 . Quando da postagem_ no caso de Encomenda SEDEX INTERi-tACiONAL - EMS. obseNar as 
seguintes normas Quanto ao conteúdo e embalagens : 

2 .4 .1. papéis comerciais. comunicações escritas de toda a espécie. documentos legais, documentos de 
compensação entre instituições financei ras, manuscmos e áemais escmuras, que, se acondicionados em 
envelope, serão classfficados como EMS-documerlto: 

2.4.2. objetos ser valo'1\)ntrínseco, acompanhados do formuiário C2íCP3, e também papéis acondicionados 
em caixas, que serão cl~ificados como EMs-mercadoria;j7 - - :::-1 

\ \/0<.. . CONF Ef~l: COM O OR I~ 



'EMPRESA ,BRASILEIRA DE CORREros E TELÉGRAFOS 

2,5, A.tentar para o iimites de peso e 2S :es:nç6es de conteúdo constante do verso da tarifa do 
fixados peia Administração Postai de destir,o. para cada encomenda enviada: 

L;J , : , não dever ser iilêuídos ob!etos ()~ p.ê:.e ,s ~epresen~3tlvos de vaior ao oortciaor. como jóias, céa~ias 
moedas. cheque e metais preciosos. be"" como os constantes na Lista d~ Obietos proibidos da üni&o 
""'os+a!" ' n ; v""r~"': : ,.--: i 0" <;: 'on ' c.' p~'- r-~~- ,' '-~ ~a- A 'e-f'1 '<~- 0' 2 EC'" - . :- .. U I _ . ...,;).0 1 - U:v . I .... P IV _~ ~: c '-:....: ~ : ::::' .... .1 .. ::2 J: ~ ........ ~ . !..,:". I a~ I . 

2.6. Endereçai corretamente os objetos e responsabilizar-se pelas inforrnaç:3es prestadas quanto a seu 
conteúdo: 

2.7. Postar os objetos em Unidades previamente acordaàas com a ECT; 

2.8. Apresentar no momento da pcstag~m na ünidade da ECT ou da roetâ no domiciiio da 
CONTRATANTE, os objetos da seguinte forma: 

~ . 8.1 . CORRESPONDÊNCIAS: 

2 . ~ . í .1 . constando, no mínimo, o endereço completo do destinatárIO, induindo o GEP com 0110 dignos. o 
lome e endereço da CONTRATANTE. bem como o respectivü CEP: 

2.8.1 .2. separados os objetos em lotes de, no m~~G unidades, encabeçados,tiaàos, 8ITlaiT'""dÔC-5 e 
etiauetaàos, conforme orientacão da ECT e setH:lhdo és seauintes aruDOS: . ., . ... ...... ~r ..... '\\\)o - -. 

~ " 

- objetos simples, sem Comprovante, para dis!tibuição na Área Metropoiitana; 

- objetos simples, com Comprovante, paía distribuição na Área Metropolitana; ...------_ .. , 

RQS nO 03/2005 .~~ 

- objetos sim pies, para distribuição fora da Área Metropoiitana; CJ:'~I - CORREIOS 

- objetos registrados. sem AR; Fls N0
0 637 
-----,--

- ObjClOS registrados, com AR; 

( 
".8_1_3. utilizando. auando comoatível com a natureza e conàicões do conteúdo. envélooés oaolOn - _ 

. Je acordo com as' normas da ABNT, contendo, no ângulo superior direito do anv~rso , u~ retânguio cÕm a; 
~,~(Y§n;;~,~e 3,5 x 2,5 em, onde constarão impressos os dizeres: "COhãRATO ECT X TECPRINT h"" 

...... ':;!. ... ). , 

2.8. í.4. fechar os objetos com ceia ou adesivos permitidos pela ECT; 

2.8. í .5 . apresentar as correspondências acompanhadas de "LiSTA DE POSTAGEM - SIMPLES" ou 
"USTA DE POSTAGEM - REGlSTRADOS, conforme o caso, dev":!dameme preenchidas, ern 03 (três) y":.as, 
de acordo com o modelo adotado peja ECT: 

2 .8.í .5 .í . no caso de obietos simoles , devem ser preparadas ~LiSTAS DE POSTAGEM - SlMPLES'­
distintas para objetos destinados à Área Metropolitana e a outras iocaiiàades: 

2 .8 .1.6, a CONTRATANTE poderá . ainda, L.-:;Hzar os demais serviços ad icionais oferecidos pela EC. para 
cartas íMÃO PRÓPRlA VALOR DECL~.RADO etc), Nesse caso, deverá ser anotado no campo 
"OBSERVACÕES" da "LISTA DE POST ;',G::M - REGiSTRJ..DOS" a utilização dos serviços adicionais que 

não estão indicados na mesma; 

2.8.1.7. para o caso de postagens com Aviso de Recebimento ou Comprovante de Entrega, já com os AR"s 
ou os Comprovantes devidamente afIxados nos obiet7s: ,1 . - z 

. \ .. 
\' CC'Jtf" ~ .)\1 o O"'IGINAL 

'-.j 



Er.1PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS --
2.8. -; .7."í . os objetos acompanhados de Comprovante de Ent!"ega devem ser postados 
apenas na iocalidade de postagem e área metropoiii:ana. 

2 .8.2 ENCOMENDAS: 

2 .8.2.1. com endereçamento completo e legivel. induindo ~os CEPs com ofto digitos do destinatário e da ' 
CONTRA TANTE: 

2 .8 .2.2. acompanhadas dos respectivos C-ertfficaéos ou Listas de Postagem já preenchiáos, i.ftilizando os : 
modelos fornecidos peia ECT ou produz:dos por sua própria conta: 

2 .8.2.2.1. Para o caso de postagens com Aviso de Re-ce-rnmento, já com os ARs devidamente preenchidos 
e afixados nas encomendas, observadas as restrições previstas para o SEDEX iNTERNACIONAL - Erfi.S 
quanto à aceitação de serviços adicionais; 

( 
2.9. Solicitar. quando for o caso. a coieta das correspondências ou das encomendas. nas condições 
:stabelecidas pela ECT: 

~ .. !o. Apresentar. no ato da postagem de encomendas. CARTÃO DE HABiLITAÇÃO DE POSTAGEM; 

2.11. prod~zir, s~gundo modelo d~ ECT, se fer ~caso, o~ "INSTRU~~NTOS DE 1-1_A.8!UTAÇAO -
DE~TINATARIO. UN!CO", para au~o.r~ar a postag~.. terceIro, de uma umca encomenda SEDEX. a ela 
deStinada e, opCIonalmente, a aqu!slçao da ~~iV . mbalagem~ 

(!:;-.... ,~\ .... ~,> 

2.12. Responsabilizar-se pejos "CARTÕE~-;· :O{ POSTAGEM -OESnNATÁR!O ÚNICO" distrfouídos a 
terceiros, para autorização de postagem de· encomendás, bem como pela aquisição das respectivas 
embalagens utilizadas no acondicionamento: 

2.13. Restituir ~ ECT os "CARTÕES DE HABILITAÇÃO DE POSTAGEM", por ocasião da rescisão do 
Contrato ou descredenciamento de preposto; 

2.1 3.1. em caso de perda ou extravio do "Cf.RTÃO DE AUTORl7AÇÃO DE POSTAGEM". a 
CONTRATANTE deverá informar o fato à ECT, de imediato, por escrito; 

( .14 . Manter a ECT informada. através de Carta, do endereço para apresentação das faturas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ECT 

A ECT se obriga a: 

3.1. Fornecer à CONTRATANTE: 

- Cartões de Autorização de Postagem : 

- Certificados e Listas de Postagem; 

- Etiauetas SEDEX e de Etiquetas Regis:rc: 

- Avisos de Recebimento; 

- modeios para confecção pela CONTRATANTE de "LiSTA DE POSTAGEM -
POSTAGEM - REGISTRADOS" e "COMPROVANTE DE ENTREGAj) 

- Formuiário de Vale Postal; . Itr 
\. 

RQS nO 03/2005 - CN -I 
CPMI • CORRE IOS 

Fls ~63 8 ---
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Er.~PRESA BRASILEIRA DE CORRE!OS E TELÉGRAFOS 

3 í . í. Ooo.onaimente. o ciiente poeerá prxuzi: os formulários: Certif:cadosfLista de Postagem . ""'-"'-.><">l' 

Rer-....ebimento - AR. Formuiár.o de Vaie Postai. e imprimir o código de barra no{ rátuio da embaiagem da 
encomenda SEDEX. de acordo com ê fa;xê numérica e o algoritmo de cá:CUIO do dígito verificacor 
fornecidos pela ECT: 

'. 
3.2. Coletar as encomendas , quando existir viabilidade operadonaL em locais e horários prev=~menie 
acertados com a CONTRATANTE: 

3.2.1. a coleta de correspondências Sêrá eít::luada somerite em conformidade COfn a(s) Ficha(s) Técnk:a(s) 
preparada(s) peia ECT, limitando-se cada coleta a quantidade mínima de 500 (quinhentas) unidades. A 
postagem inferior a esse totai àeverá ser entregue à ECi por conta cia CONTRATANTE; 

3 .3. Quando for do interesse da CONTRATANTE, fornecer, gratuitamente, envelope-padrão utiiizado cara 
acondicionamento de encomenda SEDEX iN i t:RNACiONAL - EMS: . 

3.4. Transoortar os obietos até os iocais de destino e entregá-los nos respectivos endereces: . . -

~:4.1. para a entrega de objetos sob registro, serão efetuadas até 03 (três) tentativas, en'i dias G-teis 
conseGi.. .. ti ',;os: 

3.4.2. os objetos Sêl ão elltregües nos eildel~~dOS' a qualquer pessoa adurta, que se apresente 
para recebê-Ios, ou devidamente identificadi9"".· _ o procurados nas Aaências da ECT: 

~7·;'~;.. : - . 

0· ' Coe -0. 

3.4.2.1. no caso de encomenda SEDEX ái~r ou de ~ objetos endereçados a iocais onde não haja 
distribuição domiciliária. será efetuada a entrega interna, nas Unidades da ECT; 

3.5. Restituir à CONTRATANTE os Avisos de Recebimento e Comprovantes de Entrega relativos aos 
objetos entregues e os objetos cuja entrega não tenha sido possível, indicando sempre a causa 
determinante da impossibilidade, na forma regulamentar. 

3.6. indenizar à CONTRATANTE, no caso de encomendas e de correspondências registradas, quando 
ocorrerem avarias no conteúdo, ocasionadas comprovadamente por manuseio indevido: ou extravio, por 

( çulpa exdusiva da ECT; 

3.6. í . as indenizações serão feitas de acordo com as previsões constantes nas tabelas de tarifas dos 
~spectivos serviços. 

3 .6.2. não haverá o pagamento de indenização se for constatada a utilização de. embaiagem inadequada 
às caractenstcas do conteGdo da encomenda; __ ..... _._ 

3.6.3 . no caso de Vaio r Declarado por estimativa, a ECT se reserva o direito de 
conteúdo. 

cLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E REAJUSTES 

RQS nO 03/2005 - CN -
tlP,@foomt<2.Q I do 

Fls N°. 0639 
1- 3515 ... 4 

4. í . Peia ;J:estacão dos servicos contratados, definidos na Ciáusuia Primeira, a .. ia 
à ECT. oor o~o oostado.-os orecos constantes da Tarifa SEED - EnrregaLocal, prai:iCãdos- aesàe 
11í10í9S : da Tarifa ' Postallntema -- Entrega Nacional, Sedex, Sedex Internacional - E.M.S. e de 
Produtos vigentes na data da prestação dos serviços, de acordo com o peso e o destino, na modaiidade 
de servicos utilizada. aue serão aDresentpdos de formas distintas conforme abaixo indicadas: - . . \ 

4.1.1. S EED: entrega de objetos, sem e com Comprovante àe Entrega e Trtuios de Crédito para Aceite, na 
localidade de postagem: respectiva área met.,·r.\opoiitana; f) 

,~ !? F:R~= COM O ORIGINA L ~, 
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EfI.1PRESA BP.ASILEIRA DE CORRE!OS E TELÉGRAFOS ~_:. 

4 .1 i. i . os oDJetos sem o Comprovam€: ce =r.trega. para a entíega em âmDlto locaL 
postados com a utii!zação dos serviços ad;oonais de Registro. AR. MP e Vaiar Declarado. 

~ 1.2 CORRESPONDÉNCiÀS: entrega de objetos e", ãmDftO nacional. sem co:n~rovante de entrega. 

4 .2. Quando da utiiização dos serviços adicionais, deverão: ser acrescidos aos preços estabeiecidos para 
cs objetos mencionados nos si..ibrtens 4.!. í .1. e 4.1.2 . as respectivas tal i~as , constantes das Tal i~a Postai 
interna fia ddi.a da postagem. 

4.2.1. os objetos sem o Comprovante de Entrega, para a entrega em amooo nacionai, poderão ser 
postados com a utiiização dos serviços adicionais de Registro, AR. MP e Vaiar Deciarado. 

4 .1.2.1. encomenàas SEDEX e EM S: vaiores previstos na tarifa SEDex e SEDEX Intemacionai - EM S: 

( +."1.2.2. os preços relativos aos serviços adicionais de Coleta Domiciiiária, Aviso de Recebimento (AR) e 
Mão Própria, são os definidos na Tarifa SEDEX - Remuneração pelo Serviço e Postai Intemacionai; 

4. í .3. PRODUTOS: preços indicados na tarifa de Produtos da ECT, vigente na data da aquisição; 

4.2. Os preços de serviços e produtos tratados Contrato serão reajustados nas rr.esmas data e 
:,;"). 

segundo os mesmos índices de atuaiização ~. _.~'~fi's. ivas tarifas. 
,": ' \; .. '\~ 

,9">" '~.J 

cLÁUSULA QUINTA - DAS CONDlÇÕEM PAGAMENTO 

5.!. A ECT apresentará à CONTRATANTE, para efeito de pagarnento~ as futuras mensais, 
corresponàentes aos serviços prestados, ievantadas com base nos documentos de postagem e venàa de 
produtos, cujo vencimento será o dia 14{Quarorze} do mês subsequente à prestação do serviço; 

5.2. O valor da Cota Mínima Mensal de Faturamento está estabelecido no verso da tama SEDEX; 

/ . 2.1. na hipótese de o valor correspondente aos serviços prestados ser infetlOf à cata mínima, a fatl.ifa 
.nensal iriciuirá, aiém desse vaior, um compiemento para que o montante a ser pago atinja a importância 
-.ttaàa; 

5.2.2. O vaiar da Cota Mínima de Faturamento será revisto sempre que se mostrar insuficiente para cobrir 
os custos de manutenção do cadastro e de faturamento, observada a Legisiação vigente: 

5.3. Qualquer redamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela CONTRATANTE, por 
escrito, e receberá o seguinte tratamento: 

5 .3.1 . reclamação apresentada sem o pagamento, será admitida somente antes da d~ta do vencimento: 

a) se for procedente, a ECT emitirá nova fatura com o vaior ç.orreto: 

b) se for improcedente, à CONTRATANTE pagará a fatura. mais os acréscimos' 

5.3.2 . reclamação apresentada com a fatura paga. se for procedente será efetua0 
na fatura seguinte, em valores atualizados. 

~~Of08~sq;N -
CPMI w CORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORRE!OS E TELÉGRAFOS 

cLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

o prazo de vigência do presente Contr~o se,'; de Oí (um) ano a partir da data de sua assinatura, n. te-.r."''''"'"'in 

prorrogar-se por períodos iguais e sucessivos de O: (um) ano. caso não haja manifestação forma: em 
contrário por uma das partes até 30 (trinta) dias antes do término da vigência do período. com prova de 
rece bimente . 

cLÁUSULA SÉTIMA - DO INADIMPLEMENTO 

7.1 . O inadimpiemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de qualquer das 
situações descritas no Art. 78, da L.ei 8.666, reedITada em 06 de juiho de 1~.A, será cornunica<io peja parte 
prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com Aviso de 
Recebimento, a fim de que seja providenciada a reguiarização no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

7 . í. í . a não regularização poderá ensejar. a critério da parte prejudicada. a rescisão do Contrato sem 
( "ejuízo_ de outra~ sanções. ber.; como. no ~o ~e atraso de pagamento de faturas. a suspensão éa 

presTaçao ao serviço pela ECT ate a sua normaiizaçao: 

/ .2. Occrrendo ai.raso de pagamento, o valor devido develd ser atuaiizado nnanceirarnêlli.e, E:titre as GdlaS 
prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pró-iata tempore" do IGP-M (FGV), ou de 
outro indice que venha a substituí-io ofid.aiment~~~cidO de muita de 2% e juros de ü,P33% ao dia 
sobre o vaiar atualizado, e demais comina~JéQ-~is-.ltndependentemente de notificação. 

,< ' .' -.. z ' . • 

cLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

,.;;:;-; .:2~~' > 
' ~d; 

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

8.1.1. por interesSe de qualquer uma das partes e mediante comunicação formai, com aviso préVIO de, no 
mínimo, 30 (trinta) dias, com Aviso de Recebimento; 

8."1.2. por inadimpiemerrto, conforme consta na Ciáusuia Sétima; 

( 1.3. Na ocorrência de: 

~) decretação de faiência da CONTRATANTE: 

b) dissolução da sociedade da CONTRATANTE: 

c) aiteração social ou modificação da finanàade ou da estruTlira da CONTRATANTE, que prejudique a 
execução do Contrato: 

d) ocorrência de caso fortuito ou força maior, reguiarmente comprovaàa, impeditiva da execução do 
Contrato 

8 .2 . Fica assegurado à ECT o direito de recebimento do vaiar correspondente aos serviços prestados à 
CONTRATANTE até a data da rescisão, de acordo com as condições de pagame sta-be;ecidasn.este 
Contrato_ . n 03/2005.· CN -

CPMI - CORREIOS 
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C LAUSULA NONA - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

9.1 . A ECT não se respon:abii/ 

\ 
, 
\ 
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Er .. ~PRESA ~RAS!LEIHA DE COHREIOS E TELÉGRAFOS l_. 

9 .í."1. por valer incluído em objeto de ccrTesJCndência sem decia~açãe de vaie,' 

9 .1.2. pela demora na execução de quaiquer serv!ÇD. resurtame de omissão ou erro por parte do 
I remetente : 

9 .: .3. por prejuízos indiretos e benefícios não realizados: 

9 . i.4. por objeto conflscadc cu destnJ idc por autoridade competente. 

9 .2. A responsabiiidade da ECT cessa: 

9.2.1. quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário ou restituído ao remetente: 

9.2.2. terminado o prazo de 03 (três) meses, para a reciamação, a contar da àata prevista para entrega; 

S.2 .3. em caso fortuito ou de força maior. 

9.3. Aos objetos de correspondência slmp!es. postaáos com Comprovante de Entrega. não se conferem as 
características de registiados , inClusive para efeito de indenização; 

9.4. Em caso de exiravla de corresponàêndas r~~as, a responsaooidade da ECT está iimit..ada aos 
pieços postais mais o vaiOi da indenização, fiX~~ Tarifa Postai interna. 

~}';::\;<r 
9.5. Em caso de extravio de encomendas, ·a r~nsabiiidade da ECT está limitada: 

-~ 
9.5.í. no caso de Encomenda SEDEX: 

9.5.1.1. aos preços postais mais o fator seguro, equivalente a 500 (quinhentas) vezes ~ fr11 . ~ 
Comercial. para ,SEDEX sem declaração de valor. CPMf _ CORR-E~~; 

Ffs N° -------
0642 9.5.í .2. aos preços postais mais o vaiar deciarado,,5e houve a deciarnção de valor. 

9 .5.2. no caso de Encomenda SEDEX iNTERNACiONAL - EMS: 

( .5.2.1. à importância integrai do Vaior Declarado ou fração desta importância, ~~~~~~~~~~ 
causados. no caso de espoiiação e avaria parciaL em üSS (Dóiar Americano), I 

'acionai. na data da autorização do seu pagamento: 

9 .5.2.2. aos preços postais mais o fator seguro(automático). indicado na tarifa EMS. para encomendas 
sem valor deciarado, vigente na data áe aiJiolização do pagamento; 

9.ô. Não devem ser incluídos nos objetos postados materiais relacionados no Artigo 13 da Lei N° ô.538, de 
22i06i1978 e na Lista de Obietos Proibidos da üPU. disoonívei oara consulta na ECT: - . .. . 

9.7. A ECT se reserva o direito de proceder, eventualmente, à abertura dos objetos, para fins àe 
verificação e controie de seu conteúdo. na presença de representante iegai da COt-.iRA T ANTE ou do 
destinatário : 

9.8. A CONTRATANTE é a UnIca responsávei pelos CARTÕES DE ALJTORiZAÇÃO DE pOSTAGEM, 
respondendo pelos danos causados por sua utilização indevida: 
9.9. A CONTRATANTE responderá pelo cÜ!)Jorimento das exioências relativas à documentacão fiscal. na 

"! - '> ' 

forma da iegislação vigente, bem como por todo e qualquei tributo que possa ou venha a ser exigido, 

decorrente do conteúdo dos objetos POstadOS;, I 
~ I CONFERE COM O OR I~I 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS . 
9.10. Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente , a qualquer época . 
entendimento entre as partes . 

cLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

Para áirimir as questões oriunáas deste contrato, será cOmpetente o Foro áa JUSTIÇA FEDERAL DA 
CIDADE DE GOIÂNIA-GO., com exdusão de quaiquer outro , por mais priviiegiaào que seja_ 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em G2(duas) vias de iguai teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo: 

.". 
/ ; 

./ : 

.-. 

Pela CONTRAT~1_ l 
CLÁUDIO FER ES ~ OUVEIRA 

TESTEMUNHAS: 

r ,-
- - ' f 

GO!ANIA-GO,::X-c de 

--------RQS nO 03/2005 - CN _ 
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PRESIDÊNCIA PRT/PR-010/2000 

EM/: 26.01.2000 VlG: 27.01.2000 

ASSUNTO: Afastamento do exercício da função de confiança de Diretor 
Goiás-Tocantins. 

DISTRIBUiÇÃO: Geral. 

REFERÊNCIA: PRT/PR-026/96; Ata da 4 a Sessão Ordinária da Diretoria da ECT12000. 

1. Afasto, a pedido, do exercício da função de confiança de Diretor Regional de 
Goiás-Tocantins, o Administrador Postal Sênior NILO CANDIDO RAMOS, matrícula 

8.008.149-5, até a conclusão dos trabalhos de que trata a PRT/PR-009/2000. 

. ", J:JZ~·:J)'" 
-·~'::.:t.>' 

Presidente 
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PRESIDÊNCIA ",.ECT 
EM/: 26.01.2000 VlG: 27.01.2000 

ASSUNTO: Afastamento do exercício da função de Coordenador Regional 
da Diretoria Regional de Goiás-Tocantins. 

DISTRIBUiÇÃO: Geral. 

REFERÊNCIA: Ata da 4 8 Sessão Ordinária da Diretoria da ECTi2000. 

1. Afasto, a pedido, do exercício da função de confiança de Coordenador Regional de 
Suporte da Diretoria Regional de Goiás-Tocantins, o Administrador Postal Sênior 

MÁRCIO ALVES RABELO, matrícula 8.009.760-0, até a conclusão dos trabalhos de 
que trata a PRTlPR-009/2000. ~~~\ ~~~ 

t(;;~~,· '.' 
~:: . ... *., * * * * 

"':::~ ," 

Presidente 

RQS nO o3i2oo5~CN:l 
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PRESIDÊNCIA 

EM/: 26.01.2000 VlG: 27.01.2000 

ASSUNTO: Afastamento do exercício da função de confiança de Coo,.rlc.nt:l,r1nr 
de Negócio da Diretoria Regional de Goiás-Tocantins. 

DISTRIBUiÇÃO: Geral. 

REFERÊNCIA: Ata da 4a Sessão Ordinária da Diretoria da ECTi2000. 

1. Afasto, a pedido, do exercício da função de confiança de Coordenador Regional de 
Negócios da Diretoria Regional de Goiá~-Tocantins, o Administrador postal Sênior 

IRANDI LISBOA DE MORAES, matrícula 8.009.913-0, até a condusão dos trabalhos de 
que trata a PRT/PR-009/2000 . 

Presidente 

752.5a5aXl 

r---__ . 
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PRESIDÊNCIA 
,,). ECT 

EM/: 26.01.2000 V/G:28.01.2000 

1* 
::-/~~~út· 

I 
I 

ASSUNTO: Designação de Comissão de Sindicância. 

DISTRIBUiÇÃO: DIRETORIA, GABPR, DEJUR, DAUDI, DlNSP, DAREC e DRlGT. 

REFERÊNCIA: Mód:7 - MANCIN; Ata da 4a Sessão Ordinária da Diretoria da ECT/2000. 

1. Designo os empregados a seguir relacionados para, sob a presidência do integrante 
indicado na alínea "a" que, nos seus impedimentos será substituído pelo participante 

mencionado na alínea "b", constituírem Comissão de Sindicância incumbida de apurar 
os fatos relatados no Processo/DINSP n° 0032/2000. 

a) VALTER LENTA MORIMATSU 
Auditor/DAUDI 
Matrícula 8.102.704-4 

b) JORGE SILVEIRA LOPES 
Inspetor/DINSP 
Matrícula 8.306.171-1 

c) FRANCISCO GOMES DA SILVA 
Inspetor/DlNSP 
Matrícula 8.576.856-1 

d) CRISTIANO RIBEIRO DE OLIVEIRA 

Assessor/GEFRAN 
Matrícula 8.010.463-0 

e) PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA 
Administrador Postal Júniorl DEGEO 
Matrícula 8.323.225-7 

2. A Comissão ora designada deverá concluir os seus trabalhos até 15 de março de 
2000. 

* * * * * 

. Y 
10 BIANCHI . 

Presidente 
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~I CORREIO( I ______ .-:....--._---.:...:..:......:...=...-----.:...:....~;...ç... 
Ao Senhor 
EGYDIO BIANCHI 
Presidente da ECT 

Eu, NILO CÂNDIDO RAMOS, matrícula 8.008.149-5, 
Administrador Postal Sênior na função de confiança de Diretor 
Regional de Goiás-Tocantins, venho solicitar o meu afastamento da 
função de Diretor enquanto durar a Sindicância instaurada por V.Sa. 
para apurar possíveis irregularidades. 

I CONFERE COM O ORIGINAL I 



' 00 JAN/ 27 19:09 DE 

limo Sr. 
Egydío Bianchi 
Presidente da EC'!' 

5AI3INETE/ DR/ 6T a 55622121591 PAEiINA: 1 

....... : .' .. '. ' . ~ - - . 

Solicito o meu amstamento da função de Coordenador de Negócios da Diretoria Regional 
de GOIás e Tocantins, a partir desta data, face a instauração de inquérito naquela regional. 

--------::::::-

CONFERE: COM O Of\IGII'JAL 



Ao Senhor 
EGYDIO BIANCHI 
Presidente da ECT 

~~ 
if'~/O f(l \~ \r"~' 

Solicito o meu a~:tamento da funçlo de confiança de 
Coordenador de Suporte da Diretoria Regional de Goiás-Tocantins, 
face a instauração de Sindicância naquela Regional. 

Brasilia 7 de janeiro de 2000. 
, 
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E_RESQ .RASILEIR. DE CORREIOS E TELE~RAns ~: 
DIRETORIA REGIOIl8L DE GOIÁS/TOCA"TINS ~ r:'o3LtJ • 

~.' I . ...... _ _ __ _ _ __ -' I 

DE: GERENTE DE RECURSOS HUMANOS DRlGT 

AO: DIRETOR REGIONAUGT 

CI/GEREC/DR/GT-0086/2000 

Ref. : 

Assunto: 

Goiânia-GO, 28 de janeiro de 2000. 

;~%jt<J~ 
Atendendo solicitação\lerbal desse Gabinete, informamos que o em­

pregado IRANDI LISBOA DE MORAES, matrícula 8.009.913-0, estaria de férias no pe­
ríodo de 15/12/99 a 13/01/00, porém não gozadas, estará usufruindo no período de 
28/01 a 26/02100 (20 dias de férias e 10 folgas), e o empregado MARCIO ALVES 
RABELO, matrícula 8.009.760-0, com férias de 10/01 a 29/01/00, estará gozando-as a 
partir de 28/01 a 12/03/00 ( 20 dias de férias, 10 dias férias do período anterior e 15 
folgas), conforme informações dos próprios empregados. 

Atenciosamente 

BCF/cla 

l· 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
< • 

= BOLETIM TÉCNICO = 

ÁREA DE DIVULGAÇÃO 
ECT 

DATA 
28/1/2000 

PRESIDÊNCIA 

NOTA PR/OOS 

MOVIMENTAÇÃO NO QUADRO GERENCIAL 
DA DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS/TOCANTINS 

AFASTAMENTOS, A PEDIDO, ATÉ A CONCLUSÃO DOS TRABALHOS 
-DE QUE TRATA A PRT/PR-009/2000: 

• NILO CÂNDIDO RAMOS - PRT/PR-010/2000 - afastado, a pedido, do exercício 
da função de confiança de Diretor Regional de Goiás-Tocantins. 

• MÁRCIO ALVES RABELO - PRT/PR-011/2000 - afastado, a pedido, do exercício 
da função de confiança de Coorde~or Regional de Suporte da Diretoria 
Regional de Goiás-Tocantins. _ .. O ~~~;~;-v 

• IRANDI LISBOA DE MORA~ $i~f/PR-012/2000 - afastado, a pedido, do exer­
cício da função de confiançá de Coordenador Regional de Negócios da 
DRlGoiás-Tocantins. 

DESIGNAÇÕES PARA RESPONDER PELAS MENCIONADAS FUNÇÕES: 

• JOSÉ APARECIDO DE SOUZA - PRT/PR-013/2000 - designado para, 
cumulativamente com a função de Gerente Técnico da DR/São Paulo 
Interior, responder pela função de Diretor Regional de Goiás-Tocantins. 

• CARLOS ROBERTO SAMARTINI DIAS - PRT/PR-014/2000 - designado para, 
cumulativamente com a função de Assessor de Diretoria/PR, responder 
pelas função de Coordenador Regional de Suporte da DR/Goiás-Tocantins. 

• JOAQUIM CARLOS ALBUQUERQUE PONTES - PRT/PR-015/2000 - designado 
para, cumulativamente com a função de Assessor de Diretoria/DICOM, 
responder pela função de Coordenador Regional de Negó . li . !BLG_qJ.ê:.... 
Tocantins. RQS n . 03/2005 - CN _ 

CPMI - CORREios 
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ÁREA DE DIVULGAÇÃO 
ECT I DATA 28/1/2000 1 N° 16/2000 

NOTA PR/006 

CONGRATULAÇÕES RECEBIDAS PELO DIA DO CARTEIRO 

Transcrevemos, abaixo, o telegrama enviado, em 25/01/2000, pelo 
Secretário de Serviços Postais do Ministério das Comun~ações, em homenagem 
aos carteiros pelo seu dia: 

E ) 
.. , "Esta Secretaria e seus funcionários congratulam-se com essa mpresa ' 

pelo Dia Nacional do Carteiro: 

MARCELO PERRUPATO 
Secretário de Serviços Postais" 

c,fdtA 
\~~>. 

DIRETORIA DE OPERAÇÕES 

NOTA DIOPE/001 

PLANTA0 OPERACIONAL 

Devido à dinâmica do processo produtivo da ECT, algumas 
ocorrências nas operações necessitam de respostas imediatas para evitar 
transtornos no seu andamento. Com o objetivo de garantir a continuidade das 
operações e oferecer um efetivo acompanhamento da gestão dos processos, 
estamos criando um plantão operacional aos sábados. 

O plantão, montado a partir de janeiro de 2000, está programado 
da seguinte forma: todos os sábados, até às 12 horas, um ocupante de função 
de confiança do DEGEO (até o nível de chefe de divisão, isto é, chefe do 
Departamento, subchefe, assessores e chefes de divisão) ficará de possedo 
telefone celular do Departamento para qualquer contato que se faça necessário 
(61 9985-0568) . 

Solicitamos que as GEOPE/GENCO/GETRA de cada DR procedam 
à montagem de esquema semelhante para que possamos criar uma malha de 
contatos mesmo aos sábados. k 

" \ , 2 

-, 

I 
I 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

I ATA DE SERVIÇO N° 001 

QUE às oito horas do dia vinte e oito de janeiro do ano dois mil , É LAVRADA 
nas dependências do Departamento de Inspetoria Geral - SBN, Quadra 1, Bloco 
A, 9° andar, Ala Sul do Edifício Sede da ECT, Brasília-DF - PARA DELIBERAR 
COMO INSTALADOS OS TRABALHOS da Comissão de Sindicância instaurada 
pelo Sr. Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT por ato 
documentado na PRT/PR-009/2000, emitida em 26/01/2000 e com vigência a 
partir de 28/01/2000, DESIGNANDO os colaboradores abaixo assinados, 
incumbidos de apurar os fatos relatados no Processo/DINSP n° 0032/2000. 
Portanto, diante da breve análise realizada nos autos desse procedimento de 
controle é DECIDIDO que - para eficácia da sua continuidade - deverá o 
colegiado apurador se deslocar para a Diretoria Regional de São Paulo 
Metropolitana (DRlSPM) para rápidas diligências e, co mesma finalidade logo 
em seguida, dirigir-se à Diretoria Regional de Goiás e cantins (DRlGT), onde 
ficará interinamente sediada. Nada mais havendo a regi r é lavrada a presente 
ATA que vai assinada pelos integrantes da Comissão de ndicância.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 

(1 
/lj{íQ i 

Fra~~omes da Silva 
Administrador Postal - 8.576.856-1 

Inspetor/DINSP 

O ., 
~. j~~, f~ JC-r'l 

Paulo He iqy rCia~lva 
Adminis ad.r Postal .r - 8.323.225-7 

! Dr=GEO v .; 
V 

~_-dfen;:re-l'íll veifã Lopes 
Advogad Jr. - 8.306.171-1 

In etor/DINSP 

4i"71L 
Cristiano Ribeiro de Oliveira 
Administrador Postal- 8.010.463-0 

Assessor/GFRAN 

r--------.-.-.. ,-----
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EIIPRESA B ............ ·-_ ...... 
.n~ .. LII: .. nn 

.IRETORIA REGIONAL .E GOIÁS/TOCANTINS 

DE: GEREC/GT PROTOCOLO 

AO: DIRETOR REGIONAUGT ~: ~e)\L'-

CI/GEREC/DR/GT-0088/2000 Gà..~ 

REF: 3ll,) 11 ~\l9 0 

Assunto: 
Carlos&~''e'" r) D uI) J-([!lJa . . 

RADJICoonie rllt/! tas . 
nador de SUporte 

Goiânia-GO, 31 de janeiro de' 2000. 

Conforme solicitação verbal desse Gabinete, informamos que 
em viagens realizadas em fins de semanas o Sr. NILO CÂNDIDO RAMOS, matrícula 
8.008.149-5, tem direito a 48 folgas. 

leia 

Atenciosamente, 

.. / '- " 

BENEDITO C 
RESPONDENDd 

L 
~([r' 03/2005 - CN -

CPMI - CORREIOS 

FIS N°O 657 
r - 3515 -,4 
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PRT/PR-009/2000 PRESIDÊNCIA 
'C>.ECT 

EM/: 03.02.2000 V/G:03.02.2000 
~, d' - _I ~ ~~ .' 3(/5 li 

. ' .:::~. '~ . 
" ,r" 

" ' '' . 
. :~~: ~'; . . 

f.l '1 ' ~~ f- \: ...... .... ' 1~ 

ASSUNTO: Designação de Comissão de Sindicância. 

DISTRIBUiÇÃO: DIRETORIA, GABPR, DEJUR, DAUDI, DINSP, DAREC e DRlG 

REFERÊNCIA: Mód:7 - MANCIN; Ata da 4a Sessão Ordinária da Diretoria da ECT/2000, 

1, Designo os empregados a seguir relacionados para, sob a presidência do integrante 
indicado na alínea "a" que, nos seus impedimentos será substituído pelo participante 

mencionado na alínea "b", constituírem Comissão de Sindicância incumbida de apurar 
os fatos relatados no Processo/DINSP nO 0032/2000, 

a) VALTER LENTA MORIMATSU 
Auditor/DAUDI 
Matrícula 8,102,704-4 

f.·~tz~ 

b) JORGE SILVEIRA LOPES ,,:,":;\:·<fr0-
Inspetor/DINSP :?~ -
Matrícula 8.306.171-1 ~~ <2.::::;:; , , .~: 

c) FRANCISCO GOMES DA SILVA 
Inspetor/DINSP 
Matrícula 8.576.856-1 

d) CRISTIANO RIBEIRO DE OLIVEIRA 

Assessor/GEFRAN 
Matrícula 8.010.463-0 

e) MARCUS HANDEL RODRIGUES CHAVES 
Coordenador Técnico/DEGEO 
Matrícula 8.010.087-2 

2. A Comissão ora designada deverá concluir os seus trabalhos até 15 de março de 
2000. 

* * * * * 
, 

. ~t il _ ê 

E~Jt-~~ 
Presidente 

JCPO/abs 
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PRT/PR-009/2000 

'((~ ECT 
EM/: 08.02.2000 V/G :08.02.2000 

PRESIDÊNCIA 

' . ~_ . ;. ,' . . ~?:'::. 
....... , ... 

: .::_ .. ~~ .. 

...:.;:- ".., 
.:": _' -: 

.'. i,, ' 

;:;.~:~;: 
, ~ 

-:--' ").,:" .. .. ~. ": 
'._.,.M' 
. ~.' .f ~ . 

.~~.:"' .~ 

.~--,'-" ' .. .. :: ..... 
. ~ ~ ' ", 

M 

:. ' ~'. ' ", ' ,' 

. .. ~ .~ . ' 

~ .: .. ' . 

ASSUNTO: Designação de Comissão de Sindicância. 

DISTRIBUiÇÃO: DIRETORIA, GABPR, DEJUR, DAUDI, DINSP, DAREC e DRlGT 

REFERÊNCIA: Mód:7 - MANCIN; Ata da 4a Sessão Ordinária da Diretoria da ECT/2000 . 

1. Designo os empregados a seguir relacionados para, sob a presidência do integrante 
indicado na alínea "a" que, nos seus impedimentos será substituído pelo participante 

mencionado na alínea "b", constituírem Comissão de Sindicância incumbida de apurar 
os fatos relatados no Processo/DINSP nO 0032/2000. 

a) VALTER LENTA MORIMATSU 
Auditor/DAUDI 
Matrícula 8.102.704-4 

/ .... ... 

b) JORGE SILVEIRA LOPES /<" , ... . \ ... >f{~ 
Inspetor/DINSP ':~.' 

Matrícula 8.306.171-1 ç.., ~ 

c) FRANCISCO GOMES DA SILVA 
Inspetor/DINSP 
Matrícula 8.576.856-1 

d) CRISTIANO RIBEIRO DE OLIVEIRA 

Assessor/GEFRAN 
Matrícula 8.010.463-0 

e) PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA 
Administrador Postal Júnior/DEGEO 
Matrícula 8.323.225-7 

2. A Comissão ora designada deverá concluir os seus trabalhos até 15 de março de 
2000. 

* * * * * 

JCPO/abs 

RQS nO o312-óô5 .. -CN -1 
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PRESIDÊNCIA 
'(~ECT 

EM/: 14.03.2000 V/G:14.03.2000 

: :'.:- . 
. - : .~ . 

. . ":' ,: .. ~ . 

'. -" ,. 

ASSUNTO: Designação de Comissão de Sindicância. ' \ \\ 

~.1 
DISTRIBUiÇÃO: DIRETORIA, GABPR, DEJUR, DAUDI , DINSP, DAREC e DRlGT. 

REFERÊNCIA: Mód:7 - MANCIN; Ata da 4a Sessão Ordinária da Diretoria da ECT/2000. 

1. Designo os empregados a seguir relacionados para, sob a presidência do integrante 
indicado na alínea "a" que, nos seus impedimentos será substituído pelo participante 

mencionado na alínea "b", constituírem Comissão de Sindicância incumbida de apurar 
os fatos relatados no Processo/DINSP nO 0032/2000. 

a) VALTER LENTA MORIMATSU 
Auditor/DAUDI 
Matrícula 8.102.704-4 

~'~" 

b) JORGE SILVEIRA LOPES '~-\ : \Jf;::-
Inspetor/DINSP ~>;: 
Matrícula 8.306.171-1 ".:-::: " . .>" 

c) FRANCISCO GOMES DA SILVA 
Inspetor/DI NS P 
Matrícula 8.576.856-1 

d) CRISTIANO RIBEIRO DE OLIVEIRA 

Assessor/GEFRAN 
Matrícula 8.010.463-0 

e) PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA 
Administrador Postal Júnior/DEGEO 
Matrícula 8.323.225-7 

2. Os trabalhos da Comissão encerrar-se-ão com a conclusão do Processo/DINSP 
nO 0032/2000, cujo prazo fica prorrogado até 15 de junho de 2000 . 

* * * * * 

Presidente 

JCPO/abs 

------.~ . --... ,---._._" 
RQS nO 03/2005 ~ CN - t 
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ai CORREIO~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORRElOS E TELÉGRAFOS 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES E LOGÍSTICA - DRlSP 
SEÇÃO DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL - TEL.: (011)838-7618/7624 

DE: DIRETOR REGIONAL - DRlSPM 

AO: DIRETOR REGIONAL - DRlGT 

CI/SOOP/SOTEUGEOPElDRlSPM- 2.0031/2000 Área reservada para 

REF. : CI/GAB/DRlGT -010/00 de 14/01/2000 
protocolo 

Assunto: Contrato ECTITECPRINT-0054/99 São Paulo, t?G~ de Janeiro de 2000. 

Relativamente às postagens da Empresa TECPRINT no CT -01/SPM-Centro, temos a 
esclarecer que não tínhamos recebido até agora qualquer ficha técnica incluindo a 
referida unidade como local de postagem. As cópias existentes, que foram solicitadas 
por esta Regional depois do iníci~ da opera~ mencionavam apenas a ACF Alp~s ~ o 
CO Barra Funda. A nova ficha so deu eQ~~agora, como anexo da CI em referencla, 
sem a data da inclusão. ~r~~,« , 

.p~ \:'-"' ri " 
Por oportuno, solicitamos informar &sJ~~mes dos técnicos da DRlSPM que realizaram 
tratativas com os técnicos dessa Regional, pois não consta que tenha sido indicado o 
CT -01 como local de postagem. Nesse aspecto, discordamos da inclusão em contratos, 
como locais de postagem, de unidades de outras Diretorias Regionais, sem que o 
assunto tenha sido previamente negociado, não só no sentido de evitar problemas 
operacionais, mas também visando ao bom atendimento dos clientes. 

Quanto à aceitação das postage , estamos aguardando deliberação da Diretoria 
Comercial, conforme CI/SOPES/ OPElSP-4.651/99 de 29/12/1999, tendo em vista 
que estão sendo postadas espondências de terceiros no contrato em questão e 
julgamos que o assunto de ser disciplinado. 

v 

RQS nO o372Ô05'-~-ê·N~~) 
CEMI - CORREIOS!. 

C/C: DEVAP, DICOM, DINSP e DEGEO 

ARPS/ 
2.0031 

r 

0661 
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,<~EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: GERENTE DE INSPEÇÃO DRlBSB 
Ao: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO 

CIISINS/GINSPIBSB-0081/2000 

Ref.: CIISUDIT IGEOPEIDRlPR -0056/2000 

Assunto: Impressos em devolução. 

Brasília, 28 de janeiro de 2000. 

Em atenção ao documento em referência e mais pelo contido no seu 2° 
parágrafo, apresentamos a V.Sa

. cópia do documento e os objetos nela descritos. 
Oportuno enfocar que o contrato refere-se a ECT ITECPRINT, "aquela 

firma de Goiânia, obieto de denúncia an6nima colhida por nós e a12resentada a v.sa
. 

em meados do ano passado, envolvendo atividades gráficas e ACF da mesma 
cidade". 

Atenciosamente, 

C/Cópia: DRlBSB 

LAMlcan 

RQS n° 03/20Õ5~êN - I,' 
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ANEXO 
I11'1III EMPRESA BRASILEIRA DE CORRE!OS E TELÉGRAFOS 
~~~ DIRETORIA REGIONAL DO PARANA 
CORREIO( 

DE: GERENTE DE OPERAÇÕES E LOGíSTICA /DRlPR 
AO: GERENTE DE OPERAÇÓES E LOGíSTICA IDR/BSB 
CIISUDIT/GEOPElDR/PR-0056/2000 
REF.: CIISUDIT/GEOPElDR/PR-1014/99 e 0018/00 

Assunto: Devolução de Impressos 

Curitiba, 20 de janeiro de 2000. 

Em aditamento à CIISUDIT/GEOPE-1014/99 de 15/12/99 encaminhamos em 
anexo 137 objetos postados nessa DR através do contrato ECTITECPRINT N° 
0054/99, todos em devolução e que deveriam ser refugados por não terem 
devolução garantida. '" 

Porém detectamos que os mesmos ~ ~~~rmente franqueados na 
modalidade de IMPRESSO, devido to ~ . ' . t~K~ . cartão telefônico de 90 
créditos cada, em plena validade, f a~an o tão como valor. 

Portanto solicitamos orientar ~nQa U ~ade de Postagem a fim de evitar 
evasão de rendas. V . 

Atenciosamente, 

CARLOS HENRIQUE RICHTER 
Gerente de Operações e Logística 

C/Cópia: 

JBPAljbpa 

GINSP-DR/BSB 
GINSP-DR/PR 

-,-.. .. ' --.~ .. 
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ANEXO 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DO PARANÁ 

DE: GERENTE DE OPERAÇÕES E LOGíSTICA /DRlPR 
AO: GERENTE DE OPERAÇÕES E LOGíSTICA IDRlBSB 
CIISUDIT/GEOPElDRlPR-0056/2000 
REF.: CIISUDIT/GEOPElDRlPR-1014/99 e 0018/00 

Assunto: Devolução de Impressos 

C';Jritiba, 20 de janeiro de 2000. 

Atenciosamente, 

-------------= ~ ==-=--:;--------- l" ~ '7 
CARLOS HENRIQUE RICHTER v-J \ 
Gerente de Operações e Logística 

C/Cópia: 

JBPNjbpa 

GINSP-DRlBSB 
GINSP-DRlPFr 

. 4 "', "IJO t ;,.. ,; -. \: 

, 
\, C', 

t---Prõ~' .... '" '-I' ~ 

I 

r-----.-__ _ 
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DIRETORIA COMERCIAL 

EMI: 01.02.2000 VIG: 01.02.2000 

ASSUNTO: Perícia em objetos 

DISTRIBUiÇÃO: Geral 

REFERÊNCIA: PRT/PR-009/2000 

1 - FINALIDADE 

Instituir Grupo de Trabalho para analisar os objetos postados através do 
Contrato/DRlGT -0054/99 e emitir os correspondentes Laudos Técnicos, 
conforme CII001-CS/PRT/PR-009/2000. 

2 - CONSTITUiÇÃO DO GRUPO 

a) Sandro Soares Sensêve 
Chefe de Divisão/Derev 
Matrícula 8.010.529-7 

b) Kleber Minatogau 
Chefe de Divisão/Gfran 
Matrícula 8.010.500-0 

... 

',:. 

,, ' 
,, ' 

\ 
';'# .. 

. / """ 
.. ,~. 

- - . " 

c) Francisco Assis Facó Gomes 
Coordenador/Devat 
Matrícula 8.176.521-5 

RQS n° 03/2ÕÕ5-~-CN. ' 
CP_M~ - CORREIOS 

Fls~ ~ 
0665 

3 - ATRIBUiÇÕES 
-----

a) avaliar as peças recebidas e definir se as mesmas se constitnu~e~~::rmiP.if~s;:::==-r ..... --
de correspondência, justificando cada caso; 

b) avaliar se as mesmas peças se constituem em objetos postais quando 
apresentadas para postagem, justificando cada caso; 

c) definir e justificar em que categoria postal se classifica cada objeto 
examinado, quanto à sua natureza, âmbito e tratamento postal, bem se 
considerado o previsto no correspondente contrato; 

d) definir os preços e/ou tarifas correspondentes a cada objeto postal, conforme 
definido na alínea "b"; 



( 

DIRETORIA COMERCIAL 

EMI: 01.02.2000 VIG: 01.02.2000 

e) indicar as eventuais penalidades economlcas para o remetente e/ou 
destinatário, inclusive definido o seu valor, no caso de aplicação incorreta de 
preço/tarifa nas peças; e 

f) indicar eventuais penalidades administrativas ou pecuniárias para o agente 
captador e/ou responsável pela aceitação das peças, no caso de aplicação 
incorreta de preço/tarifa nas peças. 

4 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

4.1 . O Grupo será coordenado pelo integrante citado na alínea "a", que será 
substituído nas eventualidades pelo membro tndicado na alínea "b", ambos do 
item 2 - Constituição do Grupo. ~/\. ' . 

/~';/. , 

4.2. Até o dia 14/0212000, os I . /9$ (jl3v~tão~er emitidos e entregues ao 
Presidente da Comissão de Si câ~l~ desigpáda pela Portaria de referência. 

....... <;,~~".:( : ::,-:: \ \ .... ../ ..•. ;., 

~~"r .,.~/ . 
". .. ? ;/0 ," 

\, >" '. * ".fr * * * 

I 

~ //1~ 
. V ~ t,. 

ROBERVALBORGESCORREA 
Diretor Comercial 

/ 
r-------... ,,-." ... ~-. 
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DIRETORIA COMERCIAL 

EMI: 02.02.2000 

ASSUNTO: Contratos Comerciais 

DISTRIBUiÇÃO: Geral 

REFERÊNCIA: 

1 - FINALIDADE 

Instituir Grupo de Trabalho para avaliar os modelos de contratos comerciais 
utilizados na ECT. 

2 - CONSTITUiÇÃO DO GRUPO 

a) Kleber Minatogau 
Chefe de Divisão / GFRAN 
Matrícula 8.010.500-0. 

" " " 

% 
'<,.. 

.~. .y>/" 
/" 

b) Francisco Assis Facó Gomes ~//"p 
Coordenador I DEVAT' ~ .. ~,./: .. 
Matrícula 8.176.521-5. ' 

. /,-. 

3 - ATRIBUiÇÕES 

a) levantar os modelos de contratos comerciais em uso na ECT; 
b) propor documento básico consolidando todos esses modelos; 
c) levantar as autorizações concedidas às Regionais para vinculação do 

atendimento de contratos comerciais a ACFs; 
d) propor documento básico com os critérios para o atendimento de contratos 

comerciais por ACFs. 

4 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

4.1. O Grupo será coordenado pelo integrante citado na alínea "a". 
4.2. Os trabalhos do grupo deverão ser realizados até 25/0212000, com a 

apresentação dos resultados ao Diretor Comercial. RQS nO 03/2005 _ CN _ 

***** 
CPMI - CORREIOS 

'\~3 ROBERVAL BORGES C . RRÊA 
Diretor Comerci I 
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11(>' EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF0S 

DE: DEVATIDEREV 

AO: DIRETOR REGHJNAir., ~ o.!SNP 

CIIDEVATIDEREV-023/2000 - CIRCULAR 

REF.: CIIDINSP-99.0369.1349/99 

Assunto: Vinculação de Contratos em ACF. 

CONFIDENCIA 

Protocolo 

Brasília, 2 de fevereiro de 2000. 

Tendo em vista a constatação de vinculação de contratos de franqueamento especial, do tipo 
Múltiplo e Correspondência, a ACFs, rumpre-nos lembrar que: 

a) os serviços autorizados pelo Contrato de Franquia Empresarial são somente aqueles 
constantes da TABELA DE COMISSAO DE ACF; 

b) dentre os serviços postais autorizados na TABELA DE COMISSAO DE ACF não se incluem 
aqueles que se utilizam de franqueamento espec' ".de objetos de correspondência; 

c) além dos serviços nominados na PARTE I , a TAaELA DE COMISSAO DE ACF estão 
autorizados apenas os serviços postais / s~:' ". I ' 
de franquear; "'\ . 

/Ó": ' . -/ 

Assim, alertamos que os serviços d~~nqué~~ento ~~~riZadO de Carta - FAC, PORTE PAGO, 
Franqueamento Especial de Objetó's de Correspondência não podem ser prestados pela rede 
f@ngueada, pelo que a vinC1.J.kfção de contratoS' relativos aos serviços acima citados (FAC, 
PORTE PAG9, MÚLTIPLO, CORRESPONDÊNCIA é Contrato de Prestação de Serviços e Venda de 
Produtos a Orgão Público) não foi autorizada. 

Acrescente-se ainda que as características da operacionalização destes contratos (entrega em 
unidade de tratamento, condições de apresentação dos objetos, faturamento) descaracterizam 
por completo o papel de uma unidade de atendimento, e nã'o permitem a adoção de controles 
eficazes na sua execução. Assim é que o controle de postagem de objetos de correspondência 
em unidades de atendimento está baseado na cobrança dos preços postais por selos ou 
estampagem de máqUina de franquear. 

Lembramos ainda que, mesmo para os serviços autorizados, a vinculação de contratos a 
faturar propostos pela rede franqueada depende de préVia aprovação da ECT, ~ 
comprovada a viabilidade técnica de sua execução, conforme Cláusula Sétima - subitem 7.4 
do Contrato de Franquia Empresarial. ' 

Ciante do exposto orientamos essa Diretoria Regional no sentido de ratificar aos órgãos 
regionais de controle e ciamento da rede sobre o correto cumprimento destas medidas. 

Atendosamente, 

RAQUEHAlS 
DO DEVAT 

ANTONIO OE!"'D:3O-U-.-« 
RESP pICHE 

CIC DINSP. 
Ipp 

RQS nO 03/2005-- CN _ l. 
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l:1li I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFaS I 

De: GERENTE DE CONTABILIDADE E CONTROLE FrNANCEIRO/DR/GT 
Ao: GERENTE DE CONTABILIDADE E CONTROLE FINANCEIROIDRJSP 
CIISCRE!G ECOF /GT - 0165/2000 
Ref.: OIT00049/0003/2000 

Assunto: Contrato 54/99 - Tecprint 

Goiânia, 02 de fevereiro de 2000 

Encaminhamos, em anexo, a nota de coleta SEED a faturar de nOs: 2901221 
para ser assinada pelo cliente. Solicitamos a gentileza de providenciar assinatura com 
urgência, face ao tempo decorrido desde a prestação do serviço. 

Infonnamos que o cliente se recusou a efetuar o pagamento da mesma, 
por falta de sua assinatura, portanto, solicitamos orientar os atendentes para não aceitarem os 
documentos de postagem sem a devida assinatura do cliente. Lembrando que caso os 
documento não seja assinado, repassaremos a d~a para que essa Regional providencie a 
regularização da prestaç~o do servi~o. <J _ Ó ~\'ff, ... 

DIante do aCIma expo~Q-, solICitamos priorizar o assunto, devolvendo-
nos o àocumento para faturamento. !~~ .. : ~::~ .-:::;.) 

', __ :-J 

Atenciosamente, 

I~ r CHARLES MARTINS BORGES 
Gerente de Contabilidade e Controle Financeiro 

.tJ • • 

VMS/vm::. 

CONFERE COM O ORIGINAL f 
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tlIICORREIO<11 NOTA DE COLETA SEED A FATURAR 1~~~"2'901~1II"""'" 

w 1--~---=-1 
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N OBSERVAÇÕES 
, 

:fY04S-010 
I I SERVIÇO ESPECIAL 

~======C=OM======~r===============~ 
OBJETOS REG AR MP 

~~~=!=(==. ~=U==f =A==~======~~~~~~~=C~~ o 1 DEI 19'11 w 
~~-----------'--~~~~~~~~--r---~~--+--~-~ 

COLETOR 

SC:ED 
I-M- A-TR- IC-U-LA- : ---------+----'--7f-"<-......... ~----ir---;::;S-~r--i·,~ 'o Especial d~ Ent~ega ~ 

DO!'1.1m~1l~OS 

752503-1 1·3 RJ x 210 mm c§! 

"' .. 

r-----.- -.---. _____ . 
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~ MPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFaS 
NATUREZA DO SERViÇO: SEED 
GUIA DE POSTAGEM - REGISTRADOS CIS AR 

RAZAO SOCIAL 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS 

NOTA 

2ôô9ô2í 
26ô9623 
2689624 

I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

DATA VALOR UNlTARIO 

ELABORADO POR: DATA 

IANEXO DE FATURA 

I R$ 
I ~~ 
I ~: 
I ~~ 
I RS 
I 
I r 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

CONTRATO 
5Á99 

TOTAL 

soe.51 
10. í4S,ôô 
8.953.6ô 

13.513,79 

"A' I"'P TOTAL A"'J:YO 
I 
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~ • 1 MOVIMENTACAO CONTABIL 1 DATA 1 No 1 AtI) 1 
I, CO~:R~ I O~; 1 DE FATURAI'IEI'-ITO E COBRANCA 1·19/(~H/c.~0C!101 (~(~77 120001 

:~:f.:~~::;:::::::-::;~~-~::::---7-;~~;~-------·_--------+----------+-- - ~~-: 
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1 00(/J('JE)(~5 ·'-+ ")':) I ~)0000(~(~)~)m~}(~ I GEED ESPEC 1 A/F 1 
+------------------ --+---------------------+------------+----------+----
1 LANCAI'1EIfTO COHTABIL I VALOR 
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'C --
+------------------------------------------+----------------------------------+ 
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~-;:, 
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I ~TO CONTABIL I vrLOR I' 1 
ID - 1 
.. ------------------------------------------+ 0~00 1 
1 f~( . 1 I 

~ ---------------------------------------+----------------------------------+ 
I HISTOOlCO DOS flJEHTOS 1 
11 == 1 
12 = I 
~---------_ ... _._ ._ .. _ ... __ ._._._--_._._ .. __ . __ ._._-/-._-_.---_._----------._---------_._---------_._--_ .. _.-------+ 
I EVENTOS -)} A - I~ VALOR C - TRAASFERIR DEBITO E - DESlDlTO aKEDI V I 
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[\IPRESA BR -\SILEIR.\ DE CORREIOS E n : u':G R \FOS .CORREIO~ 
DO: CHEFE DO DEPTo. DE ADM. E VENDAS NO ATACADO 

AO: DIRETOR REGIONAL - DRlGT 

CIIDEVAT - 0)1 /2000. 

REF: a) CI/GABIDRlGT - 004/00 - 12/01100 
b) CI/GABIDRlGT - 006/00 -12/01100 
c) CI/GABIDRlGT - 013/00 - 24/01100 

ASSUNTO: Contrato n°. 0054/99 - ECT x TECPRlNT 

Brasília,2 de fevereiro de 2000. 

Após análise do Contrato ECT x TECPRINT, objeto do PROC. DINSP - 0032/2000, acerca da sua 
validade jurídica, o DEJUR entendeu que o contrato é um ato administrativo nulo, por faltar-lhe um 
requisito necessário a sua existência, bem como por ferir seu objeto na sua execução, conforme 
PARECER DEJUR/DJCOM 06512000 anexo. 

C/Anexo 

~IN~ 

APB/apb 

,.---_._.----_. ---,. 
RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

DIRETORIA COMERCIAL DA ECT - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO E VENDAS NO ATACADO 
GABIDEV AT - SBN Conjunto 3 - Bloco A-I 0.° andar - Ala Sul 
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111 CORREIO< 
-

E\IPRES-\. BR.-\.SILElR-\. DE CORREIOS [TEL.f:GR.\FOS 

DO: CHEFE DO DEPTo. DE ADM. E VENDAS NO ATACADO 

AO: DIRETORIA REGIONAL - DRlSPM 

CIIDEV A T - OJl> /2000. 

REF: a) CIISEDP/GECOMIDRlSPM - 0019/2000 
b) CIISEDP/GECOMIDRlSPM - 0053/2000 
c) CIISOOP/SOTEL/GEOPEIDRlSPM - 2.0031/2000 

ASSUNTO: Contrato n°. 0054/99 - ECT x TECPRINT 

Brasília, 2 de fevereiro de 2000. 

Após análise do Contrato ECT x TECPRINT, objeto do PROC. DINSP - 0032/2000, acerca da sua 
validade jurídica, o DEJUR entendeu que o contrato é um ato administrativo nulo, por faltar-lhe um 
requisito necessário a sua existência, bem como por ferir seu objeto na sua execução. 

Por oportuno, informamos que aDir . Regional - DRlGT foi instruída a efetuar a imediata 
notificação a TECPRINT da nulidade do referido contrato em questão bem como providenciar a 
prestação de contas recíproca pelos servi~os postais prestados. 

Atencio 

Antonio u aquehais 

\:-c.,. 

Resp. p/ Chefe do eptO de Adm. e Vendas no Atacado. RQS nO 03/2005 - CN _ 
CPMI - CORREIOS 

C/CDRlGT 
CDINSÔ 

APB/apb 

FI~ ~oO 67,1 
r 3515-4 

DIRETORIA COMERCIAL DA ECT - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO E VENDAS NO ATACADO 
GABIDEVAT - SBN Conjunto 3 - Bloco A - 10.o andar - Ala Sul 



E\IPRES -\ BRASILEIR.\ DE (ORRElOS E TELÍ-:GR.\FOS EII CORREIO< 
DO: CHEFE DO DEPTo. DE ADM. E VENDAS NO ATACADO 

AO: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA - PRTIPR - 009/2000 

CIIDEV AT - W912000. 

REF: a) CIIDINSP - 990369.1349/99 
b) CIIDINSP - 990369.1391/99 

ASSUNTO: Contrato n°. 0054/99 - ECT x TECPRINT 

Brasília, 2 de fevereiro de 2000. 

Após análise do Contrato ECT x TECPRINT, objeto do PROC. DINSP - 0032/2000, acerca da sua 
validade jurídica, o DEJUR entendeu que o contrato é um ato administrativo nulo, por faltar-lhe um . 
requisito necessário a sua existência, bem como por ferir seu objeto na sua execução, conforme 
PARECER DEJUR/DJCOM 065/2000 anexo. 

Diante do exposto e de ordem do Diretor Comercial orientamos a Diretoria Regional - DRlGT a 
notificar a TECPRINT sobre a nulidade do referido contrato, bem como informar aos clientes cujos 
objetos foram postados através deste contrato, da sua extinção e conseqüente não operacionalização 
a partir da data da notificação. 

Os direitos e obrigações gerados até a data da declaração de nulidade do contrato, em especial os 
relativos aos objetos postais que já estejam no fluxo postal, deverão ser observados, assim como a 
prestação de contas recíproca do efetivo serviço postal prestado, a título de indenização. 

Por oportuno, solicitamos que essa Comissão de Sindicância apure. as diferenças entre valores 
inicialmente faturados e aqueles efetivamente devidos decorrentes dos serviços postais prestados, 
objetos das Cf s referenciadas, para sua regularização a título de indenização. 

Atenciosam~~-.:~ 

Antonio de u ais 
Resp. p/ Chefe do Depe de Adm. e Vendas no Atacado. 

C/Anexo 

APB/apb 

RQS nO 03/20Õ5-CN~li 
CPMI - CORREIOS 
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DIRETORIA COMERCIAL DA ECT - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO E VENDAS NO A TACADO 
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. .. ':\IPRI·:S .. \ BR.\SIl .EIR.\ t>E CORRÓOS [Tf.Ü:GR.-\FOS 
. ~ • .c:: ' ': ,' , .:~ '.'~. I •• ~~~~ ., ..... . .... ~ ••• :=i,: .... . EII CORREIO< . 

AO: DmffiTORCOMffiRCML ANEXO 
REF: PARECER DEJURlDJCOM 065/2000 

ASSUNTO: Contrato n°. 0054/99 - ECT x TECPRlNT 

Em função do despacho no PROC. DINSP- 0032/2000 que trata do contrato n°. 0054/99, firma 
entre a Diretoria Regional de Goiásrrocantins - DRlGT e a TECPRINT Impressões Técnicas Ltda, 
em 26 de outubro de 1999, solicitamos ao DEJUR a análise do referido contrato acerca da sua 
validade jurídica, considerando: 

a) que a DRlGT não submeteu o contrato para análise e assinatura do Presidente da ECT e desse 
Diretor não obstante as orientações contidas na CIIDICOM - 736 /99 - CIRCULAR, de 
14/6/99, ratificada pela CIIDICOM - 1309/99 - CIRCULAR, de 11/10/99, as quais determinam 
que os contratos com previsão de faturamento anual superior a R$ 1.000.000,00, ou que 
envolvam participação de unidades operacionais de outras DR's, devem, obrigatoriamente, ser 
submetidos à análise da Administração Central da ECT, e se for o caso, assinados pelo 
Presidente da ECT e pelo Diretor Comercial. 

b) que o contrato em questão estava sendo utilizado para a postagem de objetos de correspondência 
de outras empresas e foi firmado de forma a viabili a atuação da TECPRINT no segmento de 
pré-J)üstagem, embora tenha como objeto a pre. Çã~OS serviços de recebimento e/ou coleta, 
transporte e entrega domiciliária de corres ndê~ t outros serviços, da CONTRATANTE, 
devendo os objetos de correspondência.; .no'Qlín'f«",o ndereço completo do destinatário e o 
nome e endereço da CONTRA T . ,<'} ~ 

. f .. ., 
f '\ 

Após análise, o DEJUR ente u~~trat . um ato administrativo nulo, por faltar-lhe um 
requisito necessário a sua eXl ê '3, ara~t· ndo um vício de competência, pelo exposta na 
alínea "a". . /. 

No que se refere ao exposto na alínea "b" , a execução do contrato feria seu próprio objeto, por 
tratar-se na prática de objetos de correspondência de terceiros. 

c.,. 

Diante do exposto o DEJUR conclui que o contrato deva ser considerado nulo e que as obrigações 
geradas até a declaração de sua nulidade, em relação ao tratamento aos objetos pos rfe~ _ CN _ 
já existentes no fluxo postal e a prestação de contas do serviço prestado, deverão s t~f~a~ê>~REIOS 
titulo de indenização. 

Diante do exposto e considerando o parecer do DEJUR em anexo, propomos: 

a) orientar a DRlGT pma notificar a TECPRTNT da nulidade jo con1l ato; ~ .3 5 1 5 - 4 
b) enviar cópia do paI cer do DEJUR e da decisão desse Di1 etor p fa a Comissão 8ç:o.~lt. ·@1- mtln' F· ==~ 

instaurada e para a URJSP; 
c) a'.ltoriz(lr~í8S ,cnvolvidas para que informem aos clientes, cujos objetos foram postados 

al!'aVé~~ extinção e conseqüf:nte não operacionalização pela ECT. 

-y / ) Blasília, 1 de fevereiro de 2000. 
Antonio de Pula r/queh ' s ~ 
Resp. p' Chefe .tI'f-!kMm. e Vendas no At2 .oado. ~ __ 

RC LÃ:.. DA ÊeT - DF.PART MvfENTO DE ADMINISTRAÇ r;'}7Ê VEND: NO ATACAD~ 
r..AD tr\C"TAT • )).,- 1""' ..... _: •• _4 .... ') Dl ..... ........ A lnO ... . . À ... _ ~ ..... C' . . ' . _ ~-/j-{t~ z&· a 

..:í- j L - . 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ANEXO 
Ref.: PROCESSO DINSP-0032/2000 
CONTRA TO 054/99 ECT x TECPRINT. 

E~1ENTA: nulidade de ato administrativo-~ 
incompetência absoluta do agente. 

PARECER DEJFR/ DJCOM 065 /2000 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

0677 
Fls N°--=.--=--_--

DICOM - solicita a esta Unidade Jurídica, 
pronunciamento acerca contrato número 0054/99, fIrmado entre a Diretoria 
Regional de Goiásrrocantins -DRlGT e a TECPRINT Impressões Técnicas 
Ltda, em 26 de outubro de 1999, objeto do processo DINSP-0032/2000. 

Como desdobramento do sobredito processo DINSP-0032/2000 -foram 
realizadas visitas técnicas nas DRs GT e SPM, por técnicos da DICOM, 
DISNP e do DEGEO, cujo Relatório apontou, dentre outras, ) S seguintes 
imr>ropriedades em relação ao contrato :j054/99: 

2) contra;.0s com previsãc de faturamento :limaI superior a R$ 
1.000.000,00, ou quando envolvam participação de unidades 
operacionais d..:: outras Diretorias Regionais, devem, 
obrigatoriamente, ser submetidos à análise da Administração 
Central da ECT. Tal fato não ncorreu com o contrato em tela, apesar 
de rer--:mend9.ções expressas fe iias anterionnente a todas as 
Diretorias Regionais conforme (': I1[)ICOM-0736-Circular, de 
14/jun/99, ratificada pela . ~ l /f) TCOM 1309/99-circular, de 
ll /outF)9 Desta forma, o con1. dto ;:;' úe dever ia ter sido assinado 

lfv 
" 

/1~7 
F-R E- C- O- M- O- OR- IG- I-N A- L-:l 



ANtXO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

pelo Presidente da ECT e pelo Diretor Comercial, por força 
sobreditos documentos, foi assinado pelo Diretor Regional 
DRlGT e pelo seu Coordenador de Negócios, bem como não 
registrado e chancelado pela ASJURlGT; 

b) Apesar dos modelos de contratos de franqueamento previrem que os 
obj etos devem conter o nome, endereço e CEP do contratante, 
conforme estabelece o subitem 2.8.1.1 do contrato em foco, a 
TECPRINT estava postando objetos de correspondência 
pertencentes a outros remetentes. 

Diante dessas impropriedades, solicita a DICOM uma análise do 
contrato, sob a ótica de sua validade jurídica. 

Analisando-se as impropriedades temos que, quanto à primeira, 
alinhavada na letra "a", supra, trata-~ e e~d~~te caso de ato administrativo 
nu"o, por faltar ao ato um re 'lto" ne~~~o à sua existência, conforme 
adlante demonstraremos. t'? \.~ , l, 

José Cretella ~\ ~dO . Guimarães MenegaIe, preconiza que a 
nulidade do ato admin\s~o cebe-se em quatro casos. 

...---,-~_"----\ 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 

1. de competência; 
2. de VÍCio de forma; 
3. de desvio de poder; 
4. de violação da regra de direito. Fls ~ 6? 8 

~, 

O Estatuto da ECT (Decreto 83 .726/79), em seu artigo 20, in-ciso VIII, 
precor. iza que compete ao Presidente, em conjunto com o outro membro da 
Diretoria, a"sinar "os atos que constituam ou alterem ol- r;'igações da 
Empresa. ,. 

A p irtc final do sobredito inciso VIII, assevera que "tais atribuições 
pc'erão ser outorgadas a servidores da Empresa, mediante mandato com 
fim especifico cu mediante delegação de competência. " 

I José Cretell a Ji; r ;' - DOS ATOS ADMli\ISTRATlVG ESPECiA iS - 2' f dicão, Editora For ense, pági na 
383 

( 
1
1 

u..Y 
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ANEXO 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Neste diapasão, a Portaria que designa o atual Diretor Regional para 
DR GoiásfTocantins expressamente confere poderes ao mesmos para, lli! 

âmbito de sua Diretoria Regional, constituir ou alterar obrigações da 
Empresa. 

Sorna-se a isso o preconizado no artigo 29 do Estatuto da ECT, que 
confere às Diretorias Regionais a execução dos serviços a cargo da Empresa, 

" b' . I em am Ito reglOna . 

Percebe-se, portanto, que no caso vertente há vício de competência pois, 
o Diretor Regional e o seu Coordenador de Negócios não tinham poderes para 
realizar o ato contratual, face à restrição de competência que lhe é impingida 
na Portaria que lhe designa para o cargo, complementada pelas determinações 
contidas nas CVDICOM-0736-Circular, de 14/jun/99, e CIIDICOM-1309/99-
circular. 

Perfeita, portanto, a adequaçã 
Meirelles2

, "verbis": 

Cumpre-nos dizer que ;'1 constataç~o de nulidade traz ~-:on~~ eqüências 

para a Administração. Neste sentido a lição do Professor Hely Lopes 
Meirelles3

, "verbis" : 

"Os efeitos da anulaçr'Jo dos atos administrativos 
jt _------

retroagem às suas origens, invalidando a 

--- ------ --
2 HeJ y Lopes M eirelles T)lRL ;'O ,\.DM F'.Jl STRA TP '':; BRAST LEIRO, 19" Edição, 

J 1dem, pági na 188, 



.4NEXO 

EMPRESA RASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

passadas, presentes e futuras do ato anulado. E assim é porque 
ato nulo (ou o inexistente) não gera direitos ou obrigações parr-­
as partes; não cria situações jurídicas definitivas; não admite ", 
convalidação. 

Reconhecida e declarada a nulidade do ato, pela 
Administração ou pelo Judiciário, o pronunciamento de 
invalidade opera ex tunc, desfazendo todos os vínculos entre as 
partes e obrigando-as à reposição das coisas ao status quo ante, 
como conseqüência natural e lógica da decisão anulatória. Essa 
regra, porém é de ser atenuada e excepeionada para com os 
terceiros de boa-fé alcançados pelos efeitos incidentes do ato 
anulado, uma vez que estão amparados pela presunção de 
legitimidade que acompanha toda atividade da Administração 
pública. Mas ainda aqui é necessário que se tomem os conceitos 
de parte e de terceiro no sentido próprio e específico do Direito 
Administrativo, isto, é de ben lciário direto ou amei e do ato 
(parte) e de estranho seu ob 'elo e à sua orma ão más 
sujeito aos seus efei re{le rceiro). "(grifamos) 

, '( \ . 
Portanto, rec (c'tda Cu li e do ato por incompetência do agente 

para a realização da n\ialaçã, eve ser declarada a nulidade do contrato 
054/99 ECT x TEC , considerando-se desfeitas as relações entre as 
partes, respeitando-se os direitos adquiridos que atinjam os terceiros de boa-fé. 

No que se refere aos fatos contidos na letra "b", não obstante o ato nulo 
não vincular as partes, aquelas situações defInitivamente constituídas deverão 
ter o seu termo [mal respeitados, pela razoabilidade e economicidade que se 
impõe em situações como a que ora se apresenta. 

Assim, os direitos e obrigações gerados até a dec1araç8'J de nulidade.. do 
contrato, em especial os relativos aos objetos P Jstais que já estejam no lluxo 
postal, deverão ser observados, assim como a prestaç30 de contas recíproca do 
efetivo serviço postal prestado, a titulo de indenização. 

À { :Jnsideração Superior. 

MAi\J!F/mamf 

--



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

DE: PRESIDENTE COMISSÃO SINDICÂNCIA 

AO: DIRETOR REGIONAL - DRf Q5 

CI - 03 - CS/PRT/PR-00912000 - Circular 

REF: Processo/DINSP-003212000 

Assunto: Informação sobre contrato 

RAFOS 

AREA RESERVADA NO PROTOCOl.O 

Brasília/DF I 02 de fevereiro de 2000. 

A fim de subsidiar trabalho da Comissão de Sindicância-PRT/PR-0091200D, 
solicitamos informar até o dia 15/212000 se ' contrato celebrado nessa Diretoria 
Regional com a pessoa jurídica abaixo ind~ '\.~_ ""-"\" 

TECPRINT IMPRESSÕES.;rÉ.Ç.NtÇ'«':>tr)A 
CGCIMF: 00.861.883/0.001-.24$ .. ~ / 
Sede: Av. Indep.:n~(~" '.R~" 4;js3)teéntro 
74045-010 GO~I~O<," <.1 
Sóci~ proprietá~: .... ~!.~~i~"~~eriíandes de Oliveira 
CPF.323.227.631~ " " 

Caso positivo, SOliC~S enviar cópia do mesmo e dados relativos aos 
faturamentos efetuados e unidade(s) de postagem autorizada(s). 

Pedimos atender a presente CI em envelope fechado endereçado à 
Comissão já mencionada{DINSP- Ed. Sede ECT9° Andar- Ala Sul). 

Atenciosamente 

PRESIDEN'lffi:C~~SAO DE SINDICÂNCIA - PRT/PR-00912000 
r-----.--,--"~-

RQS nO 03/2005 .. CN .. 

CPMf - ~og~Efs 
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DIRETORIA COMERCIAL 

EMI: 02.02.2000 

ASSUNTO: Contratos Comerciais 

DISTRIBUiÇÃO: Geral 

REFERÊNCIA: 

1 - FINALIDADE 

Instituir Grupo de Trabalho para avaliar os modelos de contratos comerciais 
utilizados na ECT. 

2 - CONSTITUiÇÃO DO GRUPO 

a) Kleber Minatogau \ 
Chefe de Divisão I GFRAN ~\ 
Matrícula 8.010.500-0. .""} \'Y' 
b) Francisco Assis Facó meA ~ . 
Coordenador I DEVAT \ ('.'-J 
Matrícula 8.176.521-5. ~ 

3 - ATRIBUiÇÕES 

a) levantar os modelos de contratos comerciais em uso na ECT; 
b) propor documento básico consolidando todos esses modelos; 
c) levantar as autorizações concedidas às Regionais para vinculação do 

atendimento de contratos comerciais a ACFs; 
d) propor documento básico com os critérios para o atendimento de contratos 

comerciais por ACFs. 

4 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 
- .IL 

4.1. O Grupo será coordenado pelo integrante citado na alínea "a". 
4.2. Os trabalhos do grupo deverão ser realizados até 2fitfl~~~;--com.....a... 

apresentação dos resultados ao Diretor Comercial. nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORRE IOS 

***** 
Fls N° 0682 . '\~3 3515-
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS CORREI 

DE: DIRETOR REGIONAUDRlGT 

AO: CHEFE DO COI 

CII IGEVEN/DRlGT - 0128/2.000 

REF.: CIIDEVAT-027/2000 

Assunto: CONTRATO ECT X TECPRINT 

Goiânia, 03 de fevereiro de 2.000 

Atenciosamente 

JOSÉ APAR,;j.E SOUZA 
DIRETOR REGIONAlr GOIÁS E TOCANTINS 

C/Cópia p/CDD's/REOP-05/GINSP 

RQS nO 03/2005 - CN _ 

CPMI - CORREIOS 
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EMPRESA BRASilEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS CORRE 

DE: DIRETOR REGIONAUDRlGT 

AO: DIRETOR REGIONAUDRlSPM 

CII/GEVEN/DRlGT- 0123/2.000 

REF.: CIIDEV AT - 027/2000 

Assunto: CONTRATO ECT X TECPRINT 

Goiânia, 03 de fevereiro de 2.000 

Em aditamento a 
o Contrato ECT x TECPRINT de 
considerado nulo. 

Acatando decisão da , a Empresa TECPRINT está sendo notificada quanto 
a extinção do citado Contrato e de que o mesmo não será mais operacionalizado. 

Atenciosamente 

.ç;r 
JOSE APAREC~O DE SOUZA 

DIRETOR REGIONAL DE \GOIÁS E TOCANTINS 

~ 

C/Cópia p/DR's PRlBSB/MG 

RQS nO o372õõ5-~CN:'"' 
CPMI - CORREIOS 

FIS N°O 684 
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mlcORREIO<I Diretoria Re ional de Goiás e Tocantins 

CT IGABDR/GT -005/2000 

Assunto: Contrato ECTITECPRINT n.o 054/99, de 26110/1999. 

Goiânia/GO, 03 de fevereiro de 2000. 

A 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS Ltda. 
Av. Independência, n.o 4533, centro 
74045-010 Goiânia/GO 

At. Sr. CLAUDIO FERNANDES DE OLIVEIRA 
Sócio-Proprietário 

Diante do exposto, ratificamos, fica declarado nulo o contrato em epí­
grafe, considerando-se desfeitas as relações entre as partes contratantes (ECT e TE­
CPRINT) , respeitando-se porém os direitos adquiridos que atinjam terceiros de boa-fé e re­
servando-se a ECT, todavia, o direito ao recebimento dos pagamentos devidos pelos servi­
ços efetivamente prestados a essa empresa. 

Sendo só para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

~ , çr 
JOSE APAREC1IDO DE SOUZA 
Respondendo /pe\a DRlGT -ECT 

! ! 
V 

Pá~ina l / I 

RQS nO 03/2005 - CN _ 
CPMI - CORREIOS 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: DIRETOR REGIONAL - GT 

AO: DIRETOR REGIONAL - SPM 

CIIGEVEN/GT- 0131/2000 

REF.: CIIDEVAT - 027/2000 

Assunto: Contrato ECT x TECPRINT 

Goiânia, 04 de fevereiro de 2000 

Atenciosamente, 

JOSÉ AP~ SOUZA 
DIRETO~GIONAL - DR/GT 

RQS nO o3i2ÕÕ5-~"CN~N' 
C~~~ - CORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS CORREIO< 
CT/GEVEN/DR/GT - 050/99 

A 
ACF Independência 

'e'· EÇT 
BRESIL 

Prezado Senhor, 

Informamos 

AVISO DE RECEBrMENTO-AR 
OBJETO DE SERViÇO 

SERVICE DES POSTES 

AG elA DE POSTAGEM aUREAU DE D P T 

Goiânia, 4 de fevereiro de 2000. 

AVIS' C5 (OIlJETOS DESTINADOS AO EXTERIOR). 

Dg~ :i~i~~f~JO "[jgí =:~O 

~---------------RQS nO 03/2005 - CN _ 

CPMJ _ - CORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS CORREIO< 
Cf/GEVEN/DR/GT - 051/99 

Goiânia, 4 de fevereiro de 2000. 

A 
ACFT-9 

Prezado Senhor, 

, (-, \ \>\ 
Informamos , apó(âr\ál~ crit' da Administração Central da 

Empresa, o Contrato 0054~(éleb~ en ECf e a TECPRINT foi considerado 
nulo e está sendo cancelado a~ir a data. 

Dessa forma, a gens do cliente TECPRINT, através do citado 
Contrato, não poderão mais ser aceitas. 

RQS nO 03/2005: CN-:-'" 
CPMI- - CORREIOS 

0688 
Fls ~Nô 

----
------- _/_------ _. _-- - - -,,--

·c~· EGT 
BRESIL 

AVISO DE RECEBIMENTO-AR 
OBJETO DE- SERViÇO 

SERVICE DES POSTES -I N! DO OBJETO I No. 

AVIS C5 (OBJETOS DESTINADOS AO 

NOM OU RAISON SOCIALE OU OESTINATAIRE 

/0; /o~s 

COM O O:=< IGIIJ AL 

~:..:.:::.-------



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS CORREIO( I 
Cf/G~~~/DR/GT - 052/99 

Goiânia, 4 de fevereiro de 2000. 

A 
ACF Alpes 

Prezado Senhor, 

Empresa, o Contrato ~5J I,ra o re a ECf e a TECPRINT foi considerado 
nulo e está sendo can~o,.a rti esta data. ' 

Dessa fo a," agens do cliente TECPRINT, através do citado 
Contrato, não poderão . ser aceitas. 

RQS nO 03/2005 • CN • 
CPMI • CORREIOS 

FI$. 

3515 

'e'. EÇT 

\LI 
I-

BRESIL 

AVISO DE RECEBIMENTO-AR AVIS C5 (OBJETOS DESTINADOS AO 'UWtlOP ) 

OBJETO DE SERViÇO DOE RECEBIMENTO DDEFW>AMENTO 
SERVICE DES POSTES DE RECEPCION DE PAIEMENT. 

T I N! DO OBJETO / No . 

NOM ou RAISON SOCIALE OU DESTlNATAIRE 

~I~~~~~~~~~~--------~~~----,.~----------------------~ 
I­
\LI 
:::E 
~1~~~~~~~~~~~~~~r7.~~~~~~f=~=-----------------~ 

o 
O~~~~~~~~~~~~-------u~~~~er~~----~~-----------; 
J: 
U 
Z 
~l~~~~~~~~~~~~-=~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

a: 
o. 

75170392-3 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE MATO GROSSO DO SUL 

DE: GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DRlMS 

AO: PRESIDENTE COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

CI/SCCO/GERAD-054/2000 

Ref.: CI-03-CSIPRTIPR-009/2000 - Circular 

Assunto: Informação sobre contrato. 

Campo Grande - MS, 04 de fevereiro de 2000 

Em atenção a CI de referência, informamos que não temos contrato com a TECPRINT 
IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA. . 

RQS nO 03;2ÕÕ5- ~ CN~l: 
CPMJ _- CORREIOS · 

0690 
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'COQR€IOÇ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉG 

DE:CHEFE DO CENTRO DE TRIAGEM SP - 01 

À: GECOFIDRlSPM 

CIICT/SP/01 - 0116100 

REF. : CONTRATO ECT/DRlGT X TECPRINT IMPRESSÓES TÉCNICAS LTDA - 0054/99 
ASSUNTO: NOTAS SEED SEM ASSINATURA DO CLIENTE 

São Paulo/SP, 07 de fevereiro de 2000 

o'" 
Apresentamos, em anexo, relação de Notas de Coleta Seed referente às postagens de nov.l99 e dez./99 do cliente 
referenciado, as quais, por não terem assinatura do responsável em São Paulo, foram rejeitadas pela matriz, em Goiânia, 
quando do faturamento. 

Informamos que tais notas sem assinatura referem-se às emissões de substitutas, tendo em vista que aquelas, com 
assinatl'ra do responsável , apresentaram problemas, seja no preenchimento de campos específicos, pesos dos 
objetos/quantidade (ver tabela I). 

Salientamos que o procedimento de emissão de notas substitutas pelo CT/SP/01/Centro é rotineiro em relação aos seus 
clientes, pois as divergências e erros de preenchim~ são comuns, como pode ser atestado pelo relatório Ginsp 
0309/99, de 11/11/1999, item 3, subitem 3.1, onQe<~~ntado 100% de rejeição, embora essa informação referisse 
tão somente às notas que se encontravam par:~t:e#re'çãcfe não à totalidade das notas recebidas naquela oportunidade . 

• " 1. " " ...... \ 

Por outro lado, em função do serviço Seed a faturar, em São Paulo, ser comandado por Nota de Coleta, as listas de 
postagem relacionadas na tabela 11, embora não apresentem divirgências, tiveram Notas de Coleta emitidas, confirmando 
suas informações. 

Diante do exposto, solicitamos verificar a possibilidade de emitir carta explicativa ao cliente visando dar continuidade ao 
processo de faturamento dos serviços prestados. 

Atenciosamente. 

MARCO ANTO 10 DE CARVALHO 
CHEFE DO C - SP - 01 - CENTRO 

MACllcb - Anexos: Relação de notas; Tabelas I e 11; cópias dos documentos relativos às tabelas. 

C/C - SOOP/GEOPElDRlSPM 
- REOPI01/CENTRO 

RQS nO 03í20ÕS"="CN _ 
CPMI - CORREIOS 
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TABELA 11- LISTA DE POSTAGEM SUBSTITUíDAS - TECPRINT 
\~) :>:", 
.:.::. () 

LISTA DE POSTAGEM 
-DATA 

04/11/99 

06/11/99 

08/11/99 

10/11/99 

" 
ERRO OBSERVADO 

-"·'Te 
~J~"'" ~""I~. ~Ij 

1,i;'!;~ 
6!~ ~( 

4 .JM:~:''v .. " 
NOTA ({,:~I/j 

{ i.~ SUBSTITUTA 

AUStNCIA DE NOTA DE COLETA SEED 2694202 

AUStNCIA DE NOTA DE COLETA SEED 2694201 

AUSENCIA DE NOTA DE COLETA SEED; 2694205 
ÂMBITO E QUANTIDADE MENOR DE OBJS.; 
10281 OBJS. 50g, CAT. 1.2 - 3661 OBJS. 50g, 
CAT. 2.0 

AUStNCIA DE NOTA DE COLETA SEED 2694200 

PROVID~NCIA EM RELAÇÃO A NOTA SUBSTITUIDA 

EMITIDA NOTA DE COl TA SEED. 

EMITIDA NOTA DE COLETA SEED. 

EMITIDA NOTA DE COLETA SEED. QUANTIDADE ACERTADA. 
OBJETOS LANÇADOS DE ACORDO COM O ÂMBITO. 

EMITIDA NOTA DE COLETA SEED. 
I 

r:· 

\ ~ 
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TABELA 1- NOTAS DE COLETA SUBSTITUIDAS - TECPRINT 

NOTA ORIGINAL ERRO OBSERVADO NOTA PROVIDt:NCIA EM RELAÇAO A NOTA SUBSTITUIDA 
SUBSTITUTA 

2689601 OBJETOS LANÇADOS NO CAMPO DESTINADO AO 2689819 OBJETOS LANÇADOS NO CAMPO CONTRA TO ESPECIAL 

------- CONTRA TO CONVENCIONAL; <f,"\>; 

2689602 COiÜETOS LANÇADOS N~ CAMPO DESTINADO AO 26~~3\' ) "'" OBJETOS LANÇADOS NO CAMPO CONTRA TO ESPECIAL, 346 
CONTRA TO CONVENCIONAL; 346 OBJETOS, CATEGORIA <;~~ . . }) ·~~:? ~l OBJETOS, CATEGORIA 1.2, LANÇADOS NA FAIXA DE PESO DE 
1.2, LANÇADOS COM PESO NA FAIXA DE 209, QUANDO If'"'" ' 509· '~ "', 
O CERTO SERIA 50g. .mJ ~~.,l . 

QUANTIDADE DE OBJETOS: VERIFICOU-SE 1085 OB~': 
:"1 

2689609 /2694185 EMITIDA NOTA COM QUANTIDADE CORRETA DE OBJETOS. 
CAI. 1.2 E 1812 CAT. 2.0 

2689611 QUANTIDADE DE OBJETOS: VERIFICOU-SE 19080 OBJS. 2694367 EMITIDA NOTA COM QUANTIDADE CORRETA DE OBJETOS. 
CAT. 2.0 E 557 CAT. 1.2 

2689615 QUANTIDADE DE OBJETOS: VERIFICOU-SE 846 OBJS. 2911027 EMITIDA NOTA COM . UANTIDADE CORRETA DE OBJETOS. 
209, CAT. 2.0; 02 OBJS. 509, CAT. 1.2; 04 OBJS. 509, CAI. 
2.0; 2298 OBJS. 2509, CAl.1.2 

2689631 QUANTIDADE E PESO DOS OBJETOS: VERIFICOU-SE 2901737 EMITIDA NOTA COM PESO E QUANTIDADE CORRETA DE 
2689632 1274 OBJS. 20g, CAT. 1.2; 8629 OBJS. 209, CAT. 2.0; 4469 OBJETOS. 

OBJS. 50g, CAT. 1.2 E 05 OBJS. 509, CAT. 2.0 

2689625 QUANTIDADE DE OBJETOS: VERIFICOU-SE 20133 OBJS. 2901343 EMITIDA NOTA COM QUANTIDADE CORRETA DE OBJETOS. 
CAT. 1.2 E 18496 CAI. 2.0 
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ANEXO 

NOTAS DE COLETA SEED A FATURAR - CLIENTE TECPRINT­
SUBSTITUTAS SEM ASSINATURA 

NÚMERO 

2689819 

2694202 

2694201 

2689883 

2694205 

2694200 

2694185 

2694367 

2911027 

2901343 

2901737 

SUBSTITUI 
NOTA SEED LISTA POST. 

2689601 -
." 

- 04/11/1999 

- 06/11/1999 

2689602 -
~~fJ;~:;,5~'k· 

08/11/1999 
(~.,-- _: >,,:.- .. -

- 10/11/1999 

2689609 -

2689611 -

2689615 -

2689625 -

2689631/32 -

RQS nO 03/2005 - CN _ 
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GEVEN-GERENCIA DE VENDAS 
GOIAtHA 

" AS DIACULDADES SÃO EXATAMENTE COMO AS 
MONTANHAS_ ELAS só SE APLAINAM QUANDO 

AVANÇAMOS SOBRE ElAS_" 

(êMILE ZOLA, 1837-1902, ESCRITOR FRANCe:S) 

íNDICE 
CORREIOS 2010 01 
GUIA DA lEI POST:'AL-:-~-MO~NO~PO=-U:-:'O::----- 01 

CANCELAMENTO DO CONTRATO ~TE A 
TECP~NT ___________ __ 
ANEXO ______________________ __ 

GO 

GAB/038 

CORREIOS 
Correios 2010 é um programa para a disseminação e 
debate de idéias, conceitos e tendências nos vários 
campos do conhecimento, com o objetivo de compor um 
referencial doutrinário e conceitual que dê sustentação 
ao esforço de desenvolvimento da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - ECT. . 

Correios 2010 ·será desenvolvido por meio de 
seminários, conferências e painéis, nos quais os 
participantes poderão conhecer as grandes questões 

OTAS DO GABIN-=~~ 
~

lógicas, empresariais e tecnológicas, debater os 
tebs presentados e obter informações atualizadas para 
o s enho de suas atividades profissionais. 

\.... s últimos tempos, o setor de Correios vem 
\pa!san r profundas transformações, não só no Brasil 

AB/037 

CANCELA 
DO CONT ro 

ECT E "A'TECPRINT 

m mbém em quase todos os países do ·mundo. Não 
trata de modismo mas sim da constatação objetiva de 

que, diante da transformação social, política, econômica 
e tecnológica, não é mais possível manter uma atitude 
de passividade. 

O Programa Correios 2010 abordará, . dentre 
outros, os seguintes temas: 
· Cenários Muros; 

Informamos que, após análise criteriosa da . Estratégias tecnológicas; . 
dministração Central da Empresa, o COntrato 0054/99 . Os impactos da tecnologia na forma e organização do 

celebrado entre a ECT e a TECPRINTA considerado trabalho; : . 
nulo e está sendo cancelado, a partir d~ata: . Transporte Aéreo. ~ostal; . . ' . ' 

Desta forma, as postagens do -cliente . Modelos e estrateglas organizacionais; 
CPRINT, através do citado Contrato, não pOderão . Comunicação social; 

mais ser aceitas. . Qualidade total; 

AB/039 
GUIA DA LEI 

POSTAL 
MONOPÓLIO 

· Meio ambiente; 
· Mer~do, competição, cliente; 
· Serviços financeiros postais; 
· Empresas virtuais (e-business, e-commerce, e-.. . ); 
· Desenvolvimento de Recursos Humanos; 
· Logística como Negócio; 
· Ouvidoria; 
: Sistema de Comunicação a distância e sua utilização 
na gestão da Comunicação Social e na Educação. 

I R-GT 111-___ Em __ an_e_x_o_p_U_b_li_ca_m_o_S_a_lg_U_ns_to_-P_iCO_S_-___ __F_o_nt_e_: _N_ota_tra_"_Scrita_'_d_O_B_V_AM_-_n_
o

;:o=1::;2=-=D=a=ta=: :::-2=6/-:-0_1/_20_00_ 
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. , 

CPML fi ~O;;EIOSli 
Fls ~ N° ---- , 

3515-=-!' 1 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS mlCORR~ 

75500041-2 

DIRETORIA REGIONAL DE MATO GROSSO DO SUL 

De: DmETOR REGIONAL DE MATO GROSSO DO SUL 

Ao: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

CIISINS/GINSPIDRlMS- 16/2000 

REFERÊNCIA: CI-030CSIPRTIPR-009/2000-CIRCULAR 
PROCIDINSP-003212000 

ASSUNTO: Informação sobre contrato 

RESERVADO AO PROTOCOLO 

Campo Grande, MS, 7 de fevereiro de 1999. 

Em atenção à CI da referência, informamos que esta Diretoria 
Regional não tem contrato com a empresa TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LIDA., ou 
com qualquer outra de propriedade de Cláudio Fernandes de Oliveira. 

Atenciosamente, 

LRF/lrf 

,..----------
RQS nO 03/2005 - CN -
CP~I_ .. CORREIOS 

069t; 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DIRETOR REGIONAL 
Ao: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 
CIIGEVEN - 080/2000 
Ref: CI-03 - CSIPRTIPR-009/2000-Circular 
Assunto: Infonnação sobre contrato 

São Luís, 07 de fevereiro de 2000 

Informamos inexistência de Contrato com a TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA 

Atenciosamente, 

" , 1 

1/ ) 
Paulo Robertõ-Wo da Rocha 
Diretor Regional 

EPB/epb.-

RQS n~- 03;2ÔÕ5~ Ct~ 
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nm.~.JconRt,O( II ~_E_~_R_E_S_A_B_&_~_S_'I_L_TI_&_~_D_E_C_O_~ __ E_ID_S_E_T_E_L_E_'G_&_~_F_O_S_~ _" 1\ ~ _ DIRETORIA REGIONAL DE NOROESTE 

DE: GERENtE DE \TENDAS DRlNO 

AO: PRESIDENTE COl'vlISSÃO SINDICÂNCIA 

REF: CI - 03- CS/PRT/PR -009/2000 - CIRCULAR 

CI/GEVEN/DR/NO- 032/2000 

ASStJNTO: INFORMAÇÃO SOBRE CONTRATO 

Porto Velho - RO, 07 de Fevereiro /2000 

Em atenção a ci referenciada informamos que não há contrato celebrado com a TECPRfr .. JT 
Impressões Técnicas Ltda nesta Regional. 

Atenciosamente 

L . GTON LOPES :MENDES 
ERENTE DE VE:NTIAS DRlNO 

... 

L4CRIssd. 

/ 
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CPMI - CORREIOS 

Fls N~ .. 0698 
~ 3515-4 

CONFER~ C8i'v1 o 08 IG I ~JA L r 



( 

( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DO EspíRITO SANTO 

De: GERENTE DE VENDAS ORlES 

Ao: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA - BSS 

CI/SADC/GEVEN/ES- 0112/2000 

Ref.: CI/03-CS/PRT/PRl009/2000 - Circular 

Assunto: Informações sobre Contrato 

Vitória/ES, 07 de fevereiro de 2000. 

Em atendimento ao solicitado no expediente da referência, informamos que não temos 
contratos firmados com a firma TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA . 

Atenciosamente, 

Arquivo: \Mes 18753\Meusdocumentos\Linhares\CIO061.doc 

.1 
i 
I 

RQS nO 03/200:; ~·-cr~-.. 'I' 
CPMI • CORREtOS , 

Gerência de Vendas DRlES - Avenida Jerônimo Monteiro, 310 sala 15 - Centro - VitórialES - 29002-9 O 
Tel.: (OXX27) 331-2350 - e-mail: gerenciavendases@correios.cdm.br 
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,,~~~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO 

DE : DIRETOR REGIONAL - DR!RJ 
AO : PRESIDENTE DA COMISSÃO SINDICÂNCIA 
CI/GAB/GECOM- 0385 /2000 
REF.: CI - 03 - CSIPRTIPR-009/2000 - Circular 

ASSUNTO: Informação sobre contrato 

Rio de Janeiro/RJ, 

PROTOCOLO 

G 7 rE~ 2000 

Atendendo à solicitação contida na CI de referência, temos a informar que o referido 
cliente não possui contrato celebrado nesta Diretoria Regional. . 

Atenciosamente 

I,;] 
, , _.-
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~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

DE: DIRETOR REGIONAL 

AO: PRESIDENTE COMISSÃO SINDICÂNCIA 

CIISCGE/GERAD/SE-086/2000 

REF.: CI-03-CSIPRTIPR-009/2000 

ASSUNTO: INFORMAÇÃO SOBRE CONTRATO 

Aracaju(SE), 07 de fevereiro de 2000 

Em atenção ao expediente de referência, informamos a essa Comissão 
não existir nenhum tipo de contrato entre a Diretoria Regional de Sergipe e a empresa 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LIDA. 

Atenciosamente, 

ADM. MARIA A{jfjiIADORA COSTA 
DIRETORA REGIONAL/SE 

RQS nO 03/2005 .. CN .. I 
CPMI - CORREIOS i 

I 
SPL/edo 

CONFEP~- COM () Oé'IGII/\L 

~--~--



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

De: DIRETOR REGIONAL DO PARANÁ 

AO: PRESIDENTE COMISSÃO SINDICÂNCIA 

CI: GECOMlSEADIPR-0035/2000 

Rei: CI-03-CSIPRTIPR-009/2000 

Assunto: Informação sobre contrato 

Curitiba, 08 de fevereiro de 2000. 

Atendendo a solicitação referenciada, informamos que não há contrato 
celebrado nesta Regional com a empresa TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA 

LAMI 

" I 
/ 
I 
i / -; 

OR 

"SEDE X HOJE: ENTREGA A SUA ENCOMENDA NA DATA DA POSTAGEM" 



/ . 

DE: DIRETOR REGIONAL - DRlSC 

AO: PRESIDENTE COMISSÃO SINDICÂNCIA 

CI/SAC/GEVENIDRlSC-21 0512000 

REF.: CI -03 - CSIPRTIPR-00912000 - CIRCULAR 

ASSUNTO: Informação sobre contrato. 

Florianópolis, 08/02/2000 

Em atenção a CI em referência, informamos que o Cliente TECPRINT IMPRESSÕES 
TÉCNICAS LTDA, não possui contrato com esta Regional. 

Atenc' amente, 

// ~s 
/ / / 

C/C: GINSPIDRlSC. 
. .y 

/MLR 

RQS nO 03/20ÕS - CN _ . 
CPMI ~ CORREIOS --- -~ 

E -: CO~A o 0 8 IGII'IA:\ 
CONFERt ___ - _.---- -­

r---~ .... 



I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS I + CORREIO< 
PROTOCOLO 

De: DIRETOR REGIONAL DO PIAuí 

Ao: PRESIDENTE COMISSÃO SINDICÂNCIA 

CI/GAB/GERAD/DRlPI - O I t 100 

Ref.: CI-03-CS/PRT/PR-009/2000 - CIRCULAR 

Assunto: Informação sobre contrato. 

Teresina-PI,09 de fevereiro de 2000. 

Em atenção à CI de referência, comunicamos a V.Sa que a empresa 

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA não apresenta contrato nem como 

fornecedor nem como cliente desta Regional 

JOSÚ{li:E CASTRO 
Diretor Regional 

--'-~~"-'---.. 
RQS n° 03/2005 - CN - I 
CPM I - CORREIOS f 

FI. :' -O 7 I) 1-' 
f - 3 515 :: ~' 

CON FERE CO M O ORI GINAL 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 11 CORREIO< 

CI/GEVENIDRlCE - 018/2000 

In 
I área de 

I DE: DIRETOR REGIONAL DO CEARÁ 

AO: PRESIDENTE COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

protocolo 
Ref.: PROCESSOIDINSP-0032/2000 

CI - 03 - CSIPRTIPR - 009/2000 - CIRCULAR 

ASSUNTO: Informação sobre Contrato 

Fortaleza, 09 de Fevereiro de 2000. 

Infonnamos que não há contrato de prestação de serviços celebrado com TEC PRINT 
IMPRESSÕES TÉCNICAS LIDA - CGCIMF: 00.861.883/0001-24 

FRS/ecr 

__ ~ ~~~8ô~~TOLOBO 
TOR REGIONAL 
ECTIDRlCE 

RQS nO õ372ÕÔ5"~ 
CPMI - CORREiOS - -

L CO NF ERE co:'" o OR IGII\lAL 



( 
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DIRETORIA REGIONAL DA PARA\BA 

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DE: DIRETOR REGIONAL { DR { PB 

AO : PRESIDENTE COMISSÃO SINDICÂNCIA 

CI/GERADIPB - 006 I 2000 

REF. : CI-03-CSIPRTIPR-009/2000-CIRCULAR 

Assunto: Informação sobre contrato 

ÁREA RF.SERVADA AO PROTOCOl.O 

João Pessoa/PB, 09 de fevereiro de 2000. 

Reportando-nos ao documento da referência, informamos que não há nesta 
Regional, contrato celebrado com a firma: TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

DLM/dlm 

Ate~~ente, 
JOSÉ PER~Jo! ~OSTA FILHO 

I '/ \ ; 

OIRE OR R GIONAL 

\ 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

CON FER'..: c O:J o ORIGII-.JA L 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ~CORR 
DE: DIRETORA REGIONAL DO AMAZONAS 

AO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

CI/SCGE/GERAD/DR/AM - 0041/2000 

REF.: CI-03-CS/PRT/PR-009/2000 - CIRCULAR 

Assunto: Informação sobre contrato 

Manaus/AM, 09 de fevereiro de 2000. 

Atendendo solicitação da CI da referência, informamos que não existe nenhum contrato 
celebrado entre a ECT/DR/AM e a TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA. 

Atenciosamente, 

.--~ 
MARIA ITA MARQUES LAr;S'iAMrA:A...,..Rr-----
DIRETO REGIONAL/AM 

N/rncdbj .. 

~cção de Contratação c Gcslão - GERAD/DRJAM 
ua Marechal Dc:odoro. 117 - mezanino - Centro 

69002-900 - Manaus/AM - Fone: 621-8455/8456/8457 e Fax: 622-1821 

75500041-2 

RQS -;;-OÚ200S-:CN _ . 
CPMI - CORRE IOS 

FIs N00 7 07 
F-.3515-4 

CONFERE COM O OR IG INAL 



EMPRESA BRAS!mB.tl DE CIBBElIS E TD.É6RAf1S 

De: GERENTE COMERCIAL - DRlSPM 
Ao: PRESIDENTE COMISSÃO SINDICÂNCIA 
CIISEDP/GECOM/DRlSPM -007712000 
REF. CI-03-CS/PRT IPR-009/2000-Circular 

Assunto: Informação sobre contrato 

São Paulo/SP, !O de fevereiro de 2000. 

CORREIOS 

Em atenção a CI em referência, informamos que não existem contratos firmados 
com a TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, no âmbito da DRlSPM. 

Atenciosamente. 

1RO~~~BLES 
GERENTE COMERCIAL -DRlSPM 

MNCM. 

r---._ ... 

RQS nO 03/2005 - CN - I 
CPMT -~ CORRE IOS i 

07.08' ! - - I 
Fls N° i 

' t 3 515~ '4--



DE: DIRETOR REGIONAL DRlSPI 

A(O): PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

CIIGAB/GEVEN /DRlSPI- 101/2000. 

REF: CI-03-CS1PRT/PR-009-2000-CIRCULAR, de 0210212000 

Assunto: Informação sobre contrato. 
/", 

Bauru, 10 de Fevereiro de 2000. 

Atendendo solicitação dessa Comissão, informamos que, no âmbito desta Diretoria 
Regional não existe nenhum contrato celebrado com TECPR1NTIMPRESSÕES 
TÉCNICAS L TOA. 

Atenciosamente, 

/ 

Vitor Ap. Caivano Joppert 
Diretor Regional SPI 

SPRlspr 

_.~'.- - _._" --" 

RQS /lO 03/2005 - CN _ . 

C~.M~ () ?i1ff'OS 

---. ...--. 



( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS II , ,~I COR .. ~ ..... 

DO: DIRETOR REGIONAL DA BAHIA PROTOCOLO 

AO: PRESIDENTE COMISSÃO SINDICÂNCIA 

CIIGThTSP IDRlBA-0020/2000 

REF. : CI-03 - CSIPRTIPR-009/2000 - Circular 

ASSUNTO: INFORMAÇÃO SOBRE CONTRATO 

Salvador, 10 de fevereiro de 2000. 

Em atenção ao documento referenciado, informamos que não existe contrato celebrado 
entre a ECTIDRlBA e a empresa TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA, 
conforme os dados fornecidos por essa comissão. 

c -l 
e P. éAtodrigues 

:"7 lretor Regional 

RQS nO Õ3/2Õ'OS ·:-C~~>--: 
CP_M/ - CORREIOS 

F/s NQ? 10 ---._--
í 351 5= '1 ~ 

CAGSS . f 

" Em seus próximos expedientes sobre este assunto, favor citar corno referência o número deste documento" - -" 

Gerência de Inspeção - Diretoria Regionc:4 da Bahia - Av. Paulo VI-190 -140 Andar - Pituba 
CEP 41820-900 - Savador/BA Telefone : (071) 346-8400 FAX : (071) 346-8401 e-mai: baginsp@correios.com.br 

CO'lCT"' ; (':".10 ORlel'l /\L ~ 

--



.,.'At", EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
FAX N° (091) 211-30 

De: DIRETOR REGIONALIDRIP A 

Ao: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIAlBSB 

CJJSEAD/GEVENIP A- 0066/2000 

Ref.: CII03-CSIPRTIPR-009/2000 
PROTOCOLO 

Assunto: Informação sobre contrato. 

BelémlPa, J..-1 de fevereiro de 2000. 

Em atenção a Cl referenciada, informamos a V.Sa
, que esta Diretoria não possui contrato 

com a firma TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA. 

meb 

WALDEM 
DIRET 

RQS ~~2õá5'~cN~ 
CPf\11 _- CORRE/OS . 

0711 Fls N0- .}l . 

. - 351 5 - , .. 
- = 

CONFfRE COM o ORI G I N A~ 1 
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tUCORREIO( EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 
DIRETORIA REGIONAL DE MATO-GROSSO 

DE: GERENTE DE INSPEÇÃO I DR I MT 

AO: PRESIDENTE DA COMISSÃO SINDICÂNCIA! 
BRASíLIA 
CIIGINSP/DR/MT - 196/2000 
Ref.: CI-03-CS/PRT/PR-009/2000-Circular 
Processo/DI NSP-032/2000 
Assunto: Informação sobre Contrato 

Várzea Grande-MT, 11 de fevereiro de 2.000. 

Em atenção a CI referenciada, informamos com base na 
CIIGEVENIDRIMT-155/2000, que esta Regional não possui contrato de 
prestação de serviços, com a empresa TECNOPRINT IMPRESSÕES 
TÉCNICAS LTDA. 

JOSÉ LUIZ 

CCLRlamw 

Gerência de Inspeção 

RQS nO 03/20U;;, . :j~ 
CPMJ _~ COF{RE lU:· 

0711') 
Fls N° __ ~~_~. __ .. 

r 3 5 15::~ 

Av. Dom Orlando Chaves n.o 1245, Bairro Cristo Rei - CEP.: 78.115-950 Várzea Grande/MT 
Fone.: (065) 688 1106/1107/ 1108 

e-mail:ginspmt@nutecnet.com.br 

FeRi: CO M O OR IGINA L , 

~- --.. - -



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ctJ CORREIO( 
DIRETORIA REGIONAL DE MATO-GROSSO 

DE: GINSP/DRlMT 

AO: GEVEN/DRlMT 

CI/GINSPjDRjMT- 165/2000 
Ref.: CI-03-CS/PRT/PR-009/2000 

Assunto: Informação sobre contrato 

Várzea Grande-MT, 07 de fevereiro de 2.000. 

A fim de atendennos a 
informar até 10/02/99, se esta egi 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉ 

en e, 

~ ' ~"'·1'~ ~ , ..,~ 
José Lu 1 enDa arreto Neto 

CCLRlcclr 

Gerência de Inspeção 

G , ·SP/MT 
RQS nO 03/2005 '. '.~N -
CPMI - CORREIOS 

lh . Dom Orlando Chaves n.o 1245. Bairro Cristo Rei - CEP.: 78.1 J 5-950 Varzea Grande/MT 
Fone.: (065) 688 1106 / I 107 / 1108 



ANEXO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE MATO GROSSO :::-. ========--r===-
DE: GERENTE DE VENDAS - DRlMT 
AO: GINSPIDR!MT 
CIIGEVENIDRlMT -155/2000 
REF: CI - 03 - CSIPRTIPR - 009/2000 e CIIGINSPID 

ESN/apb_ 

Cuiabá/MT, 09 de Fevereiro de 2000_ 

RQS nO 03/2005 -CN _ 

CPMI - COF<REiOS 

Fls _ N~ O 714 _____ _ 
f - 3"51'5 - 4 

CONFERE COM O OR IGliJAL 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS/TOCAHTIHS 

DE: DIRETOR REGIONALlGT 

AO: ASJUR/GT 

CI/GEREC/DR/GT-0136/2000 

Ref.:PROC./DINSP-032/00 E CI/017 -CS/PTR/PR-009/00 

ASSUNTO : Convocação de colaborador. 

BCF/cla 

Atenciosamente, 

~ 
JOSÉ APAREC~DO DE SOUZA 

DIRETOR F<EGIONAL 
, I 

~' 

PROTOCOLO 

I CON FERE COM O OR IGINAL 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

DIRETORIA REGIOHAL DE GOIÁS/TOCAHTIHS 

PROTOCOLO 
DE: DIRETOR REGIONALlGT 

AO: GEVEN/GT 

CI/GEREC/DR/GT-0137/2000 

Ref. : PROC.lDINSP-032/00 E CI/017 -CS/PTRlPR-009/00 

ASSUNTO: Convocação de colaboradores. 

Goiânia, 11 de fevereiro dé 2000 

Em cumprimento a PRT/PR-009/2000, de 26/01/2000-
vigente a partir de 28/01/2000 - buscando a formal e mais completa instru­
ção da sindicância ali instaurada, solicito comparecer perante a Comissão 
designada, os colaboradores nominados abaixo para - nessa condição, 
conforme o item 7, Módulo 1, capítulo 3 do Manual de Pessoal da ECT 
(MANPES) - oferecerem informações que viabilizem o prosseguimento dos 
trabalhos apuratórios. 

NOME 
Luis Humberto da Silva 
Carlos Alberto de C Ferreira 
Antonio Henrique Braga 

BCF/cla 

MATRíCULA DATA 
8.005.805-1 15/02/2000 
8.009.027 -3 15/02/2000 
8.011.269-2 15/02/2000 

Atenciosamente , 

/.: i r lJ.~ 
v 

JOSÉ APARECI O DE SOUZA 
DIRETOR EGIONAL 

I 

HORA 
10:30 
14:30 
16:30 

RQS nO 03/2005 - CN - i 
CPMI - CORREIOS í 

FI. :~071 6 I 
r - 3515-4 1 

. ~_._----

CONFER' ~" /GIi'A / 1 .- \...~ .,1 o Of(~ 
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~oLutzV1al 
Mm. Postal - 8.327 .633-5 
Gerente de Vendos/DRlGT 

íi .1 

~.( LA.-'v\;:r. 
Ç)é G~7fvv k ~~ '(ZJ~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 1 11 .... 1 CORRE'lu ~ 

DO: DIRETOR REGIONAL DA BAHIA 

AO: PRESIDENTE COlvITSSÃO SINDICÂNCIA 

CIIGINSPfDRlBA-002212000 

REF. : CI-08 - CSIPRTfPR-009/2000 

ÁREA RESERVADA AO 

PROTOCOW 

ASSUNTO: TARIFAÇÃO DE OBJETOS SEDEX - CO-BARRA FUNDA 

Salvador, 11 de fevereiro de 2000. 

Em atenção ao documento referenciado, encaminhamos, em anexo, a relação de objetos 
postados no CO-BARRA FUNDA, destinados a esta Diretoria, com as respectivas 
Unidades Distribuidoras. 
A indicação" Não Localizado ", refere-se aos objetos pesquisados nas LR's e SRO, não 
encontrando-se a entrada do objeto e a correspondente entrega. 

--..... _-... ~ - ~ _ .. -......... _ .. --...._ .... _~ .. 
RQS nO 03/2005 - CN - i 

CPMI - CORREiOS I 

CAGSS. 

F~N~ I 
- 3!) 1 5 L ~-I 

f 
I 

" Em seus próximos expedientes sobre este assunto, favor citar como referência o número deste documento" 

Gerência de Inspeção - Diretoria Regiom~ da Bahia - Av. Paulo VI-190 -140 Andar - Pituba 
CEP 41820-900 - Savador/BA Telefone : (071) 346-8400 FAX: (071) 346-8401 e-mal: baginsp@correios.com.br 

CONFERE COM O OR IGINAL 
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23 
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28 
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47 

ANEXO 

Local de Postagem: CO/Barra Funda - SPM 
Código Unid.= 72607009 
Tipo de Objeto: SEDEX 
D ta P st 10/12/99 a o agem: 

Dados do CO Barra Funda Dados da DR de Destino dos Objetos SEDEX 
Destino Número da Peso CEp· Destino Tarifa 

CEP Encomenda Enc. local de Entrega (A) R$(B) 
40001000 743781688 230 44100-000 
40001000 743181714 230 40315-550 
40001000 743781728 230 44100-000 
40001000 743781759 230 41227-210 
40001000 743781762 230 44100-000 
40001000 743781793- 230 41340-140 
40001000 743781802 230 44100-000 
40001000 743781833 230 44100-000 
40001000 743781847 230 44100-000 
40001000 743781855 230 45100-000 
40001000 743781864 230 Não Localizado 
40001000 743783675 230 Não Localizado 
40001000 743785680 230 40320-670 
40001000 743785720 230 40006-000 
40001000 743785764 230 41630-430 
40001000 743785795 230 Não Localizado 
40001000 743785804 230 40006-000 
40001000 743785835 230 40006-000 
40001000 743785849 230 41910-060 
40001000 743785852 230 41180-620 
40001000 743785866 230 40290-130 
40001000 743785870 230 40301-120 
40001000 743785883 230 40080-121 
40001000 743785897 230 40395-290 
40001000 743785906 230 40040-010 
40001000 743785910 230 40301-120 
40001000 743785923 230 40150-460 
40001000 743785937 230 40340-420 
40001000 743785945 230 40040-520 
40001000 743785954 230 40301-120 
40001000 743785968 230 40100-170 
40001000 743785971 230 41750-170 
40001000 743785985 230 05039-000 
40001000 743785999 230 40060-010 
40001000 743186005 230 40100-200 
40001000 743786019 230 41610-500 
40001000 743786022 230 40301-120 
40001000 743786036 230 40070-080 
40001000 743786040 230 40130-160 
40001000 743786053 230 40140-241 

~~~ nu o3/2õõ5~~ 40001000 743786067 230 40220-600 
40001000 743786075 230 40275-090 CPMI - CORREIOS 
40005000 743786084 230 40285-000 -- -
40001000 743786098 230 40140-520 071.8 40001000 743786107 230 40006-000 t-IS N~ 

.' 

40001000 743786115 230 40255-370 ... . 
"515-4 40001000 743786124 230 05039-000 .nl , 

"" ~-- . 
-----' 

I CON FE RE COM O OR IGINAL I 



48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
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62 
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64 
65 
66 
67 
68 
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71 
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74 
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84 
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86 
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89 
90 
91 
92 
93 
94 

Local de Postagem: CO/Barra Funda - SPM 
Código Unid.= 72607009 
Tipo de Objeto: SEDEX 
D ta P sta 10/12/99 a o 1gem: 

ANEXO 

Dados do CO Barra Funda Dados da DR de Destino dos Objetos SEDEX ~ 
Destino Número da Peso CEP - Destino Tarifa 

CEP Encomenda Enc. Local de Entrega (A} R$(B} 
40001000 743786138 230 40150-020 
40001000 743786141 230 40243-100 
40001000 743786155 230 40270-130 
40001000 743786169 230 40285-560 
40001000 743786172 230 41295-410 
40001000 7437$1$ 230 40243-670 
40001000 743786190 230 40275-400 
40001000 743786209 230 40290-020 
40001000 743786212 230 40210-700 
40001000 743786226 230 40253-090 
40001000 743786230 230 05039-000 
40001000 743786243 230 40290-100 
40001000 743786257 230 40290-130 
40001000 743786265 230 40315-160 
40001000 743786274 230 40301-490 
40001000 743786288 230 40395-250 
40001000 743786291 230 40290-130 
40001000 743786305 230 40310-550 
40001000 743786314 230 40325-390 
40001000 743786328 230 40365-160 
40001000 743786331 230 40295-230 
40001000 743786345 230 40315-270 
40001000 743786359 230 40335-430 
40001000 743786362 230 40365-090 
40001000 743786376 230 40300-730 
40001000 743786380 230 40310-160 
40001000 743786393 230 40350-130 
40001000 743786402 230 40365-620 
40001000 743786416 230 40310-240 
40001000 743786420 230 40315-000 
40001000 743786433 230 40355-360 
40001000 743786447 230 40375-130 
40001000 743786455 230 40483-120 
40001000 743786464 230 40006-000 
40001000 743786478 230 40395-090 
40001000 743786481 230 41745-080 
40001000 743786495 230 40393-240 
40001000 743786504 230 40006-000 
40001000 743786518 230 40006-000 
40001000 743786521 230 41760-160 a ~ ~-_ .. _._._ •. __ ._.~ 

40001000 743786535 230 40395-200 RQS nO 03/2005 - CN _ 
40001000 743786549 230 40006-000 CPMI - COR.REIOS ~ 
40001000 743786552 230 40006-000 . F 
40001000 743786566 230 40006-000 

Fls N° O 71. [,-I 40001000 743786570 230 40006-000 
40001000 743786583 230 40006-000 
40001000 743786597 230 40006-000 í 3515-41 

~. 
~v"" 

CONFERE COM O OR IGINAL 
L-___ --- ~.----
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96 
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118 
119 
120 
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Local de Postagem: CO/Barra Funda - SPM 
Código Unid.= 72607009 
Tipo de Objeto: seoex 
D ta P sta 10/12/99 a o Igem: 

ANEXO 

Dados do CO Barra Funda Dados da DR de Destino dos Objetos SEDEX \ 

Destino Número da Peso CEP - Destino Tarifa 

CEP Encomenda Enc. Local de Entrega (A.) R$(B} 
40001000 743786606 230 41110-220 
40001000 743786610 230 40006-000 
40001000 743786623 230 41510-210 
40001000 743786637 230 40006-000 
40001000 743786645 230 41110-150 
40001000 743786654 230 41110-060 
40001000 743786668 230 41150-000 
40001000 74378SS71 230 40330-670 
40001000 743786685 230 41207-000 
40001000 743786699 230 41110-410 
40001000 743786708 230 41150-000 
40001000 743786711 230 41150-000 
40001000 743786725 230 41207-350 
40001000 743786739 230 41120-150 
40001000 743786742 230 41180-620 
40001000 743786756 230 41200-130 
40001000 743786760 230 41150-000 
40001000 743786773 230 41150-000 
40001000 743786787 230 41180-660 
40001000 743786795 230 41205-080 
40001000 743786800 230 41211-570 
40001000 743786813 230 41150-000 
40001000 743786827 230 41180-660 
40001000 743786835 230 41207-000 
40001000 743786844 230 41235-470 
40001000 743786858 230 41253-190 
40001000 743786861 230 41330-620 
40001000 743786875 230 41340-160 
40001000 743786889 230 41610-190 
40001000 743786892 230 41253-470 
40001000 743786901 230 41330-010 
40001000 743786915 230 41510-180 
40001000 743786929 230 41610-190 
40001000 743786932 230 41280-580 
40001000 743786946 230 41330-620 
40001000 743786950 230 41600-090 
40001000 743786963 230 41620-120 
40001000 743786977 230 41230-350 
40001000 743786985 230 41340-100 
40001000 743787005 230 41620-120 
40001000 74378.7014 230 41290-540 RQS nO 03i2005 '~--CN -I 
40001000 743787028 230 41340-100 CPMI - _.CORREIOS . 
40001000 743787031 230 05039-000 
40001000 743787045 230 41710-020 072 0 
40001000 743787059 230 Não Localizado Fls N°-- -
40001000 743787062 230 41 760-110 

j 5 15':~ 40001000 743787076 230 41830-000 
.n. . ___ o 
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142 
143 
144 
145 
146 
147 
148 
149 
150 
151 
152 
153 
154 
155 

-156 
157 
158 
159 
160 
161 
162 
163 
164 
165 
166 
167 
168 
169 

( 170 
171 
172 
173 
174 
175 
176 
177 
178 
179 
180 
181 
182 
183 
184 
185 
186 
187 
188 

Local de Postagem: CO/Barra Funda - SPM 
Código Unid.= 72607009 
Tipo de Objeto: SEDEX 
Data Postagem: 10/12/99 

ANEXO 

Dados do CO Barra Funda Dados da DR de Destino dos Objetos SEDEX \j 
Destino Número da Peso CEP - Destino Tarifa 

CEP Encomenda Enc. Local de Entrega tA) R$ (B) 
40001000 743787080 230 41815-150 
40001000 743787093 230 41710-240 
40001000 743787102 230 41810-001 
40001000 743781116 230 41830-280 
40001000 743787120 230 41925-010 
40001000 743781133 230 41710-730 
40001000 743787141 230 41810-060 
40001000 743187155 230 41830-390 
40001000 743787164 230 41920-010 
40001000 743787178 230 41810-010 
40001000 743787181 230 41810-010 
40001000 743787195 230 41830-390 
40001000 743787204 230 41927-010 
40001000 743787218 230 Não Localizado 
40001000 743787221 230 41830-181 
40001000 743787235 230 41815-150 
40001000 743787249 230 41940-770 
40001000 743787252 230 41940-010 
40001000 .743787266 230 42700-000 
40001000 743787270 230 42800-000 
40001000 743787283 230 41300-250 
40001000 743787297 230 41940-350 
40001000 743787306 230 42700-000 
40001000 743787310 230 42800-000 
40001000 743787323 230 43800-000 
40001000 743787337 230 41940-660 
40001000 743787345 230 42700-000 
40001000 743787354 230 42800-000 
40001000 743787368 230 43800-000 
40001000 743787371 230 41940-660 
40001000 143787385 230 41250-440 
40001000 743787399 230 42850-000 
40001000 143181408 230 43800-000 
40001000 743787411 230 40025-000 
40001000 743181425 230 42700-000 
40001000 743787439 230 42850-000 
40001000 743197442 230 43800-000 
40001000 743787456 230 42800-000 
40001000 743781460 230 44100-000 
40001000 743787473 230 44100-000 
40001000 743787487 230 44100-000 --- ... _.-

40001000 743787495 230 43850-000 RQv 11 03/200~ . CN -

40001000 743787500 230 44100-000 (.;t'MI - CORREIOS 

40001000 743787513 230 44100-000 
40001000 743787527 230 44100-000 fi 7 f) -1 
40001000 743787535 230 44100-000 r l~ I'I .} , 1-,;, 
40001000 743787544 230 44100-000 ~ j :> ~5-4~ 

n"N 
------------
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189 
190 
191 
192 
193 
194 
195 
196 
197 
198 
199 
200 
201 
202 
203 
204 
205 
206 
207 
208 
209_ 

____ !210 
211 
212 
213 

------- 214 
215 
216 
217 

----- 218 
"219 
'220 
~221 
" 222 
\223 

"- 224 
, 225 
" 226 
\ 227 
~28 

'---.: 229 
"-230 
"-231 
~32 

233 
234 
235 

Local de Postagem: CO/Barra Funda - SPM 
Código Unid.= 72607009 
Tipo de Objeto: SEDEX 
Data Postagem: 10/12/99 

Dados do CO Barra Funda Dados da DR de Destino dos Objetos SEDEX 
Destino Número da Peso CEP - Destino Tarifa 

CEP Encomenda Enc. Local de Entrega {A} R$(B} 
40001000 743787558 230 44100-000 
40001000 743787561 230 44100-000 
40001000 743787575 230 44100-000 
40001000 143181589 230 44100-000 
40001000 743787592 230 44100-000 
40001000 743787601 230 44100-000 
40001000 743787615 230 44100-000 
40001000 143187S29 230 44100-000 
40001000 743787632 230 44100-000 
40001000 143181646 230 44100-000 
40001000 143787650 230 44100-000 
40001000 143187663 230 44200-000 
40001000 743787677 230 44200-000 
40001000 743787685 230 44336-000 
40001000 743787694 230 44101-000 
40001000 743787703 230 44200-000 
40001000 743787717 230 44200-000 
40001000 743787725 230 44336-000 
40001000 743787734 230 44100-000 
40001000 743787748 230 44200-000 
40001000 743787751 230 44200-000 

) 40001000 743787765 230 44570-000 
40001000 743787779 230 44200-000 
40001000 743787782 230 44200-000 
40001000 743787796 230 44340-000 
40001000 743787805 230 44570-000 
40001000 743787819 230 44200-000 
40001000 743787822 230 44200-000 
40001000 743787836 230 44350-000 
40001000 743787840 230 44700-000 
40001000 743787853 230 44700-000 
40001000 743787867 '-.. 230 44900-000 
40001000 743787875 , "'- 230 45100-000 
40001000 743787884 " " 230 45100-000 
40001000 743787898 ~ 230 44700-000 
40001000 743787907 --, 230 44900-000 
40001000 743787915 ~ 230 45100-000 
40001000 743787924 230 45100-000 
40001000 143781938 "\230 44700-000 
40001000 743787941 " 230 44900-000 
40001000 743787955 "\ 230 451.00-000 P.QS nO 03/2005-'~"-CN-:-
40001000 743787969 " 230 45100-000 

-G-P.ML - C6RREIOS 40001000 743787972 " , 230 f44700-000 
40001000 743787986 \ 230 .48970-000 0722 
40001000 743787990 "\ 230 45100-000 rI, ~ t..IO 

40001000 743788006 \ 230 45100-000 
-r.;r -n 

40001000 743788010 , 230 44700-000 - 3515= 41 i 
J'\ 
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, 236 
237 

" 238 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 

ANeXO 

Local de Postagem: CO/Barra Funda - SPM 
Código Unid.= 72607009 
Tipo de Objeto: SEDEX 
O ta P sta 10/12199 a o 1gem: -, 

Dados do CO Barra Funda Dados da DR de Destino dos Objetos SEDEX 
Destino Número da Peso CEP - Destino Tarifa 

CEP Encomenda Enc. local de Entrega (A) R$(B) 
40001000 743788023 230 45100-000 
40001000 743788t)37 230 45100-000 
40001000 743788045 230 45100-000 

:>3ii4~i:8ãi} ::~:~:::::i.4ii9M:i·5?}~:~ :~:}~/::óOOi~ :::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::"::::::::: 
40001000 743789355 00240 Não Localizado 
40001000 743788730 ··00240 45820-000 
40001000 743788655 '00240 45810-000 
40001000 743789426 00240 Não localizado 
40001000 743788482 00240 45700-000 
40001000 743789315 00240 Não Localizado 
40001000 743788584 ' 00240 45600-000 
40001000 743788876 J 00240 47800-000 
40001000 743789077 ~ 00240 48970-000 
40001000 743788479 ~ 00240 45600-000 
40001000 743789505 " 00240 45600-000 
40001000 743788142 ,""00240 45100-000 
40001000 743789219 ."' 00240 48730-000 
40001000 743788902 ~00240 46880-000 
40001000 743788125 ""00240 45100-000 
40001000 743789647 - 00240 Não Localizado 
40001000 743789488 ' 00240 Não Localizado 
40001000 743788195 :> 00240 45200-000 
40001000 743788726 "-00240 46100-000 
40001000 743789409 00240 Não Localizado 
40001000 743789620 00240 Não Localizado 
40001000 743789179 00240 48730-000 
40001000 743789205 00240 48970-000 
40001000 743789236 I 00240 48970-000 
40001000 743788289 ~00240 45200-000 
40001000 743789443 . 00240 Não Localizado 
40001000 743788540 . 00240 45600-000 
40001000 743788173 ') 00240 45100-000 
40001000 743788686 ' 00240 46100-000 
40001000 743789298 00240 Não Localizado 
40001000 743789324 "- 00240 Não Localizado 
40001000 743788709 ~ 00240 45995-000 
40001000 743789457 :'\ 00240 Não Localizado 
40001000 743789390 '\ 00240 Não Localizado 
40001000 743789531 , \00240 Não Localizado 
40001000 743788200 ' 00240 45200-000 -----

R()!=: nO 03/2005 - CN _ 
40001000 743788346 '-. 00240 45400-000 ,..,.., ., 

CORREIOS -
40001000 743789063 " 00240 48900-000 -- - . 
40001000 743788363 \ 00240 45600-000 fl 'J6)'l 
40001000 743788805 "- 00240 46100-000 \;J " . J/ 6 h1 ~) 
40001000 743788788 \ 00240 45995-000 -
40001000 743788261 '\ 00240 45400-000 ~nr.. 3 ... ~.!_ 5 - 4' 40001000 743789125 "-... 00240 48970-000 
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Local de Postagem: CO/Barra Funda SPM '\-.." 
Código Unid.= 72607009 
Tipo de Objeto: SEDEX 
Data Posta em: 14/12/99 

Dados do CO/Barra Funda - SP Dados da DR de Destino dos Objetos SEDEX 
Destino Número da Peso CEP - Destino Tarifa 

CEP Encomenda gr Local de Entrega (A) R$ (B) 
45 40001000 743788522 00240 45700-000 
46 40001000 743789165 00240 48970-000 
47 40001000 743789103 00240 48900-000 
48 40001000 743788329 00240 45600-000 
49 40001000 74378927 00240 Não Localizado 
50 40001000 743789196 00240 48970-000 
51 40001000 743788139 , 00240 45100-000 
52 40001000 743788054 ' 00240 45100-000 
53 40001000 743788068 ' 00240 45100-000 
54 40001000 743788085 , 00240 45100-000 
55 40001000 743788111 - 00240 45100-000 
56 40001000 743788156 00240 45100-000 
57 40001000 743788213 00240 45200-000 
58 40001000 743788235 "- 00240 45200-000 
59 40001000 743788292 '00240 45200-000 
60 40001000 743788301 ':- 00240 45400-000 
61 40001000 743788350 ~ 00240 45400-000 
62 40001000 743788377 '- 00240 45200-000 
63 40001000 743788417 '"", 00240 45400-000 
64 40001000 743788425 -"" 00240 45400-000 
65 40001000 743788451 ",,-00240 45600-000 
66 40001000 743788553 - 00240 45650-000 
67 40001000 743788598 "-....00240 45650-000 
68 40001000 743788638 ~ 00240 45700-000 
69 40001000 743788641 .,.,. 00240 45600-000 
70 40001000 743788669 ..... 00240 45820-000 
71 40001000 743788765 '\ 00240 46100-000 
72 40001000 743788828 ~ 00240 45995-000 
73 40001000 743788831 " 00240 46100-000 
74 40001000 743788845 - 00240 46100-000 
75 40001000 743788916 .",. 00240 47800-000 
76 40001000 743788933 '"\.. 00240 46430-000 
77 40001000 743788955 ~ 00240 48110-000 
78 40001000 743788964 '- 00240 48700-000 
79 40001000 743788978 ... 00240 46430-000 
80 40001000 743789001 '. 00240 47800-000 
81 40001000 743789015 00240 46430-000 
82 40001000 743789046 " 00240 48700-000 
83 40001000 743789085 " 00240 Não Localizado 
84 40001000 743789094 00240 48700-000 nO 03/2005 - CN _ 
85 40001000 743789151 " 00240 48970-000 
86 40001000 743789222 \ 00240 48970-000 I- - CORREIOS 

87 40001000 743789240 \ 00240 48970-000 0724 
88 40001000 743789253 ' 00240 48970-000 
89 40001000 743789267 00240 Não Localizado 
90 40001000 743789307 00240 Não Localizado 351 5 ---11 

91 40001000 743789338 00240 Não Localizado 
92 40001000 743789341 00240 Não Localizado 

, CONFEflE CO"1 o OR IG/iV. I_ U ., 
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93 
94 
95 
96 
97 
98 
99 

100 
101 
102 
103 
104 
105 
106 
107 
108 
109 
110 
111 
112 
113 
114 
115 
116 
117 
118 
119 
120 
121 
122 
123 
124 
125 
126 
127 
128 
129 
130 
131 
132 
133 
134 
135 
136 
137 
138 
139 
140 

Local de Postagem: CO/Barra Funda SPM 
Código Unid.= 72607009 
Tipo de Objeto: SEOEX 
Data PostaQem: 14/12/99 

Oados do CO/Barra Funda - SP 
Destino Número da Peso 

CEP Encomenda gr 
40001000 743789372 00240 
40001000 743789386 00240 
40001000 743789430 00240 
40001000 743789545 00240 
40001000 743789562 00240 
40001000 743789580 00240 
40001000 743789602 00240 
40001000 743789695- · 00240 
40001000 743788624 00240 
40001000 743788071 00240 
40001000 743788099 00240 
40001000 743788108 00240 
40001000 743788160 00240 
40001000 743788187 00240 
40001000 743788227 00240 
40001000 743188244 00240 
40001000 143188258 ""'-- 00240 
40001000 743788275 · 00240 
40001000 743788315 · 00240 
40001000 743788332 ""'--. 00240 
40001000 143188385 '" 00240 
40001000 743788394 '>., 00240 
40001000 743788403 ...... 00240 
40001000 743788434 ...... 00240 
40001000 743788448 ,00240 
40001000 743788465 'i. 00240 
40001000 743788496 · 00240 
40001000 743788505 '00240 
40001000 743788519 "\ 00240 
40001000 743788536 " 00240 
40001000 743188561 " 00240 
40001000 743788575 '00240 
40001000 743788607 - 00240 
40001000 743788615 ...... 00240 
40001000 743788672 ..... 00240 
40001000 743788690 , 00240 
40001000 743788712 '\ 00240 
40001000 743788743 ... 00240 
40001000 743788757 " 00240 
40001000 743788791 ,00240 
40001000 743788814 • 00240 
40001000 743788859 .... 00240 
40001000 743788862 '\ 00240 
40001000 743788880 • 00240 
40001000 743788893 '00240 
40001000 743788920 ' 00240 
40001000 743788947 . \ 00240 
40001000 743788981 \ 00240 

ANEXO 

'. 
\ 

Dados da DR de Destino dos Objetos SEDEX 

CEP - Destino Tarifa 
Local de Entrega (A) R$ (B) 

Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
45600-000 
45100-000 
45100-000 
45100-000 
45100-000 
45100-000 
45200-000 
45200-000 
45200-000 
Não Localizado 
'45400-000 
,45200-000 
45400-000 
45400-000 
45600-000 
45200-000 
45600-000 
45600-000 
45600-000 
45600-000 
45650-000 
45600-000 
45700-000 
45600-000 
45700-000 
45600-000 
45995-000 
45810-000 
45995-000 
45995-000 
45995-000 

RQS n° o372'õ'õ5-~ CN _' 46100-000 
45820-000 CPMf - CORREIOS 
46100-000 T~ 7 é) r:-
46430-000 -v h; tJ - -
48280-000 Fls N° 
46100-000 ~ 

3515 - • 48280-000 I 
47800-000 ~ 

47800-000 -
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141 
142 
143 
144 
145 
146 
147 
148 
149 
150 
151 
152 
153 
154 
155 
156 
157 
158 
159 
160 
161 

Local de Postagem: CO/Barra Funda SPM 
Código Unid.= 72607009 
Tipo de Objeto: SEDEX 
Data Postagem: 14/12199 

Dados do CO/Barra Funda - SP 
Destino Número da Peso 

CEP Encomenda gr 
40001000 743788995 00240 
40001000 743789029 00240 
40001000 743789032 00240 
40001000 743789050 00240 
40001000 743789117 00240 
40001000 743789134 00240 
40001000 743789148 00240 
40001000 743789284 00240 
40001000 743789369 00240 
40001000 743789412 00240 
40001000 743789465 00240 
40001000 743789474 00240 
40001000 743789491 00240 
40001000 743789514 00240 
40001000 743789528 00240 
40001000 743789559 00821 
40001000 743789593 00240 
40001000 743789616 00240 
40001000 743789633 00240 
40001000 743789655 00240 
40001000 743789735 00240 

ANEXO 

\ 
Dados da DR de Destino dos Objetos SEDEX \J CEP - Destino 

Local de Entrega (A) 
48120-000 
47800-000 
48280-000 
l.47800-000 
~70-000 

48730-000 
48900-000 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 
Não Localizado 

Tarifa 
R$ (B) 

RQS nO 03/2005 - CN -
CP-M-l- - CORREIOS 

~ _ 0726' 
Fls N° -----

3515-4 
nrv-. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS _11 CORREI 
CT/SUVAT/GEVEN/DR/GT- 0072/00 Goiânia, 11 de fevereiro de 2. 

À 
TELEBRASíLlA CELULAR 
Setor Comercial Sul Qd 02 Bloco C, 10 andar, Ed. Anexo 
70319-901 - Brasília-DF 

Prezados Senhores: 

Atenciosamente, 

~ 
, ~ 

JOSE APA~CIDO DE SOUZA 
DIRETOR REGIONAL IDE GOIÁS E TOCANTINS 

. i 

RQS nO 0312005 -"EN-­
CPMf . CORREIOS I 

076) : 
• â I 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS UI CORREIO< I 
DO: PRESIDENTE DO GRUPO DE TRABALHO 

AO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

CI/GT -002/2000 

REF.: PRT/DICOM-009/2000 

ASSUNTO: Perícia técnica em objetos postais 

Em atenção ao que determinou o documento da referência, encaminhamos para apreciação dessa 
Comissão o LAUDO PERICIAL em objetos postais. 

Outrossim, colocamo-nos à qisposição para quaisquer esclarecimentos a respeito do citado LAUDO 
que se fizerem necessários. 

President 
SS ÊVE 

o/PRT /PR-009/2000 

I CONFERE CO ,'v1 O OR IGINA L 1· 
/2/0 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

LAUDO PERICIAL 

PERíCIA EM OBJETOS POSTAIS 

PRT/DICOM - 009/2000 

Fevereirol - -- .. ....... _.~. 
RQS nO 03/2005 - CN _I' 
C~MJ - CORREIOS ' 

. n7?O I v 1-.:.1 ;J 
i FIS"3~ 1 5 ~ ~-I 

• a , i 
. f 
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UI CORREIO( I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

LAUDO PERICIAL 

ASSUNTO: Perícia em objetos postais 
REFERÊNCIA: PRT/PR-009/2000, PRTiDICOM -009/2000 e CI/001-
CS/PRT /PR-009/2000 

QUALIFICAÇÃO DOS COMPONENTES DO GRUPO: 

SANDRO SOARES SENSEVE - CHEFE DE DIVISÃO - 8.010.529-7 
KLEBER MINATOGAU -CHEFE DE DIVISÃO - 8.010.500-9 
FRANCISCO ASSIS FACÓ GOMES -COORDENADORrrÉC - 8.176.521-5 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: 

Foi instituído o Grupo de Trabalho, através da Portaria! DICOM nO 009/2000, 
para analisar e classificar 31 ( trinta e um) objetos postais, de acordo com os 
quesitos indicados na CI da referência. 

a) Peças de Exame: 

Constituem peças motivo do presente exame 31 objetos numerados em 
ordem crescente, conforme listagem elaborada pela Comissão de 
Sindicância PRT/PR- 009/2000. 

b) Objetivos do Exame: 

Definir os quesitos indicados na C1/001- CS/PRT/PR-009/2000 e emitir 
Laudos Periciais descrevendo detalhadamente a peça examinada. 

c) Documentação Básica: 

Manual de Comercialização e Atendimento, Lei 6.538/78 e Convençã 
Universal e o seu Regulamento de Execução- Berna/1995. 

~nil 03/2005 - CN -
PMI - CORRE IOS 

0730 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
d) Desenvolvimento dos trabalhos: 

o grupo se reuniu no dia 04/02/2000 para se instruir do processo, objeto d 
Portaria DICOM-009/2000, ocasião em que definiu que abordará cada peça 
separadamente de modo a esclarecer cada quesito. Os temas referentes as 
penalidades econômicas e administrativas, bem como considerações ao 
contrato 045/99 - ECT,fTECPRINT foram abordados em tópicos separados. 

PEÇA N° 01 

Remetente: Caixa Postal 09914 
CEP 70.001-970 - Brasília -DF 
Destinatário: Antônio Vanchesqui de Souza 
Rua Ricardo Emílio Michel 22- Cidade Ind. 
CEP 81 .250-610- Curitiba- PR 

Análise: 

A peça examinada é um objeto de correspondência pois trata-se de impresso 
obtido pela reprodução sobre material de uso corrente na imprensa em 
vários exemplares idênticos, conforme estabelece o item 6/4-1., do MANCAT 
e o § 10 do art 70 da Lei 6.538/78. 
Neste caso o objeto de correspondência é um objeto postal por força da 
própria definição constante do artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Com relação a sua natureza observamos a inclusão no impresso de um 
cartão telefônico com 90 créditos, o qual é considerado carta pois não é 
admitido como impresso, conforme estabelece a alínea "j" do subitem 6/4-
3.1 . do MANCAT. 
O conjunto de LC+AO se considerado para Contratos de Porte Pago e/ou 
Devolução Garantida poderia se beneficiar da Tarifa Combinada. No entanto, 
se postado em outra modalidade de franqueamento deverá ser considerado 
o seu todo como carta comercial. Portanto, o objeto em questão deverá ser 
tarifado como carta comercial restrito ao âmbito nacional com tratamento de 
objeto urgente. 

Preços: 

10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 0,31 (Tarifa vigente 
nesta data) 

PEÇA N° 02 
Remetente: Caixa Postal 09914 
CEP 70.001-970 - Brasília -DF 
Destinatário: Alessandro Jesus de Oliveira 
Rua Enseada da 00155 COOPHAVILA II 
70097-080 CAMPO GRANDE - MS 

RQS nO 03/2()(J~ '"" 

Cf<>MI - CORRE iG 

O 'j~l o ru .. - -
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cellEle< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Análise: 

A peça examinada é um objeto de correspondência pois trata-se de impresso 
obtido pela reprodução sobre material de uso corrente na imprensa em 
vários exemplares idênticos, conforme estabelece o item 6/4-1., do MANCAT 
e o § 10 do art 70 da Lei 6.538/78. 
Neste caso o objeto de correspondência é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Com relação a sua natureza observamos a inclusão no impresso de um 
cartão telefônico com 90 créditos, o qual é considerado carta pois não é 
admitido como impresso, conforme estabelece a alínea ITI do subitem 6/4-
3.1. do MANCAT. 
O conjunto de LC+AO se considerado para Contratos de Porte Pago e/ou 
Devolução Garantida poderia se beneficiar da Tarifa Combinada. No entanto, 
se postado em outra modalidade de franqueamento deverá ser considerado 
o seu todo como carta comercial. Portanto, o objeto em questão deverá ser . 
tarifado como carta comercial restrito ao âmbito nacional com tratamento de 
objeto urgente. 

Preços: 
10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 0,31 (Tarifa vigente 
nesta data) 

PEÇA N° 03 

Remetente: C & A Modas 
Alam. Araguaia, 1222 - Alphaville - Barueri - São Paulo 
Destinatário: Marlene de Carvalho Pedrosa 
Rua José Correia de Melo, 207 Ponta Grossa 
57014-190 - MACEiÓ - AL 

Análise : 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPM I - CORREIOS 

Fls N° -:t)~ 
1' ~ 3 5 ~ 5-

A peça examinada é um objeto de correspondência pois trata-se de iinpresso 
obtido pela reprodução sobre material de uso corrente na imprensa em 
vários exemplares idênticos, conforme estabelece o item 6/4-1 ., do MANCAT 
e o § 10 do art 70 da Lei 6.538/78. 
Neste caso o objeto de correspondência é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial), de âmbito 
nacional, pois postado no território brasileiro e a ele destinada;- quanto ao 
franqueamento é franqueado com ' uma modalidade de franqu(l3.Il1ê;h~ 
especial , quanto à prioridade(tratamento) é objeto de primeira categÕ'h'ã, 
quanto ao modo de postagem é objeto postal simples. . .. -:-:-::::;;~-;:====:;-._ 

\ \ 
I 
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cellEle< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da\ 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ ~ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 04 

Remetente: Local Cred 
Rua Evaristo da Veiga, 55 80 andar Cinelândia 
20031-040 RIO DE JANEIRO - RJ 
Destinatário: Márcia Dias da Silva Antunes 
Rua Visconde do Rio Branco, 167/504 Centro 
24020-001 NITERÓi - RJ 

Análise: 

RQS nO 03/2005 - CN -
GPMI - CORREIOS 

OI'!, ') ') 
U r:.) 

Fls N° -----

o objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de w.~~~~~~=i 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito ' às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1.1.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 

Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1 ., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

I CONFERE COM o ORIGINAL I 
\ 5 
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PEÇA N° OS 

Remetente: Paging NetWork do Brasil S/A 
Caixa Postal, 13629-CEP 20210-030 
RIO DE JANEIRO - RJ 
Destinatário: Empresa de Transportes Atlas Ltda. 
Rua Guilherme Maxwell, 95 Bonsucesso 
21040-210 RIO DE JANEIRO - RJ 

Análise: 

O objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1 .1 ., do MANCA T), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 06 
Remetente: CONSÓRCIO LUIZA L TDA. 
RUA VOLUNTÁRIOS DA FRANCA, 1311 - CENTRO 
CEP 14.400-490 - CX. POSTAL, 481 
FRANCA - SP 
Destinatário: Luzia Rosária Santos 
R C90 
37022-690 VARGINHA - MG 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

FIS~~ 3 4 
r 351 5 ~ 41 

. nl'V'· 
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Análise: \ 
O objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 
Preços: 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 07 

Remetente: BankBoston 
Rua Cardeal Arcoverde, 1745/1749 - bloco B - 12 andar Pinheiros 
05407-002 - SÃO PAULO - SP 
Destinatário: Bernardo Salgado Lacerda 
Rua Luiz Stobl, 63 
22743-590 - 210 RIO DE JANEIRO - RJ 

Análise: 

r-----~- . ~~-_._, 

RQS nO 03/2005 - CN -
G.PMI - CORREIOS 

0735 
F1s N° -----

3 5 ~ 5 -_ 4' 
~n"m"'lTi''''-'~~~~~=1 O objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas, -lateF~.~ 

permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1 ., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1 .1 ., do MANCA T) , de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial , quanto 'à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 

simples. --------,1 l CONFERE COM O ORIGINAL 
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Preços: \' 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da \j 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N°Oa 
Remetente: SINO. ADMINIST. /DF 
SCLN 402 BLOCO A SALA 05 
70834-510 BRASíLIA - DF 
Destinatário: Osmar Rodrigues Ferreira 
SBN CONJ 03 BL A 9 ANDAR 
70040-000 BRASíLIA - DF 

Análise: 

O objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 09 

Remetente: COIFE - Centro Odontológico Integrado 
Familiar e Empresarial Uda 
Rua Vigário J. J Rodrigues N° 634 
13201-490 JUNDIAí - SP 
Destinatário: Eduardo Wasser Neto 
Alameda das Margaridas, 410 VL. SÃO GERMANO 

RQS nO 03/2005 - CN • 
CP-Ml - CORRE IOS 

0736 
Fls~ tf' -----

3515 ... 4 
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12200-000 - PARAIBUNA - SP 

Análise: \ 

O objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais i 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1. , do MANCAT}. 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c"., item 
6/2-1 .1 ., do MANCA T}, de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 10 

Remetente: Fundação SISTEL de Seguridade Social 
SEPS/EQ 702/902 Conj. B Bloco A 
Divisão de Benefícios Previdenciais 
70390-025 Brasília/DF 
Destinatário: Bitembergue Felix Lima 
Rua Cecari , 181 CORDOVIL 
21250-350 RIO DE JANEIRO - RJ 

Análise: 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI __ - CORRE IOS 

0737 
Fls N° -----

O objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de exame de 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1.1.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 



cellEle< EMPRESA BRASilEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 11 

Remetente: BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S.A. 
GECLI - Gerência de Clientes 
Av. Anhanguera, 3.076, Vila Nova 
74643-010 - Goiânia - GO 
Destinatário: Maria Cristina de Souza Gonçalves e ou (PP) 
Rua Miranda Brito, IRAJÁ 
21235-130 RIO DE JANEIRO - RJ 

Análise: 

----~.~_ .. ". __ ._. -" 
RQS nO 03/2005 - CN - . 

CPMI- -- ?f..B~E 'OS 
ulü8 

Fls N° ____ _ 

351 5 ~ 4' 

O objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de exame de 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1.1.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da lei 6.538/78. 

Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

k 1 
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Preços: . J 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da '\ 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 12 

Remetente: NETSAT SERViÇOS L TDA. 
Av. Paulista, 1106 - Bela Vista - 50 andar 
01310-100 SÃO PAULO - SP 
Destinatário: Roberto Romaguera Barbosa 
Trav. Santo Antonio, 60 COND. s. JOSÉ DA ALDEIA - BANANEIRAS 
28970-000 - ARARUAMA - RJ 

Análise: 

O objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade. de exame de 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não . 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1 .1.1. , do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 
Preços: 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 13 RQS nO 03/2Õ6-5~N-:' 
Rem~tente: ANABB Associação Nacional dos Funcionários do Banco d CPMI _ CORREIOS 
BraSil 
SAS Quadra 6, Bloco K, Ed. Belvedere, 40 andar 07'1 fi 
70070-915 - Brasília - DF Fls_ N.0 ú: d 

Destinatário: ROSELI CHRISTOVAM 3 5 1 ·5 - 4 
Rua Marechal Deodoro, 940 CENTRO 
37701 - 014 - POÇOS DE CALDAS - MG 

CONFER r- cor,1 o O? IGINA L 
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Análise: 

o objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de exame 
conclusivo de seu conteúdo e sem que haja menção de que pode ser aberto 
pela ECT. Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo 
que não esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, 
que impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1.1.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 

Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 14 

Remetente: BANCO REAL CAIXA POSTAL, 1925 
CEP 01061-970 
SÃO PAULO - SP 
Destinatário: Nilson I de O Nascimento 
Rua do Império, 000 S 

RQS nO 03/2005 - CN 
__ ~PMI - CORRE IO~ 

23555-020 RIO DE JANEIRO - RJ 07 40 Fls t-Jo -----
Análise: ' ~~515-4 
A peça examinada é um objeto de correspondência pois trata-se de impresso 
obtido pela reprodução sobre material de uso corrente na imprensa em 
vários exemplares idênticos, conforme estabelece o item 6/4-1 ., do MANCAT 
e o § 10 do art 70 da Lei 6.538/78. 
Neste caso o objeto de correspondência é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 

Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal 
não pertence ao mesmo pois está regularmente franqueado por meio de se __ lo __ --.---, 

CONFErE CO, 1 o OR I G I ~A L 
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estampado através de máquina de franquear com as indicações de "Barra 
Funda - São Paulo SP" no carimbo. 

Preços: 

Foi aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da \t 
OPr2eosta(Tçã~fdO .servtiçO - 1tO Pd0rtte)lmpresso normal, simples, regime interno - R$ i 

, ar! a vlgen e nes a a a J 

Remetente: Consulcred Consultora de Crédito e Cobrança 
Rua da Quitanda, 96 - 6° andar Centro 
01012-010 - São Paulo - SP 
Destinatário: ELENICE VENTURA CRUZ HARTUIKUE 
Rua Euzebio de Matos 2715 Q 36 Jardim Imbarie 

. __ 03.D.89..=.Jl30.DUQUE DE CAXIAS - RJ 

Análise: 

o objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT) , de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 1 ° porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

Remetente: BMW Service Card Extended 
Rua Tomé de Souza N° 15 - Centro 
09710-240 São Bernardo do Campo- SP 
Destinatário: Paulo H Cerchiari 
Rod Amaral Peixoto Km 91 ,5 

RQS nO 03120Õ5··~-~ I 
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28970-000 ARARUAMA - RJ 

Análise: 
O objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 
Preços: 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 17 

Remetente: Banco Votorantim S. A. 
Av. Roque Petroni Jr., 999 - 160 ando 
04707-910 - São Paulo - SP 
Destinatário: Organização Chave de Ouro Ltda. 
Rua Visconde do Uruguai, 446 Centro 
24030-075 - NITEROI- RJ 

Análise: 

RQS nO 03/2005 - CN -
GPMI - CORREIOS 
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O objeto examinado encontra-se fechado sem que haja menção de qliép ode 
ser aberto pela ECT. Neste caso será considerado " ... como carta, todo 
objeto, mesmo que não esteja sob a forma de comunicação escrita, postado 
com envoltório, que impossibilite caracterizar a natureza da remessa, 
ficando, conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para 
carta." (subitem 1/5-1.1.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1 .1 ., do MANCA T), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

r r...... _ ___ _ _ .. ... _~ . 
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cellEle< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da ~\ 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ \ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) J 

Remetente: CKL Telecomunicações S. A. 
Av. Brig. Luis Antonio, 580 - 3° andar 
01318-000 - São Paulo - SP 
Destinatário: Paulo Roberto da Silva 
R Cristina Dutra, 83 QUA 6 CASA 1 Centro 
24030-000 - NITEROI - RJ 

Análise: 

o objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT e.ste objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1 ., do MANCAT);de âmbito nacional, pois postado no território brasileiro 
e a ele destinado; quanto ao franqueamento é franqueado com uma 
modalidade de franqueamento especial; quanto à prioridade(tratamento) é 
objeto de primeira categoria e quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 19 

Remetente: Sé S/A Comércio e Importação 
Estrada Campo Limpo, 407 Santo Amaro 
05744-000 - São Paulo - SP 
Destinatário: PELLAH ALlM. L TOA. 
Rua Giocondo Turini N 8-7 
14056-450 BAURU - SP 

~ 
\ 

\ 
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Análise: 

o objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1 .1 ., do MANCA T), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 20 

Remetente: Águas Quentes de Piratininga Hotel Clube 
Chácara Boa Esperança S/N - CENTRO 
17490-000 PIRATININGA - SP 
Destinatário: Celso Ribeiro de Faria 
Rua Frei Luiz C de Noronha, 42 Siqueira 
49097 -270 - ARACAJU - SE 

Análise: 

139? nO 03/2005 - CN -
CPM lO 1"'jCp,j R E I OS 
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Fls N° ------

O objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1 .1 ., do MANCA T), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 

~ 
\ 
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é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto post '{\S . ..... 

simples. 
Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N°21 

Remetente: Cachoeira de Emas 
Av. Paulo Furlan n° 1001 
13630-000 - PIRASSUNUNGA - SP 
Destinatário: Antoninho Ament 
Rua Tenente Catão Roxo, 131 Ap. 07 Centro 
14051-140 RIBEIRÃO PRETO - SP 

Análise: 

O objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCA T) e ainda contém dizeres "CARNÊ DE 
COBRANÇA" no anverso do envelope. 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele ' destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

RQS nO 03/2005 .. CN -
PEÇA N° 22 

Remetente: PCS Telecomunicações Ltda. 
Rua Tabapuã, 145 - 10° andar ITAIM BI81 
04533-010 SÃO PAULO - SP 
Destinatário: Silvania Maria da Silva 
R Pamplona, 1440 Jardins 
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14050-030 SÃO PAULO - SP 

Análise: 

O objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 23 

Remetente: Nature's Sunshine Produtos Naturais Ltda 
Avenida das Nações Unidas, 23.043 - Jurubatuba 
Cep: 04795-100 São Paulo - SP ---.... _ .. .......--

Destinatário: Maria Angélica Hora B Fontes RQS nO 03/2005 - Ct\ 

R Riachao, 1866 Edf Leonel Curvelo Apto 103 SUISSA 
49050-670 - ARACAJU - SE 

CP~I Õ 146E'O 

Fls N° ---

Análise: 3515-4: 

o objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido ' como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT) e ainda contém dizeres "COBRANÇA 
ESCRITURAL" no anverso do envelope. 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78: 

CO t\)Fp:>r: r i\1 O 081GlilAL 



cellEle< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 

brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 24 

Remetente: GE Capital 
Av. do Café, 277 - Torre B - 3° andar - Conj. 2 
04311-000 - São Paulo - SP 
Destinatário: Isabel C P Queiroz 
Cachoeirinha 
69065-120 - MANAUS - AM 

Análise: 

o objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de exame de 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1.1.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(t ~Sl~m'l2005 - CN -
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é ob ~MlostctlORREIOS 
simples. 

Preços: 
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É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno 
R$ 0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 25 

Remetente: Check Check 
SEP/Norte - Qd. 504 - Bloco "A" N° 100 
Ed. Ana Carolina - 3° andar Asa Norte 
70738-900 Brasília - DF 
Destinatário: Restaurante Carro de Boi 
ROD BR 230 KM 141 S/N 
ZONA RURAL 
58120-000 - CAMPINA GRANDE - PB 

Análise: 

O objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de exame de 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1 .1.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 

Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) RQS --_. __ ._-_ ..... _-_ 

n° 03/2005 - CN . 

PEÇA N° 26 

Remetente: Reader's Digest Brasil Ltda 
Av. Presidente Vargas, 3131/1301 
20210-030 - RIO DE JANEIRO 
Destinatário: João Lisboa de Carvalho 

CPMI_-_ CORREIOS 
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Av. Adalberto Vale, 33 Betania 
69073-040 - MANAUS - AM 

Análise: 

o objeto examinado encontra-se fechado somente nas bordas laterais 
permitindo verificar parcialmente o seu conteúdo. Neste caso, observamos 
tratar-se de objeto não admitido como impresso definido como boleto de 
cobrança, devendo ser aceito como carta, conforme estabelece a alínea "d", 
subitem 6/4-3.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
·uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 
Preços: 

É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 27 

Remetente: NETSAT SERViÇOS LTDA. 
Rua Itapiru, 1209 4° andar 
20251-032 - RIO DE JANEIRO 
Destinatário: Albanize Miritiba Bonfim 
R Cdor Palmeira, 58 FAROL 
57025-150 - MACEiÓ - AL 

Análise: 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 
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O objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de ~xa~~~~:::::=::::i 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1.1.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. . 
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I CelIEle< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal ~~" 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", ite 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no territóri 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 
Preços: 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 28 

Remetente: Norte Brasil Telecom S/A 
Av. Dom Pedro 1,149 Planalto - Conj D Pedro I 
69055-150- MANAUS - AM 
Destinatário: Aracy Lima dos Santos 
Av. Pres Castelo Branco 100 - Caixa P 1441 
69065-010 - MANAUS - AM 

Análise: 

.------, ... _, .......... . 
RQS n° 03/2005 • CN 
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o objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de exame de 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1.1.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 

Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 
Preços: 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 29 
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Remetente: Claro Digital 
Rua 24 de Outubro, 355 Moinhos de Vento 
90510-002 - PORTO ALEGRE - RS 
Destinatário: Antonio Vicente Pereira Loureiro 
R Aristides Camargo, 42 Vila Itu 
97700-000 - SANTIAGO - RS 

Análise: 

O objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de exame de 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1.1.1., do MANCAT). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 

Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1 .1 ., do MANCA T), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data). 

PEÇA N° 30 

Remetente: Consórcio Luiza 
Não consta endereço do remetente 
Destinatário: Elvis Ventura Gomes Alves 
R Amelia B Morais, 657 CENTRO 
12260-000 - PARAIBUNA - SP 

Análise: 

-------,._~--~-
RQS nO 03/2005 • CN -
CPMI ~ CORRE IOS 

O objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de exame de 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 

CONF~;-f-. C-: C<- M- O- O-R-IG-I N-A-L
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I CelIEle< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." ~~ 
(subitem 1/5-1.1.1 ., do MANCAT). CJ 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 

Preços: 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

PEÇA N° 31 

Remetente: CTBC Telecom 
Não consta endereço do remetente 
Destinatário: Leonice M Pinheiro Capucci e Cia Ltda 
Barao do Rio Branco 
Campo Belo - MG 

Análise: 

RQS nO 03/2005 • CN • 
CPMI - CORREIOS 

O objeto examinado encontra-se fechado sem possibilidade de exame de 
seu conteúdo, sem que haja menção de que pode ser aberto pela ECT. 
Neste caso será considerado " ... como carta, todo objeto, mesmo que não 
esteja sob a forma de comunicação escrita, postado com envoltório, que 
impossibilite caracterizar a natureza da remessa, ficando, 
conseqüentemente, sujeito às condições de postagem exigidas para carta." 
(subitem 1/5-1 .1 .1 ., do MANCA T). 
O objeto de correspondência em questão é um objeto postal por força do 
disposto no artigo 47 da Lei 6.538/78. 
Considerando o previsto no contrato ECT x TECPRINT este objeto postal é 
quanto à natureza uma correspondência(carta comercial - alínea "c", item 
6/2-1.1., do MANCAT), de âmbito nacional, pois postado no território 
brasileiro e a ele destinado, quanto ao franqueamento é franqueado com 
uma modalidade de franqueamento especial, quanto à prioridade(tratamento) 
é objeto de primeira categoria, quanto ao modo de postagem é objeto postal 
simples. 
Preços: 
É aplicada a Tarifa Postal Interna - Entrega Nacional vigente na data da 
prestação do serviço - 10 porte carta comercial simples, regime interno - R$ 
0,31 (Tarifa vigente nesta data) 

CONFER E CO M O ORI GIN AL 
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I CelIEle< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
CONSIDERAÇÕES AO CONTRATO 0054/99 - ECT/TECPRINT 

No caso de aplicação incorreta de preço/tarifa nas peças, o grupo, a 
princípio, nada detectou durante a perícia, pois os objetos apresentam uma 
modalidade de franqueamento especial de acordo com o previsto no subitem 
2.8.1.3. do contrato nO 0054/99 conforme texto a seguir: "utilizando, quando 
compatível com a natureza e condições do conteúdo, envelopes 
padronizados, de acordo com as normas da ABNT, contendo, no ângulo 
superior direito do anverso, um retângulo com as dimensões de 3,5 x 2,5 cm, 
onde constarão impressos os dizeres: "CONTRATO ECT X TECPRINT N° 
0054/99;". Observamos, porém, que tais dizeres estão em desacordo com o 
previsto na alínea "b" do subitem 8/2- 2.1.2. do Mancat que prevê a 
colocação da sigla da DR, a qual foi omitida no retângulo aposto nos objetos 
citados. 

Ressaltamos também a existência de um Impresso devidamente 
franqueado através de máquina de franquear e que não faz parte do âmbito 
do contrato ECT x TECPRINT (não indicação do franqueamento especial). 

Cumpre destacar que todos os remetentes das peças analisadas não 
coincidem com a pessoa jurídica da CONTRATANTE, . ''TECPRINT 
IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA., com sede na Av. Independência nO 4533, 
Centro, CEP 74045-010, GOIÂNIA-GO". 

Verificamos, também, que nos objetos analisados não constam o 
endereçamento completo do CONTRATANTE em desacordo com o que 
determina o subitem 2.8.1.1. do contrato 0054/99 que diz textualmente: 
"constando, no mínimo, o endereço completo do destinatário, incluindo o 
CEP com oito dígitos, o nome e endereço da CONTRATANTE, bem como o 
respectivo CEP" . 

Analisando o Contrato, em questão, observamos a omissão de dispositivo 
que estabeleça um procedimento para o caso de descumprimento de 
obrigações inseridas no instrumento contratual ( alínea "c" do subitem 8/2-
2.1.7 do Mancat), conforme se observou no subitem 2.8.1.1 do contrato em 
foco. 

Na cópia do contrato 054/99- ECT/TECPRINT, apresentada ao grupo não ~~. 
foi identificada a chancela de aprovação da área jurídica da Reg nO 03/2005 - CN _ 
conforme determina o subitem 8/2- 4.7.1. e o 4.7.2. do Mancat. ÇPMI - CORREIOS 

0753 
ris N° 

PENALIDADES 
-----

ECONÔMICAS r - 3515 - 4 

Se o objeto foi tarifado indevidamente como impresso normal simples, regime-­
interno, deverá ser cobrada, para cada objeto, a diferença entre o valor 
efetivamente pago e o valor real de tarifa, pela Unidade responsável pela 
aceitação da postagem. 
Ao remetente e/ou destinatário não çaberá responsabilização financeira, 
desde que se comprove terem agido de boa fé. 

~ 
\ 

\ 
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e •• I- EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ADMINISTRATIVAS 

Agência Franqueada: 
Caso tenha cometido um erro por negligência deverá ser submetida às 
penalidades previstas no Quinto Termo Aditivo ao Contrato de Franquia 
Empresarial subitens 9.3.2. e 9.3.2.1 .. 
Na hipótese de se comprovar má fé na conduta da Franqueada a mesma 
deverá ter seu contrato rescindido com base no subitem 9.2. do documento 
anteriormente citado. 
As penalidades econômicas e administrativas poderão ser aplicadas 
cumulativamente. 

Agência Própria 

o empregado responsável, caso tenha cometido um erro por negligência, 
deverá ser advertido de acordo com o Regulamento de Pessoal da ECT. 
Na hipótese de se comprovar má fé na conduta do empregado o mesmo 
deverá ter seu contrato de trabalho rescindido por justa causa conforme 
legislação pertinente. 
As penalidades econômicas e administrativas poderão ser aplicadas 
cumulativamente. 

CONCLUSÃO 

r-------.. -. -~_. 

RQS n° 03/2005 .. CN -
CPMI - CORREIOS 

351 5 ~- 41 

Analisando as peças em questão sugerimos que seja feita apura~~~;':;;p=e"?Tt(c===~~===1 
grupo de campo, da documentação, utilizada para faturamento do Contrato 
DR/GT-054/99, para que possa ser definido se a tarifa indicada para cada 
objeto constante deste Laudo foi corretamente aplicada. 

Dada a quantidade de objetos classificados pelo grupo como não urgentes 
(Impresso) esclarecemos que o presente Contrato não pode ser utilizado 
para postagem de impressos, visto que o instrumento contratual próprio para 
essa finalidade é o Contrato para prestação do serviço de Porte Pago. 

Neste caso, o Contrato deveria ser adequado para a aceitação dos citados 
impressos (caso tenha sido faturado como impresso) com as necessárias 
cláusulas pertinentes aquele serviço e a formalização do termo de 
compromisso, para que houvesse a possibilidade de a empresa habilitada 
permitir a postagem de objetos de outras empresas concomitantemente . 
Vale lembrar que o artigo 47 da Lei 6.538/78 define correspondência como:-" 

L CONFFP'O ('2M o OR IGINA L 
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Toda comunicação de pessoa a pessoa, por meio de carta, através da via 
postal ou por telegrama". 

Finalmente esclarecemos que independentemente das classificações dos 
conteúdos dos objetos analisados neste parecer o franqueamento pelo 
Contrato 0054/99 - ECT/DR/GT/TECPRINT enseja na tarifação obrigatória 
como Carta Comercial. Dessa forma, recomendamos que os objetos 
analisados sigam os seguintes procedimentos: 

a) reintegrados ao tráfego postal em devolução para aqueles que 
contenham a indicação ao remetente. Se possível reter o 
invólucr%bjeto com autorizaçãop do remetente para juntada ao 
processo; 

b) reintegrados ao tráfego postal para entrega especial ao destinatário os 
objetos peças nO 07 e 08. Se possível reter o invólucr%bjeto com 
autorização do remetente para juntada ao processo; 

c) a peça nO 14 por se tratar de impresso, sem devolução garantida, 
deverá ser refugada ou, juntado ao processo, caso seja julgado 
apropriado pela Comissão. 

r 
J 
f 

I~ 
! 

Brasília, 14 de fevereiro de 2000. 

/,\1 (' .~ /0 , , 
\ , 

\ ~ " . 

\~",-LJ .?- Y 
I<~ber Minatogal/ ,,/>J I , 

Membr ( 

~ ,Ij , .Y') í 

,j ~ ~ JM~=-:..+--· -
Francisc~s Facó GO es 

Membro . 
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EIWRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELECRAFOS ( 'i'1: .. ~k3. 

IHRET8RIA REGI8MAl. DE G81iS.lTKAlfTIItS \" 
., .... , 

I r ~~ 

'I DE: DlRETOR REGlONAL DE GOlÃS E TOCANTlNS ! I 
! i I 
f AO:GEVEN f f 

f Cf:GAB/DRlGT-D02~ /99 f I 
~f _R_e_t_:R_E_F_._:C __ IIG_E_R_E_C_J_D_~_G_T_-_O_13_6_J2_0_o_o __________________ ~fL---------~ 

Assunto: Convocação de colaborador 

Goiânia-GO, .14 de Fevereiro de 2000 . 

.. ,::r~~ 

/,~ \,. 

/~~ \'> '. 
Em aditamento ao eXPed~/e da $ferência, ... informamos que a comissão onde os 
empregados abaixo deve . o c$lnpa'tecer para prestar informações, está localizada, 
á Pça Cívica nO 11, 1° andar, n)..safa de Reunião nO 3, contígua ás dependências da 
REOP. . \ ' 

\ ..... 

Nome: Luís Humberto da SI7va - Matrícufa 8005805-1 
Carlos Alberto de C.Ferreira - Matrícula 8009027-3 
Antonio Henrique Braga - Matrícufa 8011 269-2 

Atenciosamente, 

Srol 

[CONFERE COM O O~ IG I NA L 



tJl::' EMPRE~A BRASILEIRA DE CllRRE~Q~ E TELE&RAFft~ ,r-::;. h~JJ. ' 
DIRETIIRI-& JlHHBHAl. BE G818S;laC&IfJIHS " . , _ A) 

I
1 I t PROTOCOLdc:r 
DE~ DlRETOR REGlONAL DE GOlÃS E TOCANTlNS I! \ [ 

! 11 

I AO: ASJUR I1 I 

f CI:GABIDRlGT-D03,B /99 ,f I I 
I Ref.: REF.: CIIGERECIDRlGT-0136/2000 . 
~, ------------------------------------------~, 

Assunto: Convocação de colaborador 

Goiânla-GO, 14 de Fevereiro de 2000. 

Em aditamento ao expediente da referência, informamos que a comissão onde V Sa 
devera comparecer para prestar informações, esta localizada, à Pça Cívica nO 11, 1° 
andar, na Safa de Reuníão nO 3, contígua às dependêncías da REOP. 

Srol 

Atenciosamente, 

~ 
José Aparea1clo de Souza 

Dire~r:FegiOnaf 
V 
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DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA. 

AO: DIRETOR COMERCIAL. 

CII 018 - CS/PRT/PR-009/2000 

REF: Processo/DINSP-032/2000. 

Assunto: Requisição de documento. 

GRAFOS 

ÁREA RESERVADA N) PROTOCOLO 

14 de Fevereiro de 2000. 

Em umprimento à PRT/PR-009/2000, de 26/01/2000 -
com vigência a partir de 28/01/2000 - buscando a formal e mais completa instrução 
da sindicância instaurada, vimos requisitar uma via do CONTRATO MÚLTIPLO 
padrão em vigor, adotado pela ECT. 

Encarecemos que o documento seja encaminhado em 
envelope lacrado aos cuidados desta Comissão de Sindicância, instalada na Sala de 
Reuniões n° 3 - 10 andar - no Edifício Sede da DRlGT. 

JSUjsl.-

Atenciosamente, 

/ ,00 ~.~ __ : 0. ?/~,-
· o ilt~ -=:-- . o. '· 

, .•• -- Contador Júnior - 80102.704-4 
---- AuditorlDAUDI 

Presidente da Comissão de Sindicãncia 
PRTIPR-009/2000 

.--__ ._~_o_ o .. 0, ,'0' , __ , 

RQS nO 03/2005 - CN -
CP-M L - CORREIOS 
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~--~--:E-:~-~;O-N-A-U-D-~-B-S-B--------------------------·_'~ 
Ao: PRESIDENTE COMISSÃO SINDICÂNCIA 

CI/SVAT/GEVEN/DRlBSB- Ol!tJO 12000 

REF: CI-03-CS/PRT/PR-2000- Circular 

Assunto: Informação sobre contrato - TECPRINT. 

Brasília, l1de fevereiro de 2000. 

Em atenção à CI em referência, informamos que não temos nesta Diretoria 
Regional contrato firmado com a pessoa jurídica: TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS 
LTDA. 

VRS-1 
CUGECOFDN 

RQS n~ 03/200-5 "~- CN ~~-~ 
CPMI - CORREIOS 
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De: DIRETOR REGIONAL 

Ao: PRESIDENTE DA ECI 

CVGABDRlGT-02412000 

Ref.: 

. ..... 

. ... 

::: c:~-· ~- =~ ~=-:; ~ :::~.~C~~~"·~'~'::- :$ 

1 6 tc~ 173 G g O O 0491 

. ' ''''": r':' 

•• <t' ,_- ~ ~'~1. 

(,:~ 
\ ~ .' 

''' ' '0 

(' 
\ 

\~ 

Assunto: Monopólio postal e franqueamento de objetos por contrato. 

Goiânia/GO, 15 de fevereiro de 2000. 

Submetemos ao conhecimento de Vossa Senhoria as considerações desta Diretoria Regional relati­
vamente a questões que envoivfmt o monopólio postal e o franqueamento de objetos de correspon­
dência mediante contrato, considerações essas consubstanciadas no documento anexado à presente 
Cf. 

Diante do relato e dos fatos abordados, prezaríamos a competente análise técnica da adequação dos 
nossos entendimentos esposados nesse documento, mormente Sob os enfoques jurídico e operacional, 
com o fim de, co"oborando-os, subsidiar a possível, imediata e pertinente atuação desta Regional, 
naquilo que a nossa esfera de competência comportar. __ ~ r:~~> 

RQS nO 03/2005 - CN.'· 
CPMI - CORREIO:S Atenciosamente, 

JOSÉAPAREtf!::OUZA 
Diretor Regio1U1l 

C/anexo: citado no texto. 

;.< ,' . 
~ .. ' " . 
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Assunto: Monopólio postlll e franqueomento de objetos postllis. 

A Lei n. o 6.538/78, no que tange ao monopólio postal, assim dispOe em seu art. 9. ~. 

"Art 9." - São explorados pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais: 

I - recebimento. transporte e entreg~ no territôrio nacional, e a expedição, para o exterior, de 
carta e cartão postal; 

n - recebimento, transporte e entreg~ no território ntldonal, e a expedição, para o e:xJerior, de 

correspondência agrupada; RQS nO o372õõ5-'~ CN _ 

m - (omissis) 
CPMI - CORREtOS 

§ 1. ti (omissis) Fls N°_--IO.L..-.lL7-u~!..."Ilb-

§ 2. • Não se incluem no regime de monopólio: 1 5':-~ 
_ _ _ _ .1 ' 

a) transporte de carta ou cartão-postlll, efetuado-entre dependênCÜls de uma mesma pessoa jurí­
dica, em negócios de sua economia, por màos pfóorios. sem intermedillcão comerciei; 

" 
b) tranSporte e entrega de carta e cart40 postal, executados eventualmente e sem fins lucrativos, 

na forma definida em rq!Illamento.(súblinhamos) 

Analisando, em tese, os citados mandamentos legais, entende esta Diretoria Regional que o ~ 
pune de CtII1as por terceira pessoa juridica, para 0IItm locolitJode da mesma 011 de 0IIIm Unidade 
da Federação, para que naquela ocorra a devida postagem em unitJade operacional da ECT, está a 
transgredir o 1II01IOpt'JIio postal da Uniôo, em foce do SJegflinte: 

1) o transporte de cartas, em regra geral, somente é possível de ser executado através da ECT, 
porquanto ser esta a exclusiva e legítima entidade exploradora do serviço postal sujeito ao mo­
nopólio estatal; 

2) na tese proposta, não há de se cogitar da aplicação da exceção contemplada pelo § 2. ~ alínea 
"a OI, do art. 9. o da Lei n. o 6.538/78, posto que configurada está a participação de uma pessoa 

jurídica estranha à pessoa da remetente, com a qual, por premissa, não guarda qualquer vínculo 
a não ser de caráter eminentemente comercial; 

3) afastada também fica a aplicação da exceção contida na alínea "b" do mesmo art. e parágrafo 
citados no item precedente, no tocante à eventualidade, porquanto, igualmente por premissa, o 
transporte não é eventual (acontece com freqüência regular, pelo menos uma vez ao mês); 

4) a transportadora dos objetos presta, preliminarmente e de forma agregada, à remet~nte de di­
reito, os serviços de pré-postagem dos objetos (impressão e envelopamento), razão pela qual su­
bentendido está e implicitamente configurado fica o fim lucrativo do transporte em questão, haja ' 
vista que a sua execução implica em custo. E pela elementar lógica comercial, os fatores de 

ERECOM OO~~#m 
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custo (como esse de transporte dos objetos) são componentes inerentes à formação do pre 
naJ cobrado do beneficiório da prestação, sobre os quais se acrescenta o lucro próprio, le1:1lJ~ 
e de objetivo final de qualqUer empreendimento empresarial de natureza comercial. 

Diante da argumentação sinteticamente erpendida, esta Diretoria Regional cone/ui que a foálitu \\ 
percebida nas operações de postagem ·de obj6tos de c:orrespontJlncia classificáveis como carta, ten-

do COIIIO ~ ti ehIjNestI Telego;ás Celulor S/A, estilo a incorrt!r em violoção tIO 1ItOIIOpÓÜo 
posttzl, eis que, ao que C01ISIa, sIJo impressos e envelopados em GoidnialGO, pela empresa Tecprirrt 
Imp"essões Técnicos Ltda., 6. 3ItgIIir por esta tramportados ti cidDde de BrasíliaIDF, ptI1'tr &fJIIIeIIIe 

enJão serem postados em unidade operacional da ECT. 

Ainda com relação aos ditos objetos, percebeu-se outrossim que apesor de trazerem 1f() âIrgtIlo :wpe­
rior direito, daface anterior, a impressão dos inscrições "CONTRATO N.- 10206/99 -BCTn'e1e 
Ú!:IItI'rJ Oate Cá"" Partit:ipll(iIts S/A ~ o que ol1viamerú preSIIIIIe o .frtmqtteamenlo ptrcontrolD, 
apresentam franqueomento por impresslJo de máquina de franquear das ACF Radio Center (Brasf­
lioIBSB) e Alpes (Goi4nioKJTJ. 

&sa prática, no nosso entendimento, representa sério e potenciol rUco de eWJSão de r~tas da 
ECT, de forma que pode induzir a e"o os empregados desta, mediante a possibilidade de nem todos 
os objetos apresentados às ACF virem a ser franqueadps. Isso oco"endo (o não franqueamento da 
totalidade dos objetos apresentados), poder-se~, por.lo, prepará-los em amarrados nos quais 
somente alguns que os e11CDhecem contenham a impT~ de máquina de franquear, e no recebi­
mento na unidade de tratamento serem dados C011J(j regulares se tais amarrados não foram conferi­
dos exaustivamente na totalidade do seu co1l!!!f!dó. Uma vez aceitos, a i"egu/aridade no franquea­
mento pode passar desapercebida, tanto na triagem mecanizada quanto na manual, de vez que pelo 
menos a impressão que indica o franqueamento mediante contrato estará presente. 

Em conseqüência, esta Regional é da opinião de que objetos apresentados para postagem em tais 
envelopes tenham a sua aceitação restrita.. tão somente às unidmks para as filiais haja previsão 
contratual e que jamais possam ser admitidos para postagem através de outra modalidade de fran­
queamento. Concomitantemente, deverá ser notificada a contratante, no caso sob exame a Tele 
Centro Oeste Participações S/A, erocessando-se, se necessária, a devida adequação dos termos 
contratuais para dar respaldo à vedação proposta. 
r 

Goiânia/GO, 15 de fevereiro de 2000. 

JOSÉAP~::SOUZA 
Diretor Regional 

RQS nO 03/2005 - CN • 
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EMPRESABRASIHlIA DE CIRRElas E mÉGBAF8S 
". 

Ql CORREIOS 
. . . . . .. _ .. _-------~-----~,......... 

DE: DIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO - METROPOLITANA 
AO: DIRETOR REGIONAL DE GOIÁS-TOCANTINS 
CIIGECOM/SPM-0090/2000 
REF.:1CIIGEVEN/DRlGT-0120/2000 
Assunto: Contrato TECPRINT N.o 0054/99 

/" 

São Paulo, â de fevereiro de 2000. 

Em atenção à CI acima referenciada, gostaríamos de elucidar alguns pontos que não 
estão claros quanto ao contato telefônico da DRlGT com o Subgerente Técnico 
Comercial Alexandre. 

A Gerência ComerciallSPM recebeu uma ligação da DRlGT, na pessoa do Sr. 
Alexandre, perguntando simplesmente quais seriam os Centros Operacionais mais 
próximos da região central de São Paulo e de Alphaville, a fim de viabilizar vinculação 
de contrato. Não foi mencionado o tipo de contr condições, o nome do cliente e 

::::::~;;:, ::t:~~nCionána da G p~~u uida dos contrat~ ~p~iaiS 
recebeu solicitação de informação d O\:.,.Bar~ F da sobre uma carga que seria 
postada naquela unidade pela c~r.n\ l\n v· . disso, a funcionária contatou a 
GEVEN/GT, solicitando maio s~s~im os, envio de instruções, cópia do 
contrato, etc., sendo posterio e e car· ado por fax apenas o contrato, o qual foi 
enviado ao CO - Barra Funda,·s er: ssa a unidade que constava da ficha técnica 
anexa ao mesmo. 

Posteriormente, tomamos conhecimento dos problemas que estavam sendo gerados 
em função desse contrato, conforme já detalhada mente mencionado nos expedientes 
anteriores. Não tivemos conhecimento dos contatos mantidos com a GEOPElSPM, 
nem das postagens de correspondência realizadas no CT-01, o que se deu somente 
com o encaminhamento da CIISOPES/GEOPElDRlSP-4.0651199. 

Portanto, como pode ser observado, embora não tenhamos recebido as instruções 
referentes à operacionalização do contrato, deduzimos que o mesmo havia sido 
validado pela área comercial da ECT. 

Cabe ressaltar que prevíamos que o referido contrato poderia gerar uma série de 
problemas junto ao mercado e à redl3 de franquia, inclusive com os clientes 
corporativos. Já temos como emplo a informação do próprio cliente corporativo 
BRADESCO sobre prospe - da Tecprint, que lhe propôs impressão grátis com o 
subsídio de uma rede de fr queados que o estariam apoiando nessa operação. 

MIN 
egional - SPM 

l 
~ C/cópia: DICOM I DINSPI GEOPE-SPM I GINSP-SPM 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DIRETOR REGIONAL DE PERNAMBUCO 

DltJ~P 
Ao: PRESIDENTE COMISSÃO DE SINDICÂNCIAlltUPR 

CIICAC/GEVEN/DRlPE- 02&2. 100 

REF.: CI - 03 - CS/PRT/PR-009/2000 - CIRCULAR 

ASSUNTO: Informações sobre contrato. 

Recife, 16 de fevereiro de 2000. 

Reportando-nos ao documento da referência, informamos que o cliente TECPRINT 
IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA não tem contrato firmado nesta Diretoria Regional. 

RMS/jd 

I 
BENEDITO RODRIGUES FILHO ' 

DIRETOR REGIONAL DE PERNAMBUCO 

;' ,. 

,-----."._---.. 
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'."':"'.-:." i CORREIO( ! EMPRESA BRASILEIRA DE' CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DIRETOR COMERCIAL 

Ao: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA - DR / GT 

CI/DICOM- 166/2000 

REF.: CI/018-CS/PRT/PR-0009/2000 

Assunto: contrato múltiplo 

Brasília, 16 de fevereiro de 2000. 

Atendendo ao expediente em referência, encaminhamos os dois modelos de 
contrato múltiplo, atualmente em uso, para clientes pessoa jurídica e órgão público. 

SJR/. 

I ' A 

ROBERVAL BORGE · CORREA 
DIRETOR COMERCIAL 
./!lt",.,,, ~ ,:"", f)l"es cki •• 

A_ •• s J; c r- C:: x ~ c;oj t ivI') /D i CO lVI 

Mat. 8 .:>2,' .010-g 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO MULTIPLO QUE ENTRE SI 
FAZEM [RAZAOSOCIAL] E A EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS. 

O(A) [RAZAOSOCIAL], inscrito no CGC/MF sob o nO [CGC], com sede na 
[ENDERECO], [CEP] [CIDADE]/[UF], doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu [CARGOCLIl], [NOMECLIl], CI nO 
[IDENTCLIl], CPF nO [CPFCLIl], e por seu [CARGOCLI2], [NOMECLI2], CI nO 
[IDENTCLI2], CPF nO [CPFCLI2], e a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS, Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-lei nO 509, de 20 de 
março de 1969, inscrita no CGC!MF sob o nO [CGCDR], doravante designada simplesmente 
ECT, neste ato representada por seu Diretor Regional de [DREXTENSO], [NOMEDR], CI 
nO [IDENTDR], CPF nO [CPFDR] e por seu Gerente Comercial [NOMEGECOM], CI nO 
[IDENTGECOM], CPF nO [CPFGECOM], têm, entre si, 'usto e avençado e celebram por 
força do presente Instrumento, um CONTRATO D /PR STAÇÃO DE SERVIÇOS, de 

acordo com as seguintes cláusulas e condições: ."" , \\ \>-
cLÁUSULA PRIMEIRA - DO O ET~'~~ '< 

O presente"- ~ V por objeto a prestação, pela ECT à 
CONTRATANTE, dos serviços de ece . ento e/ou coleta, transporte e entrega domiciliária 
de Correspondências, Encomendas DEX NACIONAL, SEDEX INTERNACIONAL -
EMS e a venda de produtos. 

cLÁUSULA SEGUNDA· DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se obriga a: 

2.1. observar as condições gerais de aceitação quanto a peso, dimensões, utilização de 
serviços adicionais e outras estabelecidas pela ECT, inclusive a padronização prevista para o 
endereçamento, com a utilização do Código de Endereçamento Postal - CEP com oito dígitos; 

2.2. utilizar embalagens adequadas ao peso, condições e natureza do conteúdo, 
conforme recomendações da ECT; 

2.3. utilizar, quando compatível com a natureza e condições do conteúdo, envelopes 
padronizados, de acordo com as normas da ABNT; 

.~p~no 9i1'?f@5 --CN -
2.4. quan?o da postagem, no caso de ~ncomenda SEDEX INTERNACI(~t'l5Mr -.L t3<Jf!{REIOS 

observar as segumtes normas quanto ao conteudo e embalagem: o. fi'< P " 
. ' ~ 6 
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IEMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS I 1111 CORREIO< I (:Jsy 
2.4.1. papéis comerciais, comunicações escritas de toda a espécie, documentos legais, *CJ 

documentos de compensação entre instituições financeiras, manuscritos e demais escrituras, \ \ 
que, se acondicionados em envelope, serão classificados como EMS-documento; 

2.4.2. objetos sem valor intrínseco, acompanhados do formulário C2/CP3, e também 
papéis acondicionados em caixas, que serão classificados como EMS-mercadoria; 

2.5. atentar para os limites de peso e às restrições de conteúdo constantes do verso da 
tarifa do serviço, fixados pela Administração Postal de destino, para cada encomenda enviada; 

2.5.1. não devem ser incluídos objetos ou papéis representativos de valor ao portador, 
como jóias, cédulas, moedas, cheques e metais preciosos, bem como os constantes na Lista de 
Objetos Proibidos da União Postal Universal- UPU, disponível para consulta nas Agências da 
ECT; 

2.6. endereçar corretamente os objetos 
prestadas quanto a seu conteúdo; 

2.8. apresentar no mom 
domicílio da CONTRATANTE, 

2.8.1. CORRESPONDÊNCIA 

pelas informações 

da ECT ou da coleta ' no 

2.8.1.1. constando, no mínimo, o endereço completo do destinatário, incluindo o CEP 
com oito dígitos, o nome e endereço da CONTRATANTE, bem como o respectivo CEP; 

2.8.1.2. separados os objetos em lotes de, no máximo, 100 unidades, encabeçados, 
triados, amarrados e etiquetados, conforme orientação da ECT e segundo os seguintes grupos: 

- objetos 
Metropolitana; 

- objetos 
Metropolitana; 

simples, 

simples, 

sem Comprovante, 

com Comprovante, 

para distribuição na Área 

para distribuição na Área 

- objetos simples, para distribuição fora da Área Metropolitana; 
RQS nO Õ3/2ÕÔ5-:~ CN­

CPMf - CORREIOS 

- objetos registrados, sem AR; F!s NO 7 (; 7 
- objetos registrados, com AR; . 3515-4 
2.8.1.3. utilizando, quando compatível com a natureza e condições do conteúdo,- ---J 

envelopes padronizados, de acordo com as normas da ABNT, contendo, no ângulo superior. 

Múltiplo · empresa privada - muJep.doc Mulep2 
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direito do anverso, um retângulo com as dimensões de 3,5 x 2,5 cm, onde constarão impressos 
os dizeres: "CONTRATO ECT/DR/XXXJNOME DA CONTRATANTE"; 

2.8.1.4. fechar os objetos com cola ou adesivos permitidos pela ECT; 

2.8.1.5. apresentar as correspondências acompanhadas de "LISTA DE POSTAGEM -
SIMPLES" ou "LISTA DE POSTAGEM - REGISTRADOS, conforme o caso, devidamente 
preenchidas, em 03 (três) vias, de acordo com o modelo adotado pela ECT; 

2.8.1.5.1. no caso de objetos simples, devem ser preparadas "LISTAS DE 
POSTAGEM - SIMPLES" distintas para objetos destinados à Área Metropolitana e a outras 
localidades; 

2.8.1.6. a CONTRATANTE poderá, ainda, utilizar os demais serviços adicionais 
oferecidos pela ECT para cartas (MÃO PRÓPRIA, VALOR DECLARADO etc). Nesse caso, 
deverá ser anotado no campo "OBSERV f\ç - S" da "LISTA DE POSTAGEM -
REGISTRADOS" a utilização dos serviços lciQp.ai gue não estão indicados na mesma; 

~. 0:: .. 

2.8.1.7. para o caso de post gefls ~c~~ ~:~o e Recebimento ou Comprovante de 
Entrega, já com os ARs o~rr.rrQva~s devi ente afixados nos objetos; 

2.8.1.7.1. os obje~s ~~~D~d ôe Comprovante de Entrega devem ser postados 
para entrega apenas na loca . d~e tagem e área metropolitana. 

2.8.2. ENCOMENDA : 

2.8.2.1. com endereçamento completo e legível, incluindo os CEPs com oito dígitos do 
destinatário e da CONTRATANTE; 

2.8.2.2. acompanhadas dos respectivos Certificados ou Listas de Postagem já 
preenchidos, utilizando os modelos fornecidos pela ECT ou produzidos por sua própria conta; 

2.8.2.2.1. para o caso de postagens com Aviso de Recebimento, já com os ARs 
devidamente preenchidos e afixados nas encomendas, observadas as restrições previstas para 
o SEDEX Internacional- EMS quanto à aceitação de serviços adicionais; 

2.9. solicitar, quando for o caso, a coleta das correspondências ou das encomendas, nas 
c.ondições estabelecidas pela ECT; 

2.10. apresentar, no ato da postagem de encomendas, CARTÃO DE HABILITAÇÃO 
DE POSTAGEM; 

2.11. produzir, se for o caso, segundo modelos da ECT o formulário INSTRUMENTO 
DE HABILITAÇÃO - DESTINATÁRIO ÚNICO", e a etiqueta "POSTAGEM 
AUTORIZADA SEDEX" para permitirem a postagem, por terceiros, de uma única 

~------.--------~ 
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IEMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS I EIII CORREIO< I fl,hsh 
'-en-c-o-m-e-n-d-a-S-E-D-E-X-d-e-S-ti-na-d-a-e-x-c-IU-S-iv-am-e-n-t-e-a-o-e-n-de-'reço da CONTRATANTE, e, ~, 
opcionalmente, autorizar a aquisição de embalagens padronizadas e serviços adicionais. CJ 

2.12. responsabilizar-se pelos CARTÕES DE POSTAGEM - DESTINATÁRIO 
ÚNICO, formulários INSTRUMENTO DE HABILITAÇÃO DE POSTAGEM distribuídos e 
pelas etiquetas POSTAGEM AUTORIZADA SEDEX de posse de terceiros, até a data de 
vencimento constante das mesmas autorizado a postagem de encomendas, bem como 
permitindo a aquisição das respectivas embalagens e serviços adicionais. 

2.13. restituir à ECT os "CARTÕES DE HABILITAÇÃO DE POSTAGEM", por 
ocasião da rescisão do Contrato ou descredenciamento de preposto; 

2.13.1. em caso de perda ou extravio do "CARTÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 
POSTAGEM", a CONTRATANTE deverá informar o fato à ECT, de imediato, por escrito; 

faturas. 

A ECT se obriga a: 

3.1. fornecer à CONT 

- Cartões de Autorização de Postagem; 

- Certificados e Listas de Postagem; 

- Etiquetas SEDEX, SEDEX Internacional - EMS, e de Registro; 

- Avisos de Recebimento, se for o caso; 

- modelos para confecção pela CONTRATANTE de "LISTA DE POSTAGEM­
SIMPLES", "LISTA DE POSTAGEM - REGISTRADOS" e "COMPROVANTE DE 
ENTREGA"; 

- Formulário de Vale Postal; 

3.1.1. opcionalmente, o cliente poderá produzir os formulários: Certificados/Lista de 
Postagem, Aviso de Recebimento - AR, Formulário de Vale Postal, e imprimir o código de 
barra no rótulo da embalagem da Encomenda SEDEX, de acordo com a faixa numérica e o 
algorítmo de cálculo do dígito verificador fornecidos pela ECT; 

3.2. coletar as encomendas, quando existir viabilidade operacional, os objetos em 
locais e horários previamente acertados com a CONTRATANTE; __ .. ... . ~ .. _.,_ 
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3.2.1. a coleta de correspondências será efetuada somente em conformidade com a(s) 
Ficha(s) Técnica(s) preparada(s) pela ECT, limitando-se cada coleta a quantidade mínima de 
500 (quinhentas) unidades. A postagem inferior a esse total deverá ser entregue à ECT por 
conta da CONTRATANTE; 

3.3. quando for do interesse da CONTRATANTE, fornecer, gratuitamente, envelope­
padrão utilizado para acondicionamento de encomenda SEDEX Internacional- EMS; 

3.4. transportar os objetos até os locais de destino e entregá-los nos respectivos 
endereços; 

3.4.1. para a entrega de objetos sob registro, serão efetuadas até 03 (três) tentativas, 
em dias úteis consecutivos; 

3.4.2. os objetos serão entregues nos en éios 'ndicados, a qualquer pessoa adulta, 
que se apresente para recebê-los, ou dev.· ament.ê~jd tificada, quando procurados nas 
Agências da ECT; : . \" \,..;'~> 

3.4.2.1. no caso de enc..o endís:5.D~ a"\ rar Ou de outros objetos endereçados a 
locais onde não haja distrib çã(aom~ria rá efetuada a entrega interna, nas Unidades 
da ECT; V 

3.5. restituir à CONT ANTE os Avisos de Recebimento e Comprovantes de 
Entrega relativos aos objetos entregues e os objetos cuja entrega não tenha sido possível, 
indicando sempre a causa determinante da impossibilidade, na forma regulamentar; 

3.6. indenizar à CONTRATANTE, no caso de encomendas e de correspondências 
registradas, quando ocorrerem avarias no conteúdo, ocasionadas comprovadamente por 
manuseio indevido, ou extravio, por culpa exclusiva da ECT; 

3.6.1. as indenizações serão feitas de acordo com as previsões constantes nas tabelas 
de tarifas dos respectivos serviços; 

3.6.2. não haverá o pagamento de indenização se for constatada a utilização de 
embalagem inadequada às características do conteúdo da encomenda; 

3.6.3. no caso de Valor Declarado por estimativa, a ECT se reserva o direito de 
comprovar o valor real do conteúdo. 

cLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E REAJUSTES 

4.1. Pela prestação dos serviços contratados, definidos. na Cláusula Prirpeira, a 
CONTRATANTE pagará à ECT, com base nas Tarifas SEEDI CORRESPONDENCIAS 

Múltiplo - empresa privada - mulep.doc 
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fornecida pela ECT, da Tarifa Postal Interna, SEDEX, SEDEX Internacional - EMS e de \ . 
produtos vigentes na data da prestação dos serviços: 

4.1.1. SEED/CORRESPONDÊNCIAS 

4.1.1.1. SEED: entrega de objetos, sem e com Comprovante de Entrega e Título de 
Crédito para Aceite, na localidade de postagem e respectiva área metropolitana; 

4.1.1.1.1. Os objetos sem o Comprovante de Entrega, para a entrega em âmbito local, 
poderão ser postados com a utilização dos serviços adicionais de Registro, AR, MP e Valor 
Declarado. 

4.1.1.2. CORRESPONDÊNCIAS: entrega de objetos em âmbito nacional. 

4.1.1.2.1. Quando da utilização dos serviços adicionais, deverão ser acrescidos aos 
preços estabelecidos para os objetos meneio ado' nos subitens 4.1.1.1.1. e 4.1.1.2., as 
respectivas tarifas, constantes das Tarifa Po Int~rn a data da postagem. 

r. ".\, \ 'y 
4.1.2. ENCOMENDAS: . (' i \ 

4.1.2.1. encomen~lIDE~'S.S . . aJores previstos na tarifa SEDEX e SEDEX 
Internacional- EMS; \.J 

4.1.2.2. Os preços rei· aos serviços adicionais de Coleta Domiciliária, Aviso de 
Recebimento (AR) e Mão Própria, são os definidos na Tarifa SEDEX - Remuneração pelo 
Serviço e Postal Internacional; . 

4.1.3. PRODUTOS: preços indicados na tarifa de Produtos da ECT, vigentes na data 
da aquisição; 

4.2. Os preços de serviços e produtos tratados por este Contrato serão reajustados nas 
mesmas datas e segundo os mesmos índices de atualização das respectivas tarifas. 

cLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. A ECT apresentará à CONTRATANTE, para efeito de pagamento, as faturas 
mensais, correspondentes aos serviços prestados, levantadas com base nos documentos de 
postagem e venda de produtos, cujo vencimento será o dia [DIA *] ([DIA * POR EXTENSO]) 
do mês subseqüente à prestação do serviço; 

5.2. A Cota Mínima Mensal de Faturamento será de R$ 232,50 (duzentos e trinta e 
dois reais e cinqüenta centavos) conforme estabelecido nas tarifas de serviço da ECT, vigente 
nesta data; 
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5.2.2. O valor da Cota Mínima será atualizado na mesma data e no mesmo percentual ~ 
q~e for aplicado à Tarifa da Carta Comercial Simples, 1°. Porte, observada a legislação 
vIgente. 

5.2.1. Na hipótese de o valor correspondente aos serviços prestados ser inferior à cota 
mínima, a fatura mensal incluirá, além desse valor, um complemento para que o montante a 
ser pago atinja a importância citada; 

5.3. Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela 
CONTRATANTE, por escrito, e receberá o seguinte tratamento: 

5.3.1. reclamação apresentada sem o pagamento, será admitida somente antes da data 
do vencimento: 

a) se for procedente, a ECT emitirá nova fatura com o valor correto; 

b) se for improcedente, 
legais se for o caso. 

cLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊ 

o prazo de vigência do presente Contrato será de 01 (um) ano a partir da data de sua 
assinatura, podendo prorrogar-se por períodos iguais e sucessivos de 01 (um) ano, caso não 
haja manifestação formal em contrário por uma das partes até 30 (trinta) dias antes do término 
da vigência do período, com prova de recebimento. 

cLÁUSULA SÉTIMA - DO INADIMPLEMENTO 

7.1. O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato será comunicado 
pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por 
via postal, com A viso de Recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

7.1.1. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do 
Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como, no caso de atraso d . nto--q"'t----. 
f - d - d . 1 ECT ' l' - RQS nO 03/2005 - CN -aturas, a suspensao a prestaçao o servIço pe a ate a sua norma lZaçao; 

CPM i - CORRE IOS 

(*)Observação: Faturamento Centralizado na AC, vencimento dia 18 
Faturamento Regional vencimento dia 14 
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7.2. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado 
financeiramente, entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação 
"pró-rata tempore" do IGP-M (FGV), ou de outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, 
acrescido de multa de 2% e juros de 0,0333% ao dia sobre o valor atualizado, e demais 
cominações legais, independentemente de notificação. 

cLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

8.1.1. por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com 
aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, com Aviso de Recebimento; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATANTE, que prejudique a execução do Contrato; 

d) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato. 

8.2. Fica assegurado à ECT o direito de recebimento do valor correspondente aos 
serviços prestados à CONTRATANTE até a data da r~scisão, de acordo com as condições de 
pagamento estabelecidas neste Contrato. 

cLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. A ECT não se responsabiliza: 

9.1.1. por valor incluído em objeto de correspondência sem declaração de 

RQS nO 03/2005 .. CN -
-CPMI .. CORREIOS ' 

(lu' 'i' 'I q . 
6 e e) 

Fls N° _ __ _ 

9.1.2. pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por 
parte do remetente; 

9.1.3. por prejuízos indiretos e benefícios não realizados; 

9.1.4. por objeto confiscado ou destruído por autoridade competente. 
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9.2. A responsabilidade da ECT cessa: 

9.2.1. quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário ou restituído ao 
remetente; 

9.2.2. terminado o prazo de 03 (três) meses, para a reclamação, a contar da data 
prevista para entrega; 

9.2.3. em caso fortuito ou de força maior. 

9.3. aos objetos de correspondência simples, postados com Comprovante de Entrega, 
não se conferem as características de registrados, inclusive para efeito de indenização; 

está limitada aos preços postais mais o valor da ind 

r seguro, equivalente a 500 (quinhenta :ces-e------~ 
.LJ_"-'1 .... sem declaração de valor; RQS nO 03/2005 - CN -

CPMI - CORRE IOS 

9.5.1.2. aos preços postais mais o valor declarado, se houve a declaração de v lor. __ . 

9.5.2. no caso de Encomenda SEDEX Intemacional- EMS: Fls N° 0774 

9.5.2.1. à importância integral do Valor Declarado ou fração desta im,BI(;&~:B:±:S::~ft:.::i 
equivalente aos danos causados, no caso de espoliação e avaria parcial, em US$ (Dólar 
Americano), convertida em moeda nacional, na data da autorização do seu pagamento; 

9.5.2.2. aos preços postais mais o fator seguro (automático), indicado na tarifa EMS, 
para encomendas sem valor declarado, convertido em moeda corrente nacional, na data de 
autorização do pagamento; 

9.6. Não devem ser incluídos nos objetos postados materiais relacionados no Artigo 13 
da Lei N° 6.538, de 22/06/1978; 

9.7. A ECT se reserva o direito de proceder, eventualmente, à abertura dos objetos, 
para fins de verificação e controle de seu conteúdo, na presença de representante legal da 
CONTRATANTE ou do destinatário; 

9.8. A CONTRATANTE é a Ulllca responsável pelos CARTÕES DE 
AUTORIZAÇÃO DE POSTAGEM, respondendo pelos danos causados por sua utilização . 
indevida; 
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9.9. A CONTRATANTE responderá pelo cumprimento das exigências relativas à 
documentação fiscal , na forma da legislação vigente, bem como por todo e qualquer tributo 
que possa ou venha a ser exigido, decorrente do conteúdo dos objetos postados; 

9.10. Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, 
mediante prévio entendimento entre as partes. 

cLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Justiça 
Federal, Seção Judiciária da cidade de [CAPITAL]/[UF], com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, ass~. m. o ~~l e Contrato em [VIA] (VIA POR 
EXTENSO]) vias de igual teor e form::M.~~çà'~as~~e nhas abaixo: 

. . ,~ , " 
[V~UE de [MÊS DO CTR] de [ANO DO CTR]. 

PELA CONTRATANTE: PELA ECT: 

[NOME DO CLIl] 
[CARGO DO CLIl] 

[NOME DO CLI2] 
[CARGO DO CLI2] 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
ÇPF: 

NOME: 
CPF: 

[NOMEDODR] 
DIRETOR REGIONAL 

[NOME DO GECOM] 
GERENTE COMERCIAL 

Múltiplo - empresa privada - mulep.doc 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO MÚLTIPLO QUE ENTRE SI 
FAZEM [RAZAOSOCIAL] E A 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS. 

O (A) [RAZAOSOCIAL], inscrito no CGC/MF sob o n.O [CGC], com sede na 
[ENDERECO], [CEP] [CIDADE]/[UF], doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu [CARGOCLIl], [NOMECLIl] , CI n.o 
[IDENTCLIl], CPF n.o [CPFCLIl], e por seu [CARGOCLI2], [NOMECLI2] , CI n.o 
[IDENTCLI2], CPF n.o [CPFCLI2], conforme delegação de competência através da 
............... ........................ ....................................... e a EMPRESA BRASILEIRA DE 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação, pela ECT à CONTRATANTE, dos 
serviços de recebimento e/ou coleta, transporte e entrega domiciliária de Corres ondências, 
Encomendas SEDEX NACIONAL, SEDEX INTERNACIONAL - EMS e 'RQS!IHi~3~·~o-5 -. -CN~. 
produtos. CPMI - CORREIOS 

cLÁUSULA SEGUNDA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE Fls N° 0776 
A CONTRATANTE se obriga a: 

2.1. observar as condições gerais de aceitação quanto a peso, dimensões, utilização de 
serviços adicionais e outras estabelecidas pela ECT, inclusive a padronização prevista para o 
endereçamento, com a utilização do Código de Endereçamento Postal - CEP com oito dígitos; 

2.2. utilizar embalagens adequadas ao peso, condições e natureza do conteúdo, 
confonne recomendações da ECT; 
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2.3. utilizar, quando compatível com a natureza e condições do conteúdo, envelopes 

padronizados, de acordo com as normas da ABNT; 

2.4. quando da postagem, no caso de Encomenda SEDEX INTERNACIONAL - EMS, 
observar as seguintes normas quanto ao conteúdo e embalagem: 

2.4.1. papéis comerciais, comunicações escritas de toda a espécie, documentos legais, 
documentos de compensação entre instituições financeiras, manuscritos e demais escrituras, 
que, se acondicionados em envelope, serão classificados como EMS-documento; 

2.4.2. objetos sem valor intrínseco, acompanhados do formulário CN 23 (antigo 
C2/CP3), e também papéis acondicionados em caixas, que serão classificados como EMS­
mercadoria; 

como jóias, cédulas, moedas 
Objetos Proibidos da União 
ECT; 

2.6. endereçar corretamente os objetos e responsabilizar-se pelas informações 
prestadas quanto a seu conteúdo; 

2.7. postar os objetos em Unidades previamente acordadas com a ECT; 

2.8. apresentar no momento da postagem na Unidade da ECT ou da coleta no 
domicílio da CONTRATANTE, os objetos da seguinte forma: 

2.8.1. CORRESPONDÊNCIAS: 

2.8.1.1. constando, no mmlITlO, o endereço completo do destinatário, 
incluindo o CEP com oito dígitos, o nome e endereço da CONTRATANTE, bem como o 
respectivo CEP; 

2.8.1.2. separados os objetos em lotes de, no máximo, 100 unidades, encabeçados, 
triados, amarrados e etiquetados, conforme orientação da ECT e segundo os seguintes grupos: 

- objetos simples, sem Comprovante, para distribuição na Área Metropolitana; 

- objetos simples, com Comprovante, para distribuição na Área Metrop lt~n0 03/2005 - CN -

objetos simples, para distribuição fora da Área Metropolitana; 
CPMI - CORRElOS 
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objetos registrados, sem AR; 

- objetos registrados, com AR; 

2.8.1.3. utilizando, quando compatível com a natureza e condições do conteúdo, 
envelopes padronizados, de acordo com as normas da ABNT, contendo, no ângulo superior 
direito do anverso, um retângulo com as dimensões de 3,5 x 2,5 cm, onde constarão impressos 
os dizeres: "CONTRATO ECT/DRlXXX/NOME DA CONTRATANTE"; 

2.8.1.4. fechar os objetos com cola ou adesivos permitidos pela ECT; 

2.8.1.5. apresentar as correspondências acompanhadas de "LISTA DE POSTAGEM -
SIMPLES" ou "LISTA DE POSTAGEM - REGISTRADOS, conforme o caso, devidamente 
preenchidas, em 03 (três) vias, de acordo com o modelo adotado pela ECT; 

"LISTAS DE 

2.8.1.7. para o caso de pagens com Aviso de Recebimento ou Comprovante de 
Entrega, já com os ARs ou os Comprovantes devidamente afixados nos objetos; 

2.8.1.7.1. os objetos acompanhados de Comprovante de Entrega devem ser postados 
para entrega apenas na localidade de postagem e área metropolitana. 

2.8.2. ENCOMENDAS: 

2.8.2.1. com endereçamento completo e legível, incluindo os CEPs com oito dígitos do 
destinatário e da CONTRATANTE; 

2.8.2.2. acompanhadas dos respectivos Certificados ou Listas de Postagem já 
preenchidos, utilizando os modelos fornecidos pela ECT ou produzidos por sua própria conta; 

2.8.2.2.1. para o caso de postagens com Aviso de Recebimento, já com os ARs 
devidamente preenchidos e afixados nas encomendas, observadas as restrições previstas para 
o SEDEX Internacional - EMS quanto à aceitação de serviços adicionais; 

2.9. solicitar, quando for o caso, a coleta das correspondências ou das enc ~S<WS€)~~05' - CN-:-
condições estabelecidas pela ECT; CPMf - CORREIOS 
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2.10. apresentar, no ato da postagem de encomendas, CARTÃO DE HABILITAÇÃO 

DE POSTAGEM; 

2.11. produzir, se for o caso, segundo modelos da ECT o formulário 
"INSTRUMENTO DE HABILITAÇÃO - DESTINATÁRIO ÚNICO", e a etiqueta 
"POSTAGEM AUTORIZADA SEDEX" para permitirem a postagem, por terceiros, de uma 
única encomenda SEDEX destinada exclusivamente ao endereço da CONTRATANTE, e 
opcionalmente, autorizar a aquisição de embalagens padronizadas e serviços adicionais. 

2.12. responsabilizar-se pelos CARTÕES DE POSTAGEM - DESTINATÁRIO 
ÚNICO, formulários INSTRUMENTO DE HABILITAÇÃO DE POSTAGEM distribuídos e 
pelas etiquetas POSTAGEM AUTORIZADA SEDEX de posse de terceiros, até a data de 
vencimento constante das mesmas autorizando a postagem de encomendas, bem como 
permitindo a aquisição das respectivas embalagens e. serviços adicionais. 

2.13. restituir à ECT os "CARTÕES DE 

faturas. 

cLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ECT 

A ECT se obriga a: 

3.1. fornecer à CONTRATANTE: 

- Cartões de Autorização de Postagem; 
- Certificados e Listas de Postagem; 
- Etiquetas SEDEX, SEDEX Internacional - EMS, e de Registro; 
- Avisos de Recebimento, se for o caso; 

RQS nO 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIO~ 

- Modelos para confecção pela CONTRATANTE de "LISTA DE POSTAGEM 
SIMPLES" , "LISTA DE POSTAGEM - REGISTRADOS" e "COMPROVANTE DE 
ENTREGA": 

- Formulário de Vale Postal; 

3.1.1. opcionalmente, o cliente poderá produzir os formulários: Certificados/Lista de 
Postagem, Aviso de Recebimento - AR, Formulário de Vale Postal, e imprimir o código de 
barra no rótulo da embalagem da Encomenda SEDEX, de acordo com a faixa numérica e o 
algoritmo de cálculo do dígito verificador fornecidos pela ECT; 
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3.2. coletar as encomendas, quando existir viabilidade operacional, os objetos 

locais e horários previamente acertados com a CONTRATANTE; 

3.2.1. a coleta de correspondências será efetuada somente em conformidade com a(s) 
Ficha(s) Técnica(s) preparada(s) pela ECT, limitando-se cada coleta a quantidade mínima de 
500 (quinhentas) unidades. A postagem inferior a esse total deverá ser entregue à ECT por 
conta da CONTRATANTE; 

3.3. quando for do interesse da CONTRATANTE, fornecer, gratuitamente, envelope­
padrão utilizado para acondicionamento de encomenda SEDEX Internacional- EMS; 

3.4. transportar os objetos até os locais de destino e entregá-los nos respectivos 
endereços; 

3.4.1. para a entrega de objetos sob r 
em dias úteis consecutivos; 

3.4.2.1. no caso de enco a SEDEX a Cobrar ou de outros objetos endereçados a 
locais onde não haja distribuição domiciliária, será efetuada a entrega interna, nas Unidades 
da ECT; 

3.5. restituir à CONTRATANTE os Avisos de Recebimento e Comprovantes de 
Entrega relativos aos objetos entregues e os objetos cuja entrega não tenha sido possível, 
indicando sempre a causa determinante da impossibilidade, na forma regulamentar; 

3.6. indenizar à CONTRATANTE, no caso de encomendas e de correspondências 
registradas, quando ocorrerem avarias no conteúd~, ocasionadas comprovadamente por 
manuseio indevido, ou extravio, por culpa exclusiva da ECT; 

3.6.1. as indenizações serão feitas de acordo com as previsões constantes nas tabelas 
de tarifas dos respectivos serviços; 

3.6.2. não haverá o pagamento de indenização se for constatada a utilização de 
embalagem inadequada às características do conteúdo da encomenda; 

3.6.3. no caso de Valor Declarado por estimativa, a ECT se reserva o direito de 
comprovar o valor real do conteúdo. RQS n; 03/2ÓÕS" _ CN _ 

CPMI - CORREIOS 
.. 

Fls ~ N°. O 7 8 O 
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cLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E REAJUSTES 

4.1. Pela prestação dos serviços contratados, definidos na Cláusula Primeira, a 
CONTRATANTE pagará à ECT, com base nas Tarifas SEED/ CORRESPONDÊNCIAS 
fornecida pela ECT, cujos preços são praticados desde 11/10/95, Postal Interna, SEDEX, 
SEDEX Internacional - EMS e de produtos vigentes na data da prestação dos serviços: 

4.1.1. SEED/CORRESPONDÊNCIAS 

4.1.1.1. SEED: entrega de objetos, sem e com Comprovante de Entrega e Título de 
Crédito para Aceite, na localidade de postagem e respectiva área metropolitana; 

4.1.2. ENCOMENDAS: 

4.1.2.1. encomendas SEDEX e EMS: valores previstos na tarifa SEDEX e SEDEX 
Internacional - EMS; 

4.1.2.2. Os preços relativos aos serviços adicionais de Coleta Domiciliária, Aviso de 
Recebimento (AR) e Mão Própria, são os definidos na Tarifa SEDEX - Remuneração pelo 
Serviço e Postal Internacional; 

4.1.3. PRODUTOS: preços indicados na tarifa de Produtos da ECT, vigentes na data 
da aquisição; 

4.2. Os preços de serviços e produtos tratados por este Contrato serão reaju RíaSS1iJ.99/2005 - CN-:-/' 
mesmas datas e segundo os mesmos índices de atualização das respectivas tarifas. C ~~~ - C O R R E lOS 

cLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO Fls W O '781 i 
5.1. A ECT apresentará à CONTRATANTE, para efeito de pagamento~~,~~~=::~==-,I 

mensais, correspondentes aos serviços prestados, levantadas com base nos documentos õe I 

postagem e venda de produtos, cujo vencimento será o dia [DIA *] ([DIA * POR EXTENSO]) 
do mês subseqüente à prestação do serviço; 
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5.2. A Cota Mínima Mensal de Faturamento será de R$ 232,50 (duzentos e trinta e 

dois reais e cinqüenta centavos) conforme estabelecido nas tarifas de serviço da ECT, vigente 
nesta data; 

5.2.2. O valor da Cota Mínima de Faturamento será atualizado na mesma data e no 
mesmo percentual que for aplicado à Tarifa da Carta Comercial Simples, 1°. Porte, observada 
a Legislação vigente; 

5.2.1. Na hipótese de o valor correspondente aos serviços prestados ser inferior à cota 
mínima, a fatura mensal incluirá, além desse valor, um complemento para que o montante a 
ser pago atinja a importância citada; 

5.3. Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela 
CONTRATANTE, por escrito, e receberá o seguinte tratamento: 

~.3.1. reclamação apresentada sem o pagame~,....~erá,. admitida somente antes da data 
do venCImento: ./-' , ..... 

'-, \>~ 
a) se for procedente, a ECT emitirápova'fí:lt\ua '~m o 

~ '. \ 
b) se for improcedente, a ~ E pagará a fatura, mais os 

acréscimos legais se for o caso. 

5.3.2. reclamação apresentada m a fatura paga, se for procedente será efetuada a 
devida compensação na fatura seguinte, em valores atualizados. 

cLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato será de 01 (um) ano a partir da data de sua 
assinatura, podendo prorrogar-se por períodos iguais e sucessivos de 01 (um) an !!.§O não 
haja manifestação formal em contrário por uma das partes até 30 (trinta) dias antes cRO.i_ÕÕ5':-~ 

da vigência do período, com prova de recebimento. 
CP,MI - CORREIOS 

cLÁUSULA SÉTIMA - DO INADIMPLEMENTO 

7.1. O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato será comuilicID 0 "'­

pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por 
via postal, com Aviso de Recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

7.1.1. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do 
Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como, no caso de atraso de pagamento de 
faturas, a suspensão da prestação do serviço pela ECT até a sua normalização; . 
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(*)Observação: Faturamento Centralizado na AC vencimento dia 18 
Faturamento Regional vencimento dia 14 

7.2. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado 
financeiramente, entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação 
"pró-rata tempore" do IGP-M (FGV), ou de outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, 
acrescido de juros de 0,0333% ao dia sobre o valor atualizado, e demais cominações legais, 
independentemente de notificação. 

clÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. O presente Contrato 

8.1.2. por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Sétima; 

8.1.3. na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, 
impeditivo da execução do Contrato; 

8.2. Fica assegurado à ECT o direito de recebimento do valor correspondente aos 
serviços prestados à CONTRATANTE até a data da rescisão, de acordo com as condições de 
pagamento estabelecidas neste Contrato. 

clÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. . Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste 
Contrato têm seu valor estimado em R$ [VALOR DO RECIBO] ([VALOR RECIBO POR 

EXTENSO]). RQS n~ 0312005 -CN -

9.2. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma: CPMI - CORREIOS 

Elemento de Despesa: Fls N° 0783 
Proj eto/ Atividade: 
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N.o do Empenho: [N°. DO EMPENHO] Data: [DATA POR EMPENHO] 

Valor: [VALOR DO EMPENHO] ([VALOR DO EMPENHO POR EXTENSO]) 

9.3. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos-Programa, ficando a CONTRATANTE 
obrigada a apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, 
havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar, respeitada a mesma 
classificação orçamentária. 

cLÁUSULA DÉCIMA - DA APROVAÇÃO E DISPENSA DE LICITAÇÃO 

10.1. O presente Contrato terá validade depois de aprovado pelos órgãos competentes 
da CONTRATANTE e da, ECT; 

cLÁUSULA DÉCIMA-PRI 

Caberá à CONTRAT p ldenciar, por sua conta, a publicação resumida do 
instrumento de contrato e de seus adamentos, na imprensa oficial e no prazo legal. 

cLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A ECT não se responsabiliza: 

12.1.1. por valor incluído em objeto de correspondência sem declaração de valor; 

12.1.2. pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão Ou~~!!_O 
por parte do remetente; RQS nO 03/2005 - 'CN _ 

CPMI - CORREIOS 
12.1.3. por prejuízos indiretos e benefícios não realizados; 

12.1.4. por objeto confiscado ou destruído por autoridade competente. 

12.2. A responsabilidade da ECT cessa: 

12.2.1. quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário ou restituído 
ao remetente; 

12.2.2. terminado o prazo de 03 (três) meses, para a reClamação, a contar da data 
prevista para entrega; 

Múltiplo - Órgão Público - mulop Mulop9 
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12.2.3. em caso fortuito ou de força maior. 

12.3. aos objetos de correspondência simples, postados com Comprovante de Entrega, 
não se conferem as características de registrados, inclusive para efeito de indenização; 

12.4. em caso de extravio de correspondências registradas, a responsabilidade da ECT 
está limitada aos preços postais mais o valor da indenização, fixado na Tarifa Postal Interna. 

12.5. Em caso de extravio de encomendas, a responsabilidade da ECT está limitada: 

12.5.1. no caso de Encomenda SEDEX: 

12.5.1.1. aos preços postais mais o fator seguro, equivalente a 500 (quinhentas) vezes 
o 1° porte de Carta Comercial, para SEDEX sem ~~l~ação de valor; 

./ . ' \. 

12.5.1.2. aos preços postais mais o y..alor dedaJa ,se houve a declaração de valor. 
/' ./ '1:: '1 ,:",-):<:., 

f - ~. ( 

12.5.2. no caso de Encomend{ SEBpX Inlema . nal - EMS: 
,-'-" ' ~ , 

. -;.. ' .. 
12.5.2.1. à impore cia- inte~do desta importância, 

equivalente aos danos cau dVo c de espoliação e avaria parcial, em US$ (Dólar 
Americano), convertida em m eda IOnal, na data da autorização do seu pagamento; 

12.5.2.2. aos preços postais mais o fator seguro (automático), indicado na tarifa EMS, 
para encomendas sem valor declarado, vigente na data de autorização do pagamento; 

12.6. Não devem ser incluídos nos objetos postados materiais relacionados no Artigo 
13 da Lei N.o 6.538, de 22/06/1978 e na Lista de Objetos Proibidos da UPU, disponível para 
consulta na ECT; 

12.7. A ECT se reserva o direito de proceder, eventualmente, à abertura dos objetos, 
para fins de verificação e controle de seu conteúdo, na presença de representante legal da 
CONTRATANTE ou do destinatário; 

12.8. A CONTRATANTE é a umca responsável pelos CARTÕES DE 
AUTORIZAÇÃO DE POSTAGEM, respondendo pelos danos causados por sua utilização 
indevida; 

12.9. A CONTRATANTE responderá pelo cumprimento das exigências relativas à 
documentação fiscal, na forma da legislação vigente, bem como por todo e qualquer tributo 
que possa ou venha a ser exigido, decorrente do conteúdo dos objetos postados; 

12.10. Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, 
mediante prévio entendimento entre as partes. 
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cLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Justiça 
Federal, Seção Judiciária da cidade de [CAPITAL]/[UF], com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em [VIA] (VIA POR 
EXTENSO]) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo: 

PELA CONTRATANTE: 

[NOME CUl] 
[CARGO CU!] 

[NOME CU2] 
[CARGO CU2] 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF: 

NOME: 
CPF: 

Múltiplo - Órgão Público - mulop 

[CIDADE]/[UF], de [Mês DO CTR] de [ANO DO CTR]. 

PE 

[NOME DO GECOM] 
GERENTE COMERCIAL 

DIRETORIA REGIONAL ... .. . 
GERENCIA COMERCIAUDE VENDAS ... endereço 

Telefone: . . . - Fax: . . . - e-mail:: 
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':.1 .1 CORREIO< I 
OfícioJ9f IPR 

Senhor Procurador, 

;I 

Brasília/DF, /6 de fevereiro de 2~à~ 

Acusando o recebimento do Ofício nO 59/2000/PRlGO, tenho a honra de 
prestar a V. Exa. as seguintes informações pertinentes ao assunto levantado pelo 
Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Correios, Telégrafos e Similares do 
Estado de Goiás e Tocantins - SINTECT: 

1) a ECT tomou conhecimento, na época, do teor de matéria publicada no 
jornal "ECETISTA NA LUTA", nO 65, de agosto/1999, editado pelo SINTECT; 

2) nessa matéria, o Sindicato denunciava chefias superiores do Centro de 
Operações Integradas de Goiânia (COIIGYN) pela suposta ocultação de grande 
quantidade de correspondências, já co~ ~so no tratamento operacional e no 
en~r:ninhamento para os destinatári%-~~rfU~epósito localizado nas dependências do 
propno COIIGYN; .~F'~ . ;~'.;;) ,> 

~·~~:.~~:"v8 
3) segundo o Sindicato, essa ocultação de correspondências se destinava a 

ludibriar o trabalho de uma equipe de inspeção operacional que estaria chegando a 
Goiânia, proveniente de Brasília; 

4) as apurações levadas a efeito não lograram caracterizar a materialidade 
desse fato, pela insuficiência de provas concretas; 

5) a Presidência da ECT, todavia, orientou a Inspetoria Geral dos Correios 
para intensificar os trabalhos de inspeção e de fiscalização sobre as atividades da 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, aumentando a freqüência e a abrangência das 
visitas, preferencialmente com caráter inopinado, visando acompanhar o 
desenvolvimento operacional e os atos administrativos dos gestores daquela regional; 

A Sua Excelência o Senhor 

FÁBIO GEORGE CRUZ DA NÓBREGA 

Procurador da República 

Procuradoria da República no Estado de Goiás 

Av. Universitária, 644 - S. Universitário 

Caixa Postal 941 
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6) as ações desencadeadas pela Inspetoria Geral dos Correios, ao long" do 
segundo semestre de 1999, ensejaram o surgimento de indícios preocupantes e e 
denúncias informais sobre possíveis desmandos administrativos, financeiros e 
operacionais dos principais gestores da regional; 

7) em conseqüência desse quadro conjuntural, a Diretoria da ECT, reunida 
na 4a Sessão Ordinária deste exercício, realizada em 26 de janeiro de 2000, resolveu 
designar Comissão de Sindicância (Portaria/PR-009/2000) para apurar todos os fatos que 
foram levantados pela Inspetoria, com prazo de conclusão dos trabalhos até 15 de março 
de 2000; . 

8) nessa mesma Sessão Ordinária, a Diretoria da ECT também resolveu 
afastar do exercício das suas respectivas funções, até a conclusão dos trabalhos de 
sindicância, os seguintes gestores da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins: NILO 
CÂNDIDO RAMO~, d~ função de confiança . . ~ Diretor. Regional; MÁRCIO ALVES 
RABELO, da funçao de confiança de Coo~ . ar Regional de Suporte; e IRANDI 
LISBOA DE MORAES, da função de cO~Â~'~e Coordenador Regional de Negócios; 

~ ~~;:b} . 

9) os novos gestores, d~j.gnados em caráter temporário, foram escolhidos 
entre profissionais da ECT lotados em outras instâncias administrativas, visando 
assegurar não só a normalidade dos serviços prestados à população mas também 
garantir um ambiente de isenção e tranqüilidade durante os trabalhos da sindicância; 

10) a sindicância será ampla e abrangente, ouvindo todos os segmentos 
interessados ou que possam apresentar subsídios para o esclarecimento completos dos 
fatos, inclusive os dirigentes sindicais. 

Ressalto, por oportuno, que V. Exa. será prontamente informado dos 
resultados da sindicância, em todos os seus detalhes, bem como da adoção das 
providências administrativas decorrentes. 

Respeitosamente, 

Presidente 

RQS nO 03/2005 . CN -
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· . Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/C 
Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueired 

OAB/GO 10.950 OAB/FO 17.418 OAB/GO U;217 

ILM<? SR. DIRETOR RE~IONAL DA EC ' \ 
GOlAS/TOCANTINS - JOSE APARECIDO DE \. l 
SOUZA. V 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI n° 170116, 2a via, SSP/GO, CPF n° 
461.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, nO 243, Setor 
Marista, portador da CI n° 4319977, SSP/GO, CPF nO 256.577.396-04; e 
IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T-36, n° 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI n° 644122, 2a via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento , à digna presença de V. Sa. , com fundamento 
no art. 5°, ines. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e LV da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV, VI, VIII e X, e tendo 
em vista, ainda, o disposto no art. 9°, inc. lI, todos da Lei n° 9.784/99 , 
EXPOR e REQUERER o que se segue. 

1. no dia 15/02/00, ontem, os advogados dos REQUERENTES que 
este subscrevem, foram recebidos, no gabinete de V. Sa, pelos 
senhores "VALTER" e "MIRANDA", segundo as inscrições dos 
crachás que portavam, que foram apresentados, por esse ilustre 
Diretor Regional, como Presidente e Membro, respectivame ................. _ 
Comissão de Sindicância instaurada e em funcionamento 
dessa diretoria regional da ECT; 

Rua 10, n.o 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, Tele x: (062) 1..., 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 
Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo ~-. 

OAB/GO 10,950 . .OA.B/FO 17.418 ()ABiCO_1I.217 

2. no momento em que os patronos dos REQUERENTES, no uso 
das prerrogativas profissionais que lhe são constitucional e 
legalmente asseguradas e com base nos direitos de seus clientes 
que possuem a mesma sustentação jurídica, solicitaram aos 
mencionados integrantes do referida Comissão de Sindicância o 
fornecimento de cópia do ato constitutivo do procedimento, bem 
como das demais peças que o integravam, até aquele momento, 
foi lhes respondido pelo Sr. Walter, que se identificou como 
"Auditor" e "Presidente" da Comissão de Sindicância, que nada 
havia para ser entregue, uma vez que se tratava de procedimento 
interno da ECT, de rotina, e que no devido momento os 
"interessados" seriam informados a apresentar defesa ou 
exercitarem, de outra forma, esse direito "de acordo com a lei 
9.784"; 

3. alegaram, ainda, os integrantes da referida Comissão que 
estavam "trabalhando", que havia uma pessoa tique iria prestar 
esclarecimento ou depoimento" à Comissão, e que não poderiam 
fornecer as cópias mencionadas nem que os advogados 
formulassem, de próprio punho, naquele .instante, o requerimento 
exigido para a entrega, tão somente, do ato constitutivo do 
procedimento; 

4. a maneira ríspida, autoritária, com que os citados empregados 
dos Correios receberam os representantes dos REQUERENTES, 
de pé, no Gabinete de V. Sa., afirmando que não poderiam recebê­
los na sala destinada à Comissão em vista dos "esclarecimentos" 
que seriam prestados, naquele momento, por um "colega" que 
estava "colaborando" com a Comissão, dificultando aos mesmos 
e aos seus patrocinados o exercício de direitos constitucionais e 
legais, certamente não atende aos objetivos maiores de direito e 
justiça que determinaram a instauração do procedimento 
sindicante, constituindo, isso sim, cerceamento de defesa, 
excesso de poder e arbitrariedade; 

5. Os REQUERENTES registram esses fatos na intenção de 
resguardar o seus direitos quanto ao andamento das "apurações" 
desenvolvidas pelos citados integrantes da Comissão, 
esclarecendo que no caso de novas arbitrariedades representarão 
à Diretoria Central dos Correios bem como ao Ministério Público, 
recorrendo, se necessário, à prestação jurisdicional para 
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214-2246/214-2537 - Goiânia -GO - CEPo 74.120-020 RQS n° 03/2005 - CN -
E-mai!: neljig@inlernetionol.com.br CPMJ.: CORRE IOS 

07 90 

. 
• r 



Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs c T 

Nels2~GQ~~ueiredo AmP~?,~~~ueiredo Liliane ~~~~~~edo ~ ~}5I 
r\S'~ 

assegurar os direitos de ampla defesa e do contraditório no 
referido procedimento, ao qual são interessados, já que, ao que 
tudo indica, apura fatos ocorridos durante a gestão dos mesmos. o\J Isto posto, REQUEREM a V. Sa. 

encaminhamento do presente petitório à digna Comissão Sindicante, a fim 
de que lhes seja fornecido , por intermédio de seus patronos, identificados 
nas Procurações em anexo - cuja juntada ao processo da sindicância 
fica desde já requerido - e com escritório profissional no rodapé deste, 
onde receberão as comunicações de estilo, cópia do ato constitutivo da 
mencionada Comissão, bem como de todos os demais documentos que 
constarem do referido processo, inclusive denúncia, se houver, pertinente a 
atos e/ou negócios praticados na gestão dos requerentes, caso exista, bem 
como de cópias de todos os "esclarecimentos" que estão sendo prestados 
por empregados do Correio ou não, à referida Comissão. 

Registram, ainda, com fundamento nos 
dispositivos legais citados, que nenhuma providência destinada à apuração 
de fatos reputados irregulares, que digam respeito aos REQUERENTES, 
direta ou indiretamente, poderá ser concretizada, em procedimento formal 
SINDICANTE oU INVESTIGATÓRIO sem prévia comunicação aos 
referidos patronos, sob pena de irremissível condenação do procedimento à 
ilegalidade, pelos motivos já expostos. 

Goiânia, 16 de fevereiro de 2000 . 

~R~ 
lY~~/~O 10.950 f_ 

1JrA7 
PAMÔ 7.f1tJf!FIGUEIREDO 

OAFooui ~ . 237 
RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 
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Nelson Figueiredo Liliane Figueiredo Amparo Figueiredo 
OAB/GO 10.950 OAB/GO IUI? OAB/GO 17.418 

PROCURAÇÃO 

1NEXO 
OUTORGANTE (5): 

MiRcio AlVES RA8Ho, brasileiro; empregado da ÉCT, residente e 
domiCiliado nesta capital à Rua 1.126, n. o 243, Setor Marista, 
portador da C.L no o 4319977 SSPIGO, CPF n. o 256.577.396-04. 

OUTORGADO (5): 
DR. NELSON FIGUEIREDO, brasileiro, advogado regularmente 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás 
(OABIGO), sob o n. o 10.950; DRo LILIANÉ s. c. FIGUEIREDO, 
brasileira, advogada regularmente inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção de Goiás (OABIGO), sob o n° 11.217; 
DR.a AMPARO MARIZ S. DE FIGUEIREDO ' COUTO, brasileira, 
advogada; regularmente inscrita na OABIGO sob o n. a 17.418: Dr. a 

PAMÓRA MARIZ S. DE FIGUEIREDO, . brasileira; advogada 
regularmente inscrita 'na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
ode 'Goi6s ' (OABIGO), .. sob o 'n. o '18;23 ;-'(oi/os com escritório 
profissional situado à Rua 10, n 0 9 , ' '0 aQ.l!ar;,.Salas 203/204, Ed. 
Juris Center, Setor Oeste, lânia~GO~ );;{!~/fax: (062) 214-
224Ln14"253'ú'214 2260" :.-:"-",,, "t. f ' U/.' ~ 1/4 - <= ~ I'~~ :~I .. c / ' 

Goiânia - GJ' 10 de fevereiro de 2000. 

~\ . .....R-a-S-no 03/2LJu" ~I 
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NELSON FIGUEIREDO Advocacia e Consultoria S/C 

Nelson Figueiredo Liliane Figueiredo Amparo Figueiredo Pamôra Figueiredo 
OAB/GO 10.950 OAB/GO 11.217 OAB/GO 17.418 OAB/GO 18.237 

PROCURAÇÃO 

tNEXO 
OUTORGANTE (5): 

IRANOI US80A DI MORAIS, brasileiro,' empregado da ECT, residente 
e domiciliado nesta capital à Rua T-36, n. o 609, apto o 100, Setor 
Bueno, portador da Cor n. o 644122 2a via SSP/GO. 

OUTORGADO (5): 
DR. ·'NELSoiv: FIGUEIREDO, brasileiro, advogado regularmente 
inscri(ona:':-.Oidem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás 
(OAB/GO), sob o n. o 10.950; DRQ LILIANE S. C. FIGUEIREDO, 
brasileira, advogada regularmente ' inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção de Goiás (OAB/GO), sob o n° 11.217; 
DR. a AMPARO MARlZ 8. .' DE FIGUEIREDO COUTO, brasileira, 
advogada,regularmenteinscritaná OAB/GO sob o n! ° 17.418: Dr. ° 

. P AMÓRXMAlUZ SDE FIGUEIREDO, ' brasileira, advogada 
regúlôr#''eiÜeinscritana Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
de,< 'GdiáS "(l!AB/GO); SObà. ~n.() 1,8;237; \lodos com escritório 
prof!ssional situado à Rua 10, n: 9 . ' o {;!.náà(, -Salas 203/204, Ed .. 
JUrlS Center, Setor Oeste, Gm~-G~;;}(iJq\e/fax: (062) 214-
2246/214-2537/214-2260. /' ê~· ~%i ' / 

~/~. "'" '\(" ,,7 
'" /.y 

OBJETO: [:~ /" 

!"o"'.~i~~:ln:)e.\;!!~qi (~f!lf"~ (s! Outorgado (s) bastante 
pro~~~f{dl!,~ il~s),cv.f!1; . l!J#f'~s ,de c~ausula ,"AD,JUD1CIA ET 
EXTRA~; ·c'Onformel!Xegese 'dos arts. ' 38 do Código de Processo 
Civil, " âri. : 5~<e , seus parági'àfos da Tei n° 8.906, de 04.04.94, 
podendo,Inclusive,transigir,desistir, receber, dar quitação,jirmar 
comprdntissos, 'enfim, realizar e praticar os atos necessários para o 
bom,fiet:e' cabal desef1J.penlto ' deste mandato, especialmente para 
adotár . as - providê;'ciás administrativas cablveisem defesa dos 
interesses do 'Outorgante, em sindicância instaurada pela Empresa 
Brasileira' de Cori"eios··e Telégra(os- ECT. . 

/"\,. 

Cf n. o 644122 2"via SSPIGO 

03/2005 - CN - ' 
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Nelson Figueiredo Liliane Figueiredo Amparo Figueiredo Pamôra Figueiredo ___ ... 
OAB/GO 10.950 OAB/GO 11.217 OAB/GO 17.418 OAB/GO 18.237 

PROCURAÇÃO 

ANEXO 
OUTORGANTE (5): 

N/lO CANO/DO 1IIIMOS,brasiLeiro, empregado da ECT, residente e 
domiciliado nesta capital à Rua 90, Qd. F-44, Lt. 44, Setor Sul, 
portadordaC.L n. o 170116 2a via SSP/GO, CPF n. o 461.445.877-
72. 

OUTORGADO (5): .. 
DR. NELSON FIGUEIREDO, brasileiro, advogado regularmente 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás 
(OAB/GO),sob o n. o 10.950; DRa LILIANE S. C. FIGUEIREDO, 
brasileira, advogada . regularmente inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção de Goiás (OAB/GO), sob o n° 11.217; 
DR. a AMPARO 'MARIZ S. DE FIGUEIREDO COUTO, brasileira, 
advogada, regularmente inscrita na OAB/GO sob o n. ° 17.418,' Dr. a 

P AMÔRA MARIZ S. DE FIGUEIREDO, brasileira, advogada 
regularmente in~crita ' na Ordem . dos Advogados do Brasil, Seção 
de Goiás (OAB/GO)~ sob o n.o 18.J37;"\todos ' com escritório 
profissionalsitúfzdáàRua 10, no~: '2~:f!nt!ll{, Salas 203/204,' Ed. 
Juris ee~ter, ·, $.etor : Oeste, ;.:di!inip;;(;:(j;.i!.õFl»]elfax:, (062) . 214-
2246/214-1537/214-2260/ , '?''''\ ' ;,:,<. : y, ' ",f'f'>' 

> 
1 . . _.: .: .-

/'~- r . ~. 
,,/ ._~.,:v 

O JETO (:"' '':~ '"\ ,.c;;,:' ,C' 

B: \ i,. '" /. 
, '\ ' "E '" "; " /" 

Nomeia ,'(m) ' e 'Çoil'Wiui ;rem) o(s) -Outorgado (s) bastante 
procurado!, (es), ê'f{mperes de cláusula "AD JUDIeIA ET 
EXTRA", 'confórmeéxegese dos arts: ' 38 do Código de Processo 
CiviÇ art. 5~ 'e>seusparágrafoS ,da Lei n° 8.906, de 04.04.94, 
podendo, 'inclusive, transigir, desisíir,receber, dar quitação,jirmar 
comprom,issos, enfim, realizar e praticar os atos necessários para o 
bom, fiel e cahal desempenho deste mandato, especialmente para 
adotar as providências administrativas cablveis em defesa dos 
interesses do Outorgante, em sindicância instaurada pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos:"" ECT. 

Goiânia - GO, 10 de f~ 7rei~e 2000, 

.lJ{táttlt l!\ 
NILO c. 'IDO RAMOS \ 
~ CPF ,o 461. 445, 8 77~ ./ r 

I 
"'/ I r 

I • 
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ILMO. SR. DIRETOR 
GoIÁsrrocANTINS 
SOUZA. 

REGIONAL DA ECT 
JOSÉ APARECIDO DE 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI nO 170116, 2a via, SSP/GO, CPF nO 
461.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI n° 4319977, SSP/GO, CPF n° 256.577.396-04; e 
IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T-36, n° 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI n° 644122, 2a via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa., com fundamento 
no art. 5°, ines. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e LV da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV, VI, VIII e X, e tendo 
em vista,ainda, o disposto no art. 9°, inc. lI, todos da Lei n° 9.784/99, 

reiterar os termos do requerimento em anexo, protocolizado em 
16/02/2000, REQUERENDO, mais uma vez, a entrega dos documentos 
solicitados, alertando novamente à Comissão de Sindicância que está em 
plena atividades nessa Regional que a negativa ou retardamento na 
disponibilização das informações pleiteadas, em flagrante e atentatório 
cerceamento do direito ao contraditório e ampla defesa dos 
REQUERENTES, implicará na nulidade do procedimento. 

Goiânia, 21 de fevereiro de 2000. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 

;TIERIME~~ _~ 
~N~DO · . 
// OAB/GO 10 .. 959- _ I 

r (11J1;;-~ J1?dí!;í) . dt -0 ~w-r 
PAMORA MARIZ s. CP/GUElRElÍO 

OAB/GO 18.237 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/C 
Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo ; 

OAB/GO 10.950 OAB/FO 17.418 OAB/CO 11.217 

ILMO. SR. DIRETOR REGIONAL DA ECT 
APARECIDO DE ~i 

, , 
GOlAS/TOCANTINS JOSE 
SOUZA. 

, . ().I~ ~ DIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da T, Ce;'kie~e e miciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Su p~q~a na 170116, 2a via, SSP/GO, CPF n° 
461.445 .877-72; MÁ ~ A ES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e dom i ' o nesta Capital à rua l.126, nO 243 , Setor 
Marista, portador da CI na 4319977, SSP/GO, CPF na 256.577.396-04; e 
IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T-36, n° 609, apto . 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da Cl na 644122, 23 via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos. mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa. , com fundamento 
no art. SO, incs. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e L V da Constituição 
Federal, e art. 20

, caput, e parágrafo único, ines. I, IV, VI, VIII e X, e tendo 
em vista, ainda, o disposto no art. 90

, ine. lI, todos da Lei na 9.784/99, 
EXPOR e REQUERER o que se segue. 

1. no dia 15/02100, ontem, os advogados dos REQUERENTES que 
este subscrevem, foram recebidos, no gabinete de V. Sa, pelos 
senhores "VALTER" e "MIRANDA", segundo as inscrições dos 
crachás que portavam, que foram apresentados, por esse ilustre 
Diretor Regional, como Presidente e Membro, respectivamente, da 
Comissão de Sindicância instaurada e em funcionamento na sede 
dessa diretoria regional da ECT; 

. Rg,s~n° 0312,Q05 - CN -
Rua 10, n.o 93, Ed. Juris Center, 20 andar, 515. 203/204, Setor Oeste, CC~: SO~RR~IOS 
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Nelson Figueiredo Advocacia & ConsultO.rlaStes 
Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

OAB/CO 10:950 OAB/FO 17.418 OAB/GO 11.217 

2. no momento em que os patronos dos REQUERENTES, no uso 
das prerrogativas profissionais que lhe são constitucional e 
legalmente asseguradas e com base nos direitos de seus clientes 
que possuem a mesma sustentação jurídica, solicitaram aos 
mencionados integrantes do referida Comissão de Sindicância o 
fornecimento de cópia do ato constitutivo do procedimento, bem 
como das demais peças que o integravam, até aquele momento, 
foi lhes respondido pelo Sr. Walter, que se identificou como 
"Auditor" e "Presidente" da Comissão de Sindicância, que nada 
havia para ser entregue, uma vez que se tratava de procedimento 
interno da ECT, de rotina, e que no devido momento os 
"interessados" seriam informados a apresentar defesa ou 
exercitarem, de outra forma, esse di ito "de acordo com a ·Iei 
9784'" . , . . ~ 

3. alegaram, ainda, os . e9;~n~s ~ r ' rida Comissão que 
estavam "trabalhand ',t ~we ~Via "\Jm essoa "que iria prestar 
esclarecimento 'élepéfiieqto à . missão, e que não poderiam 
fornecer as 'pi(sr, o.m~io as nem que os advogados 
formulassem, de r~o o, naquele instante, o requerimento 
exigido para a e r ,tão somente, do ato constitutivo do 
procedimento; 

4. a maneira ríspida, autoritária, com que os citados empregados 
dos Correios receberam os representantes dos REQUERENTES, 
de pé, no Gabinete de V. Sa., afirmando que não poderiam recebê­
los na sala destinada à Comissão em vista dos "esclarecimentos" 
que seriam prestados, naquele momento, por um "colega" que 
estava "colaborando" com a Comissão, dificultando aos mesmos 
e aos seus patrocinados o exercício de direitos constitucionais e 
legais, certamente não atende aos objetivos maiores de direito e 
justiça que determinaram a instauração do procedimento 
sindicante, constituindo, isso sim, cerceamento de defesa, 
excesso de poder e arbitrariedade; 

\ . 
.J 

5. Os REQUERENTES registram esses fatos na intenção de 
resguardar o seus direitos quanto ao andamento das "apurações" 
desenvolvidas pelos citados integrantes da Comissão, 
esclarecendo que no caso de novas arbitrariedades representarão 
à Diretoria Central dos Correios bem como ao Ministério Público, 
recorrendo, se necessário, à prestação jurisdicio Eiiã~ii2Ó05~~" 'êN"~ : 

Rua 10, n.O 93, Ed. Juris Center, 2° andar, siso 203/204, Setor Oeste, Tel ~{Oô2)CO~REIOS 
214·2246/214-2537 - Goiânia -GO ··CEP. 74.120-020 . . - -. 

E-mail: nelfig@internetional.com.br tJ~ ~ ... ," 11 _ ..o~.Z.9-fi 
1... . It# " '. • 

. , -----_., 



Nelson ':Figueiredc Advocacia & Consuit9ri:à.SI 
Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane 'Figue~ired ' 

OAB/GO 10:950 OAB/FO 17.418 

. . J 
'. fls .. y&f 

OAB/CO 11.217 

assegurar os direitos de ampla defesa e do contraditório no 
referido procedimento, ao qual são interessados, já que, ao que 
tudo indica, apura fatos ocorridos durante a gestão dos mesmos. ~ 

Isto posto, REQUEREM a V. Sa. o 
encaminhamento do presente petitório à digna Comissão Sindicante, a fim 
de que lhes seja fornecido, por intermédio de seus patronos, identificados 
nas Procurações em anexo - cuja juntada ao processo da sindicância 
fica desde já requerido - e com escritório profissional no rodapé deste, 
onde receberão as comunicações de estilo, cópia do ato constitutivo da 
mencionada Comissão, bem como de todos os demais documentos que 
constarem do referido processo, inclusive d 'ncia, se houver, pertinente a 
atos e/ou negócios praticados na gestã 06..r~ uerentes, caso exista, bem 
como de cópias de todos os "escl ci~e~ ue estão sendo prestados 
por empregados do Correio o ~ o,("yf~dl! C ssão. 

;r~ .. R\gistr ,ainda, com fundamento nos 
dispositivos legais ci doOl:lMh ~ a providência destinada à apuração 
de fatos reputados irre l~, digam respeito aos REQUERENTES, 
direta ou indiretamente, a ser concretizada, em procedimento fonnal 
SINDICANTE ou INVESTIGATÓRIO sem prévia comunicação aos 
referidos patronos, sob pena de irremissível condenação do procedimento à 
ilegalidade, pelos motivos já expostos. 

Goiânia, 16 de fevereiro de 2000. 

,..----_ .. ... _._-
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 111111 

DE: DIRETOR REGIONAL - DRlGT 

AO: DIRETOR REGIONAL - DRlSPM 

CIIGEVEN/GT- 0246/2000 

REF.: A) CIIGECOMJSPM-0090/2000 
B) CIISPOO/SOTEL/GEOPE/SPM - 2.0031/2000 

Assunto: Contrato ECT x TECPRINT 

Goiânia, 23 de fevereiro de 2000 

Contudo, observados os questionamentos elencados por essa Regional, 
ressaltamos que, inicialmente, o pleito do cliente consistia na vinculação desse Contrato a ACF 
Alpes de Goiânia e a uma Unidade Operacional localizada na Barra Funda, São Paulo, 
Unidades mais próximas dos locais onde estão instaladas matriz e sucursal da TECPRINT. 

Informações constantes do dossiê constituído sobre o assunto mencionam 
negociações não formalizadas mantidas com o Sr. Alexandre, que, à época, respondia pela 
GECOMIDRlSP, para identificação do CO Barra Funda como Unidade de postag~m. Contudo, 
a própria DRlSP teria questionado, a seguir, a impropriedade dessa vinculação, uma vez que o 
CO Barra Funda opera apenas o tratamento de encomendas Sedex. 

Por essa razão, foram mantidos novos contatos, dessa vez com o Sr. Manoel 
(Sub GEOPE), Sr. Haroldo Alves (CT-01 Centro) e Sf!. Maria José da SOPElGEOPE, para 
oficializar a definição do CT Barra Funda, viabilizando, dessa forma, as PQstagens d~_9bietQs 
de correspondências e SEED, motivo maior d? celebração do Contrato em ~Rest~03/2005 - CN -r CPMI - CORRE IOS 

U Fls W 08CO 
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Enfatizamos que a TECPRINT foi notificada acerca da irregularidade ~a pr 
de postagens de diversos clientes nesse Contrato e foi-lhe exigida a expedição dos Ol~~~ 
ela confiados com sua indicação como remetente. Diante da inobservância 
determinações, tais objetos passaram a só ser aceitos com franqueamento 
através de selos em algumas ACF's de Goiânia, com acerto quinzenal à vista." 

Considerando que o contrato ECT x TECPRINT foi considerado nulo e que uma 
Comissão designada pelo Sr. Presidente da ECT está apurando todos os detalhes e 
circunstâncias que evolveram a celebração e operacionalização do contrato, inclusive cópia de 
todos os expedientes acima citados já foram repassados a ela, sugerimos aguardar a 
conclusão dos trabalhos da citada Comissão. 

Atenciosamente, 
./ 

vlf""" 

SOUZA 
AL 

C/C: DICOM, O EVAT , DEGEO, DINSP, COMISSÃO PRT/PR-009/2000 

RQS nO 03/2005 - CN _ . 
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PROTOCv"º" ......... ~ 
DE: APLAQ DR/GT 

AO: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

CII APLAQ/DRlGT - 0035/2000 

Ret.: 

Assunto: Ata de Reunião de Coordenação. 

Goiânia - GO, 25 de fevereiro de 2000. 

Informo não ter localizado, nos arquivos desta Assessoria, ata ou docu­
mento pertinente à Reunião de Coordenação realizada em fevereiro de 1999. 

TCM/tcm 

Atenciosamente, 

,--Gl~ ~tL~j d; li . J-
TELMO CASTRILLON DE"'yAcroÕ'''' 

Assessor de Planejamento e Qualidade DRlGT 

r-------..... -. -~, 
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E'IPRES.\ BR\SILEIR.\ DE CORREIOS I·: TEL~:GI{ . \FOS 

DO: CHEFE DO DEVATIDEREV 

AO: DIRETOR REGIONAL - DRI lo bOS CONFIDENCIAL 

CI/DEVATIDEREV- 0038/2000-CIRCULAR 

REF: CIIDEV ATIDEREV-0023/2000-CIRCULAR de 02/02/2000 

ASSUNTO: VINCULAÇÃO DE CONTRATOS EM ACF 

Em aditamento ao documento referenciado e visando elucidar dúvidas levantadas por 
algumas Regionais, estamos ratificando todas as orientações emanadas naquele documento, 
esclarecendo que nenhum contrato múltiplo, independentemente dos serviços cobertos pelo mesmo, 
ainda que se refiram a serviços inclusos na parte I da TABELA DE COMISSÃO DE ACF, pode ser 
vinculado a uma Agência de Correio Franqueada, devendo nesse caso a GECOMlGEVEN elaborar 
um contrato específico para cada serviço, se o cliente desejar manter o vínculo mencionado. 

Outra questão levantada se refere aos contratos SEED, que por constarem na tabela 
de comissionamento, permanecem autorizados a ser vinculados às ACFs. 

~J2 
JOSÉ L BO GES SIL VElRA 

Chefe do DEV AT 

C/e: DINSP e GFRAN 

JLBS/pp/mam 

Atenciosamente 

RQS ""n70j;2005 -·CN 
CPMf - CORREIO, 
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DIRETORIA COMERCIAL DA ECT - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO E VENDAS NO ATACADO 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: Presidente da Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

AO: DIRETOR REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

CI/ 046- CS/PRT/PR-009/2000 
--------. 

REF: 

Assunto: Requerimento de colaboradores. 

..\REARESERVADA AO 
PROTOCOLO 

Goiânia, 2 de Março de 2000. 

Em atenção ao requerimento formulado perante essa 
Diretoria Regional por Advogados mandatários dos colaboradores NILO CÂNDIDO 
RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRAN ISBÔA DE MORAES, estamos 
encaminhando em anexo um enveloQ à~d contendo o despacho de 
consi?er~~ão .e pronunciamento, alé , ... ,~m\ C' expedida por esta C~missão 
de Slndlcancla, para atender tcabl'(~t; - 'i' or - conforme o pedido, no 
procedimento especial de c ~.Ie ein\trativo e presidimos, ainda inconcluso. 

~orm , solicitamos as necessárias providências 
dessa Diretoria Regional p a , mediante entrega especial preferencialmente, 
seja entregue o objeto posta registrado com AR - em mão própria _. a um dos 
advogados nominados, com escritório na Rua 10, n° 93, Ed. Juris Center, 2° andar, 
salas 203/204, Setor Oeste, Goiânia/GO, CEP 74120-020, encaminhando-se-nos, 
após, a comprovação do recebimento. 

c/c: DINSP 
DEJUR 

J SU. 

Atenciosamente, 

Val orimatusu 
~dor Jr - Mat. 8.102.704-4 

Auditor/DAUDI 
Presidente 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

DESPACHO 

Processo/DINSP-003.~Q.IlC~ 

Aos dezesseis dias de fevereiro do ano de dois mil se 
dirigem os Doutores Advogados Nelson Figueiredo, OAB/GO-10950 e Pamôra Mariz S. 
Figueiredo, OAB/GO-18237, ao Senhor Diretor Regional da ECT em Goiás e Tocantins 
por via de petição fundamentada tanto no art. 5°, incisos XXXIII; XXXIV, alínea "b"; 
L1V e LV da Magna Legis quanto nos artigos 2° caput; parágrafo único (incisos I, 
IV, VI, VIII, X) e 9° (inciso 11) da Lei 9.784/99, esta que regula o processo 
administrativo ordinário no âmbito da Administração ~ública Federal , e apresentam: 

1. as suas impressões e o seu inconformismo com os esclarecimentos e orientações 
que lhes foram devidamente prestadas, numa entrevista com os responsáveis pelos 
trabalhos desta Comissão de Sindicância; 

2. os seus reclamos em face desta Comissão, contra a qual "registram" a sua 
intenção de eventualmente representar "à 'Diretoria Central dos Correios bem 
como ao Ministério F'úbljço, recorrençlo se n..ecessário, à prestação 
jurisdicional para ass~gu.rar os direitos de ampla defesa e do contraditório no 
referido procedimentp'''; .. ,-" 

3. o seu entendi mente.. dê que "nenhuma providência destinada à apuração de 
fatos reputados irregulares, que digam respeito aos REQUERENTES, direta ou 
indiretamente, poderá ser concretizada... sem prévia co ~(3~~O~~~N ~. 
referidos patronos"; . ... CPMI - CORRE IOS 

4. um REQUERIMENTO pretendendo: O 8 05 
a) que venha encaminhado o expediente a esta Comissão; . Fls N°_-____ _ 

b) que se receba nesta Co~issão , admit~~ e junte aos papé.is de __ ~~áf~ ~r!c6~ !~ 
autenticada no 1 ° Tabelionato de GOlama/GO - uma vla -da:catfiJl661~n:l~a~d~a~~~:-j 
procurações outorgadas pelos cidadãos NILO CÂNDIDORÀMO~-;-e-I n° 1701t6~ 
2' via . SSP/GO; MÁRCIO ALVES RABELO, CI n° 4319977, SSP/GO; e IRANDI 
LISBOA DE MORAES·, CI n° 644122, 2' via, SSR/GO, todos na qualidade de 
empregado da ECT conférindo específicos'poderes 'aos causídicos, em face do 
empregador; . 

c) que defira esta Comissão e providencie remeter - ao domicílio profissional dos 
advogados (Rua 10, n° 93, Ed. Juris Center, 2° andar, salas 203/204, Setor 
Oeste. Goiânia/GO, CEP 74120 020) - a "cópia do ato constitutivo da 
mencionada Comissão, bem como de todos os demais documentos que 
constarem no referido processo, inclusive denúncia, se houver, pertinente 
a atos e/ou negócios praticados na gestão dos requerentes, caso exista, 
bem como de cópias de todos os "esclarecimentos" que estão sendo 
prestados por empregados do Correio ou não, à referida Comissão." (grtfDs 
nossos) 

\ 
\ , Esse o contexto do ato sob exame, passa-se às 

considerações e fundamentação incumbidas a este colegiado administrativo e \ 
preparador, nos limites da delegação de competência que lhe está conferida. \.y 

Página 1 COM O OR IGI L ~\\ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

(:;;
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.;;;p ' . ) . 

I. 

II. 

III. 

ProcessoIDINSP-003212 

DESPACHO Q 
No tocante à obtenção das reclamadas cópias das peças integranteSdO 
procedimento administrativo preparatório, afigura-se-nos tão prematura quão 
descabida a pretensão dos requerentes. Pois, é que a instauração do apuratório 
de controle foi determinada pela Alta Direção da ECT - na pessoa do seu 
Presidente - exercendo o legítimo poder-dever incumbido ao Administrador na 
preservação do interesse público e legitimamente pautado nos princípios legais 
insculpidos no art. 37 da Magna Carta. 

A autoridade administrativa, como se vê, age cautelosa por consideração dos 
preceitos e garantias legais que resguardam os colaboradores sob o seu 
comando e, portanto, decide adequado ampliar-se a verificação dos fatos 
abordados - ab initio , em prévia diagnose - num rotineiro processo com objeto de 
controle patrocinado pelo Departamento de Inspetoria Geral no exercício do seu 
mister; 

Os requerentes não logram .. abordar E?/Oü' convencer - na petição - o motivo pelo 
qual desejam obter cópia '~'de todos ·os demàis documentos que constarem 
do referido proces$o!!:~~e "'de todos os "esclarecimentos" que estão sendo 
prestados" no prQÇedimento de controle ainda 'inconcluso, conforme o seu 
o~~o. - . . 

. _~~ 

Dessa forma, pbr-.ora, é de escorreita certeza dizer-se que ainda não existem 
outros interess.~dos na matéria, além da própria Administração - é claro e 
principalmente - no desempenho da ação legal de controle qu~ se lhe impõem 
os mais severos princípios administrativos. E admitir-se um raciocínio contrário 
levaria ao fafo-de que, nesta fase, todos os colaboradores da ECT na DRlGT 
estariam em ébndição de policiar os trabalhos, engessando 05-'atos necessários 
à esta Comissão, o que decerto é improdutivo no interesse púb~iCo . 

Causa espécie deveras, neste momento da apuração de çontrole e preparatória 
- em busca da verdade material - a veemência dos re~LJéfentes. Pois, ao que 
demonstram na expressãQ da sua própria retórica; -também têm o espírito 
dominado por incertezas, como. se verifica PQrexe'mplb no que escreveram: 
" ... denúncia, se houver," " _'" " ... ,âtos e/ou negócios praticados na gestão 
dos requerentes, caso exista, ..•. " , ".~ ~ ~ "esc/arecimentos" que estão sendo 
prestados por empregados do Correio ou não ... " (sic) . 

De resto, no que respeita à intenção de obter prévia comunicação "aos 
referidos patronos" para acompanhar o levantamento e/ou apuração de dados 
cognitivos e imprescindíveis ao pleno domínio da matéria pela Autoridade 
Instauradora, também nos parece agora inoportuno frente à inexistência formal 
de qualquer imputação em face dos requerentes que, se for o caso, serão 
chamados no devido tempo a exercer as faculdades legais constitucionalmente 
garantidas, em Processo Administrativo Disciplinar, segundo as práticas e 
rotinas permanentes adotadas pela ECT, então conforme a Lei 9784/99. 

Isso tudo posto e Comissão A 
DELIBERAR. 

~ 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

DESPACHO 

Processo/DINSP-

Frente aos termos da documentação sob exame e não 
obstante ali indemonstrada a existência de interesses pessoais dos requerent 
sobrepondo-se àqueles públicos no procedimento de controle em curso - mas, 
observados os princípios orientadores da política de recursos humanos da ECT e 
conferindo aos colaborares requerentes - em razão da função exercida - o status que 
lhes compete, DECIDE esta Comissão de Sindicância, por unanimidade: 

a) JUNTAR a petição dos requerentes e seus anexos, aos papéis de trabalho 
integrantes do Processo/DI NSP-0032/2000; 

b) DEFERIR aos colaboradores o fornecimento de Certidão onde se transcrevam 
os fundamentos e termos constitutivos desta Comissão de Sindicância, que lhes 
deverá ser entregue por expediente da Administração Regional em exercício, no 
prazo legal; 

c) INDEFERIR o·fornecimento -por ora - de outros quaisquer documentos pelos 
motivos elencados na fJ,.lndâmentàçãó .. deste·pespacho; 

d) DETERMINAR - considéfado o registro desse~nimuspelos requerentes - QUE 
seja, ato contínuo>·..(emetida uma cópia de todos 'os atos aqui relativos, ao 
Gabinete da Presi~dência da ECT, para conhecimento do fato incidente como 
Autoridade Insfal:Jradora. 

~~nr::;-a'dor Jr - Mat. 8.102.704-4 
Auditor/DAUDI 

(inte 

/I 
11ft·· ~~ 

Cristiano ~ibe7ro de Oliveira 
Administrador Postal PI. 

AssessorA3F=RAN 
Vogal 

Cumpra-se. 

Goiânia, 21 de 

Jorge Sil ra Lopes 
Advogado Jr 8.306.171-1 

Inspetor . INSP 
Vice-Presidente 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

CF,RTTnÃO 

Em cumprimento ao deliberado no DESPACHO deste colegiad ' m 
21/02/2000 - pelos fundamentos e para os fiAS ali consignados -
CERTIFICO que hoje, Quarta-feira, 1 de Março 'de 2000, revisando os 
papéis de trabalho que integram o Processo/DINSP-0032/2000, é 
identificado como ato constitutivo desta Comissão de Sindicância a 
Portaria cujo teor se segue transcrito: PRESIDÊNCIA (PRT/PR)-00912000 _ 
EMI:26. 01.2000 - VIG: 08.02.2000: ASSUNTO: IJesignaçJo de {omiffJo de Sindidnciã,' 
DISTRIBUIÇÃO: IJIRETORIA, 6ABPR, OEjUR, OAUOI, O/NSP, OAREC e OR/6T,· REFERÊNCIA: l1ód: 1 -
I1AN{fN; Ata da ( Seçaõ Ordiniria da IJiretoria da Eal1tJtJO,· I. Oesigfío os empregados a seguir relacionados 
para, soó a presidência do integrante indiado na alínea "a" que, nos seus impedimentos seri suósbiuído pelo 
participante mencionado na alínea uó: constituírem (omiffJo de Sindidncia incumóida de apurar os fatos 
relatados no Proceffo!IJINSP n° tJtJ]l/ltJtJo. a) VALTER LENTA HORIHATSU, AudlÍorlOAUIJ!, 
Hatrícula 8.ltJlltJ4-4,- ó) JORGE SILVEIRA LOPES, InspetorlOINSP, Hatrícula 8.]tJ!.llI-/,· c) 
FRANCISCO GOMES DA SIL VA, InspetorlOINSP, Hatrícu/~,,8.S1!.85ó-l; CRISTIANO RIBEIR~ 
DE OLIVE~~, AJfessorl6Ef~~ Hatrícula 8.~/o.4ó]J;A( PA!!LO ,!E'!~/QUE G~RCI4 ~, 
SIL VA, AdmlDlftf3dor Postal juO/orlIJE6Eo, lfatrl~lj/;c1]11115;.l, 'i. A, (omlssao ora dmgnada 'derera 

" ' . ' , .' '\. ' 

conduir os seus tf3óalóos até o dia 15 de v dei:'I~tJfJ. ' EGYD10)BIAI!CHI, Presidente. E parte 
integrante do ato o RELA ,. '10 5jNTEtICO-?Cfj~trato DR/GT x TECPRiNT~ -
0054199: I-INTRODUÇÃO: b(e G/}tgr;~'.:i/~tet/z~"q)f/Jf/ncipais aspectos. apontados no Relatório de 

~ ~"'. ' . ... . 
Ylsitas Técnicas js Oiretorias RegionalÍ ~v!t:..Goiis/Toéiniins e Sio Paulo Hetropoúiana, relatiro ao Processo 
OINSP-tJtJ]llltJtJO, que tf3ta de improprktkdfi enrolrendo Agências de Correios franqueadas. óem como a 
TECPRINT Impreffões Técnias LIda., situada! em 60iis, em funçio do CONTRATO tJtJ54/99-EaxTE{PRINT -

. . 
firmado na OR/6T em 1ólltJ!99, entre a Regional e a TE{PRINT. - 2-IMPROPRIEDADE5- a) Evasão 
de receita por aceitação e tarifação de objetos não cobertos pelo contrato. O 
contrato-padrio do tipo múltiplo nio prerê a postagem de oójetos na ategoria impresso. Ocorreram dirersas 
postagens de impreffos soó esse contrato; ó) evasão de receita por redução não aufnr!z!'tfa 
de preço. No contrato tJOJ4/0 ft 

? diusula-padrio de preço foi alterada, reduzindo a tarifa para oójetos 
destinados a outraI loa/idades fora da irea metropoúiana de postagem, de RI tJ, 4! para RIO,] /; c) 
evasão de receita por remuneração indevida a Agências de Correios 
Franqueadas. A comlssio soóre os oójetos postado! rem fendo paga ás A{fs Alpe!, 1-9 e IndependênoJ, 
apesar de o contrato somente prerer postagem na A{f Alpe!; d) evasão de receita' por 
inexistência de controles operacional e financeiro no Centro de Oper.ações 
Integradas de Goiânia. A Inexistência de controle operacional e financeiro foi constatada em 
verificaIão reaúiada em 15/11/99 pela equipe do OINSP e do OE6EO, quando foi detectada dirergênaJ de 
]0.91ó oójeto!, ou fe/a, 24% supérior ao Informado pela TE{PRINT nas llÍtas de postagem, óem como pela 
extrario de uma llÍta de postagem ;'de carga poftada naquele mesmo dia, rtSto que no (entro de opéações 
foram coletadas cinco llÍtaf de postagem pela equipe de traóalóo, uma das quais não foi /O(31irs.9~~ni;' OÕ5"~·CN--: 
de faturamento; e) formalização do contrato sem a autorização 41s a4 WrM'ia-~RREIOS _. . - -

L-____________________ ~p~ág~in~a~1 .• ----~----------~---, ~--~ -~0 8 C 8 \ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

CRRTTnÃO 

processo/DINSP-OO,2J200 \ 

competentes. O (ontrato 0054/99 pOJJui caraderÍfticas espeCla/s, quais sejam: expedatira de 
faturamento anual superior a Ri l.tJtJ/J.OOO,tJO e autoflúfio para postagem em mais de uma Oiretoria 
Regiona!, estando sujeito, obrigatoriamente, 3 préyia autorizapo e lormalizapo na AdministraIio (entra!, 
conforme norma rigente; ~ desvirtuamento do objeto do contrato. O contrato 0054/99 
estipula em sua c/áusula primeira, subitem 1.8. I. I, que a Ea tratará os objetos do contratante. Entretanto, os 
objetos postados nio pertenciam ao contratante (rE(PRINT) e sim terceiros; g) contratos múltiplos 
não permitem postagem de objetos em ACFs, em contraponto ao firmado no contf3to 
0054/99, que atribui a '1inculapo de postagem j A(f Alpes; ó) vulnerabilização dos controles 
operacional e financeiro por falta de comunicaçãd a outra Diretoria Regional. 
Apesar de rincular o (entro Opef3ciona/ Barra funda (fio Paulo) ao contf3to tJtJS4/P9, em nenóum momento 
óou'le comunicapo préyia j OR/fP#, paf3 !raliafio .de impacto operaciona!, de custos e de controle 
decorrentes da operacionalizapo do contrato naquela Regiona!,· I) não-avaliação do contrato 
pelo~ órgãos jurídicos da ECT. Apesar das alterafões reaúzadasno contrato múltiplo padrio, nio 
óouye anáúÍe e a neCessária chance/a da noya redapo fi~'.lontrato OtJ54/99 pelos órgios jurídicos 
responsáyeis. l-CONCLUSÃO: As constal3fões expostavnéÍte,jieiatQrio de risitas técnicas (Processo OINJP-
00J1/1(00), apontam para uma eridente fragiliza~ .. tis r~afõú co;n~daiscom parceiros e clientes e dos 
controles da Ea sobre o faturamento da carga 'Stal irl:â.(ada,erid~nciáda por: (a) descumprimento deúlJerado, 
postergapo ou demora no atendimento ..JIf~oJiént3fões . emanar/as da Admill/Íuafio {entra!, com reHexos 
negatiros na operaoon3lJúfio do con!lf/í~~ iOOS4J99. :Esse aiótrato demonsua-se nociro aos interesses da Ea; 
uma rez que permite a erasio de ~f.ej~,: a r.emunerafio inderida de A(/s·· e a perda dos controles 
operacional e financeiro pela ECT; (b) ausênc{a de· coordenafio das áreas cOnie,óa!, operacional e financeira da 
OR/6T, demonstrada pela inexistência de aIOes comuns que precedessem a .. alsinatura do contrato 0054/99 e 
que y/Íassem 3 adequada operacionaúúfio de um contrato a faturar, gerando sérias impúCafões negatiras no 
controle do recebimento da carga e no seu posterior faturamento. 00 mero descumprimento a orientafões já 
sedimentadas que fÚÍcipknam as relaIões comerciais e buscam· organizar o controle financeiro, ao conlormlÍmo 
para com as dificuldades existentes para o controle de frandes postagens, a OR/6T, ao tentar disciplinar a.-,< 
relafão EOITE(PRINr mediante o contrato 01154/99 - • d(J executá-lo - acabou retratando uma disfunpo na 
descentra!Jiação administratira que lóe confere autonomia para a condupo dos interesses da E(r naquela 
jimÍdifio. 4-RECOHENDAÇÕES' Oiante da grayidade da s/iuafio que loi constatada, recomenda-se a 
adofio das proyidências propostas no Relatório de YlÍ/ús récnicas (Processo OINfP-00J1/1tJtJO), qua/Í sejam: I) 
Rescisão do contrato 0054/99 - EOxTE(PRINT,' 1) adofão de pro'lidências, por parte da área comercia!, com 
ristas a atender 3S necessidades dos cú"entes captados pela rE(PRINT,· J) abertura de sindicância, objetiyando: 
• leyantamento dos prejuízos decorrentes da celebrafio do contrato 0054/99, em lunIio úas eyentualÍ 
dilerenf3s apuradas na postagem, na c/aSJificafio e na tarifafão dos objetos,' • apuração de todas as­
circunstâncias que enrolreram a celebrafio do contrato 0054/99 e it/entificafio de responsabilidades; • 
esclarecimento das razões da rincu/açio das A(fs Alpes, Independência e !-9 ao contrato em questio; 4) 
atirafio imediata pela OR/6T, de mecaOlÍmoJ eficazes fh 'FOHO- {tg'16~, (1 feçiD tle faturamento tia 
6erencú de {on/role financeiro (6E(Of/OR/6T) no toca »9& n~~Ml~R~E!f?3~ n/ra/os oriundos das ,4{fs. -

, 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

c.RRTTnÃO 

Brasíúi, /1 de janeiro de 2000 - Equipe Técnica: Fernando Huggler Antunes, {óefe da O/risão de Inspeção -
OIHfP; /1arcos Rogério da fJ7ra fontoura, Inspetor - OIHfP; franafco Gomes da fIlra, Inspetor - OIHfP; Rég/f 
Luís Bosato, Inspetor - O/Hf?; {ristlino Ribeiro de O/ireira, Assessor da Gerência de francó/fing; Paulo 
Henrique Garcia da fJ7ra, Administrador Posta/ - OEGEo. De Acordo: José {arlos Pereira Oriedo, {óefe do 
Departamento de Inspetoria Gera/" José LU/f Borges fJ7reira, Departamento de Adm e Vendas no Atacado. 
Nada mais havendo a constar é lavrada a presente CERTIDÃO, que vai 
por mim a seguir firmada. Valter Lenta Morimatsu - Auditor lotado no 
Departamento de Auditoria da ECT - Matríc~-4 - Presidente 
da Comissão de Sindicância PRT/PR-009/200.l. ... . . . ,)2--".. . . . 

~.-... -... . 

/~ 

.:',.,/ : . . :; ... 
. .. 
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lIIrII EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO .. ~~~~~~~~ 
De: GERENTE DE CONTABILIDADE E CONTROLE FINANCEIROIDRlGT 

Ao: GERENTE DE CONTABILIDADE E CONTROLE FINANCEIROIDRlSP 
CVSCRE/GECOF/GT- 0294/2000 
Ref.: OIT/SP-00242/0007/2000 

Assunto: Contrato 54/99 - Tecprint 
I' 

Goiânia, 02 de março de 2000 

Foram devolvidos a essa GECOF , em 24/0112000 através da 
CVSCRE/GECOF/GT-119/2000-03-02 as notas de coletas SEED a faturar de nOs: 2689819-
2694202-2694200-2689883-2694205-2694201-2694185-2901343-2901737-2694367-2911027, 
referentes ao Contrato 54/99 da Tecprint Impressões Técnicas Ltda , por estarem sem a 
assinatura do cliente e solicitamos qu.e fo!.~~i.denci~ s.uas assinaturas. No entant?, em 
24/02/2000 recebemos a OIT refereno.a~fenndo o debito de R$ 72.668,96, relativo as 
citadas notas ainda sem a assinatura _d:-i?",'êJJlrnte, e também sem nenhuma justificativa para não 

,ç .o· . . . " 
terem sido assinadas. . . : .. D 

Diante do acima exposto, solicitamos a gentileza de nos informar o 
motivo das notas não terem sido assinadas, bem como encaminhar as listas contendo a 
assinatura do cliente e que foram substituídas pelas notas que nos foram enviadas para 
faturamento, cujas cópias anexamos. 

~s/vms 

Atenciosamente, 

.. - ~~) 
CHARJ ·~5 MARTINS BORGES 

Gerente de Contabilidade e Controle Financeiro 

,.----_ . ..... _-
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1:111 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFaS I 

De: DIRETOR REGIONAL IDRlGT 
Ao: DIRETOR REGIONALIDRlSPM 
CIISCRElGECOF/GT- 0340/2000 
Ref.: CIISCRE/GECOF/GT-0294/2000 (02/03/00) 

Assunto: Contrato 54/99 - Tecprint 

Goiânia, 10 de março de 2000 

Face ao tempo decorrido e a gravidade do assunto, reiteramos a 
solicitação contida na CI em epígrafe, cujo teor transcrevemos: 

"Foram devolvidos a essa GECOF , em 24/0112000 através da 
CIISCRElGECOF/GT-1l9/2000-03-02 as notas de coletas SEED a faturar de nOs: 2689819-
269420-2-2694200-2689883-2694205-2694201-2694185-290 1343-2901737-2694367-2911027, 
ref~rentes ao C?ntrato 54(9.9 da Tecprint Iml?;~~ .Técnicas Lt~ , por estarem sem a 
assmatura do cliente e SOlICItamos que f9sse::::Pr~encIada suas assmaturas. No entanto, em 
24/02/2000 recebemos a OIT referenciad~:r1ràásferindo o débito de R$ 72.668,96, relativo as 
citadas notas ainda sem a assinatura doé~eHie, e também sem nenhuma justificativa para não 
terem sido assinadas. 

Diante do acima exposto, solicitamos a gentileza de nos informar o 
motivo das notas não terem sido assinadas, bem como encaminhar as listas contendo a 
assinatura do cliente e que foram substituídas pelas notas que nos foram enviadas para 
faturamento, cujas cópias anexamos." 

Atenciosamente, 

JOSÉ APARECIDO DE SOUZA 
Diretor Regional 

-: :. - .... .,... ) 

~-_ .. _.-, ..... ,.,--- , 
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I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFC\S 11\ 

. \ ) 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁSITOCANTINS ~, 

DE: GECOFIDR/GT 
AO: CH! ASJURJDRJGT 
ClISCRE/GECOF/DR/GT-0344/2000 
Assunto: Transferência de Faturas 

Goiânia - GO, 10 de março de 2000. 

Estamos transferindo a essa Assessoria Jurídica as faturas abaixo relacionadas por 
falta de pagamento, referente aos meses de Dezembro/99 e Janeiro/2000, para cobrança Judicial. . 

Seguem, anexos, avisos de cobrança referentes às faturas, devolvidos por recusa do 
cliente. Esclarecemos que a documentação comprabatória da prestação dos serviços está em poder da 
Comissão de Sindicância para apuração da operacionalização do contrato firmado com o cliente. . 

NOME DO CLINETE: N° FATURA 
TECPRINT llv1PRESSÕES TECNICAS LIDA 0012161938 
TECPRINT IMPRESSÕES TECNICAS L TDA " \~~01161946 

C/CÓPIA P/SCON 

~. 
~S!n!a 

i:;j-HSCR~fGECOF/DR;GT 

", \\ ''S 

. ~. ," 

Atenciosamente, 

-~) 
(~ .A. 5::!:-. ~' 
--=---~ • 

, CúAKLES MARTINS BORGES -:-4 

GECOFIDR/GT 

VENCIMENTO VALOR 
01/02/2000 592.142,56 
14/02/2000 548.253,15 



1111 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE~EGRAFOS I 

De: CHlSCRE/GECOFIDRlGT 
Ao: CHlSCON/GECOF/GT 
CI/SCRE/GECOF-0347/2000 
Ref.: OIT -00242/0007 - 17/02/00 

Assunto: Contrato n° 5499 - Tecprint 

Goiânia-Go, 10 de março de 2000 
Tendo em vista as divergências de valores tarifados pela DRlSP quando 

do recebimento das postagens dos objetos de correspondência do contrato 5499 da 
TECPRINT, e não justificando devolvê-las para refazer a OIT, pois são do mês de novembro 
e inicio de dezembro, e somente deram entrada nesta Gerencia em fevereiro, após devolução 
àquela Regional para colher assinatura do cliente, (ainda voltaram sem assinatura, porém foram 
faturadas ) informamos que deverá ser transferido o débito da diferença do valor tarifado pela 
Regional SPM e o que foi contratado pelo cliente, ou seja: 

"" TIPO OBJETO 
I PESO (GR) f'c: ~~OR COBRADO VALOR 

~",z~~l DRlSPM(R$) CONTRAT ADOffi.$) 
SEED LOCAL 20(:-;< :~>::) ,- 0,28 0,28 
S/COMPROV ANTE - -~.:_,.: 

SEED LOCAL 20 0,39 0,39 
C/COMPROVANTE 
CORRESP. NACIONAL 20 0,46 0,31 
SIMPLES 

Ressaltamos que a diferença, que é resultante apenas de interpretação do 
contrato, apurada nas postagens de novembro e dezembro conforme OIT referenciada(notas 
de coleta 2694202-2689819-269420] -2689883-2694200-2694205-2694185-2694367-29] 1027-
2901343-2901737) foi de R$ 16.765,82 
Diante do acima exposto, solicitamos transferir o DÉBITO de R$ 16.765,82 a DRlSPM - e 
CREDITAR a conta - 112.01.02 (outras DR'S) 

VMSiv1llS 

Atenciosamen,te, 

VALDETE MENDES DA SILVA 
CHlSCRE/GECOF/GT -- ~-<"---<'---t 

RQS nO 03/2005 - CN - ! 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: CHEFE DO DINSP 

AO: CHEFE DO DAREC 

CII DINSP-990005. 0196/ 2000 

REF: PRT/PR-009/2000. 

Assunto: Suspensão de Férias. 

Brasília(DF), 10 de março de 2000. 

Solicitamos a V.Sa, suspender a partir do dia 15/03/2000, as férias do colaborador 
FRANCiSCO GOMES DA SIILVA, Administrador Postal Júnior/lnspetor, lotado neste DINSP. 

Esclarecemos que a presente suspen -o d~érias do colaborador deve-se a 
prorrogação - por necessidade de serviço - dos tra . os ~ missão de Sindicância instaurada 
através do documento de referência. , . . \. . 

-"'... -'\ 
Assim, infOrmam%<",\,X . 

NOME,: FRANCI O €à~à.6A 
MATRICULA: 8.57 8~ 
PERíODO AQUISITI O: 1 1/99 A 17/01/2000 
PERíODO INICIAL PR RAMADO: 23/0212000 
ADIANTAMENTO DE 13° SALÁRIO: SIM 
ABONO PECUNIÁRIO: ANTES 
NÚMER.o DE PARCELAS DEVOLUÇÃO DAS FÉRIAS: 01 (UMA) 

Informamos, ainda, que a Comissão não têm previsão do término dos trabalhos e 
que o período de 15 a 23/03/2000 (09 dias), restantes das férias do colaborador, serão gozados 
quando do encerramento dos trabalhos da Comissão de Sindicãncia. 

Para conhecimento e orientação desse DAREC, estamos também encaminhando 
cópia da CIIDINSP-990005.1212199, contendo despacho proferido pelo Sr. Presidente da Empresa 
(vide, em especial , o item 5.), que prevê, em casos isolados, ajustar em alguns dias o início da 
fruição das férias de técnicos deste departamento, situação que se mostra necessária no presente 
momento. 

Anexo : Aviso Prévio de Férias; 
CTPS. 

/"'~ -----­
AtenciosaríÍe 

7 / / 
JO~~~~~ PEREIRA OVIEDO 

Chefe do DINSP 

4 111I"[Z - .. >- - J T> : ... _ À l.I 1r 
_ . \. j . .I~ .. . ~.,:. · )Cy(Z ue l v.L. {', · 

,';UOC; ri 6 f e ::> .: ... -.: .. -" :.-.• .:, . _" ::1.5':::.!;:,':-:a Garc:' 
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SINTECT - GOITO Sindicato dos Trabalhadores na Empresa de Correios e Telégrafos 

Rua Anhangá, Qd,32A, Lt,25, Vila Brasília - Aparecida de Goiânia - Goiás, Cep.: 74_ 911-380 
TELEFAX: 280-4415 CNPJ - 25.066.911/0001-42 

Aparecida de Goiânia - GO, 14 de Março de 2.000 

Ofl n° 69/00 

Att. Sr 
VALTER LENTA MORIMATSU (matrícula: 8.102.704-4 ) 
Presidente da Comissão de Sindicância (PRTIPR-009/2.000) 
Goiânia- GO 

o SINTECT - GOrrO - SINDICATO DOS TRABALHADO:&ES 
DA ECT - GT, por meio de seus representantes legais e no uso de suas 
atribuições estatuári.as enviar a esta comissão cópias ( frente) de objetos 
postados pela Revista ÉPOCA (?) para distribuição pela E.C.T ( DRlGT ), ao 
mesmo tempo as seguintes observações: 

01) Ao que consta na postagem datada de 08/03/2.000 edição n093 e a postada 
via contrato com a E.C.T/DRlSP edição n092, o remetente (cliente) é 
originário de São Paulo -SP e que a primeira foi feita como carta devido 
ao valor pago R$2,26, talvez para compensar o atraso da referida edição n° 
93 de 28/02/2.000. 

02) As postagens regulares passaram a ser realizadas em Goiânia - GO como 
atestam as postagens datadas de 28/02/00 edição n093 e 03/03/00 edição 
n094 e que pelos valores pagos R$0,90 e R$0,50 foram feitas como 
Impressos; 

03) Há de se considerar que objetos postados como impressos em Goiânia -
GO atenuam o tempo para a entrega domiciliária, ao invés de se postar os 
mesmos em São Paulo - SP, mas esta operação de transporte de São Paulo 
a Goiânia, quem realiza? Se as postagens são periódicas por que não 
realizá-las via contrato com a E.C.T/DRlGT, como era realizado 
anteriormente como atesta a edição n° 92 datada de 21/02/00 com a DRlSP 
? e o porque das postagens alternadas em ACFs ( Independência e Alpes) 
sob suspeição por esta comissão, juntamente com a TECPRINT de 
propriedades do Sr. Cláudio ? 



SINTECT - GOITO Sindicato dos Trabalhadores na Empresa de Con-eios e Telégrafo 

Rua Anhangá, Qd,32A
, Lt,25, Vila Brasilia- Aparecida de Goiânia - Goiás, Cep.: 74.911-380 

TELEFAX: 280-4415 CNPJ - 25.066.911/0001-42 

04) Há de se ressaltar também que no dia 03/03/00 O Sr. Luiz Sampaio e 
reunião com os trabalhadores do COI ( Centro de Operação Integrado) fe 
afirmações em defesa da direção afastada da DRlGT e afirmou ainda que 
todos quanto alegaram o contrário serão devidamente processados, a 
começar pelos Dirigentes do SINTECT/GO/TO, num ato de total atropelo 
ao trabalho desta comissão e de clara evidência de intimidação (sutil) aos 
trabalhadores de um setor também sob Suspeição Gerencial na antiga 
Gestão, onde o Sr. Luiz Sampaio acumulava importantes funções em 
detrimento do seu cargo na Empresa. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos a disposição e ficamos 
no aguardo das providências que cada uma das observações requer. 

Atenciosamente; 

DIRETO EGIADA 
SINTECT/G /TO 

C/Cópia Diretor RegionaIIDRlGO/TO RQS nO 03/2005 - CN - ' 
CPMI - CORREIOS 
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RESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

Ao: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE VENDAS NO ATACADO 

CII DlNSP-00032. 0203/2000 

Ref. : 

Assunto: Devolução de Objetos ao Remetente. 

Brasília (DF), 15 de março de 20C 

Conforme entendimentos, encaminhamos em anexo, para devolução ao client 
812 objetos postados por empresas do grupo Tele Centro-oeste, recolhidos em diversi 
unidades operacionais no fluxo de objetos não-entregues ao destinatário e encaminhad( 
a refugo, cujas características são: 

• foram postados com base no contrato ECT x TECPRINT - 0054/99; 
• apresentam impressa a indicação "IMPRESSO FECHADO - PODE SER ABERT 

PELA ECr; 
• contêm em seu interior cartão telefônico de 50 créditos (92 objetos) ou 90 créditos (7~ 

objetos). 

FHA/lha 

pl JOSE CARLOS PEREIRA OVIEDO 
Chefe do DlNSP 

Amaury José Valença de Melo 
Subchefe do DINSP 

RQ.$ DO 03/200~ - CN -
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁSfTOCAHTINS 

DE: DIRETOR REGIONAL ADJUNTO DE GOIÁS E TOCANTINS 

AO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

CI: GAB/DRlGT- 0056/2000 

Ret.: PRT/PR-009/2000 - 26/01/2000 

Assunto: 

PROTOCOLO 

Goiânia-GO, 16 de março de 2000. 

Em anexo, remeto-lhe cópia do Contrato, bem como Termo Aditivo do Contrato cele­
brado entre o BEG e ACF T-9. 

Sro/ 

Atenciosamente, 

CARLOS ROBERTO SAMARTlNI DIAS 
Diretor Regional Adjunto 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

0824 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERV:ÇOS DE COLETA E 
POSTAGEM DE CORRESPONDENGIAS (OS-033/97), QUE 
FAZEM ENTRE Sl O BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A E 
AGÊNCIA DE CORREIOS FRANQUEADA T-9, NJ>, FORM.l\ 
ABAIXO: 

CONTRA TANTE: 
BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A. 
CGC/MF N° 01.540.541/0001-75 
Praça do Bandeirante n° 546 - Centro - Goiânia-Go. 
Representantes: Diretores ao final assinados. 

CONTRATADA: 
AGÊNCIA DE CORREIOS FRANQUEADA T-9. 
CGC/MF n° 37.353.463/0001-47 
Av. T-9 n° 2 .283 - Jardim Amércia - GOIÂNIAlGO. 

cá P iA 
Neste ato representada pela Srta Tereza Cláudia C. C. de Freitas, brasileirá , 
solteira, empresária, portadora da CI nO 1.6580998 ~ 2a Via - SSP-GO, e CPF1MF 
nO 413.705.701-04, redidente à Avo Venerando de Freitas Borges, Qd. 05, Lto 02, 
Setor Jaó - Goiânia - GO. : ' . . 

. . . . . -.:." , 

V. -. Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes " " 
"~ . . ~ acima qualificadas resolvem, de comum acordo, firmar o presente contrato; que 
. '\:'\ se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: . "." . 

. " ~ . . . 

i 

\ 

\V 

. . ~" 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO 

Este contrato é reanzado com dispensa de licitação, com base no ~rtigo 24, 
inciso VIII da Lei 8.666, de 21 .06.93. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a· prestação de serviços de coleta .:1D ----postagem de correspondências emitidos pelo CONTRATANTE. _o 
CLÁUSULA TERCEIRA- PRAZO/PRORROGAÇÃOIDENÚNCIA 

Este contrato terá duração de 24{vinte e quatro) meses, contados do início da 
efetiva prestação dos serviços, que dever-~ ocorrer~fíi data expressamente 
estipulada pelo CON~RATANTE, após a assinatura }Jstte instrumento, podendo 
esse prazo ser estendido na conformidade do ArVt1tem I! , da Lei n° 866G/93, Q 

critério exclusivo do CONTRATANTE. 
RQS nO 03/2005 - CN -
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PARÁGRAFO ÚNICO: O presenle conlrato poderá ser denunciado, 8 

qualquer época e por qualquer das partes, mediante comunicação escrita 
de no mínimo 30(trinta) dias. 

CLÁUSULA QUARTA -'PREÇO/REAJUSTE I A I 
Pela prestação dos serviços contratados, o CONTRATAN I E pagará à 
CONTRATADA, com base na Tarifa Postal Interna vigente na data da postagem , 
o valor mellsal aproximado de R$1.840,OO ~hum mil oitocentos e quarenta reais ) 
e global por um período de 12(doze) meses o valor aproximado de RS22.080,OO 
(vinte e dois mil e oitenta reais) . 

PARÁGRAFO ÚNICO: O reajustamento do contrato se déJrá em caso uc 
mudança na Tarifa Postal Interna da ECT, de acordo com autorização do 
Ministério das Teleconunicações. 7 

"----..--- o 

CLÁUSULA QUINTA - FORMA DE PAGA/\,:1ENTO 

5.1 . A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE, para efeito de 
pagamento, as faturas quinzenais, correspondentes aos serviços 
prestados, levantadas com base nos documentos de postagem, 
entendendo-se de'primeiro'a quinze e d~ desesseis a trinta/trinta e um; 

5.2. 

5.2.1. 

Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada 
pelo CONTRATANTE, por escrito, e receberá o seguinte tratamento: . 

reclamação apresentada sem o pagamento, será admitida somente antes 
da data do vencimento: 

• 
a) se for procedente, a CONTRATADA emitirá nova fatura com o valor 

correto; 

b) se for improcedente, o CONTRATANTE pagará a fatura, mais os 
acréscimos legais se for o caso; 

5.2.2. Reclamação · apresentada com a fatura paga, se for procedente será 
efetuada a devida compensação na fatura seguinte, em · valores 
atualizados. 

",, - . 

..: ' . 

.' , ~ 

:L:~~~f~l::::AS~ ::::~::e~eE: DO C~,NTRAT/ 
6.1. Obedecer ~os limites de peso e dime~~ixadOS pela CONTRA T L:DA ." ." ___ -
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í~ 

\ 

6.2. 

6.2.1. 

Entregar ao preposto da CONTRATADA, no ato da coleta, os 0l:Djêit . 

preparados, atendendo, no mínimo, ás seguintes condições: .. ~ 

Constar os CEPs, com 08(oito) dígitos, de origem e de destino; ; ~.: ' 
6.2.2. Previamente· separados por localidade de destino, faceados e 

encabeçados por ordem crescente de CEP; 

6.2.3. Separados os objetos simples com comprovante de entrega e sem 
comprovante, registrados com AR e sem AR; 

6.3. Endereçar os objetos, indicando, no anverso, o nome do destinatário, o 
Gndereço e o CEP, com 08(oito) dígitos, e, no verso, o nome do 
remetente, endereço e o CEP; 

6.4. Fechar os objetos com cola ou adesivos permitidos pela CONTRATADA; 

6.5. Confeccionar, se for de seu interesse, os Avisos de Recebimento - AR, 
conforme modelo adotado pela CONTRATADA; 

6.6. Confeccionar, ás suas custas, os CompíOvantes de Entrega, conforme 
modelo adotado pela CONTRATADA; 

6.7 . Fixar em cada objeto, já devidamente preenchido , o r~ spectivo 

Comprovante de Entrega ou Avi so de Re.cebimento, conform e o caso; 

6.7.1 Os objetos acompanhados de Comprov8nte de Entrega deven l ser 
postados para entrega apenas n8 localidad e? de pos ta gem: 

6.8. En treg8r os obje tos para post8gem rel8cionacios em :iSt8S SCpéJ'~:Cl<1S. 

conforme descrito a seguir: 

6.8. 1. 

6.8.2. 

6.9 . 

6.10. 

.. 
Os objetos postados como correspondênci8 simples dever§o ser 
8compémllados de "LISTA DE POSTAGEM - SIMPLES", di stintas, 
conforme o é1mbito da en trega - se na própria localidade de post8gern ou 
fora da mesma - devidamente preenchidas em 02(duas) vias, conforme 
modelo adotado pela CONTRATADA; 

Os objetos postados sob Registro deverão ser acompanhados de "LISTA 
DE POSTAGEM - REGISTRADOS", devidamente preenchida em 03(três) 
v ias, conforme modelo adotado pela CONTRATADA; 

O CONTRATANTE poderá, ainda, utilizar os demais serviços adicionais 
oferecidos pela CONTRATADA para cartas (MÃO PRÓPRIA, VALOR 
DECLARADO etc) . . Nesse caso, deverá ser anotado no campo 
"OBSERVAÇÕES" da "LISTA mE POSTAGB'VI - REGISTRADOS" ' à 
utilização dos serviços adicionais que não sfãci indicados na mesma; 

Manter a C?NTRATADA informada, a ~de cart ó!í'rI''O\lI.ló\l~o .f;N'r,a 

apresentaçao de faturas. ~~, .. .. , .. .. .. CPMI .. COR REIOS 
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se compromete a: 

7.1. Receber remess'as extras de objetos entregues pelo CONTRATANTE~ 
7.2. Coletar os objetos em local e horário previamente acertados com o 

CONTRATANTE; 

7.3. Passar recibo dos objetos nas 02(duas) vias da "LISTA DE POSTAGEM -
SIMPLES" e "LISTA DE POSTAGEM .- REGISTRADOS", .após .. 

': . .. 

7.4. 

,conferência dos dados, e distribuí-Ias conforme:i(1dicadonas. mesmas;·.,::: _.,: : :,~:.(;i,,;, ·i;;'i; 

Expedir os objetos ao Centro deT~i~~~~~;~:i~~:~~~~~;~~~qgl#~0'''~'1 
c:::(7 Entregar os objetos postados com Comprovanteo~ :sob , RegistC()<':~ :;,AR ~ ' j{~ :~0{ii~ 

qualquer pessoa adulta, nos endereços indicados, que se apresente ' para '.', . . <:::::;"(', -
CL 
~O 

recebê-los, delas colhendo as necessárias assinaturas; .. 

Restituir ao CONTRATANTE os Comprovantes de Entrega e . ARs, 
relativos aos objetos entregues, e os objetos cuja entrega não tenha sido 
possível, indicando semp~e a causa determi,nanteda impossibilidade, na 
forma regulamentar; . . 

CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assume 'integral responsabilidade pela coleta e postagem, 
compreendendo essa responsabilidade os casos de perda, furto e . apropriação 
indébita dos documentos acondicionados nas correspondências, em razão de 
negligência ou má-fé, respondendo perante o CONTRATANTE pelo pagamento 
de uma multa pecuniária de até duas vezes o seu faturamento no mês em que 
ocorreu o dano, sem prejuízo das cominações legais aplicáveis à espécie, 

§ 10 
- As corespondências entregues para transporte deverão estar, 

obrigatoriamente, iacrados com fechaduras de segurança ou similares, 
sem quaisquer sinais ou vestígios de violação, 

§ 20 
- Além das condições acima estabelecidas, as correspondência:; 

deverão conter também sinais de identificação, necessários ao seu 
imediato reconhecimento, tais corno: número de ordem, nome cc 
remetente e do destinatário. 

§ 3° - Ficara assegurado a CON~RATAD~ direito de recusar ZiS 

correspondências que acaso não apr' t6ntem as condições acim3 
exigidas, notadamente os que o,~tentarem sinais ~)vestígios de viol~ç~~~_ ... ~ .. 

---'-.." RQS nO 0312005- CN -
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CLAuSULA NONA - CASO FORTUITO/FORÇA rv1AIOR 

o CONTRATANTE não poderá ser responsabilizado pelo atraso ou int~"""'~ 
dos serviços em virtude de caso fortuito ou força maior, devidamente co. ro 
ou que sCj3 do conhecimento público, a saber: greve, revo lução, inu. da .50 , 
proibição de tráfego, ato de autoridade e outros, I 

CLÁUSULA DÉCIMA - INCLUSÕES OU EXCLUSÕES DE SERViÇOS 

Ao CONTRATANTE se reserva o direito de poder, a qualquer tempo, incluir 
novos serviços ou excluir parte dos já existentes, sem prejuízo deste contrato, 
implicando, o eventual aumento ou diminuição do objeto contratual, na alteraçClo 
proporcional do preço, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DESPESAS DA CONTRATADA 

As despesas de transporte, seja de que natureza for, quer com. veículos, 
combustíveis, motoristas e outras necessárias, serão de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA 

PARÁGRAFO ÚNICO: A , par da responsqbilidade acima prevista, a 
CONTRATADA também será o único ' responsável ,perante terceiros pelas 
despesas deco~rentes de acidentes como veículo utilizado no transporte, 
seja qual for a sua gravidade 

. ". " 

~r-~ " cLAUSÚLA DÉCIMA SEGUNDA - · RESPONSABILlDADÊPELo.sLEN~~~~os<L~~,:~~i~Z 
" ' , , ' , '" ,',' " ' :,~ : ;;, ':X ',;«~~":':5;r~~1:i,:~;:;:::~1YJ.{;Y~h?~ttt'~Yf~~~'i.;<'}~~~fi~;,,_ ,J 

OS encargos trabarhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais; ' ,incidente~ ,: >;,,~?,~ 

sobre o preço deste contrato, bem como os de veículo,combustível'-motorista, :','\?';> 
seguros e quaisquer outros decorrentes da execução do presente ' contrato. :~; '~ 
correrão às expensas da CONTRATADA , ,'" 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PENALIDADES 

Sem preJL!lzo de cobrança por perdas e danos, pelo não cumprimento dos 
, compromissos assumidos, poderão ser aplicadas outras penalidades previstas na 

regislação pertinente, assim como a exclusão temporária ou definitiva do 
Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE, ou até mesmo a declaração de 
inidoneidade para licitar para o poder público, 

CLÁUSULA DECI~lA QUARTA - DAS DIS'~OSIÇÕ~IS 
1'1.1. A CONTRI'.T A DA não so responsabiliza I · . RQS o ..._. ~ ~ n 03/2005 -CN - ' 

" CPMI- - CORREIOS 
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14.1 .1. por valor incluído om objeto de correspondência simples ou 
sem declaração de valor; 

14.1.2. pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou 
erro por parte do remetente; 

14.1.3. por prejuízos indiretos e benefícios não realizados; 

14. 1.4. por objeto confiscado ou destruído por autoridade competen te; 

14 .2. em caso de extravio , perda ou espoliação de objetos postados soL! 
registro , a responsabilidade da CONTRATADA está limitada aos preços 
postais mais o valor de indenização constante da Tarifa Post<.!I Interna; 

1 .4. 

4 .5. 

aos objetos de correspondência simples, postados com Comprovante de 
Entrega, não se conferem as características de registrados, inclusive par~ 
ereito de indenização; 

não devem ser cincluídos nos objetos postados materiais relacionados no 
artigo 13 da Lei nO 6 .538 de 22/06/1978; 

A CONTRATADA se reserva o direito de proceder, eventualmente, il 
abertura dos objetos recebidos, para fins de verificação e controie de seu 
conteúdo, na presença de representante legal do CONTRATANTE ou do 
destinatário;' . . . 

~ 

4.6. 
~~~..l 

O CONTRATANTE responderá pelo cumprimento das exigências 
relativas à documentação fiscal, na forma da legislação vigente, bem 
como por todo e qualquer tributo que possa ou venha a ser exigido, 
decorrente do conteúdo dos objetos postados . 

( ~. 
I 

' . '\ 

.~ 

• 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -INADIMPLÊNCIA 

No caso de inadimplência de qualquer das cláusulas ou condições do presente 
contrato, o inadimplente sujeitar -se-á· à pena convencional de · 10%( dez por 
cento), que incidirá sobre o valor da obrigação descumprida. ' . ,,' 

. ', ' 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - INTRANSFERIBILlDADE 

~o~~~~~~~o~~~reit~~~~b~~~:;: a~s~;:r::' n~a~~~s:~tea~~;;;~ ;j71~,;~~~~~ 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO / 

Constituem motivos de rescisão deste contrato 
no artigo 78 da Lei 8.666, de 21.06.93. 

~ 
'- t 
" f \ '- . j 

.. .. ~ ' " ~ '.~.;'.~ 

que se encoritram~1 DÇªdQS;.~ < :':.:' . 
" ROSnO o3i20o'5 . CN ,~. ' 

CPMI- CORRE'fbS 
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CLAuSULA DÉCIMA OITI!\VA - FORO 

Para dirimir as questões porventura oriundas do presente contrato, elegem 
partes o foro desta Comarca de GOIÂNIA/GO, com exclusão de quaiquer outro, 
por mais especial que seja. 

E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente . 
instrumento, em 04( quatro) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo. 

. 1 r~ LI \j H "199'1 
Goiânia, __ de ' de 199 

AGÊNCIA DE CORREIOS FRANQUEADA T-9 
~ CONTRATADA 

( 
J 

correioslcrs 

I:""-----.......... ___ _ ... ~_ ................. ~ 
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Banco do Estado de Goiás S.A. MATRIZ- Pç.;J. BandeIrante nO 546 · Ccn:ro· CEP 74010-020· GOldn::l.GO \ 

\ . 

1° ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ~ 
COLETA E POSTAGEM DE CORRESPONDÊNIAS, QUE FAZEM 
ENTRE 510 BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A E AGÊNCIA DE 
CORREIOS FRANQUEADA T-9, NA FORMA ABAIXO: 

CONTRATANTE: 
BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A. 
CGCIMF n.O 01.540.541/0001-75. ----o Praça do Bandeirante n° 546 - Centro - Goiânia - GO. 

'o 
u 

Representantes: Diretores ao final assinados. 

RQs- ;f03i2005 - CN • ~\ 
CPMI - CORREIOS 

CONTRATADA: Fls N0 O 8 :3 2 
AGÊNCIA DE CORREIOS FRANQUEADA T -9. ~ 
CGC/MF n.o 37.353.463/0001-47 . • (51 5 _ ~ . 

. Av. T-9 n.o 2.283, Jardim América, Goiânia/GO. \J _ _ !l 
Neste ato representada por Tereza Cláudia Camapum Carvalho de ·Freitas, · -
brasileira, solteira, empresária, portadora da CIRG n.o 1.658.998-2° via-SSP/GO 

~ 
e CPFfMF n.o 413.705.701-04, residente e domiciliada à Av. Venerando de 
Freitas Borges, Qd. 05,. Lt. 02, Setor Jaó, em Goiânia/GO. 

( 
As partes acima nomeadas e qualificadas resolvem, de comum acordo, aditaí o 
contrato de prestação de serviços, firmado em 16-04-1997, mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 

cLÁUSULA PRIMEIRA - MODIFICAÇÕES 

As Cláusulas Terceira e Quarta do contrato primitivo passam a vigorar com as 
seguintes redações: 

"cLÁUSULA TERCEIRA - O prazo do contrato primitivo, fica prorrogado por 
mais um período de 24(vinte e quatro) meses, retroagindo seus efeitos a 02-05-
1999 e terminando, portanto, em 01-05-2001, podendo ser prorrogado na 
conformidade do artigo 57, item 11, da Lei nO 8.666/93, atualizada pela Lei nO 
8.883/94 e Lei n° 9.648/98, a critério exclusivo do CONTRATANTE. 

( 
I 

PARÁGRAFO ÚNICO: O presente contrato poderá ser denunciado, a ,< 
qualquer época e por qualquer das partes, mediante comunicação escrit~;j 
de no mínimo 30(trinta) dias." 8.. . rv' 

/ I 
Ad Corrcios!lhvL I 

FRr: C IJ : \~ o· ~:;;'-::) 
:_ ."'. O\>Y, •. .. 1 ~ ' ;:~"\ . " ~". : 



( 

~~BEG 
Banco do Estado de Goiás S.A. MATRIZ PC;:<=I. Bandcir<1:l\e nO 540 6 · Cer.tro· C EP 74010-020 - Goiânla-GO 

"cLÁUSULA QUARTA - Pelos serviços ora ' contratados o CONTRATANTE 
continuará a pagar à CONTRATADA, com base na Tarifa Postal Interna vige\lte 
na data da postagem o valor mensal aproximado de R$ 1.840,OO(um m)t;' 
oitocentos e quarenta reais) e global por um período de 12( doze) meses o valor 
aproximado de R$ 22.080,OO(vinte e dois mil e oitenta reais). 

PARÁGRAFO ÚNICO: O reajustamento do contrato se dará em caso de 
mudança na Tarifa Postal Interna da ECT, de acordo com autorização do 
Ministério das Telecomunicações." 

cLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO , '-

As partes contratantes ratificam as demais cláusulas e condições previstas no 
contrato ora aditado, para que continuem a surtir os seus jurídicos e esperados 

- --- efeitos. 

j<! 
I ~ 
)-0 
lu 

Assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 
04( quatro) vias de igual teor e forma, para os mesmos fins e efeitos, na presença 
das testemunhas abaixo. 

Goiânia, _1 d~ rA A R 2000 de 2.000. 

AGÊNCI~"FRANQUEADA T-9. 
CONTRATADA 

Ad Corrcios."lh vl. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIO~ E TELÉGRAFOS I EZ.JI COR~çlQ,~ 
./ 

r= _. . -=-==-=-====== 

~ DE: DIRETOR R[GIO~AL -- DRJGT 

. AO: DIRETOR CO'IERCIAL 

CI/G .-\B/DHJGT- 0056/2000 

REF.: CI/G EVE:\/DR/GT-0361 12000 

1.- - .=== ===~=~=--= .. -~~= 

Assunto: Postagem de objetos da TELE!\lA T 

Goiânia, 17 de março de 20( 

Levamos ao conhecimento desse Diretor os acontecimentos descritos na CI 
referenciada, cuja cópia segue anexa, relativos à postagem de objetos impressos na 
TECPRINT e destinados à DR/MT. 

Esclarecemos que, apesar de contráriôs, acatamos as orientações repassadas 
pelo DEVAT, com o objetivo de não causarmos prejuízos ao cliente. 

Entretanto. tais procedimentos repercutiram negativamente junto aos 
colaboradores lotados no COI, urna vez que foram de encontro a toda a filosofia de controle 
e observância 8S normas que temoS pregado e implantado naquela unidade. 

Solicitamos que novas situações como esta sejam evitadas_ 

Atencicsamente, 

~~~, 
'cc"'- 1\ PAn':-"DO n;~SOiJ '1'>-,.1 '0 i_ r\, f'\ C'", i U L I . LI-'\ 

r'IRE-OR DE'"':.lr'i"Al r If - I .1 \ - '-' ",', '< -

elc: CHEFE DO G/\B/PR 
PRESIDENTE DA COMISS/~,O PRT/PR-009/2000 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA. DE CORREIOS E TELÉGRAFOS t![I CORREI.O(j 

! DE: SUBGERENTE DE VENDAS NO ATACADO/GEVENIDRlGT ... · SJ 

i AO: GERENTE DE VENDAS/DR!GT ANEXO 

~ CII IGEVENIDR/GT - 0361í2.000 

~ LREF.: . 

Assunto: POSTAGEM DE OB.JETOS DA TELECENTROESTE 

Goiânia, 16 de março de 2.0C 

Levamos ao conhecimento dessa Gerência, de forma detalhada, as operações qu 
envolveram a postagem de 51.907 objetos da Telecentroeste, destinados à DRjMT, no Centro d 
Operações Integradas desta Regional, em 15/3/2000. 

Esses objetos foram produzidos pela Tecprint, em Goiânia, na condição dI 
impressos, cujo franqueamento, inicialmente, se faria através da modalidade Porte Pago, cobert< 
pela Autorização para uso do serviço emitida pela DRjBSB, de nO PRT/BSB/06/114/97. 

Ao que parece, além de ter havido considerável atraso na confecção desse: 
objetos, que incluíar.l em seu texto uma ofe..cta promocional com a data de vencimento dE 
20/3/2000, a indicação do fraÍlqueamen~Qs~e,~.[1contrava aposta no verso de cada objete 
impresso pela Tecprint. '" ./ , '" 

Resumfndo, fci-nns (solicitado que a DR/GT assumisse a postagem dE 
objetos franqueados com tl rnençãode uma Autorização de Porte Pago da DR/BSB j 

em seu vers-o, de§t in dos à cHstdbuição peia DR/MT. 
Em termos da Ecr, não houve consenso entre as três Diretorias Regionais sobre, a 

assunção dá responsabilida ;, ~e pela ' postagem e correspondente definição da' remuneração pela 
efetiva prestação do serviço. 

Ciente de tod35 as irregularidades cometidas pela Tecprint e da indefinição da DR 
captadora da postagem do~: objetos em q' :estão, o Sr. j'-1é.iX Caldeira, Gerente de Fidelização de 
Clientes da TCO/-:' " :::edeu jürlto , .JRjG-r pdra que pt tôr:ssé"sér v: ~ada a postagem ut";sses 
objetos, ein cól-áter e!T!ei :~:2 iKi21. F,:. raiclaf-:lente, entendimentos da mesma natul'eza, tamhém, 
foram mantidos com a c ":vr:r\ /DR/lJSl3 (Sras. !sabel Cristina e Te: f I a Ci-istina) com o prúp;!ü 
Departamento de Vend(:~ ni) / l:;:;côdo C.xs. Antônio d:-~ F'3u!a Braquehais e ArisüjLeles r.hc~:s 
Fi'lho ). 

As 19:00 11, a Di, (jo:- ia da Tecprint decIdiu! para pôr fim ao impasse, efetuar a 
ent:ega, em caminhão próprio, dessa carga diretamente na GEVEN/DRjBSB, por volta das 08:00 
h de 16/3/2000. Ocorre, que simultaneamente, o Sr. Ari determinou que a postagem fosse 
\ 'iaiJi!izada através da DR/GT, com a remessa à DR/MT desses objetos ::,ODIO cartas sirnples 
cOíll2rciais, portanto com a caracter:.<ação de enc2min11ar'pento urgente. RQS ;o-o3i2005: .~CN -

Foi-nos orientado, é3inda, o seguinte: CPMl.: CORRE IOS 

I CmJFERf= COM o OS IGli'-lAL 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS """{,:i, ...... ~ 

'. \JO HI'IJCA 

1) na manhã desta data nos seria enviado o fax de uma correspondência d , 
autorizando o débito da despesa diretamente à Telecentroeste Celular 
Participações S.A; 

2) a remuneração da postagem seria de R$ 0,31 por objeto encaminhado; 
3) o faturamento observaria o Contrato celebrado entre a ECT e ao TCO, de nO 

10.206/99; 
4) a emissão do documento comprobatório da aceitação da postagem, ou seja do 

Comprovante respectivo, ocorreria, apenas na manhã desta data, tendo em 
vista o adiantado do horário da chegada desses objetos ao COI/DR/GT e o 
consequente fechan1ento da Agei1cia Esmeralda, a qual está vinculado o supra 
citado contrato. 

Diante dessas orientações, recebemos, por volta das 20:00 h de 15/3/2000, um 
caminhão da Tecprlnt contendo 57 caixas, de diversos pesos. Por amostragem, mais da metade 
teve seu conteúdo verificado, para que fosse confirmada a "'não inclusão de quaisquer outros 
objetos. 

Todas foram rigorosamente pesadas, totalizando 363.067 g. Desse 
quantitativo, foram subtraídos os pesos das caixas'( num total de 15.290 g), e o 
líquido dividido pelo peso unitário ·'::;0 objeto (6,70 g), finalizando um montante ri~ 
51.907 unidades (Jm3tadas. 

A carga seguiu até Brasília, através da LTN-50, por volta das 22:00 h e deu entrada 
em Cuiabá, na aeronave da RPN às 09:00]1 'tiehoje. Como o GEVEN/DR/fV1T foi notificado acerca 
dessa remessa e de todos os cu idad9s .qtle' envofveram toda a negociação e a própria operação, 
os objetos foram colocados no fluxo Postal com a determinação ao GEOPE/DR/MT do tratamento 
de urgência. r 

Cabe-nos salientar, que o Sr. DR/GT, o cliente, o DEVAT e a DR/BSB, através da 
sua Gerência de Vendas, já tomaram conhecimento de os detalhes ora descritos neste 
expediente. 

Finalizando, registramos o envio à SCRE/GECOFjDRjGT dos comprovantes, de nos 
9816400 e 9816856, emitidos em favor da TCO, conforme carta anexa, nos valores de R$ 
15.810,00 e R$ 281,17, respectivamente. A partir de seu reó:birnento, a Área Firiané:eira deverá 
elabora uma falura co; ,(ando a quitação da remuneração correspondente à prestação pelo 
serviço de captação da pastagem dos referidos objetos pela DR/GT, que será enviada ao DEVAT 
para cientincação do cliente e consecução de sua concordância fOímal. 

~ ~:,."--. -
C,õ.RLOS ALBERTO DE CASTRO FERRE!RA 

~_.~~---_. _o. 
SUBt?Ei~ ~NTL: D[ VEr,lDt . ; í·JO /\ TAC!-!, DO/GL:VEN/D~J. , as n° 03/2005 - CN o 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS\U COR~~ 
// 

i 
t DE: DIRETOR REGIO:\AL - GT 

I 
I AO: CHEFE DO DEYAT 

I Cl/GE\T\ /GT- 0391/2000 

I REF.: CIIGE\'E:\/DRlGT-0361/2000 

L . 

Assu nto: Postagem TELE:\l.-\ T (TCO) 

"" ~~~ --'-:":.:.4 " 
\ 

Goiânia, 22 de março de 2C 

CO r"lfl"'lrmo I"'Iriontarll"'l polO Sr /\ r'l 'Gr'!= nosso DEV/\ Tostamos enr-arn 'Ir"lhanrll"'l om IIIV I'-'Vllvllt..VV '-', l.r\l, "V~IIV '-' 1\'1,'-' I1 IVIIIIIIIUII ...... V'-'111 

anexo, a fatura nO 00,03,16,2587, no valor de R$ 16.091,17, destinada a Tele Centro Oeste 
Celular, bem como os Comprovantes n° 9816856 e nO 9816400 que deram origem à fatura. 

Esclarecemos que tal procedi.mento' é continuidade da operação de postagem, 
pela TECPR!NT, de objetos destinados à TELEMAT, conforme tratado na CI referenciada, 

So! icitamos colher recibó'~a'o " ~liente no campo "Aviso de Vencimento" da fatura e 
também a assinatura nos campos apropriados dos Comprovantes, restituindo-os à 
GECOF/GT, via sedex de serviço , 

C/C: DICOrv1, ! ' ECOF/GT 

SLV/siv 

Atenciosamente, 

~J/'''­
;"J 

JOSÉ /~\PAREC!DO DE SOUZA 
I 

DI!~ETOR REG!O~~ ,~L 

r--------
RQS nO 03/2005 . CN - . 
CPMI - CORREIOS 

0839 '. 
Fls N° ---
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T E L E C E N T R O SUL P A R T I C I P A ç Õ E S S. A 
Departamento de Operações 

CT.N° 011/2000. 
Brasília-DF, 22 de março de 2000 

Ao Senhor 
ARISTOTELES CHAGAS FRANCISCO 
Gerente de Contas Especiais da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
SBN - Conj. 3 - Bloco A - 100 Andar 
BRASíLIA-DF 

Senhor Gerente, 

Visando dar continuidade ao processo de Postagem das Faturas Telefônicas 
da Tele Centro Sul, informamos que ... ~~mpresas abaixo relacionadas estão 
autorizadas a assinar pela TÇSt;;~\t..õmprovante de postagem no ato da 

~ _ " . . ~: ... if.·· -.. :. 

coleta dos documentos. (;'\\"'~. 
,(;j.~} "~\:::.;.~~~ 

.. '. ;i 
XeíOx do Brasil Av. Cp.d; 1900 - Tamboré - CEP.: 06460-120 

Barueri-SP 

Téc Print Ltda : !w. Independência, 4533 - CEP.: 74.045-010 
Goiânia-GO 

Atenciosamente, 

/ l./"' 
(J----I-

~:. 

,~.!V1J\ÚF<Y A RI. (JJO 
Departamento de Operaç.ões de T.I 

DrlJ.::r' ''-méfltc '.ir: Operaçc\.."'S 
SCN - Cd 02 Gioco F - SOblpicj,: 
i·071 0·50a - erasJ1ia·· DF 

. .. _ .. _-_ .. ~, . __ ._ .. _---_ ... -
Tel. 61 327·5700 
F . ~ ")'\0 ""l().«("t - ' ___ """11 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORRE IOS 
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/ 
E\lPRES ·\ UR.\SIl.EIIL\ DE ("ORRUOS E n :LÉGR \FOS UI CORREIO< I> 

DO : CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ADM. E VENDAS NO ATACADO 

AO : GERENTE COMERCIAL DRlGT 

CIIGCEITCS-DCCO/DEVAT-0219/2000 

REF.: INICIAL 

ASSUNTO : Impressão de Contas da TCS 

'-. 5.18 
.A( ... 
U 

Brasília/DF, 24 de março de 2000, 
,/' 

Tendo em vista que a impressão das contas telefônicas das Operadoras da 
Tele Centro Sul vem sendo impressas nas cidades de São Paulo pela Xerox e em Goiânia 
pela TecPrint, informamos que essas empresas não possuem autonomia para assinar os 
comprovantes de postagem (Lista de Postagem) da ECT no ato da coleta dos 
documentos, 

Diante disso, visando dar seqüê.(lCi~>no processo, encaminhamos em anexo 
carta do cliente Tele Centro Sul autorjzá'ndo 'seus prepostos assinarem os devidos 
comprovantes, 

(.:' 

()jOSÉ Luís ES SILV 
Chefe do Deplrtamento de Adm"nistração e Vendas no Atacado 

c /C: GEOPE DRJSPM 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

DIRETORiA COMERCIAL DA ECT - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E VENDAS NO AJIi~':Mií ,,,,,,,,~!n.~V'I======i 
DIvisão de Clientes Corporativos - SBN Conjunto 3 - Bloco A - 10° andar - Ala Norte 

Telefone: (061) 3172874 - Fax: (061) 317 2502 - e-mail: Devat@correios.com.br 

rONF~;;;; COM O ORIGINAL 



IEMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 1 '-'i 
I I 

CT/GEVEN/DR/GT -0430/2000 
Goiânia. 29 de março d 

AO 
SINTECT - GOITO 
NESTA 

Em atenção ao OF nO 69/00 enviado por essa entidade em 14/03/2000 abordando 
aspectos relativos à postagem da revista Época, esclarecemos que em contato com a DRISPM 
obtivemos a informação que tal alteração foi uma decisão da diretoria da Editora Globo, por razões 
de cunho financeiro. 

a nível nacional e a utilização de 

Atenciosamente, 

JOSÉ APARECIDO DE SOUZA. 
1 DIRETOR REGIONAL 
! 

i 

C/C: COMISSÃO PRT/PR-009/2000, GEREC, GEOPE 

"-_ .. -- / 

~/ 

..... _..,.·M. ___ 

RQS n° 03/2005 - CN - . 
CPMt- .. CORREIOS 
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"., , rui CORREIO~, 
::, :::T::OR::~:=:~::::TDE ADM, E VENDAS NO ATACADO , .-_: :~/ 
CIIGC8TCOfDEV AT -0238/2000 ~. 
REF.: CIIGAB/DR/GT-0056/200n e CilGEVEN/GT -0391/2000 

ASSUNTO: POSTAGEM DE OBJETOS DA TCO 

Brasília, 30 de março de 2000. 

Em atenção a CI/GAB/DRlGT-005612000, esclarecemos, que diante da situação 
apresentada pelo cliente, e visando atender suas' necessidades, este Departamento tomou a 
iniciativa de viabilizar as postagens das correspondências da Tele Centro Oeste destinadas à 
TELEMAT, pelos seguintes motivos: 

>- Atraso na confecção desses objetos pela TECPRINT, na condição de impresso, com o 
franqueamento inicial na modalidade de Porte Pago, haja vista, que era um material 
promocional com data de vencimento de 20/03/00. Diante disso existia a necessidade de ser 
encaminhado no mesmo dia como objeto urgente, razão pela qual, após autorização por 
escrito do cliente, conforme carta anexa, essa Regional foi orientada a faturar contra a TeO 
esses objetos, através do contrato 1 0206/99 ~;;.sinâdo com a mesma, encaminrlando-os via 
aérea para a DR/I'v1T. ,~. < - . ' 

~"'::.-:;--

~ Caso os Correios não aceitassem esses objetos, o cliente informou que a TECPRINT iria 
efetuar a entrega, em caminhão próprio, dessa carga diretamente na DR/BSB, para serem 
postados em uma agência franqueada e passados em máquina de franquia, indo contra os 
procedimentos para aceitação de objetos postais, o que poderia ainda servir como artifício à 
TECPRiNT para justificar um agravamento ao atraso na entrega desses objetos, cuja 
responsabilidade, até então, era somente dela. 

Com referência à CIIGEVEN/GT-C:391/2000, informamos que colhemos o recibo na 
fatura e nos comprovantes emitidos, que também enviamos em anexo, e para encerrarnlOS este 
processo, solicitamos que seja encaminhado uma Ordem d8 Transferência Interna - OIT contia a 
oR/BSB no valor constante da fatura acima referenéiàja. 

psa(ll<o,te 
. , \ '''í~--,---

JOSE lUISB'3GiS SilVEIRA 
Crere de Depaitamei1Íc de Admifist!3çãO e Vendas no Atacado 

/ 
De ~dO~.# / /'\ 

RQS nO 03/2005 - CN -
I R07~~,~~:rG~6RRÊA 

CPM I __ -_ CORREIOS I 

C/C: CHEFE DO GABíPR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PRTIPR-009/2000 
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ANEXO 

Carta n° rI -C020·WíO\l2/2000 Brasília. 15 de \1arço de :2000. 

ECT -Enlpresa Brasileira de Correios e Telegráfos 

Att.: Sr. Sergio Vial 
'-

Ass.: Autol1zação 

Prezados Senhores: 

Autorizamos o fatmamcnto para a TCO, confomle Cont.rato n" 10.206 ao preço de 
RS 0,31 (trint.a e. um centavos) a unidade, o lote de aproximadamente 51.000 
(cinquenta e um mil) objetos pill";:c o Estado de Mato Grosso, d>2bitando as despesas 
conforme a.baixo: 

TELE CEi\TRO OESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES SI A 
CGC nO 02.558.132/0001-69 
Ins('1'ição Estadual n° 07.386.227/001-00 
Endereço: SCS 7.26. hloco "C", quadra 2, 1° cUldar - I:,difício T('lê:~r(j:iilia Cdl1Lir 

CEP: 70.319-901 Bra:: llia, DF 

Esía:;1.0S CiCl'tCS que o L ailq uC a!1fe lltO foi imprcsw no verso Ja \~(;;JI.':.ponc1~ncj::; ,k-.: 
objetos post,Hlos c solic-it:'.I::iis l;!J,; (~ 17(:1.' d,lborc um siskina c.,~~,~(:j;d de ,'cr"rc) 

.. l' -' ., ', . ". p;~ r;1 (jUC' CSS; J ;V',;j lMO l l1\'::j'_!jjJl~ o c t'jCL :) d;l ~ pO S' -, 2Cib. 

-----~... . .. _ .. -.--
RQS nO 03/2005 ···CN • 
CPMI • CORREIOS · 

08~4 
Fls N°._·.....,--_ _ _ 

3\51 5 - , 
. c: 

CONFERE COM O ORIG INAL 

------~-- ---~-
- . ' .' ~ : ! I : 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

limo. Sr. Oficial Titular do 4°. Tabelionato de Notas da Comarca de Goiânia 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, 
Empresa Pública Federal constituída pelo Decreto-Lei 509/69, estabelecida no SBN -
Conjunto 3 - Bloco A - Asa Norte - Brasília - Distrito Federal , vem por seu legal 
mandatário subscrito (procuração anexa), com fulcro no art. 5°. incisos XXXIII e XXXIV 
da Constituição Federal , REQUERER que lhe seja informada por Certidão, no prazo de 
lei, a vigência até esta data OU a data da revogação ou da renúncia do mandato 
outorgado pela empresa individual TEREZA CLÁUDIA CAMAPUM CARVALHO DE 
FREITAS ME - CGC/MF 37.353.463/0001.47, em favor do cidadão CLÁUDIO 
FERNANDES DE OLIVEIRA - CPF 323.227.631.87, para - extensivamente - fazer 
" ... A REPRESENTAÇÃO DA OUTORGANTE JUNTO À EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS", conforme o instrumento público registrado sob 
PROTOCOLO 33955, às FOLHAS 58/59 do LIVRO 0698 nessa serventia, em 
04/11/1992. 

Esclarece afinal que o documento - cuja edição ora está 
peticionada nessa serventia - tem por objetivo instruir um procedimento administrativo 
em trâmite por determinação da alta direção da ECT, esclarecendo-se fato que é do 
específico e direto interesse desta Empresa Pública. 

JSUjsl.-

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Goiânia, Quinta-feira, 30 de Março de 2000. 

- ~~-~ ~QS n' 03/20ÓS": cN: ' 
Assir Barbosa da i 15\'1 _ CO RREIOS I 

Advogado - OAB/GO-10 82' - .. _ ; 

08 A r:' 
Fls NQ - , ':li.;) 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 

Entidade Pública Federal instituída pelo Decreto - Lei nO 509, de 20 de março de 1969, 

através de sua Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, sediada à Praça Cívica n. o lI, centro 

- Goiânia - GO, representada por seu Diretor Regional JOSÉ APARECIDO DE SOUZA, 

brasileiro, casado, administrador, CI N. o 6.754.641 - SSP/SP. 

OUTORGADOS: JOSÉ CARLOS DOS SANTOS BÊNIA, brasileiro, casado, advogado, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil- Secção de Goiás, sob o n. o 15.644; JOSELY 

FELIPE SCHRODER, brasileira, casada, advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do 

Brasil - Secção de Goiás, sob n. o 8.682 e ASSIR BARBOSA DA SILVA, brasileiro, casado, 

advogado. inscrito na Ordem dos Advogados de Brasil - Secção de Goiás, sob n. o 10.682, com 

endereço profissional à Praça cívica n. o lI, Segundo Andar, telefones (062) 226 2045 e 226 

2016, fax nU (062) 226 2017, Goiânia - GO, onde recebem as comunicações forenses de estilo. 

Pelo presenle instrumento de procuração, a Outorgante confere aos Outorgados amplos 

poderes para o foro em geral, com cláusula "AD JUDICIA ", em qualquer Juízo ou Tribunal, 

podendo propor contra quem de direito as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 

seguindo umas e outras até final decisão, usando dos recursos legais e acompanhando-as, 

conferindo-lhes. ainda poderes especiais para confessar, desistir, firmar compromissos ou 

acordos. (ranS/~/r. receber e dar quitação, podendo também substabelecer esta em outrem, 

com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, podendo, ainda 

atuar em conjunto ou separadamente, com advogado(s) porventura constituído(s) . 
. ~ .' 

O~' 
Ã"""'>I!lIl'lI<J:"" " 
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• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

t 
1

1'°698 

r'03 ESTADO DE GOlAs 

PO D ER JUDICIÁRIO COMARCA OE GOIÂNIA 

PROCURACAO BASTANTE QUE FAZ 
TEREZA CLAUDIA CAMAPUH CARVALHO 
A Favor de 
CLAUDIO FERNANDES DE OLIVEIRA 

S/ A/I/B/A/M QUANTOS ESTE PUBLICO INSTRUMENTO DE PROCURACAO BAST TE VI­
REM, . QUE AOS QUATRO DIAS DO MES DE NOVEMBRO DO ANO DE MIL NOV CENTOS E 
1" .lVENTA E DOIS (04/11/1992), NESTA CIDADE E COMARCA DE GO ANIA, CA­
PITAL DO ESTADO DE GOlAS, EM CARTORIO, PERANTE f.1H1, ESCREVENTE, E DO TA­
BELIAO QUE ESTA SUBSCREVE, COMPARECEU COHO OUTORGANTE, TEREZA CLAUDIA 
CAMAPUM CARVALHO DE FREITAS ME, Et<lPRESA INDIVIDUAL COM SEDE A AV . T-9 
tlR . 2252 NO JARDIM AMERICA DESTA CAPITAL, CGC/MF 37.353.463/0001.47, 
AQUI REPRESENTADA POR SUA PROPRIETARIA TEREZA CLAUDIA CAMAPUM CARVALHO 
DE FREITAS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, BANCARIA, C1 1658998-684864 SSP 
SO ., CPF 413.705.701.04, RESIDENTE NESTA CAPITAL, PESSOA RECONHECIDA 
COMO A PROPRIA POR MIM, ESCREVENTE, A VIST~ DE SEUS DOCUMENTOS PESSOAIS, 
DO QUE DOU FE . ENTAO, PELO OUTORGANTE REFERIDO ME FOI DITO QUE POR ESTE 
INSTRUMENTO E NA MELHOR FORMA DE DIREITO, NOMEIA E CONSTITUI SEU BAS­
TANTE PROCURADOR, CLAUDIO FERNANDES DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, 
MAIOR, EMPRESARIO, CI 1.411.G42 2A. VIA SSP GO., CPF 323.227.631.87, 
RESIDENTE NESTA CAPITAL, A QUEM CONFERE OS SEGUINTES PODERES: AMPLOS, 
GERAIS E ILIMITADOS PODERES, PARA GERIR E AmlINISTRAR A EMPRESA 
OUTORGANTE; PODENDO, PARA TANTO, FAZER REPRESENTACAO JUNTO AS REPARTI­
COES PUBLICAS FEDERAIS, ESTADUAIS, MUNICIPAIS, INSTITUTOS DE PREVI­
DENCIA, AUTARQUIAS, EMPRESAS DE ECONOMIA MISTA, FUNDACOES, PESSOAS FI­
SICAS E JURIDICAS, ESTABELECIMENTOS BANCARIOS EM GERAL. INCLUSIVE BANCO 
DO BRASIL S.A., CAI XA ECONOMICA FEDERAL E BANCOS ESTADUAIS, ASSINAR 
PROPOSTAS E CONTRATOS DE QUALQUER NATUREZA, ABRIR E NOVIMENTAR CONTAS 
BANCARIAS, EMITIR E ENDOSSAR CHEQUES, FAZER RETIRADAS, MEDIANTE RECIBOS, 
AUTORIZAR DEBITOS, TRANSFERENCIAS, PAGAMENTOS POR QUALQUER FORMA, SOLI­
CITAR SALDOS, EXTRATOS E TALOES DE CHEQUES, RECEBER QUALQUER IMPORTANCIA 
E DAR QUITACAO, FIRMAR RECIBOS, ACEITAR E AVALIZAR DUPLICATAS, LETRAS 
DE CAMBIO, DESCONTAR, CAUCIONAR, ASSINAR "BORDERAUX" BANCARIOS, CORRES­
PONDENCIAS, ADMITIR E DElUTIR EMPREGADOS, FIXANDO-LHES SALARIOS E ATRI­
BUICOES, ASSINAR CONTRATOS DE TRABALHO, COtlPRAR E VENDER NERCADORIAS DE 
SEU COMERCIO, VENDER OU PRESTAR SERVICOS EM NOME DO OUTORGANTE, REPRE­
SENTAR AINDA PERANTE A JUSTICA, USANDO DOS PODERES DO FORO EM GERAL, 
CONSTITUIR ADVOGADO PARA PROPOR E DEFENDER DIREITOS E INTERESSES DO 
OUTORGANTE EM ACOES EM QUE FIGURE COMO AUTOR, REU OU LITISCONSORTE, EM 
QUALQUER FORO, INSTANCIA OU TRIBUNAL, RECEBER CITACAO INICIAL, TRANSI­
GIR, DESISTIR, RECEBER, DAR QUITACAO, CONFESSAR, RECORRER PARA INSTAN­
CIAS SUPERIORES, FAZER ACORDOS, USAR DOS PODERES DA RESSALVA DO ARTIGO 3 
8 DO CODIGO DO PROCESSO CIVIL, E, ENFIM, PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS 
NECESSARIOS AO BOM E FIEL CUMPRIMENTO DO PRESENTE MANDATO, PODENDO 
SUBSTABELECER. DISSE MAIS QUE OS PODERES AQUI EXPRESSOS SE EXTENDEM A 
REPRESENTACAO DA OUTORGANTE JUNTO A EMP BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS. E DE COMO ASSIM O DISSE, D OU FE, ME PEDIU E EU LHE 
LAVREI ESTE INSTRUMENTO, O QUAL, APOS H TUDO ACHADO CONFORME, 
~CEITA, OUTORGA E ASSINA. EU, ------- --------, ESCREVENTE, A 
ESCREVI E ASSINO. GT 

i 

_~~~-C-:-~-=-~_~ __ Oh _________ _ 

r"·'· -_ ... - . 

TEREiA CLAUDIA CAMAPUM CARVALHO DE FREITAS ME 
TEREZA CLAUDIA CA!·1APUl-! CARVALHO DE FREITAS 

PROPRIETARIA 

( 

~5 1"5-
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Goiânia (GO), 31 de março de 2000. 

limo Sr<' 

Valter Lenta Morimatsu 

Presidente da Comissão de Sindicância. 

Em resposta a correspondência nO CT/CS-001/2000-PRT/PRl009/2000, informo a 

V.Sa o seguinte: 

Fui demitido do meu trabalho por responsabilidade do Correio face do encerramento 

de contrato. 

Quanto ao 1 ° e 2° parágrafos da carta em referência, informo que já prestei 

esclarecimentos à GINSP recentemente, não tendo mais nenhum fato novo que 

possa ajudar a esta Comissão de Sindicância. 

Ainda nesta linha, informo que estamos (eu e minha família) nos sentindo 

ameaçados e constrangidos com as constantes ligações à minha residência feita por 

esta Comissão de Sindicância pelo Sr. Valter, Presidente da Comissão de 

Sindicância. 

Informo, ainda, que desconheço qualquer acusação . quanto a minha pessoa, 

portanto, julgo desnecessário a ameaças feita 'nd' ~ a meu irmão, no 
S n' 03/20~N -

sentido de que caso não atendesse ao "CONVI Mre!';b~.;" · & 
declarações à Polícia Federal. \., U '- ~ 
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Solicito portanto que qualquer forma de contato seja mantida com o advogado p'Or 

mim constituído, cessando de imediato as ligações telefônicas para a residência de 

meus pais. 

o emprego no Correio é pagina virada na minha vida. 

Atenciosamente, 

Fls N° 1-----
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--E:\IPRESA BRASILEIRA DE CORI{EIOS E TEL.Ü;R:\FOS 

DO: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ADM. E VENDAS NO ATACADO .-, ·· 538 

AO: DIRETOR REGIONAL - DRlGT 

CI/DEV AT -055/2000-CIRCULAR CONFIDENCIAL 

' l-. ... ~\ 

C 
REF: .CIICSGIDAGP!1JI<.;PKO-IJ59/9H-CIRCVLAR 

ASSUNTO: Vinculação de Contrato SEDEX em ACF's 

Brasília, 04 de abril de 2000. 

Em decorrência de a precificação adotada para os contratos SEDEX customizados -
Compact CDlBrindes, Video, Livro, Cartãorral~o, etc - não oferecer margem que viabilize a 
operação em unidades de varejo, novos contratos deste tipo não mais deverão ser vinculados a 
ACF's, a partir do recebimento desta CI. 

~, 
~ " . 

Quanto aos contratos atualpl~'ê" êxistentes, permanecem em vigor 
autorizadas, inclusive quanto aos limite~ê:"iemuneração das ACF's. 

nas condições 

Permanece autorizado o vínculo a agências franqueadas dos contratos SEDEX 
Convencional e SEDEX Especial (SEDEX VIP, SEDEX Hoje, SEDEX Mesmo Dia e SEDEX 3D), 
sendo a comissão de acordo com o Parte I da Tabela de Comissão de ACF. 

Atenciosamente 

JOSÉ LUÍS ()R~IL VEIRA 
Chefe do Departamen~lm. e Vendas no Atacado 

C/C: DINSP, DEPRO, DEREV, GFRAN 

/pu 

DIRETORJA COMERCIAL DA ECT - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO E VENDAS l\~tl9\00J2005 • CN " . 
DEVAT - SBN Conjunto 3 - Bloco A - lO'" an?ar- Ala Sul-700~~-900 ~ Brasília-D CPMI • CORRE IOS 

Telefone: (061) 426-2871 - Fa\:: (06 1) 426-2)02 - e-mail: devauLcorrclOs.com.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GoIÁs 
2a VARA 

Autos D. 2000.35.00.006081-0 (classe2100) 

Ofício nO 217 

Senhor Auditor, 

Goiânia, 06 de abril de 2000. 

Por ordem do MM. Juiz Federal Substituto Df. CARLOS 

ROBERTO ALVES DOS SANTOS (em exercício eventual na na 2a Vara), nos autos do 

mandado de segurança impetrado por NILO CÂNDIDO RAMOS e OUTRO contra ato 

do Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Outro, encaminho a Vossa 

Senhoria, para cumprimento, cópia da decisão liminar proferida nos autos em referência. 

Solicito-lhe, outrossim, que no prazo legàl, preste as informações que entender 

necessárias, para o que faço juntar cópia da petição inicial e documentos que a instruem. 

Ilustríssimo Senhor 

Atenciosamente, 

C\ 
Sílvia dJ;~lhO 

D~D\SECRETARLA 

VALTER LENTA MORIMATSU 

5F-

Presidente da Comissão de Sindicância da 
RQS nO 03/2005 - CN • 
CPMI - CORRE IOS 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

Praça Cívica, Centro - NESTA 

co 

08E:2 
Fls -N0
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Processo 

Ação/classe 

Impetrantes 

Impetrados 

1 _ 

ANEXO 
-

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

2a VARA 

n.o 2000.6081-0 

~ADODESEGURANÇA 2.100 

NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES RABELO 

PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

SINDICÂNCIA DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS 

I· Relatório 

NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES 

RABELO, devidamente qualificados nos autos, aforaram neste juízo mandado de segurança 

contra ato do PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS e PRESIDENTE -DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA DA EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, igualmente identifi ~9§. nO 03/2005 -- CN -
CPMI - COHREIOS 

Alegaram, em resumo, o seguinte: 

Fls N°~ __ 

~' 5 ~ - 4 . 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

ANEXO 

(Continuação da DECISÃO LIMINAR proferida nos autos do Processo n.o 2 

apurar fatos relacionados no RELATÓRIO sINTÉTICO relativo ao "Processo DINSP 

0032/2000, que trata de impropriedades envolvendo Agências dos Correios Franqueadas, 

bem como a TECPRINT Impressões Técnicas Ltda, situadas em Goiás, em função do 

CONTRATO 054/99-ECT x TCPRINT, firmado na DR/GT, em 26.10.99, entre a Regional 

e a TECPRINT"; 

b) entretanto, a Comissão de Sindicância designada, 

realizou verdadeira devassa na administração dos impetrantes, vetando, terminantemente, 

qualquer participação nas apurações, tanto dos impetrantes, como de seus patronos; 

c) apontaram diversas irregularidades e ilegalidades no 

procedimento realizado pela Comissão de Sindicância, dentre eles, a negativa de fornecimento 

dos documentos por ela produzidos, im, ! p~d~en~o à formação do contraditório e da ampla 

defesa e remoção/transferência do im~e MAReIO ALVES RABELO . 

.. ~ ~)~ ~' 
'V Ao final, após ressaltar a presença dos requisitos 

autorizadores, requereram a concessão da medida liminar para que seja determinada: a) 

suspensão dos efeitos da Portaria PRT/PR-009/2000, EMI: 26/01/2000, VIG: 08/02/2000, que 

determinou a instauração de sindicância para apuração de fatos ocorridos na administração dos 

impetrantes; b) autorização para obter vista do processo de sindicância, bem como o 

fornecimento de cópias de todas as peças que forem requeridas; c) suspensão dos efeitos dos 

atos de remoção/transferência dos impetrantes para outra localidade, e que nenhuma medida 

punitiva seja adotada contra os impetrantes, até o final da referida sindicância ou de 

procedimento equivalente que venha substituí-la. 

11- Fundamentação 

A verba legis do art. 5°, LV, da Consti 

dispor sobre a ampla defesa, estatui: 

2 

RQS n° 03/2ÕÕ5-::-~" , 
CPML:. CORRE IOS 

Fls r-qo ,. O 8 ;) 4 
I 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
(Continuação da DECISÃO LIMINAR proferida nos autos do Processo n.o 

Art.5° ................... omissis ............. . 

LV - Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 

e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 

meios e recursos a ela inerentes. 

Deve ser ressaltado que a concessão de liminar em 

mandado de segurança passa pela análise prévia e necessária da presença conjunta dos 

pressupostos autorizadores da medida liminar, quais sejam, a plausibilidade jurídica da tese 

esposada pelo autor e o perigo de ineficácia da medida, caso venha a ser deferida ao fmal. 

Analisando a petição inicial, vejo que os impetrantes 

indicam como fundamento da ilegalidade do ato administrativo (sindicância) o fato de não ter 

sido oportunizada a ampla defesa, porque n~~ lhes foi permitido acesso aos atos 

investigatórios da sindicância, bem como h,Q,uve:" negativa no fornecimento de cópias das 
., " 

provas produzidas, e como causa depe9ir ' a garantia constitucional que assegura "o 

contraditório e ampla defesa em processo]udicial ou administrativo, e aos acusados em geral". 

(CF/88, art. 5°, inciso LV). 

No caso destes autos, o desenvolvimento da sindicância 

sem a garantia da ampla defesa e do pleno conhecimento das provas produzidas, satisfaz a 

relevância do direito alegado, dada a infringência do dispositivo constitucional acima 

transcrito, bem como o disciplinamento da matéria no âmbito da própria ECT, demonstrando 

a ilegalidade dos atos dos impetrados, situação que, nesta análise preliminar, é suficiente para 

demonstrar a relevância do direito alegado. 

De fato, o princípio do devido procedimento legal 

garantido constitucionalmente garante a todos os investigados, em procedim~nto 

administrativo ou processo judicial, pelo menos: a) ciência dos fatos investigados em petição 

apta; b) prazo razoável para resposta; c) pos OO1idl'dQ~í!iãrtiZip "": di1r ução d rova e 
CPMI - CORRE IOS 

l ' c:: [o, r:. /" 
. te · ~J 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

ANEXO 

(Continuação da DECISÃO LIMINAR proferida nos autos do Processo n.o 

contra-prova dos fatos investigados; d) julgamento imparcial e com fundamento nas provas 

constantes dos autos. 

Outrossim, a participação do sindicado no procedimento 

administrativo pode ser efetuada diretamente ou por meio de profissional habilitado 

legalmente para este mister. 

Por outro lado, a não concessão da liminar pleiteada 

implicará na continuidade e conclusão da sindicância sem a ampla defesa, o que poderá causar 

prejuízos aos impetrantes. Acrescente-se, ainda, que já houve determinação para afastamento 

de um dos sindicados de suas funções, o que permite aferir que a manutenção da sindicância 

tem o condão de gerar danos de difícil repar~ 

~ ~~ 
~~, comprovado o preenchimento dos requisitos para 
~~_:J 

concessão da ordem perseguida. . , 

m -Decisão 

Ante o exposto, com fundamento no ru:tigo 5° , LV, da 

Constituição Federal, concedo a liminar pleiteada para suspender a eficácia de toda a prova 

produzida sem a participação dos sindicados e dos advogados destes, determinando às 

autoridades impetradas que concedam livre acesso aos sindicados, bem como a seus 

respectivos advogados de todo procedimento. 

Advirto, no entanto, que esta medida liminar não impede 

nova investigação dos fatos, desde que observadas as franquias constitucionais deferidas a 

todos os investigados pelo poder público. 

Notifique - r:35ãUtoridapes"im:pet a~para nos termos 
!~ nu U3/L005 - CN _ I 

do artigo 7, I e 11, da LMS, prestarem suas inf 6Rà\!ÕtM;. CORREIOS 
--. ~ 

Frs N0 O 8 fi 6 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
(Continuação da DECISÃO LIMINAR proferida nos autos do Processo lP'""-'IlW 

Prestadas as informações, ou transcorrido o prazo, sejam 

os autos conclusos para reexame desta medida liminar. 

Diligencie-se com a urgência que o caso requer. 

Intimem-se. 

Juiz Federal Substituto 

(Em exercício eventual na 2 a Vara.) 

\ \2GABS2-GO\USUARIOS\DECISAO\SINDCORR.WPD 

RQS nO 03/2005 - CN _ 
CPMI - CORREIOS 
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ANEXO 
Nelson Figueired,o Advocac.ia & Consultoria S/C~­

NelsO'n FigueiredO' ···"'Ã..mpàrO' FigueiredO' Liliane Figueired 
.• 9AB/.!X! lP,!?5Jl ,." .• 9,1:BIF.9J7AI,S .. ...., ". ___ J;lJ\B[~O 11.2]7 --- , ,. -- , SL!.r 
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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA VARA O~~ 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA - GO. C 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd, F-44, Setor Sul, portador da CI n° 170116, 2a via, SSP/GO, CPF n° 
461.445,877-72 e MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT. residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista. portador da CI n° 4319977, SS~GO, CPF nO 256.577.396-04, por 
seus procuradores judiciais legalni~~te constituídos, mandato junto -
(DOes. 01102), vêm, com o devido)"éspeito e acatamento, à digna presença 
de V, Exa. , impetrar o presente 

MANDADO DE SEGURANÇA 
COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE LIMINAR 

contra ato do Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
EGYDIO BIANCHI, encontrável na sede da direção central da empresa, no 
Setor Bancário Norte, Conj . 3, B1. A, 19° andar, Brasília-DF, CEP 
70.002,900. e do Presidente da Comissão de Sindicância constituída pela 
Portaria PRT/PR-009/2000, de 26/01/2000, vig. 08/02/2000, Auditor 
VAL TER LENTA MORIMA TSU, encontrável na sede da Diretoria 
Regional da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, à Praça Cívica, 
nesta Capital, nos termos do art. 5°, inc. LXIX, da Constituição Federal e 
da Lei n° 1.533/51 , especialmente o seu art. 7°, inc. lI, e demais 

RQS n~õ37200·5~~êN-:·~ 
CPMI - CORREIOS 

Rua] 0, n,O 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 2031204, Setor Oeste, TeleF: (062) 1 

214-2246/214-2537 - Goiânia -GO - CEPo 74.120-020 
E-maU: neljig@internetional.com, br Fls N° O 8 ~ Q 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/C, 
Nelson Figueiredo "'Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

_ OA,B/GO).Q.9,50 o,º,IFo17.418 " ..... _" • __ .. _ OA~<;º .I!,217 _ 

disposições legais aplicáveis à espécie, com fundamento nas razões de fato ~~­
e de direito que passa a declinar. 

I-DOS FATOS 

1. A primeira autoridade coatora instaurou 
a Comissão de Sindicância constituída pela Portaria da Presidência 
(PT/PR)-0009/2000 - EMI: 26.01.2000 - VIG: 08.02.2000, cujo teor 
consta da Certidão em anexo - (DOe. 03). 

2. Mencionada Sindicância, regularmente 
instaurada, tem como finalidade apurar os fatos relacionados no 
RELATÓRIO SINTÉTICO relativo ao "Processo DINSP 0032/2000, que 
trata de impropriedades envolvendo Agências dos Correios 
Franqueadas, bem como a TECPRINT Impressões Técnicas Ltda, 
situadas em Goiás, em função do CONTRATO 054/99-ECT x 
TECPRINT, firmado na DRlGT, em 26/10/99, entre a Regional e a 
TECPRINT"conforme o mesmo documento . 

3. ~ ~iSSãO de Sindicância designada, 
entretanto, em clima de mistér4.~terror, tomou de assalto a Direção 
Regional dos Correios, realizan4",-~rdadeira devassa na administração dos 
IMPETRANTES, vetando, terminantemente, qualquer participação dos 
mesmos nas apurações. 

4. Chegando a Goiânia o colegiado 
investigatório deu imediato início ao procedimento sindicante, colhendo 
depoimentos, promovendo a juntada de provas e documentos, de forma 
autoritária e unilateral, sem dar '0 direito de manifestação dos 
IMPETRANTES e negando-lhes qualquer contribuição dos mesmos, como 
já foi dito, em investigações que dizem respeito aos seus atos. 

5. Considerando que os atos negoCIaIS 
investigados referem-se à gestão dos IMPETRANTES e que o 
CONTRATO 054/99, firmado entre a ECT a empresa TECPRINT, objeto 
da sindicância, foi assinado pelos mesmos, estes constituíram os 
advogados que subscrevem a inicial, a fim de acompanhar o procedimento 
investigatório, visando colaborar no correto esclarecimento dos fatos e em 
defesa dos princípios do contraditório e da ampla defesa, conforme atestam 

I\) 

os mandatos juntados. _~~_> .. ~ 
RQS n° 03/2005 - CN -

Rua 10, n.o 93, Ed. Juris Center, 2° andar, 515. 203/204, Setor Oeste, TeleFa dJfJNi4) - eORREIOS 
214-2246/214-2537 - Goiânia -GO - CEPo 74.120-020 - . 

08 f 9 E-mail: nelfig@internetional.com.br 
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ANEXO . ,~ - ~ . , ~ ... ~. 

Nelson Figueired.o Advocaci'a & Consultoria S/Cs · 
1 

Nelson Figueiredo Ampàrc> Figueiredo Liliane Figueiredo 
QABlGOlQ~ . .. . . ... _ .. .• _ ... ...... . _ ºAB!~9t.7;411L . . .. .. ... _ .......... ~ ...... ~._. 9A.BI!>.9.JL21.7 ..... . 

6. Ao procurarem a Comissão, no dia ~:::::;";,I(' 

15/01/2000, os advogados que subscrevem a presente foram recebidos de 
pé, na sala do Diretor Regional substituto, DL José Aparecido de Souza, e 
na presença deste, pela referida Comissão, que se negou a fornecer-lhes 
qualquer documento pertinente à Sindicância ou mesmo permitir-lhes o 
ingresso na sala onde se realizam "os trabalhos reservados que estavam 
tendo andamento", naquele instante, com a oitiva de testemunha. 

7. Recebidos ríspida e autoritariamente 
pela Comissão de Sindicância, os advogados dos IMPETRANTES foram 
impedidos de adentrar à sala onde se realiza a Sindicância pelos membros 
da Comissão, como relatado no requerimento em anexo, encaminhado no 
dia seguinte do Diretor Regional Substituto, sob a alegação de que 
"estavam trabalhando" e que "havia uma pessoa que ma prestar 
depoimento'" naquele momento, não podendo, portanto, receber os 
advogados - (DOe. 04). 

8. ~ mesmo requeri~ento, diante d~ 
absurdo que haviam presenci~<t IMPETRANTES, pelos seus patronos, 
requereram o direito de part»-)J das oitivas de testemunhas, bem como o 
fornecimento das cópias do~~.dtcumentos já levantados pelos sindicantes, 
inclusive os depoimentos, o que foi negado. 

9. Os advogados dos IMPETRANTES, 
insistindo na vista dos autos e na participação no procedimento 
administrativo da sindicância, no exercício de direitos constitucionais, 
legais e normativos básicos, passaram a amargar horas de espera na ante­
sala do Diretor Regional Substituto, para, ao final, receber a negativa da 
Comissão. 

10. Durante os dias que se seguiram a 
Comissão, presidida pela segunda autoridade coatora, fez várias outras 
negativas que aos advogados dos IMPETRANTES, sem lhes permitir, 
terminantemente, a indispensável vista aos autos da sindicância, sob a 
alegação de que se tratava de um "procedimento reservado", de uma 
"investigação confidencial interna", que ainda não havia apontado 
"acusados", pois se tratava de um simples "levantamento de rotina" e 
outros depautérios. 

11. No dia 21/02/2000 os IMP o - : -'-;:-_. 

N o , C . - d ' S· d' A n . g3{f:OOS • I.,;N· . 
formularam novo REQUERIME T a omlssao e In lcanc eprnSI• IC~RR EIOS 
Rua 10, n.o 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, Tele : (tii52) j ' 

214-2246/214-2537 - Goiânia -GO - CEPo 74.120-020 -- - . 
E-maU: neljig@internetional.com.br 

I CONFERE COM O ORIGINAL 1 ' 



ANExn 
Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 

Nelson Figueiredo 'AmparoFigueiredo Liliane Figueiredo 
. . . 9AB/ÇO lQ.~ . . .. ... __ ............... .... __ .. OAB/(;9.J !.l17 

pela segunda autoridade coatora, reiterando os termos do requerimento 
anterior e pleiteando, novamente, cópia dos documentos constantes do 
processo, a fim de orientar eventual defesa dos mesmos e na salvaguarda 
do princípio do contraditório, uma vez que prosseguiam as inquirições, 
requisições de documentos e de provas, de forma unilateral e, 
praticamente, "secreta" em clima de terror e de ilegalidade - (DOe. 05). 

12. Somente no início de março é que a 
Comissão de Sindicância, pela Certidão anexa, fez chegar aos 
IMPETRANTES a cópia do ato constitutivo do procedimento, sem, 
contudo, deferir os pedidos atinentes ao fornecimento dos documentos 
produzidos e de permitir a formação do contraditório e da ampla defesa. 

13. Num verdadeiro desfile de depautérios 
e de absurdos, o DESPACHO da Comissão, entregue mais de 15 (quinze) 
dias depois do primeiro requerimento dos IMPETRANTES, procurando 
fundamentar. a ilegal. negativa do ex~:~ de direitos fundamentais alega, 
entre outras Impropnedades: 4;.,~;'\' 

A) Item I, segundo parág~e~'''A autoridade administrativa ... 
decide ampliar-se a vef!!.ifação dos fatos abordados - ab 
initio, em prévia diagnose - num rotineiro processo com 
objeto de controle patrocinado pelo Departamento de Inspetoria 
Geral no exercício de seu mister." 

B) Item 11, segundo parágrafo: Dessa forma, é de escorreita certeza 
dizer-se que ainda não existem outros interessados na matéria, 
além da própria Administração ... E admitir-se um raciocínio 
contrário levaria ao fato de que, nesta fase, todos os 

colaboradores da ECT na DRlGT estariam em condição de 
policiar os trabalhos, engessando os atos necessários à 
esta Comissão, o que decerto é improdutivo ao interesse 
público." 

C) item 111, primeiro parágrafo - De resto, no que respeita à 
intenção de obter prévia comunicação "aos referidos patronos" 
para acompanhar o levantamento e/ou apuração de dados 
cognitivos e imprescindíveis ao pleno domínio da matéria pela 

Autoridade Instauradora, também nos parece inoportuno 
frente à inexistência de qualquer imputação em face dos 
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requerentes, que se for o caso, serão chamados no devido 
te " mpo ... 

Item 111, segundo parágrafo - Frente aos termos da documentação 
sob exame e não obstante ali demonstrada a existência de 
interesses pessoais dos requerentes - sobrepondo-se 
àqueles públicos no procedimento de controle em 
curso ... decide esta Comissão de Sindicância, por 
unanimidade: 

[ ... ] 
c) INDEFERIR o fornecimento - por ora - de outros quaisquer 
documentos pelos motivos elencados na fundamentação 
deste despacho ... " 

(Destacou-se) , 

14. Ao tempo em que constata a existência 
de interesses pessoais dos IMPETRANTES, a COMISSÃO DE 
SINDICÂNCIA, regularmente designàdá por ato específico da primeira 
autoridade coatora alega estar realizando apenas "processo de controle" 

'" " que seria "engessado" com''''' participação dos mencionados 
interessados. " " 

15. Decide ainda, a Comissão, por mais 
incrível que pareça, em total desrespeito à ordem jurídica preconizada a 
partir da Carta Magna, que o "procedimento de controle em curso" não 
permite o deferimento da entrega dos documentos solicitados. 

16. De outra parte, manteve-se silente, 
maliciosamente, sobre o requerimento de participação dos 
IMPETRANTES - evidentemente, naquilo que lhes disser respeito ou 
que for referente a atos negociais praticados pelos mesmos - nas provas 
que estão sendo produzidas na sindicância de forma unilateral e 
ilegalmente, repita-se, na nítida intenção de chafurdar-se no lamaçal de 
arbitrariedades que vem protagonizando. 

17. Os IMPETRANTES ocupam 
respectivamente os seguintes cargos na direção regional da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos em Goiás : NILO CÂNDIDO RAMOS, 
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Diretor-Regional; MÁRCIO ALVES RABELO, Diretor Regional 
Adjunto/Coordenador de Suporte. 

18. Tomando conhecimento da instauração 
de Sindicância para apurar fatos referentes à sua gestão, o primeiro 
IMPETRANTE afastou-se espontaneamente da Diretoria Regional, até a 
final apuração dos fatos e os demais foram instados a se afastarem dos 
respectivos cargos pela direção central. 

19. ° prazo inicialmente previsto para a 
conclusão dos trabalhos da Sindicância, 15/03/2000, de acordo com a 
Portaria designatória da Comissão, subscrita pela primeira autoridade 
coatora, o Presidente da ECT, esgotou-se, tendo sido prorrogado, ao que 
consta, o referido prazo, sem qualquer comunicação aos IMPETRANTES 
ou aos seus advogados. ~ 

20. 4 ""'~~ dia 22/03/2000, o segundo 
IMPETRANTE foi afast~()de suas funções , sem qualquer 
esclarecimento e colocado à ~~osição da Presidência da ECT, o que o 
afasta do local onde estão sendo processadas as investigações, em prejuízo 
de seu direito de defesa - (DOe. 06). 

21. Esse ato de remoção/transferência do 
segundo IMPETRANTE, de caráter nitidamente punitivo, é ato praticado 

com desvio de finalidade ou de poder, sendo nulo juridicamente por 
várias razões, inclusive pelo fato de que dificulta ou toma impossível ao 
mesmo o acompanhamento da Sindicância e o eficiente exercício regular 
do direito à sua ampla defesa. 

22 . Em face de tão gritantes ilegalidades e 
diante da irredutível negativa da Comissão de Sindicância em permitir o 
acompanhamento dos trabalhos investigatórios pelos IMPETRANTES, já 
que os atos investigados referem-se à administração dos mesmos, restou­
lhes apenas a via do presente remédio heróico, a fim de fazer com que os 
seus direitos e garantias insculpidos na Constituição Federal e na 
legislação específica sejam respeitados. RQS nO 03/2ÕÕ5·'~-éN -:. 
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23. A Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos é empresa pública federal, inserindo-se, ipso facto, no contexto 
do que se conhece por Administração Indireta do Estado. 

24. Submete-se, por essa ordem, aos 
princípios legais e constitucionais impositivos à Administração Pública, ao 
teor do que dispõe, entre outros dispositivos, o art. 37, caput, da Carta 
Magna. 

25. A Portaria (PRT/PR)-0009/2000, EM!: 
26/0112000, transcrita na Certidão anexada, refere-se textualmente à 
designação de COMISSÃO DE SINDICÂNCIA, indicando os membros 
integrantes e os fatos a serem apurados, decorrentes de processo 
administrativo de verificação e controle, de n° DINSP-0032/2000. 

26. Si~jcância, como ensinam os mais 
renomados doutrinadores do #~~ administrativo, é processo 
administrativo de apuração sUl1}.~i~de irregularidades no serviço público, 
sendo indispensável, após a Ç~ii~jtuição de 88, que assegure ao acusado o 
contraditório e a ampla defes~h ··::~ . 

27. A respeito da definição de sindicância 
como processo administrativo, é ilustrativa a lição de José dos Santos 
Carvalho Filho 1

, verbis: 

"Outro aspecto que, desde .ia, merece observação, principalmente 
em razão da funda confusão que costuma ser feita, é a de que a 
sindicância também é um processo administrativo, como 
tantos outros que tramitam na Administração Pública. 
Desse modo, pode haver dois processos administrativos 
interligados - a sindicância e o processo administrativo 
disciplinar." ( Destacou-se) . 

28. Ora, é claro e taxativo o texto da 
Superlei, quando determina, nos ines. LIV e LV do art. 5°, letteris: 

"LlV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens, sem o 
devido processo legal. 

I _ Manual de Direito Administrativo, 5" edição, 1999, p. 696. 
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"LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." 

29. Tanto é assim, que a Lei n° 8.112/90, 
que institui o regime jurídico único dos servidores da Administração 
Pública federal - analogicamente aplicável aos empregados da ECT, que 
integram a administração federal, embora sejam celetistas - dispõe no seu 
art. 143 : 

"Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
assegurada ao acusado a ampla defesa." 

30. O direito à ampla defesa, portanto, é 
apanagIO constitucional, inerente ao Estado Democrático de Direito 
preconizado no art. 1° da Carta Pol~~e independe do regime jurídico 
pelo qual o servidor se vincula a~,-*,",\ público. 

31.·(··":~"",1'anto é assim, que a Lei n° 9.748/99, 
que regula o processo administrativo na administração federal direta e 
indireta, perfeitamente aplicável à ECT e seus processos administrativos, 
determina, no art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV e X, a 
observância de regras e princípios que estão sendo teimosa e 
afrontosamente negligenciadas pelas autoridades coatoras na Sindicância 
em apreço , dispondo: 

"Art. 2° A Administração Pública obedecerá dentre outros, aos 
prmclplos da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público 
e eficiência. 

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de: 

1- atuação conforme a lei e o Direito; 

[ ... ] 
11 - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e 
boa-fé; 

Rq~~ 03/2~05 - CN -
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X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de 
alegações finais, à produção de provas e à interposição de 
recursos, nos processos de que possam resultar sanções 
e nas situações de litígios." 

32. Indiscutível, na espécie, que a negativa 
da Comissão de Sindicância de receber os advogados, fornecer 
documentos e permitir o acompanhamento das diligencias e produção de 
provas no procedimento sindicante, transgride violentamente todos esses 
princípios e regras, malferindo de morte, ainda, os preceitos 
constitucionais transcritos. 

33 . O MANUAL DE CONTROLE 
INTERNO da ECT, MÓDULO 7, CAPÍTULOS 1 e 2, que trata da 
"APURAÇÃO DE IRREGULARlDA~~; em anexo, define no capítulo 
1, itens 4.11 e 4.l3, confirrnapd~~~ue foi antes declinado, e em 

.... ;~ ;:. ",'>". 

consonância com a melhor dout:çirúl.; define o procedimento que está sendo 
arbitraria e ilegalmente perp~t~ado na Diretoria Regional local dos 
Correios, ao conceituar- (DOC.07: 

"4.11 - Processo de Apuração 

É o conjunto de procedimentos que deve ser executado, para a 
apuração de uma determinada irregularidade. 

[ ... ] 

4.13 - Sindicância por Comissão 

Forma de apuração feita por Comissão designada por meio de 
P rt . " o afia ... 

34. Logo adiante, no Capítulo 11, fls. 5 e 6, 
a citada norma define o que é sindicância, dispondo sobre os direitos dos 
sindicados, em perfeita sintonia com a doutrina invocada, a Lei 9.784/99 e 
os mandamentos constitucionais transcritos: 

"O acusado ou seu representante terá acesso (dará vista) ao 
processo que contém o Relatório. Observe-se que a AMPLA 
DEFESA não implica apenas no direito de se defender por 

CJ 

escrito, mas no direito de assistir, com seu advogado ou 
acompanhante a todas as oitivas de testemunhas, no _ _ 
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direito de solicitar a produção de novas provas (Após ter 
elaborado sua Defesa, se houver produção de novas 
provas, deverá ser aberto novo prazo para o acusado 
emendar ou não sua Defesa), solicitar a realização de 
perícia, oitiva de testemunhas, oportunidade em que 
poderá também fazer perguntas etc. Após a vista deverá (ão) 
o (s) interessado (s) consignar (em) na 1a via do instrumento 

juntado ao processo. Evidentemente todos estes direitos 
deverão ser exercidos quando solicitados por escrito (no 
início dos trabalhos estes direitos serão dados a conhecer 
ao empregado, pelo Presidente da Comissão de 
Sindicância) seu exercício e de forma a não prejudicar os 
trabalhos apuratórios. Tal direito é assegurado aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo e aos 
acusados em geral, por dispositivo constitucional (Vide 
art. 5° inc. LV da ConstituO ão Federal/a8 cabendo à 

""+ ......... mente e da melhor forma 
(Destacou-se) .~ 

?V1 

35. ~"? Como está claro, MM. Juiz, até mesmo 
os regulamentos da ECT desautorizam a ilegalidade que esta sendo 
cometida pela digna "Comissão de Sindicância", atentatóriamente, em total 
desrespeito à ordem jurídica vigente. 

36. É inacreditável, Excelência, que em 
pleno Estado de Direito ainda existam aqueles que pensam estar 
defendendo "interesses da Administração Pública" quando agem à margem 
da lei e contra os mais comezinhos princípios jurídicos e democráticos. 

37. À evidência, as provas obtidas por tal 
meio são provas ilícitas, imprestáveis, como de resto é imprestável todo o 
procedimento, desde o primeiro ato que se seguiu à instauração da 
Comissão, considerando-se que os IMPETRANTES, na condição de 
interessados, procuraram a Çomissão por seus patronos, requereram o 
direito de se inteirar dos procedimentos, sendo drasticamente repelidos 
pelos sindicantes. 

PROVA OBTIDA POR MEIOS ILÍCITOS 
l...of'\C', -:'" 
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38. Os termos de depoimentos, bem com 
os documentos juntados sem a participação ou o conhecimento dos 
IMPETRANTES/interessados, já que o contrato e os demais atos que 
motivaram a sindicância foram assinados na gestão, pelo primeiro 
IMPETRANTE e/ou por autorização do segundo IMPETRANTE, não 
podem ter, é de concluir-se, qualquer validade no procedimento que está 
sendo realizado. 

39. Ora, tais documentos foram obtidos por 
meios ilícitos pelo denunciante, sem qualquer comunicação prévia ou 
posterior aos IMPETRANTES - que sobre os mesmos não se 
pronunciaram e inseridos no procedimento de sindicância 
arbitrariamente, à revelia dos interessados. 

40. Além do maIS, a ongem ilícita dos 
citados termos de audiência, acrescidos aos autos sem qualquer 
cientificação preVIa ou posterior a respeito dos mesmos aos 
IMPETRANTE, para que a respeito~s se pronunciasse, retira-lhes toda 
a validade probatória, fulminan~~~esma forma, qualquer indiciamento 
ou comunicação para apr~§;e~tação de defesa que resultasse de 
procedimento ilegal, unilatei~l~c'ârbitrário . 

41. A propósito de prova obtida por meio 
ilícito, confira-se o que prescreve a Constituição Federal, no seu art. 5°, 
inc. LVI, verbis: 

"[ ... ] são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio 
'I"t [ ]" IICIO ••• 

42.Preciosa, na espécie, a lição de Nelson Nery Júnior2
, abaixo transcrita: 

"A prova pode ser ilícita em sentido material e em sentido formal. 
A ilicitude material ocorre quando a prova deriva; 'a" de um ato 
contrário ao direito e pelo qual se consegue um dado probatório 
(invasão domiciliar, violação do sigilo epistolar, quebra de segredo 
profissional, subtração de documentos, escuta clandestina, 
constrangimento físico ou moral na obtenção e confissões ou 
depoimentos testemunhais etc.). Há ilicitude formal quando a 
prova "decorre de forma ilegítima pela qual ela se produz, muito 
embora seja lícita a sua origem. A ilicitude material diz respeito ao 

2 _ Princípios de Processo Civil na Constituição Federal , 2" edição, São Paulo, Ed. RT, 1992 ~<i:}S;T1o 03/2q05 • CN " 
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momento formativo da prova; a ilicitude formal, ao momento 
introdutório da mesma. Em suma, razões de legalidade e de 
moralidade atuam como causas restritivas da livre atividade 
probatória do Poder Público". (Destacou-se). 

43.A jurisprudência consagra o mesmo entendimento, como prova lapidar 
julgado do STJ, verbis: 

"EMENTA. RHC. Constitucional. Processual Penal. Prova. Meio 
ilícito de obtenção. Nulidade. A produção de provas precisa 
obedecer ao procedimento legal. Daí porque a Constituição da 
República expressa a inadmissibilidade de provas obtidas por 
meios ilícitos (Art. 5°, LVI) (ST J, RHC 1232/BA, reI. Min. Luiz 
Vicente Chernicchiaro, 6a Turma, decisão de 31/08/92, DJ de 
21/09/92) 

44. Considerando tudo isso, é indiscutível a 
nulidade da Sindicância em andamento, especialmente para o efeito de 
apurar qualquer suposta irregularidad~_. que pudesse ser atribuída aos 
IMPETRANTES, sendo, portanto, nul~fd6s os seus atos. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO 

45. Direito líquido e certo, em mais uma 

insuperável expressão de Hely Lopes Meirelles3 é aquele de se apresenta 
de plano, incontroverso, delimitado, e capaz de ser exercitado pela 
impetração, como se lê: 

"Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua 
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 
momento da impetração." 

46. Os IMPETRANTES na condição 
Diretor Regional e Diretor Regional Adjunto/Coordenador de Suporte, 
estão assistindo atos negociais e comerciais que praticaram, como o 
CONTRA TO 054/99-ECT x TECPRINT, firmado na DRlGT , em 
26/10/99, entre a Regional e a citada empresa, sendo objeto de apuração e 
investigação em procedimento regularmente instaurado, sem que lhes seja 
facultado o direitos básicos à ampla defesa e ao contraditório, como 
demonstrado. 

3 _ Mandado de Segurança e outras Ações constitucionais, RT , 11 ", edição 1987, . S o 03/~Õ05'~CN 
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47. Ademais, os ora 
estão sendo informados por vários empregados da empresa que prestaram 
depoimento à Comissão de Sindicância, que estão sendo feitas perguntas 
referentes às suas atividades funcionais e até mesmo indagações sobre a 
vida pessoal dos mesmos, que os mesmos autorizem ou que lhes seja dado 
conhecimento. 

48 . Obvio que a salvaguarda e a proteção 
dos direitos que estão sendo conspurcados, atropelados e vilipendiados de 
maneira tão escandalosa pelos referidos sindicantes, constitui direito 
líquido, certo e inalienável dos ora IMPETRANTES, claramente manifesto 
e apto a ser exercitado pela via do presente remédio heróico. 

PERICULUM IN MORA 

49. A medida liminar requerida é medida 
urgente e necessária, tendo em vista que o prazo para a CONCLUSÃO da 
SINDICÂNCIA já foi prorrogado, à revelia dos IMPETRANTES, já tendo 
resultado da mesm~ a me~ida. de. af~~ento do s~g.undo IMPETRANTE 
do cargo que exerCIa, medIda 1!lf!I~t~elmente pumtIva. 

(';'\~~~, 

50. t: ~>'Das conclusões apuradas no citado 
procedimento irregular e unil~féral, poderão resultar medidas punitivas em 
desfavor dos direitos dos IMPETRANTES, cuja vida foi dedicada à ECT, 
sem que os mesmos tenham sido ouvidos ou consultados, até agora, o que 
consubstancia, irrecusavelmente, o fundado receio de prejuízo irreparável 
ou de difícil reparação. 

51. O provimento cautelar requerido, 
portanto, se apresenta como única forma de evitar a consumação de 
gravosa injustiça contra os IMPETRANTES, com base em procedimento 
arbitrário e irregular, nulo de pleno direito na sua totalidade. 

52. Com o afastamento do segundo 
IMPETRANTE da função de confiança que ocupava e a sua colocação à 
disposição da Presidência, caem por terra todas as alegações 
improcedentes e ilegais da Comissão Sindicante, a respeito da natureza do 
procedimento, que poderia, mais adiante, ser convertido em procedimento 
disciplinar. 
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53 . Essa seria, sem dúvida, a primeir_/"I"""'''''''' 
Sindicância que pune antes de instaurar o procedimento de instrução 
julgamento. 

54. Urgente e premente o periculum in 
mora, diante da primeira consumação das ameaças feitas e da iminente 
conclusão do procedimento sindicante à revelia dos IMPETRANTES, 
constituindo-se em verdadeiro atentado aos seus direitos constitucionais e 
legais e ao seu passado de inteira dedicação à ECT. 

o PEDIDO 

Ao teor do exposto, REQUER a V. Exa. 
o seguinte: 

1. seja concedida medida liminar inaudita altera pars determinando 
a suspensão dos efeitos da Portaria PRT/PR-009/2000, EMI: 
26101/2000, VIG: 08/02/2000, subscrita pela primeira autoridade 
coatora, Presidente da ECT, que injtaurou a Sindicância presidida 
pela. segunda autoridade coat~r~,Eftn como de todos o~ atos 
praticados por esta em deGQr.re:(1cra da mesma, na mencionada 
sindicâ~ci?, por .se trat~~:~7cTe atos administrativos nulos de 
pleno direito, praticados epm abuso de poder e cerceamento ao 
direito de ampla defesa, como se provou; 

2. seja autorizada a vista do processo de sindicância aos 
IMPETRANTES e o fornecimento das cópias de todas as peças 
que forem requeridas, por ser direito inerente à ampla defesa, para 
o resguardo de futuros procedimentos; 

3. sejam suspensos os efeitos dos atos de remoção/transferência 
dos IMPETRANTES para qualquer local diferente da Regional da 
ECT Goiás, emitidos depois de instaurada a Sindicância, até o final 
das apurações que estão sendo feitas na mesma, por se tratar de 
ato com conotação punitiva, maculado por desvio de poder, de 
modo a possibilitar aos mesmos o acompanhamento e o exercício 
do direito da ampla defesa; 

4. seja determinado à Diretoria da ECT, via de conseqüência, que 
se abstenha de adotar qualquer medida punitiva contra os 
IMPETRANTES, até o final da referida Sindicância ou do 
procedimento equivalente que venha substituí-Ia, de forma regular, 
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uma vez corrigidas as ilegalidades denunciadas no presente 
mandamus; 

5. notificação às autoridades coatoras, identificadas na exordial, 
para prestarem as informações que tiverem, no prazo legal, sob 
pena de revelia e confissão; 

6. intimação ao douto Ministério Público para se manifestar nos 
autos; 

7. concessão, ao final, da segurança definitiva, para ANULAR a 
referida Portaria PRT/PR-009/2000, de 26/01/2000, VIG: 08/0212000, 
e a Sindicância dela decorrente, em todo o seu conteúdo, por se 
tratar de procedimento administrativo ilegal, produzido com 
cerceamento do direito à ampla' defesa e do contraditório, sendo 
juridicamente imprestável para qualquer efeito jurídico, assim 
como os atos de remoção/transferência dos IMPETRANTES, 
expedidos após o início da Sindicância anulada. 

D~~ presente causa o valor de R$ 
500.00 (quinhentos reais), para ef~~eramente fiscais. 

NESTES ~;, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 30 de março de 2000. 

~~~---~ "" ISON FIG fiI~ 
GO 1 .950 

~/t ()JvWd j·de 1z~-7/~ 
PAMORA MARIU. FIGUEIllJ-'DO 

OAB/GO 18.237 
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~, 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009}2000 

CF.RTIOÃO 

Em cumprimento ao deliberado no DESPACHO deste colegiado e 
21/02/2000 - pelos fundamentos e para os fins ali consignados -
CERTIFICO que hoje, Quarta-feira, 1 de Março de 2000, revisando os 
papéis de trabalho que integram o Processo/DINSP-0032/2000, é 
identificado como ato constitutivo desta Comissão de Sindicância a 
Portaria cujo teor se segue transcrito: PRESIDÊNCIA (PRT/PR)-009/2000 -
EMI:26.01.1000 - YIG: 08.02.2000· ASSUNTO: OeJÍfnafio de ComÍJJio de SindicânCIa; 
DISTRIBUIÇÃO: OIRETORIA, úABfR, OEjUR, OAUO!, OINfP, OAR[C e OR/6l· REFERÊNCIA: l1ód: 1 -
I1ANC/N; Atil da .( Sefio Ordinirà da OiretoriJ da [0'/1000,· I. OeJigno OJ empregildoJ a leguir relacionadoJ 
p3ra, JOÓ il prmoenCla do integrante indicado na alínea "a" que, nOJ seus impedimentos Jefi JUÓJtlÍuído pelo 
participilnte menciooildo 0;1. alínea "ó~ coostlÍuÍfem 'Comissio de Siodicâocia iocumóidil de ilpunr os luos 
relatadoJ 00 ProceJJo/OINSP nQOOJ1/1000. a) YALTER LENTA MORIMATSU, AudlÍor/OAUO!, 
l1atrícula 8. 101.104-4; ó) JORGE SIL YEIHA LOPES, InspNor/OINJP, l1atrícula 8.]01. 11/-1,· c) 
FRANCISCO GOMES 'DA SIL YA, /~Jpetor/OINJP, ~. ' it!fula 8.57I.B51-/,· CRISTIANO RIBEIRO 
DE OLIYEIRA, Assessor/GEFRAN, l1at"culil 8.0/0.,'W;{.f e) PAULO HENRIQUE GARCIA DA 
SILYA, AdmioÍJtndor POS/3/ júnior/O[G[o, l1atríqrlà~:;'8.Jl1115-1. 1. A tomissio ora desigoada deyefi . 
conduir OJ JeUJ traóalóos até o dà 15 de milrf!' 1/;-:"2000. EGYDIO BIANCHI, PreJidente. É parte 
integrante do ato o RELA TÓRIO ilNTÉTICO - Contrato DR/GT x TECPRINT -
0054/99: I-INTRODUÇÃO: Este Reliltório sintetlia os priocipais aspedos aponladoJ 00 Relalório de 
YÍi,ÍJJ Témicas as OiretoràJ RegiooaÍi de Goiás/Tocantins e Sio Paulo l1etropoú"tilna, relatiyo ao ProceJJo 
OINJP-00J1/1000, que tra/3 de impropriedadeJ enyolYendo AgenCIas de CorreioJ Franqueadas, óem como a 
TE(PRINT ImpressõeJ TécniCils lida., situadas em úoiás, em fuofio do CONTRATO 0054/99-EaxTECPRINT -
firmado Oil OR/6T em ló/10/99, eotre a Regionill e a T[(PRINr - 2-IMPROPRIEDADES: a) Ev~são 
de receita por aceitação e tarifação de objetos não cobertos pelo contrato. O 
contrato-padrio do tipo múltiplo nio pfeyi a pOJugem de oójetoJ na Càlegorà impresso. Ocorreram diyerJas 
pOJUlenJ de impreJJoJ JOD eSJe cootrilto; ó) evasão de receita por redução não autorizada 
de preço. No cootrato 0054/99 il dáusula-padrio de prefo foi alterada, reduziodo a urifa pilra oójetoJ 
deJlinadoJ a outras IOCàlidadeJ foril da área metropoúiana de posf3gem, de RI 0,41 para RI o']/,. c) 
evasão de receita por remuneração indevida a Agências . de Correios 
Franqueadas. A comÍJsio spóre OI oójetoJ pOJlados yem sendo pilga as A(fI Alpes, 1-9 e lodependenaa, 
apeJ3r de o (Ootrilto Iomente prerer pOJtagem oa A(F Alpes,· ó) evasão de receita por 
inexistência de controles operacional e financeiro no Centro de Operações 
Integradas de Goiânia. A ioexiJtencJJ de controle operacional e finilnceiro /oi (ooJtatada em 
renhcafio reali13dil em 15/11/99 pela equipe do OINSf e do OE6Eo, qUilndo foi deledilda diyerginaa de 
J0.91ó oójetof, ou le/a, 14% superior ao informado pela T[CPRINT naJ IÍJlàS de pOJuIem, óem como -pelo 
extfàyio de uma úlliJ de pOltalem de carga postada naquele meJmo dá, rtilo que no Centro de operafõn 
foram [oletadilI cinco IÍJtaJ de postagem pela equipe de Iraóa/óo, uma daJ quati não foi" 10CàúÍ3dJ 00 órcão 
de fillurilmeoto; e) formalização do c 1"3tp'·:s,eJJl'". torização das autoridades 

. !S-fi! 0312005 • {.; • 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

eF.RTIOÃO 

Processo/DINSP-OO 

competentes. O (ontrato 0054199 pOJJui aracterÍJtiaJ eJpeCla/J, quaÍJ Jejam: expectatÍYa ~ 
faturamento anual Juperior a R$ 1.000.000,00 e autoriza{io para pOJtafem em maIÍ de uma OirelorÍ3 
Retiona!, eJtando Juje/io, oóri,{atoriamente, j priyia autoriza{io e formaúiapo na AdminlÍtra{io (entra!, 
conforme norma yi,{ente; O desvirtuamento do objeto do contrato. O contrato 0054199 
eJtipula em Jua dáuJula primeira, JublÍem 1.8. I, I, que a ECr traurá OJ objetoJ do contratante, Entretanto, OJ 
objetoJ pOJtadoJ nio pertenciam ao contratante (rECPRINl) e J/m lerceiroi,' f) contratos múltiplos 
não permitem postagem de objetos em ACFs, em contraponto ao firmado no contraIo 
0054199, que atrióui iJ yinculiJfio de pOJtafem j A(f Alpei,' h) vulnerabilização dos controles 
operacional e financeiro por falta de comunicação a outra Diretoria Regional 
ApeJiJr de yincular o (entro Operacional Barra funda (fio Paulo) ao contrato 0054199, em nMhum momento 
houye comunicafio préyia j ORlfP/'I, para ilyalia{io de impacto operacional, de CUJtOJ e de controle 
decorrentes diJ operaâonaúiafio do contrato niJqueliJ Refiona!,' "I) não-avaliação do contrato 
pelos órgãos jurídicos da ECT. ApeJiJr daJ altera{õeJ reaúladaJ no contrato múltiplo padrio, nio 
houye anáúie e a neceJJária chancela da noya redafio do contraIo 0054199 peloJ ó'fioJ jurídicOJ 
reJponJáyelÍ, l-CONCLUSÃO: AI conJtatafõeJ expoJtaJ ~~elatório de YlilÍaJ técnicaJ (ProceJJo OINfP-
0011/1000). 3pontam p3f3 UI113 evióente ÚiJti1i/3fio !§:7!Jfões comero3/! com parceiros e dienles e óos 
controleJ da Ea Joóre o faturamento da arfa pOJta[ da, eyidenCl3da por. (a) deJcump"mento deúlJerado, 
pOJte'faf3õ ou demora no atenÓlmenlo de orientajõeJ emanadaJ da Adminlitra{io Cenlra!, com reReroJ 
nefatiyoJ na operaâonaúiafio do contrato 0054199. fIJe conlralo demonJtra-Jf noâyo aOJ inleresJes da Ea. 
uma rez que perm/ie a eyaJio de recelÍaJ, a remunerafio indeyida de ACfJ· e a perda dOJ controleJ 
operacional e finiJnceiro pela Ea; (ó) aUJfnCl3 de coordena{io daJ áreaJ 'comero'a!, operacional e financeira da 
ORlCT, demonJtrada pela inexlitfncia de afõeJ comunJ que precedeJJem a aJJlÍlatura do conlrato 0054199 e 
que rlÍiJJJem j adequadiJ operiJcionaúiafio de um contrilto iI filturilf, çerando JériaJ /mpliafÕeJ nefatiyaJ no 
conlrole do recebimento da carfa e no Jeu pOJterior faturamento, 00 mero deJcump"menlo a orienlafõeJ fi 
Jed/mentildilJ que dJiciplinam aJ relafõeJ comerciaiJ e óUJcam orfanizar o controle financeiro, ao conformlÍmo 
piJra com aJ dificuldadeJ exÍJlenleJ para o controle de frandeJ pOJlafeni, a ORlCT, ao lenlar diJcipúÍlar a 
relafio Ea/TE(PRINr mediante o conlralo 0054199 - e ao executá-lo - aCiJóou retratando umiJ dÍJfunfio na 
deJcentraúiafio adminlÍtratiya que lhe confere autonom!3 para a condufio dOJ /ÍltereJJeJ da ECr nilquela 
Jimidi{io, 4-RECOMENDAÇÕES: O!3nle da frayidade da J/iua{io que foi conJtaladq, recomenda-$f a 
ado{io daJ prorideÍlc!3s prOpOJlilJ no Relalório de YIÍ/ÚJ récniaJ (ProceJJo 0INfP-00J111000), quali $f/3m: I) 
RemJio do contriJto 0054199 - ' EarrE(PRINT,' 1) iJdo{io de proridincias, por piJrte diJ ireiJ comem3!, com 
Y/JUJ iI alender js necemoadeJ dos cúentes CiJptados pela rECPRINT,' J) abertura de s/ÍlÓldnc!3, oójetiyando: 
• leranlamento dos prejuÍ/oJ decorrenteJ da celebra{io do con/ralO 0054191, em fun{io daJ eYMIUaiJ 
diferenpJ apuradaJ na pOJlafM], na dam!iCiJpõ e na larifa{io dOJ obJetoi,' • apura{io de todaJ aJ 
a'rcunJlinciiJs que enrolrefiJm iJ celeórafio do contraIo 0054/99 e loentifiafio de responsaóilJoadei; • 
esclareCImento das razões ' da r/Ílculafio das A(fs AlpeJ, Independinc!3 e T-9 ao cont~alo em qUeJtio,' 4) 
atiyafio Imediata pela ORlCT, de mecanÍJmos efiCiJzeJ de controle no CO//CYN e na fe - lllfilHenli 

GerencJa de {ontrole hÍliJnceiro (GE{Of/ORlGT) no tocante jJ expedÍ{ões e aOJ contrali R S nd093! 005 
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ProcessoIDINSP-0032 oros-- ... 

eF.RTTOÃO k 
BraJí/ia, II de janeiro de 2000 - Equipe ricnia: Fernando Huggler An/uneI, (óefe da OiriJio de InJpe{io -\J 
OIHJP; #arcoJ Rogirio da ftlra fon/oura, InJpe/or - OIHJP,- franaJco GomeJ da ftwa, InJpe/or - DIHJP,' Rig'J 
LuÍJ BOJCJ/o, InJpetor - OIHJP,' (flftiano Ribeiro de Oúreira, AJIefIor da Gerência de francóti,n/; Paulo 
Henflque Garda da ftlra, AdmInistrador POftal - OEGEo. De Acordo: JOJé (ar/oJ Pereira Oyjedo, (óefe do 
Departamento de InJpetoria Gera/" JOJé Luti BorgeJ ftlreira, Departamento de Adm e rendaf no AUCíldo. 
Nada mais havendo a constar é lavrada a presente CERTIDÃO I que vai 
por mim a seguir firmada. Valter Lenta Morimatsu - Auditor lotado no 
Departamento de Auditoria da ECT - MatrícuJ~-4 - Presidente 
da Comissão de Sindicância PRT/PR-009/200~~-·· __ ·· . 

, ~:~::::::~_. - " . ..-
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ANEXO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS. E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

~ 
I -c 7-
\ fIS.~ 

DESPACHO 

Aos dezesseis dias de fevereiro do ano de dois mil se 
dirigem os Doutores Advogados Nelson Figueiredo, OAB/GO-10950 e Pamôra Mariz S. 
Figueiredo, OAB/GO-18237, ao Senhor Diretor Regional da ECT em Goiás e Tocantins 
por via de petição fundamentada tanto no art. 5°, incisos XXXIII; XXXIV, alínea "b"; 
LIVe LV da Magna Legis quanto nos artigos 2° caput; parágrafo único (incisos I, 
IV, VI, VIII, X) e 9° (inciso 11) da Lei 9.784/99, esta que regula o processo 
administrativo ordinário no âmbito da Administração Pública Federal, ê apresentam: 

1. as suas impressões e o seu inconformismo com os esclarecimentos e orientações 
que lhes foram devidamente prestadas, numa entrevi$ta com os responsáveis pelos 
trabalhos desta Comissão de Sindicância; , 

2. os seus reclamos em face desta Comissão, contra a qual "registram" a sua 
intenção de eventualmente representar "à Diretoria Central dos Correios bem 
como ao Ministério Público, recorrendo se necessário, à prestação 
jurisdicional para assegurar os direitos de la defesa e do contraditório no 
referido procedimento'~ 

~:~~,"!~ 

3. o seu entendimento de que "nenh a pr~';i(iên destinada à apuração de 
fatos reputados irregulares, qUf}.dlga~.'respeit aos REQUERENTES, direta ou 
indiretamente, poderá ;,;:ser "éoncr~tiz.~da. sem prévia comuni -e-;;-a~' _ éN _~ 
referidos patronos'" \ / as n o , t ·,. ·· . I"'· ÇPM I - CORREIOS 

4. um REQUERIMENTO pre~d~dÔ> .... " - 08 8 O ~ 
a) que venha encaminhado ~pediente a esta Comissão; ~ Fls W _ _ ----: 
b) que se receba nesta Comissão, ' admita e junte aos papéis de trabalho por cópia 

autenticada no 1 ° Tabelionato de Goiânia/GO - uma via da cada um~~~t~·~~~~ 
procurações outorgadas pelos cidadãos NILO CÂNDIDO RAMOS, CI 115, ' ti. 
2" via, SSP/GO; MÁRCIO ALVES RABELO,' CI n° 4319977, SSP/GO; e IRANDI • 
LlSBÔA DE MORAES, CI n° 644122, 2" via, SSP/GO, todos na qualidade de ' 
empregado da ECT conferindo específicos poderes aos causídicos, em fac!? (~~ .-
empregador; - ~::.. 

c) que defira esta Comissão e providencie remeter - ao domicílio profissional dos 
advogados (Rua 10, n° 93, Ed. Juris Center, 2° andar, salas 203/204, Setor 
Oeste, Goiânia/GO, CEP 74120 020) - a "cópia do ato constitutivo da 
mencionada Comissão, bem como de todos os demais documentos que 
constarem no referido processo, inclusive denúncia, se houver, pertinente 
a atos e/ou negócios praticados na gestão dos requerentes, caso exista, 
bem como de cópias de todos os "esclarecimentos" que estão sendo 
prestados por empregados do Correio ou não, à referida Comissão." (grUos 
DOSSOS) 

\ 
Esse o contexto do ato sob exame, passa-se às V 

considerações e fundamentação incumbidas a este colegiado administrativo e \ '. 
preparador, nos limites da delegação de competência que lhe está conferida. \ . .f'\' 

\~: Página 1 
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Ar~EXO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

DESPACHO 
I. No tocante à obtenção das reclamadas cópias das peças integrantes do 

procedimento administrativo preparatório, afigura-se-nos tão prematura quão 
descabida a pretensão dos requerentes. Pais, é que a instauração do apuratório 
de controle foi determinada pela Alta Direção da ECT - na pessoa do seu 
Presidente - exercendo o legítimo poder-dever incumbido ao Administrador na 
preservação do interesse público e legitimamente pautado nos princípios legais 
insculpidos no art. 37 da Magna Carta. 

lI. 

lII. 

A autoridade administrativa, como se vê, age cautelosa por consideração dos 
preceitos e garantias legais que resguardam os colaboradores sob o seu 
comando e, portanto, decide adequado ampliar-se a verificação dos fatos 
abordados - ab initio, em prévia diagnose - num rotineiro processo com objeto de 
controle patrocinado pelo Departamento de Inspetoria Geral no exercício do seu 
mister; 

Os requerentes ·não logram abordar e/ou ' convencer - na petição - o motivo pelo 
qual desejam cnter cópia "de todos os demais documentos que constarem 
do referido processo" e lide todos os "esclarecimentos" que estão sendo 
prestados" no procedimento de controle ainda inconcluso, conforme o seu 
objeto. _." ... ~, ...... \ . 

Dessa forma, por ora, é de esco~ 'Certeza ~di.?e\-se que ainda não existem 
outros interessados na mat~~, além .da·. prQPi'ia V\dministração - é claro e 
principalmente - no des~énhc) da açao lêgal~ontrole que se lhe impõem 
os mais severos princíp~s ;édministrativos,. e-.... ádmitir-se um raciocínio contrário 
levaria ao fato de que, nesta fase, ' tQJlcS'·os colaboradores da ECT na DRlGT 
estariam em condição de polidaroS'trabalhos, engessando os atos necessários 
à esta Comissão, o que deCerto' é improdutivo no interesse público. 

Causa espécie deveras, neste momento da apuração de controle e preparatória 
- em busca da verdade material - a veemência dos requerentes. Pois, ao que 
demonstram na expressão da sua própria retórica, também têm o espírito 
dominado por incertezas, como se v~rifica por exemplo no que escreveram: 
H •• • denúncia, se houver, ... li, " ••• ,atos e/ou negócios praticados na gestã,.. 
dos requerentes, caso-ey;- 4~, ... ", " ... "esc.iarecimentos" que estão senuo 
prestados por empregados do Correio ou não ... 11 (sic). 

De resto, no que respeita à intenção de obter prévia comunicação "aos 
referidos patronos" para acompanhar o levantamento e/ou apuração de dados 
cognitivos e imprescindíveis ao pleno domínio da matéria pela Autoridade 
Instauradora, também nos parece agora inoportuno frente à inexistência formal 
de qualquer imputação em face ' dos requerentes que, se for o caso, serão 
chamados no devido tempo a exercer as faculdades legais constitucionalmente 
garantidas, em Processo Administrativo Disciplinar, segundo as práticas e 
rotinas permanentes adotadas pela ECT, então conforme a Lei 9784/99. 

Isso tudo posto e considerado, _Rç;lS sta Comissão A _..---_. " 

~I 1 

'\ 
RQS nO 03(2005 ~\. .-
e?M1 - COR E~!3 ERE COM O RIGINAL t .. ~ 

DELIBERAR. 

~ __________________ ~~~~~~~~~~~r_ ~ 
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ANEXO 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORHEIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

DESPACHO 

• • • • • •• •• • •• 0 • • 

Frente aos termos da documentação sob exame e n 
obstante ali indemonstrada a existência de interesses pessoais dos requerentes -
sobrepondo-se àqueles públicos no procedimento de controle em curso - mas, 
observados os princípios orientadores da política de recursos humanos da ECT e 
conferindo aos colaborares requerentes - em razão da função exercida - o status que 
lhes compete, DECIDE esta Comissão de Sindicância, por unanimidade: 

a) JUNTAR a petição dos requerentes e seus anexos, aos pâpéis de trabalho 
integrantes do Processo/DINSP-003212000; 

b) DEFERIR aos colaboradores o fornecimento de Certidão onde se transcrevam 
os fundamentos e termos constitutivos desta Comissão de Sindicância, que lhes 
deverá ser entregue por expediente da Administração Regional em exercício, no 
prazo legal; 

c) INDEFERIR o fornecimento - por ora - de outros quaisquer documentfls pelos 
motivos elencados na fundamentação deste despacho; 

d) DETERMINAR - considerado o registro desse';~nimus pelos requerentes - QUE 
seja, ato contínuo, remetida uma. cópia de toç1os os atos aqui relativos, ao 
Gabinete da Presidência da. EeT, p~ra: conh'ecirpento do fato incidente como 
Autoridade Instauradora. ....... I: . . , . .'. ,/ ..... 

orimatusu 
n ador Jr - Mal. 8.102.704-4 

Auditor/DAUDI 

Z/dente g 
4'(q,/~ /"',,--:> 

Cristiano Ribeiro de Oliveira 
Administrador Postal PI. 

Assessorba:;:RAN 
Vogal 

ra Lopes 
Advogado Jr 8.3)6.171-1 

Inspetor INSP 
VICe-Presidente 

Pá)!ina J 
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ANEXO ~ CJIf 
Nelson Figue.ired9 Advocacia ' & Consult()rla .SICs 

Nelson Figueiredo , Amparo FigueiredQ . Liliane Figueiredo . 
, . , ' '.: , 9"BZGO)O.95Q : ., • . ... , O"B/FO t7.418. ~,'.. •. • " ': '" , O"Bt.Q(Ul~~?: .. • ..... 

ILMO. SR. DIRETOR 
GOIÁS/TOCANTINS 
SOUZA. 

REGIONAL DA EC 
JOSÉ AP ARECIDO 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e ~iciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da cn:'Y7ln16, 2a via, SSP/GO, CPF n° 
461.445.877-72; MÁRCIO AL~~BELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliad~~ Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI n° 43 (9977, SSP/GO, CPF n° 256.577.396-04; e 
IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T-36, n° 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI nO 644122, 2a via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa., com fundamento 
no art. 5°, incs. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e LV da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo único, incs. I, IV, VI, VIII e X, e tendo 
em vista, ainda, o disposto no art. 9°, inc. lI, todos da Lei nO 9.784/99, 
EXPOR e REQUERER o que se segue. 

1. no dia 15/02100, ontem, os advogados dos REQUERENTES que 
este subscrevem, foram recebidos, no gabinete de V. Sa, pelos 
senhores "VALTER" e "MIRANDA", segundo as inscrições dos 
crachás que portavam, que foram apresentados, por esse ilustre 
Diretor Regional, como Presidente e Membro, respectivamente, da 
Comissão de Sindicância instaurada e em funcionamento --",--.~_._.,~ ... ~-~ 

nO 03/2005 :: CN - ' 
dessa diretoria regional da ECT; CPMJ __ CORREIOS 

Rua 10, n.o 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, Tele ax: (062~fl81 O 4) 

214-2246/214-2537 - Goiânia -GO- CEPo 74.120-020 FI N
0

- V C ~ 
.. E-mail: neljig@internetío17al.com.br s . --.---
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ANEXO 
Nelson F,igu~iredÇ)' Advoca'ciêi &',CQnsultoria: .. S/Cs' 

Nelson Figueiredo ~ ' Ampàro FigUeiredo " LilüineFigueiredo 
•• (l~B/GO.lO.95ü : ",~ " • OAl!!J:(l. )7';~L"" '" ' ''''''''' __ ... _ ..... ,: .. ". " . , ... P<\l!LG(l U.lrt, .. ,,_ ~"_, .. , .. _ 

2. no momento em que os patronos dos REQUERENTES, no uso 
das prerrogativas profissionais que lhe são constitucional e 
legalmente asseguradas e com base nos direitos de seus clientes 
que possuem a mesma sustentação jurídica, solicitaram aos 
mencionados integrantes do referida Comissão de Sindicância o 
fornecimento de cópia do ato constitutivo do procedimento, bem 
como das demais peças que o integravam, até aquele momento, 
foi lhes respondido pelo Sr. Walter, que se identificou como 
"Auditor" e "Presidente" da Comissão de Sindicância, que nada 
havia para ser entregue, uma vez que se tratava de procedimento 
interno da ECT, de rotina, e que no devido momento os 
"interessados" seriam informados a apresentar defesa ou 
exercitarem, de outra forma, esse direito "de acordo com a lei 
9.784"; , 

3. alegaram, ainda, os integrantes da referida Comissão que 
estavam Iltrabalhando", que havia uma pessoa Ilque iria prestar 
esclarecimento ou depoimeni'!0" ' missão, e que não poderiam 
fornecer as cópias menc' s ' nem que os advogados 
formulassem, de próprio~ , naquele instante, o requerimento 
exigido para a entreg(J1I5' somente, do ato constitutivo do 
procedimento; -'''" 

4. a maneira ríspida, autoritária, com que os citados empregados 
dos Correios receberam os representantes dos REQUERENTES, 
de pé, no Gabinete de V. Sa., afirmando que não poderiam recebê­
los na sala destinada à Comissão em vista dos "esclarecimentos" 
que seriam prestados, naquele momento, por um Ilco/ega" que 
estava Ilcolaborando" com a Comissão, dificultando aos mesmos 
e aos seus patrocinados o exercício de direitos constitucionais e 
legais, certamente não atende aos objetivos maiores de direito e 
justiça que determinaram a instauração do procedimento 
sindicante, constituindo, isso sim, cerceamento de defesa, 
excesso de poder e arbitrariedade; 

5. Os REQUERENTES registram esses fatos na intenção de 
resguardar o seus direitos quanto ao andamento das "apurações" 
desenvolvidas pelos citados integrantes da Comissão, 
esclarecendo que no caso de novas arbitrariedades representarão 
à Diretoria Central dos Correios bem como ao Ministério Público, 
recorrendo, se necessário, à prestação, jurisdicional para 

· ... ""'_ ..... _w 
Rua 10, n.o 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, Tele 

214-2246/214~2537 - Goiânia -GO - CEPo 74;'120-020 
Q6)n~:D3/2à05 - CN -

E-mail: neljzg@internetíonal.com.br 
, CPMt-- ~ CORREIOS 
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ANEXO 
Nels~n:FigueJredo' Àd"ocacia .& ·C.onsultoria .S/Ç~ 
.. Nelson Figueiredo .... Àimparo : Figu.eiredó . Liliane Figueiredo 

. ..,,~. O,!.S!G,Q JO~. " . ... •. . " " .. . , '".. . . . : .. QABmQ"7~lL • . ,, ...... : :.' . __ ••.. , .............._ .• .. OAI!lC.Q.\Yll .:. .• • 

assegurar os direitos de ampla defesa e do contraditório no 
referido procedimento, ao qual são interessados, já que, ao que 
tudo indica, apura fatos ocorridos durante a gestão dos mesmos. 

Isto posto, REQUEREM a V. Sa. o 
encaminhamento do presente petitório à digna Comissão Sindicante, a fim 
de que lhes seja fornecido, por intermédio de seus patronos, identificados 
nas Procurações em anexo - cuja juntada ao processo da sindicância 
fica desde já requerido - e com escritório profissional no rodapé deste, 
onde receberão as comunicações de estilo, cópia do ato con~!i!.!:l_tiyo ~a 

mencionada Comissão, bem como de todos OSôemãTs'(fõcumentos que 
constãrem do referido processo, inclusive denúncia, se houver, pertinente a 
atos e/ou negócios praticados na gestão dQs.Lequerentes, caso exista, bem 
como de cópias de todos os ~'l!:sclarecimentos;';que estão sendo prestados 
por empregados do Correio ou não, à referida Comissão. 

Registram, ainda, com fundamento nos 
dispositivos legais citados, que nenhurn.-.ovidência destinada à apuração 
de fatos reputados irregulares, que dj'làwr respeito aos REQUERENTES, 
direta ou indiretamente, poderá ~~~'bcretizada, em procedimento formal 
SINDICANTE ou INVESTIcij. TORIO sem prévia comunicação aos 
referidos patronos, sob pena de irremissível condenação do procedimento à 
ilegalidade, pelos motivos já expostos. 

Goiânia, 16 de fevereiro de 2000. 

RQS nO 03/2005 .. CN -
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ILMO. SR. DIRETOR REGIONAL DA ECT 
GoIÁsrrocANTINS JOSÉ APARECIDO DE 
SOUZA. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI nO 170116, 2a via, SSP/GO, CPF nO 
461.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta ' Capital à rua 1.126, nO 243; Setor 
Marista, portador da CI nO 4319977, SSP/GO, CPF nO 256.577.396-04; e 
lRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T -36, nO 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da .CI n° 644122, 2a via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna f.:.~ença de V. Sa., com fimdamento 
no art . 5°, incs. XXXIII, XXXIV~~'b'" LIV e LV da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágr~fi o, incs. I, IV, VI, VIII e X, e tendo 
em vista, ainda, o disposto n~ 0 0, inc. lI, todos da Lei nO 9.784/99, 
reiterar os tennos do re~rimento em anexo, protocolizado em 
16/02/2000, REQUEREND<:>, mais uma vez, a entrega dos documentos 
solicitados, alertando novamente ·à Comissão de Sindicância que está em 
plena atividades nessa Regional que a negativa ou retardamento na 
disponibilização das informações pleiteadas, em flagrante e atentatório 
cerceamento do direito ao contraditório e ampla defesa dos 
REQUERENTES, implicará na nulidade do procedimento. 

Goiânia, 21 de fevereiro de 2000. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

NELSON FIGUEIREDO 
;:;:: ,...., OAB/GOI0.950 

pW6!;; MAllfl}JIJU&/ifFt(~ 
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ANEXO 
EMPRESa BRaSILEIRa DE CORREIOS E TElECRAFOS 

DIRETORIA REGIOHAL DE GOIÁS/TOCAHTIHS 

DE: DIRETOR REGIONAL ADJUNTO DE GOIÁS E TOCANTINS 

AO: CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIAlECT 

CI: GAB/DRlGT -00 54 /2000 

Ret.: 

Assunto: Apresentação de empregado 

PROTOCOLO 

Goiânia, 22 de março de 2000. 

Apresentamos a essa Chefia, o empregado Márcio Alves Rabelo, Administrador Postal 
Senior, matrícula 8 009 760-0, que ocup~~ função de Diretor Regional Adjun­
to/Coordenador de Suporte nesta DiretoriaL') ~ 

·0' 
G 

Atenciosamente, 

~. ' 
Carlos Roberto Samarlini Dias 

Diretor Regional Adjunto 

RQS -;,~ 03/2005~CN -
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ANEXO 

MANUAL DE CONTROLE INTERNO 

MÓDULO 7 
CAPÍTULOS 1 e 2 

f~ .. " 

AP~ODE 
IRREaPLARIDADES , _,o 

(Comentários atualizados com base na Lei 9.784/99) 

Idealização e execução - DINSP 
RQS nO 03/2005 - CN - . 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 

INTRODUÇÃO 

Em encontro de Advogados da ECT, realizado na cidade de Petrópolis 
no período de 30/06 a 02107/97, discutiu-se amplamente o tema Sindicância, em 
virtude de problemas encontrados nos processos de apuração de 
irregularidades, com reflexos negativos para a Empresa perante as esferas 
Judicial e Administrativa. 

Posteriormente, um Grupo de Trabalho, formado em âmbito nacional, 
disciplinou a matéria, atualizando a norma existente - Módulo 7, capítulos 1, 2 e 
3 do MANCIN, cuja aprovação se deu na 48- ROD, entrando em vigor no dia 02 
de dezembro de 1997. 

O Grupo de Trabalho observou, com propriedade, que '·muito mais 
importante do que formular uma norma, para que esta venha a ter a eficácia 
desejada quando de sua aplicação, há p~sidade de treinamento intensivo e 
de sua multiplicação entre as chefias~\&ios os níveis, no âmbito da ECT." 

~ ~~ 
Assim, a AssessOriaID~ desenvolveu o presente trabalho 

destinando-o, por suas caracte~as, ao empregado leigo em direito, mas 
que, necessariamente, em sua vidâ profissional na ECT (ou fora dela), sempre 
estará às voltas com a lei e seus meandros. Não é completo e não supre a 
consulta a profissionais experientes e a órgãos técnicos competentes, no 
âmbito da Empresa ou fora dele. Ressalte-se, também, que as leis e a sua 
interpretação podem mudar depois de algum tempo, o que coloca a 
necessidade de constante atualização do profissional que a utiiza. 

Pretendeu-se, aqui, formular esclarecimentos em linguagem mais 
acessível, levando-se em conta necessidades teóricas e práticas dos 
empregados que, por força de suas funções na ECT, terão de aplicar, na 
prática, as disposições contidas no Módulo 7 do MANCIN. 

Diretores Regionais, Gerentes, Chefes de Reops, Inspetores e todos os 
Chefes de Unidades da ECT, na medida em que tiverem acesso ao mundo das 
normas poderão evitar problemas ou sair deles com mais rapidez, segurança e 
facilidade, melhorando seu desempenho profissional e se relacionando com 
mais sucesso com autoridades e com a casta dos especialistas, pois, assinale­
se, O DIREITO É MUITO IMPORTANTE NA VIDA DOS CIDADÃOS E DAS 
INSTITUiÇÕES PARA QUE CONTINUE SENDO MONOPÓUO DE PRETENSOS 
MAGOS DE PLANTÃO. 

Passemos, então, a apresentar os principais pontos sobre a apuração de 
irregularidades na ECT, mantendo a mesma forma e estrutura da norma 
aprovada. Nossa interferência, quando oco , pat:eee . colchetes e em 
negrito, constituindo um esclarecimento R~ôo mOêom~1 nto às regras 
instituídas. I CPMI - CORREIOS 
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* MÓDULO 7 : APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

CAPíTULO 1 : APRESENTAÇÃO 

1. FINALIDADE 

VIG: 02.12.97 

RQS nO 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIO 

Fls- N-0 

Regulamentar e esclarecer aos empregados dos diversos órgãos os procedimentos 
deverão seguir. quando da necessidade de apuração de irregularidade . 

2. ELABORAÇÃO DOS CAPíTULOS 

Compete ao Departamento de Inspetoria Geral- OINSP. ao Departamento de Contabilidade 
- ' OCONT e ao Departamento Juridico - OEJUR a elaboração e atualização dos capítulos 
componentes deste módulo. 

[O DCONT participa da el~o~~enas do Capítulo 3.1 

3. GENERALIDADES ;;~ O"" ... 
• • _ " .- '"' .•• '\r"...o. .... .. ~ -· ,·w_ ;':~ .~ -- "_ JV" 

3.1. A matéria referente a apuraçácf de irregularidade é muito vasta, não sendo possível 
esgotá-la em um só documento. A variação e as mutações de casos que ocorrem 
constantemente na prática recomendam precaução quanto à pretensão de abordagem dos 
procedimentos aplicáveis. Assim, procuramos reunir alguns conceitos, prescrever nonnas, 
descrever procedimentos e orientações que deverão servir de norteadores no trato da 
questão proposta neste módulo. 

[O DINSP pretende, caso este documento se mostre, na prática, de difícil 
aplicação, elaborar um "Guia de Apuração de Irregularidades", exatamente 
devido à abrangência do assunto e à necessidade de seu detalhamento 
regular. Hoje, o entendimento é de que o Guia se faz necesSário, por exemplo, 
para informar que permanece o direito de ampla defesa previsto na 
Constituição Federal, embora não mencionado aqui de maneira explícita, já que 
o Grupo de Trabalho considerou não caber num documento de procedimentos 
de apuração de irregularidades tal menção, ou seja, o documento deveria 
conter apenas procedimentos de apuração e não doutrinas, teorias, princípios 
etc.] 

3.2. A tarefa-O dá aUtoriJ~de julgadora. seja na esfera administrativa ou judicial, é uma das 
mais difíceis. Necessário é preservar os interesses da administld@o,~~ descui~~Ldo 
imprescindívet dever de grofertl: uma justa decisão. Para alcançar taf objetivo. os 
sindicanteslapuradores devem estar vottados para a busca ef~a da \lerdad~.Jto~Í-~tos ~ 
para a real responsabilidade dos autores, reunindo. coordenando todos os elementos que 
possam eJycidar os fatos agresentadas e formar. assim, o convenamento d~ quem juJg~ 

[E importante ressaltar que aos sindicanteslapuradores não cabe sugerir 
penalidades ou realizar enquadramentos legais, tarefa esta, exclusiva da área 
jurídica, que detém os profissionais competentes (autorizadOS por lei) para tal. 
Se, no entanto, houver violação de norma interna, esta deve ser explicitada 
pelo sindicante. Exemplo: se, após as apurações, ficar constatado 
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I I 

f- empregado subtraiu dinheiro dos cofres da ECT, apenas este fato será 
relatado, sem enquadramento em qualquer artigo do Código Penal ou outra lei 
externa à Empresa. O Sindicantelapurador fará constar em seu relatório: "O 
empregado fulano de tal, matrícula tal, etc., subtraiu tantos reais dos cofres da 
ECT, conforme comprovam os documentos e provas materiais (se as houver) 
contidos às folhas tais, tais e tais dos autos do presente processo. li O 
enquadramento legal, ou seja, a explicitação de quais artigos de lei externa à 
ECT o empregado infringiu ao subtrair os valores indicados, é tarefa para a 
área jurídica, quando emitir o seu PARECER sobre o processo. Ainda, o fato de ­
o sindicante sugerir penalidades, pode ser interpretado como pré-julgamento e 
ser causa de controvérsias desfavoráveis à ECT, na esfera judicial.} 

~I\~i 
3.3. Os conceitos. definições e instruções agrupadas neste módulo, são de suma 
importância. não abrangem toda a matéria, não obstante possam representar os principais 
passos em vários casos. Outros fatos, porém. por sua natUrE ~ou~~conjunt&:~ 
~rcunstâncias com que se apresentam pod~o exigir providênCl ~i n~~~érlths 
dlVersos· oP.;;,\:r - CPMI - CORREIOS 

~ o.~~~+ 
4. CONCEITOS E DEFlNIÇOES _;:::7 ~l~)'- -

4.1. Acareação 

I ' Ç(1 6lt 
I: I r. ./ 
\.; I...t ',-, 1-..1 

Fls N° ___ ---

35 15-4 
Sempre que houver divergência ou contradição nos depoimentos de dl bIikwu.:- , 
o procedimento da acareação deverá ser utilizado como meio de se ct1egãr à verdâaê dos 
fatos. 

[VALOR PSICOLÓGICO DA ACAREAÇÃO - "A confrontação, face a face, 
de pessoas que divergem é de grande alcance. Se estão de boa fé, poderão 
corrigir-se, instruir-se, uma com outra, esclarecer-se e retratar-se. Se alguma 
delas mentiu, dificilmente manterá a mesma serenidade diante da que 
desmente. A atitude firme ou vacilante, a disposição calma ou intranqüila, a 
postura natural ou estudada, a expressão fisionômica, a reação, a maneira de 
falar, tudo são elementos preciosos para um observador arguto e imparcial ••• lO 

A condição indispensável para acareação é uma anterior divergência, em 
depoimentos já tomados, divergência essa em pontos de relevância que 
possam refletir no julgamento. Por isso, no Termo de Acareação, não se faz a 
qualificação dos acareados, porquanto a qualificação de cada um já consta dos 
autos. 

Exige-se, aqui, muita perspicácia, habilidade e cautela dos incumbidos 
da acareação. Nem sempre a aparência nervosa, trêmula de um acareado -e a 
aparência firme; tranqüila de outro pode significar que o primeiro esteja 
mentindo e o segundo sendo sincero. Há pessoas que fazem inveja a grandes 
atores, em palavras e gestos calculados. São hábeis enganadores que iludem, 
pela aparência, quem esteja de boa fé. 

~ ___ __________ s~ 
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o desnível funcional entre os acareados pode inibir, ruborizar e fazer 
tremer o de nível inferior, face a face ao de nível superior, o que não implica 
imperativamente, que esteja mentindo.1 

4.2. Apropriação Ilícita (Alcance ou Peculato) 

É caracterizada por apropriação, desvio ou uso indevido de dinheiro, vaJor ou qualquer bem 
móvel pertencente à Empresa ou sob sua responsabilidade, praticado por empregado ou 
assemelhado em proveito próprio ou alheio, quando este detém a posse em razão do cargo 
ou função. 

4.3. Apuração 

Sempre que houver indícios de irregularidades, deverão ser tomadas todas as providências 
para obtenção dos elementos identificadores do fato e de seus responsáveis. São 
modalidades de a ura~o a apu~o dilÇa~ sindicância sumária e a sindidncia por 
comissão. ais modalidades são autônomas e inde endentes ent si. 

[O Processo Administrativo, no o doutrlnano e mesmo prático, 
possui duas grandes fases: ª inv ·a na qual não há observância do 
contraditório ou da ampla defesa f ser inquisitorial, como é o Inquérito 
Policial no campo penal, e ª. ual propriamente dita, na qual tais 
princípios devem ser observadoiyJequivalente ao Processo Crime, no campo 
penal. O marco divisor entre as duas fases é a acusação, representada pela 
SIE, na Apuração Direta, e pela Notificação para Defesa, na Sindicância 
Sumária e na Sindicância por Comissão. 

Modalidade de apuração é a fonna procedimental de apuração de 
irregularidades que tem como ponto de partida comum as PROVIDÊNCIAS 
PREUMINARES a serem adotadas pelas chefias dos órgãoslunidades onde 
ocorreram as irregularidades. Pertencem, as PROVIDÊNCIAS PREUMINARES, à 
fase inquisitorial, com o único propósito de evitar que os vestígios da 
irregularidade se percam por inércia da Administração. 

Por isso, não se ' pode afinnar que as PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES 
são uma quarta modalidade de apuração, mesmo que disfarçada. As 
modalidades são independentes entre si e têm começo, meio e fim, o que não 
ocorre com as PROVIDÊNCIAS PREliMINARES, que são o começo de toda e 
qualquer modalidade. 

O inspetor, quandO em campo, principalmente 
atividades das GINSPs, deverá estar atento, quando da análiW~J'lblr~~!ê§S'~i'" 
concluídos e rotinas de trabalho, para fazer cumprir, pelas tca~las rmlMfil:lt~a 
os subitens 1.2., 1.3., 1.4., 2.1. e seguintes do Capítulo 2.] 

.4.4. Apuração Direta 

Forma mais simplificada de apuração, que deverá ser iniciad_a:....~~~~======~=ãiEl 
irregularidade e a autoria estiverem devidamente identificadas. ;-

752505~ 



.... 

.... 

... .. 
• .. .. .. ---.. 

' lf4 ... .. ... -.. .. .. 
~ ... 
~ .. -.c 

' --.. --IA 

• • .. ... 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

ANEXO 

111 t--_____ M_A_N.;.;;..U..;;;.,A_L_D_E._C.;;;..O_N_TR......:..O_"_-E ..... I:.;..N_TE_R_N=O=== ___ -I 

CORREI()( EM;: 02.12.97 4s-ROD 
VIG: 02.12.97 4 

* .5. ApuradorlSindicante 

Empregado designado para apurar irregularidades . 

4.6. Diligências 

Execuções de atos necessários e indispensáveis à evidência da verdade. 

4.7. Furto 

Consiste na subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel (bens ou valores), sem 
violência, praticada por empregado ou por terceiros que não detenham a responsabilidade 
pela guarda das mesmas. 

[O termo FURTO é empregado na técnica jurídica para designar 
especialmente o ato de subtração, feito às escondidas, sorrateiramente, 
clandestinamente . 

É, pois, a subtração sem Yi~~~mPlesmente pela astúcia. E, neste 
~c:,~~~Jar, difere do roubo, que ;o~--a subtração pela violência física ou 

. ... , <: . 

Nesta razão, o furto se apresenta como a apropriação de coisa alheia, 
contra a vontade do dono, com a intenção de privá-lo dela • 

E não importa que o furtador clandestinamente se apodere de coisa 
alheia para proveito próprio ou de outrem. E assim, também, comete furto 
quem se apodera do alheio, mesmo para. dá-io a outrem. 

o Direito Penal moderno considera as subtrações sob dois aspectos, 
distinguindo-os em FURTO (quando a subtração é clandestina, astuciosa, sem 
violência) e ROUBO (quando se evidencia uso da violência ou da força, a fim 
de que se efetive a subtração ou a apropriação da coisa alheia.). 

Mas, a violência que caracteriza o roubo entende-se a que se faz à 
pessoa, pois que o rompimento ou destruição de obstáculos à subtração de 
coisa móvel (destruição de cofre para se levar dinheiro, por -
equipara à violência feita à pessoa, embora (a destruição d 
pena que poderá ser aplicada ao furtador.] 

Vide também subitem 4.16. 

4.8. Inquérito Policial 

Fls NÜ 8 ~ 4 -
'-5515-4 

Procedimento preliminar ou preparatório da ação penal, o qual servirá de s~'bsldlo -par.a-O-
oferecimento da denúncia pelo Ministério Público. ~. , 

I CONFER~ COM O OR IGINAL I 
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I I 

.. I-4.9. Irregularidade 

Ato(s) contrário(s) às normas legais e aos regulamentos da Empresa, praticado(s) por 
empregado(s) ou porterceiro(s) a seu serviço. 

4.10. Laudo Pericial 

É o documento técnico elaborado por perito, contendo suas conclusões a respeito de exame 
ou pericia realizada. 

4.11. Processo de Apuração 

É o conjunto de procedimentos que deve ser executado. para apuração de uma determinada 
irregularidade . 

4.12. Registro de Ocorrência Policial 

É a comunicação à autoridade policial de toda e qualquer irregularidade que possa' constituir 
infração penal. ~ 

As irregularidades mais comuns que "& de registro de ocorrência policial são: 

-furto; ( .... ~ 
- roubo; 
- sinistro. ---_ •..... _ .. . .. _-

RQS nO 03/2005 - CN - \ 

4.13. Sindicância por Comissão CP M I -_o ~ O R R E lOS I 
Forma de apuração feita por Comissão designada por meio de Portari ~- (} Q 0 e; I 

Fls N° u Ü 'L' 'UI 

4.14. Sindicância Sumária • S 51 5 - 41 
Forma de apuração utilizada para os casos em que não se aplicam ~J~[açã(LX:iirera=e: 
sindicância por comissão. .- - -- . 

[Vale ressaltar que cada modalidade de apuração se exaure em si 
mesma, isto é, não se "transforma" em outra modalidade.] -

4.15. Sinistro 

Acontecimento imprevisto que põe em perigo ou provoca danos à integridade física das 
coisas ou das pessoas, tais como: incêndio, enchente, desabamento, naufrágio, acidentes 
com veículos ou aeronaves, etc. 

[Observe-se (Capítulo 3) que em casos de' sinistros a Segurança 
Empresarial deve ser acionada.] 

4.16. Roubo 

É o furto praticado com violência (força, coação ou ameaça). O tipo mais comum é o assalto, 
que pressupõe o ataque súbito. inesperado. à mão armada. 

CONFERE COM O OR IGINAL .1 -'--
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ir r- [Exprime, na linguagem jurídica, a subtração de coisa alheia ou a tirada de 
coisa alheia, contra a vontade do dono, para si ou para outrem, com violência à 
pessoa que a tem, ou contra a coisa. 

Desse modo, a violência à pessoa ou à coisa é necessária à 
configuração do ato criminoso. E, neste particular, se distingue do FURTO. 

A violência pode ser material ou moral. Esta se revela na ameaça grave, 
mediante a qual, pelo terror que venha a infundir, impossibilite a vítima de 
resistir ou pedir socorro. 

Antigamente se exigia, como requisito elementar, o emprego da força ou 
violência efetiva, em relação à coisa. 

Fundado, porém, o roubo, na retirada da coisa alheia, contra vontade do 
dono, e de coisa móvel, a violência resulta da própria retirada ou subtração. 

Violência também é viOlação,.~~dO. E a subtração da coisa, a retirada 
dela, ilicitamente, pressupõe ~MÇão, transgressão, consequentemente, 
violência, que, na espécie, ~: __ ~ distingue da violência à pessoa, mais 
propriamente um constrangime.~ pela força bruta ou pelo terror. 

A violência ou violaÇão da coisa subtraída, que se apresenta como 
pressuposto do próprio ato criminoso, bem se distingue do emprego da força 
para destruir ou romper o obstáculo à subtração da coisa, que constitui hoje a 
feição elementar do FURTO QUALIFICADO. 

Genericamente, o roubo entra na categoria dos crimes contra o 
patrimônio, sendo uma de suas espécies. 

O roubo diz-se, particularmente, latrocínio quando o agente (ladrão) 
mata a vítima para roubar ou para assegurar a impunidade de seu crime.] 

Vide também subitem 4.7. 

4.17. Tenno de Acareação 

As declarações serão tomadas a termo. Os acareadores deverão ter I ~~~. ~ _~~; M' 
pois devem observar e anotar as reações dos acareados. Não há n n .~o aê'?qtlãlifi~ . 
los, pois seus dados já se.encontram no processo. CPMI • CORREIOS 

[Ver anexo 6, no Capítulo 2.) _. _. O 8 r: 6 
4.18. Termo de Declaração Fls .No., . 

~515- 4 
É a tomada por escrito, pelo apuradodsindicante, das declarações esp p~~eas dos fatos 
que estão sendo apurados. -~. _ 

[Ver anexo 5, no Capítulo 2.) I CONFERE ~OM O ORIGII\JA _ I 
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I I 

.. ~4_19. Tenno de Notificação 

É o ato pelo qual a autoridade dá ciência a alguém de fato do seu interesse, para que possa 
adotar as medidas necessárias para assegurar o seu direito. 

[Ver anexo 2, no Capítulo 2.] 

4.20. Testemunha 

Pessoa que presta esdarecimento de fatos de que tenha conhecimento. 

*.'*** 

.---- ----_._-
RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIQS 

08° 't") 
Fls N° . lU 4 

• 3515-4 
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• r-MODULO 7 : APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

I-

CAPiTULO 2 : PROCEDIMENTOS GERAIS PARA A APURAÇÃO 

ANEXOS: 1 - Modelo de Soficitação d~" I~formação ao Empregado.· SIE 
2· Modelo de Termo de NotifICação para Defesa 
3 • Modelo de Termo de Juntada 
4 • ModeJo de Termo de Ocorrência 
5 • Mod~ de Termo de Dedaração 
6 • Modelo de Termo de Acareação 
7 - Modelo de Termo de Notificação para Pagamento 

1. PROV1D~CIAS PRELIMINARES 

.. "< ~.;> 

... ".~~ 
:' '.:.~.~~7· v 

1.1. Qualquer empregado que tiver cifõGiã- de in~ícios de irregularidade está obrigado a 
comunicar, de iinediato, o fato à Cher.ã"qo,ÓrgâolUnidade, sob pena de responsabilidade. 

(Atente-se para a necessidade legal do envolvimento de todos os 
empregados na preservaçio e no desenvolvimento dos interesses da Empresa. 
O descumprimento de qualquer norma de caráter geral, por indisciplina, pelo 
empregado, pode ensejar puniçio por justa causa, conforme alt. 482 da CLT, 
cópia anexa.] . 

1.2. A autoridade que tiver ciêACia do fato, está obrigada a promover imediata apuração, não 
podendo seu in~ ultrapassar 5 (cinco) dias corridos, contados a partir do seu 
conhecimento, sob pena de responsabilidade e a fim de se evitar que a demora na aplicação 
de possível punição se caracterize como perdão t~. 

1.3. A Chefia que tomar conhecãrnento do fato, deverá iniciar as apuraç6es, no Ambito de 
sua competência. recoIhendb todas as provas e tomando as providências necessárias. tais 
como: 

~----~' --
a) identificar os fatos tidos como irregulares: RQS nO 03/2005 - CN -
b) arrolar testemunhas presentes ao fato, qualificandc>-as e anotando "1iõ1 _ en~üS 

~ - ' -c) colher depoimentos; 
d) colher as provas doaJmentais. circunstanciais: O 8 .fi R 
e) providenciar o registro de ocorrência policial. se for o caso; Fls N<> ,- "-' (, 

f) soficitar pericia t~~. se for o caso; 3 5 1 5 - 4 
g) anexar o laudo periciaJ ao processo. .. 

rApurar no âmbito de sua competência", si Difica· ~" .. _r 

irregularidade detectada no âmbito de sua unidade. Obviámente, qualquer 
necessidade de ultrapassar este limite deve ser comunicada, com 

- I CONFE;;;:;OM o ORIGINAL 1 
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- antecedência, à Chefiá Superior - Chefe de Unidade ao REOP, REOP ao GINSP 
etc., que decidirá sobre o assunto.] 

1.4. As irregularidades ocorridas nos órgãos da Empresa, só deverão ser submetidas ou 
encaminhadas ao Departamento de1nspetoria Geral - DINSP ou às Gerências de Inspeção -
GINSPs se não puderem ser objeto áe apuraçao direta. ' 

[Sendo a Apuração Direta a forma mais simplificada de apuração - vide 
subitem 2.1.1. - pode-se observ!lr que este subitem 1.4. está em plena sintonia 
com o inciso IX do Parágrafo Unico, art. -ZO, da Lei 9.784, de 29 de janeiro de I 

1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal: 

"Parágrafo Único - Nos processos administrativos 50'40 observados, entre outros, os 
criLériosde: 

IX • adOÇl1o de formas simpl~ sufICientes para propicillr Ildequllllo grllll de ~ 
segurllllça e respeito aos direitos dos Ildministrados.1 

1.4.1. Recebidos e anaüsados os processos, as GINSPs ou o OINSP deverão sugerir à 
autoridade competente a modalidade de apuração a ser utilizada. 

[Sobre os itens precedentes, v~ervação ao subitem 4.3, do Capitulo 
1. Ressalte-se que a GINSP ~~~INSP, com base no contido nas 
PROVlDJ::NClAS PRELIMINAREs,.. Il:i~ também sugerir a não-realização de 

outra apuração.] G . __ ~ __ ~_ 
RQS nO 03/2005 - CN -

2. MODALIDADES DE APURAçAO CPMI - CORREIOS 

2.1 . Apuração Direta Fls N° O 8 ~ 9 
2.1.1. É a forma mais simplificada de apuração, que deverá ~riniciada "OS -~ ~..ql/f a 
irregularidade e autoria estiverem devidamente identificadas. .01"11"· 

[Esta forma de apuração será aplicada, quase sempre, t.:pa~ra~--~Os~ca~s;:os~-::::;d;::::e-=1 
indisciplina, faltas ao trabalho, agressões no local de trabalho, diferenças no 
subcaixa etc.] 

2.1.2. Todos os esdarecimentos prestados deverão ser feitos por escrito. 
ré a prova documental ou inicio de prova, útil na fase judicial.] 

2.1.3. A irregularidade será formalizada para o empregado que tomará ciência e apresentará 
sua defesa escrita no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

[Apesar de não estar explícito neste documento, o empregado tem 
direito à ampla defesa e contraditório, instituídos pelo Artigo SO, Inciso LV da 
Constituição Federal. Esclarece-se que não há divergência de prazos para 
defesa entre este subitem (dois dias úteis), o sutiltem 2.2.5. e 2.2.6. (cinco dias 
úteis). Os prazos foram estabelecidos para serem conformes à modalidade de 
apuração adotada, seu caráter de celeridade e as disposiç6es legais. Espera-se 
que a Apuração Direta seja mais rápida, menos burocrática, mais prática, 

- porém, observando-se os princípios legais imprescindíveis à sua validade. 

75250505-0 
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Alerta-se, também, que, se houver sOlicitação fundamentada e por 
escrito para ampliação do prazo de defesa, a ponto de ser considerada pela 
Comissão (ou pela Chefia Imediata, no caso de Apuração Direta) passival de 
ser deferida, nada obsta que o prazo seja ampliado até o dobro. Não poderá 
nunca, porém, ser menordo que o estabeJecido no subitem em apreço.) 

[Ver também observação do subitem 4.3, do Capítulo 1.) 

2.1.4. Caso o empregado se reaJse a receber o instrumento de formalização (Solicitação de 
Informação ao Empregado - SIE), a autoridade deverá consignar o fato no item -RELA TO DO 
EMPREGADO-, na presença de duas testemunhas. 

[Esclarece-se que a SIE é instrumento para ser utilizado apenas no 
âmbito da unidade, ou seja, não se pode, por exemplo, encaminhar uma SIE, 
via postal, para outra unidade, mesmo que subordinada ao Gerante ou ao 
REOP. Ela não ~ confunde com a Comunicação de Irregularidade na 
Expedição - CIE. E instrumento para ser entregue pessoalmente, pelp Chefe 
Imediato, a empregado a ele imediatamente subordinado, no âmbito de sua 
unidade. Outro exemplo: Suponha-se u a REOP com uma agência unlpessoal; 

ado lá lotado está imedia subordinado ao REOP mas nlo 
e receber via tal uma SI \., I'~"deve ser entregue pessoalmente pelo 

REOP. Inspetor não realiza ~ti@ÇJo Direta, mas Sindicância Sumária ou 
Sindicância por Comissão. Ana~" 'o Chefe Imediato realiza A --;-~-"'tN"~'· 

CPMI - CORREIOS 
[Ver também nota ao subitem 1.3.] 

0900 
• NO - i 2.1 .... 1. As testemunhas assinarão o instrumento, no espaço do mesmo . 
I 

2.1.5. Com a defesa ou não, a autoridade deverá se manifestar tão . ~ e 
as alegações do empregado..! se houver, conduindo pela p ~. '" ou Mo de _ 

res~id:r~o de -a~uração de irregularidãdes b~Ca. - iniCial~~~~­
demonstrar fato e autoria, isto é, um ato humano, mais especRlCamente, um 
"comportamento". Para que alguém venha a ser responsabilizado pela prática 
de determinado ato, este ato tem que ser contrário a alguma norma, externa ou 
interna à Empresa, e o seu autor tem que ter agido 'como dolo (vontade de 
produzir o ato praticado) ou com culpa, manifestada esta por uma omissAo 
(negligência) ou ação (imprudência ou imperícia), sem os culdados 
necessários. 

O apurador é o "fotógrafo" do fato irregular e do comportamento de seu 
ator, procurando retratar fato, autoria e culpabilidade (dolo ou culpa) por meio 
das PROVAS carreadas aos autos do processo. 

É por tal motivo que o relatório deve ser conclusivo quanto à 
responsabilidade (se houver culpa demonstrada) ou nao do autor " da 
irregularidade. 

Os desdobramentos - responsabilidade administrativa = puniçlo 
. (advertência, suspeosAo ou rescisão); responsabilidade penal = "notitia 

I CO NFERE C~M O ORIGINA:-
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f-criminis"; responsabilidade civil = Tomada de Contas Especial - TCE - ficam 

por conta da autoridade Julgadora e da área jurídica.] 

2.1.6. O término da apuração deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data da entrega ao empregado da - SIE (Anexo 1). 

[Obviamente, os casos que dependam da anuência do Diretor Regional _ 
julgamento - serão a ele encaminhados respeitando-se os canais hierárquicos. 
O Módulo 46 do Manual de , Pessoal - MANPES deverá regular o assunto de 
forma clara, detalhada e completa. 

Alerta-se que a Lei 9.784199, dispõe em seu art. 13: 

-Artigo 1 J - N40 podem ser objelo de deJegaç4o: 

[ - a ediç40 de aJOS de carlÍter normativo; 

------"~-
RQS nO 03/2005 • CN -
CPMI • CORREIOS 

II - Q decis40 de recursos administrativos; !. n (' ,t 
, ~ Fls Not iJ ',' 1, 

[lI - as matlrias de co"'P4ênCÜJ ac;UP!'~tf#!5i1:40 ou autoridade." ~ 4 
~;( \15 15-

O julgamento dos proce~ de competência exclu~ iVa:J:do Pre "J ... 

da ECT ou do Diretor Regiônal, em sua respectiva clrcunscriçi-CJ.Íal 
competência é indelegável.] 

22. Sindicância Sumária 

2.2.1. É a forma de apuração utilizada para os casos em que não se .,plicam a apuração 
direta e a sinddncia por comissão. _ 

[O que determina se--a-modalida~e de apuração a' ser utilizada será a 
Apuração Direta ou a Sindicância (Sumária - ou por Comisslo) , o 
conhecimento ou não do autor do fato (critério objetivo). No caso da 
sindicância, porém, o que determinará uma ou outra modalidade de apuraçlo 
será a complexidade ou a repercussão da irregularidade a ser apurada, cuja 
proposta será da GINSP e a-decislo do Diretor Regionat.] 

2.2.2. O(s) Sindicante(s) deve(m) ser designado(s) por CI. GTX ou despacho. pelo 
Presidente e Diretores Regionais. 

2.2.2.1. Estas designações, estão implícitas nas autorizaç6eslaprovaç6eslindicaçOes para a 
realização de inventários. balanços, auditorias, inspeções, fiscalizações e veriflC8ÇOes. 

22.3. O(s) Sindicante(s), durante os trabalhos de apuração, poderá(ão) estar dispensado(s) 
de suas atribuições diárias normais, de acordo com a real necessidade de serviço, evitando­
se a ociosidade. 
2.2.4. Os esclarecimentos prestados deverão ser feitos por escrito e, preferencialmente, 
reduzidos a Tenno, a critério do Sindicante, independentemente da coleta de quaisquer 

f- outr2s provas. 

7~ 
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O[Ao final do Termo todos os presentes deverão assiná-lo, apondo suas 
rubricas nas páginas intermediárias.) 

2.2.5. Concluídas as ~~ra_~s, o será elaborado Relatório Preliminar .-indiçando, de fQrrnB 
drcu~~nciada, o(s) fato(s)apJ,lr:adQ(àe ~s) env5?!v1dO(s). o. 

[Um Relatório Preliminar mais detalhado, possibilitará que o direito 
constitucional do(s) eventual(ais) ~~y~ado(s). de elaborar(em) defesa escrita 
(prazo _ de cinco dias,JP_ós ... recebimento da Notificação _ o.~~ _ Defesa) seja 
exercido plenamente, pOis ele conterá, de forma bastante detalhada:-todo o 
resultado da apuração na FASE DA INSTRUÇÃO, tenha ela sido conduzida com 
características inquisitoriais (sem ampla defesa e contraditório) ou 
processuais (com ampla defesa e contraditório). Explica-se: há casos, como os 
de denúncia não anônima fundamentada e com os documentos da denúncia 
registrados em Cartório, em que o empregado ~ (atençao: ~ e 010, 
devei) ser COMUNICADO desde o início das apurações que serlo realizadas 
para a obtenção da veracidade ou não dos fatos denunciados e a ele atribuklos 
pelo denunciante. ATENÇÃO: este comunicado nlo se confunde com a 
Notificação para Defesa. .-, ~~~~ 

.;'~';0 \\ ~'r 

A COMUNICAÇÃO ao emp'~dO, nesses casos, para que o mesmo 
possa acompanhar as apura~fbásicamente, ainda, somente participando 
com seu defensor das oitivd' -das testemunhas) já exercendo o seu direito 
constitucional de ampla defesa Dá MAIS CREDIBIUDADE AO PROCESSO e 
pode ser causa de economia processual e de tempo, pois vários 
procedimentos e diligências nlo necessitarão mais ser repetidos, posto que 
contaram com a presença do empregado e até ~e seu defensor legal (a prova 
dessa presença estará na assinatura dos mesmos nos termos de declaraçlo). 
Apurados os fatos na forma acima descrita, . se restar responsabilidade do 
empregado, entlo.o. O mesmo receberá a Notificação para Defesa, passé!ndo a 
ser acusado (confonne matéria acusatória contida no Relatório Preliminar), 
abrir-se-á prazo e franquear-se-' vista dos autos do processo ao acusado, 
possibilitando o exercício completo e fonnal do contraditório e da ampla 
defesa. 

O acusado ou seu representante terá acesso (dará vista) ao pr.ocesso 
que contém o Relatório. Observe-se que a AMPLA DEFESA nlo implica apenas 
no direito de se defender por escrito, mas no direito de ter acesso aos autos do 
processo para elaborá-Ia, no direito de assistir, com seu advogado ou 
acompanhante a todas as oitivas das testemunhas, no direito de solicitar a 
produção de novas provas (Após ter elaborado sua Defesa. Se houver 
produção de novas provas, deverá ser aberto novo prazo para o acusado 
emendar ou não sua Defesa), solicitar a realização de pericia, oitiva de 
testemunhas, oportunidade em que poderá também fazer perguntas etc. Após 
a vista deverá (lo) 0(5) interessad~s) consignar(em) na 1- via do instrumento 
que foi utilizado para formalizar o pedido de vista, a data, hora e local em que o 
mesmo foi atendido, sendo ,...lo~inlme o juntado ao processo. 
Evidentemente todos estes dire cdl!~a.a5s~e ercidos quando solicitados 

CPMI - CORREIOS t 
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'. . r- por escrito (no início dos trabalhos estes diretos serlo dados a conhecer ao 
empregado, pelo Presidente da Comissão de Sindicância) seu exercfcio e de 
forma a não prejudicar os trabalhos apuratórios. Tal direito é assegurado aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo e aos acusados em gerar, por 
dispositivo constitucional (Vide 1Irt. 5°, inciso LV da Constituiçlo Federall88), 
cabendo à Administração cumpri-lo integralmente e da melhor forma possfVel.] 

' ,' , 

~: 

.. , 

-

2.2.6. O(s) envolvido(s) será(ao) notificado(s), individualmente, da(s) irregularidade(s) a 
ele(s) imputada(s), para apresentação de defesa escrita no prazo de 5 (cinco) álSS úteis 
(Anexo 02). 

[Aqui chamamos a atenção para o contido no 
PARECERlDEJURlDEJOPE-152199, que recomenda a adequação do MANC1N­
Mód. 7 - Capitulo 2 (Apuração de Irregularidades) à lei 9.784199. 

A adequação, para que se realize no caso deste subitem específICO, 
requer seja observado o disposto no art. 44 d8: lei 9.784199: 

"An. .1.1 - EIICI!n'adll a ÜlstrIlç40, o interesslUlo 164 o dirdtD de lfUIIIifestll:r-u 110 

prlU.J) lPIIiximD de der. dills, SlÚJIO se OIltl'O prazo j~~teftudo.-

Oeve-se esclarecer que o p_i.-<ls dias úteis fixado pelo MANCIN nlo , 
ilegal, mas também nio deco';'~1J;tamente de lei especifica, tratando-se 
antes de norma interna da ECT.Assim, a expressão contida no final do artigo 
44 ..... salvo se outro prlUO for. legalmente jixlllio •.. , deve ser entendida como referente 
a outra lei (externa à ECT) que vier a ser criada e nlo à norma interna da 
Empresa. Portanto, deve-se observar o prazo de 10 dias para manifestação do 
empregado notificado, na- forma do disposto nos artigos do Capfb.llo XVI da 
Lei 9.784199: 

-A.n. 66 - Os pnutJ$'começam 11 COrrt!l' 11 pIUtir dJI dalll • cienlijiI::tlç4 ojidlll, 
adMÜldo-se IÚI COIJlIIgem o IÜII do começo e incblintJ.o..6e o do vencimetrto. 

§ r -ÚJltSidera-se pron'ogado o prazo llÚ o primeiro düz IÍ.tiJ seguinte se o vendmetrto CllÍI' em diIz 
em qlle 1Ulo 1I000VO' expediente 011 estejor encerrado antes IÜ1.II01't1n01'1lUlL 

§ 2' - Os prlUDS expressos em düzs contllln-se de modo COlltinllo. 

[Significa que, para Sindicância Sumária e Sindicância por Comissão, 
não se fala mais em dias úteis, mas dias corridos. Para a Apuração Direta, 
modalidade mais simples de apuração de irregularidades, permanece o prazo 
de dois dias úteis, prorrogável até o dobro (quatro dias úteis.) 

§ 3' - Os prazos jixIuIos em m~ ou lUIOS COlltam-se de IÚIJIIII tiIZIIL Se 110 mês do vmcimDrto 1140 

hOIlw:t' o tüa equivalente àquele do ÜliciD do prtlZlJ, tem-se como termo o IÍ.Itimo dÜl do mês. 

-AI1. 67 - SalJ10 motivo de força mIlior devidamente comprovado, ~ prqzos 
pl'tX%SSllais trio se suspendem.· 

..----".'.-."" ... ~_.-
RQS nO 03/2005 - CN -
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O notificado dará recibo na /~:~ia da notificação Oá anexa ao processo) 

e havendo recusa, deverlo ser arroladas duas testemunhas, que após lerem o 
instrumento, nele aporão suas assinaturas.) 

[Vide nota ao subit~m 2.1.3.] 

2.2.7. Apresentada a defesa com requerimento de produção de provas, devidamente 
motivado, ficará a critério do(s) Sindicante(s) o seu deferimento. 

[O acusado pode não ficar satisfeito com a quantidade e qualidade das 
provas apresentadas no processo e poderá solicitar à Comisslo, na peça que 
contém sua defesa escrita ou em requerimento à parte, que sejam produzidas 
outras provas, sejam realizadas perícias etc. 

Neste caso, deverão ser observados os conteúdos dos artigos 40 a 43, 
da Lei 9.784199, a seguir transcritos: 

"An. 40 - Quando dtuJos, 1ÚM1lç6e:s 011 doaunentos solidúzdos llO ;"lert!ssIuIo forem 
necessários G apreci4ç40 ú pedido fo1'1lUlúzdo, o tr40 IlIe1rdJmenlO no p1'llZD jixluJo peúz 
AdministraÇl10 ptUtl Il respectivll apresentllÇ40 impÜClD'ti ID'qllivtllffDflO do proct!SSlD. 

1n.. 41. : Os ;,,~~os senIo ~ de proWl 011 diügêJr'*. ortImadiz, com 
aJltecetünCUI If'IUIUJUIÚ tns düu 1lteJs, ~~ dIZIII., lIortl e locIIl dIl reGlUAÇ40. 

.AI1. 42 - QuaJIdo devtl ser ob4'~te OIIvido 11m órg40 consultivo, o ptU'eCD' devu4 
ser emitido no p1'tlZJJ máximo de tplinu ílüzs, S4lvo n017PUl esp«iIú ou compl'tMldll "ecessülilú de 
mtIior p1'QZO. 

§r - Se li", fJtlr«D' obriglllórlo e VÜlcuÚlllte deixlu de SD' emilido 110 pl'tlZO jbazdo, o 
processo n40 terti seguimento ~ ~vtl ap~õ, responSllbiJizlurdo-.se qllDlf der CIIIlSII .. 

ao IIl1'tISO. 

§Z· - Se lUIt parecer obriglllório e ,,40 VÍIICJlÚUlte ddxJu tU SD' mridIJo 110 p1'llZD fbauJo, o 
processo podertl Ter prossegJlimelrto e SD' decidido com SJlIl ~ Si!1ft prqllizo dIZ 
responsabiüdllde de quem se omitül "0 lltendimelllo. 

An. 4J - (luaJIdo por disposiç40 de ato normaIiwJ dewurr SD' prl!VÜlml!llte obtidos IIuIdos 
técnicos Ú órg40s llIIministrativos e estes ,,40 cumprirem o ellCIU'f:O "0 p1'tlZD tlSSÚltIJIId~ o órg40 
responSliveJ peJll instrIlç40 doerá solidlllr lalldo té.cnicD de OlltrO órg40 dotlUJo de QIlIl/ificllç40 e 
CllJHlcüIIIde tknü:ll eqlliwzlentes. " 

O pedido de produção de alguma prova negado imotivadamente, pode 
caracterizar o cerceamento de defesa. Prevalece na Sindicância o principio da 
"Verdade Real", podendo o apurador produzir ou fazer a juntada de rovas de 
outros processos quaisquer, dando oportunidade ao acus ctos. (JI/:ptOvCr{o 
juntada após a notificação para defesa, para manifestação.] CPMI - CORR-EIOS 

[Ver nota ao subitem 2.2.5.] 
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2.2.8. 'Ápós a defesa e apréciados todos os seus argumentos, será elaborado Reiatório 
Final condu indo pela procedêtlc:ia ou não de responsabilidade. 

[Observe-se que ai palavra todos aparece em destaque na norma. Isto 
porque, se algum argumento da defesa, por mais simplório que seja, nlo for 
considerado pela comissão de sfndicância, tal fato poderá ser entendido como 
cerceamento de defesa e conseqüente não-observância do Artigo 5° já referido, 
podendo ser causa de anulação do processo na esfera judicial. No caso da 
Apuração Direta, o próprio formulário SIE, já contém esta advertência. 
Esclarece-se que a palavra apreciados. que também aparece na norma, deve 
ser entendida na acepçio de analisar, examinar. considerar. Faz-se esta 
esclarecimento para que o termo não seja entendido na acepçao de conceituar, 
julgar ou emitir opinião, pois se assim fosse~ estaria em flagrante erro o 
sindicante, por incorrer em pré1ulgamento(s). E óbvio Que a conclusão pela 

. procedência ou não de responsabilidade deverá se basear em provas, 
documentos, -depoimentos etc. e não em juízos de valor dos sindicantes • 

. Àssim;ã -iriálise do- ã-purador -quando da elaboração do Relatório Finá"ideve 
observar os termos da acusação, as alegações. da defesa e, o que~ ~~_ 
importante e imprescindivel, O CONJUNTO PROBATÓRIO constante nos 
autos.) ~~ 

~.2.9. O(s) Sindicante(s) remeterá(a~ processo à autoridade instauradora para 
Julgamento. r~ ~ 

_ [RessaHe-se que o sindiCéiJui deve se abster de firmar juizos de valor em 
seu Relatório, não dando opiniões, não indicando ~nalidades, mas ape."-ªª se 
atendo aos fatos apurados de forma clara e objetiva, para nl~Jncof!!t.r em pré 
julgamento, causa, também, de controvérsia prejudicial à ECT perante a esfe~_ 
judiciaL Quem julga é a autoridade instauradora da comisslo. à luz dos fatQ§ 
apurados, ~o ordenamento jurídic~ brasile~ro e- de seu discernimento.] 

2.2.10. O praz~ pàra ténnino da sindicância-não deverá exceder 30 (trinta) dias. ax1tados a 
partir da data do recebimento. pelo( s) Sindicante(s). do documento de sua designação. 

[A prorrogação do prazo sempre poderá ser solicitada, caso as 
circunstâncias justifiquem tal solicitação, nlo havendo necessidade de se 
constar na norma tal concess.ão. Observe-se que nAo foi utilizada a expressa0 
"NÃo PODERÁ". mas sim a expressA0 "NÃo DEVERÁ". Redigiu-se deste modo 
para evitar eventuais acomodações dos sindicantes. Atente-se, também, para o 
fato de que o pedido de prorrogação do prazo deverá ser sempre muito bem 
fundamentado e dirigido à autoridade instaura~ora em te . ~~~c~ 
que a mesma possa dispor do tempo necessáno para avali ~ C i~ . 8~ . 
não do que foi solicitado.] C Õ 9 C 5 I 

Fls N° 

'3515·~ ,. 
2.3.1. É a forma de apuração feita por Comissão. designada por meio d ria. 

[A Sindicância designada por meio de Portaria qual~~s~e;;m;;p;;;re:;;::;oco;;;:;;;r;;re;1 

2.3. Sindicância por Comissao 

quando o assunto a ser apurado é muito complexo ou OS envolvidos . 
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pertencem a escal6es superiores, havendo a necessidade de se revestirem os 
trabalhos de maiores formalidades e dar aos sindicantes maiores poderes.] 

2.3.2. São competentes para instaurar a Comissão, o Presidente e os Diretores Regionais. 

2.3.3. A Comissão deverá ser composta por, no mínimo, 03 (três) membros, dos quais um 
será o presidente e terá o encargo de gerir os trabaJhos. . 

2.3.4. Os membros da Comissão, durante os trabalhos ficarão dispensados de suas 
atribuições diárias normais, evitando-se a ociosidade. 

2.3.5. Todas as dedaraç6es prestadas à Comissão serão reduzidas a Tenno . 
[Quando dos depoimentos, o procurador do acusado (qualquer pessoa) 

e o da testemunha (se a mesma quiser se fazer acompanhar de advogado, por 
exemplo) poderão estar presentes (com procurações - públicas ou particulares 
- que serão juntadas aos autos), assim como , poderá estar presente um 
representante sindical. Os procuradores (advogados ou nlo) e o representante 
sindical participarão como ouvintes, nlo podendo interferir enquanto o 
depoimento da testemunha estiver send~ tomado. Observe-se que a 
testemunha pode ser acompanhada, por exemplo, de seu advogado, mas 010 
pode se fazer representar pelo mesm.q" ~to do depoimento, pois trata-se de 
ato personalíssimo, isto é, só pod~~lfálizadO pela própria testemunha.] 

_'o " " )~ {l . 

2.3.6. Ao final de cada depoimento, t§d~ós presentes assinarão o Termo de Dedaração. 
[Ao final do Termo todos':õs presentes deverlo assiná-lo, apondo suas 

rubricas nas páginas intermediárias.] 

2.3.7. Durante as apuraç6es deverão ser observados pelos membros da Comissão os 
mesmos procedimentos previstos ~ subitens 2.2.5. a 2.2.9 . 

• . 2 3.8, O prazo para ténnino da sindicância não ~everá exc:edE!r: ~ (~~) .º~,_ÇC?~ 
da data de vigência da Portaria. 

3. DAS A TRIBUIÇOES DOS SlNDlCANTES/APURADORES 

3.1. Solicitar diárias, adiantamentos, passagens ou qualquer outro meio de locomoção. 
quando houver necessidade de deslocamento em função dos trabalhos de apuração. 

3.1.1 . As solicitações de diárias deverão ser feitas de acordo a>m o disposto no Módulo 29 
do Manual de PessoaI- MANPES. 

3.2. Manter a autoridade instauradora informada do curso das apurações. 
[A maneira de se manter a autoridade informada (tonnal ·· ou 

informalmente) . vai depender das solicitações da própria autori L _. 
instauradora.] RQS nO 03/2005 - C • 

3.3. Manter o sigilo do processo e das infonnaç6es de que tem c:onhecime 
CPMI - CORRE I S 
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[Quebra de sigilo p~fi':ional pode resultar em penalidades para~~m 
procedeu com indiscrição. Vide art. 482 da CLT.] 

3.4. Convocar, se necessário, empregado de sua confiança para os trabalhos de 
datilografia/digitação, sendo que o convofado deverá manter sigilo de todas as informações, 
sob pena de responsabilidade. 

3.5. Escolher o local apropriado para os trabalhos de apuração, de preferência 'óride 
ocorreram os fatos e que seja: 

a) reservado (evitar exagero que possa tornar o local constrangedor); 
b) silencioso; 
c) ampfo; 
d) arejado; 
e) bem iluminado; 
1) equipado, e 
g) seguro. 

3.6. Colher as provas de forma criteriosa e detalhada. de modo a caracterizar a existência ou 
não de irregularidade e, se for o caso, apontar o(s) seu(s) envoMdo(s). 

3.7. No decorrer da apuração, o(s) Sindicamebeverá(ão) estar atento{s) à natureza e às 
circunstâncias que envolvem a irregula~4~ modo a fornecer elementos seguros para 

embasar a decisão. t~ O" . 
4. DAS PROV AS \~"",,-r' 

[Este é o item mais importante de toda a sindicância, pois seu êxito 
depende das provas produzidas. 

Com já dito anterionnente (2.1.5., 2.z.5. e 2.2.8.1, .é com base no 
CONJUNTO PROBATÓRIO que. o apurador elaborará o Relatório Final e a . 
autoridade julgadora aplicará a pena e demais medidas. 

A regra geral em direito é: "incumbe à parte a prova de suas alegaçOes". 
Não basta alegar, mas tem que provar, sob pena de a alegaçAo nlo ter valor ou 
ser mera informaçlo. 

Cabe ao ap!lrador PROVAR os fatos alegados na acusação, ou seja, o 
apurador deve reunir provas que demonstrem a autoria e a culpabilidade do 
acusado e não a este mostrar que é inocente (princípio da inocência - inversão 
do õnus probatório). 

Não se trata de uma única prova, mas de um CONJUNTO PROBA TO RIO, 
o qual, analisado, conduza a uma conclusão: o fato foi ou nlo praticado pelo 
autor e se positivo, se há ou nlo culpa (sentidO amplo) sua. 

é este o maior problema encontrado nos processos de sindicância, qual 
seja, fafta de provas ou provas insuficientes, não conclusivas.] 

4.1. Todos os meios legais. bem como os moralmente I ~. osiõWã~" ra provar a 
verdade dos fatos em que se funda a acusação ou a defe . P M I - CO R R E lOS 

09.C7 
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f-4.2. As provas serão constituldas por documentos, levantamentos, redamaç6es e denúncias 

por escrito, termos de declaração e de acareação,· confissões, descrição de ambientes e 
circunstâncias, relatórios de inspeção e de auditoria, balancetes, cruzamentos de caixa, 
perícias, exames, antecedentes funcionais ou outros documentos que os Apuradores 
entenderem necessários. 

4.3. Para prestar declarações os empregados serão convocados, antecipadamente, por meio 
de CI dirigida à sua Chefia imediata, com indicação de .data, hora e local. 

[Caso se queira urgência, a CI pode ser encaminhada por fax, por 
exemplo. Se for "urgência urgentíssima", convoca-se por telefone e formaliza­
se a convocação em tempo de constar nos autos. Estes detalhes, de como 
conduzir, na prática, uma sindicAncia, podem ficar no "Guia de ApuraçJo de 
Irregularidades"'. Atente-se para o fato de que a apuraçlo feita às pressas. 
pode comprometer o resultado final do trabalho. Quer~ celeridade. mas 
aliada à qualidade e leqalidade. 

Alerta-se para o constante no Capítulo IX - DA COMUNICAÇÃO DOS 
ATOS, da Lei 9.784199, do qual destacamos os artigos 26 e 28. sobretudo 
levando-se em consideração o disposto no subitem 4.3.2. destecapftulo 2, do 
MANCIN: 

-Att. 26 - O órg40 compelenu p~ o .f~1Ú trtzmiúJ o proasso tulministrlllivo 
ddermilliUd a inIimIIç40 do ilrterl!SSlUlo ptUll ~~o 0II1l efetiwlç40 _ ; ~õõ~c~ f-

§r - A ilrtinuJç40 d~d conter: ~~~ ~. C e.Ml - COR R E I C S 

-

.p~~. 09 A 8 
[ - üJentifiazç40 dIJ indnuulo e n~.J'o órgdo 011 entidade illJministratiwJ; ~ ~ To \i 
n -jinlllüllule dIl ilrlimllç40; ~ Fls l'l -----t-

m -d~ 1I01'll e /ocJú em qlle deve comptu«D'; ~ 5 1 5 - 4 
IV - se o indnuuJo deve comptU~ pessoalmenle, 011 fa:er-se represDJtIlr, r.~~. 
V - ilrjorllUlç4o • COIItÍllllitlIlIk dII processo indepentielrte:male do SI!Il a41i,,""~i!i!l;Dua;·~=t_=_ 
VI- indialç40 dosjalOS e/llniÚllftelltOS Jegllis ~t!IItG. 

61- - A intinuzc40 obSt!n'tU'4 a o.ntec.e.dhrCÜl mÍllÜIuI de três dills iltds qlllllllD à tlIIIJI di! 
comptU'ecimento. [Grifo nosso. Intimação aqui deve ser tomada por notificaçio. 
confonne MANCIN.] ~ . 

§3- - A úrtimaç40 pode ser e!dMaiÚI por ciência no processo, por VÜI posIIlI com tniso di! 
recebimento, por teJqpYuna 011 OIItrO meio file assegure a a:rtezIl da ciência do inIen:ssiulo. . 

fi- - No caso de interessados, ilrdt!lerminGdos, desconll«idos 011 com domidJio illde:jürido, Il 

intinuJç40 deve ser efelJllllÚl por meio de J1Ilblialç4o ojidIIL 

§S- - As intimações ser40 nllÜls qlllUldo fdUu sem obsuvincia das pre:sc:riçik:s legais, ltUIS o 
cotrrpQl'«imento do lliÜfrÜlistrado supre SIIIl fllltll 011 irnguúzridllllL 

-
AIt. 28 - DePem ser objeto de ;1IlÍInIIÇ4o os lIIos do processo file TeSII1tDrr JHD'II o ÜIten:ssIuJo em 

itnp0sif40 Ú ~, Ô/IIIs, SIUIÇÕeS 011 restriç40 110 ~ de tiireitos e ativid.ade:s de 0IIIrtI1IIIIIU'rZJJ, de SeJI 
~. 

7~ 
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1-4.3.1. A Ct-de convocação será emitida em três vias, com a seguinte destinação: 
, 

a) 18 via. encaminhada ao órgão de lotação do empregado convocado; 
b) Z- via; empregado convocado; 
c) 38 via, arquivada no processo. ,. 

[Caso o .... empregado convocado se recuse a lidar ciente" na CI de 
convocação, a mesma deverá ser lida pelo Chefe Imediato, na presença de 
duas testemunhas e do empregado convocado. As duas testemunhas assinam 
as duas vias (1- e r) informando data, local e hora das assinaturas. A r via, já 
assinada pelas testemunhas. deverá ser incluída no ~rocesso. Empregado em 
afastamento legal (férias, acidente do trabalhº, licença médica etc.) só deve ser 
convidado; após o término do afastamento poderá ser convocado. Se 0-­

empregado estiver de férias e se recusar a comparecer por este motivo, o fato 
da recusa deverá ser mencionado na CARTA elaborada para convidã-lo, 
juntando-se a ela os documentos que comprovam o gozo de férias.] 

4.3.1.1. A primeira via, após o ciente (data e assinatura) do empregado convocado,. será 
devolvida e juntada ao processo (Anexo 03). 

4.3.2. O não comparecimento injustifteado do empregado ensejará a aplicação de pena 
disciplinar. 

4.4. Havendo necessidade de se ~ ~. o Sindicante enviará oficio ou cana. 
mediante registro e com AR, podendo induir o serviço de Mão Própria. 

pr '} 

4.4.1. Estes documentos serão eI~bàrados em 2 (duas) vias, uma encaminhada ao 
convidado e outra juntada ao processo. 

4.4.2. Após retomo, o AR será juntado ao processo (Anexo 03). 

4.4.3. No caso de o oonvidado -ser analfabetõ ou estar impossibilitado de assinar o tenno de 
declaração, a assinatura será tomada a rogo (impressão digital), na presença de duas 
testemunhas. 

[O Termo de Declaração deverá ser lido em voz alta, e ao lado da 
impressão digital deverá ser identificado o dedo do qual ela foi tirada. Exemplo: 
se foi tirada do polegar direito deverá ser aposto PD; se foi do polegar 
esquerda, PE.] 

4 .5. As declarações, sejam de empregados ou de terceiros, poderão ser colhidas 
manusaitas, dablografadas ou digitadas. 

4.6. Havendo divergências entre as declarações prestadas, 0(5) Sindicante(s) poderá(ão) 
promover a acareação entre os declarantes, reduzindo-a a tenno (Anexo 06). 

4.7. Havendo soicitação do declarante, poderá ser fornecida cópia dos termos de declaração 
ou de acareação. ficando a critério do(s) Si.ndicante{s o fomecime"!2.!!'lediato ou ~I)te 
após o finaJ das apurações. RQS nO 03/2005 - CN _ 

CPMI - CORRE IOS 
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~A..a-Os_ dc:qJ~ntos apresentados devem ser. preferencialmente. em originais ou, na. 
iamQ~ibilidad~, ~~ cópias xerográficas devidamente autenticadas em tabelionato. (cartório) ._ 

4.9. A prova dos objetos postais indevidamente retidos, cuja entrega posterior tenha sido 
viabilizada, será feita por meio do envelope a>nespondente. 

[A sobrecarta deverá ser solicitada ao destinatário, pedindo ao mesmo 
uma declaração no próprio invólucro que teve o conteúdo retirado e, çaso haja 
indício de violação, instruir para que o invólucro seja aberto pelo lado oposto 
ao lado do indício. O Usuário deverá datar e assinar o invólucro.] 

4.9.1. Não sendo possível a constituição de tal prova, será feita por cópia xerográfica 
simples, desde que sua autenticidade venha a ser reconhecida pelo empregado responsável 
pela entrega, mediante dedaração. 

5. DA ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO 

5.1. Todos os expedientes que resultarem em sindicância sumária ou por comissão fonnarão 
um processo, recebendo capa, número e sigla do órgão processante e d~ação do 
respectivo assunto. 

[Sugeriu-se que neste subitem constassem as peças que 
obrigatoriamente deveriam compor um ~~o de sindicância (fndica, ato de 
designação da comissão de sindicânc~.~j~dicante, ata de abertura, termos 
de declaraç6es, documentos coN.iObàtórios, defesa apresentada pelo 
sindicato ou pelo empregado ~ido ou declaração dos sindicantes 
referente ao direito de defesa do Yvolvido etc. Considerou-se esta, também, 
um caso para o "Guia de Apuração de Irregularidades", por ser genérico, 
necessitar de detalhamentos que nlo caberiam no "Capitulo 2, sob pena de 
torná-lo muito extenso ou rabilongo, isto é, nlo conter a~nas normas "puras" 
de apuração de irregularidades~_Um dos objetivos-do Grupo de Trabalho era 
"enxugar", sem prejuizo-técnico (teia-se: sem risco de nulidade do processo na 

- esfera judicial), o quanto - ~ível-a redação das no~ orientadoras das 
apurações de irregularidades.] 

5.2. Toda documentação e dedaraç6es serão juntadas ao processI? em ordem aonoIógica 
~p~. --

-
5.3. As folhas do processo serão numeradas seqüenc:iaJmente e rubricadas peIo(s) 
Sindicante(s) à medida em que forem sendo juntadas ao processo. -

5.4. Não deverá ser inserido despacho no verso das folhas e sim, quando sem ublizaçâo. a 
expressão -em branco-. 

~ 5.5. A anexação de todo e qualquer documento ao processo, após a instauração da _." 
. S·--",:-A.· rã ~etuada . d t de . . "....... -- ~-n.._ ~ respectiva IIIUlWdlO8, se e., por metO e ermo JUII~, ;.{". .J 

separada e imediatamente anterior, exceto os gerados peJo(s) pr6prio(s) §lAadi~~~' : 
tenno(s) de dedaração, emissão de eis etc. (Anexo 03). Çp~1 - CORREIOS 

09 10 
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. . 
. 5.6. Não é permitida a retirada de documentos ou folhas do processo,satVo se requisitados 
por autoridade policial ou judicial!. Em caso de retirada, será substituída a folha ou o 
documento por cópia XerográfICa autenticada, contendo o recibo (nome e matricula) de quem 
o retirou, bem como fazendo a juntada do documento requisitório (Anexo 03) • 

.... 
5.7. Qualquer ocorrência importante, observada no andamento da sindicância, será relatada 
de forma circunstanciada (Anexo 04). 

5.8. O Sindicante deverá soücitar à área de recursos humanos os antecedentes funcionais do 
empregado, bem como a indicação de possível estabilidade provisória. 

5.9. O processo será arquivado nos seguintes prazos: 
a) (um) ano, a partir da data de encerramento, quando não se confirmar a existênàa de 
irregularidade; 

b) (dez) anos, quando se confirmar a existência de irregularidades, contados a partir da 
a~icação da penalidade. 

[Se não há irregularidade, arquive-se por 1 ano; se há inegularidade, 
arquive-se por 10 anos. Se o empregado foi responsabilizado pecuniariamente 
houve irregularidade (ainda que não dolosa) e o processo deverá ser arquivado 
por 10 anos, até para que se tenha, do eFo:o, um histórico de suas açOes, 
sejam elas consideradas dolosas o~,,~ • Em tempo: dolosa é a ação 
praticada intencionalmente; CUIPOSO~ ... o praticada sem intençAo.] 

5.10. Os processos relativos a (!$Uiaridades funcionais serão encaminhados ao 
DAREClGAREC/GEREC para as providências determinadas no despacho decisório, 
permanecendo na própria área. 

[Nunca é demais repetir que este subitem não consta do Módulo 
revogado e foi introduzido aqui de comum acordo .com o DAREC, como forma 

- de "desafogar" as' GINSPs. Isto'demonstra que a preocupaçãõ de dotar a ECT e . 
em última instância as GINSPs, de um documento norteador das apuraçOes de 
irregularidades, ao mesmo tempo compatfvel com a exigência dos novos 
tempos (Estado de Direito Democrático, avanços tecnológicos, celeridade etc.) 
e que fosse operacional, sempre perpassou as mentes dos Integrantes do 
Grupo de Trabalho. 

. Isto posto, esclarece-se, ainda, que o processo só será encaminhado 
para o DAREC/GAREC/GEREC, após ter sido encerrado na esfera do 
DINSP/GINSP. Atente-se que o subitem se refere a um processo que jã foi 
encaminhado ao Presidente ou Diretor Regional para julgamento e como se 
trata de irregularidade funcional, deverá permanecer arquivado por dez anos. O 
DINSP/GINSP se desincumbe de arquivar este processo por todo esse tempo. 
Acreditamos que esta é uma contribuição substancial do DAREC.] 

5.10.1. Quando determinado o encaminhamento ao Ministério Público ou ~~qa~rw, ~ 
processo será encaminhado para a DINSP/GINSP, onde perm ~!á_~ S0eRijW 

responsabilidade. O 9 -1 1 
Fls r ~ . 
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[Sobre os processos de Apuração Direta, os mesmos deverao ficar 
arquivados na própriá área de origem, a menos que digam respeito ao subitem 
5.10. 

Após o parecer da ASJUR, entendemos que encaminhar o processo, tirar 
cópias etc., são operações. E- estas operações podem ser melhor executadas 
por quem compôs o processo, pois, necessariamente, exigem sua 
manipulação . 

. 1 O DINSP/GINSP nlo encaminha o processo finalizado ao DEJURlASJUR. 
mas à autoridade instauradora, que pode determinar (ou nlo) o seu 
encaminhamento à área jurídica. Assim, a determinação de encaminhar parte 
da autoridade instauradora e não da manifestação volitiva do DINSP/GINSP, 
sendo esta questão relevante para o caso em pauta, por se assemelhar à 
composição da comissão de sindicância, que é sempre uma prerrogativa da 
autoridade instauradora e não uma imposição do DINSP/GINSP. apenas por 
serem órgãos apuradores por excelência. 

As circunstâncias e a natureza do· que deverá ser apurado, serlo 
relatados pelo DINSP/GINSP à autorida~e petente e nortearlo sua escolha 
dos membros da comissão: se de na contábil, contadores, manda a 
lógica e a prudência. Mas a autoridt8i\J · rá determinar apenas Inspetores 
(sem formação contábil). arcandotc~'" é óbvio, com as conseqüências. Da 
mesma forma, a autoridade instau~ora poderá nlo encaminhar o processo à 
área jurídica e decidir. ela mesma, sem apoio jurídico. 

Assim. a relação do DINSP/GINSP nlo se dá diretamente com a área 
jurídica, mas com a autoridade instauradora. E, nestà relação, o DINSP e a 
GINSP 510 mesmo coadjuvantes. O DINSP ou a GINSP deverá executar o que 
for determinado no "DESPACHO"--da autoridade instàuradora. Se a autoridade 
tem poderes para determinar a composição da comisSlo, se pode encaminhar · 
ou nlo o processo para o parecer da área jurídica (atribuiç6es maiores, 
digamos assim), pode, também, detenninar quem deverá tirar cópias e 
encaminhar o processo (atribuições menores, digamos assim), seja a que 
órgão for. 

Isto posto, ratificamos a posição de que o DINSP e a GINSP, se forem 
considerados pela autoridade instauradora, os órglos mais habilitados a 
manterem contato com o Ministério Público e a Polrcia Federal, no caso de 
encaminhamento de processos, assim deverao agir, obviamente. O processo -
se encaminhado pela autoridade instauradora ao DINSP/GINSP, pois, a rigor, 
ela pode encaminhá-lo a quem bem entender - terá seu original encaminhado e 
sua cópia arquivada. Este procedimento nlo implica que o DINSP ou a GINSP 
ficará responsável pelo acompanhamento do processo na esfera judicial e nem 
tampouco que terá de receber os processos hoje sob a guarda da ASJUR. A 
tarefa do DINSP/GINSP será, nesse caso, meramente operacional: 1) copiar o 
processo; 2) encaminhar o original, conforme solicitado no pa ~V~R' 
3) manter cópia sob sua guarda para o caso de eventuais consu teJ'loties N-

7525050S-0 
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ou atendimento de novas sOlicitações de caráter apuratório, operacional. 
Obviamente, o parecer da área jurídica deverá estar referendado por 
"DESPACHO" da autoridade instauradora.] 

5.11. Encerrado o processo de apuração dé irregularidades e aplicadas as penafldades 
cabíveis, ficará a cargo do OINSP/GINSP, remeter cópia do processo à Polícia Federal, 
objetivando a instauração do competente Inquérito Policial, se for o caso. 

6. DO RELATÓRIO FINAL 

6.1. Encerrados os trabalhos de apuração e apreciadas as razOes da defesa, será elaborado 
Relatório Final condusivo, contendo todos os eJementos necessários para a decisão, tais 
como: 

a) síntese da condusâo do Relatório Preliminar, 
b) apreciação dos argumentos da defesa e das provas produzidas; 
c) conclusão pela procedência ou não da responsabilidade, não sugerindo a penalidade a ser 
apficada 

[O Sindicantelapurador deve tomar cuidado para nlo realizar 
enquadramentos legais, isto é, menci~r nos Relatórios Preliminar e Final 
quais artigos ou leis foram des~~\f6S. Esta função é exclusiva da área 
jurídica, que é quem possui os p '. ~, .:ionais habilitados (técnica e legalmente) 
para realizá-Ia.] (~ "I(,-~3 

·~?-~::3 
7. DISPOSIÇOES GERAIS 

7.1. Os prazos estabelecidos neste capítulo seca0 contados a partir do primeiro dia 00t 
seguinte ao do recebimento ou ciência da notifICação. 

7.2. A defesa esaita poderá ser elaborada e assinada pelo acusado ou por procurador 
(qualquer pessoa), desde que devidamente acompanhada da respectiva procuraçlo. 

7.3. O(s) Sindicante(s}, encenadas as apuraç6es, encaminhará(ão) o processo à autoridade 
competente para julgamento, podendo, por meio de CI propor m~idas preventivas. 

7.3.1. Esta CI não será juntada ao processo. 

:: 7.1.. Após o julgamento do processo e havendo débito, o empregado será notificado, para 
recolher a importância apurada, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas (Anexo 07). 

[Notificar o empregado antes que o mesmo seja considerado 
responsável, NA FORMA DA LEI (ampla defesa, contraditório etc. etc. etc.) 6 
flagrante erro técnico e pode ser causa de anulaç,lo do processo na esfera 
judicial Enquanto se aguarda a conclusão e julgamento do processo, medidas 
preventivas podem ser tomadas, sempre sob o império da Lei, como, por 
exemplo, o afastamento do empregado (ainda suspeito porque nlo foi julgadO 
nem considerado .responsá~~IJ das funções que vinha exerce~~<J.~ndo, 
s~postamente praticou um • licito. (Só não será "suposto-" a ReSlrffl.m5!'<?C -

- CPMI - CORREI ) S 
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t- EM JULGADO - Vide nota de rodapé n.- 4, dos "Princfpios Doutrinários" -~ 
estamos num Estado de Direito (Democrático), entendido aqui em oposiçao ao , 
estado de fato. Estado de Direito é toda situação criada por ato jurídico ou em 
virtude de regra legal.] 

7.4.1. O termo de notificação será emitido pela área de recursos humanos. 

7.4.2. Não havendo o re<::04himento·no p/azo estipulado. a área de recursos humanos emitirá 
Portaria de Responsabffidade ou documento equivalente. 

7.4.3. Uma ~ do processo será encaminhada à área competente. para instauração de 
Tomada de Contas Especial. 

-----_.--....-. .--, 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GoIÁs 
r VARA 

Autos n. 2000.35.00.006081-0 (classe2100) 

Oficio n° 218 Goiânia, 07 de abril de 2000 . 

Senhor Presidente, 

,:~. 1~>~ 
Por ordem/do ::~~S:'Juiz Federal Substituto Df. CARLOS 

>r",<·t 
ROBERTO ALVES DOS SANTOS (eR{~éício eventual na na 2a Vara), nos autos do 

. r.-' 

mandado de segurança impetrado por NIto CÂNDIDO RAMOS e OUTRO contra ato 

do Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Outro, encaminho a Vossa 

Senhoria, para cumprimento, cópia da decisão liminar proferida nos autos em referência. 

Solicito-lhe, outrossim, que no prazo legal, preste as informações que entender 

necessárias, para o que faço juntar cópia da petição inicial e documentos que a instruem. 

). .r 
I ' 

:.,/\.. '-

( 
~_ i !"r ~ 
.• y 

" 

Atenciosamente, 

Sílvia 

DIRE E SECRETARIA 

'-./ i,-

. C .. ' -IlusfríSSimo Senhor 

RQS nO 03/2005 -.CN -
CPMI - CORRE IOS 

, ., 
EGYDIO BIANCHI 

Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

Setor Bancário Norte, Conj. 3, B1. A , 19° andar, 

BRASÍLIA - DF 
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Processo 

Ação/classe 

Impetrantes . 

Impetrados 

ANEXO 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GoIÁs 

2a VARA 

n.o 2000.6081-0 

~ADODESEGURANÇA 2.100 

NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES RABELO 

PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ==:s D:_~6~A BRASILEIRA DE CORREIOS E 
~Uv 

1- Relatório 

NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES 

RABELO, devidamente qualificados nos autos, aforaram neste juízo mandado de segurança 

. contra ato do PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS e PRESIDENtE DA COMISSÃO DE SINDICÂNC EMr.RESA __ 
, . RQS n° 03/2005 - CN 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, igualmente ident~ ~ _ CORREIO 

0 9 ~ 6-
-Fls N° . 

Alegaram, em resumo, o seguinte: ~ 5 1 -5---4-
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
(Continuação da DECISÃO LIMINAR proferida nos autos do Processo n.o 2 

apurar fatos relacionados no RELATÓRIO SINTÉTICO relativo ao "Processo DINSP 

0032/2000, que trata de impropriedades envolvendo Agências dos Correios Franqueadas, 

bem como a TECPRINT Impressões Técnicas Ltda, situadas em GoUís, em função do 

. CONTRA TO 054/99-ECT x TCPRINT,jirmado na DR/GT, em 26.10.99, entre a Regional 

e a TECPRINT"; 

b) entretanto, a Comissão de Sindicância designada, 

realizou verdadeira devassa na administração dos impetrantes, vetando, terminantemente, 

qualquer participação nas apurações, tanto dos impetrantes, como de seus patronos; 

c) apontaram diversas irregularidades e ilegalidades no 

procedimento realizado pela Co~SSãO. de Sin~~~, dentre :les, a negativ~ de. fornecimento 

dos documentos por ela prodUZIdos, ~;~,~~ formaçao do contradItóno e da ampla 

defesa e remoção/transferência do i,:JJe MAReIO ALVES RABELO. 

Ao final, após ressaltar a presença dos requisitos 

autorizadores, requereram a concessão da medida liminar para que seja determinada: a) 

suspensão dos efeitos da Portaria PRT/PR-009/2000, EM!: 26/01/2000, VIG: 08/02/2000, que 

determinou a instauração de sindicância para apuração de fatos ocorridos na administração dos 

impetrantes; b) autorização para obter vista do processo de sindicância, bem como o 

fornecimento de cópias de todas as peças que forem requeridas; c) suspensão dos efeitos dos 

atos de remoção/transferência dos impetrantes para outra localidade, e que nenhuma medida 

punitiva seja adotada contra os impetrantes, até o final da referida sindicância ou de 

procedimento equivalente que venha substituí-la. 

11- Fundamentação 

RQS nO 03/2005 - C~ 
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dispor sobre a ampla defesa, estatui~ verba legis do art. Y , LV, da Consti . -o Fede'r a~ 
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/ r\~EXO 
PODER JUDICIÁRIO \~ @ -} 
JUSTIÇA FEDE~ \~~~'_- _:2) 
(Continuação da DECISAO LIMINAR proferida nos autos do Proc sso n. 2OOO.~ 

Art. SO ..••••••••••.••••.• omissis ............. . 

LV - Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 

e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 

meios e recursos a ela inerentes. 

Deve ser ressaltado que a concessão de liminar em 

mandado de segurança passa pela análise prévia e necessária da presença conjunta dos 

pressupostos autorizadores da medida liminar, quais sejam, a plausibilidade jurídica da tese 

esposada pelo autor e o perigo de ineficácia da medida, caso venha a ser deferida ao final. 

Analisando a petição inicial, vejo que os impetrantes 

indicam como fundamento da ilegalidade do ato administrativo (sindicância) o fato de não ter 

sido oportunizada a ampla defesa, p~r~ ,~lhes foi permitido acesso aos atos 

investigatórios da sindicância, bem ~O\ve negativa no fornecimento de cópias das 
..- \~\... Jj 

provas produzidas, e como causa de~-pedir a garantia constitucional que assegura "o 

contraditório e ampla defesa em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral". 

(CF/88, art. 5°, inciso LV). 

No caso destes autos, o desenvolvimento da sindicância 

sem a garantia da ampla defesa e do pleno conhecimento das provas produzidas, satisfaz a 

relevância do direito alegado, dada a infringência do dispositivo constitucional acima 

transcrito, bem como o disciplinamento da matéria no âmbito da própria ECT, demonstrando 

~ ilegalidade dos atos dos impetrados, situação que, nesta análise preliminar, é suficiente para 

demonstrar a relevância do direito alegado. 

De fato, o princípio do devido procedimento legal 

garantido constitucionalmente garante a todos os investigados, em procedimento 

administrativo ou processo judicial, pelo menos: a) ciência dos fatos investigados em petição 

apta; b) prazo razoável para respos ,~sibilidade .de- participar dá ~1UçãO d rova e 
n 03/2005, CN . I 

I 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
(Continuação da DECISÃO LIMINAR proferida nos autos do Process 

contra-prova dos fatos investigados; d) julgamento imparcial e com fundamento nas provas 

constantes dos autos. 

Outrossim, a participação do sindicado no procedimento 

administrativo pode ser efetuada diretamente ou por meio de profissional habilitado 

legalmente para este mister. 

Por outro lado, a não concessão da liminar pleiteada 

implicará na continuidade e conclusão da sindicância sem a ampla defesa, o que poderá causar 

prejuízos aos impetrantes. Acrescente-se, ainda, que já houve determinação para afastamento 

de um dos sindicados de suas funções, o que permite aferir que a manutenção da sindicância 

tem o condão de gerar danos de difícil rep~~~ 
~~ 

r~" 
Po~to, comprovado o preenchimento dos requisitos para 

concessão da ordem perseguida. 

m - Decisão 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 5° , LV, da 

Constituição Federal, concedo a liminar pleiteada para suspender a eficácia de toda a prova 

produzida sem a participação dos sindicados e dos advogados destes, determinando às 

autoridades impetradas que concedam livre acesso aos sindicados, bem como a seus 

respectivos advogados de todo procedimento. 

Advirto, no entanto, que esta medida liminar não impede 

nova investigação dos fatos, desde que observadas as franquias constitucionais deferidas a 

todos os investigados pelo poder público. 

. em",se-as-autr ridadeS impe 
RQS nO 3/2005 - CN - . 

do artigo 7, I e TI, da LMS, prest'P~I""I' M'~as ~RR~·' 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
(Continuação da DECISÃO LIMINAR proferida nos autos do Processo 

Prestadas as informações, ou transcorrido o prazo, sejam 

os autos conclusos para reexame desta medida liminar. 

Diligencie-se com a urgência que o caso requer. 

Intimem-se. 

CARLOSRO 
,.-(::! ..... _-". ~ 

Juiz F~~eral Substituto 

(Em exercicio eventual na 2 a Vara.) 

\\ 2GABS2-GO\ USUARIOS \ OEClSAO\SINDCORR.WPO 
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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA VARA D 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA - GO. 

~I \\1 ~\ \11 I \\ll\ I I~\\\ml 1\\\\1 I \~ 
2000.35.00.006081-0 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI nO 170116, 2a via, SSP/GO, CPF nO 
461.445.877-72 e MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT. residente e domiciliado nesta_,~l à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI n° 43199~~fuo, CPF nO 256.577.396-04, por 
seus procuradores judiciais l~:fti~nte constituídos, mandato junto -
(DOes. 01102), vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença 
de V. Exa. , impetrar o presente 

MANDADO DE SEGURANÇA 
COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE LIMINAR 

contra ato do Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
EGYDIO BIANCHI, encontrável na sede da direção central da empresa, no 
Setor Bancário Norte, Conj. 3, Bl. A, 19° andar, Brasília-DF, CEP 
70 .002.900, e do Presidente da Comissão de Sindicância constituída pela 
Pon3ria PRT/PR-009/2000, de 26/0112000, vig. 08/02/2000, Auditor 
V AL TER LENTA MORlMA TSU, encontrável na sede da Diretoria 
Reg ional da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, à Praça Cívica, 
nesta Capital, nos termos do art. 5°, inc. LXIX, da Constituição Federal e 
da Lei n° 1.533/51, especialmente o seu art. 7°, inc. II, e demais 

r---~-......--
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f:.jelson f.igU'~ir~~~:j"';ªyoêaciél '·& CO~slJlt~'ria ' ~(" .. 
Nelson FigueiredoAmpa~6 Figueiredo LiliáneFigueired " 'f\3.f;;Q9 

OAB/GO 10.950 ' .:<' OAB/FO 1.7.418 , ,. OABlGOII.217 _ ' 

, 

disposições legais aplicáveis à espécie, com fundamento nas razões de fato 
e de direito que passa a declinar. 

I-DOS FATOS 

1. A primeira autoridade coatora instaurou 
a Comissão de Sindicância constituída pela Portaria da Presidência 
(PT/PR)-0009/2000 - EMI: 26.01.2000 - VIG: 08.02.2000, cujo teor 
consta da Certidão em anexo - (DOe. 03). 

2. Mencionada Sindicância, regularmente 
instaurada, tem como finalidade apurar os fatos relacionados no 
RELATÓRIO SINTÉTICO relativo ao "Processo DINSP 0032/2000, que 
trata de impropriedades envolvendo Agências dos Correios 
Franqueadas, bem como a TECPRINT Impressões Técnicas Ltda, 
situadas em Goiás, em função do CONTRATO 054/99-ECT x 
TECPRINT, firmado na DRlGT , em 26/10/99, entre a Regional e a 
TECPRINT"conforme o mesmo documento. 

3. A~~ãO de Sindicância designada, 
entretanto, em clima de mistério~terror, tomou de assalto a Direção 
Regional dos Correios, realizan~ \?efdadeira devassa na administração dos 

."-; 

IMPETRANTES, vetando, termÍnantemente, qualquer participação dos 
mesmos nas apurações. 

4. Chegando a Goiânia o colegiado 
investigatório deu imediato início ao procedimento sindicante, colhendo 
depoimentos, promovendo a juntada de provas e documentos, de forma 
autoritária e unilateral, sem dar' o direito de manifestação dos 
IMPETRANTES e negando-lhes qualquer contribuição dos mesmos, como 
já foi dito, em investigações que dizem respeito aos seus atos. 

5. Considerando que os atos negoCtalS 
investigados referem-se à gestão dos IMPETRANTES e que o 
CONTRATO 054/99, firmado entre a ECT a empresa TECPRlNT, objeto 
da sindicância, foi assinado pelos mesmos, estes constituíram os 
advogados que subscrevem a inicial, a fim de acompanhar o procedimento 
investigatório, visando colaborar no correto esclarecimento dos fatos e em 
defesa dos princípios do contraditório e da ampla defesa, conforme atestam 

os mandatos juntados. RQS nO 03/2005 - CN -
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6. Ao procurarem a Comissão, no dia/ 
15/01 /2000, os advogados que subscrevem a presente foram recebidos d\ 
pé, na sala do Diretor Regional substituto, Dr. José Aparecido de Souza, e ~I 

na presença deste, pela referida Comissão, que se negou a fornecer-lhes 
qualquer documento pertinente à Sindicância ou mesmo permitir-lhes o 
ingresso na sala onde se realizam "os trabalhos reservados que estavam 
tendo andamento", naquele instante, com a oitiva de testemunha. 

7. Recebidos ríspida e autoritariamente 
pela Comissão de Sindicância, os advogados dos IMPETRANTES foram 
impedidos de adentrar à sala onde se realiza a Sindicância pelos membros 
da Comissão, como relatado no requerimento em anexo, encaminhado no 
dia seguinte do Diretor Regional Substituto, sob a alegação de que 
"estavam trabalhando" e que "havia uma pessoa que iria prestar 
depoimento" naquele momento, não podendo, portanto, receber os 
advogados - (DOe. 04). 

8. No ~o requerimento, diante do 
absurdo que haviam presenciado, o~ I~'YRANTES, pelos seus patronos, 
requereram o direito de participar $~tivas de testemunhas, bem como o 

.. ~'i.;::-h 
fornecimento das cópias dos doc~~entos já levantados pelos sindicantes, 
inclusive os depoimentos, o que foi negado . 

9. Os advogados dos IMPETRANTES, 
insistindo na vista dos autos e na participação no procedimento 
administrativo da sindicância, no exercício de direitos constitucionais, 
legais e normativos básicos, passaram a amargar horas de espera na ante­
sala do Diretor Regional Substituto, para, ao final , receber a negativa da 
Comissão. 

10. Durante os dias que se seguiram a 
Comissão, presidida pela segunda autoridade coatora, fez várias outras 
negativas que aos advogados dos IMPETRANTES, sem lhes permitir, 
terminantemente, a indispensável vista aos autos da sindicância, sob a 
alegação de que se tratava de um "procedimento reservado ", de uma 
"investigação confidencial interna", que ainda não havia apontado 
"acusados", pois se tratava de um simples "levantamento de rotina" e 
outros depautérios. 

11 . No dia 21/02/2000 os IMP IES_= .__ _ 
formularam novo REQUERlMENTO à Comissão de Sindicân {ã%esRfl~5 -CN . 
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pela segunda autoridade coatora, reiterando os tennos do requerimento C 
anterior e pleiteando, novamente, cópia dos documentos constantes do \ 
processo, a fim de orientar eventual defesa dos mesmos e na salvaguarda ' 
do princípio do contraditório, uma vez que prosseguiam as inquirições, 
requisições de documentos e de provas, de fonna unilateral e, 
praticamente, "secreta" em clima de terror e de ilegalidade - (DOe. 05). 

12. Somente no início de março é que a 
Comissão de Sindicância, pela Certidão anexa, fez chegar aos 
IMPETRANTES a cópia do ato constitutivo do procedimento, sem, 
contudo, deferir os pedidos atinentes ao fornecimento dos documentos 
produzidos e de pennitir a fonnação do contraditório e da ampla defesa. 

13 . Num verdadeiro desfile de depautérios 
e de absurdos, o DESPACHO da Comissão, entregue mais de 15 (quinze) 
dias depois do primeiro requerimento dos IMPETRANTES, procurando 
fundamentar a ilegal negativa do exercí~e direitos fundamentais alega, 
entre outras impropriedades: i \'f' ..... 

A) Item I, segundo parágra~1tA autoridade administrativa ... 
decide ampliar-se a verifiéacão dos fatos abordados - ab 
initio, em prévia diagnose - num rotineiro processo com 
objeto de controle patrocinado pelo Departamento de Inspetoria 
Geral no exercício de seu mister." 

B) Item 11, segundo parágrafo: Dessa forma, é de escorreita certeza 
dizer-se que ainda não existem outros interessados na matéria, 
além da própria Administração ... E admitir-se um raciocínio 
contrário levaria ao fato de que, nesta fase, todos os 
colaboradores da ECT na DRlGT estariam em condição de 
policiar os trabalhos, engessando os atos necessários à 
esta Comissão, o que decerto é improdutivo ao interesse 
público." 

C) item 111, primeiro parágrafo - De resto, no que respeita à 
intenção de obter prévia comunicação "aos referidos patronos" 
para acompanhar o levantamento e/ou apuração de dados 
cognitivos e imprescindíveis ao pleno domínio da matéria pela 
Autoridade Instauradora, também nos parece inoportuno 
frente à inexistência de ual uer im uta ão em f . -~-- .. ...:~ .. ~. __ .. 

RQS nO 03/2005"" CN " t 
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requerentes, que se for o caso, serão chamados no devido 
t " empo ... 

Item 111, segundo parágrafo - Frente aos termos da documentação 
sob exame e não obstante ali demonstrada a existência de 
interesses pessoais dos requerentes - sobrepondo-se 
àqueles públicos no procedimento de controle em 
curso ... decide esta Comissão de Sindicância, por 
unanimidade: 

[ ... ] 
c) INDEFERIR o fornecimento - por ora - de outros quaisquer 
documentos pelos motivos elencados na fundamentação 
deste despacho ... " 

(Destacou-se) . 

14. Ao ~m que constata a existência 
de interesses pessoais dos IMPE ES, a COMISSÃO DE 
SINDICÂNCIA, regulannente de~ a por ato específico da primeira 
autoridade coatora alega estar reàlMdo apenas "processo de controle" 
que seria "engessado" com participacão dos mencionados 
interessados. 

15. Decide ainda, a Comissão, por mais 
incrível que pareça, em total desrespeito à ordem jurídica preconizada a 
partir da Carta Magna, que o "procedimento de controle em curso" não 
permite o deferimento da entrega dos documentos solicitados. 

16. De outra parte, manteve-se silente, 
maliciosamente, sobre o requerimento de participação dos 
IMPETRANTES - evidentemente. naquilo que lhes disser respeito ou 
que for referente a atos negociais praticados pelos mesmos - nas provas 
que estão sendo produzidas na sindicância de forma unilateral e 
ilegalmente, repita-se, na nítida intenção de chafurdar-se no lamaçal de 
arbitrariedades que vem protagonizando. 

17. Os IMPETRANTES ocupam 
respectivamente os seguintes cargos na direção regional da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos em Goiás : NILO CÂNDIDO RAMOS, .. 

rfmi:r;:srs;;~'Ol~O:lt-S.etU1~iO(~ste, TeleFax: (062) 5 Rua 10, n.o 93, Ed. Juris Center, 2° 
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Diretor-Regional; MÁRCIO ALVES 
Adjunto/Coordenador de Suporte. 

RABELO, Diretor 

18. Tomando conhecimento da instauração 
de Sindicância para apurar fatos referentes à sua gestão, o primeiro 
IMPETRANTE afastou-se espontaneamente da Diretoria Regional, até a 
final apuração dos fatos e os demais foram instados a se afastarem dos 
respectivos cargos pela direção central. 

19. ° prazo inicialmente previsto para a 
conclusão dos trabalhos da Sindicância, 15/03/2000, de acordo com a 
Portaria designatória da Comissão, subscrita pela primeira autoridade 
coatora, o Presidente da ECT, esgotou-se, tendo sido prorrogado, ao que 
consta, o referido prazo, sem qualquer comunicação aos IMPETRANTES 
ou aos seus advogados. 

20. No dia 22/03/2000, o segundo 
IMPETRANTE foi afastado d~ ~s funções, sem qualquer 
esclarecimento e colocado à dispo~~~ da Presidência da ECT, o que o 
afasta do local onde estão sen~ ~essadas as investigações, em prejuízo 
de seu direito de defesa - (DO-er!06). 

21. Esse ato de remoção/transferência do 
segundo IMPETRANTE, de caráter nitidamente punitivo, é ato praticado 

com desvio de finalidade ou de poder, sendo nulo juridicamente por 
várias razões, inclusive pelo fato de que dificulta ou toma impossível ao 
mesmo o acompanhamento da Sindicância e o eficiente exercício regular 
do direito à sua ampla defesa. 

22 . Em face de tão gritantes ilegalidades e 
diante da irredutível negativa da Comissão de Sindicância em permitir o 
acompanhamento dos trabalhos investigatórios pelos IMPETRANTES, já 
que os atos investigados referem-se à administração dos mesmos, restou­
lhes apenas a via do presente remédio heróico, a fim de fazer com que os 

~, 

seus direitos e garantias insculpidos na Constituição F .IJ.a._._,.,, __ . 

legislacão específica sejam respeitados. CRQPMS nO 03/2005 - CN -I 
' I - CORREIOS 

11 - O DIREITO - i 

; Ff:,2:_ 4 ·-1 
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23. . A . Empresa Brasileira de Correios e \ 
Telégrafos é empresa pública federal , inserindo-se, ipso facto , no contexto \J 
do que se conhece por Administração Indireta do Estado. \ 

I 

24 . Submete-se, por essa ordem, aos 
princípios legais e constitucionais impositivos à Administração Pública, ao 
teor do que dispõe, entre outros dispositivos, o art. 37, caput, da Carta 
Magna. 

25. A Portaria (PRT/PR)-0009/2000, EMI: 
26/01/2000, transcrita na Certidão anexada, refere-se textualmente à 
designação de COMISSÃO DE SINDICÂNCIA, indicando os membros 
integrantes e os fatos a serem apurados, decorrentes de processo 
administrativo de verificação e controle, de nO DINSP-0032/2000. 

26. Sindicância, como ensinam os mais 
renomados doutrinadores do direito administrativo, é processo 
administrativo de apuração sumária d~. irr O'ularidades no serviço público, 
sendo indispensável, após a Constitui - , que assegure ao acusado o 
contraditório e a ampla defesa. t? b . .. 

\.\ -:~ . 

27. ' A respeito da definição de sindicância 
como processo administrativo, é ilustrativa a lição de José dos Santos 
Carvalho Filho\ verbis: 

"Outro aspecto que, desde já, merece observação, principalmente 
em razão da funda confusão que costuma ser feita, é a de que a 
sindicância também é um processo administrativo, como 
tantos outros que tramitam na Administração Pública. 
Desse modo, pode haver dois processos administrativos 
interligados - a sindicância e o processo administrativo 
disciplinar." (Destacou-se). 

28. Ora, é claro e taxativo o texto da 
Superlei, quando determina, nos ines. LIV e L V do art. 5°, letteris: 

~;:~_ .. 
"LlV - ninguém será privado da liberdade ou de seus ben ,RSlSlltCOO3/2005 - CN _ 
devido processo legal. CPM f - CORREIOS 

I 

I _ Manual de 'Direito Administrativo, SO edição, 1999, p. 696. ... _ nJ 5 1 5 -
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"LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." 

29 , Tanto é assim, que a Lei n° 8.112/90, 
que institui o regime jurídico único dos servidores da Administração 
Pública federal - analogicamente aplicável aos empregados da ECT, que 
integram a administração federal, embora sejam celetistas - dispõe no seu 
art. 143 : 

"Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
assegurada ao acusado a ampia defesa." 

30. ' O direito à ampla defesa, portanto, é 
apanaglO constitucional, inerente ao Estado Democrático de Direito 
preconizado no art. 1 ° da Carta Política, e independe do regime jurídico 
pelo qual o servidor se vincula ao serviçoJ,1úblico . 

. ~:;'~ (~., \i:~$~ 
3l. ~i-'Fántóé assim, que a Lei n° 9.748/99, 
que regula o processo administrativo na administração federal direta e 
indireta, perfeitamente aplicável à ECT e seus processos administrativos, 
determina, 'no art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV e X, a 
observância de regras e princípios que estão sendo teimosa e 
afrontosamente negligenciadas pelas autoridades coatoras na Sindicância 
em apreço, dispondo: 

"Art. 2° A Administração Pública obedecerá dentre outros, aos 
prinCipias da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público 
e eficiência. 

Parágrafo umco. Nos processos administrativos 
observados, entre outros, os critérios de: 

I - atuação conforme a lei e o Direito; 

[ ... ] 
11 - atuação segundo adrões éticos de robidade de 
boa·fé; 

~~ó3'i2Õ-05~C-N~ 
CPMf - CORRE iOS 

". 09 28 
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[ ... ] 
x - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de 
alegações finais, à produção de provas e à interposição de 
recursos, nos processos de que possam resultar sanções 
e nas situações de litígios." 

32. Indiscutível, na espécie, que a negativa 
da Comissão de Sindicância de receber os advogados, fornecer 
documentos e permitir o acompanhamento das diligencias e produção de 
provas no procedimento sindicante, transgride violentamente todos esses 
princípios e regras, mal ferindo de morte, ainda, os preceitos 
constitucionais transcritos. 

33. O MANUAL DE CONTROLE 
INTERNO da ECT, MÓDULO 7, CAPÍTULOS 1 e 2, que trata da 
"APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES", em anexo, define no capítulo 
1, itens 4.11 e 4.13, confirmando o que foi antes declinado, e em 
consonância com a melhor doutrina, define~rocedimento que está sendo 
arbitr~ria e ilega~mente perpetra~o ?$\~toria Regional local do~ 

CorreIOS, ao conceltuar- VOC.07: O"" 
"4.11 -. Processo de Apuraçã 

É o conjunto de procedimentos que deve ser executado, para a 
apuração de uma determinada irregularidade. 

[ ... ] 
4.13 - Sindicância por Comissão 

Forma de apuração feita por Comissão designada por meio de 
P rt . " o ana ... 

34. Logo adiante, no Capítulo lI, fls. 5 e 6, 
a citada norma define o que é sindicância, dispondo sobre os direitos dos 
sindicados, em perfeita sintonia com a doutrina invocada, a Lei 9.784/99 e 
os mandamentos constitucionais transcritos: 

"O acusado ou seu representante terá acesso (dará vista) ao 
processo que contém o Relatório. Observe-se que a AMPLA 
DEFESA não implica apenas no direito de se defender por 
escrito, mas no direito de assistir, com seu advogado ou 

) 
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OAB/GO 10J>50 OAB/FO 17.418 OAB/CO 11,217 

. . 
direito de solicitar a produção de novas provas (Após ter C 
elaborado sua Defesa, se houver produção de novas 
provas, deverá ser aberto novo prazo para o acusado 
emendar ou não sua Defesa), solicitar a realização de 
perícia, oitiva de testemunhas, oportunidade em que 
poderá também fazer perguntas etc. Após a vista deverá (ão) 
o (s) interessado (s) consignar (em) na 1a via do instrumento 
juntado ao processo. Evidentemente todos estes direitos 
deverão ser exercidos quando solicitados por escrito (no 
início dos trabalhos estes direitos serão dados a conhecer 
ao empregado, pelo Presidente da Comissão de 
Sindicância) seu exercício e de forma a não prejudicar os 
trabaJhos apuratórios. Tal direito é assegurado aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo e aos 
acusados em geral, por dispositivo constitucional (Vide 
art. 5°, inc. LV da Constituição Federal/SS) cabendo à 
Admi,nistração cumpri-lo integr~I~ .. ~te e da melhor forma 
posslvel." (Destacou-se) _~ (\0. ~\i . 

35. ~~.' 'tomo está claro, MM. Juiz, até mesmo 
os regulamentos da ECT desautorizam a ilegalidade que esta sendo 
cometida pela digna "Comissão de Sindicância", atentatóriamente, em total 
desrespeito à ordem jurídica vigente. 

36. É inacreditável, Excelência, que em 
pleno Estado de Direito ainda existam aqueles que pensam estar 
defendendo "interesses da Administração Pública" quando agem à margem 
da lei e contra os mais comezinhos princípios jurídicos e democráticos. 

37. À evidência, as provas obtidas por tal 
meio são provas ilícitas, imprestáveis, como de resto é imprestável todo o 
procedimento, desde o primeiro ato que se seguiu à instauração da 
Comissão, considerando-se que os IMPETRANTES, na condição de 
interessados, procuraram a Comissão por seus patronos, requereram o 
direito de se inteirar dos procedimentos, sendo drasticamente repelidos 
pelos sindicantes . 

PROVA OBTIDA POR MEIOS ILÍCITO RQS nO õ3i20e'5"'~-êN ~'l 
. CPMI ..:. _CORREIOS: 
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38. Os termos de depoimentos, bem como 
os documentos juntados sem a participação ou o conhecimento dos 
IMPETRANTES/interessados, já que o contrato e os demais atos que 
motivaram a sindicância foram assinados na gestão, pelo primeiro 
IMPETRANTE e/ou por autorização do segundo IMPETRANTE, não 
podem ter, é de concluir-se, qualquer validade no procedimento que está 
sendo realizado. 

39. Ora, tais documentos foram obtidos por 
meIOS ilícitos pelo denunciante, sem qualquer comunicação prévia ou 
posterior aos IMPETRANTES - que sobre os mesmos não se 
pronunciaram e inseridos no procedimento de sindicância 
arbitrariamente, à revelia dos interessados. 

40. Além do maIS, a orIgem ilícita dos 
citados termos de audiência, acrescidos aos autos sem qualquer 
cientificação prevIa ou posterior a respeito dos mesmos aos 
IMPETRANTE, para que a respeito deles se pronunciasse, retira-lhes toda 
a validade ~rob~tória, fulminando, da_me~ forma, qualquer indiciamento 
ou co.mumca~ao par~ apresenta~~~:\r defesa que resultasse de 
procedImento Ilegal, umlateral e a~tr~lO. 

i~~V 

41. 'V A propósito de prova obtida por meio 
ilícito, confira-se o que prescreve a Constituição Federal, no seu art. 5°, 
inc. LVI, verbis: 

"[ ... ] são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio 
ilícito [ ... ]" 

42.Preciosa, na espécie, a lição de Nelson Nery Júnior2
, abaixo transcrita: 

"A prova pode ser ilícita em sentido material e em sentido formal. 
A ilicitude material ocorre quando a prova deriva; 'a" de um ato 
contrário ao direito e pelo qual se consegue um dado probatório 
(invasão domiciliar, violação do sigilo epistolar, quebra de segredo 
profissional, subtração de documentos, escuta clandestina, 
constrangimento físico ou moral na obtenção e confissões ou 
depoimentos testemunhais etc.). Há ilicitude formal quando a 
prova "decorre de forma ilegítima pela qual ela se produz, muito 
embora seja lícita a sua origem. A ilicitude material diz respeito ao 
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, . 
momento formativo da prova; a ilicitude formal, ao momento 
introdutório da mesma. Em suma, razões de legalidade e de 
moralidade atuam como causas restritivas da livre atividade 
probatória do Poder Público". (Destacou-se). 

43.A jurisprudência consagra o mesmo entendimento, como prova lapidar 
julgado do STJ, verbis: 

"EMENTA. RHC. Constitucional. Processual Penal. Prova. Meio 
ilícito de obtenção. Nulidade. A produção de provas precisa 
obedecer ao procedimento legal. Daí porque a Constituição da 
República expressa a inadmissibilidade de provas obtidas por 
meios ilícitos (Art. 5°, LVI) (ST J, RHC 12321BA, reI. Min. Luiz 
Vicente Chemicchiaro, sa Turma, decisão de 31/08/92, DJ de 
21/09/92) 

44. Considerando tudo isso, é indiscutível a 
nulidade da Sindicância em andamento, especialmente para o efeito de 
apurar qualquer suposta irregularidadf~e pudesse ser atribuída aos 
IMPETRANTES, sendo, portanto,_n~~s -os seus atos. 

DIREITO ~fDO E CERTO 

45. Direito líquido e certo, em mais uma 

insuperável expressão de Hely Lopes Meirelles3 é aquele de se apresenta 
de plano, incontroverso, delimitado, e capaz de ser exercitado pela 
impetração, como se lê: 

"Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua 
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 
momento da impetração." 

46. Os IMPETRANTES na condição 
Diretor Regional e Diretor Regional Adjunto/Coordenador de Suporte, 
estão assistindo atos negociais e comerciais que praticaram, como o 
CONTRA TO 054/99-ECT x TECPRINT, firmado na DRlGT , em 
26/10/99, entre a Regional e a citada empresa, sendo objeto de apuração e 
investigação em procedimento regularmente instaurado, sem que lhes seja 
facultado o direitos básicos à ampla defesa e ao contraditório, como 
demonstrado. 

RQS-;~ "Õ3;2005 - C~ 
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47. Ademais, os 
estão sendo informados por vários empregados da empresa que prestaram 
depoimento à Comissão de Sindicância, que estão sendo feitas perguntas 
referentes às suas atividades funcionais e até mesmo indagações sobre a 
vida pessoal dos mesmos, que os mesmos autorizem ou que lhes seja dado 
conhecimento. 

48. Obvio que a salvaguarda e a proteção 
dos direitos que estão sendo conspurcados, atropelados e vilipendiados de 
maneira tão escandalosa pelos referidos sindicantes, constitui direito 
líquido, certo e inalienável dos ora IMPETRANTES, claramente manifesto 
e apto a ser exercitado pela via do presente remédio heróico. 

PERICULUM IN MORA 

49. A medida liminar requerida é medida 
urgente e necessária, tendo em vista que o prazo para a CONCLUSÃO da 
SINDICÂNCIA já foi prorrogado, à revelia dos IMPETRANTES, já tendo 
resultado da mesma a medida de afas. t. \I1ft!0 do segundo IMPETRANTE 
do cargo que exercia, medida indi~ç.utf~~ente punitiva. 

50. ;VQa: conclusões apuradas no citado 
procedimento irregular e unilateral, poderão resultar medidas punitivas em 
desfavor dos direitos dos IMPETRANTES, cuja vida foi dedicada à ECT, 
sem que os mesmos tenham sido ouvidos ou consultados, até agora, o que 
consubstancia, irrecusavelmente, o fundado receio de prejuízo irreparável 
ou de difícil reparação. 

51 . O provimento cautelar requerido, 
portanto, se apresenta como única forma de evitar a consumação de 
gravosa injustiça contra os IMPETRANTES, com base em procedimento 
arbitrário e irregular, nulo de pleno direito na sua totalidade. 

52. Com o afastamento do segundo 
IMPETRANTE da função de confiança que ocupava e a sua colocação à 
disposição da Presidência, caem por terra todas as alegações 
improcedentes e ilegais da Comissão Sindicante, a respeito da natureza do 
procedimento, que poderia, mais adiante, ser convertido em cedim~nto 
disciplinar. RQS nO 03/2005 .. CN -
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53. Essa seria, sem dúvida, a primeira 
Sindicância que pune antes de instaurar o procedimento de instrução e 
julgamento. 

54. Urgente e premente o periculum in 
mora, diante da primeira consumação das ameaças feitas e da iminente 
conclusão do procedimento sindicante à revelia dos IMPETRANTES, 
constituindo-se em verdadeiro atentado aos seus direitos constitucionais e 
legais e ao seu passado de inteira dedicação à ECT. 

o PEDIDO 

Ao teor do exposto, REQUER a V. Exa. 
o seguinte: 

1. seja concedida medida liminar inaudita altera pars determinando 
a suspensão dos efeitos da Portaria PRT/PR-009/2000, EMI: 
26/01/2000, VIG: 08/02/2000, subscrita pela primeira autorid _~~,>~ __ "_ 
coatora, Presidente da ECT, que i'lsM!:0u a Sindicância presi i8iS nO 03/2005 - ( 
pela segunda autoridade cqat'B~' como de todos os §MI - CORRE 
praticados por esta em ~j'OCia da mesma, na mencion da 
sindicância, por se tra~de atos administrativos nulos ~t) t9 3 ,4 
pleno direito, praticados com abuso de poder e cerceamento ao 
direito de ampla defesa, como se provou; 

2. seja autorizada a vista do processo de sindicância aos 
IMPETRANTES e o fornecimento das cópias de todas as peças 
que forem requeridas, por ser direito inerente à ampla defesa, para 
o resguardo de futuros procedimentos; 

3. sejam suspensos os efeitos dos atos de remoção/transferência 
dos IMPETRANTES para qualquer local diferente da Regional da 
ECT Goiás, emitidos depois de instaurada a Sindicância, até o final 
das apurações que estão sendo feitas na mesma, por se tratar de 
ato com conotação punitiva, maculado por desvio de poder, de 
modo a possibilitar aos mesmos o acompanhamento e o exercício 
do direito da ampla defesa; 

4. seja determinado à Diretoria da ECT, via de conseqüência, que 
se abstenha de adotar qualquer medida punitiva contra os 
IMPETRANTES, até o final da referida Sindicância ou do 
procedimento equivalente que venha substituí-Ia, de forma regular, 

-=--=----
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uma vez corrigidas as i'legalidades denunciadas no presente 
mandamus; 

5. notificação às autoridades coatoras, identificadas na exordial, 
para prestarem as informações que tiverem, no prazo legal, sob 
pena de revelia e confissão; 

6. intimação ao douto Ministério Público para se manifestar nos 
autos; 

7. concessão, ao final, da segurança definitiva, para ANULAR a 
referida Portaria PRT/PR-009/2000, de 26/01/2000, VIG: 08/0212000, 
e a Sindicância dela decorrente, em todo o seu conteúdo, por se 
tratar de procedimento administrativo ilegal, produzido com 
cerceamento do direito à ampra defesa e do contraditório, sendo 
juridicamente imprestável para qualquer efeito jurídico, assim 
como os atos de remoção/transferência dos IMPETRANTES, 
expedidos após o início da Sindicância anulada. 

Dá-se à presente causa o valor de R$ 
500.00 (quinhentos reais), para efeitos :~~ente fiscais. 

NESTES TE~\L~ 'PEDE E ESPERA 
DEÊIlRIMENTO. 

Goiânia, 30 de março de 2000. 

~~~ N SON FI lREDO 
/GO .950 

&m~ !f}fo1/) J "J,é}IuI1.1rlv 
PAMORA MARIZ&. FIGUEIPEDO 

OAB/GO 18.237 

-'----. 
RQS nO 03/2005 - CN _ 

CPMI - CORREIOS 

3515-'4 
Rua 10, n.o 93, Ed. J'urisCe"nter, 2°andar:'si~:"263hó4:" Setc)rÓes't'é, TeleFax: (Ó62) 15 

214-2246/214-253i .. Goiânia ~GO -:·CEP. 74.120-020 
. E..-mail: nelfig@in~énetio.l?ql.com.:br 

l,:oNFERE COM o OR~AJ 



AI\;\r-XO 
~~ LI 1XJc.o 

,NELSON '}fIGUEl}U:DO Ady~,ç~~cia :;~ : Ç,oJj~ultoria ~/Ç ' ,:: 
Nelson Figueiredo., ~ilian~Figúeifedo ' A~parO: 'Jigu~i!~go :~:r~ô.r,a~ ~igueireA<do~' 7""0 ...... 

OAB/GO 10.950 . _:.OAB/GO rJ :21T '; -,";: OAB/GO 17.418 : ;,~~ ' :' OAB/GO 18.237. ' 

OUTORGANTE (5): , , 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

.51 5 - 4 
Rua 10, n. o 93,20 andar, salas 203/204, Ed. Juris Center, Setor Oeste, Fone/fax: (062) 214-1 

22461214-2537, Goiânia - GO, CEP 74120-020 
, E-maU: nelfig@)nternetionaLco";'br " 

I CONFERE COM O OBI GINAL 



VALIDA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL 

Aldo Moreira Ramos 
FILlAÇAO . 

Violeta Cândida Ramos 

Buriti 
NATURALIDADE 

AI egre-GO 

C.Cas.n 2 1. 50 L.OOB 

I 4;;:nJD?n~!E~n?4 .>1 

fls.050 de 
DOe ORIGeM .... 

Goiania- 03~dez-1977. 
4 61 .445 7 

LEI N°7. 116 DE 29/08183 -- . 

RQS n° 03/2005 - CN 

CPMI . CORRE IO 

Fls N°_Q 937 
.3515-4 __ 1~_-_'~ __ ~~-_-~~ ~ONFERE COM O ORIGINAL" 



( 

ki\j t.AU 
\)oc.o~ 

NELSON FIGUEIREDO Advocacia e Consultoria S/C 
Nelson Figueiredo Liliane Figueiredo -Aniparo Figueiredo Parnôra Figueir·""'""~"'" 

OAB/GO 10.950 . OAB/GO 11.217 OAB/GO 17.418 OAB/GO 18. --

PROCURAÇÃO 

OBJETO: 

RQS nOW2005 ~~c-N:~I 
CPMI - CORREIOS ~ 

FIS~o~1 
~51 5 --4 ! 

Rua 10, n. D 93, 2D andar, salas 203/204, Ed. Juris Center, Setor Oeste, Fone/fax: (062) 214-1 
2246/214-2537, Goiânia - GO, CEP 74120-020 

E-mail: nelfig@jnternetionaLcom.br 



( 

( 

2_A. 

~<; \/ALIDA EM TODO O TERRITORIO NACIONAL 

GREE2~~TRO 4. 319977 DATA DE 29/i'lARI1999 
~. txPEDIc;AO 

~oMEMARCIO ALVES RABELO 

flLIAÇAO O IOlANDO RABELO DE' SOUZA 
ALFA ALVES DE' SOU~A . 

PATROCINIO-HG 24/0EZ/1957 
NA TURALIOADE DA TA DE NASCIMENTO 

NAO OOAOOR : PE ORGAOS E TECIDOS 

DOe O~ICiE'" C.CAS . 1854 FlS~ 226-V L. 8-04 CRC PATOS 
DE MINAS- MG EM 03/03/1219 . 

".;J!~ •• 

CPF 25ó57739ó-0,;l.···:;·· -:") .' 
.", .. ' ... .. :!~;:. .: .... r·~.~: ~ . . . ..::.:.~ 

ASSINATURA DO DIRET.OR 

LEI N°7.116 DE 29/08163 
,i, • __ .. 

22398449 

RQS n° 03/2005 - CN _ 
CPM / - CORRE /OS 

F/s N° .--- -
3 ~19~_94 

CO NFER E COM O OR I GINA~ 



( 

( 

,­
" • I 

'-" 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

C.F.RTIOÃO 

Em cumprimento ao deliberado no DESPACHO deste colegiado 
21/02/2000 - pelos fundamentos e para os fins ali consignados -
CERTIFICO que hoje, Quarta-feira, 1 de Março de 2000, revisando os 
papéis de trabalho que integram o Processo/DINSP-0032/2000, é 
identificado como ato constitutivo desta Comissão de Sindicância a 
Portaria cujo teor se segue transcrito: PRESIDÊNCIA (PRT/PR)-009/20DO -
EMI:16.01.1000 - VIG: 08.02.2000: ASSUNTO: OeiÍf03fio tle ComÍJiio tle JiotliâiJai; 
DISTRIBUiÇÃO: DIRETORIA, 6A8PR, OEjUR, OAUO/, O/NfP, OAREC e OR/6T; REFER/NeIA: Hóú: 1 -
I1AN{/N; Ata tia ( JeIio OrtlinirÍil tia OirflorÍil tia Ea/1000,· I. OeiÍfno os empreratloi a ieruir relilcionildos 
plfil, soó il preJiólnai ÓO interfilote indiaóo 03 illíneil "il" que, oos Jeus impeóimentos Ur3 suósl/iuído pelo 
pilrticipilnte menâooiltlo nl l"õel "ó: conJIJiuírem" ComiJJio tle Jinóicioal iocumóiól óe ilpufilr os fillos 
relillatloi no Processo/OINJP o f1 00J1/100D. 3) YALTER LENTA MORIMATSU. Autl/ior/OAUOI, 
lIi1trículil 8.101.104-4; ó) JORGE SILYEIRA LOPES, lospelor/O/HJP, lIiltrkul3 8.]01./11-1; c) 
FRANCISCO GOMES 'DA SIL VA, 10ipelor/OINJP, Hillrkul3 8.571.851-1; CRISTIANO RIBEIRO 
DE OLIVEIRA, AsseiJOr/úEFRAN, Niltriculil 8.01D.4IJ~0,· e) PAULO HENRIQUE GARCIA DA 
SIL YA, AóminiJtfilóor Postaljúnior/OE6EO, Hiltrícula~. . '.l5-!. 1. A {omÍJsio Ofil óesitn3~il deyeri 
conduir OJ ieus tfilÓillfloi ilté o Ó/i 15 tle milrIo· ~O}~ EGYDIO BIANCHI, Prfiitleolf. E parte 
integrante do ato o RELA7j RIO 1. TIC, - Contrat DRlGT x TE opRINr-
00S4/99: I-INTRODUÇÃO: lJte Relllório sintet/Íil Oi prioa'paÍJ ilspectoi ilponlilóoi 00 Relillório de 
l'Ii/iili Técniai 3S OiretorÍili RerionilÍJ tle úoiis/ToanlioJ e Jio Pilulo Helropo"Íilnil, reliltiyo ilO Procesio 
OINJP-00J1/1000, '1ue /r31il tle improprietlildei eorowentlo AteiJaii óe C"rreioi Ffiln'lueiltlilJ, óem como 3 
TECPRINT Impresiõei TécniCl! Lttl3.,iIÍUltlili em 60i3i, em funpo ÓO CONTRATO 0054/99-EOiTECPRINT -
firmado nil Oli/6T em 11/10/'9. entre il Rerionill e a TECPRINl - 2-I/rIPROPRIEDADES: il) Eyasão 
de receita por aceitação e tarifação de objetos não cobertos pelo contrato. O 
conlfilto-pilório ÓO tipo múltiplo nio prey! il pOSlatem tle oójetos Oil alelonl impreiso. Ocorrefilm ó/yen3S 
postilreni óe impressoi soó eise contrillO; ó) ' evasão de receita por redução não autorizada 
de preço. No conlfillo 00S4/99 a diusu/a-padrio de prefo loi a/lefilda, reduzindo a larifil para objelos 
deJtiniltloi il outfili IOCi1lióatlei tofil Ó3 irel metropoúi30il tle posfilrem, tle RI 0,41 pafil RJ O,J/,. c) 
evasão de receita por remuneração indevida a Agências. de Correios 
Franqueadas, A comissio ipóre os oójetoi pOililÓOi rem senóo p3ta 3S ACfJ Alpes, T-9 e Inóependéiwl, 
ilpeur tle o contrato somenU prerer pOitatem na ACF AlpeI,· ti) evasão de receita por 
inexistência de controles operacional e financeiro no Centro de Operações 
Integradas de Goiânia. A inexÍJlêocÍiI de conlrole opefi/âona/ e financeiro foi ConJlilladil em 
yerificafio rea"úóa em /S/ll/99 pela equipe ÓO OINSP e ÓO OEúEO, qUilnóo foi óetealóa óÍYerrfÍICIl óe 
]0.91ó objetos, ou se/i, 24% superior 30 informaóo pela TECPRINT oas "itas óe poslilrem, óem como pelo 
exlfario tle uma úilil de poslarem óe arril pOi/iltla na'luele meimo óà, rlÍ/o '1ue no Cenlro tle opefilIõeJ 
foram (oletaóas cinco "i/ilI óe pOi/ilgem pelil equipe óe ' o 'B-daJ.~""aiJ ... nio foi" /o(JltúÚJ no Q'lio 
'" I. d ~ l' - ,.J '" n 03/209.5 - f:N d ',.J d ue (Jturamento; el ,orma Izaçao uo contrato ~. '! ê8t.f~ft.'f~f o as autor/lia es 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

C.F.RTIOÃO 

Processo/DIN 

competentes. O eootfilto 0054/99 possui afilderÍJtias espeoalJ, quais sejam: txpe '3 

Iatufilmeoto aoual superior a RI 1.000.000,00 e au/orizafio pafil posl3fem em mais de uma Oire/onj 
RejÍooat eSl3odo sujelio, oórÍfa/oriameote, i préria au/oniafio e /ormaluapõ oa Admio/i/afio (eotr3t 
cooforme oorma rÍfeo/e; Q desvirtuamento do objeto do contrato. O COolfãlO 0054/9J 
eSlipula em SU3 diusul3 primeifil, suó/iem 28.1. /, que 3 Ea I1413d os oójelos do COolfãf3o/e. Eotrel3%, os 
OÓ/flOS postados oio perteooim ao COO/fill3o/e (TEePRINl) e sim /ercelioJ,· f) contratos múltiplos 
não permitem postagem de objetos em ACFs, em COOtrãpOOIO 30 firmado 00 COOl1410 
0054/99, que a/rióui 3 rioculafio de pos/3fem i AeF AlpeJ,· h) yulnerabilização dos controles 
operacional e financeiro por lálta de comunicação a outra Diretoria Regional 
ApeJ3r rle yiocular o eeotro Opefiloooal Baffi1 Fuorla (Iio Paulo) ao (ooll4to 0054/99, em oeohum momeoto 
houye comuoi(3fio priyia i oR/IP/1, pal4 lyaliafio de impaclo opel4C1ooat de cus/os e de cootrole 
decorreo/es dil opefilâooilúiílfio do COOlfillo nilquel3Refiooilt· i) não-avaliação do contrato 
pelos órgãos jurídicos da ECT. AptJ3r d3S 31/el4fÕeS re3liiid3J 00 coo/alo múl/iplo p3drio, oio 
houye 30ilise e 3 oeceJsini dJ30cel3 rl3 OOY3 red3põ do cootl4/O 0054/99 pelos órfioJ jurídicoJ 
reJpoosiyeis. l-CONCLUSÃO: As COOSI3/3fõeJ erpos/3s oes~ Rel3lóno" de Yis/i3s Ikoias (Processo DINJP-
00]1/1000), 3pOntilm p3fil um3 eyideo/e Ir3jÍÚi3fio dilS " romeroiliscom p3rceiros e dieo/es e dos 
coolroles dil Ea soóre o l3/ul4me% d3 arl3 poslill - "; eyideoClidil por. (l) descumpnineolo dekóel4do, 
poste!faf3õ ou demol4 00 aleodime% rle on"eJ;;1" emil03r1aJ da Arlminis/l4fio (eotfil[ rom reReros 
oe/a/J·ros 03 opefilâonalilapo do COOlfillO 0054/99. Esse (0011410 demOOStr3-se nocivo 30S interessei da Ea: 
UIl13 rez que permlie 3 eYilsio de receilíJs, a remuoefilfio ioderid3 -de Aels" e a perda dos (oo/roles 
opefilaonill e fioiloceiro pel3 Ea; (/J) luseoai rle coorrleoilfio rl3S ire3s comerai/, opefilClonill e fi030(eia d3 
OR/6T, demoos/l4da pelil ioexlileo(Í3 de afões comuos que precedessem íJ "3ISi03tul4 do COO/I4/0 0054/99 e 
que yiussem i adequad3 opel4c/ooaúi3fio de um cOO/filIO 3 f3/uraf, rerando Séri3S impÚC3fões ne/a/iyas no 
(oolrole do receóime% da Q'll e 00 seu poslenor l3/ul4men/o. 00 mero descumprimenlo a on"enl3fõts fi 
serlimeo/3d3s que rliscipúÍl3m as 1l13fões comtro3is e óusam" o!faoliar o (oo/role fi030(e/io, ao co%rm/imo 
p3fil com 3S diliculd3des exisleo/es para o (oo/role de ffãodes posI3/ens, a DR/6T, ao /enl3r disdpl/Íl3r a 
re/lfio Ea/TEePRlNT mediaole o (Oo/rl/O 0054/99 - e 30 uecu/i-Io - a(3/Jou re/I4/3ndo um3 disfuofio na 
rlesceotfilúú;io 3r1mioistfiltÍYl que lhe coofere lutooomia p3fil l (ooduJio rios IÍlleresses rl3 la oi/queli/ 
jurisrlifio. 4-RECOHENDAÇÕES: oi30te di/ ffilyid3de d3 S/iUlfio que /oi (oosl3ti/díJ, recomenda-se a 
3dofio d3S proridloa3s proposl3S no Rell/óno de Yli/Íls Tkoias (Processo DINJP-OOJ1/1000), qUJ/i stjim: I) 
Rescisio do COOlfillo 0054/99 -' EGiTEePRINT,· 1) ldofio de prorideoaÍJ, por pilrte d3 ire3 comercia!, (001 

ris/3s 3 31ender às necessid3des dos cú"entes ap/3r1os pel3 TEePRINT; ]) 3óertufã de siorlici~(Í3, oójetiY3ndo: 
• /eY30t3meoto rios prejuízos decorreo/es d3 ce/eór3f3õ rio cootrato 0054/99, em fuopo das eyeotu3/i 
dikreof3s 3purad3s oa pOSl3fem, 03 d3ssili(3fio e 03 13rif3po dos OÓ1"elOS,· • 3PU14fio de I!ldas 3S 
aicuostiocÍJs que e/J.yo!refiim 3 cele/Jrafio rio (OOlra/o 0054/99 e ideoliliafio de respoos3óilid3des; • 
esdarecimeoto das fillões da yiocu/3fio d3s Aels Alpes, /orlepeorlioCl3 e 1-9 30 (OO/fãto em ques/io; 4) 
3/ir3{io imeóiatíJ pe/íJ OR/6T, óe mecíJO/JmOJ 'ÕQ/lllilii"fiiiiiká/f _ " V/úfN ~ 03 f~Jió d~ f3tUf3m~oto d3 

6ereocÍJ de eon/role fi03nceiro (6ECOF/OR/6 Cfl8ttocJf1/~OWBp.8t1Jfi 'J e 30S COOII4/0S oriunrlos d3s Aels. -
Pá~inà' 2 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

CF.RTrnÃO 

Processo/DINSP-

BnJíúa, 11 de Janeiro de 1000 - Equipe T!cnie3: Fern3ndo Hutiler Anlunei, {nele d3 OiyiJio de InJpe~ 
OINJP; #3rCOJ ROlério d3 fllY3 fontoua, InJpetor - OINJP; Faoalco 60meJ d3 Jilr3, IOlpetor - O/NJP; Rltll 
LUÍ! 80lalo, /nlpetor - O/NfP,' {rÍJIÍ3no Rilm;o de Oúreif3, AJJeJJor d3 6ereilClJ de fnncóllinr, P3U/O 
Henrique 6am3 da JiIY3, AdminÍJtrador POJ/al - 0[6[0. Oe Acordo: José [arlos Pereia Oriedo, {óefe do 
Oep3rt3menlo de InJpelorÍ3 6era/,' jOfé LUII Borles fI'Jyein, Oepartamento de Adm e Yendas no Ataado. 
Nada mais havendo a constar é lavrada a presente CERTIDÃO. que vai 
por mim a seguir firmada. Valter Lenta Morimatsu - Auditor lotado no 
Departamento de Auditoria da ECT - MatríCU~-4 - Presidente 
da Comissão de Sindicância PRT/PR-009/200 . .. . . . ' 52--.'-.. _. . 

, : ~.:.::~-~~ .. ".-

RQS ;;-;-3/2005 ~cr 
CPMI - C0RREIC 

FI~ f'toO 91 2 
J~15 - , -

L-________________________ ~P~á~gi=na~3~ ________________________ ~I-
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRTIPR-00912000 

DESPACHO c 
Aos dezesseis dias de fevereiro do ano de dois mil se 

dirigem os Doutores Advogados Nelson Figueiredo, OAB/GO-10950 e Pamõra Mariz S. 
Figueiredo, OAB/GO-18237, ao Senhor Diretor Regional da ECT em Goiás e Tocantins 
por via de petição fundamentada tanto no art. 5°, incisos XXXIII; XXXIV, alínea "b"; 
LlV e LV da Magna Legis quanto nos artigos 2° caput; parágrafo único (incisos I, 
IV, VI, VIII, X) e 9° (inciso 11) da Lei 9.784/99, esta que regula o processo 
administrativo ordinário no âmbito da Administração Pública Federal, é apresentam: 

1. as suas impressões e o seu inconformismo com os esclarecimentos e orientações 
que lhes foram devidamente prestadas, numa entrev~ta com os responsáveis pelos 
trabalhos desta Comissão de Sindicância; 
• 

2. os seus reclamos em face desta Comissão, contra a qual "registram" a sua 
intenção de eventualmente representar "à Diretoria Central dos Correios bem 
como ao Ministério Público, recorrendo se necessário, à prestação 
jurisdicional para assegurar os direitos de la defesa e do contraditório no 
referido procedimento'~ .', 

. ,ofl.,... 
\ " . 

3. O seu entendimento de que "nenh ~ pr~viqên destinada à apuração de 
fatos reputados irregulares, qu,.diganfrespeit aos REQUER ~~JW-""'1< 
indiretamente, poderá se00}Jcr~ti~~da. sem prévia co ~1C~i805a6S'J -
referidos patronos"; ,/ J'''' ..... " . ",./ CPMf - CORRE IOS 

4. um REQUERIMENTO pre~d~dÓ: .... ~~' 
a) que venha encaminhado ~pedíente a esta Comissão; 

b) que se receba nesta Comissão,' admita e junte aos papéis de trT'I!i!~~~==~~-I 
autenticada no 1 ° Tabelionato de Goiânia/GO - uma via da cada Ciifíàaé~rS Fê ' 
procurações outorgadas pelos cidadãos NILO CÂNDIDO RAMOS, CI n° 170116, 
2" via, SSP/GO; MÁRCIO ALVES RABELO, Cf n° 4319977, SSP/GO; e lRANDI 
L1SBÓA DE MORAES, CI n° 644122, 2" via, SSP/GO, todos na qualidade de 
empregado da ECT conferindo específicos poderes aos causídicos, em facp rI-- .• 

empregador; _ ..:.o::. 

c) que defira esta Comissão e providencie remeter - ao domicílio profissional dos 
advogados (Rua 10, n° 93, Ed. Juris Center, 2° andar, salas 2031204, Setor 
Oeste, Goiânia/GO, CEP 74120 020) - a "cópia do ato constitutivo da 
mencionada Comissão, bem como de todos os demais documentos que 
constarem no referido processo, inclusive denúncia, se houver, pertinente 
a atos elou negócios praticados na gestão dos requerentes, caso exista, 
bem como de cópias de todos os "esclarecimentos" que estão sendo 
prestados por empregados do Correio ou não, à referida Comissão." (grttu 
1IIlSSDS) 

\ 
Esse o contexto do ato sob exame, pa·ssa-se às " 

considerações e fundamentação incumbidas a este colegiado administrativo e \ 
preparador, nos limites da delegação de competência que lhe está conferida. \. ; t' 

I P:igina I I~ ~\ 
~ f'\ ~ 
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EMPRESA BRASILEiRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-Q09/2000 

DESPACHO 
1. No tocante à obtenção das reclamadas cópias das peças integrantes o 

procedimento administrativo preparatório, afigura-se-nos tão prematura quão 
descabida a pretensão dos requerentes. Pois, é que a instauração do apuratório 
de controle foi determinada pela Alta Direção da ECT - na pessoa do seu 
Presidente - exercendo o legítimo poder-dever incumbido ao Administrador na 
preservação do interesse público e legitimamente pautado nos princípios legais 
insculpidos no art. 37 da Magna Carta. 

A autoridade administrativa, como se vê, age cautelosa por consideração dos 
preceitos e garantias legais que resguardam os colaboradores sob o seu 
comando e, portanto, decide adequado ampliar-se a verificação dos fatos 
abordados - ab initio, em prévia diagnose - num rotineiro processo com objeto de 
controle patrocinado pelo Departamento de Inspetoria Geral no exercício do seu 
mister; 

lI. Os requerentes não logram abordar e/ou 'convencer - na petição - o motivo peJo 
qual desejam chter cópia "de todos os demais documentos que constarem 
do referido processo" e "de todos os "esclarecimentos" que estão sendo 
prestados" no procedimento de controle ainda inconcluso, conforme o seu 
objeto. -"\ . . 

.... ".r \ 
Dessa forma, por ora, é de esco~ -eerteza·~~~ ... e -se que ainda não existem 
outros interessados na ma~~, além:da .. pr9pria dministração - é. cla~o e 
principalmente - no des~'énhC) d~ ação lega! controle que se lhe Impoem 
os mais severos princípíps ;administrativos ... E .... ádmitir-se um raciocínio contrário 
levaria ao fato de que, nesta fase, . tQJjos"os colaboradores da ECT na DRlGT 
estariam em condição de pplic,~r .oS'trabalhos, engessando os atos necessários 
à esta Comissão, o que deCerto é improdutivo no interesse público. 

Causa espécie deveras, neste momento da apuração de controle e preparatória 
- em busca da verdade material - a veemência dos requerentes. Pois, ao que 
demonstram na expressão da sua própria retórica, também têm o espírito 
dominado por incertezas, como se verifica por exemplo no que escreveram: 
".,. denúncia, se houver, .. ,", ", •. ,atos e/ou negócios praticados na gestã" 
dos requerentes, caso-ex;-·", •. ,", ".,."esc.iarecimentos" que estão senuu 
prestados por empregados do Correio ou não ••• " (sic). 

IH. De resto, no que respeita à intenção de obter prévia comunicação "aos 
referidos patronos" para acompanhar o levantamento e/ou apuração de dados 
cognitivos e imprescindíveis ao pleno domínio da matéria pela Autoridade 
Instauradora, também nos parece agora inoportuno frente à inexistência formal 
de qualquer imputação em face dos requerentes que, se for o caso, serão 
chamados no devido tempo a exercer as faculdades legais constitucionalmente 
garantidas, em Processo Administrativo Disciplinar" segundo as práticas _ e 
rotinas permanentes adotadas pela ECT, então conforme a Lei 9784/99. " 

~ 
I sso tudo posto e co A 

DELIBERAR. 

r 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-009/2000 

DESPACHO 

F rente aos termos da documentação sob exame ão 
obstante ali indemonstrada a existência de interesses pessoais dos requerentes • 
sobrepondo-se àqueles públicos no procedimento de controle em curso - mas, 
observados os princípios orientadores da política de recursos humanos da ECT e 
conferindo aos colaborares requerentes - em razão da função exercida - o status que 
lhes compete, DECIDE esta Comissão de Sindicância, por unanimidade: 

a) JUNTAR a petição dos requerentes e seus anexos, aos pápéis de trabalho 
integrantes do Processo/DINSP-003212000; 

b) DEFERIR aos colaboradores o fornecimento de Certidão onde se transcrevam 
os fundamentos e termos constitutivos desta Comissão de Sindicância, que lhes 
deverá ser entregue por expediente da Administração Regional em exercício, no 
prazo legal; 

c) INDEFERIR o fornecimento - por ora - de outros quaisquer documentl)s pelos 
motivos elencados na fundamentação deste despacho; 

d) DETERMINAR - considerado o registro desse';~nimus pelos requerentes - QUE 
seja, ato contínuo, remetida uma. cópia de tOQOS os atos aqui relativos, ao 
Gabinete da Presidência da feT, para: conhecirpento do fato incidente como 
Autoridade Instauradora .. ,/' ,: . :,.:. ". . ,.,,-

orimatusu 
ador Jr - Mal. 8.102.7044 

Auditor/DAUDI 

7integ 
/!tf;.~ I'~ 

Cristiano ~ibeiro de Oliveira 
Administrador Postal PI. 

Assessor.GfFRAN 
Vogal 

.... ~ .. 
\ Joft' C"... ;~;.~ ,I''''' 

:, ;~. .. " • o,' ... ; ' 

Climprê;se. ." .J-
.. . ..... 
1 ... 
~ ..."., 

Goiãhia~ 21 de 

Jorge Sil ra Lopes 
Advogado Jr 8.3)6.171-1 

Inspetor INSP 
VICe-Presidente 

RQS nO 03/2005 -
CPMI - CORRE 
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ILMO. SR. DIRETOR REGIONAL DA E 
GOIÁS/TOCANTINS JOSÉ APARECIDO 
SOUZA. 

RQS nO 03/20~CN 
CPMI - CORRE IO: 
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NILO CÂNDIDO RAM _.' f.aSiJ.ci~~o,===::::: 

casado, empregado da ECT, residente ~miciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul: portador d~a ~~~0116, 23 via, SSPIGO, CPF n° • 
461.445.877-72; MARCIO AL ,E ' • BELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliad~~ Capital à rua 1.126, nO 243, Setor 
Marista, portador da CI nO 43M77, SSP/GO, CPF nO 256.577.396-04; e 
IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T-36, n° 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI n° 644122, 23 via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa., com fundamento 
no art. 5°, ines. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e L V da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV, VI, VIII e X, e tendo 
em vista, ainda, o disposto no art. 9°, inc. 11, todos da Lei nO 9.784/99, 
EXPOR e REQUERER o que se segue. 

1. no dia 15/02100, ontem, os advogados dos REQUERENTES que 
este subscrevem, foram recebidos, no gabinete de V. 5a, pelos 
senhores "VALTER" e "MIRANDA", segundo as inscrições dos 
crachás que portavam, que foram apresentados, por esse ilustre 
Diretor Regional, como Presidente e Membro, respectivamente, da 
Comissão de Sindicância instaurada e em funcionamento na sede 
dessa diretoria regional da ECT; 

Rua 1 O, n~~: 93,Ed.Juris Centér, 2° andar; :sls:.203/204, .'Setor Oesie~"TeleFax:: (062t, I 

:._ ..... .... : .. ::; '.~. ~~ ;: 3,14-2446/21472537~ ,GoiânJà _7GO :~ .. éEP;~74j2.o~.Ó~Q:,~;;~;:_;.·~.~~::.&;{i:;:~~ 
;:~;. ~~1·_ ,;2,,~~.~~~~:Z:~~_:·: :;J.~ ··j{;izQit:n;iljjg@i&(~riJjiljPjJ}i1~ç':i..~:1ll:~/ffl1:1~:[1iL~~:'~s~i 
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2. no momento em que os patronos dos REQUERENTES, no uso \ 
das prerrogativas profissionais que lhe são constitucional e 
legalmente asseguradas e com base nos direitos de seus clientes 
que possuem a mesma sustentação jurídica, solicitaram aos \ 
mencionados integrantes do referida Comissão de Sindicância o 
fornecimento de cópia do ato constitutivo do procedimento, bem 
como das demais peças que o integravam, até aquele momento, 
foi lhes respondido pelo Sr. Walter, que se identificou como 
"Auditor" e "Presidente" da Comissão de Sindicância, que nada 
havia para ser entregue, uma vez que se tratava de procedimento 
interno da ECT, de rotina, e que no devido momento os 
"interessados" seriam informados a apresentar defesa ou 
exercitarem, de outra forma, esse direito "de acordo com a lei 
9.78411

; 

3. alegaram, ainda, os integrantes da referida Comissão que 
estavam "trabalhando", que havia uma pessoa "que iria prestar 
esclarecimento ou depoimento" ,~isSãO, e que não poderiam 
fornecer as cópias mencj~~àS nem que os advogados 
formulassem, de próprio p.w1G~ naquele instante, o requerimento 
exigido para a entrega, ~ somente, do ato constitutivo do 
procedimento; 

4. a maneira ríspida, autoritária, com que os citados empregados 
dos Correios receberam os representantes dos REQUERENTES, 
de pé, no Gabinete de V. Sa., afirmando que não poderiam recebê­
los na sala destinada à Comissão em vista dos "esclarecimentos" 
que seriam prestados, naquele momento, por um "colega" que 
estava "colaborando" com a Comissão, dificultando aos mesmos 
e aos seus patrocinados o exercício de direitos constitucionais e 
legais, certamente não atende aos objetivos maiores de direito e 
justiça que determinaram a instauração do procedimento 
sindicante, constituindo, isso sim, cerceamento de defesa, 
excesso de poder e arbitrariedade; 

5. Os REQUERENTES registram esses fatos na intenção de 
resguardar o seus direitos quanto ao andamento das "apurações" 
desenvolvidas pelos citados integrantes da Comissão, 
esclarecendo que no caso de novas arbitrariedades representarão 
à Diretoria Central dos Correios bem como ao Ministério Público, 
recorrendo, se necessário, à prestação jurisdicional para 

:. Rua .1 O' "n':o ,93" :. Ed:'J uiis',Centé?:2ii::iiô'dàf{~'sÍs;{20Jlip~:~§H9J~õe;t~;Zrêj,épax':~Xõ~~YJ 2 
; ... : ' . ~ . " '-: • • , , ' •••• • ,', ' . • ~ . , ? o,,,:,; , " , ' .... .. ; ,~., ~ . • . ' ~." ~: .· _ ~r~ ':!".-'.""'- ~ ~· : ~ ' •. ·.:I; .•. ·~~,"'fO-"-:,,; . .,\. .. ·.~, · . ")!! ,;/o.~ . .., . . ~ .:.. 7:'~ ;... ...... : ... :~" 'o. ", ' 

: .. ' ::;::'. ·, '\/':,': :~} :4.:~71,6/r~:~~~:'j~9:~ i : · "d~!~~i~·9~9:~t;:?f!,:;t. ;:://::{, .. 
Ijg e~rn - i1eb1frfEro-s' .... ·_--_· . __ ... --~<''' -
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assegurar os direitos de ampla defesa e do contraditório no 
referido procedimento, ao qual são interessados, já que, ao que 
tudo indica, apura fatos ocorridos durante a gestão dos mesmos. c-

Isto posto, REQUEREM a V. Sao o~ 
encaminhamento do presente petitório à digna Comissão Sindicante, a fim 
de que lhes seja fornecido, por intermédio de seus patronos, identificados 
nas Procurações em anexo - cuja juntada ao processo da sindicância 
fica desde já requerido - e com escritório profissional no rodapé deste, 
onde receberão as comunicações de estilo, cópia do ato con~!itu_tiyo ~a 
mencionada Comissão, bem como de todos os demais ·documentos que 
constãrem do referido processo, inclusive denúncia, se houver, pertinente a 
atos e/ou negócios praticados na gestão dQS. L~_querentes, caso exista, bem 
como de cópias de todos os f'e..sclarecimentos~';que estão sendo prestados 
por empregados do Correio ou não, à referida Comissão. 

Registram, ainda, com fundamento nos 
dispositivos legais citados, que nenhuma providência destinada à apuração 
de fatos reputados irregulares, que di~respeito aos REQUERENTES, 
direta ou indiretamente, poderá ~etf~~etizada, em procedimento formal 
SINDICANTE ou INVESTIG.\TÓRlü sem prévia comunicação aos 
referidos patronos, sob pena d~~issível condenação do procedimento à 
ilegalidade, pelos motivos já expostos. 

Goiânia, 16 de fevereiro de 2000. 

------... ~-..-
RQS nO 03/2005 - CN 
CPMf - CORREIO 
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ILMO. SR. DIRETOR REGIONAL DA E 
GoIÁsrrocANTINS - JOSÉ APARECIDO Dn \ 
SOUZA. "0 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI nO 170116, 23 via, SSP/GO, CPF nO 
46l.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua l.126, nO 243, Setor 
Marista, portador da CI nO 4319977, SSP/GO, CPF nO 256.577.396-04; e 
IRANDI LISBÔA · DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T -36, nO 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI nO 644122, 2a via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa., com fundamento 
no art. 5°, incs. XXXIII, XXXIV, l~tr~", LIV e LV da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo func~, incs. I, IV, VI, VIII e X, e tendo 
em vista, ainda, o disposto n~~ inc. lI, todos da Lei nO 9.784/99, 

reiterar os termos do req~~to em anexo, protocolizado em 
16/02/2000, REQUERENDQ, mais uma vez, a entrega dos documentos 
solicitados, alertando novamente à Comissão de Sindicância que está em 
plena atividades nessa Regional que a negativa ou retardamento na 
disponibilização das informações pleiteadas, em flagrante e atentatório 
cerceamento do direito ao contraditório e ampla defesa dos 
REQUERENTES, implicará na nulidade do procedimento. 

Goiânia, 21 de fevereiro de 2000. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

NELSON FIGUEIREDO 

~AB~~~.95~ cÚ j,irLH'~ 
PAMORA MÁRil SdIduEIRMii 
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ANEXO ~oe.. () 
EMPRESa BRaSilEIRA DE CORREIOS E TElEGRAFOS 

DIRETORIA REGIOHAL DE GOláS/TOCAHTIHS 

DE: DIRETOR REGIONAL ADJUNTO DE GOIÁS E TOCANTINS 

AO: CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIAlECT 

CI: GABIDRlGT -00 54 /2000 

Ref.: 

Assunto: Apresentação de empregado 

PRO TOCOL( 

Goiânia, 22 de março de 2000. 

Apresentamos a essa Chefia, o empregado Márcio~es Rabelo, Administrador Postal 
Senior, matrícula 8 009 760-0, que ocupava ,~T"')'ãO de Diretor Regional Adjun-
to/Coordenador de Suporte nesta DiretOria;,~ 'o 'Q. 

CRSD/sro 

~. ." 

" '~J 

Atenciosamente, 

~ 
Carlos Roberto Samartini Dias 

Diretor Regional Adjunto 

RQS nO 03/2005 - CN -
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,~NEXO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 

INTRODUÇÃO 

Em encontro de Advogados da ECT, realizado na cidade de Petrópolis 
no período de 30/06 a 02107/97, discutiu-se amplamente o tema Sindicância, em 
virtude de problemas encontrados nos processos de apuração de 
irregularidades, com reflexos negativos para a Empresa perante as esferas 
Judicial e Administrativa. 

Posteriormente, um Grupo de Trabalho, formado em âmbito nacional, 
disciplinou a matéria, atualizando a norma existente - Módulo 7, capítulos 1, 2 e 
3 do MANCIN, cuja aprovação se deu na 48- ROD, entrando em vigor no dia 02 
de dezembro de 1997. 

O Grupo de Trabalho observou, com propriedade, que ··muito mais 
importante do que formular uma norma, para que esta venha a ter a eficácia 
desejada quando de sua aplicação, há necessidade de treinamento intensivo e 
de sua multiplicação entre as chefias de todos os níveis, no âmbito da ECT. li 

Assim, a AssessoriaIDlNSP ·d""volveu o presente trabalho 
destinando-o, por suas caracte= Y empregado leigo em direito, mas 
que, necessariamente, em sua __ lSSional na ECT (ou tola dela), sempre 
estará às voltas com a lei e se't#5..Jmeandros. Não é completo e não supre a 
consulta a profissionais experie'iítes e a órgãos técnicos competentes, no 
âmbito da Empresa ou fora dele. Ressalte-se, também, que as leis e a sua 
interpretação podem mudar depois de algum tempo, o que coloca a 
necessidade de constante atualização do profissional que a utiliza. 

Pretendeu-se, aqui, fonnular esclarecimentos em linguagem mais 
acessível, levando-se em conta necessidades teóricas e práticas dos 
empregados que, por força de suas funções na ECT, terão de aplicar, na 
prática, as disposições contidas no Módulo 7 do MANCIN. 

Diretores Regionais, Gerentes, Chefes de Reops, Inspetores e todos os 
Chefes de Unidades da ECT, na medida em que tiverem acesso ao mundo das 
normas poderão evitar problemas ou sair deles com mais rapidez, segurança e 
facilidade, melhorando seu desempenho profissional e se relacionando com 
mais sucesso com autoridades e com a casta dos especialistas, pois, assinale­
se, O DIREITO É MUITO IMPORTANTE NA VIDA DOS CIDADÃOS E DAS 
INSTITUiÇÕES PARA QUE CONTINUE SENDO MONOPÓUO DE PRETENSOS 
MAGOS DE PLANTÃO. 

Passemos, então, a apresentar os principais pontos sobre a apuração de 
irregularidades na ECT, mantendo a mesma forma e estrubJra da norma 
aprovada. Nossa interferência, quando ocorrer, aparecerá entre colchetes e em 
negrito, constituindo um esclarecime S ~"não-tJftt-C · plemento às regras 
instituídas. __ no 03/2005 - CN -

Cuno Básico de inspeção - Apuração de ImpIari 
MFF/mfflMANClNcomeuLdoc) 
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* ~ MÓDULO 7 : APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 
RQS nO õ3i2~ÕÔ5~:C'~ 

I-

CAPíTULO 1 : APRESENTAÇÃO CPMI - CORREIC 

1. FINALIDADE 

Regulamentar e esclarecer aos empregados dos diversos órgãos os 
deverão seguir. quando da necessidade de apuração de irregularidade. 

2. ELABORAÇÃO DOS CAPíTULOS 

Compete ao Departamento de Inspetoria Geral - DINSP. ao Departamento de Contabilidade 
. - DCONT e ao Departamento Jurídim - DEJUR a elaboração e atualização dos capítulos 
componentes deste módulo. 

[O DCONT participa da elaboração apenas do Capítulo 3.] 

3. GENERALIDADES 

3.1. A mãtéÍiâ referê~e'~ '~p~'iãção ~~:~dade é muito vasta, não sendo possível 
esgotéHa em um só documente. .!t I.ção e as mutações de casos que ocorrem 
constantemente na prática recomen~tecaUção quanto à pretensáo de abordagem dos 
procedimentos aplicáveis. Assim. prbéUramos reunir alguns mnceitos. prescrever normas. 
descrever procedimentos e orientações que deverão servir de norteadores no trato da 
questão proposta neste módulo. 

[O DINSP pretende, caso este documento se mostre, na prática, de difícil 
aplicação, elaborar um "Guia de Apuração de Irregularidades", exatamente 
devido à abrangência do assunto e à necessidade de seu detalhamento 
regular. Hoje, o entendimento é de que o Guia se faz neces·sário, por exemplo, 
para informar que permanece o direito de ampla defesa previsto na 
Constituição Federal, embora rião mencionado aqui de maneira explícita, já que 
o Grupo de Trabalho considerou não caber num documento de procedimentos 
de apuração de irregularidadeS tal menção, ou seja, o documento deveria 
conter apenas procedimentos de apuração e não doutrinas, teorias, princípios 
etc.] 

3.2. A tarefa'· dá áUtcriJ~de julgadora. seja na esfera administrativa ou judicial, é uma das 
mais difíceis. Necessàrio é preservar os interesses da administra@o,~ descui~~ do 
imprescindível dever de profertr:_uma justa decisão. Para alcançar tal objetivo. os 
sindicantes/apuradores devem estar voltados para a busca efetiya da verdade~.l..~.QS ~ 
para a real responsabilidade dos autores, reunindo. coordenando todos os elementos que 
possam efycidar os fatos apresentadas e formar. assim, o convenCImento de quem julg~ 

[E importante ressa.tar que aos sindicanteslapuradores não cabe sugerir 
penalidades ou realizar enquaciJamentos legais, tarefa esta, exclusiva da área 
jurídica, que detém os profissionais competentes (autorizadOS por lei) para tal. 
Se, no entanto, houver violação de norma interna, esta deva ser explicitada 
pelO sindicante. Exemplo: se, após as apurações, ficar constatad~ que o 

CONFERE COM O ORlulN 1 
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empregado subtraiu dinheiro dos cofres da ECT, apenas este fato será 
relatado, sem enquadramento em qualquer artigo do Código Penal ou outra lei 
externa à Empresa. O Sindicantelapurador fará constar em seu relatório: "O 
empregado fulano de tal, matrícula tal, etc., subtraiu tantos reais dos cofres da 
ECT, confonne comprovam os documentos e provas materiais (se as houver) 
contidos às folhas tais, tais e tais dos autos do presente processo." O 
enquadramento legal, ou seja, a explicitação de quais artigos de lei externa à 
ECT o empregado infringiu ao subtrair os valores indicados, é tarefa para a 
área jurídica, quando emitir o seu PARECER sobre o processo. Ainda, o fato de 
o sindicante sugerir penalidades, pode ser interpretado como pré-julgamento e 
ser causa de controvérsias desfavoráveis à ECT, na esfera judicial1 

r;'A~i 
3.3. Os conceitos. definições e instruções agrupadas neste módulo. são de suma 
importância. não abrangem toda a matéria. não obstante possam representar os principais 
passos em vários casos. Outros fatos. porém. por sua natureza ou conjunto de 
~rcunstâncias com que se apresentam poderão exigir providênci ~Q~ rP~-~~ 

dIVersos. CPMI._-_ CORRE IOS 

4. CONCEITOS E DEANIÇOES , 'R'~ Fls N' ___ O-,-9_E_:. 5_ 
4.1. Acareação . ':;~' O 
Sempre que houver divergência ou a;)1~:icí1çãO nos depoimentos de d~~~!!~~~~ 
o procedimento da acareação deverá ser utilizado como meio de se 
fatos. 

. - -[VALOR PSICOLOGICO DA ACAREAÇAO - "A confrontação, face a face, 
de pessoas que divergem é de grande alcance. Se estão de boa fé, poderão 
corrigir-se, instruir-se, uma com outra, esclarecer-se e retratar-se. Se alguma 
delas mentiu, dificilmente manterá a mesma serenidade diante da que 
desmente. A atitude finne ou vacilante, a disposição calma ou intranqüila, a 
postura natural ou estudada, a expressão fisionômica, a reação, a maneira de 
falar, tudo são elementos preciosos para um observador arguto e imparcial •• :-

A condição indispensável para acareação é uma anterior divergência, em 
depoimentos já tomados, divergência essa em pontos de relevância que 
possam refletir no julgamento. Por isso, no Termo de Acareação, não se faz a 
qualificação dos acareados, porquanto a qualificação de cada um já consta dos 
autos • 

Exige-se, aqui, muita perspicácia, habilidade e cautela dos incumbidos 
da acareação. Nem sempre a aparência nervosa, trêmula de um acareado e a 
aparência firme, tranqüila de outro pode significar que o primeiro esteja 
mentindo e o segundo sendo sincero. Há pessoas que fazem inveja a grandes 
atores, em palavras e gestos calculados. São hábeis enganadores que iludem, 
pela aparência, quem esteja de boa fé. 

=-_ ___ ~~~ ... -= .. -.:;:;:;==~tr:".%JI;r1;i!'~ I CONFERE COM O OR IG l t~A~.J 
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o desnível funcional entre os acareados pode inibir, ruborizar e fazer 
tremer o de nível inferior, face a face ao de nível superior, o que não implica 
imperativamente, que esteja mentindo.1 

4.2. ApropriaçãO Ilícita (Alcance ou Peculato) 

É caracterizada por apropriação, desvio ou uso indevido de dinheiro, vaiar ou qualquer bem 
móvel pertencente à Empresa ou sob sua responsabilidade, praticado por empregado ou 
assemelhado em proveito próprio ou afheio, quando este detém a posse em razão do cargo 
ou função. 

4.3. Apuração 

Sempre que houver indícios de irreguJaridades, deverão ser tornadas todas as providências 
para obtenção dos elementos identificadores do fato e de seus responsáveis. São 
modalidades de a ura~o a aR.u~o dileja.,Jl sindicância sumária e a sindiCl\ncia por 
comissão. ais modalidades são autônomas e ind ndentes e si. 

[O Processo Admanistrativo, no~o doutrínano e mesmo prático, 
possui ~~él:s grandes fases: ! i~tqriâ~. na .q~1 . não há observânci~ ~o ' 
contradltono ou da ampla defesa,;:;1)pt ser anqulSitonal, como é o Inquerito 
Policial no ca~po penal, e !jjr.àcéssual propriamente dita, na qual tais 
princípios devem ser observad~ ; 8quivalente ao Processo Crime, no campo 
penal. O marco divisor entre as duas fases é a acusação, representada pela 
SIE, na Apuração Direta, e pela Notificação para Defesa, na Sindicância 
Sumária e na Sindicância por Comissão • 

Modalidade de apuração é a forma procedimental de apuração de 
irregularidades que tem como ponto de partida comum as PROVIDENCIAS 
PREUMINARES a serem adotadas pelas chefias dos órgãos/unidades onde 
ocorreram as irregularidades. Pertencem, as PROVIDÊNCIAS PREUMINARES, à 
fase inquisitorial, com o único propósito de evitar que os vestígios da 
irregularidade se percam por inércia da Administração. 

Por isso, não se ' pode afirmar que as PROVIDENCIAS PREUMINARES 
são uma quarta modalidade de apuração, mesmo que disfarçada. As 
modalidades são independentes entre si e têm começo, meio e fim, o que não 
ocorre com as PROVIDENCIAS PRBJMINARES, que são o começo de toda e 
qualquer modalidade • 

o inspetor, quandO em campo, principalmente inspecionando as 
atividades das GJNSPs, deverá estar atento, quando da análi"~.H)r.:()~~~CiI~jtéÍ! 
concluídos e rotinas de trabalho, para fazer cumprir, pelas ~1êfi/àSJli1ti~na~ii',1 
os subitens 1.2., 1.3., 1.4.,2.1. e seguintes do Capítulo 2.] CPMI -.. o _ CORR:IOS 

.4.4. Apuração Direta Fls Nô 
09 ~]6 

Fonna mais simplificada de apuração, que deverá ser iniciada 
irregularidade e a autoria estiverem devidamente identificadas. =-~-~~~b..A"""=~~.'J 

75250505-0 
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• -4.5. ApuradorlSindicante 

Empregado designado para apurar irregularidades . 

4.6. Diligências 

Execuções de atos necessários e indispensáveis à evidência da verdade. 

4.7. Furto 

Consiste na subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel (bens ou valores), sem 
violência, praticada por empregado ou por terceiros que não detenham a responsabilidade 
pela guarda das mesmas. 

[O termo FURTO é empregado na técnica jurídica para designar 
especialmente o ato de subtração, feito às escondidas, sorrateiramente, 
clandestinamente • 

. é, pois, a subtração sem violên;.ib;mplesmente pela astúcia. E, neste 
:::'o'::.~~lar, difere do roubo, que ,~~ a subtração pela violência física ou 

Nesta razão, o furto se a'ilrisenta como a apropriação de coisa alheia, 
contra a vontade do dono, com a intenção de privá-lo dela • 

E não importa que o furtador clandestinamente se apodere de coisa 
alheia para proveito próprio ou de outrem. E assim, também, comete furto 
quem se apodera do alheio, mesmo para dá-lo a outrem. 

O Direito Penal moderno considera as subtrações sob dois aspectos, 
distinguindo-os em FURTO (quando a subtração é clandestina, astuciosa, sem 
violência) e ROUBO (quando se evidencia uso da violência ou da força, a fim 
de que se efetive a subtração ou a apropriação da coisa alheia.). 

Mas, a violência que caracteriza o roubo entende-se a que se faz à 
pessoa, pois que o rompimento ou destruição de obstáculos à subtração de 
coisa móvel (destruição de cofre para se levar dinheiro, por exemplo) não se I 

equipara à violência feita à pessoa, embora (a destruição I ~~~'5~/~ifci~ i 
pena que poderá ser aplicada ao furtador.] CPMI - CORREIOS ' 

Vide também subitem 4.16. 

4.8. Inquérito Policial 

Pro~imento prelim~na~ ou pre~~~ d~ ~ção penai. o qual servi"i~: '''siGiH~-t 
ofereamento da denunaa peto Mlmsteno PublICO. ---- ~ .. ~ 
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• ~ 4.9. Irregularidade 

f-

Ato(s) contrário(s) às normas legais e aos regulamentos da Empresa, praticado(s) por 
empregado(s) ou porterceiro(s) a seu serviço. 

4.10. Laudo Pericial 

É o documento técnico elaborado por perito, contendo suas condusães a respeito de exame 
ou perida realizada. 

4.11. Processo de Apuração 

É o conjunto de procedimentos que deve ser executado. para apuração de uma determinada 
irregularidade . 

4.12. Registro de Ocorrência Policial 

É a comunicação à autoridade policial de toda e qualquer irregularidade que possa constituir 
infração penal. 

As irregularidades mais comuns que n~ ~ registro de ocorrência policial são: 

-furto; ' rP 
-roubo; V 
- sinistro. 

r---~~-.. _ ._, 
RQS nO 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIO, 4.13. Sindicância por Comissão 

Forma de apuração feita por Comissão designada por meio de Portaria. nor.'O 
Fls N0 \.r éJ IC.. O 

-----'-' - 4 4.14. Sindicância Sumária 

3.~ 1 C; • 
Forma de apuração utilizada para os casos em que não se aplicam a a ~~ ~~1.~~ , 
sindicância por comissão. 

[Vale ressaltar que cada modalidade de apuração se exaure em si 
mesma, isto é, não se '"transforma" em outra modalidade.] 

4.15. Sinistro 

Acontecimento imprevisto que põe em perigo ou provoca danos à integridade física das 
coisas ou das pessoas, tais como: incêndio, enchente, desabamento, naufrágio, acidentes 
com veículos ou aeronaves, etc. 

[Observe-se (Capítulo 3) que em casos de sinistros a Segurança 
Empresarial deve ser acionada.] 

4.16. Roubo 
. , 
E o furto praticada com violência (força, coação ou ameaça). O tipo mais comum é o assalto, 
que pressupõe o ataque súbito, inesperado, à mão armada. 

75250505-0 
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* ..... [Exprime, na linguagem jurídica, a subtração de coisa alheia ou a tirada de 
coisa alheia, contra a vontade do dono, para si ou para outrem, com violência à 
pessoa que a tem, ou contra a coisa. 

-

Desse modo, a violência à pessoa ou à coisa é necessária à 
configuração do ato criminoso. E, neste particular, se distingue do FURTO. 

A violência pode ser material ou moral. Esta se revela na ameaça grave, 
mediante a qual, pelo terror que venha a infundir, impossibilite a vítima de 
resistir ou pedir socorro. 

Antigamente se exigia, como requisito eJementar, o emprego da força ou 
violência efetiva, em relação à coisa. 

Fundado, porém, o roubo, na retirada da coisa alheia, contra vontade do 
dono, e de coisa móvel, a violência resulta da própria retirada ou subtração. 

Violência também é violação, atentado. E a subtração da coisa, a retirada 
dela, ilicitamente, pressupõe Yioi!l,~~~' transgressão, consequentemente, 
violência, que, na espécie, bem: ~'diStingue da violência à pessoa, mais 
propriamente u~ çonstrangime,~J.!D~~1â força bruta ou pelo terror. 

' ~~-:~1; 
A violência ou violação da coisa subtraída, que se apresenta como 

pressuposto do próprio ato criminoso, bem se distingue do emprego da força 
para destruir ou romper o obstácuJo à subtração da coisa, que constitui hoje a 
feição elementar do FURTO QUAUFlCADO • 

Genericamente, o roubo entra na categoria dos crimes contra o 
patrimônio, sendo uma de suas espécies. 

o roubo diz-se, particularmente, latrocínio quando o agente (ladrão) 
mata a vitima para roubar ou para assegurar a impunidade de seu crime.] 

Vide também subitem 4.7. 

4.17. Tenno de Acareação 

As declarações serão tomadas a termo.. Os acareadores deverão ter~l. _ I~~' 
pois devem observar e anotar as reações dos acareados. Não há n~,a~ ~eO ~~ah~~~ 
los, pois seus dados já se ,encontram no processo. ___ - E lOS 

[Ver anexo 6, no Capítulo 2.} O 9 ~ 9-
Fls -NO, Y ~ 

4.18. Tenno de Declaração 

É a tomada por escrno, pelo apuradOltsindicante, das declarações .~J c?o; f~OS ~iPWl uu .. \.. -= tã.=_"" _., 
que estão sendo apurados. 

[Ver anexo 5, no capítulo 2.1 

75250505-0 
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* I-4.19. Tenno de Notificação 

75250505-Q 

É o ato pelo quaJ a autoridade dá ciência a aJguém de fato do seu interesse, para que possa 
adotar as medidas necessárias para assegurar o seu direito. 

[Ver anexo 2, no Capítulo 2.] 

4.20. Testemunha 

Pessoa que presta esdarecimento de fatos de que tenha conhecimento. 

~--~_.~_ ..... __ .--
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ÓOULO 7 : APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

CAPITULO 2: PROCEDIMENTOS GERAIS PARA A APURAÇÃO 

ANEXOS: 1 - ModeJo de Solicitação d~" I~formação ao Empregado-· SIE 
2 - Medeio de Tenno de NotifICação para Defesa 
3 - Modelo de Termo de Juntada 
4 - MoeeJo de Termo de Ocorrência 
5 - M~eIo de Termo de Declaração 
6 • Modelo de Termo de Acareação 
7 - Modelo de Termo de Notificação para Pagamento 

1. PROVlD~ClAS PREUMINARES 

,. " 

1.1. Qualquer empregado que tiver ciência de in~íc:ios de irregularidade está obrigado a i 

comunicar, de imediato, o fato à Chefia do OrgãolUnidade, sob pena de responsabilidade. 
[Atente-se para a necessidade I I do envolvimento de todos os 

empregados na preservação e no d~s_, Vlmento dos interesses da Empresa. 
O descumprimento de qualquer n - -, de caráter geral, por indisciplina, pelo 
empregado, pode ensejar puni~ justa causa, conforme art. 482 da CLT, 
cópia anexa.] - . . 

1.2. A autoridade que tiver ciêRcia do fato, está obrigada a promover imediata apuração, não 
podendo seu in~ ultrapassar 5 (cinco) dias corridos, contados a partir do seu 
conhecimento, sob pena de responsabtlidade e a fim de se evitar que a demora na aplicação 
de possível punição se caracterize como perdão ~. 

1.3. A Chefia que tomar conhedmento do fato, deverá iniciar as apuraç6es, no âmbito de 
su. competência, recothencft) todas as provas e tomando as providências necessárias, tais 
como: 

a) identificar os fatos tidos como irregulares; RQS o OH 
b) arro&ar testemunhas presentes ao fato, qualfficando-as e an os.. -: 
c) colher depoimentos; (,; t-!.Ml - i t 

d) caher as provas doaJmentais, circunstanciais; O 9 B 1 
e) providenciar o registro de ocorrência policial, se for o caso; Fls N0 I 

f) solicitar pericia técnica, se for o caso; 'Z ç~--1 -5 -_ -,-
g) anexar o laudo peridaJ ao processo. J J ... 

rApurar no âmbito de sua competência", ifica: apurar a 
irregularidade detectada no âmbito de sua unidade. O " Vlàmenta;-qUalq " er 
necessidade de ultrapassar este limite deve ser çomuniçada. com 
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r- antecedência, à Chefiá Superior - Chefe de Unidade ao REOP, REOP ao GIN: 
etc., que decidirá sobre o assunto.] 

1.4. As irregularidades ocorridas nos órgãos da Empresa, só deverão ser submetidas I 

encaminhadas ao Departamento de1nspetoria Geral - DINS? ou às Gerências de Inspeçãc 
GINSPs se não puderem ser objeto áe apuraçlo direta. . 

[Sendo a Apuração Direta a forma mais simplificada de apuraçlo - vic 
subitem 2.1.1. - pode-se observ!lr que este subitem 1.4. está em plena sintonl 
com o inciso IX do Parágrafo Unico, art. r, da Lei 9.784, de 29 de janeiro d 
1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administraçao Públic 
Federal: 

"Partigrllfo Único - Nos processos Ildministrlllivos SD'40 obst:rwzdos, . entre outros, , 
critérios d~ . 

IX • Ild0ç4o de forflUlS simples, sufu:ientes ptu'tl propidlu Ildequllllo gt'1lll de ce:rreu 
segurlUlçll e respeito aos direilos dos Illiministrlldos. 1 

1.4.1. Recebidos e analisados os processos, as G1NSPs ou o OINSP deverão sugerir i 
autoridade competente a modalidade de apuração a ser utilizada. 

[Sobre OS itens precedentes, ver obse.rvação ao subitem 4.3, do Capitule 
1. Ressalte-se que a GINSP ou o DINSP, com base no contido nas 

~~:;..~~~~~~] PREUMINARES, ~:~,~bém sugerir a R:~;i~~~,~e 

2. MODALIDADES DE APURAçAO f;}'";:" CPMI . 6 ~Re ~ o S i 

2. 1. Apuração Direta 
-

2. 1.1. É a fonna mais simplificada de apuração, que deverá se. . . . 
irregularidade e autoria estiverem devidamente identificadas. 

I 
f ls N° ______ . ___ ' 

n .. 3~15-4 I - . , 
a nos casos em que a 

(Esta forma de apuração será aplicada, quase sempre, para os casos de 
indisciplina, faltas ao trabalho, agress6es no local de trabalho, diferenças no 
subcaixa etc.] 

2.1.2. T odes os esdarecimentos prestados deverão ser feitos por escrito. 
[É a prova documental ou inicio de prova, útil na fase judicial.] 

2.1.3. A inegularidade será formalizada para o empregado que tomará ciência e apresentará 
sua defesa escrita no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

[Apesar de não estar explicito neste documento, o empregado tem 
direito à ampla defesa e contraditório, instituídos pelo Artigo se, Inciso LV da 
Constituição Federal. Esclarece-se que não há divergência de prazos para 
defesa entre este subitem (dois dias úteis), o sutittem 2.2.5. e 2.2.6. (cinco dias 
úteis). Os prazos foram estabelecidos para serem confonnes à modalidade de 
apuração adotada, seu caráter de celeridade e as disposiç6es legais. Espera-se 
que a Apuração Direta seja mais rápida, menos burocrática. mais prática, 

r- porém, observando-se os principios legais imprescindíveis à sua validade. 

75.2:50506-0 
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Alerta-se, também, que, se houver solicitação fundamentada e 
escrito para ampliação do prazo de defesa, a ponto de ser considerada pel 
Comissão (ou pela Chefia Imediata, no caso de Apuração Direta) paufvel d 
ser deferida, nada obsta que o prazo seja ampliado até o dobro. Nlo poder: 

. nunca, porém, ser menor,do que o estabelecido no subitem em apreço.} 

[Ver também observação do subitem 4.3, do Capítulo 1.} 
.. ;, 

2.1.4. Caso o empregado se reaJse a receber o instrumento de fonnalização (Soicitação ~ 
Informação ao Empregado - S'E), a autoridade deverá consignar o fato no item -RELA TO De 
EMPREGADO-, na presença de duas testemunhas. 

[Esclarece-se que a SIE é instrumento para ser utilizado apenas nCl 
âmbito da unidade. ou seja, nao se pode, por exemplo, encaminhar uma SIE, 
via posta', para outra unidade, ~esmo que subordinada ao Gerente ou ao 
REOP. Ela não ~ confunde com a Comunicação de Irregularidade na 
Expedição - elE. E instrumento para ser entregue pessoalmente, pelp Chefe 
Imediato, a empregado a ele imediatamente subordinado, no AmbHD de sua 
unidade. Outro exemplo: Suponha-se uma REOP com uma agência unipessoal; 
o empregado lá lotado está imediatamente subordinado ao REOP, mas nlo 
pode receber. via postal. uma SIE. A ~ltG..eve ser entregue pessoalmente pelo 
REOP. Inspetor não realiza Ap,,~~1)ireta, mas Sindicância Sumária ou 
Sindicância por Comissão. Apenas 'o :'~hefe Imediato realiza ApuraçJo Direta.] 

·#'Y 
, [Ver ta~Wm nota ao subitem 1.3.] 

2.1.4.1. As testemunhas assinarão o instrumento, no espaço do mesmo item. 

2.1.5. Com a defesa ou não, a autoridade deverá se manifestar tão somente sobIe os fatos e 
as alegaç6es do empregado. se houver. c:onc:Iuindo peAa procedência ou não de 
responsabilidade. ... -. _-

(O processo de apuraçlo de irregularidades busca, inicialmente, 
demonstrar fato e autoria, isto é, um ato humano, mais especif'teamente, um 
"'comportamento". Para que alguém venha a ser responsabilizado pela prática 
de determinado ato, este ato tem que ser contrário a al.9uma norma, extama ou 
interna à Empresa, e o seu autor tem que ter agido como ~ (vontade de 
produzir o ato praticado) ou com culpa, manifestada esta por uma omlssAo 
(negligência) ou açao (imprudência ou imperícia). sem os cu1dados 
necessários. 

O apurador é o "fotógrafo" do fato irregular e do comportamento de seu 
ator, procurandO retratar fato, autoria e culpabilidade (dolo ou culpa) por meio 
das PROVAS carreadas aos autos do processo. 

É por tal motivo que o relatório deve ser conclusivo quarrto à 
responsabilidade (se houver culpa demonstrada) ou nao do autor da 
irregularidade. 

Os desdobramentos - respon '8ilíCiilioó'f;d~strativa = puniçlo 
(advertência, suspe~slo ou rescisã ~P~pô~ e penal 11: "'notitia 

~ ,35 f 5 - 4 ) ( I f H 
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criminis"; rasponsabilici~~a civil = Tomada de Contas Especial - TCE \Jn 
por conta da autoridadejulgadora e da área juridica.) 

2.1 .6. O ténnino da apuração deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados ~ 
partir da data da entrega ao empregado da - SIE (Anexo 1). 

[Obviamente, os casos que dependam da anuência do Diretor Regional . 
julgamento - serão a ele encaminhados respeitando-se os canais hierárquicos. 
O Módulo 46 do Ma.nua' de· Pessoal • MANPES deverá regular o assunto da 
forma clara, detalhada e completa. 

Alerta-se que a Lei 9.784199, dispõe em seu art. 13: 

-Artigo 13 - N40 podem ser obje/O de de/egaç4o: 

/ - a ediç40 de atos de carlilu normativo; 

II - a decis40 de recursos admillistrativos; 

RQS nO 03/2005 - CN • 
CPMI • CORREIOS 

10 - as matbüzs de cOmp!!brcia ad~'I!~ ou autorid.d •• - Fio N' O Q: t 
O julgamento dos process o e competência exclult*~~~~.~ 

da ECT ou do Diretor Region , em sua respectiva circunscnçio. --Ta­
competência é -indelegável.) 

2.2. Sindicância Sumária 

2.2.1 . É a forma de apuração utilizada para os casos em que não se aplicam a aputaÇão 
direta e a sindicância por comissão. -

[O que determina sea-modalidade de apuraçio a- ser utilizada será a 
Apuração Direta ou a Sindicância (Sumária ·ou por ComissAo) , o 
conhecimento ou não do autor do fato (critério objetivo). No caso da 
sindicância, porém, o que determinará uma ou outra modalidade de apuraçlo 
será a complexidade ou a repercussão da irregularidade a ser apurada, cuja 
proposta será da GINSP e a-decisão do Diretor Regional.] 

2.2.2. O{s) Sindicante(s) deve(m) ser designado(s) por CI, GTX ou despacho, pelo 
Presidente e Diretores Regionais. 

2.2.2.1. Estas designaçóes, estão impfícitas nas autorizaç6eslaprovaç6eslindicaç6es para a 
realização de inventários, balanços, auditorias, inspeç6es, fiscalizaç6es e veriflCaÇOes. 

2.2.3. O(s) Sindicante(s), durante os trabalhos de apuração, poderá(ão) estar ãlSpensado(s) 
de suas atribuições diárias normais, de acordo com a reaJ nec:essidade de serviço, evitande> 
se a ociosidade. 
2.2.4. Os esdarec:imentos prestados deverão ser feitos por escrito e, preferencialmente, 
reduzidos a Termo, a critério do Sindicante, independentemente da cofeta de quaisquer 
outras provas. 
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"[Ao final do Termo todos os presentes deverao assiná-lo, apon 
rubricas nas páginas intermediárias.] 

2.2.5. Concfuídas as a'p~~.ç6es,. será elaborado Relatório Preliminarr-ÜldÍÇ!ando, de fom 
ciICU~~nciada, o(s) fato(s)ap-l{@d~ «s) e~v~o(s). .. . . 

[Um Relatório Preliminar mais detalhado, possibilitará que o direil 
constitucional do(s) eventual(ais) ac~~ado(~). de elaborar(em) defesa escri 
(prazo _ de cinco dias.JP.ós ._r:ecebimento da Notificação ._~~ _ Defesa) s~ 
exercido plenamente, pois ele conterá, de forma bastante detalhada:··' todo 
resultado da apuração na FASE DA INSTRUÇÃO, tenha ela sido conduzida COI 
características inquisitoriais (sem ampla defesa e contraditório) Cl 

processuais (com ampla defesa e contraditório). Explica-se: há casos. como Cl 

de denúncia não anônima fundamentada e com os documentos da denúncl 
registrados 'em Cartório, em que o empregado .22!!! (atençJo: pode e Me 
devei) ser COMUNICADO desde o início das apurações que serão realizada 
para a obtenção da veracidade ou não dos fatos den~nciados e a ele atribufdo 
pel~ denunciante. ATENÇÃO: este ~nicado nio se confunde com , 
Notificação para Defesa. (~~~,r~ 

A COMUNICAÇÃO ao e,~ldo, nesses casos, para que o mesml 
possa acompanhar as apuraçW (basicamente, ainda, somente participandl 
com seu defensor das oitivas das testemunhas) jã exercendo o seu direitl 
constitucional de ampla defesa Di MAIS CREDIBIUOADE AO PROCESSO I 

pode ser causa de economia processual e de tempo. pois vário= 
procedimentos e diligências nlo necessitarão mais ser repetidos, posto qUI 
contaram com a presença do empregado e até ~e seu defensor legal (a proVI 
dessa presença estará na assinatura dos mesmos nos termos de declaração) 
Apurados os fatos na forma acima descrita,. se restar responsabilidade de 
empregado, . entlo _~ . mesmo receberá a Notifica~o para Defesa, paSSé!ndo I 
ser acusado (conforme matéria acusatória contida no Relatório Preliminar) 
abrir-se-á prazo e franquear-ce-6 vista dos autos do processo ao acusado 
possibilitando o exercício completo e formal do contraditório e da ampl2 
defesa. . 

O acusado ou seu representante terá acesso (dará vista) ao prGcessc 
que contém o Relatório. Observe-se que a AMPLA DEFESA nlo implica apenaI 
no direito de se defender por escrito. mas no direito de ter acesso aos autos de 
processo para elaborá-la, no direito de assistir. com seu advogado OIJ 
acompanhante a todas as ~itivas das testemunhas. no direito de solicitar li 
produção de novas provas (Após ter elaborado sua Defesa. Se houvel 
produção de novas provas, deverá ser aberto novo prazo para o acusade 
emendar ou nlo sua Defesa), solicitar a realizaçio de pericia, oitiva dE 
testemunhas, oportunidade em que poderá também fazer perguntas etc. ApÓ! 
a vista deverá (lo) o(s) interessado(a) consignar(em) na 1- via do instrUmente 
que foi utilizado para formalizar o pedido de vista, a data, hora e local, em que e 
mesmo foi atendido, sendo este instrumento juntado ao processo. 
Evidentemente todos _estes direitos @~R/~Jnr~~~·dOS quando aolicitad08 

CPMJ -- CORREIOS . 
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.~::~ : r- por escrito (no início d~ ~balhOS estes diretos serio dados a co~r\ 

-.; 

, empregado, pelo Presidente da Comissão de Sindicância) seu ex~'~ 
forma a não prejudicar os trabalhos apuratórios. Tal direito é assegurado ae 
litigantes, em processo judicial ou administrativo e aos acusados em gera', p« 
dispositivo constitucional (Vide -art. 5°, inciso LV da Constituição Federall8S 
cabendo à Administração cumpri-lo integralmente e da melhor forma poss rve I. 
2.2.6. O(s) ' envofvido(s) será(io) notfficado(s), individualmente, da(s) irregularidade(a) 

ele(s) imputada(s), para apresentação de defesa escrita no prazo de 5 (cinco) ãsas me 
(Anexo 02). 

[Aqui chamamos a atenção para o contido n, 
PARECERlDEJURlDEJOPE-152199, que recomenda a adequaçAo do MANCJN 
Mód. 7 - Capitulo 2 (Apuração de Irregularidades) A Lei 9.784199. 

A adequação, para que se realize no caso deste subitem específacc 
requer seja observado o disposto no art. 44 d~ Lei 9.784199: 

-ÁIt. "" - EIIt:.en'adll 11 ür~stnl,. 000 o ~~esmdO ter4 o direito de 1fIUUIi/~ 11. 
pTIU,I) mGzimo de dez düIS, SlÚVO u DfIJrO pt, . W'leglÚlllellte jixIuJo •• 

~ 

DeVe-s8 esclarecer que o ~o de 5 dias úteis fixado pelo MANCIN 1110 4 
ilegal, mas também nio decorre diretamente de lei específica, tratandC>8E 
antes de nonna interna da ECT. Assim, a expressão contida no final do artigc 
44 • •.• salYO se Olltro pTIUJ) for leglllmente fixado •• , deve ser entendida como referente 
a outra lei (externa A ECT) que vier a ser criada e não A norma interna da 
Empresa. Portanto. deve-se observar o prazo de 10 dias para manifestaçlo de 
empregado notificado, na- forma do disposto nos artigos do Capitulo XVI da 
Lei 9.784199: 

-AIr. 66 - Os Pf'rU,M"'COIIIeÇIUII 11 correr 11 pIII1ir • dIIIII • ~ ojidlll, 
adslÜlIÚHe dII COIUIIgem o dÜl tlo começo e indMlntJD..e o do tlDfcimento.. 

§ 1-- CollSÚierll-se pTOn'ogado o pl'tlZO até o primeiro lÜIl átiI segIIinte se o venclmalo CIÚr UI dJiz 
em file 1Ulo JJOIIVO' a:pe.dimu 011 ~ for mcerrtlJio IlJItes dilllOl'll 1I011ftlÚ. 

§ 2-- Os pTIW1S apTessoS em tÜi1S COlltlUn-se de modo conlÚlllo.. 
[Significa que, para Sindic4ncia Sumária e Sindicância por Comissio, 

não se fala mais em dias úteis, mas dias corridos. Para a Apuraçio Direta. 
modalidade mais simples de apuração de irregularidades, pennanece o prazo 
de dois dias úteis, prorrogável até o dobro (quatro dias úteis.) 

§ 3-- Os prazos fixiulos em meses 011 IIIfOS COII~ de dlz.tJllI dtúII. Se 110 mês do W!IIcJmmto 1140 

hOIlver' o tÜII el[lIiva1ente 4qIlDe do Ülicio do PTtlZJ1, tem-se como termo o último diQ do~' 

-Art. 67 - Saho motlYO U foT'Ç/l nuüoT devülame:ntl! comprovtUlo, os pl'lUPS 
pltJCd3aais trio se SIIspendem.· RQS nO 03/2005" .~CN .... 

f- CPMI - CORREIOS 
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.. 
O notificado dará recibo na/~-via da notificaçio (já anexa ao p~ c 

e havendo recusa, deverio ser arroladas duas testemunhas, que após lererr 
instrumento, nele aporão suas assinaturas.) 

[Vide nota ao subit~m 2.1.3.] 

2.2.7. Apresentada a defesa com requerimento de produção de provas, devidamer1 
motivado. ficará 8 aitério do(s) Sindicante(s) o seu deferimento. 

[O acusado pode não ficar satisfeito com a quantidade e qualidade da: 
provas apresentadas no processo e poderá solicitar à ComissAo, na peça q~ 
contém sua defesa escrita ou em requerimento à parte, que sejam produzida 
outras provas, sejam realizadas perfcias etc. 

Neste caso, deverão ser observados os conteúdos dos artigos 40 a 4: 
da Lei 9.784199, a seguir transcritos: 

An. 1/2 - QulUldo dewz Ser" obrigtl101'ÜInu!nte OIIvido 11m órg40 consultiwJ, o ptJnCer túNer, 
ser emidIlo no p1'tlZO lIIIÍXimD de fIlUru diIIS, SIlho II0ntUl espe:ciaJ 011 COmpl'tMldizllea:s:sü:úule tU 
IlUl.ÜJr prrIZA 

11- - Se IUII ptUet:I!I' obriglllÓrlo e VÜfCIIÚlllte dei:azr de ser emitido 110 prtUD jlz.Iz.do, o 
processo 1140 teni sepÜMlrIO lI!i A..nSp«Zi"" lIp~õ, respDlfSllbiJizlurdD-tSe qlletrl der CllIISII 

ilO ilIrtISO. 

12-- Se IUII ptlrect:r obrigtUório e 1140 vMCIlÚUlle deizlu de ser emid4D 110 prtIZD jbauIII, o 
processo podt!I'tÍ Ter prtmegJlÍIIIDItD e ser decitfidq com SllII dJspe:trsiI, SDII prl!jllizP diz 
respo1lsllbiJilllllle de filem se omitill 110 tlUlllÜmt!IIID. 

-
14ft. 1/3 - QulUldo por disposi#o de IZIO 1I0r",1lIiwJ dewllll ser prevüz.mDtle obIi4os ÚUldos 

tknicos de órg40s lUlministrativos e estes ,,40 CIImprirem o t!llCIU'gO 110 p1'tlZlJ lISSintWJd..o. o órg40 
responsdlld pdil ÜIStnIç40 dnerri SOÜI:iIJIr lalldo tkniaJ de 01111'0 órg40 dotlUJo de qllllÜjkllç40 e 
CIIfHIc:idtzJk tknit:ll et[lIiwlJe:ntes." 

O pedido de produçao de alguma prova negado imotivadamente, pode 
caracterizar o cerceamento de defesa. Prevalece na Sindicância o princIpio da 
"Verdade Rear. podendo o apurador produzir ou fazer a juntada de provas de 
outros processos quaisquer, dando oportunidade ao acusado, se a prova for 
juntada após a notificação para defesa, para manifestação. RQS n°õ3/20ÕS-.- CN • 

[Ver nota ao subitem 2.2.5.] CP'Y.1.' _' CORREIOS 
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2.2.8. 'Ápós a defesa e apreciados todos os seus argumentos, será elabolado Re&alOAO 

Final condu indo pela procedência ou não de responsabilidade. 
[Observe-se que ai palavra todos aparece em destaque na norma. Isto 

porque, se algum argumento da defesa, por mais simplório que seja. Rio for 
considerado pela comissão de sfndicância, tal fato poderá ser entendido como 
cerceamento de defesa e conseqüente não-observãncia do Artigo se já referido, 
podendo ser causa de anulaçto do processo na esfera Judicial. No caso da 
Apuração Direta, o próprio formulário SIE, já contém esta advertência. 
Esclarece-se que a palavra apreciados, que também aparece na norma, deve 
ser entendida na acepção de analisar. examinar. considerar. Faz-se este 
esclarecimento para que o termo não seja entendido na acepção de conceituar, 
julgar ou emitir opinião, pois se assim fosse, estaria em flagrante erro o 
sindicante, por incorrer em pré1uJgamento(s). É óbvio que a conclusão pela 

o procedência ou não de responsabilidade deverá se basear em provas, 
~~~r:r!e!'t~.!.~ c:t~poi~~ntos etc!- e não em juízos de valor dos sindi~~ 
Assim, a análise do apurador quando da elaboração do Relatório rll'aal deve 
observar os termos da acusa o, as ai 6eso da defesa e o .. é ~~_ 
im rtante e im rescindivel, O CO PROBA ~ RIO constante nos 
autos.} . O 
2.2.9. O(s) Sindicante(s) remeterá(W o prccesso à autoridade instauradora para 
julgamento. 

. [Ressatte-se que o sindicante deve se abster de firmar jufzos de valor em 
seu Relatório, não dando opiniões, não indicando l?!nalidades, mas ape.~ se 
atendo aos fatos apurados de forma clara e Objetiva, para na~jncoR!or em pré 
julgamento, causa, também, de controvérsia prejudicial à ECT peranta a esfe~_ 
judicial Quem julga é a autoridade instauradora da comissão, à luz dos fatQ§ 
apurados, ~o ~enamento jurídico brasi!.&~ro e- de seu discernimento.] 

2.2.10. O praz~ pàra ténnino da sincficânc:ia-não deverá exceder 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data do recebimer1tD, pelo( s) Sindicante(s), do doamento de sua designaçAo. 

[A prorrogaçio do prazo sempre poderá ser solicitada, caso as 
circunstâncias justifiquem tal solicitação, não havendo necessidade de se 
constar na norma tal concess~o. Observe-se que não foi utilizada a exgressio 
"NÃo PODERÁ", mas sim a expressão "NÃo DEVERÁ-. Redigi.,... desta modo 
para evitar eventuais acomodações dos sindicantes. Atente-&e, também, para o 
fato de que o pedido de prorrogaçio do prazo deverá ser sempre muito bem 
fundamentado e dirigido à autoridade instauradora em tempo hábil, a fim de 
que a mesma possa dispor do tempo necessário para avaU . ~~·itmaa <9-J.l 
não do que foi solicitado.} CPMI _ CORREIOS 

S
·:...A C O __ A- O 9 ~ 8 

2.3. andÍ\..Gncia por ornJ~ Fls N° 0 ------
2.3.1. É a forma de ~puraçáo feita por Comissão, deSignada por meio d I portJi 1 5 - 4 

[A Sindicancia designada por meio de Portaria qua~~~~~~~ 
quando o assunto a ser apurado é muito complexo o 'os envolvidos ' 
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pertencem a escal6es superiores, havendo a necessidade de 88 revesti~ 
trabalhos de maiores formalidades e dar aos sindicantes maiores poderes.] 

2.3.2. São oompetentes para instaurar a Comissão, o Presidente e os Diretores Regionais. 

2.3.3. A Comissão deverá ser composta por, no mínimo, 03 (três) membros, dos quaisu 
será o presidente e terá o encargo de gerir os trabalhos. . 

2.3.4. Os membros da Comissão, durante os trabalhos ficarão dispensados de SU~ 
atribuições diárias normais, evitan~se a ociosidade. 

2.3.5. Todas as dedaraç6es prestadas à Comissão serão reduzidas a Tenno • 
[Quando dos depoimentos, o procurador do acusado (qualquer pessoa 

e o da testemunha (se a mesma quiser se fazer acompanhar de advogado, po 
exemplo) poderão estar presentes (com procurações - públicas ou particulare 
- que serão juntadas aos autos), assim como , poderá estar presente un 
representante sindical. Os procuradores (advogados ou nlo) e o representam. 
sindical participarão como ouvintes,~o podendo interferir enquanto c 
depoimento da testemunha es~'endo tomado. Observe-se que 21 

testemunha pode ser acompanh~~õr exemplo, de seu advogado, mas Me 
pode se fazer representar pelo J8~0 no ato do depoimento, pois trata-se de 
ato personalíssimo, isto é, só PtGI ser realizado pela própria testemunha.] 

2.3.6. AofinaJ de cada depoimento, todos os presentes assinarão o Tenno de Declaração. 
[Ao final do Tenno todos os presentes deverão assiná-lo, apondo suas 

rubricas nas páginas intennediárias.] 

2.3.7. Durante as apuraç6es deverão ser observados pelos membros da Comissão os 
mesmos procedimentos p~ ~ subitens 2.2.5. a 2.2.9. 

• ,2 3,8, Q 2'l'Z O para ténnino da sindicância não deverá ex~r: ~ (~) 9~L-~~ 
da data de viaênda da Portaria. 

3. DAS A TRIBUIÇOES DOS SlNOICANTESlAPURAOORES 

3.1. Solicitar diárias, aãaantamentos. passagens ou quaJquer outro meio de locomoção. 
quando houver necessidade de deslocamento em função dos trabalhos de apuração. 

3.1.1. As solicitações de diárias deverão ser feitas de acordo oom o disposto no Módulo 29 
do Manual de Pessoal - MANPES. 

32. Manter a autoridade instauradora informada do curso das apuraç6es. 
[A maneira de se manter a autoridade informada (formal ou 

informalmente) vai depender das solicitações da pr ---;;auto"o·dade-
. d] n l)~Tí!O 5 - CN -
Instaura ora. CPMI _ CORREIOS 

3.3. Manter o sigilo do processo e das informaç6es de que tem conhecim mo. 

752.50505-0 
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I ~~ ~ 
- [Quebra de sigilo pr6fi~SiOnaJ pode resultar em penalidades para q em 

procedeu com indiscrição. ~ide art. 482 da CLT.) 

3.... Convocar, se necessário, empregado de sua confiança para os trabalhos de 
datilografia/digitação, sendo que o convotado deverá manter sigilo de todas as informações, 
sob pena de responsabRldade. 

3.5. Escolher o local apropriado para os trabalhos de apuração, de preferência onde 
ocorreram os fatos e que seja: 

a) reservado (evitar exagero que possa tomar o local constrangedor); 
b) silencioso; 
c) ampfo; 
d) arejado; 
e) bem iluminado; 
f) equipado, e 
g) seguro. 

3.6. Coiher as provas de forma criteriosa e. d d~ ';, '. de modo a caracterizar a existência ou 
não de irregularidade e, se for o caso, a~l)~(s) envolvido(s). 

3.7. No decorrer da apuração, o(s) Si4i~~~ deverá(ão) estar atento(s) à natureza e às 
circunstâncias que envolvem a irregularidade, de modo a fomecer elementos seguros paIâ 
embasar a decisão. 

".DAS PROVAS 

[Este é o item mais importante de toda a sindicância, pois seu êxito 
depende das provas produzidas. 

Com já dito anterionnente (2.1.5.,22.5. e 2.2.S;), .é com base no 
CONJUNTO PROBATORIO que. o apurador elaborará o Relatório Final e a 
autoridade julgadora aplicará a pena e demais medidas. 

A regra geral em direito é: '1ncumbe à parte a prova de suas alegac;Oes-. 
Não basta alegar, mas tem que provar, sob pena de a alegaçlo nlo ter valor ou 
ser mera infonnação. 

Cabe ao ap!Jrador PROVAR os fatos alegados na acusac;ao, ou seja, o 
apurador deve reunir provas que demonstrem a autoria e a culpabilidade do 
acusado e não a este mostrar que é inocente (princípio da inocência - inversão 
do õnus probatório). 

Não se trata de uma única prova, mas de um CONJUNTO PROBATÓRIO, 
o qual, analisado, conduza a uma concluslo: o fato foi ou nlo praticado pelo 
autor e se positivo, se há ou nlo culpa (sentido amplo) sua. 

é este o maior problema encontrado nos processos de sindicância, qual 
seja, falta de provas ou provas insuficientes, nlo conclusivas.) 

4.1. Todos os meios legais, bem como os moralmente legitimes, são h ;~~ ~ra/-;QOt~O-5 nIlC~, fI I 
verdade dos fatos em que se funda a acusação ou a defesa. RQS n 03 2C - JI'I-

'- CPMI - COR.REIOS! 
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4.2. As provas serão constitufdas por documentos, levantamentos, redamaç6es e den • s 
por escrito, tennos de dedaração e de acareação,' confiss6es, descrição de arnbieri as e 
circunstâncias, relatórios de inspeção e de auditoria, balancetes, auzamentos de caixa, 
perícias, exames, antecedentes funcionais ou outros documentos que os Apuradores 
entenderem necessários. 

4.3. Para prestar dedaraç6es os empregados serão CX)nvocados, antecipadamente, por meio 
de cr dirigida à sua Chefia imediata, axn indicação de.data, hora e local. 

[Caso se queira urgência, a CI pode ser encaminhada por fax, por 
exemplo. Se for "urgência urgentissima", convoca-se por telefone e formaliza­
se a convocação em tempo de constar nos autos. Estes detalhes, de como 
conduzir, na prática, uma sindi~ncia, podem ficar no -Guia de Apuração de 
Irregularidades". Atente-se para o fato de que a apuraclo feita às pressas. 
pode comprometer o resultado final do trabalho. Quer-58 celeridade. mas 
aliada à qualidade e legalidade. 

Alerta-se para o constante no Capítulo IX - DA COMUNICAÇÃO DOS 
ATOS, da Lei 9.784199, do qual desta~os os artigos 26 e ~. sobretudo 
levand0-:se em consideração o dis~,l"7 subitem 4.3.2. deste capitulo 2, do 
MANCIN. ~~c: . ':~ 

-AIt. 26 - O órg40 co~),enu,te o 'llllll trlUlÜlll o proct!SSD tulministrlllivo 
determinlU4 11 intimaç40 do interessado ~i:iinCÜI de tkds40 0Il a efetiwlç40 • diligÔlcillS. 

.... ...:,:: .. .' 

§1-- A intimaç40 deverd conter. RQS~7õ3/2ÔÔ5-~~éN :-
. CPMI - CORREIOS . 

1- idendjialç40 dD intinuulo e nome do óTg40 ou entidlzde tulministt'< • • 
0-jinllÜlJJlde diz inlimaç4D; ~ 

m -dlllll, JcOI'tl e lOCIIl em file deve comparecer; Fls N°j} 9 Z.L 
IV - s~ o inDnuuJD deve compar~ ~ ollflUJ!T-st! reptaen , -
V - infor"",ç40 da conlÍllllill4tll!dtJ prtJCGSD int/qt!ll~ do r~" 4 
VI - indicllç40 dos JiIIIIS e /IlnlÚllllelllOS Iqllis JN!!finente:s. t-G9ffi:: -:::::::::::::::====:-11 

-
12- - A intimJzc40 observar4 a IlIIt~CÜl IIÚIIÜtuI d~ tris dlas IÍtLis 'l"1llUD i lÜIIIl • 

comparecimento. [Grifo nosso. Intimacão aqui deve ser tornada por notificação. 
confonne MANCIN.] . 

P- - A intimaç40 pod~ ser efetlllldJI por dindlz no proasso, por VÜl posIIÚ CDIII lIViso • 
rerdJimmto, por tdegnuna 011 OMITO mdD file as:segu1'e a cenaa IÚI dindll do intJ!:nssIuID. . 

fi- - No CIlSO de interessados, üuklerminados, dest:.lJIIIlet:idos 0Il com domidJio Úldefin~ 11 

inlÜrulç.tIo dew! ser efetllW por meio de J1IlIJirtlç4o ojidIIL 

§S. - As intimações ser40 "ulas '111Mdo feilas sem observancia das prescriç6t:s legais, 1rUIS o 
comptll"eCimDrto do administnuJo Sllpr~ $lia flllttl 011 inepllzrilJll& 

-
AIt. 28 - .DePem ser objeto de i~ os lIIos do proce:Dll fU TeSIÚtDfI paN 11 ~ em 

imp0siç40 tie tlew::res. ÔIIIlS, SIUlÇ6es 011 Tt!:Striç40 tIO ezerr:iI:io de direitos e ~ de OIIIITI lUIIIU'r!:ZJI, de sal 
ÜIIen:sse.. • 

75.2505(16-0 
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1-4.3.1. A Ct-de convocação será emitida em três vias, com a seguinte destinação: 
, 

a) 1· via. encaminhada ao órgão de lotação do empregado convocado; 
b) Z' via. empregado convocado; 
c) 3· via, arquivada no processo. ~ 

[Caso Q, empregado convocado se recuse a lidar ciente" na CI de 
convocação, a mesma deverá ser lida pelo Chefe Imediato, na presença de 
duas testemunhas e do empregado convocado. As duas testemunhas assinam 
as duas vias (1- e~) infonnando data, local e hora das assinaturas. A ~ via, já 
assinada oelas testemunhas. deverá ser incluída no processo. Empregado em 
afastamento legal (férias. acidente do trabalho. licença médica etc.) s6 deve ser:_ 
convidado; após o ténnino do afastamento poderá ser convocado. Se o 
empregado ·estiver de férias e se recusar a comparecer por este motivo, o fato 
da recusa deverá ser mencionado na CARTA elaborada para convidá-lo, 
juntando-se a ela os documentos que comprovam o gozo de férias.] 

4 .3.1.1. A primeira via, após o ciente (data e assinatura) do empregado ~, será 
devolvida e juntada ao processo (Anexo 03). 

:!!Ii~~ão comparecimento injUstiflCad~~ ensejará a aplicação de pena 

(' ~.,J 
4.4. Havendo necessidade de se con~reih terceiros, o Sindicante enviará oficio ou carta, 
mediante registro e çom AR, podendo também incluir o serviço de Mão Própria. 

4.4.1. Estes documentos serão elaborados em 2 (duas) vias, urna encaminhada ao 
convidado e outra juntada ao processo. 

4.4.2. Após retomo, o AR será juntado ao processo (Anexo 03). 

4.4.3. No caso de o convidado "ser analfabetõ ou estar impossibilitado de assinar o tenno de 
dedaração, a assinatura será tomada a rogo (impressão digital), na presença de duas 
testemunhas. 

[O Termo de Declaração deverá ser lido em voz alta, e ao lado da 
impressao digital deverá ser identificado o dedo do qual ela foi tirada. Exemplo: 
se foi tirada do polegar direito deverá ser aposto PD; se foi do polegar 
esquerdo, PE.) 

4.5. As dedaraçOes, sejam de empregados ou de terceiros. poderão ser colhidas 
manusaitas, datiIografadas ou digitadas. 

4.6. Havendo divergências entre as declaraç6es prestadas. o(s) Sindicante(s) poderá(ão) 
promover a acareação entre os declarantes, reduzindo-a a termo (Anexo 06). 

4.7. Havendo soicitação do dedarante. poderá ser fomedda cópia dos termos de declaração 
. . ou de acareação. ficando a critério do(s) Sindicante(s) o fomecime"!o imediato ou ~I)!!L 

após o finaj das apuraçOes. RQS nO 03/2005 - CN 
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4.9. A prova dos objetos postais indevidamente retidos, cuja entrega posterior ten 
viabilizada, será feita por meio do enveklpe a>rrespondente. 

2 

[A sobrecarta deverá ser solicitada ao destinatário. pedindo ao mesme 
uma declaração no próprio invólucro que teve o conteúdo retirado e, çaso haja 
indício de violação, instruir para que o invólucro seja aberto pelo lado oposto 
ao lado do indício. O Usuário deverá datar e assinar o invólucro.] 

4.9.1. Não sendo possível a a>nstituição de tal prova, será feita por cópia xerográfica 
simP'es, desde que sua autenticidade venha a ser re<X)nhecida pejo empregado responsável 
pela entrega, mediante declaração. 

5. DA ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO 

5.1. Todos os expedientes que resultarem em sindicância sumária ou por comissão f ORnarão 
um processo, recebendo capa, número e sigla*-. órgão processante e ~ação do 
respectivo assunto. . ~ r 

[Sugeriu-se que neste f!A'm constassem as peças que 
obrigatoriamente deveriam comP9f\um processo de sindicancia (fndica, ato de 
designação da comissão de sindr~ncia ou sindicante, ata de abertura, termos 
de declarações, documentos comprobatórios, defesa apresentada pelo 
sindicato ou pelo empregado envolvido ou declaração dos sindicantes 
referente ao direito de defesa do envolvido etc. Considerou-se esta, também, 
um caso para o "Guia, de Apuração de Irregularidades", por ser genérico, 
necessitar de detalhamentos que nlo caberiam no -capitulo 2, sob pena de 
tomá-lo muito extenso ou rabilongo, isto é, nlo conter a~nas normas ·puras" 
de apuração de irregularidades... Um dos objetivos~ do Grupo de Trabalho era 
"enxugar", sem prejuizo~nico (l8ia-se: sem risco de nulidade do processo na 

- esfera judicial), o quanto 'J!OSSível ... redação das normas orientadoras das 
apurações de irregularidadeS.] -

5.2. Toda documentação e dedaraç6es serão juntadas ao pmce5sc? em ordem acnoI6gica 
~p~. -

5.3. As folhas do processo serão numeradas seqüenc:iaJmente e rubricadas peIo(s) 
Sindicante(s) à medida em que forem sendo juntadas ao processo. 

5.4. Não deverá ser inserido despacho no verso das folhas e sim, quando sem utiflZSÇâo, a 
expressão -em branco-. 

5.5. A anexação de todo e qualquer documento ao processo, após a instauração da 
respectiva Sindicância, será efetuada por meio de tenno de juntada, aposto em folha 
separada e imediatamente anterior, exceto os gerados pelo(s) ptóprio(s Sindicante(s), como 
tenno(s) de dedaração, emissão de eIs etc. (Anexo 03). RQS-;o 03/2Õ05-~'-CN . 
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. . . . 
·5.6. Não é permitida a retirada de documentos ou folhas do processo, satVo se req isitad 
por autoridade policial ou judicial~ Em caso de retirada. será substituída a foi o 
doaJmento por cópia xerográfica autenticada, cxmtendo o recibo (nome e matriada) de quem I 

o retirou. bem como fazendo a juntada do documento requisitório (Anexo 03). -5.7. Qualquer ocorrência importante, observada no andamento da sindicância. será relatada 
de forma circunstanciada (Anexo 04). 

.1 . 

5.8. O Sindicante deverá solicitar à área de recursos humanos os antecedentes funcionais do 
empregado, bem como a indicação de possível estabilidade provisória. 

5.9. O processo será arquivado nos seguintes prazos: 
a) (um) ano, a partir da data de encerramento, quando não se confirmar a existência de 
irregularidade; 

b) (dez) anos, quando se confirmar a existência de irregularidades, contados a partir da 
apiicação da penalidade. 

[Se não há irregularidade, arquiv or 1 ano; se há irregularidade, 
arquive-5e por 10 anos. Se o empreQ~. , responsabilizado pecuniariamenta 
houve irregularidade (ainda que não o ) e o processo deverá ser arquivado 
por 10 anos, até para que se tenha~ê~' mpregado, um histórico de suas aç6es, 
sejam elas consideradas dolosas OU culposas. Em tempo: dolosa é a ação 
praticada intencionalmente; culposa é a ação praticada sem intençlo.] 

5.10. Os processos relativos a irregularidades funcionais serão encaminhados ao 
DAREClGAREClGEREC para as providências determinadas no despacho decisório, 
permanecendo na própria área. 

[Nunca é demais repetir que este subitem nlo consta do Módulo 
revogado e foi introduzido aqui de comum acordo .com o DAREC, como forma 

o de "desafoga"" as' GINSPs. Isto'demonstra que a preocupaçlõ de dotar a ECT •. 
em última instância as GINSPs, de um documento norteado r das apuraç6es de 
irregularidades, ao mesmo tempo compatfvel com a exigência dos novos 
tempos (Estado de Direito Democrático, avanços tecnológicos, celeridade etc.) 
e que fosse operacional, sempre perpassou as mentes dos Integrantes do 
Grupo de Trabalho. 

Isto posto, esclarece-se. ainda, que o processo só será encaminhado 
para o DAREC/GAREClGEREC, após ter sido encerrado na esfera do 
DINSP/GINSP. Atente-se que o subitem se refere a um processo que jA foi 
encaminhado ao Presidente ou Diretor Regional para julgamento e como se 
trata de irregularidade funcional, deverá permanecer arquivado por dez anos. O 
DINSP/GINSP se desincumbe de arquivar este processo por todo esse tempo. 
Acreditamos que esta é uma contribuição substancial do DAREC.] 

. 5.10.1. Quando determinado o encaminhamento ao Ministério Pú ·~!Ptf{.Qfi9a"c • o 
. processo será encaminhado para a DINSP/GINSP, onde C rfhài~ o • sua 

responsabilidade. M loCO R R E lOS 
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) 

[Sobre os processos de Apuração Direta, os mesmos devera fi 
arquivados na própria área de origem, a menos que digam respeito ao subiten 
5.10. 

Após o parecer da ASJUR, entendemos que encaminhar o processo, tiral 
cópias etc., são operações. E estas operações podem ser melhor executadas 
por quem compOs o processo, pois, necessariamente, exigem sua 
manipulação • 

. 1 O OINSP/GINSP nAo encaminha o processo finalizado ao DEJURlASJUR, 
mas à autoridade instauradora, que pode determinar (ou dO) o seu 
encaminhamento à área jurídica. Assim, a determinação de encaminhar parte 
da autoridade instauradora e não da manifestação volitiva do DINSP/GINSP, 
sendo esta questlo relevante para o caso em pauta, por se assemelhar à 
composição da comissão de sindicância, que é sempre uma prerrogativa da 
autoridade instauradora e não uma imposição do DINSP/GINSP. apenas por 
serem órgãos apuradores por excelência. 

As circunstâncias e a natu que deverá ser apurado, serio 
relatados pelo DINSP/GINSP à auto . ompetente e nortearlo sua escolha 
dos membros da comissão: se tureza contábil, contadores, manda a 
lógica e a prudência. Mas a a de poderá determinar apenas Inspetores 
(sem formação contábil), arcan • como é óbvio, com as conseqüências. Da 
mesma forma. a autoridade instauradora poderá nlo encaminhar o processo à 
área jurídica e decidir. ela mesma. sem apoio jurídico. 

. Assim, a relação do DINSP/GINSP nlo se dá diretamente com a área 
.' jurídica, mas com a autoridade instauradora. E, nestà relação, o DINSP • a 
GINSP 510 mesmo coadjuvantes. O DINSP ou a GINSP deverá executar o que 
for determinado no "DESPACHO"-.(ia autoridade instauradora. Se a autoridade 

-tem poderes para determinar a composição da comisSAo, se pode encaminhar · 
ou nlo o processo para o parecer da área jurídica (atribuições maiores, 
digamos assim). pode, também, determinar quem deverá tirar cópia. e 
encaminhar o processo (atribuiç6es menores, digamos assim), seja a que 
órgão for. 

Isto posto, ratificamos a posição de que o DINSP e a GINSP. se forem 
considerados pela autoridade instauradora, os órgãos mais habilitados • 
manterem contato com o Ministério Público e a PoUcia Federal, no caso de 
encaminhamento de processos, assim deverlo agir, obviamente. O processo -
se encaminhado pela autoridade instauradora ao DINSP/GINSP, pois, a rigor, 
ela pode encaminhá-lo a quem bem entender - terá seu original encaminhado e 
sua cópia arquivada. Este procedimento não implica que o DINSP ou • GINSP 
ficará responsável pelo acompanhamento do processo na esfera judicial e nem 
tampouco que terá de receber os processos hoje sob a guarda da ASJUR. A 
tarefa do DINSP/GINSP será, nesse caso, meramente operacional: 1) copiar o 
processo; 2) encaminhar o original, conforme s.o!ic~~o_~parecer da ASJUR; 
3) manter cópia sob sua guarda para o cas "v~iscfJ · sultas posteriores 

7~ 
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ou atendimento de novas solicitações de caráter apuratório, operac."U,_" 
Obviamente, o parecer da área jurídica deverá estar referendado por 
"DESPACHO· da autoridade instauradora.] 

5.11. Encerrado o processo de apuração dé irregularidades e apücadas as penalidades 
cabíveis. ficará a cargo do D/NSP/GINSP, remeter cópia do processo à Polícia Federal, 
objetivando a instauração do competente Inquérito Policial, se for o caso. 

o I 

6. DO RELATÓRIO FINAL 

6.1. Encerrados os trabalhos de apuração e apreciadas as razões da defesa. será elaborado 
ReJat6rio Final conciusivo, contendo todos os elementos necessários para a decisão, tais 
como: 

a) síntese da condusâo do Relatório Preliminar; 
b) apreQação dos argumentos da defesa e das provas produzidas; 
c) conciusão pela procedência ou não da responsabilidade. não sugerindo a penaJidade a ser 
aplicada. ~~ 

[O Sindicantelapurador der.e~r o cuidado para não realizar 
enquadramentos legais, isto é, m8l,rQGnar nos Relatórios Preliminar e Final 
quais artigos ou leis foram des~sPeHados. Esta funçlo é exclusiva da área 
jurídica, que é quem possui os prófiSsionais habilitados (técnica e legalmente) 
para realizá-Ia.] o 

7. DISPOSIÇOES GERAIS 

7.1. Os prazos estabeJecidos neste capítulo semo contados a partir do primeiro dia ÕtiI 
seguinte 80 do recebimento ou ciência da notifICaÇão. 

7.2. A defesa escrita ~erá ser etaborada e assinada peto acuSado ou por proaJrador 
(qualquer pessoa), desde que devidamente acompanhada da respectiva proanaçAo. 

7.3.0(5) Sindicante(s), encerradas as apuraç6es. encaminhará(ão) o processo à autoridade 
competente para julgamento, podendo, por meio de CI propor mt:.didas preventivas. 

7.3.1. Esta CI não será juntada ao processo. 

:: 7 .•. Após o julgamento do processo e havendo débito. o empregado será notificado, para 
recoiher a importância apurada. no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas (Anexo 07). 

[Notificar o empregado antes que o mesmo seja considerado 
responsável, NA FORMA DA LEI (ampla defesa, contraditório etc. etc. etc.) é 
flagrante erro técnico e pode ser causa de anulaçao do processo na esfera 
judicial Enquanto se aguarda a conclusão e julgamento do processo, medidas 
preventivas podem ser tomadas, sempre sob o império da Lei, como, por 
exemplo, o afastamento do empregado (ainda suspeito S:9..~~~o foi julgado 
nem considerado responsável) das funções que vi ~~~~~ndo, 
supostamente praticou um ilícito. (Só não será "su " la~~Rt~SITO 

- í 
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~----------------------------------------~ 
CORREKX 4r ROD li . .J ' _____ EMI: 02.12.97 VIG: 02.12.97 --J." 

I r \ 
r- EM JULGADO - Vide nota de rodapé n.o 4, dos "Princfpios Doutrinários" \. pois . ~ 

estamos num Estado de Direito (Democrático), entendido aqui em oposi~~~! / 
estado de fato. Estado de Direito é toda situaçio criada por ato jurfdico ô-u"emJ 
virtude de regra legal.] 

7.4.1. O termo de notificação será emitido pela área de reaJrsos humanos. 

7.4.2. Não havendo o rec:oIhimento ·no prazo estipulado. a área de recursos humanos emitirá 
Portaria de Responsabilidade ou documento equivalente. 

7.4.3. Uma cópia do processo será encaminhada à área competente. para instauração de 
Tomada de Contas Espedal. 

-= ==-"""1 

RQS nõ 03/2005 " CN " I 
CPMI - CORREIOS I 

O 9 '1./"'j . ,I 
Fls N° ~ , 

. r 

n A'" 3 5 1 5 - , I 
_wv. 

---I 

75250505-0 
I CONFERr-. COM O ORIGINAL I -, 
~ ~ , . 
~~~ __ .. ":n-.:::r.:t:l.~"~ 



( 

-~·-~·_-~--_··t 

RQS nO 03/2005 - CN - f 
CPMI - CORR EI OS I' 

.. I t ' , 

.I1Q 7 Q ! t. 

F/s N° __ 'U _V'._~,_o_ , 

I 3515- 4 I 



~I CORREIO( I 

CONTRATO 005-4/99 • • • • • • ••• • • • •• • ••• •• • • • • • • .. . . . .. .. ...; q •••••••• • ••••• • 

ECT xTECPRINT 

. . ' 

RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS 

DRíGT e DRlSPM 

PROC. DINSP-003212000 

DIAGNÓSTICO 

RQS ~~!2005 ~"ê'N:I' 
{ CONFERE COM o OR:GI!\lÁL ~~~I - CORREIOS 

- FI. N'O 979 I 
~515 -4 J' 

..D.ru1. "- -, 



'. ( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL 
DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS 
Contrato DRlGT x TECPRINT - 0054/99 

RAFOS 

Introdução 1 

2. Histórico. ..... ..... . ..... .... .. ... .. ...... .... .... ... ....... .... ... .... ... ....... .. .... ........ .... ...... .... ......... 1 

2.1. Antecedentes...... ..... .. .... ... .. ....... ....... .. .... ... .. ........... .. .. .. .... .... .. ........ ... ......... .. .. . 1 

2.2. Constatações Atuais.. .... ...... .. ............................. ... .... ....... .. ..... ... ... .. ..... ... .. .... .. 2 

2.3. Providências Preliminares .... ......... ........ .. ...... .... ... .. ................ .. .. , .. .... .. .. . .... .. .. . 2 

3. Impropriedades ......... ... .... .. ... ... ... ... .. ... ..... .. ....... .. . ..... ..... ... ..... ..... ... .... ... ....... ...... 4 

3.1. Aspectos Contratuais .. ...................... .... .. ..... .. .... .. .. .......... ... ... .... ..... .... ..... ....... 4 

3.2. Execução do Contrato........... ... ... ...... . .. ..... ..... ..... ...... .... ...... .... ... .. ......... .... ...... 5 

3.3 Controles Operacionais ... ..... ...... ... .... .... ...... ........... ........ . .. ..... ... .... .. ..... ........ ... .. 5 

3.3.1. No Complexo Operacional de Goiânia (COIIGYN) .... ...... .... . ..... ... .... . ........ .. .. 5 

3.3.2. Na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana ....... .. .... .... .. ......... .......... 6 

3.4. Faturamento ........ .. . ... ...... .. .. ....... ... .. .. .. ........ . ... .. ... ... ....... .. ... .... ... ..... ... ..... .... .. .. 6 

4. Posicionamento da Diretoria Regional de GoiásfTocantins ....... .... .... ...... ... .. .. .. .. 7 

5. Conclusão ............... ... .. ..... ... ........ ;.. ..... .... ....... ..... .. .. ....... .... .. ...... .... .. .. .......... ... .. . 9 

6. Recomendações....... .. ....... .... ... ..... ... .. ....... .. ...... .... .... .. ... ... . ....... .. ...... ........ ..... ..... 9 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
,'-----'-- ----' DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS 
Contrato DRlGT x TECPRINT - 0054/99 

~~·~;~.~:·;~~~.i~~I~~tRQó.uçÃQ:=:·~~~;'~::·~~.;;=~=~::~~~:z;~;~~;=.~~;:~.-~~~~=~;:~~~.:::: . ::;::. -.- :=;~;:~·-i.~~l~-~:·~~~;;:=.~~;~;;;7.~;~.~~ .· 
Versa {) presente Relatório acerca do CONTRA TO 0054/99-ECTxTECPR1NT, firmado na 

Diretoria Regional de GoiáslTocantins (DR/GT) em 26/10/99, entre a Regional e a TECPRINT 
Impressões Técnicas Ltda (anexo 1). 

- .·.·_· ·_=_~_ ...... ~.~. ~-... _2 ... :_~1iI._·.:·-.·_·S_c.-._T.~_.O·_~~'.·.·RIC.~_:-.... ·_-._-: .. ·.-A.-..•• _-_'::_.-.-_= .... _._ .... _: ... ~_:_.~ .. -_-.-._ .... _._. __ ..... _ ... ~ ... -.. _:_:-... : ... -. . -._-_ ... _ .. -.. . .. ____ .~._--_.:.~~~::-::-:- '~~~-:.-::~-:-:-~.-c--. ··-------.,- ·~----·-c·_-_· 
:\;;1 __ . _ : ... _ ... .. :.~ ... _ ... _ •. _ .. _ _ .. _._.,._. ~ :~ .. _ .• ', . _____ ~, . :. __ , _._ ... • _ .... ... ... ... .. ~,:. __ .. __ .. :., ' _ _ .,, _ " . ...-.:. .. • _ ..... _'-, ._~ 

a) Em outubro/98 DR/MG informou ter detectado em diversos objetos postados pela 
ACF Independência, da jurisdição da DR/GT divergências nos padrões de 
estampagem das máquinas de franquear daquela ACF. Posteriormente, durante 
inspeção regular do Departamento de Inspetoria Geral (DINSP) realizada na segunda 
quinzena de abril/99, constatou-se a fragilidade dos controles no sistema de 
máquinas de franquear, principalmente no tocante às trocas de estampas em 
operação nas ACFs. A DR/GT foi orientada a aperfeiçoar os controles sobre o 
sistema; 

b) também durante a inspeção regular realizada na DR/GT em abril/99, constatou-se 
que diversos clientes (Jorlan, Sky, Pagenet, Tigre, Bank Boston, Nestlé) estavam 
postando seus objetos em várias ACFs da DRlGT (Independência, Alpes, T-9, Sete­
Sete, César Lattes, Anhangüera e Fama). Constatou-se, ainda, que a totalidade 
desses objetos estava sendo impressa pela gráfica TECPRINT, de Goiânia. 
Posteriormente, foi confirmado que a TECPRINT captava serviços de impressão junto 
a grandes clientes de outros estados, cujos objetos eram posteriormente divididos 
entre as sete ACFs citadas, para que fossem obliterados em máquinas de franquear; 

c) ainda em abril/99 a Região Operacional (Reop) de Uberlândia/DR/MG informou que 
as ACFs Independência, Sete-Sete, T-9 e Alpes estariam transportando diretamente 
ao Centro de Triagem (CT) de Uberlândia, com recursos próprios, os objetos 
postados naquelas ACFs. Posteriormente, ao se realizar inspeção extraordinária no 
sistema de máquinas de franquear das DRs MG, SP e GT, confirmou-se a remessa 
habitual de objetos pelas ACFs citadas àquela Reop desde meados de 1997; 

d) em maio/99 a DICOM encaminhou recomendações a todas as DRs acerca da 
abertura e manutenção de Guichês Avançados de ACFs, e sobre às implicações da 
manutenção desses guichês por mais de 90 dias. Houve protelação no tratamento do 
assunto, visto que apesar da reiteração da DICOM em ju1/99, somente em dez/99 a 
DR informou sobre a existência de sete guichês avançados. A Regional apresentou 
também posicionamento favorável à manutenção dos guichês, apesar dos 
argumentos da DICOM que determinavam a correção da irregularidade; 

e) ainda em maio/99 a Gerência de Inspeção (Ginsp) da DR/BSB, informou sobre 
denúncia de fraude na postagem de 650.000 objetos do cliente CNA-Confedetação 
Nacional da Agricultura, com possível envolvimento da ACF Rádio Center (DR/BSB), 
de ACFs da DR/GT e da TECPRINT. Após verificação in loco da postagem rio 
Complexo Operacional (COI) de Goiânia por Inspetores do DINSP, não foi confirmada 
a veracidade da denúncia. No entanto, foi constatado que o contrato estipulava a 
modalidade a faturar e com vinculação às ACFs Independência, AI ~ ~s6iJi1õ~!f~ N :". 
e T-9; 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

RELA TÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS 
Contrato DRlGT x TECPRINT - 0054/99 

f) são conhecidas as relações comerciais entre a empresa Tecprint e s de 
Goiânia. O atual Diretor Presidente da TECPRINT, Cláudio Fernandes de Oliveira, já 
participou da direção da Febrafranco - Federação Nacional dos Franqueados dos 
Correios, entidade que representa as ACFs. Durante sindicância realizada em 
maio/97, para verificar envolvimento de ACFs com a concorrência , foi constatado, por 
meio de exame de documentos na Gerência de atendimento da DR/GT e na junta 
Comercial de Goiás que: 

o representante da ACF Independência, era o Sr. Cláudio Fernandes de Oliveira, 
também sócio da Tecprint e que possuía procuração com amplos poderes da 
proprietária da ACF T-9; 

a titular da ACF Alpes era a irmã do representante da ACF Independência; 

o titular da ACF César Lattes também possuía procuração com amplos poderes 
dos proprietários da ACF Independência. 

====-=.~i..2~çóº~jatâ~º;:cA.4iªl~'~~~~Cj~;"'~-:~~~Z_~~~~~~:=~' , ':~~~=_~'~~~_~~_==~~~::"'~:_o_~~:-:_ ~.:~_-_-==~- .,--' 
Durante inspeção regular realizada pelo DINSP na DR/PR, no período de 25/10 a 

05/11/99, foram detectados no fluxo operacional daquela Regional aproximadamente 10.000 
objetos da empresa TELEPAR, postados como impressos, que apresentavam a indicação 
"CONTRATO ECT X TECPRINT 0054/99" e continham em seu interior, além da mensagem, um 
cartão telefônico de 90 créditos para uso do destinatário, em compensação ao atraso na 
implantação de novas linhas telefônicas por aquela concessionária de telefonia. Por suas 
características, tais objetos deveriam ter sido postados e tarifados como carta comercial com 
valor. Analogamente, em 16/11/99, a Diretoria Regional de Mato Grosso do Sul, informou ao 
DINSP, por meio da CI/SINS/GINSP/DR/MS-492/99 (anexo 2), a detecção de objetos da 
TELEMS postados como impressos, contendo em seu interior um cartão telefônico de 50 
créditos, o que mudaria sua classificação de impresso para carta comercial e, 
consequentemente, caracterizaria evasão de receita . Os objetos também foram postados por 
meio do contrato 0054/99. 

" 0 ~.o~·,:~=,:=~2.~~:f[~~idêilç~~Ji[~j1!i'h~~~:=~~::~~~~==:~~=~:,:;~===~~~;c.:.;:,=~~~;~~~=~=~== _:,,~~o~~~=,~:~:~~~==~~':~=~_oo~';~o 
Devido ao fato de que objetos contendo mensagem de interesse específico do 

destinatário ou com conteúdo representativo de valor não podem ser classificados como 
impressos, mas como cartas, considerando ainda que os objetos da TELEPAR e da TELEMS 
não apresentavam a segurança adequada ao seu conteúdo, como também pelo risco de estar 
ocorrendo eventual evasão de receitas , a Diretoria Comercial da ECT foi consultada pelo DINSP 
acerca do assunto, cuja assessoria encaminhou consulta ao Assessor Executivo da Diretoria 
Comercial - DICOM, em 04/11/99, posteriormente ratificada pela CIIDINSP-990350.1169/99, de 
11/11/99 (anexos 3 e 4), relatando o ocorrido e indagando-lhe se a Área Comercial tinha 
conhecimento do contrato em tela e das condições em que havia sido celebrado. Tal consulta foi 
de imediato repassada aos Departamentos de Administração e Vendas no Atacado - DEVAT e 
de Administração da Rede e Vendas no Varejo - DEREV, com o intuito de se obterem melhores 
esclarecimentos sobre a formalização levada a efeito entre a DR/GT e a TECPRINT. " 

Considerando que ambos os Departamentos desconheciam a existência desse contrato, 
coube ao DEVA T centralizar as ações e providências pertinentes, fazendo d ~to-'eontate-"-o 

telefônico com a Gerência de Vendas da DR/GT, para obter cópia do élliPafb ({ig~~- ~N - [ 
melhores informações sobre o assunto. Na ocasião , o Subgerente de Vend f!fM! Ata~~OS! 
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DR/GT informou que o referido contrato não havia sido assinado por aquela área, mas se 
comprometia a enviá-lo de imediato, o que efetivamente ocorreu. Como resposta, a Diretoria 
Comercial encaminhou ao DINSP a CI/DICOM-1407/99, de 12/11/99 (anexo 5), onde informou 
que: 

a) contratos com previsão de faturamento anual superior a R$ 1.000.000,00 ou quando 
envolvam participação de unidades operacionais de outras Diretorias Regionais 
devem, obrigatoriamente, ser submetidos à análise da Administração Central da ECT. 
Tal não ocorreu com o contrato em lide, apesar de recomendações expressas feitas 
anteriormente a todas as Diretorias Regionais conforme CIDICOM-0736-Circular, de 
14/jun/99 (anexo 6), ratificada pela CIIDICOM-1309/99-circular, de 21/out/99 (anexo 
7); 

b) as Diretorias Regionais não possuem autorização para vincular às Agências de 
Correios Franqueadas-ACFs contratos que envolvam franqueamento especial, como é 
o caso do contrato 0054/99, que vincula como unidade de postagem a ACF Alpes, de 
Goiânia; 

c) o contrato foi firmado sem o conhecimento da Administração Central (DICOM ou 
DEVAT); 

d) objetos representativos de valor, como foi o caso dos cartões telefônicos mencionados, 
devem ser postados sob registro e declaração de valor. 

Após análise da cópia do contrato 0054/99, a DICOM depreendeu que: 

a) o contrato credenciava a ACF Alpes (anexo 8), localizada. em Goiânia, e ainda uma 
unidade de tratamento da Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana-DRlSPM, 
Centro Operacional Barra Funda (anexo 9), para o que a DR/GT não tinha autorização 
da Administração Central, além do que a DR/SPM não foi consultada previamente, não 
concedendo qualquer autorização formal para a postagem de objetos do contrato 
054/99 naquele CO em São Paulo/SP; 

b) o modelo de contrato múltiplo utilizado teve a redação da sua cláusula quarta, que 
trata dos preços e reajustes, alterada no que se refere à utilização da Tarifa 
SEED/Correspondências, praticada desde 11/10/95 (anexo 10), omitindo-se a parte 
relativa à tarifa de correspondências, substituindo-a pela Tarifa Postal Interna (anexo 
11), o que beneficiava sobremaneira a contratante, em função da redução dos preços 
a serem praticados, sem que o DEVAT houvesse sido consultado a respeito; 

c) o contrato, que deveria ter sido assinado pelo Presidente da ECT e pelo Diretor 
Comercial , devido às suas características, foi assinado pelo Diretor Regional da DR/GT 
e pelo seu Coordenador de Negócios, bem como não foi registrado e chancelado pela 
ASJUR/GT; 

d) apesar de os modelos de contratos de franqueamento previrem que os objetos devem 
conter o nome, endereço e CEP do contratante, conforme estabelece o subitem 
2.8.1.1 do contrato em tela, a TECPRINT estava postando objetos de correspondência 
pertencentes a outros remetentes, presumindo-se daí que a sua devolução, quando 
fosse o caso, seria para o endereço real dos remetentes, contrariando frontalmente a 
cláusula contratual mencionada. R 

OS n° 03/200/:; - CN 
Em função dos pontos levantados, a Diretoria Comercial da ECT recom 14lII. a. fl"~~~Ó,"" 

de uma equipe composta por técnicos da Diretoria Comercial , do Departa ento Uá-g~aÓ" )'-' . 
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Operacional e do Departamento de Inspetoria Geral para visita técnica à Diretoria Regional de 
GoiásfTocantins e verificação in loco dos aspectos formais e operacionais do contrato 0054/99. 

A partir da análise do contrato 0054/99 e das visitas técnicas realizadas na Diretoria 
Regional de GoiásfTocantins, nos dias 15 a 17/12/99 e, posteriormente, na Diretoria Regional de 
São Paulo Metropolitana, nos dias 27 e 28/12/99, constataram-se as desconformidades 
relacionadas adiante . 

. _ ·_~~_=~~ª,~1~: .Ã$-,:;~çtós~ç~N~Tl!Ais-:- ~:Z3;::;::::· ·::::····;:!Li~:::-::··~~··~=: ::·,:;~::~;·~-~::~=:. _.:~ ::::.··~'~~ê~~~l;~0T~E:·i~=;~~~~; 

a) Falta de avaliação prévia do contrato pela Administração Central da ECT. 
Contratos com faturamento anual superior a R$ 1.000.000,00 e que envolvam a 
postagem em mais de uma Regional devem ser avaliados previamente pela 
Administração Central. O contrato 0054/99 não foi avaliado previamente, apesar do 
conhecimento por parte da DR/GT de que o movimento de máquinas de franquear 
envolvendo a TECPRINT vinha sendo superior a R$ 200.000,00 mensais, assim 
como vincula como uma das unidades de postagem o CO/Barra Funda da DR/SPM; 

b) postagem de impressos por meio de contrato múltiplo. O contrato-padrão do tipo 
múltiplo não prevê a postagem de objetos na categoria impresso. Houve solicitação 
da TECPRINT em 16/11/99 e posterior reiteração em 15/12/99 (anexos 12 e 13), 
para inclusão desta categoria de objetos no contrato, sendo que ocorreram diversas 
postagens de impressos sob esse contrato em períodos anteriores à solicitação. 
Ressalte-se que a DR/GT manifestou-se acerca do assunto somente em 15/12/99 
(anexo 14); 

c) alteração de cláusula-padrão de preço. O modelo-padrão de contrato múltiplo da 
ECT institui a utilização da tarifa SEED/Correspondência, que estipula valores 
diferenciados para objetos destinados à área metropolitana local (R$ 0,28) e dos 
destinados a outras localidades (R$ 0,46) . Na celebração do contrato 0054/99, a 
cláusula-padrão dos preços foi alterada, possibilitando a utilização da Tarifa SEED 
para entrega local (R$ 0,28) e uso da Tarifa Postal Interna para entrega nacional (R$ 
0,31) . Ressalte-se que tal alteração, se especificamente permitida, só deve ocorrer 
após autorização formal da Administração Central da ECT, o que não ocorreu para o 
contrato em análise; 

d) postagem de objetos em desacordo com o contratado. Todo contrato múltiplo 
estipula que a ECT tratará os objetos do contratante. O contrato 0054/99 foi 
celebrado de forma a viabilizar a atuação da TECPRINT no setor de pré-postagem. 
Assim , a cláusula primeira e o subitem 2.8.1.1 do contrato não vinham sendo 
observados, visto que os objetos postados não pertenciam ao contratante 
(TECPRINT) e sim a terceiros, seus clientes (Reader's Digest, UOL, Sky, Bank 
Boston, C&A, Teleron Celular, Nestlé, CTBC, Jorlan, Telems, Telepar etc) (ane)(o 
15); 

e) falta de análise pela Assessoria Jurídica da DRlGT. Apesar das alterações 
promovidas nas cláusulas do contrato múltiplo padrão, não ~ ~~~ .. , ·]"â5~~er.e"· 
necessária chancela da nova redação pela Assessoria Jurídica d 8'Y~ _ · ~~9,al't'é~ • 
se que, em nenhum momento, a Administração Central autorizou quá'rquer ' 1t'é)Jà~MóS 
contratual ; 
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f) falta de comunicação à DRlSPM. O contrato vincula as postagens a uma unidade 
de Goiânia (ACF Alpes) e a outra de São Paulo (Centro Operacional Barra Funda). 
Apesar da vinculação de uma unidade operacional de outra Diretoria Regional , em 
nenhum momento houve comunicação prévia à DR/SPM, como determinam as 
normas da ECT, para avaliação de impacto operacional e dos custos decorrentes da 
operacionalização do contrato naquela Regional; 

g) contratos múltiplos não permitem postagem de objetos em ACFs, em contraponto 
ao firmado no contrato 0054/99; 

;4 h) pagamento de comissão a ACFs. A comissão/remuneração é paga às ACFs Alpes, 
T-9 e Independência, apesar de o contrato somente prever postagem na ACF Alpes e 
de a preparação das expedições ser realizada, de fato, pelo próprio contratante, a 
TECPRINT. Além de a suposta passagem de objetos do contrato pelas ACFs não 
agregar valor, a divisão da postagem dos objetos entre as ACFs pode ensejar que as 
franqueadas vinculadas ao contrato beneficiem-se de maior margem de remuneração 
prevista na tabela de comissão de ACF, que prevê remuneração decrescente em 
função do volume postado. 

't a) Preparação da expedição pelo próprio contratante. Verificou-se que a entrega dos 
objetos do contrato 0054/99 no COI de Goiânia é efetivamente realizada pelo próprio 
contratante (TECPRINT). Não há envolvimento das ACFs na expedição, apesar de os 
rótulos das malas e as listas que acompanham a postagem referirem-se às ACFs 
Alpes, T-9 e Independência; 

b) violação do monopólio postal. A execução da rotina afirmada no subitem 3.1 , alínea 
d deste relatório, ou seja, o transporte de objetos postais (notadamente cartas) de 
terceiros, pela TECPRINT, com finalidade comercial, constitui violação do monopólio 
postal , conforme art. 9° da Lei 6.538/78; 

c) entrega das expedições em desacordo com o contratado. Os objetos entregues 
no Complexo Operacional de Goiânia não vêm separados em lotes de no máximo 
100 unidades, amarrados e etiquetados, contrariando o que estipula o contrato. A 
carga é recebida em malas fechadas, indicando como origem três ACFs e contendo 
as mais diversas quantidades de objetos com formatos, pesos e de diferentes 
empresas, dificultando em muito a sua conferência e classificação. 

o oo __ '- i3. -êÕNfR5lESOPERACíõNAi~C--:-"-~~~ =~-====~~'--~-'-.. _. __ o __ .. _. __ o._o __ . _____ . _-~-_:-.~-~-
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a) Falta de conferência de carga . Não existe controle/confronto entre a quantidade 

real de objetos postados por meio do contrato 0054/99 e a quantidade informada nas 
listas de postagem entregues ao COIIGYN. Também não ocorre verificação e a 
adequada classificação dos portes dos objetos expedidos por meio de contratos e por' 
ACFs. A falta da prática de conferência freqüente da carga acarreta grande risco de 
evasão de receitas; 

b) recebimento de carga de contrato em malas fechadas. Na DR/G, ~a.·re lativa-' 
ao contrato 0054/99 é recebida em malas já fechadas, rotuladas ~c51\-(él"tr&5cta~N -
ACFs Alpes, T-9 e Independência, diretamente para os desti ~RMlssaC~~OS 
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dificulta a classificação dos objetos e a aferição da carga, visto que os objetos são 
dos mais diversos clientes, pesos e formatos; 

c) inexistência de discriminação da carga nas listas de postagens. As listas de 
postagem que acompanham as cargas do contrato não discriminam as quantidades e 
modelos de objetos de cada empresa contratante da TECPRINT, identificando 
apenas a quantidade total de objetos, o que inviabiliza a conferência da carga 
correspondente (anexo 18); 

d) divergências entre o postado e as informações das listas de postagem. Face à 
não-conferência da carga, em 15/12/99, após aferição exaustiva realizada pela 
equipe do DINSP e do DEGEO, foi detectada divergência de 30.916 objetos, 24% 
superior ao informado pela TECPRINT nas listas de postagem. Até a presente data 
não houve posicionamento da DR/GT acerca do fato. 

-'---;-~:~:3:~;2:~:Nª:~1!ti~~~~~~I~~:,s~]pãiJt~~~~ªª"riª-=:~I~2~~,::;~E;;~:~.~~"~~=:~~·:'~:~~='-=~'~·~~~~~_~' 
a) Postagem em unidade não prevista. Apesar de o contrato. prever como unid~de de 

postagem o Centro Operacional Barra Funda, em São Paulo, a postagem de objetos 
simples estava ocorrendo de fato no Centro de Triagem-01-São Paulo (anexo 16), 
visto que o CO trata apenas encomendas; 

b) aceitação de postagem sem conhecimento das demais áreas. ° Centro de 
Triagem-01 e o Centro Operacional Barra Funda aceitaram as postagens da carga do 
contrato 0054/99, apesar de não haver conhecimento prévio das Gerências 
(Comercial, de Atendimento, Operacional e de Encomendas) da DR/SPM vinculadas 
à execução do contrato (anexo 16); 

c) inexistência de comunicação à DRlSPM. Não houve comunicação formal acerca da 
vinculação do contrato em unidades operacionais da DR/SPM. Face à inexistência de 
informação prévia, o contrato 0054/99 não foi adequadamente cadastrado no sistema 
informatizado operado pelo CO Barra Funda para a postagem de encomendas. 
Tratando-se de um contrato com faturamento em outra Diretoria Regional , a 
consolidação e atribuição das tarifas nas listas de postagem (feita automaticamente 
na DR/SPM) precisou ser feita manualmente após a postagem (anexo 17); 

d) erro na tarifação de objetos SEDEX. Também decorrente da falta de informação e 
cadastramento prévio do contrato no sistema do CO Barra Funda, parte dos 1083 
Sedex postados em 10 e 14/12/99 foi tarifada a menor, tendo em vista que os preços 
encaminhados para faturamento o foram com base na lista de postagem fornecida 
pelo CO/Barra Funda (anexo 17), cuja principal característica, neste caso, foi 
aglutinar os objetos em faixas de CEP capital x capital, deixando de considerar o 
seu destino final , muitas vezes o interior de outros estados, tarifa capital x interior . 

. --. -. . - - " •.. _--.-. __ ... - ----- -:.-. " " '-" ' - " ' - -'-- -'--- .. _ .. _- . .. -.-_.---.--.------ --------.. _ ..• '_. -.- ._ ... _ .. _-._._--_._-_._._--_ ... -.-~ .-.-_ .. _--_ .. _. -"'-'-'~ '- '--" ,-_." .-
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a) Inexistência de numeração das listas de postagem (anexo 18). As listas de 
postagem emitidas para o contrato 0054/99 na DR/GT não possuem numeração, 
impossibilitando a identificação das listas emitidas pelo cliente e eventuais extravios 
dos documentos que devem ser remetidos para a área de faturamento da ECT; 

b) fragi lidade no sistema de encaminhamento das listas de posta g~ ~~e ~,. 
DR/GT uma sistemática única de remessa dos documentos de po â§éth entOO~u~mªs - . -. 
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operacional e a área de faturamento, em Goiânia, ou seja, os documentos são 
encaminhados ora via malote de serviço comum, ora via malote expresso, ora 
pessoalmente entregues pelos chefes do COIIGYN, ora entregues em mãos por 
enviado especial. A falta de definição de um único meio de remessa culminou com o 
extravio de uma lista de postagem de carga postada em 15/12/99, visto que no 
COIIGYN foram coletadas cinco listas de postagem e na área de faturamento 
existiam quatro listas; 

c) correção dos preços dos objetos postados na DRlSPM. Os valores cobrados em 
São Paulo utilizando a Tabela Seed/Correspondência (R$ 0,46) são posteriormente 
corrigidos pela DR/GT, com base na Tarifa Postal Interna (R$ 0,31) , em função do 
pactuado no contrato 0054/99. 

::·:=:~·-~·-'::i~~:pó~CiQ.NAME1\FTõrDA:DrRaTQJijAjREGtbNAL'DE:OOJÂSIT:OêAN1]NS:= - ~ .... _:- ~ , ::-'~-?= 

4.1. Em 25/11/99, após questionamentos feitos pelo DINSP acerca da postagem irregular 
de impressos, a DR/GT elaborou documento com as seguintes informações pertinentes ao 
contrato (anexo 19): 

a) entendeu a DR/GT tratar-se de um contrato múltiplo convencional. No entanto, não 
há contratos similares ao em lide, onde o contratante posta não os seus, mas 
objetos de terceiros, seus clientes, bem como houve alteração de cláusula 
contratual, sem prévia consulta à Administração Central, conforme citado 
anteriormente; 

b) quanto à obrigatoriedade do visto da Administração Central para assinatura de 
contrato envolvendo mais de uma DR, a DR/GT entendeu que tal providência é 
desnecessária, cabendo à DR envolvida posicionar-se favoravelmente ou não. Tal 
argumentação pode ser refutada pelo contido na CI/DICOM-0736/99 (anexo 6); 

c) quanto a faturamento superior a R$ 1.000.000,00, a Regional alega que "o cliente 
não apresentou essa expectativa". No entanto, o contrato abrangeria os objetos 
antes franqueados por meio de máquinas de franquear e cujo movimento desses 
mesmos clientes, captados pela TECPRINT e postados junto a diversas ACFs 
oscilava em torno de R$ 200.000,00 mensais. Ressalte-se que o valor da primeira 
fatura, sem a inclusão dos objetos postados na DR/SPM, atingiu o montante de 
R$ 247.470,96 (anexo 22); 

d) quanto à alteração de preços, a DR/GT adotou por analogia o contido na 
CI/DVAT/DEVAT-180/99 que orientava para a cobrança de objetos de 
correspondência pela Tarifa Postal Interna. No entanto, trata este documento de 
autorização específica concedida à Assembléia Legislativa do Estado de Goiás; 

e) quanto à postagem de impressos, não prevista em contratos tipo múltiplo, a 
DR/GT entendeu ser uma solução para impedir que o franqueamento continuasse 
sendo efetuado com o uso de máquinas de franquear, com o intuito, segundo a 
DR/GT, de um melhor monitoramento pela área operacional. No entanto, contrato 
para a postagem de impressos com franqueamento especial só existe -na 
modalidade Porte Pago, cuja entrega dos objetos pelo cliente d~ve ser 
obrigatoriamente em unidade própria da ECT, logo, sem vinculação CE. QuallliL __ ~ 
à melhoria dos controles, a visita à DR/GT demonstrou maio ~ih~a8l\lW~- CN -
controle operacional, no CI/GYN com a adoção da postagem por ~p-I9IQ CO~IR EIOS 

0054/99; P 
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f) a DR/GT invoca ainda o Relatório de Inspeção Extraordinária ·~~=Sistema de 
Máquinas de Franquear, realizado pelo DINSP, para a criação do contrato. O 
Relatório, em seu subitem 3.2, no entanto, recomenda que seja consultada a 
Administração Central quanto à praticidade e legalidade de postagem de objetos 
de grandes clientes, vinculados a mais de uma ACF, consulta que não foi feita 
pela DR/GT O Relatório também recomenda (subitem 3.3) a celebração de 
contratos entre as ACFs e cada cliente, para postagens à vista, objetivando 
racionalização de recursos de franqueamento (máquina ou selo). 

4.2 Em 15/12/99, em resposta à reiteração da TECPRINT para inclusão da categoria 
impresso no contrato, apesar de informar a necessidade de autorização expressa, a 
DR/GT considerou razoável a inclusão tanto do serviço de impressos quanto a 
adoção pura e simples da tarifa postal interna para o contrato 0054/99 apesar de 
reconhecer que os procedimentos operacionais atualmente vigentes rezam o 
contrário. 

4.3 Foi encaminhado à DR/GT, em 22/12/99, a CI/DEVAT-226/99 (anexo 20), 
recomendando o cumprimento imediato dos subitens 2.8.1 .1. e 2.8.1 .2 do contrato 
0054/99, além das medidas de controle efetivo da carga recebida e da documentação 
que serve de base para o faturamentó do contrato em 29/12/99 a DR/GT apresenta 
resposta ao DEVAT, por meio da CI/GAB/DR/GT-0156/99 (anexo 22) onde: 

a) apresenta a CT/GAB/DR/GT-036/99, de 28/12/99, onde informa à TECPRINT da 
necessidade de cessar as postagens e solicita o seu comparecimento para 
apresentação de propostas caso negociações em andamento da TECPRINT 
sejam afetadas pelo exposto; 

b) apresenta matéria publicada em jornal de Goiânia acerca do contrato firmado entre 
a ECT e a TECPRINT, que seria o primeiro para a execução de impressos no item 
bureau a laser, 

c) considera descabida a constatação pelo DEVAT de que a postagem de objetos de 
terceiros que não o contratante afrontam o contrato, visto que há permissão 
semelhante para a categoria impresso; 

d) informa desconhecer as alterações das cláusulas e ressalta que o contrato é 
padronizado; 

e) informa desconhecer proibições quanto à adoção do tipo de contrato firmado; 

f) informa que o cliente não apresentou previsão de faturamento anual superior a 
R$1 .000.000,00; 

g) interpretou que o contrato com operação em âmbito nacional, a exemplo de outros 
contratos convencionais, não necessitaria de autorização prévia da AC; 

h) que o contrato encontrava-se em fase inicial de operacionalização, não havendo 
na DR/GT tratamento de objetos de contrato com tal magnitude e que as 
deficiências de controle foram corrigidas quando apontadas. Ressalte-se que o 
contrato já vigia há dois meses quando dessa resposta; 

i) aguarda posicionamento do DINSP quanto aos procedimentos a~~g}3ba9.os:::'~-
com relação à postagem irregular de impressos; CPM n - 00 - C,N -: 
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j) informa ter seguido à risca as orientações da DICOM e do DINSP para e 
de contratos. 

Para as alegações acima, cabem as contra-argumentações já mencionadas nas alíneas 
"a" a "f' do subitem 4.1. e os comentários feitos ao longo deste Relatório. 

'.==~: ~-=-~~,ªij~ii:ij$ÃQ~':=:~~~" ':~-~::=~====~~:2-:-~~:~~=:=:~~ · -·=-~-=~=~~~~:~i~':'-~· __ ~~~~=.:~_~~~=~=-.:=-:--=.,' ."=.~ .~ 
As constatações expostas neste relatório apontam para uma evidente fragilização das 

relações comerciais com parceiros e clientes e dos controles da ECT sobre o faturamento da 
carga postal tratada, evidenciada por: 

a) descumprimento deliberado, postergação ou demora no atendimento de orientações 
emanadas da Administração Central , com reflexos negativos na operacionalização do 
contrato 0054/99. Esse contrato demonstra-se nocivo aos interesses da ECT, uma 
vez que permite o surgimento de intermediário na captação de clientes de serviços 
postais, tanto de novos clientes como os grandes clientes corporativos da Empresa -
por exemplo, o Grupo Abril e a Reader's Digest (anexo 15) - reduzindo a lucratividade 
e os interesses comerciais da ECT; 

b) ausência de entrosamento técnico entre os gerentes da áreas comercial , operacional 
e financeira da DR/GT, demonstrado pela inexistência de ações comuns que 
precedessem a assinatura do contrato 0054/99 e que visassem à adequada 
operacionalização de um contrato a faturar, gerando sérias implicações negativas no 
controle do recebimento da carga e no seu posterior faturamento; 

c) aparente falta de visão quanto à operacionalização do contrato 0054/99 demonstrada 
pelos responsáveis pela sua elaboração, ao não terem sido orientadas as áreas de 
operações e de controle financeiro, bem como consultadas as áreas da DR/SPM, com 
vistas à viabilidade operacional antes do início da execução do referido contrato. 

Do mero descumprimento a orientações já sedimentadas que disciplinam as relações 
comerciais e buscam organizar o controle financeiro , ao conformismo para com as dificuldades 
realmente existentes para o controle de grandes postagens, a DR/GT, ao tentar disciplinar a 
relação ECTITECPRINT mediante o contrato 0054/99 - e ao executá-lo - acabou retratando uma 
disfunção na descentralização administrativa que lhe confere autonomia para a condução dos 
interesses da ECT naquela jurisdição. 

' .-~=:~.:=:~;:~~º:M~º~Çº~~~===~=~:~- -- ~~~~":~·~~-: -~~.~==~:~~-~~ .. __ =.:~=:=~.~~._~._- - ~~:~-,,_.~~~~=-='~~~~_~~:~~~=~~.:.'~ :_= 
Diante da gravidade da situação que foi constatada, recomenda-se a adoção das 

seguintes providências: 

1. rescisão do contrato 0054/99-ECT x TECPRINT; 

2. adoção de providências, por parte da área comercial , com vistas a atender às 
necessidades dos clientes captados pela TECPRINT;. 

3. abertura de sindicância, objetivando: 

a) 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS 
Contrato DRlGT x TECPRINT - 0054/99 

b) apuração de todas as circunstâncias que envolveram a celebração do contrato 
0054/99 e identificação das eventuais responsabilidades; 

c) esclarecimento das razões da vinculação das ACFs Alpes, Independência e T-9 
ao contrato, quándo somente a primeira está indicada como unidade de 
postagem do contrato em questão. 

4. Ativação imediata, pela DR/GT, de mecanismos eficazes de controle no COI/GYN e na 
Seção de Faturamento da Gerência de Controle Financeiro (GECOF/DR/GT), no tocante às 
expedições e aos contratos oriundos das ACFs. 

Equipe Técnica: 

" j , 

. . . ~; ~ "/~. ~..')-, i ~ ~I "---- 1" ( 
Cando H gler Antunes 

Chefe da Divisão de Inspeção - DINSP 

FranCis~silva 
Inspet~r - F)SP 

~~ Cristia . ire de Oliveira 
ssessor da Gerê cia de Franchising 

De Acordo: 

Brasília, DF, 11 de janeiro de 2000. 

/ \ {l "i 

~~ .. Jt-~ ri Marcos Rogé'rio da Silva Fontoura 
Inspetor - DINSP 

rhé9i~cato 
Inspetor - DINSP 

pau~a ~ 1a~Ja~a 
Administr'r~~~~~ - DEGEO 

~ 'J 

( '. ÍJ 
J~ L~ilveira 

Departamento dé A~m e Vendas no Atacado 
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.. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 
Contrato DRlGT x TECPRINT - 0054/99 

Anexos de 1 a 22 
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~exo 1 
. ...... ~ • • • ~.:.:,::.: •• ~# • .,.-.,- - -_ •• • , :_,., 

• ___ • __ ' _~_L_' _I_-=_L_E_'_ G_RA_-_~~_O_S--, CORREIO< 

- CON1"RATO DE PRt:5IAr.;ÃO DE SERViCO~ M' LT . . 
~:-.: -".~ !.)F. "L'1t>.\.S QUE ENTRE Si FAZEM TECPRINT IMP 'SOES" 

.~.):.' ,. ' DJt "GT "') TECNtCAS I. TO~ e A EMPRESA BRASl . IRA DE 
'/(- Ii (" IfJ .a CORREIOS E TE1.ÉGRAFOS/ECT. 5,: i :: ... iB ... 

DA TA :'Cí:';. '. ' ...... o ••••• O",' , L. .._ "'> '-") " ~.~ t \ 
/I'~( U r lJ "., ·v ·.1 •• -'. . , .~~~ .. .. o N ~Íl ~ r 04 . • .-.) "" !i/' 1 . . ' 

. Cü!'O l'RAT .. , ........ _ . ..;. ~ \: l1':~1'- ~t · : .: .; 
- .' . " ~ . i' J i ... · l',':-~ . '-' c. ~ 
~~st{ /1q ~,I.~}·.,~;.~C1~': .. J l'?r.:,·, _ fie i- nLP(: ~ - .fGgc'~-)"· ' fj 

~ ..... ~'_U' 1 ~ \ ~ . \ ~ / .' .. 
, - ..J' " ./..,1' .......... '.. "':). ~ 1 (, ~.. ( I ~\:.' '1 C", ' J (rr. ~;~,,'7l, , •.••.. t'\(.I,.: 1 ') I. Q 11'::(- .~ 

A TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA. insc.rito no CGCiMF sob o 'nv 00.861.883/0001-24 e 
Inscrtção e.stadu~l nO 10.305.311-5. COm sede !la Av. ;"depend~n(;ia nO 4 .533 Centro, 74045-010 
GOIÃNIA·GO. doravéi01e designada slmp:esmente CONTRATANiE. neste ale representada pc.:1 olSeu 
Sócio - Proprie!ario. CLAUDIO FERNANDES OEOUVEIRA. Ci 1)° 1.411.642 2;) Via SSP/GO. CPF nCi 

323.227.631.s7, e a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREios E TELÉGRAFOS. Empresa Püblica 
F.::deral. constit\.Jida nos termos dü DecretcHei nO 509. de 20 de 01aiÇC> de 1~9. ii'\SCfita no CGC/MF aob o 

(

r q 34.028.316/0013-47. doravante designada simplesrnentSt ECT neste ato representada por seu Diretor 
'.~gíonal de GOIÃS e TOCANTINS. NILO CÂNDIDO RAMOS, Cl n" 0866 eRA/GO, CPF :;n 

461.445.877-72, no uso da competência que lhe fOi subdetegada peta Portaria PRTIPR-G26196. têm. entre 
si, justo e avençadO e çelebram per força do pre!ente Instrumento, um CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVICOS. de acordo com as segwr.tes cláUSulas e condiçoes: 

CLAUSULA PRIMEIRA· 00 OBJETO " i~~~~ 
.;.e, f~:)t~ 

O presente Contrato tem por objeto a pre~ pela ECT à CONTRATANTE, dos serv~ctOS ele 
recebimemc efou coleta. trensl'Orte e entrega d('fmíçiHária de Corr~spondência$. Encomendas SEDEX 
NACIONAL. SEDEX INTERNAC:ONAL - EMS e' a VENDA DE PRODUTOS. constantêS . JarM., " 
Proàutos RQS nO 03/2005 . CN • 

CPMI - CORREIOS 

cLÁUSULA SEGUNOA • DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE I 09 ~ 2 Fls N°~ ___ _ 

A CONTRATANTE se Obriga a 3515- 4 
I. Observar as condições gefl;:iis de acer.ação quanto a pesa dimensões. utili ~~~s"­

adicionais e outras estabêlecidas pela ECT. inClusive a padronização pre'Jista para ú ~nderer~m~fsfo . COm 

... a 1I1i1iza~o do Código de Endereçamento Postai - CEP com cito digitos; 

\2.2. Utllllar embalagens adequadas ao peso .. ' COiíOlções e natureza do conteúdo, c.on1orme 
"recomendações da EeT; 

2.3. Utilizar, quando compatível cem a natureza e condições do conteúdo, envelopes padronizados, de 

acordo com as nOímas da A8Ní~ 

2.4. QuandO da postagem. no ~~so de Eru.:omenda SEDEX INTERNACIONAL - EMS. observar . ;;I~ 
seguintes nOímas quanto ao com::~dG e emeaiagens . 

. • . ' - ,.I - toei s~ie ·jocumenlos legais, ÓOCUfl'\~r'ltos de 
2 4 1 paoe!s comerCIaiS. ~omun\caçces escrrtas ~t: a a e ~'"" , d' ado- err". 

. . - "'" "f- "strtu;ÇO-;:'5 filn"'t':r;:.·ras manuscritos i$! demaIS escilturas. Que se aCon .clon ~ compensaÇ3o "",1,1 !:' "I ,.... Q , ... ; .. ". . 

enveiope. serão c:assifiC3dos como E~'o/.S-documento, 

2.4 .2, objetos se~ valor intnnseco acompa~hadCS áo tcrm~l~:!~ C2/CP3, e também papéiS acondiclonado~ 
em caixas, que serão d~dicadOS como EMs-mercadona§ ~_m_'-----' 
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.. ... . .... .. --. . .... . .... __ . .. -... ... -_ .... 

\ . 
, . 
~-

---- _ . ...... . . . . 
.\/~ ~' 



FR0i'1 " CiEOPE · DR·SP PHONE NO. : 838 rb03 NOV. 22 1999 01: 22PI'1 F 

CORREIO< ---~~:;::---' 

2.5. Atentar para o :imrtes de peso e ~s restrições de conteúao constante do verso da .' do servi~c . } 
tlXados pe\a Administração Postal ele destmo, para cada encomenàa enviada; ,\ '(;: ..L5.... j 

. " -f1- --I 
2.5.1 não dever ser ;nciuidos objelos Ou papéis reprast=ntatlvos d~ vSIO(ao portador . como j6Id~~'~; 
mOédas. cheque e metaIs preciosos. bem como os constantes na Lista de Objetos proibidos da Ur~iâo 
POStai Un;versal - UPU. disponi'Jei para consulta nas Agências da ECT. 

2.G Endereçar corretamente os .;;)bjetos e responsaoliizar-se ~as infOrmações prestadas quanto a 5e'.J 

conteúdo, 

2.7. Postar os oOJetos em ünidades previamente acoraadas com a ECT, 

2.6. ApresentaI no momemo da postagem na Unidade da EeT ou da . coieta no oomicílio da 
CONTRATANTE. :)s ot,~etO$ <.J~ seguinte forma. 

2.8.1 . CORRESPONOêNCIAS: 
~' 

r -, .4~ . eonstando, 00 mlnimü. O enàereço compl~io do destinatárifl. inciuindo O CEP com alto digilOS . o 
.. orne e endereço da CONTRATANTE, bem corno o respectivo CEP: 

.-.? 2.8.1 .2. separados os objetos em klte;õ de, no máximo. 100 unidades, encabeçados, triados. amarrados e 
etiqUetados, conforme onentação da ECT e segunáo os segUIntes grupos: 

• objetos simples. sem Comprovante. para diStribUlçãO~~ Metropolitana; 

• objetos simples. com Comprovaflte. para distrjb~9.(ia .Á.rea MetíOpolítanâ. 
:?~J ':\ ... . 

- objetos simples, para distribuição fora da Área Metropoiítana: 

- objetos regIstrados. sem AR 

~õ3i201l5-~CN- · 
\ CPMI - CORREIOS 

F\sN°~y- ' 
- objetos registrados, com AR; 'U U ' I~) 

2~ 6.~ utIlizando. quando compatível com a natureza e condições ào conteúdo. env,~~. __ ,:;:_~~.~~~4 d 
d "1cordo com a::< normas da ABNT. contendo, no ãngulO st,iperior dlíeltO do anverso. m fetânglJio com a~ 

"I§ns~(~.~e 3,5 x 2.5 em. onde constarão impressos o.s dizeres. "CONTRATO ec~ X TEC?RINT N° 
.1. .. ~L .... l , 

2.8.1.4. fechar os cbjetos com roia ou adesivos Pêrmitidos ~eta ECT; 

2.6.1.5. apresenta: ' as correspondê/iCia;. acompanhadas d~ "LISTA DE POSTAGE7v~ - SIMPLES" OLl 

"LISTA QE POSTAGEM - REGISTRADOS. conforme o caso, deVidamente preenchidas, em 03 (três) VIaS. 
\~.e (Y'..orêo cem o rnodeio êdotado peja ECT: 

2.8.1.5.1 . no caso de objetos simples, devem ser preparadas 'LiSTA.S DE POSTAGEM . SlM~LES" 
distintas para objetos destinados à Area Metropolitana e a outras localidades: 

2.8.1.6. a CONTRATANTE podera. ainda . utljlzar os d8mais serviços adicionais ofereCIdOS pelêl ECT parQ 
cartas ~MÃO PRC?RiA. VALOR DECLARADO etc; Nesse caso , deverá S8r ünotadc) :10 campo 
"OBSERVAÇÓES" da "LISTA. DE ?OSTAGEM - REGISTRADOS" d Jtilizaçêo dOS seNiços adicionais que 
não estão Inaicados na mesma; 

2.8.'.7. para o caso de postagens com AVISO de Recebimento ou Comprovante de Entrega. já com os AR's 
ou os Comprovames devidamente ~fixadOS nos objeT.osl 

'\ / . / 
• ••• J 



2.8.1.1.'1. oS objetos ~companhados de Comprovante de Entrega devem ser 
apenas na localidade de postagem e área ~tropolitar.3 . 

2.8.2. ENCOMENOAS; 

NUV. 

CORREIO< . ------
postaco~ rfàltnt.~e9a 

f" 

f F : ~ . .J.~... /' 
··~1 . JiJ-- ji 
~~ 

2.a.2.1 com ende(e~mento oomfiietü e I~j,,~. inclulildo os CEPs com oite dígitos dú dêstinatailo e da 
CONTRATANTE: 

2.8.2.2. acompanhadas dos respecti'JOs Certificados ou Ustas de P\)stagem jã preenchidos, utilizando os 
medeias fornecidos pela ECT ou produzidos por sua prOpria conta: 

2.8.2.2.1 . Para o caso de postagens com Aviso de Recebimemo, já com 0$ ARs·devldamente preenchidos 
e afixados nas encomendas. obseNadas as restricões prevIstas para o SEDEX iNTERNACIONAL - Er.·iS 
quanto à aceitação de serviços adicionais; . 

,,' 

. / . Solicitar. quando fOI o l~SO, a coleta das corfeSpOr'ldências OU das encomenáas. n8$ condições ..X' 
_;;tabelecidas pela ECT, 

1 2.10. Apresenti1lr. no ato da postagem àe encomendas. CARTÃO DE HA8iLlTACÃO DE POSTAGEM; 

,1 2.1 L . prod~r. s~gundo mode!o da ECT. se for o caso. os "INS'/ RIJMENTOS UE HABILITAÇÃO ~ 
DESTINATÃRiO UN!CO", para autonzar a postag, e~,. . terceiro, ae uma úr:tca encomenda SEOEX a ela 
destinada e. opcionalmente, a aq:J!sição da respecf oaJage:n; . . 

2.12 .. Responsabiliza.r-se _ peios "CARTÕES '$.df;j STAGEM -DESTINATÁRiO ÚNiCO" àismouídos a 
terceiros, para .autonzaçao de . postagem de:.~comendas, bem ~..I)mo peta aquisição das respectivas 
embal.;gen3 ul1h2addS no acüodlclonamento: ,-,= . 

2.13. Restituir ã E:~T ~s "CARTÕES DE HA8JUTACAO DE POSTAGEM", por ocasião da reSCIsão do 
Contrato ou descreoenclamento de preposto: 

2.13.1, em caso de .peroa ou extravIO do -CARTÃU DE AUTORIZACÃO DE. POSrAGéM". a 
: CONTRATANTE devera Informar o fato à ~CT, de Imediato. por escnto: 

. .!. 14. Manter a eCT informada. atrav~s de Cartél, do endereço para apíel:ien!ação Ué:lS faturas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ECT 

\ A ECT se obriga a. 

3.1 . Fornecer à CONTRATANTE: 

- Cartões de Autorização de Postagem 

- Certificados e lista::; de Postagem: 

• E/:quetas SEDEX e de Etiq~e!~~ Rêgistro. 

- Avisos de Recebimento, 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPM I - CORREIOS 

FIS-NO 9 e,4 
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. modelos para cO~~~ção ~~ ~?~ATANTE de "WSTA DE POSTAGEM _ 
POSTAGEM - REG!':::-I R.ADO~ e l,OMPROVAI\lTE DE ENTReGA" . SlMPLES", "LISTA DE 

- Formuláno de Vaie Postal~ 
;tI . 
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F~':;r~ . 
PHONE NO. : 838 7603 Nm l

• 22 1999 01: 24PM 

.. ' . - ,JIInIj ~ .. 
r._o SA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO~I"'-"-CO, --'-'~;,. ; . 
\~~~~~ ___ .. -,. .' _.- _.' ---- -- - " - _-_-o -- -- . t. ~ .. ~.1.1.. ; -

~., . (" .~ . d IL'sta de Fostaoerr\ ~o:~e 
'y . d·r o~ lormulános: ~ertlllca os I. - '-~~ d' 

3 ,<:..~ Opcionalmente. O dlente poderC:l pro ur. - . ~i9o de b~ra r'O rotulo da e.nbSICl~':"" a 
Re;;bimento - AR. Formulário de Vale Po~tal. e lm~~n:lr o algolitmo de câ!cuiO do digito veriftcador 
encomenda SEüc;X. de acordo com a faIxa flun,~nca e o 
fõmecidos pela eCT: 

.. . . . . . I em locais c horários prevlamenie 
3.2. Coletar as eneomendas. quando eXIstir Vlabiliaadi: operaCIona . 
acertados com a CONTRATANTE: 

321 a çoleta de correspondências Sêl-ã efetLiada somente em co~f~nnid~ CO":, a~s 'l Ftetla!s) ~é<:nica(s) 
p~p~raciaiS) peja ECT iimitando-s~ cada coleta ~ qUi!!nMade mmuna :le 500 ~~qu,nh~ntas: untdades. A 
postagem inferior a esse total devera ser entrE:9ue 3 ECT por conta da CONTRATANTE. 

3.3 Quando for do interesse da CONTRATANTE. fomecer. gratuitalTlf::!nte. envelope-;;adrão utillzado para 

~.ondiClonamento de encomenda SEDEX INTERNAC10NAL - EMS. 

( r J.4. Transportar os objetos 8t~ os iocai~ de destino ~ entreg~·ios nos (t:~pectivo~ êrsde!eçú~ . 
3.4.1. pata a entrega de objetos soo registro. serão efetuadas até 03 (três) tentativas. em dias úteis 
consecutivOs: 

3.4.2. os o~etos Serão . entregue~ .riOS ~mlereço~.~~s. a qualquer pe~soa. adulta. Que se apresente 
para reçe~S. ou deVIdamente luentrflcada. ~~urados né;t~ AgenCias (la ECT. 

;f.r::- t~~:: .> . 
3.4.2.1. no caso de encomenda SEDEX a Cbbrár Ou de outros objetos endereçados a locais onde nào haja 
distribuição domtciliária. sera efetuada í:I entrega interna. r'lil$ Unidades d!f ECT 

3.5. Restituir à CONTRATANTE os Avisos de Recebimerlto e Comprovantes àe Entrega relativos aos 
objetos entregues e os objetos cuja entrega não tenha sido possível. indicando sempre a causOi 
determinante da Impossiblfldade. na forma regu;amattar: 

3.6. Indenizar à CONTRATANTE. no caso de encomenOas e de correspondêncla$ registradas, quandO 
ocorrerem avarias no conteúdo. ocasionadas comprovadamente por manuseio indevido. ou extravio, por 
~uipa exclusiva da ECT: 

3.6 1. as indenizações serão feitas de acordo com as previsões constantes nas tal)e!as de tarifas dos 
respe<..1.ivos serviç.os_ 

3.6 .2. não haverá o pagamento de indenização se for constatada a utllilavão de embQlagem inadequada 

\
as caracteristic.as de c.o!l"eudo o'a &Of'icom"-nd"'· .~_.". -- --,-

. .i <;. I "" c:ó. RQS nO 03/2005 - CN " 

3.6.3. no caso de Valor Declarado por estimativa, a ECT se reseNa o direito de com 9~M lo -va.o W IJ6S 
conteúdo. O 9 () ~ 

0\ l:~35 ~ ",,) ~; 5 

cLÁÜSULA QUA~TA • DOS PREÇOS E REAJUSTES . . 5 1_5 ~' , 
4 .1. Pela prestaçao dos seNjÇOS contratados. definidos na CláLlsula Pnmeira. a CONTRA TAN I E f;)a~~r­
à ECT. por objeto postado, os preços constantes àa Tarifa SEED - En~ga local, praticados desde 
11/i 0195. da Tarifa Postal Interna - entrega NaciQnat~ Sedex, Sedex Internaclonal - e.M.S. e de 
Produtos vigentes na data da prestação dos serviços. de oC.A>rdo com o peso e o destino. na modaiidade 
de serviços utilizada. que serâo apresent~aos de formas distlr.t~~ COllfOrt~1ç abaixe indicadas. 

4 . 1. 1. $EEO: entrega de objetos. sem e tiom Comprovante de Er1trega e Titulos de Cré<iito para Aceite. /'Ia 
localidade de postagem e respectiva área metrQPOlit:ana//,' 

\ • I 
" \ . 
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íEMPRfSA B~SILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAfOS; 
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4. 1. ·~ 'i. OS obiGtos iC'm o Comprovante de E~tr~a. para a entrt:ga E:j~ ân-.tno locai. 
postMos com á utiliz.:sção dos ~rviço:; adiciOnais di= RegisliO, AR. MP e Valor Oi:daradc 

4 1.2. CORRESPONDÊNCIAS: erltrega de objetos em ámbito nacior.~I. sem com~r{lvante de e~lrega 

4.2. Qua"do da utilização dos serviços adicionais. deverão ser acrescidos aos preços estabelecidos para 
os objetos mencionãÓOS nos subitcns 4.1 . i .1. e 4 .1.2. as respectivas tarifas, constarltes das Tama P05,ai 
Intema na data da postagem. 

4.2. i. os objetos sem o Comprovante de Entrega. para a entrege em âmbito nacional. poderão ser 
postado~ com a utilizaçilo dos seMçus adiCionais d~ Registro, AR .. MP e Valo! Declaraoc. 

4 1.2. ENCOMENDAS: 

2.1. encomendas S~D:=X e EM S: valCfte~ prévistos na tas'i!li SEDEX e SEOEX Intemaeionai - EM S. 

4.1.2.2. os preços relatJvos aos se:ví~os ê:iàioona~s de Coleta DomlClllima, Av!sc de Recebimento '.AF<.) e 
Mão Própria, são os definidos na Tanta SEOEX .. Remuneração pelo Serv\ÇQ e PO$taJ Internacional; . 

4.' .3. PRODUTOS: pre~os indicados o," larifa ,de~s da EeT. vi!!en'e na data da UQ"isiçâo: 

r -,\';· 
4 . 2~ Os preç:os de servIços e produtos trat~()$-pO( aste Contrato serão (~8justados nas mesmas dên~ oi! 

segundo os meSrT!O$ ineiçes de atualização das respectiva$ ta,iras . ' 

CLÁUSULA QUINTA. DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO 

5. 1. A ECT apiesentara à CONTRATANTE, para efeito de pagamento, as faturas mensaiS, 
corre5Ponde~tes aos 5ê:vicüs 'pres.taaos, levantadas cem base nos documantos de postagem' e vei!da de 
produtos. CUJO venc:mer!to selei O "fIa 14(Quatorz8) do mês subsequente à pr~6laçàQ do serviço: 

5 , ~ O valer da Cota Mlnlma Mensal de Pa1üramemo esta estabeleCIdo no \/erSQ de tarifa SEOEX. 

:'.2.1. na hipótese de o valor COiTcspündêJite aos serviços prestaàos ser inferior à cota mínima, a fatura 
mensal inc!uir~, a;e~ desse valor, um complemento para que o montante a ser paço atir'ja a ImportânCIa 

crtada; 

522. O valor da C(;ta Mi;-J;rna de Faturamento será revisto sempre que se mostrar insufICiente para cotlm · 

os çustcs de mam;tenção do cadast:o e de fatu;amelllt\ observada a Legislêl"'yãe vigel1tl:'. 

5.:3. Qualquêt reclan'la~O sobi'e éITüS d€: faturamento deverá ser apresentdda pela CONTRATANTE. por 

escrito. e receber~ o seguime !ratôme"to: 

5.3 .1. ieclamaÇao apresentad8 sem o pagamento, sera gdmi'tida sOlTlênte antes da <lata do venCimento: .. 

aí se for prOCedenle . a ECT em:m8 ~ova fatura com v valor correto 

b) se for improceQt;(lte, à CONTRATANTE pagal'á a fatura. mais os Cicflb~cimos I~sis s 

5.3.2. reclamação apiesen!f:I~ja <,:VIII és fatura pa~. se fer procederte sela ef~lua(h, a d 

na fatura seguinle. em valores atualizadOS· .1 
\ 

~ 
0x..; 
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CLÁUSULA SEXTA· DA VIGÊNCIA 

NO-I. 22 1~~9 01: 25F 

))~"\­
r·, 1r 

~----._--

o prazo ue vrgênCla do presente Contrato será de 01 (unl) ano a partir tia data de $UCl assin~tura. podendo 
pro!'rogar-se por periodos iguais,=, suces!5ivos de O, lurnl ano. caso :'\~o naja ITlanifestação formal ~rl'l 
contrário por uma das partes ôté 30 {trinta) dias antes do tétmtno da vigência du periodu. eom ~fova de 
recebir)-It!nto 

cLÁUSULA SÉTIMA· 00 INAOIMPLeM~TO 
.~ 

1.1 . O inadi~pfemento das obrigaçôes prevIstas no presente Contrato. 0:..1 a ocorrencla de qualquer das 
situações descntas no Art. 78. da Lei 8.666~ reeditada em 06 de julho de 1994. sera comunICado pela parte 

( ;judlcada à outra. mediante notificação por escmo, errllegue diretar.1ente OI.! por via postai. com AVIso de 
.ecebimento. a fim de que sela providenCIada a re9ufa~açâo no prazo de 05 (CÜ1CO) dias utets: 

7 1. i. a não regulari,ação poderis t?:nsejar. a cs-itêrio da paC!e prE:jvdicada, ~ :-escisão do ContfÇjlo sem 
(Jfejuíz~ de outras sançõ~. be~ como. no caso de ~o di! pagamEento de fatufas, a su:ipensão da 
prestaçao dO serviço pela ECT ate a sua norma'iZaçã,r 

~...,~ 
7,2. Ocorrenào atraSü ct~ pagamento, o valor de~õ ,&verà ser atuaHzaáo flrianeêiramente, entre as datas 
prevista e efetiva de pagamelito. áe acordo cem a vanação "pró-rata \~íiipore" do lG?-M (FGV), ou de 
guiro indice que venha a substituí-ic OfiCialmente, a<;rescido de multa de 2% e juros de 0,033% ao dia 
sobre o valor atualizado. e demais cominações iega!s. indepenáentemente de noMlcaçào. 

CLÁUSULA OITAVA· DA RESCISÃO 

8.1. O presente cortrato poderá ser rescindido a c;uaiqL:er tempu· 

~.1.1. por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação tomlal. com aviso prévio de. no 
( I 'inimo. 30 (trinta) dias. com Aviso de Recebimento: . ____ ~._ 

5. i .2. por inadimplemento. conforme consta na Clausu!a Sétima; 

8. 1.~. Na ocorrência de: 

a) decretação de rai~11cia da CONTRATANTE; 

\ 

\ b) alssol",ç.~o d~ sc;ci~dade ca CONTRATANTE: 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

09 ~ 7 
Fls 1'1°_'_, __ 

3515- 4 

c) alt~EtÇão social ou modificação da finalidade Oli da estrutura da CONTRATANTE. qi..i~ Piêjuoiq\le t=-
execução do Contrato: ' 

d) oCOrrência de caso fortuito ou torça maior. regularmenie comprovada. ImpeditIva da exeeução ào 
Contrato. 

8 2. Fica asseauiBüü à ECT o direito de recebimento do valor correspo(HJ~d~ dOS st:rviços prestados à 
CONTRATANTE a~6 a dat~ da I'c:scisáo, de acordo com as condicêes de pagam~r.lO est~beJi:cldas rió5\~ 
Contrato . . 

cLÁUSULA NONA· DAS DISPOSICOES "à(:RAIS 

9. 1 . A ECT não se responsabriJ'z.a:// 

----------:--. .. _. 
\ 

OHIC I:-,t. . I 
" J 'I r- \ ------_. 

\ , 
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9. ·~ . ' , por valor /ncluldo ~m obJeto de co!"respondênC1Q sem deciaração de \.Ia!c~' 

9.1.2. pela demura na t:xeC\,ç3u de qualquer serVlcu. re$Ultante de omissao 
(êliletent~. . 

9 i 3. [)Cf pft:juizús indiretos e benefícios Ilão fealizaóo:;: 

9. ~.4. por objeto confiscado ou Oe:'iruiC'~c por autoridade compete!ite-

9.2. A responsabIlidade da ECT cessa: 

CCJRREIO( -_ .. _._~-~-"'- ~-
.! v·~ I '\ 

1 O 1 
/ r- o __ 2,. I }; 

ou erro por~~:jf~j' 

9.2 i . quando o Objeto tiver sió~ en~regl:e nc enden;çc do destl11atárir) ou restltuid~ ao remetente. 

9.2.2. terminado o prazo de 03 (trê ., me . .' • . . 
, . ,':S.I ses. para a recl~maçao, a contar a~ da1a pl evista para ~ntrega . 

..2 3. enl caso fOlturto Ol: üê forÇ& (Miar. 

9:3 Aos. objetos de C-OfTes~lidência simples. postaci~ com Com-- ~ - __ 
car.ctenstlC3s de registrados. inclusive para efeno de ind~çã6',ovantc de "nt,ega não se conferem as 

9A . Em caso de êxtravio de correspondênciac: ret:fiN . 
preCv5 uDstais mais o \/slor dCl indemzar--=c fix;~ . _~s, ~a ~~~cnsabllJdade da ECT está limitada aos 

.,.a •. "J.~ C3l11a r-QS:a: Interna. 
. '~ 

9.5. Em caso de extravIO de em,;()Jf!a:;ctas. a (eSpÔn~abilidad~ da ECT ~t<tâ iimrtada. 

9.5 i no caso dé: Encomenda SEDEx 

9.5.1.1 . . aos preço! po~tais Msis Q fator seguro, equivaiente a soe (Quinhent~s! Vêze~ RQ~pqn;n9· Oe-3/ti~O<' C:a_ '11'l.l~. 
Comerciai, par:s St:DEX sem dec!ar;:,çãü de va!or; . . ., '211' Ó CN -

9~5.1 . 2. aos preços postais mais c- 'valor declarado. se houve a declaração de valor 
! 

.2. riO case de encomenda SEDEX iNTERNACiONAI.. - EiviS : 

CPMI - CORRE IOS , 

Fls N°. O V r 8 

9.5.2.1. à :mportánCts Integral do 'v'Clior Oeclarado ou fracão <:testa imc,..'OrtímCla. equi ie~~atPiart§s 
Gausaucs. no caso de espoirCiçaC e avaria par(;;~i. em ÚSS (Doiô! A!'!"lericano' . ~0P '. ' ·a-~m--r-·nm~dF.-- I 

nacional. na data da autoriza~o do $~U I>agamento: 

9.5 2 ~. aos preços posmis ma;s o f~tcr ségurO(.S\JlomátiCoj. indicado r'la tG(ifa EMS para encomendas 
\ sem valor declarado, vigente na data àe autoriZaçãü do pagamento; 

96 Não devem ser inclüídos nos oojêt05 postados rrlateriais re:aClonêiúOS no Aftígc 'j 3 da LeI t·jO ó .538. oe 
22/06f1973 e na Lista de Objetos Proibidos da UPU. disponível para consulta !'Ia ECT: 

9.7, A ECT se reserva o dlre!to de pruGeder. eventualmente. ;::s abertura do!:. objeto~. para ~i:"\s de 
'Veflfi~cão e controle de se~1 <;(.)I'l\~Üdo. na presença dê representante 1etJai da CONTRATANTE oU do 
destinatálio . . 

9.8. A CONTRATANTE é a única responsavel petos CARTÕES OE AUTORiZ;'.ÇÃO DE POSí~.GEM 
respondendo peios danos c.ausados por sua ut!lizGç;ão indevida: 
9.9. A CONTRATANTE responderá pelo cUlRPnmento das -exigências re~atlvas à ctocumentação fosca!, na 
forma da legIslação vigente. oem como por toáo e Qualquer iributc que oossa Qi..i venha a ser eXigido, 
decorrente do conteúdo dos objetQ!:> postados; \ . J'-I . 

" I --------------. \ / CONFERE CO,., O OR1Gl~A'-

-.. \ 

-
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EMPRESA DRA~llEIRA ~~ CORRE~.OS E rEL~GRAF0:J CORREIO( 

9.10. Este contrato poderá ser revisto total cu parcialmente. a Qualquer época. 
entendImento entre as partes. 

cLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

Para dirimir as questóes oriundas deste contrato, será competente o Foro da JUSnçA FEDERAL DA 
CIDADE DE G01ÂNJA-GO .. com exciusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos li contratados. assinam o presente Contrato em 02íOu8S} vias de igual teor = forma. 
na presença das testemunhas abaixo: .' 

.. 
.- I 

, I , 
,. 

Peja CONTRAT~Nt. i . 

CLAUDIO FERUE"4'e OUVEIRA 
SÓc.io - proPrietári1 

TESTEMUNHAS. 

GOIÂNIA-GO.' 2 r; de 

NilO ~NDlOO í\MOS 
Direto R~ffâi DRlGT 
~~ . 

de 1999 

3515 - 4 
c;.. . 

-- .. ,. 
TECPR!NT lMPRESSÓES TECNICAS LTO,c.. :) 



. - ... -; ~~:=. 

, ,LI 
,:r::: 

.--------------------r-----~----- '": .y: 

EMPRESA BRASILEIRA DE COItRElOS E lELÉGAFOS FICHA TÉCNICA _ § 2': 

. 1')" -±-.. ! " _ ' ;u 
, rt 

~ \; 3 

§tC: " i ~ 
l o . I ;R ~ I d 

;u Direloria Regional de Goiás e Tocantins E ~ ~ SPECIAL á a.. i lQ " 0:::<"> '=8 

UNIDADE DE POSTAGEM: 

CO • BARRA FUNDA ORISP 

QUANTIDADE DE OBJETO MENSAL 

USÜÃRIO 

CONTRATO NÚMERO 

0054/99 

t:~~:R-: IN-T I~P:E~SÓES TÉCNICAS L:DA-- IA:~I:d~::d~~~I:~-4N _ e.I:O: ~:i-~~~~~~-------
CE~:04:0-10-\CIOADE-··--:-:~~ÀNIA ---.. - --·----l-~~ 4Ç~:.;~~~ ·--~~~1~1~1:~ -:-.. ---- - CGC: OO-.8-6-1-.8~-3-JO-O-O~~;4- .. - ·-

· i 

_EREQIJ!N.E~ _ .• HORÁ!,lO !l!!!!!!R~O~COL~'\. -~~_ -1.nSEe-'lt~~~':f!Ã2~EC{~~T~~MPROV~L__1 
SEGUNDA _.____ -- -____ .__ 1---.------------ -_ . 

____ TERÇA __ . _____ .__ Obs. : o cliente !!etltar:!i_a pOSI'!~!l~_-t-- ___ _ -- - .... #_--_._--_.-._-

_ QUA~TA ___ .. ,_. __ ____ - _dos Obj~t~ __ ~et ..... ' .. !n_~ __ I------ -- ----.---.--. -----rt--·-~---.----_ .. ·-·· -- ,, ___ . ___ . ___ . _ .. 

___ QUI~!~ ___ ___ __ o _ ._ . _ • • ~?.:.BA~.~~FU~D~DR*.~~ _ .. -- .. - ... ,- ... - . . ' ..... -.\ 

~~ \ 
.. _-;---_ ....... - .. . . _-, ........ .. _-

I 

ASSINATURA DOEMPRE"AI?O OAECT 
.. ~ ,f-, 

(.~_ .~._ .... .. ',f"' . i 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGAFOS FICHA TEC Nr !1. .,., . 

~;lftOJt8 Regional de Golas e Toranthls ESPECIAL 
• 

JNIDAOE m~ POS1AGEM: IQIJANTIDAOE DE OBJETO MENSAL --T' CONTRATO NÚMt~RO J. 
ACF ALPES OJ!!fiT 0054199 

mME:-: --.---------- - D==~N[)E~ÃRIO -----!TElEFONÉ: 

~~!~ .. IMPRESSÕES T~;N!~~S L TOA ~v. I~_dapeq~~}icla, 4 .. ~~entro ê~------'~r-----'-'---"--'-'-'----
:t:~: CIDADE. ( c;.;DUF VIG NelA: CGC: 

.4)45-010 OOlANIA o CO 26110'99 00.861.883/0001·24 
--~~------~~~----~------~--~~----._------------~----~~~------._~-----,--~--------.---------~----~------~--------------~--------
FRf.OUÉNCIA HOI~Rro ENOEREÇO OF: COLETA QUANTIDADE OE 08JETOS PREVISTOS 
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SEGUNDA ------t--------t-------------.. -.---'--.-----.----.----.-.a..-----.----.----.---------.-. 

TERÇA : ")1: .. (j -cl errle ... 1t-1L..oa u ",~!\Iag.'"l dll"dl'1e"'" -----'_. __ .. --,._._-------_. __ ._.+-- _._-----'--~--- _. __ ._-- ._----'-"--
QUARTA o .) ACf ALf'f..S D~{lT . , auINTi..--r------- 1-------------------' - - -----------_. -,- ,- -, ---Ir -------,---,- ,,---------'-:' 
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DIRETORIA REl.-IpNAL DE MATO [GROSS9.»Q ~UL 

GERENCIA DE INSPEfÃO .rnloll.q'~llC .. .. c. ;,. 

De: DIRETOR REGIONAL DE MA:'O GROSSO DO SUL" .. ' .. v l..._' 
. "rrlllptl. L! 

Ao: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERA1:p,w C ·,·;" 
. i 

.... ; .. .. 1 ~- . --' , 
• '. .:. ~ _I.: i 

CIISINS/GINSPillRIMS- 492/99 
i 

REFERÊNCIA: Manual de Comercialização e AtendimenL:-' • - •. -

;:Ii -," ':' .. ::- '! 

ASSUNTO: Evasão de receita. 

, 
.... . ' • .. ~ 1 

i'- . . _._ . . . ,., ., _~l 
, . '. , .\ _ ' . ....... ... _ .. _., ....... :_.. .._. ___ .. ___ ~J 

~ 
--, ,;::-~ I .' . • ·.>:I ·_·_··.-:: .... '·i'l 

. i 

..... -- " .. ' .. _ ......... ,. I .Y:. \ .. :.: .. \_ .. ~-~ - -, '-Campo Grande, 16 de Novembro de 1999. 

Encaminhamos, pm:a , conhecimentó : e apreciação desse 
Departamento, treze objetos classificados como "inipresso",teÍJ.do ca.di um. em seu interior ·' um. 
cartão indutivo para ligações teleronicas com ~~t~? . postados Pelo cliente . TEJtEMS. :Tais .: 
objetos foram detectados no refugo nesta D~ 'Y'''<' ,,- ' ." \:'~. , · 7 .~:. 

~ .... h,,;.;,. . '... '), ... 

. O texto pep~bjeto~ '~~~1PeilidO de d~~~i~ aos' .clientes qu~i . . 

aguardam a instalação da linha telefÔ'niêa, ou seja, uma negociaçãO Já em andamento en~ as 
partes, o que classifica os mesmos como carta, e, sendo expedido por pessoa jurídica, cuia 
comercial, e, como possui um encarte com valor com~cial, carta' comercial registrada com 
valor declarado. A aceitação da postagem como impressO' oi'~o redunda em severa ev3são . ' 
de receita. "-"\..;:) ;i . (\ -, ''" ! -,.... " 

. - \ I . _/~ ~ .I ( ... ... I ';,' .. ....:... . 

: i i \ 

Conforme informações . da Gerência de Vendas . desta Diretoria 
Regional, o contrato ECTrrnCPRINT - N' 0054/99 foi :ti.nDado J;Ul DRlGT. Os objetos, amoStras 

_, '~ J(L . , . 
anexas, foram postados no COlBarra Funda, DRlSP. - ~;:Yr .n.,-- - , ; i 1. . 

LRFIlrf. 

Atenciosamente, 

" ·i ' . .. i • 

" 

" 

. . \ 
I 

~ , - i r. " rn 

. ... .. .10 ,:2 
..Fls N° ' . 

3-515 : t 
o . 

. , ' : • . _ .... '-.i : " '": . : .-:-' : ' ''';".~ '"'t-:- :,,::,=,-:~~......õ<-' ':' ._"--'---'- .". _.,' ", 

' .. " , 
; -. , ',: ; " . l . " . 

·1 
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Caixa Postal 09914 
70001-970 Brasília/DF 

...•. 

MARILUCE L URBANO DE ALMEIDA 
R HERA 00303 
JARDIM PORTAL CAIOBA 
79096-110 CAMPO GRANDE - MS 

1. CONFERE COM (] OR GI~j;\, _ 

IMPRESSO FECHADO - PODE SER ABERTO 

o Mudoil·s~ O Fdl 
_ Du:olI~~dQ O ."11 
U r,:êCUSJdo O Nà: 
O Er.ê·::f,,, Insutr(r~nt<! 
~ Nãól eXlsb o Il. o llldi 

O '~tO~3CãQ eSC/Ira p/JI! 
G~ SI/laico 

E!EI; ôI~;;r AO, sttVI( 

CD~/C;!)r 



Campo Grande, outubro de 1999. 

Prezado (a) Cliente 

Nós , da Telems, sabemos que você está aguardando a instalação da sua linha telefônica. Por 
isso, estamos nos esforçando ao máximo para entregar seu telefone o mais breve possível. Afinal, 
queremos garantir o seu direito de falar. 

Desde que foi privatizada, a preocupação da Telems é oferecer a você serviços de 
qualidade. Reduzimos uz1ifas de serviços de longa distância através de um compromisso público 
e obtivemos um ótimo desempenho no processo ~~a do sistema DDD no país. Em um ano 
de atuação, nos tomamos referêncici de ClfIal@.e :riO serviço de telefonia nacional. Mesmo com 

/.$.c .... ~. ". 

a crescente demanda, diminuímos a lista--.df:esPera por uma linha telefônica. Tudo isso foi feito por 
um simples motivo: nosso respeito por ~ó.~ê; cliente. 

Para você comprovar a constante melhoria na qualidade de nossos serviços, estamos oferecendo 
um cartão telef~o como cortesia. Ande sempre com ele, use nos aparelhos-públicos de qualquer 

. local de sua cidade. Nós queremos ver você falando . 
Mais uma vez, agradecemos sua confiança e sua compreensão. Aguarde notícias de novos 

serviços que vamos oferecá em breve. É com o orgulho de nossa terrà, e a forte ligação com nosso 
povo, que estamos trabalhando para atender você cada vez melhor. 

, CONFERE CO~ o ORIGINAL _ 

erro José Sirena 
Direcor Comercial 
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CIRO JITlAKO 
De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Prezado Marcos, 

CIRO JITIAKO 
Quinta-feira, 4 de Novembro de 1999 16:39 
Marcos César Alves Silva 
Postagem de Objetos 

.<:J 

Durante inspeção na DRlPR, aquela Regional recebeu cerca de 10.000 objetos postados através 
do Contrato ECTfTecprint - 054/99 (Goiânia/GO) relativos à TCO - Tele-Centro-Oeste. Nesses 
objetos estão encartados 01 cartão telefônico co~o créditos para uso em Telefones Públicos. 
Dessa fonna, perguntamos: '- ~ 

1. A DICO~ tem ciência desse contrat9? <) , . 
2. Esses objetos estão sendo postadot"e~'que modalidade? 
3. A firma possui autorização para erfCárte?do cartão telefônico? 
4. Houve alguma alteração nas condições de aceitação, Visto que o Mód. 8 - Capo 4 - item 3.1., 

alínea a) do MANCAT não admite como Impresso qualquer papel representativo de valor? 

Observamos que, além de conter valor, os objetos não estão devidamente embalados estando 
sujeitos a perdas durante o encaminhamento. 
Outra preocupação é a possibilidade de evasão de receitas, visto que a TCO possui ramificação 
em diversos estados e costuma efetuar grandes postagens através das ACFs de Goiânia. 
Gostaríamos de receber um posicionamento da DICOM para orientação à nossos inspetores que 
encontram-se em trabalho de campo. 

Grato e um abraço. 

Ciro Jitiako 
AssessorlDlNSP 

CO~ O ORIGINAL 
CONFE.RE. • 
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~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL~GRAFOS 

DE: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

AO: DIRETORIA COMERCIAL 

CIIDINSP-99.0350.1169/99 

REF: inspeção na DRlPR 

Assunto: Postagem de objetos relativos ao contrato ECTITECPRINT 

I Anexo 

AREA RESERVADA AO 
PROTOCOLO 

Brasnia(DF), 11 de novembro de 1999. 

Durante inspeção na DRlPR, aquela Regional recebeu cerca de 10.000 
objetos postados através do Contrato ECTlTecprint - 054199 (GoiânialGO) constando 
como remetente o assinante da Caixa Postal 9914 - Bras maIO F, entretanto, na parte 
interior do objeto consta informações relativas à TELEPAR. Nesses objetos estão 
encartados 01 cartão telefônico com 90 créditos para uso em Telefones Públicos. Feita 
uma verificação na AC-Central-BSB, compr~os que o assinante da Caixa Postal 9914 
é a Tele-Centro-Sul Participações. • .f!('Y~ . 
Embora a TECPRINT possua contr~ prestação de serviço múltiplo com a ECT, foram 
evidenciadas as seguintes situaçéesi.:;\ 

1. Os objetos postados pela TECPRINT são da Tele-Centro-Sul, caracterizando uma 
possível quebra de monopólio; 

2. Os objetos não estão envelopados possibilitando a perda ou a subtração dos cartões 
neles inseridos; 

3. Cada cartão possui valor aproximado de R$5,OO (cinco reais), motivo pelo qual os 
objetos deveriam ter sido postados COM VALOR DECLARADO; 

Nossa preocupação é com a evasão de receitas, a correção dos procedimentos e com a 
imagem institucional da Empresa. 

A DRlPR está enviando cópia do citado objeto. 

CJ/cj (ci/tecprint) 

P/JO CARLOS PEREIRA OVIEOO 
CHEFE DO PARTAMENTO DE INSPETORIA G 

Amauty José Valença de Melo 
Subchefe do DINSP 

DlSE1l3PRóx!MOSarmIJ:NTESSOBRJ:ES1J:A3SUN1O,FAVOR 
CITAR COMO RDDiNClAo NÚMERO DESTE DOCUMI'l'I1O 

._ ........ .-._._~ ......... . . .. ...... _ ... "'It! 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORRE IOS 
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,~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DIRETOR COMERCIAL 

AO: CHEFE DO DINSP 

CI/DICOM- L 1ofí99 

Ref.: CI/DINSP-99.03S0.1169/99 

ASSUNTO: OCORRÊNCIA COM POSTAGENS EM CONTRATO ECT/TECPRINT 

Brasília, / <.. de novembro de 1999. 

Em atenção à CI de referência, informamos a e~~~ ,C~efia o seguinte: 

a)contratos com previsão de faturamento anual superior a R$ 1.000.000,00 , 
como parece ser o caso do firmado com a TECPRINT, devem ser previamente 
submetidos a análise e assinatura na Administração Central, conforme 
CI/DICOM-0736/99-Circular, de \4L06/99 , ratificada pela CI/DICOM-
1309/99-Circular, de 21/10/99,~6.~m cópias em anexo; 

b) , as DRs não têm aut , . ... ". ão para vincular contratos que envolvam 
faturamento especial às ACFs; r.- .' 

c) o contrato foi firmad~:ém conhecimento do DEVAT; 
d) de acordo com o MANCAT, Subitem 2.2, Módulo 7, Capítulo 5, papéiS 

representativos de valor, como nos parece ser o caso dos cartões telefônicos, 
deveriam ser postados sob registro e com valor declarado. 

Diante das várias desconformidades relacionadas e do expressivo montante ' 
normalmente associado a postagens de companhias telefônicas, consideramos 
prudente proceder-se com máxima urgência a uma inspeção especial na DR/GT, 
com vistas a se esclarecer a propriedade ou não dos procedimentos adotados 
naquela regional para atendimento desse cliente. 

At nciosamente 

Diretor Comercial 

CONFERE COM o l~L\\-_,._ 
~~= __ ~~~72005 . CN -I 

• , 

CPMI - COPRE1 0S I 

10}8 f 
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-------,1J, mil C!)RREIQ,ü! 
DO: DIRETOR CO:\IERCf..\L 

.-\0: DIRETOR R[\;IO'AL - DRI 

CIIDICO'1- 0736/99-CIR(TL\R 

REF: • 

Assr'TO: Centralização de Contratos Corporativos 

Brasília, 14 de junho de 1999 

A fim de melhor acompanhannos os contratos especiais, informamos qUI! dC\'l!rào ser 
submetidos para análise e posterior assinatura por pane do Presidente da ECT e do Diretor 
Comercial, os contratos que satisfaçam pelo me~ma das condições abaixo: 

• os contratos espec~~~~~ faturam\!nto prc\ isto igual ou su~rior a RS 
1.000.000,00 (um ~!.g~~1.! rl.!31s1 ao ano: 

",~j 

• os contratos especiais cuja operação de atendimento ocorra em âmbito nacional 
(Ex. Lid~nça Capitalização, INSS, Contrato Único com Banco do Brasil etc.). 

Para efeito desta centralização, sào contratos especiais aqueles que diferem no 
objeto, no preço, ou no prazo, forma de pagamento, daqueles contratos padronizados, relativos aos 
serviços convencionais e formatados pela empresa. 

Esta decisão é válida para os contratos com vigência a panir da data desta CI, bem 
como as renovações daqueles já vigentes. 

Atenciosamente 

.~~ 
ROBERVAL BORGES CORRÊA 

Diretor Comercial 

/ 

C/C: DEREVIDENOPIDEPROIDEFIL 

APB/mam 

CONFERE CO;oA O 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DIRETOR COMERCIAL 

Ao: DIRETOR REGIONAL DRI rO J>rl-5 [) K \ s 

CIIDICOM- 13 O 9/99 - CIRCULAR 

REF.: 

Assunto: Contratos para prestação de serviços especiais 

Brasília, 21 de outubro de 199~ 

Apesar das orientações constantes no MANCAT (Módulo 8, Capítulo 2), temo 
constatado que algumas Diretorias Regionais vêm celebrando contratos de prestação di 
serviços especiais sem uma análise prévia por parte dos Departamentos da Áre; 
Comercial, ocasionando sérios transtornos à sua operacionalização em outras D.Rs. 

A celebração de contratos especiais com atendimento; tratamentc 
encaminhamento e/ou entrega diferenciada, em âmbito nacional, exige uma complet; 
avaliação dos preços, custos e atividades l""'tes à sua prestação, com envolvimentl 
de diversas áreas, não podendo assim ~~ididO por uma DR isoladamente, inclusivl 
por esta não dispor de informações qU~'â realidade das demais Regionais. 

~ -i.-:;..7-
V 

l\. <~ 

Esse mesmo assunto também'foi objeto da CIIDICOM-0736/99-CIRCULAR de 1, 
de junho de 1999, quando inclusive foi solicitado que esses contratos fossem assinado: 
por parte do Presidente e do Diretor Comercial, permitindo assim o prévio conheci menti 
de ações comerciais que envolvam mais de uma DR ou que tenham valor significativc 
com expectativa de mais de um milhão de reais de faturamento anual. 

Em face do exposto, ratificamos a obrigatoriedade de envio à AC das propostas di 
contratos de prestação de serviços especiais que envolvam uma ou ambas alternativa: 
abaixo: 

a) estimativa de faturamento anual superior a R$ 1.000.000,00, cujo contrato ser; 
assinado pelo Presidente e DICOM; e 

b) envolvimento de mais de uma DR, cuja decisão de assinatura (centralizada OI 

não) ficará a cargo do Departamento responsável; em qualquer das hipóteses 
deverá sempre haver prévia e formal aprovação da AC. 

Atenciosamente, 

) 

~ 
ROBERVAL BORGES COR ÊA 

Diretor Comercial 

cO~ o OR\!3,~AL 
CONFE.RE o 

RQS n° 03/2005 • CN .. 
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'(~. EMPRESA BRASILflRA DE CORREIOS E TELÉGAFOS 
D;ntoJ1a Regional de Golá§ e T oranlhu 
, 

FICHA TECNICA 

ESPECIAL 

JNIDADE DE PO~ilAGEM: QIJANTIDADE DE OBJETO MENSAL -- CONTR.~TO NÚMf:RO ] 

~ ACF ALPES OWGT 005~99 

USUARIO - .-.----.---.. ---------.-~----------- ---'--~-r.;:;:;----"--
40ME: ENDEREÇO: ITELEFONE: 

~_~~~~JNT .. IMPrRESSÕES TÉGN!~~!TO~ I>:v.I~_depel1d~~n,CI~a! 4,, 53, 3~entro ê-------l---.-----.. ---.-.-.-----
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;'4:145-010 GO,ANIA . ~~ .~~~~ 26110'99 00.861.883/0001.24 
____ t:..~~ 
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SEGUNDA -------t--------t--------------.---.. --.------.-----.----.------.--.----.----.----.--~._. 

TERÇA: " )1:; Oderrl! ..,1~ll..lI·il ai [1('~t:J1I4'''; d .. oI.lI'l!'·'1l 
-----1---'---r-'--~----------'-', --- -.-----~-~----- - '-'- _.--- --- ---'-' ---
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I{{~ 
UNIDADE DE POSTAGEM: 

EI\U)RESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 1 ELÉGAFOS 
Diretoria Regional de Goiás e ToranUns 

QUANTIDADE DE OBJETO MENSAL 

FICHA TÉCNICA 

ESPECIAL 

CO • BARRA FUNDA ORISP 
CONTRATO NÚMERO 

0054/99 

USUÁRIO 

~~~:R-: U"-T l:~~~~SÓES TÉCNICAS l TOA . IA:'~n~e::d~nCi~~~~-3-~-~-~I?o°: ~:2~~~~~~~---------
CE~~045~0\~-IC.JADE-~:~;ÀNIA ---.. - --·---·-T~~.I :o ,~ ~~~t;~~~ -,---- CGC: OO-.8-6-1-.8~3/000~~;4 ~ .. _--

.;>~.;~. ' 

FREQUENCIA HORÁRIO ENDEREÇO DE COLeTA {"\'. QUANTIDADE oe OBJETOS PREVISTOS 

SEGUNDA - =--'~-----~~--= ~. SE~MPROVÃNTET- COJ,l .!::OMP~OVilNT.~_ I 
--lERÇA- ._- ObS.: OCliente~~~~~~á_a POSI~~_~~-- '- --- -- -------------- --- -. -

-------- .-. ------ --T-------···--·------------ -·.---_. 
QUARTA dos Objetos dífetanwnte no 

- -_.- -_ •• -- . ' --" ------.- . -----.--• • - . -------. - ••• - - • - ___ o .- .---- . -- - - - ---.--• •••• ----,-r-------.--.- _ ". _.' __ ... ___ .... __ .. _. __ 
___ aul~.~~ ____ ._ .. ____ o _ ._ . _ •• ~?..:BA~~~FU!:'!D~~~P. _ .. -- . . - .. ' -" ._ . -- -. -.- .\1'----.. ---------. __ . __ ._ .. _ .. _ .. ~~ 

SEXTA '1 ( 

DATA: 

li? -:; CJ :;o P. VoI -o o 

~
U1 ~ s::: c;: 

~I I''''' o§i 
1_ . ,.--. o Co ; '--' ::o Co: 

. . ..., f- '~ :::v <.n : 

I
m' , 

i".!l ~ (') 1 
I o :z ~ 

. . _~~I 

r 
(") 
o 
;.. 
rT1 
::tl 
('T1 

o 
o s: 
o 

~ 
6 
Z 
:> 
I 

ASSINA ruRA USUÁRIO ASSINATURA DO EMPREflAl?o DA ECT 
.. ~ .I~ 
.~ '~""J'-" ; 
~~ J:-.~' -' .. . . , 

o _A _ • __ 

c;,~;~~\!9f ..,It! ':";'" 

./ 

õ 
A 
§ 

L 
rr 
c 
"1 
rr 
'. 
t: 
:1: 0," 

Cf 
C 

L 
I o 
Z m 
z 
p 

Q) 
W 
Q) 

-J 
(1', 
(S) 
w 

z 
o 
c 

I\J 
f0 

I--" 
UJ 
UJ 
'D 

l>. (S) 
r. i t-Jo. 

. ~N.. :j!~ iD 
-~ KN ~ :~ 
-\K> r 0.; 'c. 

,J ~ 
,tn '" 



(( 

IA~ 1~ 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS . ,.:\ ' !"r 

, 

:1), .. :.35.-- . 
. ", _9. , Tt 

TARIFA SEED/CORRçSPOND~NCIAS / Vi ê ' 11/10/95 Ig4 nCla VI a ores em R$ t 
SEED - Entr~ a Local CORRESPONDtNCIAS 

Faixas de Peso Entrega Entrega Título de Crédito Entrega Nacional 
(gramas) S/CE C/CE P/Aceite SJCE 

até 20 gramas 0,28 0,39 0,28 0,46 

20,01 a 50,00 0,48 0,68 0,48 0,80 

50,01 a 100,00 0,67 0,95 0,67 1,12 

100,01 a 250,00 1,36 1,92 1,36 2,26 

250,01 a 500,00 2,47 3,50 2,47 4,12 

Vigência 03/11/97 
SERViÇOS ~DM~ · 

fi~ " :"'· 
SERViÇOS < .. PREÇOS 

Registro 1,20 

Aviso de Recebimento - AR (incluído Registro) 2,40 

Mão - Própria - MP (incluído Registro) 2,70 

Mão - Própria - MP (incluído Registro e AR) 3,90 

Valor Declarado 1 % do valor + 1,20 (Reg.) 

. - - - - - - .. -
Obs: Pará a utilização dos serviços AR MP e VD é obrigatório o Registro 

COTA MÍNIMA MENSAL DE FATURAMENTO: R$ 232,50 

EXCEUfpfllQuad15 CONfERE cOM O ORIG o 03/2õ05":'·êN·~~l 
CPM ~-· ''- CORRE I O~ t 

1. O 13 \ 
~.- : ! Fls W. _______ , 

~515-4 \ 
f,.I.I.I,.~_=_-~==·~·_-::-.:=.- l 
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E!PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE~S 

TARIFlS POSTAIS E TELEGRAFIC1S IJtEii!S CODtGO: 51000-
'alares f!I R$ VlGEKCll: 01fl2/ 
:i~:ClRT!:CO!EiCl!L::lEROGil!!:E:i!piEsSO:UlG!1lE:{~:~~~~~):::::::::::::::â::I!PIESSO:IOR!!L:::::::::::::::V~l~~:::::::::::::::::: 

BASICO C/REG. C/REG.tlR (u graus) 

ate 20,OC 0,31 1,51 2,71 Obserlacao: 

20,01 a 50,00 0,51 1,71 2,91 - leI!! DE 500g I 
50,01 a 100,00 0,82 L,02 3,22 1. Para objetos cal peso su- ' 

perior a 500q, serao aPli-! 
100,01 a 250,00 1,34 2,54 3,74 cadas as leslas condi coes 

de VlLOR e PREST!C!O do l 
<250,01 a 500,00 2,26 3,46 4,66 SEDE!. 

I::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::1 

ate' 

2t ,01 a 
50,01 a 

100,01 a 
150,01 a 

200,01 a 
250,01 a 

20,00 

50 00 
100:00 

1S0,00 
200,00 

250,00 
500,00 

0,20 

0,25 
0,30 

0,35 
0,45 

0,50 
0,90 

J 2. CARU no CO!ERCIlL E CARUO POSUl !f!I gruas) - RS I 500,01 a LOOO,OO 1,30 
BAStC C/REGC/REG. - AR . I aciu de LOOO 00 

, por tg oa fracao ucedente 0,80 
ate 2C rOO C,22 1,42 2,62 Observacao: ,----------------------------------------------------------l 9. CICOGi!!l - Isento de todos os precos postais p/Servi, 

0,36 1,56 2,16 - lCI!! DE 500g Basicos e Adicionals ate o lilite de ; kg 20,01 a SO,OO 

50,01 a 100,00 0,58 1,78 2,98 1. Para objetos COI peso su- ----------------------------------------------------------perior a 500g, uno apli- 10. UDElIllClO RS 2,! 
100,01 a 250,00 0,93 2,13 3,33 cadas as leSlas condi coes 

de VALOR e PREST1ClO do .... ------------------------------------------------250,01 a 500,00 1,58 2,78 3,98 SEDEI. 11. !OLn POR O!lSSAO DE ULOR DECLWDO RS 10, O 

-i~-yiLi-iici~!~:ii!)~::::::~---------------~~~~--:---~~~----- :ii:-:SEI11cos:1DIClolils:POST1IS::::::::::::::::::::::::: 
~.~ -----------------------------------------------------, 

ate' 20,00 1,~ ~i 2,20 I legistIo 1,2 
20,01 a 40,00 3,R ~ - 4,20 , 
40,01 a 80,00 5, O"".::.:' 6,20 l!9istIo !adito . 

::::::::~~::::~;~~:~;=:::=::!~~~~~::::::::::::~~~;:::::::::::~~~;::::::::, . ::::~:~~ !f~:!:ad~e~~i:O·;~~r~~~r!~~~~ai~c~s- 0,61 

---------------~:--~~!~:-:~!:~:-!~::~::--------------------------------) Eltrt9a ao Proprio Destinatario - lao Propria 
C!I~ POSTAIS ) ) (ilclnido Registro) 
· lsslnatura . _ 

- Efetuada no les de DEZE!BROl1999 l 33,S4 l lTÍ$o Recebi.ento 
- Efetuada no les de JAXEtROitü 61,~2 , • iltlaido o registro 

· Renovacao 30,96 I . ilclaido o registro ladico 
· Copia de chave 9,29 ' • ilcluida a Entrega ao Proprio Destinatario - ! P 
· Substituicao de fechadara 30,96 I 

, Posta Restante (objetos enderecados) 
PORtE PAGO/EIVELOPE EICO!ENDA RESPOSTA/CARTA E CARtAO RESPOSTA ! I 

2,71 

1,21 
2,4C 
1,81 
3,90 

0,20 

Autorizacao anual ao uso õesses servicos : Pelido letirada/!odificacao de Endereco/Reelpedicao 
· Efetuada uo .es de DEZE!BR0!l999 I 0,00 I . lia Postal 0,71 
· Efetuada no IeS de JASURíli2C t~3,lj, . lia ttlegrafica telag.URG 

, I 20 palavr~ 
I!PRESSO CO! DEVOLUCAO GAF-kXiIDk ' Valor Declaraeo 
Aatorizacao anual ao uso desses servicos . . prece de franquea.ento conforle a categoria do objeto 
· Efetuada no IES dê üEE~ERC:i~~; lS ,3á : • regis:ro ou re~is~ro 105ico~ cenfoae o caso 
· Efetuada no IeS de JAJi~iRO,'2Q . -.. ~: . prellO de H sobre c valor aeclarado 
ARl{AZEliAGE~ - por kg Ot fracao por di --r,-o-N-FE-R-E-c"':O::;..4:-:0:-;O~R;:IG~I~~~~7v ~: 1 dor !uilo Inle nacional, carta, ilpressas 
sm: . Servico de Huaiiza:ao de Endb CO! _ . ' COl vaior deClarado 5.500,OQ 
(por enderece listadoj v 2u ,::=:=:::::::::::::=:::::::::=:::::::::::::::::::::::::::::: 

, : n. sm. mClCXÀIS n:'Eú. : Sirc~s 15,OG % 
Carta Social (LiI:ite !alilO de peso: lúçj ~,üi ;---------------------------------------------------~-----

, nc· Franqueamento À;!tormdo Oê Cartas .: nn. jj~ &~~i~i:Srtif..CJ..~ oQS---·;G::fiÍ20.')~SC-f"'N · I 

) (LiCite Kátilo de Peso: 10q) 1 0,2&, I' n trJ - u" - '_o .! 

l:=::::::::)::::::::5~=TELEGRi.~~:sl~PLEs::::::::::6~:rELEGRA!A:URGE~1E::::: l ~~~ADh~~~nRn:AC UE p PM I·· -1, ~O~E~-~: lO S! 

! pala,nas i----siicKS·-·-----·i5~õc-i·-·---~·sitc~s-----·----i5~õõ-i-----· j COPU UI tELEGRA.WJ. . ) 1,0Ó! 9,~ ,1 \ \ 
(--~t~-iõ---i;i---i~j;-----·----i~ã3----- -~- · ·--3~C3---·-·-----4~Õ4-------- j ElruGA DE mSAGE! tELEX - ris NÓ' " ~-- ,--l 
)
' 23 - ~G I 2,26 j,ú~ ~,3C i ,v: • ipor lensagelj ) 3 I 

(l - 60 3,19 4,25 i,Si 10,09 ) .ia unidade atendmutofEC!) K::8~ ~ ,'p'1 4 I 
61 - 80 4,10 5, 4i I ~, 8~ 13,12 I .io dOlicilio do destillatan lD . ~3~~, i3 .. I 
81 - 100 5,01 6,68 J 12,11 ló,15 I I ~, . 
por grupo ' I~StROCOES SOBRE tELEGRA!lS) 0,80 1,Oi - --

de 2Q 0,91 1,21 : 2,27 , 3,03 1I 

Pala-.ras ~ nllEiECO TELEGRArtCO REGIST. I 18,00 24,00 
-l~:riLiGRiiÃ-õÊ-iipREHsi~---;t;-iõ-~;i;;;;~---õ~ii-----------õ~jl--------JI-i.:-TELE;Ri!Ã-PRÊ:~iiiõõ-;-c;;~~it;;-t~b~i;-d;-P;;d;t;;--- ' 

I por grupo elcedente de 20 palanas 0,17 0,23 e Servimo 
:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::=::==::::::::=:~:=:::::: 

(t) Valor Basico 
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A 
Et-1PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Praça Cívica, 11 - 10 andar - Centro 
Goiânia - GO 

062 2195113 p.e 

r'?\pexo 1~ 

,"3f;)"'F ', . -fi-..... :; .. :.:. 

Goiânia, 16 de novembro de 1999 

At. Sr. Irandi Lisboa de Moraes, Coordenador de Negócios 

Prezado Senhor, 
,~,~ 

~ "\~" ,,-..:i' ~'",. 

éL!l?>:::':~ 
\ \ .\ 

.:1"'~ ~~*: 

Vimos pela presente solicitar deV;~Sa. a ampliação dO nosso contrato "EGfTecprint 
054/99" para recebimento de impressos nos valores uéltarifa postal interna. 

Solicitamos ainda orientação ao CT Barra Funda em ~~ Põuio, quanto à ciassificação 
tarifária correta dos nossos maf€iiais. 

Seguem em anexo cópias dos protocolos de enti"ega para correção. 

A tenciosêI mente, 

I 
I 

-' " '\ " 

Gáudio r€rnandesjde Oli"e!r~ 
Diretor Presidente i 

-

Fls N° __ _ 

3515 - 4 
'- ----r 



DEC-15-99 04:21 PM TEC?RINT IMPRESSOES 
~362 21=-5113 P.01 
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:tJ 
TOc ....... lnT 

,-: " o! : !~, ' • . r ' '; ~. j ; ._------ ----- _ ._- -_ . . - - --- _ ._------

NR.PRE.15/99 
Goiânia l 1:; de dezembro de 1999 

A 
H·1PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Praça Cívica, 11 - 10 andar - Centro 
Goiânia - GO 
At. Sr. Irandi Lisboa de MOíaes, Coordenador de Negõcias 

Prezado Senhor, 

Reiteramos o pedido de ampl!açãcde nosso contrato"ECT(TecDrlnt 054/99"1 objeto de 
nossa carta datada de 16 de novembro de 1999, cópia aneXJ. 

Dôda ô urgência do assunto, solicitamos a resposta impreterivelmente hoje. 

Atenciosament~f .' 

Ii 
/1 

:. '( - . 
\J,'~ " _'. '.' 

Cjáudio FernandeS de Olive!ra 
Diretor Presidente 

'o;o.A o ORIGINAL \ 
COMFERE C . 

- .----.--- -.- - --- RQS.~03,l2005 - CN -
.I,I,ATWI : ~ • . -."~:;ec ', ; "' ''. '; .: ;; ~e~t· : ;";0;0,.1. ; (;(· :,0 :o«..,~ C":' ' or . : . )/-, ' q .~ -,~" er ; : .00 , , :; ,";':J CPM I .. CORHE!OS 
FILIAi...: ~: . '~ . ":5 t> ' ,A Sal.! "':;:: :J '~ r?~ i," : .... :-:,: .... ;.JI"!.: T.::w('r; ?,P l~ ! ; ; ,3 Ji') f- I. :' ;" . l':: ':·.c;..: . --: ';"0: ''r-. , . ::: !:' CI · 1" ':"7 . ; !r.~ .: .. . ., .z ~ ") . 
F!LJAL. \L .. ..: :.:r 'Joe ~ }.,e t r .::: ~ :c,;~ ~ ...... . ~ t. .; . ~ , ~ ,-~ ". ,.,'. ,,(T '...!., ~ "h ': · -: .. ~': · :: 3 -!I);',:.: .r :.. :. .· :: ~ . -.I · .. : .. .. : 1" :)e~ - -::; . . -' .... : ~l ~:.: ':l .. ,....,-. 

Fls N° lO! 6 . " ··--·-----1 
351 5-4 J 

,..-~~-==.... -.. ---... i 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS4r 

DIRETORIA REIHOHIL DE GOIÁS/TOCAHTIHS , 39 

CT/GAB/DRlGT- 034 199 

limo Sr. 
Cláudio Fernandes de Oliveira 
M.D, Diretor Presidente da TECPRINT 
NESTA 

Senhor Diretor, 

Goiânia, 15 de dezembro 1999 

Em atenção a correspondência de V.Sa, NR. PRE. 15/99, cumpre-nos informar o 
seguinte: 

- A postagem de impressos por intermédio do contrato ECTITECPRINT 054/99 
foi objeto de questionamento por parte de Diretorias Regionais da ECT, porque 
não é um modalidade de serviço prevista no contrato tipo "múltiplo". 
Em 19 de novembro, iniciamos um processo de consulta à nossa 
~dministração Central, no sentictot* autorizarmos a uso do serviço de 
Impressos nesse mesmo contra~,"-
Entendemos o pleito de V.S~~lgamos como razoável tanto a inclu~ão de 
impressos, quanto a adOçãt"~ e simples da tarifa postal interna. 

",«:9 

Esclarecemos que, entretanto, necessitamos de autorização expressa para tal, 
uma vez que não é previsto tal procedimento nas normativas vigentes. 

Isso posto, solicitamos aguardar, dado que estaremos buscando agilizar as 
deliberações sobre o assunto. 

ILM/sro 

irandi 
Coorde 

, oraes 
\ Negócios 
\ 
i 

\ 

1 

RQS n° 03i2l;O~ - Ci'\ ' 

CPMI - CO~,J( (:, :US 

,-_._------



eleções 
doReader's DigestO'õ 

CRESPO 

CONTRATO 

ECTrTECPRINT 

N°-0054/99 

/69075-700 

BC068202.DAT/24010 

. '/ .. .... : ~; . .' .~.~ .:. ~.': 

':',.: .. . '. , 

o MUDOU-SE 

:::::J ENDEREÇO INSUFICIENTE 

O NÃO EXISTE ° N° IN OICADO 

~ DESCONHE~DO ' 

READER'S DIGEST BRASIL L TOA 
AV. PRESIDENTE VARGAS, 3131/1301 

CEP:20210-030 - RIO DE JANEIRO-RJ 

PARA USO DO 

O RECUSADO 

O AUSENTE 

O NÃO PROCURADO 

8 INFORMAÇÃO ESCRITA POR TERCEIRO 

CORREIO 
DATA 

REINTEGRADO AO 

~~~~~~O~~I 
-b-'-'---= 

.' " 

, --{' 
VJ \ -\ ' (,) . ~.$-

:l. [() 4 JAM 2000 i ~ 
~ ASSNATÚRPlE NÚMERO DO 

Etffi3,S:;AOOR 

___ ..,.. _ nO.03/2005;· CN ·<l 
CPMI - CORREiOS I 

1 
f 

Fls No_l O 18 I-
,.. .. ------~--- J 

351 5 - 4 



RQS nO 03/2005 .. CN _I, 

CPMI - CORREIOS i 

Fls N°._ .1~? -; 9_1 
I. 351 5 - 41 
'----.. - ,l' z. 
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2 

PLANO PILOTO 
70740-776 BRASILIA DF 

,~ 
d~ t~ 

"" 

18597 

CONTRATO 

ECTfTECPRINT 

N° 0054 / 99 

CONFERE CO~ O ORIGINAL 

A2aCCE~W _. 

NET Brasília S/A 
SIG Quadra 01, Lote 725 

Braslília - DF 70610-400 

i 061;0 
Fls .No ~_Jl __ -I-/_~ 

3 
Il:f.'N~Q('~~~'· ' '1tH; " ~t19I'i'1tzJ._~.'';..'~' .~~ •. ~ .. j:":;.t~"""" ftd'r ' d"* __ rrf~ "b"'i 
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= 

1'1==='" 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Caro Assinante, 

A partir de 1° de janeiro de 2000, a base de cálculo do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços - ICMS incidente sobre os serviços de televisão por assinatura, 

inclusive os serviços de televisão via cabo, será modificada, o que resulta em uma carga 

tributária final de 7,50%, a qual, até 31/12/99, era de 5,90%. 

Esta mudança está baseada no Ato Declaratório nO. 02, de 16/11/1999, do Secretário 

Executivo do Conselho Nacional da Política ~dária - CONFAZ, publicado no Diário 

Oficial da União em 17/11/1999, o qual~. tificar, em âmbito nacional, o Convênio 

ICMS nO. 57/99, de 22/10/1999, e cWe,)'~ publicado no Diário Oficial da União em 
~:.. >·i 

28/10/1999. F .~~; 
.~ 

Esclarecemos que a modificação dar-se-á apenas na base de cálculo do imposto, 

permanecendo inalterada a alíquota de 25,00% incidente sobre os serviços de 

telecomunicações e de televisão por assinatura, que inclui o serviço de televisão via 

cabo . 

Assim, os valores dos nossos serviços, prestados a partir de 01/01/2000, referentes às 

mensalidades do ponto principal e, se houver, does) ponto(s) adicional(is) e canais "à la 

carte" (Sexy Hot e Playboy TV) refletirão o ajuste mencionado. 

Agradecemos desde já a sua atenção e estamos à disposição para escla recer eventuais 

dúvidas através de nossa Central de Atendimento ao Assinante - fone 343-8500. 

Cordialmente, 

NEfem Brasília 



\~ =: - .3 . .x - '3 := ~ ' .1 -:: s _ - :; .-\ 
::: _ 3 '1:': :- .. '2 .: ·;;.:. ::, .... ::,;;. 
2:2~··' '", = .; ..:~ .. }-~.~ = 

I 
T ...... "'A "'" ............. .. 

MANAUS IAM 
69065010 

! 
~ - .-.-

, . 
, . , 

./ .. " 

.. ... 

o. 

CONfERE GO~ O OR \G,~AL 

- . -, - l . . ., .:.... '. - . 

RQS nO 03/2005 . CN 

C I 

10~1 
Fls N° ------

3515- 4 



~ 
iffi= =--:-- --~ -. 

~ -

CONSULCRED 

I BONSUCESSO 
21040-170 O DE l AMEIRO 

- --;:--.... 
- , - .'1)-.· -::" 

RJ 

CONTRATO 

ECT/TECPRINT 

N° 0054 / 99 

.. ;;--------, " 

,~ ::30~~!( CD~"~.:J,~~~::~ f ; ~: _::" , 
/ l- Ó\'~ - .. -z,\ ---"" / 
. t:&nS'Ulcred Consul tora de Crédi to e CObranç(>'f--:::~'\ I 

Rua da Qu i t anda, 96 - 6Q andar R u \ 
01012-010 - Centro - São Paulo - SP 
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~ o O~~GI~AL 
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Ni teroi 

CONTRATO ·· 

ECTrTECPRINT 

N° 0054/99 

Q 
.S: 
." 
o 

29/11/1999::0 
454 i;!. 

~ 

:nt 

RIO DE JANE~IR~o~~~~~~~~:kS~~~~~~~,~j 
~iN~~~~~~~O DA VEIGA , 55, Bo . ANDAR 

20031-040 RIO DE JANEIRO RJ 

~-_ ....... --~_ .... ~ .. ~ .... _.~ . ..-.... 
RQS nO 03/2005 - CN • . 

r-----------------~~ CONFERE CO~ o OR\.GI~AL PMI - CORREIOS 
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CONTRATO 

ECT ITECPRINT 

, Nº 0054/99 

-~ , 

~ 000108 

~ l ' JD OLIVEIRAS 
, 3702'2':690--VARGINHA MG 

CONSÓRCIO CON'SÓRCIO CONSÓRCIO"'CONSÓRCICf"CONSÓRCIO ' CONSÓRCIO ' 
___ , _ ,_" _ _ . ;_... . _. _ '"-o • . " , .• . . '),~.~ . .. _ '.".-1' .. '_~.: k . ~. • • • ,."'"_-!,- , ,_ . __ . -' . _~_ 

[!iMlf!iiMftlM8tll!!Ml MM l1!l! ..... 
CONSÓRCIO CONSÓRCIO CONSÓRCIOÇ~~$.9~ÇI"P. ~);ONSÓ.~CIO , CONSÓRCI~ 

~ .. ~'fhjiji ~ '!Mff [l!!M[ _ ~ '!Mff 
CONSÓRCIO CONSÓRCIO CONSÓRCIO CONSÓRCIO CONSÓRCIO CONSÓRCIO 

=~fMJI::;:' " '::::- ... ~M''''tÇ-~r_ r_ 
- - , - -. ~"'. CONSORCIO LUlZA LTDA . - -­

CONSÓRCIO CONSÓIl" ~~~:VOLUNTÃRIO~ ,DA ~RANCA, 1311 - CENTRO .SÓRCIO CONSÓRCIO r ~ ,_:y CEP 14.400 490 CX. POSTAL, 481 - , ,"~- " " r __ r _~ TELEFONE : ::::C~ ~0~6~ 711-1122 r __ -,-!IIIEJ1] ...... ~~ .... _,_.!!IIE......lo.~ ... jaJ .... 11 ~ \I J vm II ~ \I J vm I __ -+~~ ... _,_~ ............... rE .......... 
" '. 

o MUDOU-5E 

: [" , 

o ENDEREÇO INSUFICIENTE 

~ÃO EXISTE o N" INDIC~O 
o DESCONHECIDO 

PARA USO DO CORREIO 

o RECUSADO 
DATA 

o AUSENTE 

o NÃo PROCURADO 

,o INFORMAÇÃO ESCRITA POR TERCEIRO 

- - - ----------F-;~~::::;-;=--?='-;:;,.:,;". ' .. ~''' .. ~, ..... iiiló_' ... 

RQS nO 03/2005 " CN 

_---~~~~;;;:1'fPM' -:- -CORHWO~: 
CONFERE COM o ORIGINAL -- 1 O ,;' 6 I 

Fls N° ,---

3515-4 
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Anexo 16 
~. ' 

r---A-R-EA-R-E-S-ER-V-A-DA-, ,""O~"'" '\ ali CORREI~ I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS PROTOCOLO ~~ ;=ls.. 4 9 ~ 

DE : DIRETOR REGIONAUDRlSPM 

AO : DIRETOR COMERCIAL 

CI: SOPES/GEOPElSP-4.0651/99 

REF.: Contrato ECTITECPRJNT n° 0054199 

ASSUNTO: Postagem de Correspondências. 

São Paulo, 29 de dezembro de 1999. 

A empresa TECPRINT mantém com a ECT o contrato de referência para postagens de objetos, 
sendo a ACF ALPES - DRlGT e o CO BARRA FUNDA - DR/SPM (trata exclusivamente 
encomendas SEDEX) as únicas Unidades autorizad~s para a prestação do referido serviço. 

Todavia, constatamos que o CT-01/CENTRO está aceitando que o contratante efetue postagens 
de correspondências, atendendo a orientação telefônifprestada pela área comercial da DRlGT. 

~ . 
In!orma~os que. nem _a GEOP~ e n~m ~ . ~~ desta Diretoria Regional receb~~am 
onentaçoes para mclusao da refenda Umdad~"iiêm como ressaltamos que o contrato onglnal 
não foi enviado a estas áreas. :f:;r ~;:/ 

"., XI .~~ 

Em função do exposto, informamos que estamos suspendendo a aceitação das postagens em 
questão, enquanto aguardamos a definição sobre qual procedimento deverá ser adotado para a 
situação em tela. 

Por oportuno, observamos que este assunto foi tratado anteriormente com o DENOP, que houve 
por bem encaminhar a CIIDENOP-1378/.9 e 24/11/99 (cópia anexa), para o DINSP, 
responsável pelas diligências para el o dQ caso. 

Atenciosamente, 

USON COMIN 
ETOR REGIONAL 

ECT/DRlSPM 

CIC - REOP-01/CENTRO/DRlSPM 
OINSP 
DEGEO 

USNlmsoc 

CONFERE COM O OR\ G'~ 

-' 

"Cortesia e respeito ao cliente são ingredientes essenciais para atingirmos a qualí ~909~,D3/2005 .. CN • 
CPML. -_ CORRE iOS 

. .1 O f} Y'j 
Fls N° - . ,. , 

3515- 4 
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27 / 12/99 
17:16 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E "fELEGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE SAO PAULO 

LISTA DE POSTAGEM 

Cliente : TECPRINT IMPRESSOE lECNICAS LTDA 

Folha Unid Post Data Post Cod Adminis Cantl-ato 
0000005499 7501 72607009 10/12 00000000 

I Anexo l' 

\ Sq Encomenda Serv Go C,E,P, F'e"5o Sel-V 
Adie 

Valor Produto Qtd 

( Declcx, 

--02 '/ 4378/663 40'/~.?3 00 .400010~H~ 0tl'230 00 00 00 00000000 000000(~e'0 ~ I '6Ib-7 7-0 C 

~ 04 'i'43'l8 "l.86?40 'i~)3 0i!; 400~H000 

"' ... 05 74:3'785424 ,;.e'?03 00· 2gec<i.\H,Çj0 - / 

~ 06 143788~40 40j0~ 00 20001000 00230 00 00 00 

c 

C 

c 

"07 74:3:/86481 4Wi e(j \~0 40 (~01000 00230 0~) 00 00 00000~; 00 0ec0000000'Vt /8/,- 5'~ c. 

"---08 743'/89230 40'/03 O(/; 400e!1000 00230 00 00 00 

i"" ""1tJfI K 378 5.J O 15 ~ 1000 
\ 'ID ~.J-;''<Jf)2."7-5 ""JrF} 

CGC DA !jfH1J(~m:. ~ "3,;'028316/2944-25 

INSCRICAO ESTADUAL 112,388,8~3,119 

ASS, E MATR, ECT 

ASS, REMETENTE 

0i!Je'00000 000e'00000 '1/ cPI 6 - ~~_ 

2qr~-,~ c 
i 

~2:3-w....9'~ I "(., 
./ 

SRD mo s~ <Q ue; P/J/2 rf 

em ~j(âi)5 FD I PP/?A O 

rlVlC,(!IO~ 7t1Ç OU~J 

?7 eq I tnI)J ; -5' RQS nO 03/2005 "" CN • 
CPMI . CORREIOS ; 

-éÕHFERE co~ Õ ORIGINAL 1061 8" Fls ~No. . • '. ' 
- " ~. , ~ . - . ", : . . -: 

" ~~:~51 5 "-4 
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\ " NNDE~ÇO: Av, '"de"'I1«16"01., 4&33, 0111\110 

. m;ei 110il:Ol0 . ~~~ICIP!º~_GoIA"Ia. .. .. ii.lrONE/FAX: ~21;:OOO: 182i219:fõll~II~111 26/;0/99 pAOINA OL 

L 1ST A O E P O S TA G EM - SIM P L E S , CÓDIGO DA AGf:NCIA: 

,.--_ .. M UNI C I P A L I M E T R O P O L i T A N O { "~ '- '-'----"'II' . 
- • . . .• _ . . .. "'0 _ ' · ' •.. 

[
~ 'OA'HA dOMl!timlAl.···

o

---

._ ...... ·~J.~~.~;:À~l~~\~ ~~.~ ... . 
.. _--_.- . 

111\6 ;,tO,UU 
..4iI' • • •••• • .... 

.!!' __ . ?O 19 I •.• 1:1 . __ .. _ •. (\O I \)() 

.~' .. bU,U1 ... li 1 ()",()(J 

.UI-.lUU,OL ... ...... :.eu,uu 
~_ 'M,O 1" f}(lU,O(l 
~_ tltHW I .. I 111111,1111 
~ . •• • .(. • • :a,-

~g 1 ""U,O 1 _ &t ') O(lU,OO 
d. :l.UUO 01 li l.UUO UU 
~l or ...... ,:, 1"a,:......I . I_ • •.. -...z,_ . ,· . ,. '- •. 01 • • :1 \ 

de 
de 

TOTAL 
____ o 

CARTA COMEnCIAL 
TARIFA DE PESO 

(EM GRAMA'S) 

até 20,00 

a .50,00 
a 100100 

a 4~º.QQ 
250,01 a 500JlQ. 
500,01 a 1.000,00 

de 1.000,01 a 2.000,00 
de 2.000,01 a 3.000.00 

TO T A L 

! I DATA ~ PO~~21M 

()I1Wt'c ,ti flr M C( IMP' H N"çAo .. 
I'ltI :'.:' I UNII . \ WJI\N 111'1\1" \ "1~r:ÇO 

\X) \") 1X ..:...n~~. 

(") 

o 
Z 
"TI 
rn 
:u 
rn 
CI o 
:ti: 

..... " _ .... _ .. 

. ()I..,I'I on COM r.nMPI~()VA',:J\( , 
i'HI=«,;(IUNii \UiiANiillAIII\ i.'11I ,,:" 
, .. Y) .... . . '_ ~~)_ ... _ ... (~ .. V) - Ii 

.. ' 

o I I Dbl' '. g . .. '~~~"I .. " .. ~ ... . -- -1 _ ' .. . _ _ . ____ .1 " ____ "0_"_ 

]
"5 ' - .. _.. 0' 0 • -4.jlK">l.11i 

..... ------... -.--1 ............... --.... -........ -. ... .1 ... .... - ..... -.- .. . . 

- l o' ""' •• ~ _. -~ ... -... ,, -._-... ·,-~--- .. -I · - . ) I:~.,:'J NACiõNÃi. I 
o ......... . .... - •••• \- - ... _ ... • •• _ •• OÜ~ãEM COMPHOVAÇÂO ' ... \ "'" 

=--_!~_!~~<;~ (~f!!~!~~2~~ \ ... ---auÃN(t\UAUl~·--·-_ .. _~\-o_ .. .. - (:~~~~.? ô 

CARIMBO RESPo1AV 
T E C P H Q ",~ .-

,/ 

1'10 I,:U totl\L 
(A I 11) - c: 

'... ..,4 

.' 

.' 

'-

.' . .. .. _ .. ' ._ ----------_._-~- .. 

., ,. -. " --_._ .. _-------_._ .. _:~ 
CAHIMUO OAIAI>OH 

UNIDADE DE POSTAGEM 
"'-l:~""- '" 

/'.. .. .-. \'~,.) • 'J 

. 'e 7 .:',00 ~ \. C. • '.J ~;:) 

CARlMBO~DATADOR 

.... '. SQI 
. ~ " \ ;>. ::~.'~. 
" '.' ""\' , . ' .. \.\' . . <.l ,,~ 

i .y 1'\.~ 
, ,. , . 

\ " 

1I . &/2,~ rr/:'Jlr:SSÕES T(C~j:,..i .s I J i, f\ 
~~ • . '!";; 

IY\U~ . 'J,~ . v .......... _ . .(i .. ~. .. ~ :' ::;4';1 > 
[ {DESTINO: 111 VIA - ECT (FATURAMENTO) I 2 11 VIA- CLlE.~E-.»3· VIA - UNIDADE DE POSTA M : ~ 

~ . . INUTILIZAR TODOS o's ESPAÇOS NÃO PREENCHIDO~ . ') ~ . 
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END~REÇO: Av.lndependAncla, 4533, Centro O 
! CEP: ' 14045-410 MUNIC\PIO: Goiânia !""'E/FAX: (62) 219-6000 • (62) 219-6113 

'I uV'"U" I U N" UU54199 

D"; T""!6/1 0/99 pAGINA: ~~ .\ 

L 1ST A O E P O S TA G EM· SIM P L E S, CÓDIGO DA AGêNCIA: 

~=======:;=-=====:II MUNICIPAL/METROPOLITANO 
CARTA COMERCIAL 

TARlf.\ DE PESO 
(EM GRAMAS) 

OBJETOS SEM COMPROVAÇAO OBJETOS COM COMPROVAÇAO 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFI Anexo 15 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS/TOCANTINS 

PRO~ 
DE: DIRETOR REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS .-- -- ------.-,-;-:: .. -.. ~:;.~. - .... .;./ .~ ~,.~ 

i' 4 '~ 
AO: DINSP 

CI: GAB/DR/GT-1l.1b/99 

Ref.: CI/DINSP-990369.1233/99 

Assunto: Evasão de Receita 

~7·=:=:::-c- '. c. \::::J:;) 
' . 

.. : 

Goiânia-GO,'25 de novembro de '1999 . 

• _ • • - __ o 

. ". - ---~.:...:..-=- :-= _. -.. - -- - --
, .. . , 

j' . 

Em atenção ao expediente referenciado, informamos c/fiel ~ãõ ' ldgô tonios 

cientificados sobre a constatação da DRlPR, de que houvera postagem incorreta 

de impressão, solicitamos o en;a~n/;!~nto da formalização do assunto, para 

apuração (em 05/11). ;r-:;t::'{ '\ 
~:r::.. "'.~':J 
'(, ;~ 
"~ 

Também a respeito do assunto, foram elaborados os documentos em 

anexo, cujo teor traz informações pertinentes ao contrato em questão. 

C/C: DEVAT 
GINSP 
GEOPE 
GEVEN 
REOP-05 

{ 
CO~ O ~\GI:-j :\\:, "] .. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL i.! G~S 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins ,. -1i- .... 

DE: GAB/DR/GT PROTOCOLO 
AO: -.:iERENTE DE VENDAS/DR/GT 

CI/GAB/DR/GT-144/99 

I REF.: 

Assunto: Contrato TECPRINT x ECT 

Goiânia, 19 de novembro de 1 

o Contrato com a TECPRINT, recentemente firmado, tem suscitado dúvidas por parte 
alguns envolvidos no processo ( mormente outras DR's ), em razão da superposição de uma me~ 
pessoa, o Sr. Cláudio Fernandes de Oliveira, que se apresenta ora como preposto de franquia em Goiâl 
ora como proprietário de uma espécie de "Bureau" em Goiânia, SP, BSB ( a TECPRINT ), ora co 
captador de clientes corporativos (de GO, SP, BSB, outras DR' s) para postagens à vista em ACF's 
mesmo para celebração de contrato via DR/GT. 

A própria Administração Central tem conhecimento da atuação desse empresário, seja 
ACF, em "Bureau" e até na FEBRAFRANCO, dado que normalmente os clientes envolVidos são corporati' 
e da carteira de destaque da ECT. 

Para esclarecer sobre o~tiãto firmando com a TECPRINT, elaboramos 
relatório-síntese para o DR e um expediente a~;ê1ícaminhado ao DEVAT (cópia anexa). 

C/Anexo 

. ..ç"~.j~ . 
A fim de que tenhamos a co~ execução do contrato, essa GEVEN deve: 

formalizar ao cliente a proibição atual para postagem de impresso na atualidc 
modalidade de contrato; 
Solidtar proposta de celebração de contrato de. impressos (suas necessidades 
sugestões de operacionalização, para algo com semelhança a porte pago); 
Homologar unidades de postagem (CO e CT Barrafunda/SP), com envio de fict 
técnicas; .i 

Verificar se ocorre alguma omissão quanto a distribuição de vias, comunicação a se 
envolvidos, etc.; 
levantar tipo de objeto, quantidade e valores especificados para as postagens 
realizadas, para verificar a aplicação correta de tarifas e cumprimento de contrato 
designar ACOM ou outro empregado para ser o responsável pelo andamento do Contrat 
estabelecer contato com o cliente, a fim de haver uma reiteração FI"'T - Cliente Principa 
Clientes-CU' u. atados, para buscar o desenvolvimento das nossas c:J~oes de pós-venda. 

lRANDI US E MORAES 
COORDENADOR DE N . GÓaOS/DR/GT 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI y CORREIOS 

C/C GINSP/GEOPE/ REOP-OS - Goiânia 351 5 - 4 

ARQjMC-02-G/EM 
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2 



·_- ---

-~~ 
• 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELeGAA~ 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantin~ \ 

DE: GAB/DR/GT 

AO: CHEFE DO DEVAT 

I 

CI/GAB/DR/GT-143/99 

. REF.: Inicial 

Assunto: Contrato TECPRINT 

PROTOCOLO 

Goiânia, 19 de novembro de 1~ 

Em 26/10/99 firmamos com a TECPRINT - empresa de prestação de serviços inteligente~ 
laser, impressões de documentos, processamento de dados, serviços pré-postais e editora, sediada E 

Goiânia, com filiais em Brasma e São Paulo - de propriedade do Sr. Cláudio Fernandes de Oliveira, q 
recentemente participava da direção da FEBRAFRANCO, por ser em período anterior .preposto de ACF' s E 

( Goiânia. 
O contrato firmado é o modelo "múltiplo", com autorização de postagem em Goiânia e S 

Paulo. 
As vinculações a franquias são aquelas já previstas, sendo o fato novo, sob discussão, 

ainda por decidir, a postagem em CO e CT da DR/SP, com urna vinculação a ACF de Goiânia. 

Outro aspecto a ser destacado é o de ~tarmos, por analogia, a orientação emanada des: 
DEVAT pela O/DVAT/DEVAT-180/99, para a C~b~~ objetos de correspondência pela TPI. 

. > \:>{ 
Acrescente-se que, a desp~!to 'i:~ ter ocorrido, ainda que sem autorização, postagem ( 

JlJ1pressos não prevista no contrato múltiplQJhão vemos impedimentos para assim autorizar, dado que 
patente ã- recomendação para se optar pela celebração de contrato com clientes corporativos , evitando-~ 
postagem à vista (com selos ou estampa MF) em diversas ACF' s, o que não permite um fá! 
monitoramento pela área operacional ( Recomendação 3.4., RELATÓRIO DE INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRJ 
SISTEMA DE MÁQUINA DE FRANQUEAR, Período 13/7 a 16/8/99 ). , 

Isso posto, prezaríamos de v.sa um pronunciamento, até porque houve indagações des~ 
Departamento a respeito do contrato, de forma a retornarmos as avaliações tanto sobre os desejos d 
cliente, quanto de interpretações das áreas envolvidas ( nesta e em outras DR's) direta ou indiretamente, 
fim de bem orientarmos para a perfeita operacionalização do contrato em questão. 

Acrescentamos que aguardamos as malllfestações formais das DR's que nos contataran 
além de esclarecimentos do cliente, para uma verificação sobre eventuais descumprimentos de cláusula 
contratuais. 

ILM/mf 

ARQ/MC -02 ocr/EM 

IRA 
COORDE 
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Gc-~~; <,~ Sr Diretor Regional. 

Nilo .:. .' 

~~~ 
Em 22/10/99. a TECPRI~T - Impressões Técnicas Ltda solicitou às ACF's 

Alpes. T-9 e Independência. a viabilização de um contrato múltiplo. para atender seus 
clientes. com serviços de Correio e postagem nas referidas franquias. Ressalte-se que 
alguns de seus clientes de impressão ( Teles ) sinalizavam usar outros meios para 
distribuição de contas que não o Correio. 

Em 25/1 0, as ACF's formalizaram o pleito do cliente, que tratara diretamente 
conosco sobre seus interesses, quando nos foi dito que os objetos de seus clientes 
poderiam também, e eventualmente, ser postados em São Paulo, dada a maior 
capacidade técnica da filial São Paulo. 

Orientamos a GEVE~ para a celebração do contrato. porque se configurava 
. como um contrato múltiplo convencional. Orientamos e, pessoalmente, chegamos a 
indagar a DRlSP ( GECOM ), sobre qual seria o CO mais conveniente para as 
postagens. Estas, obviamente. só ocorreriam quando da definição do CO e o trâmite 
da necp.ssária ficha técnica correspondente. 

O cliente. com filial, além de São Paulo, também em Brasília, tinha urgência 
para se deslocar para São Paulo e recebeu seu contrato no dia 26/10, ficando sob a 
incumbência da GEVEN/GT adotar urgente as providências de praxe para contratos 
dessa natureza, embora considerando-s~,..icidade do momento, pois praticamente 
todo o efetivo da Gerência - incluinl!~ó\.\~tentores de função de confiança - estava 
opera~~onalizando o suporte para .<O~atos das Universidades Católica e Estadual 
de GOlas. ( g 

Enquanto a GEVEN pro~enciava o trâmite burocrático da celebração do 
contrato, o cliente ( ou melhor, especificamente seus prepostos em São Paulo), 
intempestivamente, efetuou postagens de objetos em total desacordo com as condições 
contratuais, dada a apresentação de impressos oriundo de seus requisitantes de 
serviços de impressão e pré-postagem, com' destinação a várias Unidades da 
Federação, as quais manifestaram-se tanto à DRlGT, quanto à AC. 

Esse procedimento acarretou uma série de mal-entendidos, concretizados nas 
seguintes atitudes: . 

- GINSP/GT : Interpelação sobre o cumprimento das cláusulas 
contrat'.!':liS, pois a DRlMG estranhara a utilização (iF ,~'lrimbo nos 
objetos, ao invés de pré-impr';:;3do. 
COMENTÁRIO: rotineiramente se permite isso para postagens iniciais e 
urgenciais. 

- GEOPE/PR : retenção de objetos, pois o conteúdo não era 
permitido para a categoria de impressos. 
COMENTÁRIO: solicitamos pessoalmente ao SUDIS/GEOPEIPR que 
formalizasse o assunto e nos repassasse para apuração. Os objetos seriam 
retornados ao tráfego. 

, CONFERE COM O OR 'G~_ , 
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- DEVAT/AC : solicitou cópia d" contrato e question~ 
obrigatoriedade da centralização para a assinatura. pois envolvia mais de 
uma DR. 
COMENT . .\RIO : entendemos que autorizar postagem em outra DR é 
procedimento convencional. 

- GECOl\1/GEOPE/SP: questionamentos sobre a autorização para 
postagem de impressos, sobre os preços praticados ( SEED nacional ) e 
sobre os modelos de formulários para faturamento. além da indefinição 
quanto às unidades autorizadas a receber postagens. 
COME~T.ÁRlO : estão sendo mantidos contatos freqüentes entre DRlSP 
e DRlGT e o cliente, para equacionamento e solução de problemas que se 
apresentem: 

Em síntese temos o seguinte: 

- o cliente TECPRINT capta seus clientes para impressão a laser e 
gráfica e trabalhos de pré-postagem ( dobramento, envelopamento, 
etiquetagem, etc ). 

- O cliente tem suas postagens vinculadas a ACF's de Goiânia e, 
com seus recursos, leva postagens para CO e CT da DRlSP, face a 
utilização, eventual, dos r~rsos de sua filial naquela cidade, 
independente da origem d~~~jetos. 

- Pela urgênci~t.~~rida, as comunicações e trâmites de 
documentos não ~~.rharam a velocidade das ocorrências de 
postagem, gerando IímP hiato na comunicação entre as áreas envolvidas, 
com procedimentos operacionais indevidos. 

Convém ser acrescentado que alguns fatos paralelos e um determinado 
procedimento adotado na Regional ( por interpretação de orientação do DEV AT ) 
precipitaram algumas interpretações sobre a: aplicabilidade de uma forma 
cO/ll'enciollal do contrato múltiplo ao cliente TECPRINT. 

- INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA NO SISTEMA DE 
MÁQUINA DE FRANQUEAR ( GT,MG,RJ E SP , entre 13/07 e 16/08 ) 

a) no relatÓriO são citadas as mesmas ACF's aqui referidas e 
também mencionado que elas têm relação comercial com o cliente 
TECPRINT. . 

b) Consta que ACF's do âmbito da DRlGT levam carga para 
postagem em unidades de postagem de outras DR's, com o 
franqueamento por máquinas de franquear das próprias ACF's, 
ensejando controles especiais por parte das unidades que recebem os 
objetos. 

CONFERE COM O ORIGINAL 
ROS na 03/2005 • CN ~ 
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Fls _ N~ .1 O : 6 
351 5 - 4 '-



( 
" 

, 0_ " -:. .. .:: - _ . _ -

. / ." , / '_o , ''''' . ' \ 

. -:'." ,,5f1- ') , . 

. ;~ 
c) Em contrapartida. é sugerida a efetivação de contratos 

para a posta~em desses objetos. para melhor monitoramento da 
postagem pela área operacional. 

- CIIDTRAlDEGEO - 0609/99 - CIRCULAR ( 03/11 ) 

a) trata especificamente da INSPEÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA. abordando as questões sobre o Sistema de 
.\Iáquina de Franquear 

b) proíbe a entrega de objetos de correspondência, pelas 
ACF's, em unidades operacionais que não aquela de sua vinculação ( 
objetos necessariamente franqueados, deduzimos) . 

f} permite recebimento de postagens ou cargas postais, ~ 
houver documento instrutivo da área gestora que prevê seu 
recebimento; 

CONTRA TO DE CORRESPONDÊNCIA 
Pelos estudos de reformatação do SEED, deverá ser aplicada a Tarifa Postal .­

Interna para as remessas de objetos ( correspondências) em âmbito nacional. O 
DEV A T permitiu ( CIIDV ATIDEV AT - 180/99), a adequação imediata dos contratos 
de correspondências ( cartas ), para s~ p~~r os preços da TPI. 

" ~~ ~",,~.,~ 
~)..,. ~ "\) 

CONCLUSÃO (F ~"'~~ 

- os preços praticados na DRlGT para os clientes captados pela 
TECPRL~T são aqueles previstos na TPI. mas com contratos ( sugestão 
DINSP ), e idênticos àqueles praticaqos pelas ACF's, quando usam suas 
máquinas de franquear; , 

- a vinculação de contratos à ACF já é realidade, conforme pode se ~ 
ver exemplificado na CIIASS/GFRAN - 0319/98; 

- a sistemática de se usar o CO e CT da DRlSP é como se os 
empregados das ACF's de Goiânia se deslocassem para SP com fitas 
mªgnft;c~s recebidas dos clientes, para fazerc- ~s ~ • .JJ1ressões na 
T1::CPRINT filial São Paulo e , lá mesmo. porque obviamente mais 
econômico, principalmente para os objetos destinados àquele Estado, 
fizessem a preparação dos objetos e a respectiva postagem nas unidades 
autorizadas da ECT. 

Temos, portanto, o cumprimento das normas manualizadas pela empresa, mas 
com a natural incorporação da visão comercial - e interpretações decorrentes - sobre 
todo o processo ( aí entram metas regionais, nacionais, conquista e manutenção de 
cliente. desejos e satisfação de clientes. manutenção e aumento de receita e. óbvio • . 

_------=-::::::7.I~~-".~~-
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como custo. comissionamentos aos parceiros 4"ranqueados que agem emp\es&!fiHge~ 
á busca de seu lucro ). 1b, 

Apresentamos em anexo as comunicações necessárias para se dirimir úvidas 
que por ventura continuem a surgir. 

Su~erimos o encaminhamento de cópia deste relato à GEVEN, REOP-05, 
GI~SP e GECOF. 

É !) que tínhamos a relatar_ 
Em 18/11/99. 

I . 
I .I 

IRANDI@ DE 

I , 

MORAES 

COODENADOR DE NEGOCIOS DR/GT 
MA T.: 8.009.913-0 
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o, Ai\exo 2( 

'«~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

t;.:..\.1 
O' 

DE: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ADM.E VENDAS NO ATACADO ~ 
~,-& AO: DIRETOR REGIONAUGT 

, O~ 
CIIDEVAT- 226/99 v 

REF.: a) CI/GABDRlGT-143/99(19/11199) Protocolo 

b) CI/DICOM-1309/99-Circular e 0736/99-Circular(21/10 e14/06/99) 

Assunto: Contrato 054/99-ECT/DRlGT X TECPRINT 

Brasília, 22 de dezembro de 1999. 

Considerando o exposto por essa DRlGT na CI de referência "a", a avaliação da cópia 
do Contrato Múltiplo 054/99-ECT/DRlGT X TECPRINT remetida a este DEVAT e as 
verificações dos representantes do DINSk Área Comercial e de Operações realizadas nessa 
DRlGT nos últimos dias 15 a 17/121~~;@~entamos o posicionamento que se segue: 

~ ,: .... D ~ 
,p!\)'\. 

NATUREZA DO CONTRATO MYiTIPLO X OPERACIONALlZAÇÃO 

A utilização de um contrato múltiplo por determinado cliente para efetuar postagem de 
objetos que têm como remetente outras empresas constitui um vício que afronta as 
disposições previstas na Cláusula Segunda- Das Obrigações da Contratante , subitens 
2.8.1.1 e 2.8.2.2. do respectivo contrato, que trata de postagens efetuadas pelo contratante. 
Ressalte-se ,que, em nenhum momento, a Administração Central autorizou qualquer 
mudança na redação do contrato que permitisse esse tipo de prática, apesar de já terem sido 
pleiteadas soluções similares por outros clientes, tampouco recebeu previamente dessa DR 
proposta alusiva a esse negócio, conforme orientações expressas nas Cl's da referência "b". 
Os enormes riscos associados às demandas adicionais e onerosas de controle que um 
contrato desse tipo implicam para a ECT, para garantir adequado nível de segurança, 
encontram-se claramente expostos no Relatório do DINSP, que demonstrou a fragilidade do 
sistema adotado nessa Regional, vulnerável à ocorrência de vultosos prejuízos para a ECT. 
A prática adotada por essa Regional de permitir que a contratante efetue postagens de 
objetos de outras empresas nesse contrato é, portanto, contratual e operacionalmente 
insustentável, além de completamente fora de nossas estratégias comerciais vigentes, 
merecendo correção imediata e efetiva por parte dessa DR, independentemente de outras 
providências que venham a ser requeridas em função das constatações feitas por ocasião da 
visita da equipe do DINSP. f'k _~. __ _ 

L \ _------........ 1IWIf, nO 03/2005 • CN • 
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PROCESSO') DE FATURAMENTO E DE CONTROLE 

Agravando a situação descrita no item anterior, foi constatada na visita do DINSI 
significativa vulnerabilidade dos processos de controle operacional e de gestão da 
informações e listagens que suportam o processo de faturamento. 

CONCLUSÃO 

Aguardaremos prontas e efetivas providências dessa Regional para regularização da questã( 
elencada, as quais nos devem ser reportadas tão logo adotadas, com cópia para o DINSP. 

Os demais pontos de desconformidade observados na visita do DINSP serão objeto dE 
outros expedientes específicos. 

c/c- DINSP. 

_-----:--::::;:;;:;;;;:=+-~IIi""oIl~lI~ 
o /2005 - CN -I 
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ENPRES~ BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAt=:.OS '( 

. DIRETORIA' REGI'ONAL DE GOIÁS/TOCANTINS 

DE: DIRETOR REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

I AO: DEVAT 

j CI: GABIDR/GTo15f /99 

Ref.: 

Assunto: 

Goiânia-GO, 29 de dezembro de 1999 

Em atenção ao expediente referenciado e em cumprimento à orientação para cor· 
reção imediata e efetiva., da prática de permitir que empresa contratante efetu( 
postagens de objetos de outras empresas nesse contrato, providenciamos a co· 
municação em anexo ao cliente TECPRINT. 

Por ~e tratar de matéria alu~iva ~~sunto em foc?: anexamos cópia de matérü: 
publIcada recentemente e~~~,~'>Estado de GOlas. 

6~ f{~ .... /} "\~ 
Quanto às demais aboidágens que constam no documento nos encaminhado: 
permitimo-nos encaminhar a V. sa as ponderações apresentadas pela Área de 
Negócios da Regional, as quais refletem o sentimento deste Diretor 

"/' Atenciosaménte, \ 

i ,'" ) 
.' .. 

. / 

Nilo amos / 

-~~ 

\ 

(1 / C1~ 0- ~ 2) l' C o (v\ 
sro/ ~=:: i\is.r 

.- --~---""""""~!Mfatt--=""""'P.'fi"R'. 'NE ! o ~ 

l O/fo i 
Fls N°· -
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; -:'.3 .. 6 .. ~--. 
EMPRESA BRASIL~IRA ~E CORREIOS E TELEGRAF~~ 

DIRETORIA REGIOHIr". DE GOIÁS,TOCAHTIHS 

CT/GAB/DR/GT-C,3G /99 

lImo Sr. 
Cláudio Fernandes de Oliveira 
Diretor Presidente da TECPRINT 

Prezado Cliente. 

Goiânia. 28 de dezembro de 1999. 

Consoante a cláusula 9.10, do contrato 054/99 fmnado com a TECPRINT, a 
qualquer época e mediante prévio entendimento entre as partes, podemos 
rever total ou parcialmente esse instrumento contratual. 

Isso posto, e dado um entendimento nos formalizado pela nossa 
Administração Central, informamos que foram descumpridos os 
procedimentos previstos para a postagem de objetos, um vez que, contrariando 
o disposto no subitem 2.8.1.1, os objetos apresentados até então não trazem 

~ 

consignada com,o. rem:te~te a ~r?ptj.,\~,~PRINT e sim empresas diversas, 
. sendo que tal pratIca nao e permltl~>\;. "'$. 

(~ :~~'::.l: 

Devem ser cessadas, de imediàfó~ as postagens dessa forma e, por oportuno, 
solicitamos a presença de V. sa na nossa Gerência de Vendas, para validarmos 
formalmente esse procedimento e ainda ouvinnos desse cliente propostas de 
solução, caso negociações em andame~to sejam afetadas pelo que ora 
expusemos. 

Atenciosa I~n~ 
~ I' 

IL\1/sro 

o 0 ° ~2J~"--"-_ .. ~,, .. ., 
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TEC?RINT . ... 
. ,',:-. 

A Tecprint-rmpres5~Y atendimento ao público, já 
Técrtic<3s Ltda. empresa goiã- qut:! todos os impressos de ' 
na de tecnologia de ponta, boletos. extratos de cartão de 
acaba de fechar com a Em- crédito, camês de n'TU e ou­
presas Correios e Telégrafos tros chegarão mais rapida- , 
CO'ntrato para atendimento mente aos cliente!!. A Tec­
em todo o País_ É a primeira print, além de Goiás, att!a ' 
vez que os Correios contra- tunbém noS mercados do 
tam empresa para a éXecu----oIstrito-feder.It e de' Sãu 
ção de impressos no item ou- Paulo. Já' presta ser."iços para 
reau a laser. espedalidade da O Tele Centro-Oeste Cdula: 
Tecprint. !5!iO impüca melhor e para a crnc. 

•••• 4 ••• -=-_ .............................. _ ..... ___ .. _ ......... 1 . ... . _. _. .-.. .._ .. . . _ ••• • 
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Sr Diretor, 

Face teor da CJIDEVAT - 226/99, de 22 de dezembro de 1999, com referência "a" à 
CI/GABDRlGT -143/99 de 19/11/99 e "b" aos documento~ CIIDICOM - 1309/99 - Circular e 
0736/99 - Circular ( 21/10 e 14/06/99), encaminhada sob a chancela de CONFIDENCIAL, 
cumpre-nos fazer os registros a seguir a esse Diretor, para efeito de documentação dos fatos e 
também para expormos fonnalmente nosso ponto de vista, uma vez que numa interpretação 
imediata julgamos que existem, na primeira Cf citada, uma série de, senão equívocos, mas no 
mínimo afirmações que extrapolam a essência do que foi tratado, em duas oportunidades, nas 
reuniões que se realizaram no Gabinete desse Diretor, com os profissionais de três áreas da 
Administração Central que nos visitaram: 

Para facilitar a argumentação, dividimos o texto do expediente em questão em dez 
tópicos, a seguir descritos: 

DA POSTAGE:\1 POR Ol"TROS REMETENTES 

O documento registra que é um vício e que afronta cláusulas contratuais a postagem 
pela contratante de objetos que têm como remetente outras empresas. Ocorre que, como 
comentamos com o assessor da Df COM, via fone, para impresso há pennissão semelhante, 
sem objeção expressa para outros tipos de objetos. Ainda, nos ítens citados não há obrigação 
expressa nesse sentido e sim que deve constar no objeto o nome e endereço da contratante, o 
que lhe poderia ser exigido, independente de o objeto pertencer a esse ou àquele remetente. 

Portanto, vemos descabidas as ex essões inicialmente orifadas, pois a proibição, 
reiteradas vezes nos dita nas citadas reuni- tratégica e não expressamente formal. 

MUDANÇANAREDAÇ~~~f;~TRATO 
-"0~~ 

Nem com os profissionais presentes à reunião, nem no expediente em questão, foi 
tratado especificamente sobre que redação do contrato que teria sido modificada. A questão 
tem sido, sempre, de interpretação. Portanto, desconhecemos de que redação se refere o 
expediente, visto que o contrato é padronizado. 

SOLUÇÕES PARA OUTROS CLIENTES 

Desconhecemos pleitos de outros clientes, bem como desconhecemos quaisquer +-
orientações formais ou em seminários ou mesmo no planejamento estratégico, sobre a não 
adoção dessas "soluções similares para outros clientes ". A solução dada foi a adoção do 
contrato múltinlo m..e julgamos atender, convencionalmente, a "'''~essidad' . " cliente, diante 

._da&.inf'~"",""aÇõ~rd~~poníveis até o momento. 

PROPOSTA PRÉVIA À AC 

A orientação para se fazer proposta à AC se baseava em dois fatos: 
a) contratos especiais com mais de R$ 1.000.000,00/ano. O cliente não apresentou 

essa expectativa; 
b) contrato com operação de atendimento em âmbito nacional. Contratos • 

convencionais com postagem em outras DR's ( SEDEX, RP. etc) nos levaram a interpretar 
da forma que o fIZemos. Houvesse negativa da DRlSP, ou orientação contrária, como .. 
houvera para postagem de objetos franqueados por máquina de franquear. faríamos as 
indagações formais de praxe. 



DOS E!'!ORMES R!SCOS E DEMA ... l\lDA DE CONTROLES 

o .. Relatório DINSP ,. citado não nos foi passado e não podemos a"aliar Q ~ue foi dito 
como" riscos claramente expostos no relatório ... ". Entretanto, estamos tratando de postagem 
de objetos simples que, a exemplo do Porte Pago, do FAC, entre outros - inc!usi"e com citação 
pelo grupo de que a da DRlSP tem um modelo muito preciso para as suas postagens - pode ter 
perfeitamentt' um controle estabelecido, o que aliás de"eria ser a tônka da discussão, pois é 
um problema operacional que é comum a várias DR's, como depreendemos da reunião, o que 
a princípio não afeta a relação com o diente. 

Ressaltamos que enormes riscos e demanda de controle temos mesmos é com contratos 
que en,'olvem recebimento de contas e de alguns pagamentos, dado que fatores externos 
dificultam as medidas adotadas pela ECT. 

ESTRATÉGIAS CO:\'1ERCIAIS 

A correção imediata e efetiva da prática de permitir que um cliente efetue postagem 
de objetos de outras empresas num só contrato é determinaç.ão cristalina para a rescisão do 
contrato ou sua adequaç.ão para o cumprimento da orientação. A respeito redigimos a carta 
em anexo. Ouvimos as explanações do representante da DTCOM e não só entendemo~, como 
tamhém con~or.damos com a deci~ã() comunicada, na forma em que foi contextuali7.ada a 
sip.!ação. ~ 

PROVIDÊNCIAS fACE ~\AÇÕES DA DINSP 

Além das discussões n~reâhi~, não temos mais nenhuma informação sobre alguma 
recomendação da DINSP. .:.':./ 

Estamos solicitando cópia do aludido relatório. 

~A signifkativa vuL"!erabilidade dos processos de !:ontro!e operadona! e da gestão das ~ 

informações e listagens que suportam 9 processo de fap.!ramento " , constatado pela DINSP, 
são situações q!!e esse próprio departamente verifica rotineiramente nas DR's , ind!!sive na 
D!VGT. pois são os sistemas vigentes. O detalhe é que certamente não havia na DRJGT o 
tratamento de objetos de contrato, vinculados a ACF's, nessa magnitude, e pro"avelmente 
não ocorrendo também assim em O!!n-a DR's ( exceto a DRJSP que usa quantidades 
ini.rnag!náveis para nós de máquina de franquear em ACF's ). A Regional, p!"ontamente, 
conigiu a questão, para se evitar possibilidade ~ .~ evas-}ts de receita. Vale destacar qw­
('ontr~to ~n('ontr~v~-se ~m--"' "ff''": ' ' i.n;'ci~1 de operacionalização, ocorrendo ap-~I1~s ~'ITI 

f~f1lr~m~nt/) ~té então. 

DE~!A!S PONTOS DE DESCONFORMID.4.DE 

Dentre O!! pontos de desconformidade observados e !:omentados, m"!! m!!ito importa!!te 
é Q q!!e trata da revisão do fat!!!"3mento, face !!ma postagem !nde"ida de impressos. !:onfonne 
mencionado na C!/D!NSP - 99 0369.1233/99. Estamos aguardando o posicionamento do 
D!~5P e cremos que de,,ª ser dado mais celeridade na sua condução. 

", f'"'rnr'\.C' ~", .. r.,r..,...; ....... ,..,.C' 
'--'l..l J "'\....1J L\.....Ia.I.:.u' II'""\..I"'\.I'-.IJ 



A á'êã dê iiêgódos, no tratamento macro do assunto. seguiu à risca as orientações 
desse Diretor e do D~SP para efetivação de contratos ( '\ide relatório sobre ~1F ), mas a 
sucesssão de episódios desde a sua elaboração parece-nos que apontam para a não aceitação 
das nossas interpretações quanto à sua efetiva operacionalização. inclusive com manifestações 
formais e distantes. sem as correspondentes trocas de impressões pessoais por parte da 
Administração Central. seja com o GEVEN, este CONEG. ou mesmo com esse Diretor, o que 
demonstra uma situação de desconfiança ou desprestigio e , pior. até com a sensação de que 
estamos sendo - ao invés de orientados, esclarecidos e cobrados administrativamente -
responsabilizados isoladamente por falhas sistêmicas da ECT. 

Convém ficar registrado ainda que, ainda que tenha havido a prestação de serviço de 
impressos, indevidamente, no faturamento os preços cobrados foram de cartas, fato esse 
comunicado ao cliente. 

Finalmente. agua~~mos orientação desse Diretor para reconduzirmos o assunto junto 
ao Cliente e com a Administração Central. 

i 

Em 28/12/99 ~. 
/ \ 

17' :) 
lRANDI\L~O~E MORAES 
Coorden~ional de Negócios - DR/GT 
Mat.: 8.009.913-0 

U\/L}~G 
~ 

Y- 00;-</);-; T 

.;:.;.;. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Sistema de Faturamento Regional 

EXTRATO DE FAfu~" -An exo 
ECTDRGT-GO 

22 

GECOF / DR - GT CGC: 34.028.316/0013-47 Data de Emissão: 09112/1999 

. , /iente, . 
TECPRINT IMPRESSOES TECfo:IlCAS LTOA 
AV. INDEPENQENClA 4533· CENTRO 
74045-010 GOlANlA • GO 

Via do diente 

N° CUENTE: 560-3 

CONTRATO: 5499 

Reter.: 01 à 30111/1999 

CGC: 00.861.883/0001·24 TIPO CLIENTE: MATRIZ 

cia: 01 

00.11.16.121 

D É BIT O S Valores · .. V ...... · ............................... · ....... · ............. ..................................... --..................................................................................... - .................... - .-.. -.-- ............................................... . 
alor total dos serviços utilizados no período . 247.470,96 

· ·vaior·ii"e ·cõi1ipiementação·fina·nce·i·ra· ·~·Cõta··Mii1"imacõ·ntormi!· ·contrãiõ········ ·· · ········ ···· ················ ................................... -- ...... -.......... ······························Õ:üo··· 
"'va-ior'tofiij'dos'servíço's'ütíilza'éiõs'iios'meses'antenõres··················································· ..................... -............... -.......... -- .--.·-······································O;OÜ··· 

:::~~~~~~!~:~~::~~:~~~~:::::::::::::::::::::::::::: : : : : : : : : ::::::::::: : ::: : :=:::::::::::::::::::: : : : : ::::::::::~;~;~;~;:::::::: : : ::::::::::::: : ::::~::~~:::::::::::::::~:::::::~:::: ::~::: . : ::::: : :::::::::::::::: ::::::::::~;~~::: 
CRÉDITOS ~ .. ' '. ',-

:: :~~:f~~~:~:t::~~~~~~~:~:~~~~~~~~:: :::::: :::~::~-=-~~:::::::::::::: : : :;8;:~~::::~:=~:::::::: :: ::::::::::::::::::::::::::::::~:=::::::=~~::::~~===~~::::: ::=:::::: ::::::::::::::::~:r: 
··· ... ··Credlféi·franste'·i·éio··pa·ra·a-·proxíma··iãtüra····· ....... --...................... '--' ........ -................. --..... --................. --.............. -.-.--.-- ··---···--·---··-···························Ü;oo··· 
.... __ . __ ..... _-_ ... _-_._-........... --..... __ ............................... . ___ .... __ ... __ .. ________ . ___ ........... ___ .... _ ...... __ ..... __ ............... _ ... ___ .... __ ... ______ .. _. _____ .u __ .. _ .. __ . ______________ ___ __ _____________ ________ __ ___ __ ____ ___ _ . ____ . __ 

Total da Fatura: 247.470,96 

Observações: Pagável somente nas Agências dos CORREIOS. Relação deIaIIIada dos valores descriIDS. vide anexos. 

VENCIMENTO DAS FATURAS PRORROGADO PARA DIA 18/12199 

Via do caixa 

~ lII:fflnJ;:i.iAil 
s.&.raI:~~-Mç~:ij 
~';' .' . ' :' ............ ..... 

Autenticac;ao Mecânica 

FICHA DE CAIXA 
Cedente: I Código do cliente: Data de Vencimento da Fatura: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 550-3 PARTICULAR 14/12/1999 
Data do Documento I Número do documento I Esoécie do documento i . Número do contrato Nc.-sso número 

09/12/1999 00.11.16.1210 FATURA IM ECT/DR-GT 00.11.16.1210 
Data Processamento Carteira I Aceite I Espécie EspecifICação do contrato ~.S~\:\:r VaIordodocumenlo 

08/12/1999 00-000 N RS DIVERSOS 247.470,96 
.(., 

". Descon1115 

SACADO: TECPRlNT IMPRESSOES TECNICAS LTDA 
Ir.-- . 

Mora I MuIIa I Juros 
, • Após o wncimentD, incidirá c:cneção de RS 84,79 ao dia mais multa de 2% alérÍ1 dás clemais sanções previstas>' no c:ontra1D. 
2 - Pag~ nas agéncias dos Comtios até 30 dias após o Wll1CImentc. Após esse período, pnlCUI3I' a .:õerénaa Fina.-ira. 

Valor cobrado 
3 • Órgãos pliblicos, isentos somente de multa. 

Autenticação Mecãnica 
, 
, 

~--------------------------------------------------
·~r~-GECÕF-·-·-·-·- · - · -·- · -·-·- · - · -·-·- · - · -·-·- · -·-·-·-.-.-.-.- . -.-.- . - . - . - . -.-.- . -.- . -.- . - . - . - . -.-.-.- . -.- . -.- . -.-.- . -.- . -.-.- . -.-.-.-.- . -.-

PAGÁVEL SOMENTE NAS AGÊNCIAS DOS CORREIOS 
Cedente: Data de Vencimento da Fatura: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Código do cliente: 
560-3 PARTICULAR 14/12/1999 

Data do Documento Número do documento 
09/12/1999 00.11.16.1210 

Data Processamento Carteira 'Aceite I Espécie 
08112/1999 00-000 I N RS 

Instruções: 

Espécie do documento 
FATURA 

Especificação do contrato 
DIVERSOS 

Núm~~rato 

, • Após o vencimento, incidirá co~o de RS 84,79 ao dia mais multa de 2% além das demais sanções pn!YisQs no co_. 

2 • Pagavel 'nas agencias dos Correios até 30 dias após o """",mente. Após esse penedo. pltlClAl' a Gerencia Financetra. 
3 • Órgãos publicos. isentos somente de multa. 

00090.01116 61210.141216 99'900.000003 7 00024747096 

Nosso número 
ECT / DR - GT 00.11.16.1210 

Valor do documento 

Descontos 

Mora I Multa I Ju 

Valor cobrado 

247.470,96 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPM I - CORREIOS 

I Sacado TECPRINT IMPRESSOES TECNICAS L TOA 
AV. INDEPENDENCIA 4533 • CENTRO 
74045-010 GOlANlA • GO 

-. - I 

CGC: OO.861.8I jÓSO -'-04--1-,' 
.~ - ~ ~. • ~'r!' ----Jr-J I 

Autenticação Mecãnica ".., I J - I 
n " ,... 
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Sistema de Faturamento Regional 

( 

..•. ': 

'. ~~ílRl~Iº~:1 . Anexo de Fatura . 
DIRETORIA REGIONAL. GT 

Fatura: 0011161210. Contrato: 5499 

Cliente: 550 Tf.CPRINT IMPRESSOES TECNICAS L TOA 

Postagem Descrição do serviço Docto. Lote Observação Serv. ADC. Unidade de Postagem Peso Quanl VI. ServiÇl 

09'11'1999 SEED • TARIFA POSTAL· GO 6748 6748 AR ALPES 20 8468 22.S4S.: 
··õ9ii·;·ii!i99· .. SEEti·:·TAAiFA·POSTAL:·GO .... ·· .... ·· .. ··········· .. ··6748 .. · .. ····· .. ·····674a .. ······················ .. ················· ················· .. ÃLPes·····································5O················56·· .. ···················· ·~E', 

.. ·OOi'1·i19ii9···SEED·:·TARiFA·POSTAL:·GO· ............ · .. · .. · .. ··· .... 6748 ...... · ........ ··674a ............ · ............ ······· .. · .. ······· .. ··· ........ · .... ÃLPes· ...... ·· .... ···· .. ·· ...... ··········20 .. ······ .. ··,71096 .... ······ .. ···ss"i:3S:: 
· .. ooi,·;·;im···sEEtilOCAL·CÕM·CÕMPRovAN;:E· .................. 6748 .... ·· .. · ...... ··674a· ...... ·· ...... ·· .... · .. · .. ····· ...... ·· ...................... ÃLPes .. ·········· ...... · .. · .......... ····20 ...... ·· ........ 47· .... ··· .... ·············,8 .. ; 
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SUB-TOTAL DOS SERVIÇOS: 247.470,96 
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SERVo ANT.: 0,00 REST. c.F.: 0,00 cRÉDITO: 0,00 

cRÉDITO TRANSFERIDO PARA A PROXIMA FATURA: 0,00 

GETECIES 

DÉBITO: 0,00 COMP. FINANCEIRA: 0,00 

TOTAL GERAL DA FATURA: 247.470,96 

..---~_.~ .. ~ .. - ...... -L~i 

CONfE.RE COM O ORIGINAL 
RQS nO 03/2005 - CN - i 
CPMI ~ CORF<EIOS! 

f 
I 

Fls N°-.1.O..L...8-1 
3515-4 I 

Legenda: AR: AVISO de R 

1/2. 



UI CORREIO( I 

CONTRATO 0054/99 

ECTx TECPRINT 
c 

RELATÓRIO SINTÉTICO 

( 

RQS n° 03/2005 .. CN • , 
CPMI - CORHE10S ; 

- . - i 

Fls N0 .1 O {: ~_ f 
351 5 - 4 



IR'EICl<:J EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

RELATÓRIO SINTÉTICO 
Contrato DRlGT x TECPRINT - 0054/99 

'. ~~~;~~=·'~~:~i~mtliióºUç~Q::~~c.cc:~:~-:~7:~:~~;.:~~: __ ~.~_~~=.~-.~=::"~.C;~~:~==:~~:~~=;:·_'::~~:~ :,-=:7~-~~_~-=;~=~:;~~2'~~~~~.TZ~~: 
Este Relatório sintetiza os principais aspectos apontados no Relatório de Visitas Técnicas 

às Diretorias Regionais de Goiás/Tocantins e São Paulo Metropolitana, relativo ao Processo 
DINSP-0032/2000, que trata de impropriedades envolvendo Agências de Correios Franqueadas, 
bem como a TECPRINT Impressões Técnicas Ltda, situadas em Goiás, em função do 
CONTRATO 0054/99-ECTxTECPRINT - firmado na DR/GT em 26/10/99, entre a Regional e a 
TECPRINT. 

.. ~~~~ ~~:IMfiijºP~DÃt!J;S~=:~:~=~_:_,=='- ~-==:=:~:-=~~~:~:-:~-_.::~==~==.=~~~~~ . : ~~--_:~-: .. ':'~'~ , - .--~ . =-' .. ~~: 

a) Evasão de receita por aceitação e tarifação de objetos não cobertos pelo 
contrato. O contrato-padrão do tipo múltiplo não prevê a postagem de objetos na 
categoria impresso. Ocorreram diversas postagens de impressos sob esse contrato; 

b) evasão de receita por redução não autorizada de preço. No Contrato 0054/99, a 
cláusula-padrão de preço foi alterada, reduzindo a tarifa para objetos destinados a 
outras localidades fora da área metropolitana de postagem, de R$ 0,46 para R$ 0,31 ; 

c) evasão de receita por remuneração indevida a .Agências de C.orreios 
Franqueadas. A comissão sobre os objetos postados vem sendo paga às ACFs 
Alpes, T-9 e Independência, apesar de o contrato somente prever postagem na ACF 
Alpes; . 

d) evasão de receita por inexistência de controles operacional e financeiro no 
Centro de Operações Integradas de Goiânia. A inexistência de controle operacional 
e financeiro foi constatada em verificação realizada em 15/12/99 pela equipe do 
DINSP e do DEGEO, quando foi detectada divergência de 30.916 objetos, ou seja, 
24% superior ao informado pela TECPRINT nas listas de postagem, bem como pelo 
extravio de uma lista de postagem de carga postada naquele mesmo dia, visto que 
no Centro de operações foram coletadas cinco listas de postagem pela equipe de 
trabalho, uma das quais não foi localizada no órgão de faturamento; 

e) formalização do contrato sem a autorização das autoridades competentes. 
O Contrato 0054/99 possui características especiais, quais sejam: expectativa de 
faturamento anual superior a R$ 1.000.000,00 e autorização para postagem em 
mais de uma Diretoria Regional, estando sujeito, obrigatoriamente, à prévia 
autorização e formalização na Administração Central , conforme norma vigente; 

f) desvirtuamento do objeto do contrato. O contrato 0054/99 estipula em sua cláusula 
primeira, subitem 2.8.1.1 , que a ECT tratará os objetos do contratante. Entretanto, os 
objetos postados não pertenciam ao contratante (TECPRINT) e sim a terceiros; 

g) contratos múltiplos não permitem postagem de objetos em ACFs, em contraponto 
ao firmado no contrato 0054/99, que atribui a vinculação de postagem à ACF Alpes; 

h) vulnerabilização dos controles operacional e financeiro por falta de 
comunicação a outra Diretoria Regional. Apesar de vincular o Centro Operacional 
Barra Funda (São Paulo) ao contrato 0054/99, em nenhum momento houve 
comunicação prévia à DR/SPM, para avaliação de impacto operacional, de custos e 

i) 

de controle decorrentes da operacionalização do contrato naquela Regional; • 

não-avaliação do contrato pelos órgãos jurídicos da ECT. Apesar das alterações 
realizadas no contrato múltiplo padrão, não houve análise e a nece ~!arPtiiiroo~~~~~' i 
nova redação do contrato 0054/99 pelos órgãos jurídicos responsá ~f>MI -:.... CORf-~EIOS I 

-. - ~ O I 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

RELATÓRIO SINTÉTICO 
Contrato DRlGT x TECPRINT - 0054/99 

~ __ ==-:=~~~~,,:&ºNÇf,:;11~~9-='~_~=~=:====~~_~~~=~=~~~=~~~=~_~-=2-===~~.:=~: .... -._===.==::=~=~~,:: ... ~~-===~-==~=~~ 
As constatações expostas neste relatório, extraídas do Relatório de Visitas Técnicas 

(Processo DINSP-0032/2000), apontam para uma evidente fragilização das relações comerciais 
com parceiros e clientes e dos controles da ECT sobre o faturamento da carga postal tratada, 
evidenciada por: 

a) descumprimento deliberado, postergação ou demora no atendimento de orientações 
emanadas da Administração Central, com reflexos negativos na operacionalização do 
contrato 0054/99. Esse contrato demonstra-se nocivo aos interesses da ECT, uma 
vez que permite a evasão de receitas, a remuneração indevida de ACFs e a perda 
dos controles operacional e financeiro pela ECT; 

b) ausência de coordenação das áreas comercial , operacional e financeira da DRlGT, 
demonstrada pela inexistência de ações comuns que precedessem a assinatura do 
contrato 0054/99 e que visassem à adequada operacionalização de um contrato a 
faturar, gerando sérias implicações negativas no controle do recebimento da carga e 
no seu posterior faturamento; 

Do mero descumprimento a orientações já sedimentadas que disciplinam as relações 
comerciais e buscam organizar o controle financeiro , ao conformismo para com as dificuldades 
existentes para o controle de grandes postagens, a DR/GT, ao tentar disciplinar a relação 
ECT/TECPRINT mediante o contrato 0054/99 - e ao executá-lo - acabou retratando uma 
disfunção na descentralização administrativa que lhe confere autonomia para a condução dos 
interesses da ECT naquela jurisdição. 

'.::::~::'·~~=~~~,ç-ª-~~t;~~ç~t:!j~~:J;:.ii=::~i:~=::::~~~."" ·_:E~'~::i==.~'~:<i:~:~::;:::=:r0~~._::.::.:.: ::2~'·': ~~~~·:~~,-~;L .: ' ~_' .. :',':~_:::~~': 
Diante da gravidade da situação que foi constatada, recomenda-se a adoção das 

providências propostas no Relatório de Visitas Técnicas (Processo DINSP-0032/2000), quais 
sejam: 

1. rescisão do contrato 0054/99-ECT x TECPRINT; 

2. adoção de providências, por parte da área comercial , com vistas a atender às 
necessidades dos clientes captados pela TECPRINT; 

3. abertura de sindicância, objetivando: 

• levantamento dos prejuízos decorrentes da celebração do contrato 0054/99, em 
função das eventuais diferenças apuradas na postagem, na classificação e na 
tarifação dos objetos; 

• apuração de todas as circunstâncias que envolveram a celebração do contrato 
0054/99 e identificação de responsabilidades; 

• esclarecimento das razões da vinculação das ACFs Alpes, Independência e T-9 ao 
contrato, quando somente a primeira está indicada como unidade de postagem do 
contrato em questão; 

4. ativação imediata, pela DR/GT, de mecanismos eficazes de controle no COIIGYN e 
na Seção de Faturamento da Gerência de Controle Financeiro (GECOF/DR/GT); no 
tocante às expedições e aos contratos oriundos das ACFs. 

CONFERE CO~ O ORIGINAL 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL RAFOS 
DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

RELATÓRIO SINTÉTICO 
Contrato DRlGT x TECPRINT - 0054/99 

Equipe Técnica: 

);'\~ . /L_ /~~ 
( Fernando fI~ggler Antunes 

Chefe da Divisão de Inspeção - DINSP 

n~'O\' 
Francisc~~ da Silva 

Inspetor - DINSP 

C -- !l _~J2d ~ 01- . nstla~u Iro e Ivelra fi. Assessor da Gerê cia de Franchising 

De Acordo: 

José C 
Chefe do Deparflclr~~ 

í.W7t>2-r 
ogerio da Silva Fontoura 

Inspetor - DINSP 

~~. 
Régis Luís Boscato 

/)petor - DINSP 

\ / < li? ,~\ , 

Paulo Hen( CI da Sil 
Administr do 

(\~J) 
José L~ rges Silveira 

Departamento de Adm e Vendas no Atacado 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: GERENTE DE VENOAS/ORlGT 

AO: CHEFE DO OEVAT 

CI/ /GEVEN/DRlGT - 0674/99 

REF.: 

Goiânia, 12 de maio de 1.999 

A Assembléia Legislativa do Estado de Goiás é um grande cliente da DR/GT. 
Possui uma autorização de. Proposta de Prestação de Serviços (PPS), cujo faturamento mensal 
gira em torno de R$34.1 00,00 ( trinta e quatro mil e cem reais ). Ocorre que a Assembléia tem 
interesse em transformar o contrato de PPS em contrato de correspondência. 

Esta alteração traz benefícios ""para:1;"'~~~s as partes envolvidas, pois elimina a 
necessidade de movimentar valores (selosLp6rp9rte do cliente e ECT. 

~?".::- ' \< .. i.#' 

Considerando que alguns gr~es clientes já foram autorizados a assinar contratos 
de correspondência a R$ 0,31 (trinta e um centavos), a exemplo de órgãos de transito e justiça, 
solicitamos autorizar que esta GEVEN estenda tal facilidade também para a Assembléia do 
Estado de Goiás. 

Nossa solicitação baseia-se no projeto de reformatação do SEED, que prevê esta 
alteração de tarifa para contratos. 

Aguardamos retorno com a maior brevidade possível, para cientificarmos o cliente. 

Atenciosamente, 

SÉRGIO LUIZ VIAL 
GERENTE DE VENDAS/DRlGT 

CONFERE co~ o OR\GI~AL 
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. i EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS I UI CORREIO< I 
DE: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E VENDAS NO ~~ 
AO: GERENTE DE VENDAS DRlGT t _,~ , 

t' 4./0-" ~ 
,{:. "'\3 . . #~l/ J 

CIIDVATIDEVAT-0180/99 \~~y 

REF: CIIGEVENIDRlGT-0674/99, de 12.05.99 

Assunto: COnJrato de Correspondência 

Brasília,DF, 13 de maio de 1999 

Em atenção aos termos da CI da · referência, informamos que se encontram em 
desenvolvimento, no DEPRO, estudos para a reformatação do SEED, contemplando a 
adequação da tabela de preços para os objetos, quando destinados ao âmbito nacional 
(Correspondência). 

É o consenso que, nessas situações, deveremos aplicar a Tarifa Postal Interna, a 
exemplo do que ocorre nas postagens à vista em ACs. 

Desta fonna, não vemos óbice na adequação imediata de contratos voltados à prestação 
dos serviços de transporte e entrega de correspondências classificadas como cartas, de modo a 
praticarmos os preços da Tarifa Postal Interna, nas respectivas faixas de pesos. 

~;,-~ , 
~_, •. ~,1!:,.~ \~ ':j/.~ . 

Aten "6' " te 
"ç~J2' , 

~
"~:' .. ;:~'i;':C' . 

'" . lLC-, 

JOSÉ L • GES SILVEIRA 
Chefe do Depar1Bmento e Ad . . traçio e Vendas no Atacado 

CONFERE CO~ O ORIGINAL 
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~--------------------~---------------------, ... ~ 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: GERENTE DE VENDAS/DRlGT 

AO: CHEFE DO DEVAT 

CII /GEVEN/DRlGT - 0674/99 

REF.: 

Assunto: Contrato de Correspondência 

CORREIO< 
., 

' . 
\ 

~.:-lr··· . 
" .,.",~,-". ,.:!</,,:.::, 

Goiânia, 12 de maio de 1.999 

A Assembléia Legislativa do Estado de Goiás é um grande cliente da DRlGT. 
Possui uma autorização de Proposta de Prestação de Serviços (PPS), cujo faturamento mensal 
gira em tomo de R$34.100,OO ( trinta e quatro. mil e cem reais ). Ocorre que a Assembléia tem 
interesse em transformar o contrato de PPS em contrato de correspondência. 

Esta alteração traz benefícios para ambas as partes envolvidas, pois elimina a 
necessidade de movimentar valores (selos) por parte do cliente e ECT. 

Considerando que alguns grand~scti~~~á foram autorizados a assinar contratos 
de correspondência a R$ 0,31 (trinta e um /~:ntayos), a exemplo de órgãos de transito e justiça, 
solicitamos autorizar que esta GEVEN e~:cfá tal facilidade também para a Assembléia do 
Estado de Goiás. 

Nossa solicitação baseia-se no projeto de reformatação do SEED, que prevê esta 
alteração de tarifa para contratos. 

Aguardamos retorno com a maior brevidade possível. para cientificarmos o cliente. 

Atenciosamente, 

SÉRGIO LUIZ VIAL 
GERENTE DE VENDAS/DRlGT 

Co~ o O~\G,NAl \ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DIRETOR COMERCIAL -Ao: DIRETOR REGIONAL DRI G I 

CI/DICOM- 13 O 9/99 - CIRCULAR 

REF.: 

Assunto: Contratos para prestação de serviços especiais 

Brasília, 21 de outubro de 1999. -
Apesar das orientações constantes no MANCAT (Módulo 8, Capítulo 2), temos 

constatado que algumas Diretorias Regionais vêm celebrando contratos de prestação de 
serviços especiais sem uma análise prévia por parte dos Departamentos. da Área 
Comercial, ocasionando sérios transtornos à sua operacionalização em outras DRs. 

A celebração de contratos especiais com atendimento, tratamento, 
$ncaminhamento e/ou entrega diferenciada, em âmbito nacional, exige uma completa 
avali3ção dos preços, custos e atividades i Jentes à sua prestação, com envolvimanto. 

.de diversas áreas, não podendo assim s~r:~f , ' ido por uma DR isoladamente, inclus~ve 
.. por esta não dispor de informações qU~t~ ,~ fêalidade das demaiS Regionais. 

? \''::d~'f! 

ao Esse mesmo assunto tambémJl>i objeto da ClIDICOM-0736/99-CIRCULAR de 14 
,.de junho de 1999, quando inclusive foi solicitado cue esses contratos fossem assinados 
, or arte do Presidente e do Diretor Comercial, ermitindo assim o prévio conhecimento 
de ações comerciais que envolvam mais de uma DR ou que tenham valor sigm IcatIVO, 
com expectativa de mais de um milhão de reais de faturamento anual. 

Em face do exposto. ratificamos a obrigatoriedade de envio à AC das propostas de 
contra"t~o-s-d-;"e-p-re-s-:t-a-ça':'"-o-d-:-e~s-erv---"iç-o-s-e-s-p-ec""i-a..,:.is::..-.q-ue-e-n-v-o-;"Iv-a-m-u-m----a-o-u----a .... m~b--a...:s-a,.;.lte-rn---a"T"tJ-v-a-;: 

-abaiXO: -
a) estimativa de faturamento anual E:uperior a R$ 1.000.000,00, cujo contrato sera 

assinado pelo Presidente e DICOM; e 
b~ envolvimento de mais de uma DR, cuja decisão de assinatura (centralizada ou 

'não) ficará a cargo do Departamento responsável; em qualquer das hipóteses, 
'deverá sempre haver prévia e formal aprovação da AC. 

~~_ ................. _ - ~ ..... ~~-' ... 

" :': ,E;r0S~ ~S(pAQr.eo~ ., CN .. í 
Atenciosamente. f1? ~ ~PMI~ C(')HRE10Si-

-------:::;-;-;O~R~I f'!;j"~A:-Ll ~ ; FO lr:", ' -'. Fls li TI ,C:6~ ~ ':c~ :1 
COMFE~E co~ O ,~ ,,, -.. E~- O d ------- ! 

ROB~ES c;;;.JÊA 
Diretor Comerci;I~' 'I 



---, 

/;//~~"'~' . 
i 

: . - ... .... .. .. . - .. ~ .: -!..': :- ~<~ ... :,-!/,;: . - . .. ' .. . . .- ' 

EMPRI:S.\ BRASIl.EIRA DF. CORREIOS E TELI:CRA.'OS .. . .... :- .. . .. 

~ i~':· .• 79 .' 

rIIICORR~ 
DO: DIRETOR CO'IERCI.\L 

:\0: DIRETOR REGIO:'liAI. - DRJ 

CI/DICO'1· 0736/99·CIR(TL\R 

REF: • 

:\ssr"TO: Centralização de Contratos Corporati,'os 

Brasília, 14 de junho de 1999 

A fim de melhor acompanhannos os contratos especiais. informamos que dcn:rão ser 
submclldos para analise e posterior assinatura por pane do Presidente da ECT e do Diretor 
ComercIai, os contratos que satisfaçam ~Io menos uma d~ condições abaixo: 

• 

• 

" :,~" 
os contratos especiais. com f~H~~"fflenl(J prc\ i 'i 10 igual ou ~upcnor a RS 
1.000,000,00 (um milhão Sér~aj's tao ano. 

/F:'~;' ., ~\ ·.:i?J 

os contratos especiais ~~ operação de atendimento ocorra em âmbito nacional 
(Ex. Liderança Capitalização, INSS, Contrato Único com Banco do Brasil etc.). --- - -------

Para efeito desta centralização, são contratos especiais aqueles que diferem no 
objeto, no preço, ou no prazo, forma de pagamento, daqueles contratos padronizados, relativos aos 
serviços convencionais e formatados pela empresa. ' 

Esta decisão é válida para os contratos com vigência a panir da data desta CI, bem 
como as renovações daqueles já vigentes. 

Atenciosamente 

._~~. 
ROBERVALBORGESCORREA 

Diretor Comercial 

o ORiG\~A\.-
MFE~E cO:-A , . '"- - '·' -'1 

co RQS nO 03/2005 - CN -I 
CPMI ..:: _CORREIOS : 

c/e: DEREVITIENOPIDEPROIDEFIL 

10~ 7 \ 
Fls N° I APR/mam 

3515- 4_\ 
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MODULO 8 ; SERVIÇOS EXECUTADOS POR FORÇA DE LEGISLAÇAO ESPEC1FI­
CA, CONTRATOS E CONV~NIOS 

CAP1TULO 2 : ELABORACAO DE CONTRATOS PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
ESPECIAIS 

ANEXO 1 Guia Resumo de Serviços EspeCiais (modelo) 

1. DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

A prestação de serviços através da 
para prestação de serviços especiais 
atender à soliCitação de clientes gue 
ços ~ue nao se en~uadrem entre os QUP. 

nalmente, pela ECT. 

celebração de contratos 
é uma alternativa para 

necessitem utilizar servi­
são of~rpcidos, convencio-

1.1. Os contatos iniCiais a serem mantidos com as pessoas inte-
ressadas devem ser direcionados, no sentido d~ buscar in­

formações e efetuar o levantamento de dados ~ue POSSibilitem de­
finir o tipo do serviço por ser~erecido, verificando, em prin­
CíPiO, se é viável operaciona~~~ para a ECT a sua prestação, 
segundo os aspectos requerj~,'~ Observando, também, quaiS a~ 
vantagens advindas da cel~~tJj;-~o de contrato para prestação de 
serv i ços espec i a i s . ' ~~ ........... 

1.2. E, nesse enfo~ue, havendo concordância entr~ as partes in­
teressadas deverá ser providenciada a elaboração do contra­

to gue atenda aos reguisitos apresentados pelo cliente. 

2. ESPECIFICAÇOES CONTRATUAIS 

Nesse tipo de contrato deverão constar todas as bases ~ue fo­
rem acordadas, definindo-se as prováveis ocOrrp.ncias gue devem 
estar dispostas em forma de cláusulas contratuals. Na elaboraç~o 
do contrato para prestação de serVlço espeCial devem ,.!:...r:...:.. d~!_.~~ .i­
das as seguintes partes: RQS n° 03/2005 - CI 1 - i , 

a) Preâ ... bulo 

Deve Constar: 

CPM I - COFmEIOS) 

Fls ~'~:LI 
identificação das partes: ~ome, CGC/MEFP en'~i~ t4 
nomes e cargos ~os representantes das pa fte~J8J "' ãI;~(' . 
vas identificaçoes; . O~ . 

- finalidade. 

bJ Corpo do Contrato 
\ CONFERE co~. O ORiGI ;'Ü\\- . 

\ 
I 

Devem constar as cláusulas essenCiais, quais sejam: obj~­
to, obrIgações (cliente/ECTl, pr~ços ~ r~ajustp, condiç5eG de 
~ garnento, prazo de VIgênCia, lnadimplemento, reSCisão, diSpOSi-
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ções gerais e foro. 

c) fechamento 

MOD; 
CAP; 2 ... .31. 

Contém a "fórmula padronizada de fechamento, data e assina­
turas (dos contratantes e das testemunhas). 

d) Anexo 

Poderá ter anexo, desde ~ue haja necessidade de relacionar 
informações ~ue não constem entre as cláusulas dispostas no cor­
po do contrato. 

2.1. ClAusulas contratuaiS para contrato com ppssoas Jurldicas 

As principais cláusulas de um contrato com pp.ssoas jurídi­
cas são as indicadas abaixO, mas além delas e dependendo das ca­
racterísticas do contrato, outras podem ser incluídas: 

2.1.1. Do objeto 

Deve ser identificado neste item o tiPo de serviço a ser 
prestado pela ECT e o âmbito ~~ecução. 

~~ '·~.~'~:·:)'··~·0:· 
2.1.2. Das obrigações do cQnt~atante 

.~ .:ç~ 

Nesta Cláusula deMser indicadas as obrigações do Con­
tratante, com relação aos itens abaixo pspecificados e outr~= 
~ue se fizerem necessários em razão da natureza dn serviço: 

a) condições de aceitação dos objetos, conforme normas 
estabeleCidas pela ECT guanto a peso, dimensões, volu­

me, acondiCionamento, apresentação e endereçamento; 

b) identificação dos objetos, aposta no local destinado 
ao fran~ueamento, através de um retângulo de 2,5 x 

3, Scm, no i nter i or do gua 1 estarão 1 mpressos os Q.l:.S~. GQ A-' 
TO ECT IDR • * ... - .. **. . . RQS nO 03/2005 - CN .. 

CPML ~. CORREIOS 

10:9 * Sigla da DR 
** Sigla do contratante; 

Fls N°_-____ -
c) documentos de postagem gue acompanhar i o~ ~~j5~~ 

d) forma de apresentação dos objetos partE~~~~~~::::~7 s 
como: separados por localidade de des etc.; 

e) local (is) de postagem; 
CONFE.RE. CO:-.\ O ORIGINAL 

2.1.3. Das Obr1saçõps da ECT 

Devpm ser espeCificadas as obrisações da ECT, conforme a 
indicado, e outras gue se fizerem necessárias consideran-
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do a mooalidade especial do serVl~O " 

MôO: 8 
CAP: 2 

a) forma de execu~ão. especlficanoo os locais de coleta 
e/ou postagem; 

b) aspectos operacionais de atendimento. quanto a coleta. 
recebImento. prazo de en~rega. retorno de comprovan­

tes. distribui~ão. entrega domlciliárla e devolu~ão dos objetos 
CUJa entrega nio tenha sido poss-ível; 

c) apresenta~ão da fatura do CONTRATANTE para pagamento. 

I 2.1.4 . Do Pre~o " e do Reajuste 

Os pre~os devem ser definidos com base no porte corre~­
pondente da tarifa postal em vigor ou. em casos específiCos. ba­
seados em estudos dos custos envolvldos com a execu~ão do s.rvi­
~o. seguindo os princíplos estabelecicos no Item 3. estabelecen­
do um índice de reajuste de pre~os. 

2 . 1.5. Das Condi ~ães de PaSilamentç:l \~" , ;~ 
.! . : ..... . ~) ',;~~;:.I~ 

Devem ser e~pecificadasas- condi~ães e local(is) de emis­
são oas faturas e respectivb. ' j~<~igamento; incluída na presente 
cláusula condi~ães para recl~a~ão no caso de haver erro no fA­
turamento e Cota Mínlma de Faturamento mensal correspondente a: 

M I - para contratos de presta~ão de Servi~os Postais: 
750 (setecentos e cinquenta) vezes o valor do prI­

meiro porte da carta comercial simples fixado na Tarifa Postal 
Interna vlgente no últlmo dia do mês de competêncla do fatura­
mento. lndepenoentemente da utiliza~ão dos serVl~OS; 

11 - para contratos de presta~ão de ServlCos Telemát-
cos: 150 (cento e ClnqUenta) vezes o valor de 

telegrama simples na sua tarlfa~ão mínima. fixado na Tarifa T~ 
legráfica vlgente no último dia do mês de competêncla do fatura­
mento. lndependentemente da utiliza~ão dos servi~os. 

. . 
111 - para contratos de presta~ão de Servicos Especiais: i 

2000(duas mil) e 4000(quatro mll) vezes o valor do ,I 
primeiro porte da carta comercial Simples fixado na Tarifa Pos- I 

tal Interna vlgente no último dia 00 mês de competência do fatu­
ramento. para contratos ReglOnalS e NaCionais respectivamente. 
lnaepenoen~e oa utilizacão aos serVI~OS. 

2 . 1.6 . Do Prazo de Vigência 

Deve ser lndlcado o lnício Oa presta~ão 00 S 
prazo de vlgênCla do contrato. bem como possíveiS 
~edlante termo adltlvo. 
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do a modalidade especial do serVl~O. 

a) forma de eKecu~ão. especlficando os locals de coleta 
e/ou postagem; 

b) aspectos operacionais de atendimento. quanto a coleta. 
recebimento. prazo de en~rega. retorno de comprovan­

tes. distribuicio. entrega domlciliárla e devolucão dos objetos 
CUJa entrega nio tenha sido possivel; 

c) apresentacão da fatura do CONTRATANTE para pagamento. 

I 2.1.4 . Do Preco e do Reajuste 

Os precos d&vem ser definidos com base no porte corres­
pondente da tarifa postal em vigor ou. em casos específicos. b.­
s.ados em estudos dos custos envolvidos com a execucão do s.rvi­
co. segu1ndo os principlos estabelecidos no ltem 3. estabelecen­
do um indice de reajuste de precos.~~ 

. ~~.<:\ '(1;E~";> 
2. 1.5. Das Condi cões de Pagam."~d ' ':~~ 

.: ;;::'.7) i~~, ::J \~ 

Devem ser especific~~~?a5 condicões e local(is) de emis­
sio das faturas e respectivo pagamen~o; incluida na pres.nte 
cl~usula condicões para reclamacão no caso d~ haver erro no fa­
turamento e Cota Mínima de Faturamento mensal correspondente a: 

I - para contratos de prestacão de Servicos Postais: 
7~O (setecentos e cinquenta) vezes o valor do pri­

meiro porte da carta comercial simples fixado na Tarifa Postal 
Interna vlgente no últlmo dia do mês de competêncIa do fatura­
men~o. lndepenaen~emen~e da utilizacão dOS servicos; 

11 - para contratos de prestacão de Servl~OS Telem~t -
cos: 150 (cento e cinquenta) vezes o valor de 

telegrama simples na sua tarifacão minima. fixado na Tarifa T~ 
legráflca vlgente no últImo dia do mês de competência do fatura­
men~o, lndependentemen~e da utilizacão dos servicos. 

M 111 - para contratos de prestacão de Servicos Especiais: 
2000(duas mil) e 4000(quatro mll) vezes o valor do 

prlmelro porte da carta comercial slmples fiKado na Tarifa Pos­
tal Interna vlgente no últlmo dia do mês de competênCia do fatu­
ramento. para contratos ReglOnalS e NaCionais respectlvamente, 
lndependen~e da utilizacão dos serV1COS. 

2.1 . 6 . Do Prazo de Vi;ência 

Deve ser lndlcado o lnício da prestacão do ...... ::'CI''r'' 

prazo de vlgêncla co con~rato. bem como possível 
~edlante termo aditivo. 

O'.. O OR ,GI~A\.. CONfERE C .~ 

:3 
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2.1.7. Do Inadimplemento 

Caracteriza o descumprimento dc contrato ou de uma de 
suas condições. Deve haver nesta Cláusula as condições de regu­
larização e as conse~uências advindas do inadimplemento, tais 
como: 

a) suspensio do serviço por falta de pagamento; 

b) pagamento da atuallzação do valor, multa e juros de 
mora, na qUitação d~ fatura ap6s a data de vencimento. 

A atualização dos valores será efetuada de acordo com o Indice 
utilizado pela ECT, escolhido entre os adotados pelo.Governo Fe­
dera 1 ; 

c) suspensão do serviço pelo descumprimento das demais 
obrigações estabelecidas no contrato. 

2.1.8. Da Rescisão 

É necessárlo definir as condições em que o contrato pode­
rá ser cance lado por i nteresse dd?~ 1 i ente ou da ECT, sendo i m-

, AlI .,, -17:'"..t . ' ':;" '~'?> 
presc i nd 1 ve 1 a determ i naçao >.dO . ~·.a\y';r so prp.v i o • 

c~~;~:;=:J} ;; o ' 

2.1.9. Das DiSposições Gerais 

Devem ser incluldas nesta Cláusula, condições adiCionais, 
que não se enquadram nas Cláusulas anteriores, ~ue tªm o me~mo 
valor das demals. 

2 . 1 . 10. Do F oro 

DevE' sempre spr eleito o Foro da Justic;:a Federal, seç. .. 
da Capltal do respectivo Estado, para dir~mir as questões oriun­
das 00 contrato. 

. 2.2. ClAusulas contratuaiS para contrato com órSios p~bliCOS 

De contratos para prestação de serviço espeCial celebrados 
com órsãos públiCOS conterão as Cláusulas indicadas nos subitens 
2.1 .1 . a 2.1.10. e mais as especi ficadas abai ~o: RQS n° 03rW(j~ .. :N. 

I dotação orçamentária; 

I I dispensa ou inexigibilidade 

111 dispensa de garantia; 

IV validade dó contrato P. rem~ssa dp. có?ia 
de Contas respectivo, s e necessá ri O, e 

CPMI - COF:~(!: "jS 

No in. ~2 • !I ; . 
-- } . ..J_,---,,-_ __. __ . 

• 
publicação do extrato do contrato no Diário Oric~al 

i CONFERE CO~ O ORIGI~AL 
~~~--~----------------~~======~---
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da União, a cargo do contratante. 

2.2.1. Na cláusula de inadimplemento, dE>ve ser considerada a 
atualização monetária do valor, acresCido de multa de 

10~(dez por cento) e juros de 1~(um por cento) ao mês ou fração 
ambos calculados sobre o valor atualizado. Estes diSpOSitivos 
serão aplicados conforme indicado no subitem 2.1.7. 

3. APLICAÇ~O DE PREÇOS 

Os preços para os serViços/produtos, calculados para serem 
aplicados aos contratos para prestação de serviços especiais se­
rão estabeleCidos de conformidade com os seguintes princípios: 

a) uniformidade - analogia no tratamento dE> s1tuaçSes semp­
lhantes, desde gue haja viabilidade; 

b) rentabilidade - garantia de ~ue os custos estão sendo co­
bertos mantendo-se margem razoável de lucro; 

.~> ~\ ~~),. . ,. 

c) cOlllpatibil idade - preç:osf e 'l .âborados em consonancia com a 
real idade dD mercadq~ d,~·\ á.tú·ação da ECT, sem preju,Ízo do 

pri nClpio de uni formidade(i" - ~de gue haja flexibi 1 idade para o 
atendimento das neceseidaM da cliente>la, suplantando a co7'~" 
rência para o segmento não monopolizado; 

d) atualidadp - garantia de que o~ prpços praticados r esta­
belecidos em contratos para prestação dp. serviços espe­

ciais propiCiem, ao lonso da duração do contrato, o retorno eco­
nômico-financeiro para a ECT, deseJado inicialm~nte. 

4. PROCEDIMENTOS DOS ORr,~OS ENVOLVIDOS 

4.1. Diretoria ReSlonal 

4.1.1. Verificar se a prestação do serviço é e~eqüivel operac' 
nalmente. 

4 . 1.2. Encaminhar ' ao DPROS, para análise quanto aos aspectos le-
gaiS, operaCionaiS e financeiros, nos órgãos competentes , 

a proposta do cliente, ~ue não esteja enquadrada nos modelos de 
contrato estandardizados, divulgados pelo Departamento Citado, 
acompanhada de minuta do contrato. 

4.1.3. Aprovar os objetos que deverão ser distribuídos quanto a 
natureza, peso, dimens5es, volume, apresentação, endere­

çamento, caracterização de franqueamento e acondicionam~nto, s~­

gundo as normas regulamentares, exceto aqueles ~ue não estiverem 
dentro dos padr5es estabe 1 ec i dos, ::s ~ua i s serão submet i ~~.~._l. 
apreclação do DELOG, através do DPROS . 

CONfERE CO~ O O 
L..:::::,,:,---r-j O r 3 

~~--~----------------------------------------------------------------~---=~~----~~~---351 
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4.1.4. Elaborar o contrato definitivo, em 02(duas) vias, de 
acordo com os pareceres dos Órgãos da AC envolvidos. 

4.1.4.1. Formalizar a aSsinatura do contrato por parte do clien­
te. 

4.1.4.2. Providenciar a assinatura dos titulares indicados no 
subitem 8/1 - 3.2., deste manual, e registro no 6rgão 

JurídiCO Regional. 

4.1.5. Ap6s as assinaturas e registro das vias do contrato, 
encaminhar a 22 via do contrato ao cliente e arquivar a 

12 via na DR, dando ciência às áreas envolvidas na Regional e 
AC , observando, também, o diSposto no subi tem 5.3. 

4.1.5.1. Quando o contrato for formalizado na própria Regional, 
a ASJUR manterá o controle e procederá, em seu âmbito, 

ao registro dos contratos, restitUindo-os após o registro· à GE­
COM. 

4.1.5.1.1. A 2a. via do contrató~rá entrE'gue ao cl iente e a 
la. ar~uivada na '::.G~CdM:)~ dando ciência às áreas envol-

vidas. (") ~:,<:,"Jj .~ 
~. 

4.1.5.1.2 . Neste caso, se o contrato estabelecer a postagem em 
outras RegionaiS, caberá à Regional gue o formalizou 

efetuar a sua divulgação entre as demaiS RegionaiS envolvidas na 
postagem, utilizando-se o Guia Rpsumo de S~rviço~ EspeciaiS, 
conforme modelo anexo 1. 

4.1.6. Exercer a superVisão e o controle das postag~ns e do cor­
reto recolhimento dos valores relativos ao serviço, de 

acordo com as orientações fixadas pelos Órgãos da AC. 

4 . 1.7. Informar ao DPROS de imediato as rescisoes 
para prestação de serviços especiai~. 

4.2. Departalllento de ProdUtos e Serviços 

4.2.1. Analisar as propostas dos clientes 
remetidas pelas DRs. 

4.2.2. Observar, guando da análise da minuta de co r~o--es1i 
tabelecido pelo C6digo de Defesa do Consumidor e leSisl= -

ção vigente. 

4.2 . 3 . Submeter a minuta do contrato· à apr·eciação dos Depa( · .:.~ 
mentos de Atendimento, Logística p Operações, Administra­

ção Financeira e JurídiCO no gue concerne às suas áreas. . 

4.2.4. Submeter à aprecia~ão do DELOG os mod~lo s do~ objetos a 
serem postados, cuja aprovação não t~nha sido posslvel na 

DR , por se enguadra rem nas normas da :.E::C:..:.T"':'~_-"' _ __ :-:-"":':'~:-_I 
CONFERE CO~ O ORIGINAL 

~~-~-------~~o-------~----------------------------------------------------------------
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4.3. Departamento de Logística e Opera~ões 

.3.1.. 

-* 

4.3.1. Estabelecer os procedimentos operacionais de coleta/pos­
tagem, encaminhamento, entrega e devolução dos objetos, 

observadas as normas v~gentes. 

4.a.2. Analisar e aprovar, se for o caso, quando consultado, os 
objetos a serem distribuídos quanto à natureza, peso, di­

mensões, volume, apresentação, endereçamento, caracterização de 
fran~ueamento e acondiCionamento. 

4.3.3. Encaminnar, às Diretorias Regionais envolvidas no servi­
ço, instruções concernentes aos aspectos operacionaiS, 

utilizando o GUIA RESUMO DE SERVIÇOS ESPECIAIS (Anexo 1 deste 
Capítulo) • 

4.4. Departamento de Ad.inistra~ão FinanceIra 

4.4.1. Analisar e aprovar as minutas enviadas, quanto aos aspec­
tos financeiros, observadas as normas Vigentes. 

4.4.2. Emitir instruções às D~~etoriaa ReSionais envolvidas, 
concernentes aos aspe~t~~inanceiros, se necpssá'iO. 

~:.-. . _ . \:)l'l 

4.5. 
"':"~: ' :': <> 

Departallento de Att,tlndi.ento 
'.~ 

4.5.1. Analisar e aprovar as minutas de contrato, 
vidades relaCionadas com o atendlmento, 

normas vigentes. 

quanto às ati­
observadas as 

4.5.2. Emitir instruções às Diretorias Regionais envolvidas, re­
ferentes aos aspectos de Atencimento, se necessáriO. 

4.6. Departallento Jur1dico 

4.6.1. Analisar e aprovar as minutas de contrato relativamenTe 
aos aspectos jurídiCOS. 

4.6.2. Manter o controle e proceder em seu âmbito ao reg:.. .. 
dos contratos, restitUindo-os após o registro ao DPROS, 

que se encarresará da distribUição aos 6rgãos envolvidos. 

4.7. Asspssor1a Jur1dica 

4.7.1. Analisar e aprovar as minutas de contrato relativam~nte 
aos aepectos JurídiCOS quando o contrato for assinado . pe­

lo Diretor Regional. 

4.7.2. Manter O controle e proceder em seu âmbito ao registro 
dos contratos, r~stituindo-os após o registro à G~COM gue 

se encarregará da distribUl -nvolvi dos. 

s contratos gue relativos ao 

ERE COi\4 O ORIGINAL 
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+ECT MANUAL DE CDMERCIALI2AC~D 
E ATENDIMENTO 

EMJ :01 .08.95 VJ6:01.08.95 

MOD: 
CAP ' .; .. 

DELOG , DEFIN, DATEN e outros será emitida apenas uma Guia 
de Resumo de Serviços EspeCiaiS sob a coordenação do DATEN ou 
DELOG, dependendo do maior envolvimento de uma destas áreas, de­
vendo os demais órgãos repassarem ao órgão coordenador escolhido 
os procedimentos correspondentes. 

5. DISPOSICaES .GERAIS 

5~l. Nos contratos para prestação de serviços especiais firma­
dos na Administração Central, a ECT será representada pelo 

Presidente e Vice PreSidente. 

5.2. Os contratos para a prestação de serviços não convenCionais 
e termos aditivos deverão ser emitidos em duas vias, que 
serão remetidas para registro do Departamento Jur!dico, 

quandO assinados na Administração Central, e da Assessoria Jurí­
dica Regional, quando assinados na Diretoria Regional, e após 
devolvidas pela Area Jurídica, a 2a. via será destinada ao con­
tratante e a ia. à GECOM da DR correspondente. 

~ •. ~t •• _ .4" :\ ';ip~ 
5.3. As GECOMs deverao rem!Pt:e-r 'C;OPi as dos contratos, autentica-

das pelas ASJURs, nAAj quantidades soliCitadas pelo DPROS. .... ", .... .. ~;; 
• .; ;~ lO:; ..... --..Y 

";" "y 
5.4. Quando for necessár:Cá a alteração, inclusão ou exclusão de 

qualquer item constante do contrato deverá ser emitido o 
Termo Aditivo correspondente, quandO de seu anexo, haverá a 
substitUiÇão da folha respectiva, que será devidamente rubricada 
pelas partes. As alterações deverão ser providenCiadas com ante­
cedênCia de 15 (qUinze) dias da data de visência. 

5.5. As possíveiS dúvidas surS1das deverão ser submetidas à 
apreCiação do Departamento de Produtos e SerViços, que ou­

virá a área diretamente envolvida • 

.. .. .. .. .. 
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Goiânia, 22 de outubro de 1999 

A 
ACF Alpes 
ACF T-9 
ACF Independência 

A/C Gerentes Comerciais 

Prezados Senhores, 

Visando melhorarmos a qualidade operacional dos serviços postais de nossos clientes, 
solicitamos sua atuação junto à ECf-DR/GT para viabilização de contrato múltiplo. 

Estaremos efetuando as postagens através das ACF I S supra mencionadas com entregas 
de objetos no Cf/Goiânia e eventualmente no CT-Centro/SP. 

o}~ 
Cláudio Fe 5 de Oliveira 
Diretor Presidente I 

CONFÊRE CO;.A O ORIGl\lAl 

-~_...... . " ~-, 

RQS nO 03/2005 - CN -
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FILIAL: Rua ConseIlcro Bcotero, 1.086 Ed. Moisi!s K",,*",", S"';3 Ceciia São PaUo'SP CEP: 01232·906 Fone: (011) 3667·7725 - FAX: (011) 825-9817 10 ~ 7 
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Goiânia, 25 de outubro de 1999 

A 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Praça Cívica, 11 - 10 andar - Centro 
Goiânia - GO 
At. Sr. Irandi Lisboa de Moraes, Coordenador de Negócios 

Prezado Senhor, 

' \ [ . 

As ACF' s ~s, U e Independência encaminham, em anexo, solicitação do cliente 
Tecprint Impressões Técnicas LtdCl. para elaboração de contrato múltiplo. 

Segue ainda em anexo documentação cadastral. 

Atenciosamente, 

~~ .((;.~ º=-_ í(p, 
F -9 ~~Í~e~~ià 

CONFERE cOM O OR1G'~Al r
'-'"~-""-""" " "" "'-'--­
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS UICORREIO< 
r-----P-R-O-T-O-C-O-L-O-FAX--P-O-S-T-A-O-M-IN-I-S-TRA-T-I-V-o------.IIDATA 

N! DO FAX DE DESTINO TOTAL CE FOLHAS (INCLUSIVE ESTA I 

- te- 2J 3 - SJ j ~ 
, 

O,} .. . 
o 

NOME 
~ , 

~ lE r ,p" iJLJf . ~ .t:Y'\ I J.:J.-C::;J'J.-

~ y. / . . J..ff> ~~ IP("\ /':;,. 1 r'l A 
AIC \ ,~'r 

I ti) 0. '.\\ .. 0. rv-. 
. ~.-p>i:~>,. 

I I ~ REFERENCIA I ASSUNTO 

.. 

W N! DO FAX DE ORIGEM NOME E TELEFONE CE CONTATO 

l-

rA;)) (6:2 ) z ::J J!; - r-2 ~ o ~ ~ 02;;2{,- ~c2 () :J w 
I-
W NOME 
~ 
W 
a: 

CASO HAJA IRREGULARIDADE NA RECEPÇÃO DOS 
OBSERVAÇÕES ',;. i 

t c9CUMENTOS. RETRANSMmR ESTE PROTOCOLO 
.": ORIGEM. INFORMANDO A(S) FOLHA(S) QUE 
DEVERÁ(ÃO) SER REPETIDA(S): 

75250431·2 FP0240 . 08 

- " ,' . 

CONFERE COM O OR\G,~Al 

T""- ' - _ •• - -:- ' . . .... - .. .. . . . ~-- ,~- -

'" . '.\' 
, .: " . . 

' ..... 
r • ~ . ' • .-

" . . 

~~~t~~~~~~~~;1 
FI. N,~ O ~ 9 1 
lloc:

351 
5 --~J 
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CONFERE CO~ O OR\G'M~l 

C) " j 'J 
'7"- ,~ 
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.. . . 
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o #l'f 3660-22-00 
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CONFERE CO~ O OR IGI~A 
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LUIS HUMBERTO DA SILVA 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Caro Humberto, 

GILBERTO ALVES DA SILVA 
Terça, 26 de Outubro de 1999 16:52 
LUIS HUMBERTO DA SILVA 
RES: SEDEX BRINDE 

Os objetos classificados com brinde estão inseridos nos Serviços CUSTOMIZADOS SEDEX COMPACT, que atende a 
toda essa gama de produtos. numa faixa de até 1 kg. 

A minuta de Contrato está zipado abaixo. Os preços e as condições seguem via fax. 
Se houver alguma dúvida, estamos à disposição para dirimi-Ias. Contacte-nos. 

Contrato: 

SEDE>< Cllmpaa()isX' 

Empi'nv ' 

Gilberto Alves Silva 
Divisão de Vendas no Atacado - DEVAT 
gil.bertoal.l@lc.orreiOS.com.br 

- Mensagem originai -
De: LUIS HUMBERTO DA SILVA 
Enviada em: Terça-feira. 26 de Outubro de 1999 15:05 
Para: GILBERTO ALVES DA SILVA 
Assumo: SEDEX BRINDE 

DIVISÃO DE VENDAS NO ATACADO NC GILBERT6 

"":! :.~ 
.:;" 

Gilberto. conforme contato via telefone, solicitamos informações sobre o SEDEX BRINDE, como o preço ou 
melhor nos enviar uma tabela, condições para se firmar este contrato, minuta de contrato, todos os detalhes a 
respeito do serviço. 

Aguardamos posicionamento de V.S3
• para que possamos passar ao cliente interessado. 

Muito Obrigado. e um bom dia. 

Goiãnia-Go.. 26/10/99 

Luís HUMBERTO DA SILVA 
ADCON/GEVEN/DRlGT 

iuis.humberto@correios.com.br 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 
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rn::>~es~\)es Te -:: n tccs L~d,J 

Goiânia, 27 de Outubro de 1999. 

À 

GEVEN 

CARTA N° 138/99. 

I nformamos que os objetos mencionados '-'no contrato ECTfTECPRINT-0054/99 que 
:::'.::.;,;,.1 

eventualmente serão entregues no CT-Cental/Sp , S~ã:~, v,i%u~adOS , exclusivamente, à 

ACF Alpes. . C' ( i _ \-; , ::c'>~ :- " .I.~- f' 

Atenciosamente, 

Cláudio Fem liv·eira 

[ . CONfERE COM O ORIGINAL 

C /C : Sr. Irand í 

MATRIZ: Av.'~. 4.533 Ceroo Goiiria'GO CEP.: 740~10 Fone: (062) 219-5000 - FAX: (062) 219-5113 

FILIAL: SCN Od.05 BlA Sala 430 Ec!. Brasilia.SboJljlJrg and Tow.rn Brasilia'DF CEP: 7071IJ.500 Fone I FAX: '(061) 323-6369 

i . 
! 

FILIAL: Rua Consdlcro Brol"'o. 1.086 Ed. Ma<sés.XlIldm3l Santa Cetilia São PauIoISP CEpo 01232-906 Fcoe: (011) 3667-7725 - FAX: (011) 825-98.17 

.... ....... ' 
i' 

~ ' . ../ 

c" ~ 
.-
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'EMPRESA BRASILEIRA DE CO~IOS E TELÉGRAFOS I CORREI ,- , 

CTlGEVEN/DRlGT - 0585/99 
C"'_ o.'z 
, I~· • • _-Z __ C __ 

Goiânia, 27 de outubro de 199\~<-,;' 

À 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA 
Av. Independência, 4.533 Centro 
GOIÂNIA-GO 
74045-010 

Prezado Senhor, 

, R~ferenciando .0 Contrato Múltiplo aSSi~.~~e a ECT e ~ TECPRlNT com vi~ência 
a partir do dia 26/10/99, Informamos que o term:o.·· constante do subltem 2.8.1.3., da Clausula 
Segunda, está incorreto. -, :: :, 

,"";.-0: .~ .... / 

Solicitamos providenciar com urgê~cia a correção, mencionando corretamente o termo 
"CONTRATO ECTIDRlGT X TECPRlNT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, que deverá constar 
dentro do retângulo de dimensões 3,5 x 2,5 em. 

Providenciaremos a correção na minuto do Contrato e a encaminharemos para 
assinatura do representante legal dessa empresa, 

~)e~iL ! ~ LUIZVIAL 4 
ç) Gerente Vendas DRlGT 

~:: .. : 

LHSllhs RQS n° 03/2005 -"êN~<i 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
, 

....-----P-R-O-T-O-C-O-L-O-F-A-X-P-O-ST-A-D-M-I-N-IS-T-R-A-T-IV-o------.IIDATA I 

N~ DO FAX DE DESTINO TOTAL DE FOLHAS ( INCLUSIVE ESTA) 

CX?j 23 - 5J j 'O 02 
O 
õ:: NOME 
.~ 

lEc -?l1íNI L .r::n I ~~c3:L" -y j rfO ~~' tf'l\. f'... 1 TI} A f-
~ 
Z AIC \ 
~ 

W '. '\ <): AO. "'"' 
Cf) 
W 
O REFERÊNCIA I ASSUNTO 

UJ N~ DO FAX DE ORIGEM 
f-z ( (; d) J J h - ,-2::2 o c ~ UJ 
f-
UJ NOME 
:iE 
UJ 
Ir: 

,""o 

CASO HAJA IRREGULARIDADE NA RECEPÇÃO DOS 
')CUMENTOS, RETRANSMITIR ESTE PROTOCOLO 

'"' ORIGEM, INFORMANDO A(S) FOLHA(S) QUE 
DEVERÁ(ÃO) SER REPETIDA(S): 

75250431 -2 

/«!!~ 
" ,,' .. . ~ " .... 

. ..• ) 

. :::::..- " .~ . .::"/' 

NOME'ê'TELEFONE DE CONTATO 

r 6;)) 02;;26-

OBSERVAÇÕES 

FP0240- 08 

rJcJ o ;) 

, 

AS= 148x210mm 

RQ.Q n° 03/2005 • CN "I 
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• . • ' .• . ~. I ' . • • • _ • . :.. . 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ai CORREíÓ~ 
~~~-P-RO-T-O-C-O-L-O~F-A-X-P-O-S-T~A-D-M-IN-IS-T-R-A-T-lv-o~~~II~q-JO-99 

N~ 00 FAX DE DESTINO TOTAL DE FOLHAS ( INCLUSIVE ESTA) 

o~ __ ~~~~~~~~ ________________________ ~_o~~ __________________ _ 
ã: NOME 

.~ ~,~.;~ 
~ ",..:-, " 

Zr.A~/C~----~~~~~~~--~~~~------~·!-' ~· --~~----------------------------------
~ 
Cf) 

~~~~--~~~~~~----------------~-----------------------------------------­.<~~;.i-. _ ... 

NOME 

CASO HAJA IRREGULARIDADE NA RECEPÇÃO DOS 
DOCUMENTOS, RETRANSMmR ESTE PROTOCOLO 
À ORIGEM, INFORMANDO A(S) FOLHA(S) QUE 
DEVERÁ(ÃO) SER REPEnDA(S): 

75250431-2 

OBSERVAÇÕES 

FP0240 -08 

O~ o ORIGINAL 
rONFERE c . 

AS. 1<18 x 210 """ 

.' ':. : , :~:~: ?~\~~ .. ~~ .. :.~ .. : ,.~.' 
" , . • •. • . l. . • • 

--
· .. · ~~ r · :;~~":':. 

~-~. --- , .. _.~~~.-
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE S~VIÇ&' : ·: 
SEDEX. QUE ENTRE SI FAZEM [RAZAOSOCIAL] 
E A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS. 

O(A) _______________ --=-__ , inscrito no CGCIMF sob o nO 
____________ e Inscrição Estadual nO __ -=/=---_____ -.1' com sede 
na _________________________ , doravante designada 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu _________ ' 
______________________ ~, CI nO , 

CPF n° . e a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS, Empresa Pública Federal, constituída nos tennos do Decreto-lei nO 509, de 20 
de março de 1969, inscrita no CGCIMF sob o nO 34.028.31610013-47, doravante deSignada 
simplesmente ECT, neste ato representada por seu Gerente de Vendas de GOIÁs e 
TOCANTINS, SÉRGIO LUIZ VIAL, CJ nO M-3.026.784 SSPIMG., CPF nO 554.354.246-15, 
no uso da competência que lhe foi . subdelegada pela Portaria PRT/GT -0234199, têm entre si, 
justo e acordado e celebram, por força do presente Instrumento, um CONTRATO DE 
~REST AÇÃO DE SERViÇOS, de acordo com as seguintes Cláusulas e condições: 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
.\ 

', . .. ', 

O presente Contrato tem por objeto a prestação, pela ECT, dos serviços de recebimento e/ou 
CQieta, transporte e entrega domiciliar, em âmbito nacional. nos locais onde a mesma exista e 

CJ. que seja possível, de Encomendas SEDEX modalidade Compact, acompanhadas ou não de 
ô.,viso de Recebimento (AR), contendo exclusivamente [NOME PRODUTOAUTORIZADOl 

cLÁuSUl.k :;EGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se obriga a: 

2.1. observar as condições gerais de aceitação quanto ao peso máximo de 1 Kg, limitado ao 
volume de 3800 cm3, declaração de valor' e outras estabelecidas pela ECT, inclusive a 
padronização prevista para o endereçamento, com a utilização do Código de Endereçamento 
Postal - CEP: 

2.1.1. utilizar embalagens adequadas às conqiçães e natureza do conteúdo, conforme 
recomendações da ECT; 

2.2. postar as encomendas em Unidades previamente acordadas com a ECT; 

2.3. solicitar. quando for o caso, a coleta de encomendas. nas condições es 

ECT; _---' -:-:::-:::::=::;1 
CONFERE co~ O ORIGI:iAL , 

RQS n° 03/2005 - CN • 
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. , 
. " ~. ~._ ,1.o.J 
2.4. imprimir no canto superior direito de cada objeto, um retângulo com as dimensõe~"d~ 3,5~ 
x 2,5 cm, no interior do qual constarão impressos os dizeres CONTRATO ECTIDRI[~ 
[RAZAOSOCIAL]; 

2.5. apresentar as encomendas para postagem ou coleta, acompanhadas dos respectivos 
Certificados ou Listas de Postagem devidamente preenchidos em 03 (três) vias, utilizando os 
modeios fornecidos pela ECT; 

2.6. afixar na parte inferior esquerda do endereçamento das encomendas, as etiquetas SEDEX 
com código de barras, específica da modalidade. com ou sem a opção de valor declarado, 
assinalando o campo "AR", se for o caso; 

2.7. opcionalmente, a CONTRATANTE poq~rá emitir Listá de Postagem SEDEX, pelo 
'-=- computador, em 03 (três) vias, confonne modelo adotado pela ECT, em substituição ao 

CERTIFICADO DE POSTAGEM ou LISTA DE POSTAGEM, ~reenchendo-a separadamente 
por localidade de destino, conforme mencionada abaixo: 

GRUPO A - Encomendas destinadas à cidade de postagem; 

GRUPO B - Encomendas destinadas às demais localidades do Estado; 

GRUPO C - Encomendas destinadas aO$,J~stados da Região de postagem; 
c /.;.~~: \ ~i;~ 

GRUPO O - Encomendas destjna'dâsj:l()s Estados das Regiões Sul e Sudeste; 

GRUPO E - Encomendas desii~~~;: aos demais Estados; 

2.8. solicitar, se necessário, a confirmação de entrega de encomenda, somente após o terceiro 
dia útil da data da postagem, observando os seguintes prazos de entrega: 

ÂMBITO 
I LOCAL 
JESTADUAL 
I CAPITAUCAPITAL 
i CAPITAUINTERIOR 
I INTERIOR/CAPITAL 
! INTERIOR/INTERIOR 

PRAZO DE ENTREGA 
0+1 
D+2 
0+2 
0+3 
0+3 
0+4 

2.9. restituir à ECT os CARTÕES DE POSTAGEM, por ocasião da rescisão 
descredenciamento de preposto; 

RQS n° 03l2ÕÕ5"~CN'~', 
CPMI - C REIOS 

Fls N°j--D1-9-­
"3"15-4 1 

Contrato ou ! 

2.10. em caso de perda ou extravio do CARTÃO DE POSTAGEM, a CONTRATANTE deverá 
informar o fato à ECT, de imediato, por escrito; 

, 2.1 1, manter a ECT informada, através de carta, do endereço para apresentação das faturas . 

cLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ECT 
(C'ONFERE GO~ o ORIGINAL 

A ECT se obriga a: 



" .~ 

;.I .. 1D2 '1 . • :: . . '. -.... .. . 

3.1. fornecer à CONTRATANTE: 

- Cartão de Postagem - SEDEX; 
- Certificados e Listas de Postagem; 
- Etiquetas SEDEX; 
- Avisos de Recebimento; 

3.1.1 . opcionalmente, o cliente poderá produzir os formulários: Certificados/Lista de Postagem, 
Aviso de Recebimento - AR, e imprimir o código de barra no rótulo da embalagem da 
encomenda, de acordo com a faixa numérica e o algorítmo de cálculo do dígito verificador 
fornecidos pela ECT; 

c . . 

/. 
3.2. coletar as encomendas, quando existir viabilidade operacIonal, em locais e horários 
previamente acertados com a CONTRATANTE; 

3.3. entregar as encomendas mediante recibo; 

3.3.1. para a entrega domiciliária, serão efetuadas até 03 (três) tentativas, em dias úteis 
consecutivos; 

3.3.1.1. onde não houver condições operacion~i~etuar a entrega interna das encomendas 
nas Unidades da ECT; .. , 

3.3.2. as encomendas serão entregues nos endereços indicados, a qualquer pessoa adulta que 
se apresente para recebê-Ias, ou devidamente identificada, quando procuradas nas Agências 
da ECT; 

3.4. restituir à CONTRATANTE os Avisos de Recebimento relativos às encomendas entregues 
e as encomendas cuja entrega não tenha sido possível, indicando sempre a causa 
determinante da impossibilidade, na forma regulamentar. 

3.5. indenizar à CONTRATANTE quando ocorrer avarias ocasionadas comprovadamente por 
manuseio indevido no trajeto da encomenda, atraso na p-'+rega, ou extravios por culpa 
exclusiÇa~ c ... ~CT; 

3.5.1. não haverá o pagamento de indenização se for constatada a utilização de embalagem 
inadequada às características do conteúdo da encomenda; 

3.5.2. no caso de Valor Declarado por estimativa, a ECT se reserva o direito de comprovar o 
valor real do conteúdo. 

cLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE 
~ ...... ..... _~~ . ..... ,~ . "",u-. .. I ~_"-'tN . 

4.1. Pela prestação dos serviços contratados e definidos na Cláus aQ~lI!fr(lêí~5 -éCN -
CONTRATANTE pagará à ECT, os seguintes preços. vigentes em 03/11/97; CPMI _: . . ~ORREIOS 
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i i 
I i 

GRUPOS DESTINOS! Até 250,0 j 
I . 
i Gramas I 

A LOCAL 2,70 
B ESTADUAL I 3,18 

i ESTADOS DA I 
C i REGIÃO DE i 3,95 

i POSTAGEM I 
I ESTADOS i 

D i DAS REGIÓES I 3,95 
I 
j SUL E , 
j 

I 

SUDESTE j 

E I DEMAIS ! 5,18 
I 

ESTADOS 
, 

i 

I 
! 

. . . . -- --- -.~/----:-

De 250,1 De 500,1 De 750,1 
a a a 

500!Og 750,Og 1.000,09 
3,10 3,30 3,60 
3,68 4,08 4,50 

4,97 5,87 6,54 

497 , 587 , 
I 

654 , 
I 

, 

~7~ i 9,54 10,83 
i 
I j , I / 

Limite máximo permitido: [comprimento x largura x altura1 = 3800 cm3 

4.2. Caso seja declarado o valor da Encomenda, o ad-valorem corresponderá a 0,5% (zero 
virgula cinco por cento) do Valor Declarado, bem como seja utilizado o AR-Aviso de 
Recebimento, a Coleta Domiciliária e Mão-Própria-MP, os preços referentes a estes serviços 
deverão ser acrescidos aos preços mencionados no subitem 4.1 .; 

4.2.1. Para valores declarados até R$ 50,00 (cinqfJenta reais), o ad valorem já está incluído na 
tarifa do serviço' . ,,,<> -'f')~ 

, ~.::~ .~: ~ ,; ', 

4.2.2. Para objeto de valor acima de ~'.:~O.ÓO (cinqOenta reais), a declaração de valor é 
obrigatória, se o objeto estiver acompanhado da respectiva nota fiscal; 

4.2.3. Os preços relativos aos serviços adicionais de coleta domiciliária, Aviso de Recebimento 
- AR. MP - Mão Própria, etc, são os definidos na Tarifa SEDEX - Remuneração pelo Serviço; 

4.2.3.1 . A título de cortesia, para volume de postagem/mês acima de .... -0" objetos, não será 
cobrada a Coleta Domiciliária: 

4.3. Os preços especificados nos Grupos de Tarifação A e B serão reajustados, 
automaticamente, pela variação do primeiro porte da coluna "ESTADUAL" - Capital/Capital , 
constante na Tarifa SEDEX - Rem"'''''~ação pelo Serviço; 

4.3.1 . Os preços especificados nos Grupos de Tarifação C, O e E serão reajustados, 
automaticamente, pela variação do primeiro porte da coluna grupo de Estado ..... .. , -0, -0 , ..... e 
.. ... ", constante na Tarifa SEDEX - Remuneração pelo Serviço; 

4.4. O critério de reajuste definido nos subitens 4_3_ e 4.3.1 ., será aplicado anualmente, até 
disposição em con.trário, ?u d? i:nediato se o poder executivo autorizar qualq bS~1~~~ocf5~ cN: 
preços das respectIvas tanfa publicas. ÇPMI • CORREIOS 

1 0 ~1 

cLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Fts -N° -----

3 S 1 5 - 4 
5.1 . A ECT apresentará à CONTRATANTE, para efeito de pagamento, as faq.;~a5-::fmmsaISr;:== 
correspondentes aos serviços prestados. levantadas com base nos documentos de postagem, 
cujo vencimento será o dia 14(quatorze) do mês subsequente à prestação do serviço; 

lCONFERE cOM O ORIGINAL -I 
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5.2. O valor da Cota Mínima Mensal de Faturamento está estabelecido no verso da tarifa ~\,_ %.: 
SEDEX; -.:=;-

5.2.1_ Na hipótese de o valor correspondente aos serviços prestados ser inferior à cota mínima, 
a fatura mensal incluirá além desse valor, um complemento para que o montante a ser pago 
atinja a importância citada; 

5.2.2. O valor da Cota Mínima de Faturamento será revisto sempre que se mostrar insuficiente 
para cobrir os custos de manutenção do cadastro e de faturamento, observada a Legislação 
vigente; 

5.2.3. A Cota Mínima de Faturamento não será cobrada se a CONTRATANTE for cliente de 
outro serviço da ECT que preveja a respectiva cobrança; 

5.3. Qualquer reclamação sobre erTOS de~ ' fàturamento d~verá ser apresentada pela 
CONTRATANTE, por escrito, e receberá o seguinte tratamento: 

5.3.1. reclamação apresentada sem o pagamento, admitida somente antes da data do 
vencimento: 

a) se for procedente, a ECT emitirá nova fatura com valor correto; 

b) se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura mais os acréscimos 
legais, se for o caso. 

5.3.2. recla~ação apresen~da com a fatura pa~~, * for procedente, será feita a devida 
C'Jmpensaçao na fatura segUinte, em valores ~tualtzad~ 

. .. ;, 

cLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA .. -

O prazo de vigência do presente Contrato será de 01 (um) ano a partir da data de sua 
assinatura, podendo prorrogar-se por períodos iguais e sucessivos de Q1 {um} ano, caso não 
haja manifestação formal em contrário por uma das partes até 30 (trinta) dias antes do término 
da vigência do período, com prova de recebimento. 

cLÁUSULA SÉTIMA - DO INADIMPLEMENTO 

7.1. O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato será comunicado pela 
parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrita, entregue diretamente ou par via 
postal, com Aviso de Recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis; 

7.1.1. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada. a rescisão do 
Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como, no caso de atraso de pagamento de 
faturas, a suspensão da prestação dos serviços peta ECT; 

7.2. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, 
entre as datas prevista e efetiva do pagame.nto. de acordo ('.(\ffi R. \lR.riaçãO It~ . • *a;1-emoorell

:;---•• 

do IGP-M CFGVI . ou de outro índice Que venha a substituí-lo oficialmente. acr Qf&g a~ ~lta.CN . 
de 2% e iuros ' de 0,033% ao dia s~bre o valor atuaiizado, e demais' co jÇ. ~es ~~IOS 
independente de notificação. .1. O ~ ~?, 

, co~ O OR\G,~~L Fls N° __ --'---
CONFE.RE. ' 

3'515-4 
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cLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

8.1 .1. por interesse de quaiquer uma das partes e mediante comunicação formal, com aviso 
prévio de. no mínimo, 30 (trinta) dias, com Aviso de Recebimento - "AR"; 

8.1.2. por inadimpiemento, conforme consta na Cláusuia Sétima; 

8.1.3. Na ocorrência de: 

a) decretação de falência da CONTRATANTE; 

b) dissolução da sociedade da CONTRATA:NTE; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrGtura da CONTRATANTE, que 
prejudique a execução do Contrato; . . 

d) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditiva da 
execução do Contrato. 

8.2. Fica assegurado à ECT o direito de recebimento~..? valor correspondente aos serviços 
prestados à CONTRATANTE até a data da }e~~i~:i>de acordo com as condições de 
pagamento estabelecidas neste Contrato. ; ' :, .~ 

cLÁUSULA NONA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

9.1. A ECT não se responsabiliza: 

9. 1.1. por valor incluído em encomenda sem declaração de valor; 

9.1 .2. pela demora na execução do serviço, resultante de omissão ou erro por parte do 
remetente; 

9.1.3. por prejuízos indiretos e beneficios não realizados; 
RQS nO 03/2005 - CN .. ! 
CPM I ~ COR HEIOS I 

9.1 .• . pJor encomenda confiscada ou destruída por autoridade competente. I 
Fls Nl-~ 3.---1 

9.2. A responsabilidade da ECT cessa: 

9.2.1 . quando a encomenda tiver sido entregue a quem de direito ou restituída 
mediante recibo: 

: .~e~;_4--1 

9.2.2. terminado o prazo de 03 (três) meses para a reclamação, a contar da data prevista para 
entrega: 

9.2.3. em caso fortuito ou de força maior. 

9.3. Em caso de extravio, atraso na entrega, perda ou espoiiação de encomendas, a 
responsabilidade da ECT está limitada: 

9.3.1 . aos preços postais mais o fator seguro (automático}, equivalente a R$ 50,00 (cinqüenta 
reais), se não houve declaração de valor; 

Ou O OR' G\~A' .. 
CONFERE C ,T1 
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9.3.2. aos preços postais mais a importância integral do Valor Declarado, ou fraçãh~desta-±1 
importância equivalente aos danos causados, no caso de espoliações ou avarias parciais~"'" 

9.4. Não devem ser incluídos nas encomendas materiais relacionados no Artigo 13 da Lei nO 
6.538 de 22/06/1978: 

9.5. A ECT se reserva o direito de proceder, eventualmente, à abertura das encomendas, para 
fins de verificação e controle de seu conteúdo, na presença de representante legal da 
CONTRATANTE ou do destinatário; 

9.6. A CONTRATANTE é a única responsável pelos CARTÕES DE POSTAGEM, respondendo 
pelos prejuízos causados por sua utilização indevida; 

9.7. A CONTRATANTE responderá pelo cumprimento' das exigências relativas à 
documentação fiscal, na forma da legislação vigente, bem como por todo e qualquer tributo que 
possa ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo das enc6mendas; 

9.8. Este Contrato poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer época, mediante prévio .""'. entendimento entre as partes. / ," ,": ';i~~ 
'.) 

cLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, não resolvidas administrativamente. será 
competente o Foro da JUSnçA FEDERAL. DA CIDADE DE GOIÂN1A-G0_, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02(duas) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas abaixo: 

Pela CONTRATANTE: 

TESTEMUNHAS: 

NOME 
CPF N° 

~ E. CO~ O ORIG1HAL \ 
c.ONft.R 

GOIÂNIA-GO, de de 1999. 

Pela ECT: 

SÉRGIO LUIZ VIAL 
Gerente de Vendas DRlGT 

NOME 
CPF N° 

~
-~-'_._~-> .. ~_ .. ~._~ 

RQS n° 03/2005 ., CN -I' 
I CPM I - CORREIOS ' 

SEDEX COMPACT - P.RIV 
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EM~R"ESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS IInII ~01 fIIW CORREI ~ti;f 
PROTOCOLO FAX POST ADMINISTRATIVO 

N! DO FAX DE DESTINO 

(J) E J . J J .- S '3 g -7 4 (j) :z 
~ NOME 

.~ G E C O fYYI TI Q /s P 
§ AIC H.21 XCVVI {)/1J 
c REFE(zé~J;1C lo /f!2Jf ~d O " 

I 
DATA 

')0 J C C " ex:. D- (2).- ~ ~ 
TOTAL DE FOLHAS (INCLUSIVE ESTA) 

J(JJ 

~ N!DOFAXDEORIG~M ,,' ,NO~ETELEFONEDECONTATO 

~ (/) .!2)- 0 2- ~:2{· ·-c2s2~3 .(ktU> f/k~())flha4c - M6· ·-~f2J·:2 
~~N~OM~E----~~~~~~~~--~~~~~~~~~=-~~----~----------~--~ 

~ G E L/t:;f\) ui~ j>(i;T 
;:::-~SO HAJA IRREGULARIDADE NA RECEPÇÃO ~OS OBSERVAÇÕES 

DOCUMENTOS, RETRANSMITIR ESTE PROTOCOLO 
À ORIGEM, INFORMANDO A(S) FOlHA(S) QUE 
DEVERÀ(ÃO) SER REPETIDA(S): 

75250431·2 FP0240·08 

CONFERE CO~ O OR 'Gl'J.'\ ' . I 

A5=148x210mm 

RQS nO 03/2 - CN -

CPMI :"" CO}<R " OS 
10 c ~ 

Fls N° 

3515- :j 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS mil CORREIó(L~ 
I PROTOCOLO FAX POST ADMINISTRATIVO I 

DATA "'" J 
(j~ (j) _(JO ':::>- I. ./ '- / <.-J -.....J 

N! DO FAX DE DESTINO TOTAL DE FOLHAS (INCLUSIVE ESTA) 

(j),J J _ J J - (l .:: 
~ 

~ Q 1/ J 
<'--t.'>- .- I • .. ~ "'-- . I 

O 
NOME -' ã: P ·cr -\ ~-A-~J 

~ . 

~ ') / . 
z A/l'JJciULlu; <:" \f?;0 ~ 
fi) 
W /-;;:: ' - , \ ': " ~ 
O 

R25;J~Jc 
~ " 

~C~ 
L- ( 

.. 

W N~ DO FAX DE ORIGEM NqM,E TELEFONE DE CONTATO 
f- 'D C) I Ll CU ( r; 0 (j) -:< 1-/ - / . I ~ ;};2 {' ('.:2 0 c2 z .' I ,1:-,;/ i :~ / . 
W . <..Y - .~ ,~ / ,- ' >, l/ jil'7 iJ"'- ).y/ u 2h. - ~- ,', ( r .... ,_ l.)<:... . I 

f- . , , . -
W NOME 
:E 
W .---- <-- /,- (' r --- ~' /;r-o-o:: ',,- ",",:. t- 'v t:::: \.J .... i) .' . ~ :' 

~~SO HAJA IRREGULARIDADE NA RECEPÇÃO DOS 
OBSERVAÇÕES 

DOCUMENTOS, RETRANSMITIR ESTE PROTOCOLO 
À ORIGEM, INFORMANDO A(S) FOlHA(S) QUE 
DEVERÀ(ÃO) SER REPETIDA(S) : 

75250431 ,2 FP0240-08 

_ .. ~~ .. , --;~\ 
~ t-;., • • ~ \. _ .... ~~::~ . ~.~ " .• ". .' . '" "'" ~ . 

t-~_:>---

CONfERE COM O ORIGINAL 

• • 

A5=148 x 210mm 

RQS nO 03/2005 • 
CPM I - GORREIO ' 

10 Q · 
Fls N° , '~ ' \ 

----- \ 

351 5 - 4 
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CIRO JITIAKO 
De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Prezado Marcos, 

CIRO JITIAKO 
Quinta-feira, 4 de Novembro de 1999 16:39 
Marcos César Alves Silva 
Postagem de Objetos 

Durante inspeção na DRlPR, aquela Regional recebeu cerca de 10.000 objetos postados através 
do Contrato ECTITecprint - 054/99 (Goiânia/GO) relativos à TCO - Tele-Centro-Oeste. Nesses 
objetos estão encartados 01 cartão telefônico com 90 créditos para uso em Telefones Públicos. 
Dessa forma, perguntamos: 
1. A DICOM tem ciência desse contrato? 
2. Esses objetos estão sendo postados em que modalidade? 
3. A firma possui autorização para encarte do cartão telefônico? 
4. Houve alguma alteração nas condições de aceitação, visto que o Mód. 8 - Capo 4 - item 3.1., 

alínea a) do MANCAT não admite como Impresso qualquer papel representativo de valor? 

Observamos que, além de conter valor, os objetos não estão devidamente embalados estando 
sujeitos a perdas durante o encaminhamento. 
Outra preocupação é a possibilidade de evasão de receitas, visto que a TCO possui ramificação 
em diversos estados e costuma efetuar grandes posta~ns através das ACFs de Goiânia. 
Gostaríamos de receber um posicionamento da ~,~~ara orientação à nossos inspetores que 
encontram-se em trabalho de campo. ~ <o.: "<t.\.\> 

t" . ~ 
Grato e um abraço. .,o",?> \~hi . 

·'~~'":iF' 
Ciro Jitiako 
Assessor/DINSP 

/ 
CONFERE COM O ORiGINAL 

RQS 03/~N":·" 
CPML. ':.. CORREIOS 
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I DE: GERENTE DE VENDAS DRlGT 

AO: GERENTE DE CONTABILIDADE E CONTROLE FINANCEIRO DRlGT 
I 

I CIIGEVEN/DRlGT-1677/99 

REF: CI/SCRE/GECOF-0684/99 
Assunto: CONTRATO ESPECIAL. 

Goiânia-GO, 10 de novembro de 1999. 

Anexo, encaminhamos a v.sa 01(uma) cópia xerox do Contrato Especial 
.. ,últiplo de nO 054//99 - TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, com vigência a partir 
10 dia 26/10/99. 

ALPES 

C/Cópia 

DRlGT.comunicamos que este contrat~_,;~Ptado e será administrado pela ACF 

~-;:;.< .. ,~'.'.' \~.~ 

Atendendo à CI da referência, '':a.balxo relacionamos os dados solicitados: 
'';f':~1~) 

- Contato: CLÁUDIO FERNANDES 
- Telefone: (062) 219-5000 
- e-mail : 
- Fax nO: 
- Código Administrativo: 99051150 
- N° e Vigência: 054/99 - 26/10/1999 

/i!-tenciosamente, f 
~~~ / ~ 
~ERGIO LUIZ VIAL "-'-"7 

r!Gerente de Venctª~ ·DR/GT 

SUTTRlCOI-GYN 
ACF ALPES ... o OR'GI~AL 

CONFERE CO,~ 
RQS n° 0"312Úr)!S' ~ 'c"r~"-. 
CPMI w CO~?RE>:)S 
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PRESA BRAS1LElRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS •• 

. CT/GEVEN/ORlGT - 0601/99 

À 

~:·" · f1j 

Goiânia, 11 de novembro da·l~~ ·· / -- -,- -

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA 
Av. Independência, 4.533 Centro 
GOIÂNIA-GO 

- f sI 
\\) ,,\ 0c1 

74045-010 

Prezado Senhor, 

o Contrato firmado entre a ECT e a TECPRINT, é necessário que façamos alguns 
ajustes para melhor operacionalizaçâo, que passamos a discorrer abaixo: 

o endereço do remetente terá que ser da TECPRINT da origem da postagem. 
Exemplificando, se os objetos fore~osta~~s. na DRlGT, o endereço do 
remetente tem que ser o da TEC~~lfIT GOlama, se for postado na DRlSP o 
endereço terá que ser o da TEGPRJr;fr "São Paulo. 

" 

Referenciando nossa CT/GEVEN/DRlGT-0585/99 de 27/10/99 a impressãu ou 
carimbo que constaram nos objetos terá que ser "CONTRATO ECT/ORlGT X 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA". Para regularização do Contrato, 
segue anexo, 02(duas) vias da folha nO 02, onde consta no subitem 2.8.1 .3 do 
contrato, para que o representante legal da TECPRINT, o Sr. CLÁUDIO 
FERNANDES, rubrique-as e nos devolva o mais rápido possível. 

Inicialmente ficou definido que a postagem dos objetos, seriam na ACF ALPES 
DRlGT e CO-BARRA FUNDA DR/SP, acontece que no CO-BARRA FUNDA só 
recebe postagem de Encomendas SEDEX e E.M.S., quanto aos objetos de 
correspondência terá que ser postados em uma Agencia Postal. 

Para que possamos regularizar esta situação, solicitamos nos informar qual --a 
Agencia Postal de preferência dessa empresa em São Paulo, para fazer as 
postagens. 

Estamos encaminhando, 03(três) jogos de Ficha Técnica, com 05(cinco) vias 
cada um, para que o representante legal da TECPRINT assine, as quais define 
como local de postagem à ACF ALPES, CO-BARRA FUNDA e a Agencia de São 

Paulo a ser informada. r~---"- .* . .......... _ ... 
RQS n° 03/2005 - CN _ 
CPMf.. - CORREIOS 
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PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS CORREIO( 

/Ihs 

Quanto a atual situação das postagens nesta Regional , recebemos reclamação 
de que está sendo anexado aos objetos somente duas vias das Listas de 
Postagem. Enviamos novos modelos das referidas listas, para que essa empresa 
passe adotar o encaminhamento de três vias juntamente com os objetos a serem 
postados no COI-GOIÂNIA, uma vez, ~,~atualmente vem causando transtornos à 
administração e operacionalizaç.~0/;~~ '§6ntrato. 

Atenciosamente, 

SÉRGIO LUIZ VIAL 
Gerente Vendas DRlGT 

ER
C , C'OM O OR\GI~AL 

COMf t;; , 
RQS nO 03/2005-~"êN-: 
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AW«~ff EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

AO: DIRETORIA COMERCIAL 

CIIDINSP-99.0350.1169/99 

REF: inspeção na DRlPR 

Assunto: Postagem de objetos relativos ao contrato ECTrrECPRINT 

ÁREA RESERVADA AO 
PROTOCOLO 

Brasília(DF), 11 de novembro de 1999. 

Durante inspeção na DRlPR, aquela Regional recebeu cerca de 10.000 
objetos postados através do Contrato ECTITecprint - 054/99 (Goiânia/GO) constando 
como remetente o assinante da Caixa Postal 9914 - Brasília/DF, entretanto, na parte 
interior do objeto consta informações relativas à TELE PAR. Nesses objetos estão 
encartados 01 cartão telefônico com 90 créditos para uso em Telefones Públicos. Feita 
uma verificação na AC-Central-BSB, comprovamos que o assinante da Caixa Postal 9914 
é a Tele-Centro-Sul Participações. -r", ~ 

,,t''''':;<;;;} 
Embora a TECPRINT possua contrato de ;prestação de serviço múltiplo com a ECT, foram 
evidenciadas as seguintes situações: (p ~:z:) 

I.:" ~' :' : 
~:~'::;.j. ; 

1. Os objetos postados pela TECPRINT são da Tele-Centro-Sul, caracterizando uma 
possível quebra de monopólio; 

2. Os objetos não estão envelopados possibilitando a perda ou a subtração dos cartões 
neles inseridos; 

3. Cada cartão possui valor aproximado de R$5,OO (cinco reais), motivo pelo qual os 
objetos deveriam ter sido postados COM VALOR DECLARADO; 

Nossa preocupação é com a evasão de receitas, a correção dos procedimentos e com a 
imagem institucional da Empresa. 

ADRlPR está enviando cópia do citado objeto. 

P/JO CARLOS PEREIRA OVIEDO 
CHEFE DO PARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

Amaury José Valença de Melo 
Subchefe do DINSP 

3515- , Doe;".. _ _ 

[ CONFERE CO~ O OR1GI~N, 

CJ/cj (ci/tecprint) 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO, FAVOR 
ClT AR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DIRETOR COMERCIAL 

AO: CHEFE DO DINSP 

I CI/DICOM- i 10fl99 

Ref.: CI/DINSP-99.0350.1169/99 

ASSUNTO: OCORRÊNCIA COM POSTAGENS EM CONTRATO ECT jTECPRINT Y 

Brasília, / <. de novembro de 1999. 

Em atenção à C1 de referência, informamos a essa Chefia o seguinte: 

a) contratos com previsão de faturamento anual superior a R$ 1.000.000,00 , 
como parece ser o caso do firmado com a TECPRINT, devem ser previamente 
submetidos a análise e assinatura na Administração Central, conforme 
CI/DICOM-0736/99-Circular, de 14/QP/99, ratificada pela CI/DICOM-
1309/99-Circular, d~ 21!10/99, a.r1}b~p~óp!as em anexo; 

b) as DRs nao tem auton~çQ para vincular contratos que envolvam 
faturamento especial às ACFs; G\h.~7 

c) o contrato foi firmado sem conhecimento do DEVAT; 
d) de acordo com o MANCAT, Subitem 2.2, Módulo 7, Capítulo 5, papéis 

representativos de valor, como nos parece ser o caso dos cartões telefônicos, 
deveriam ser postados sob registro e com valor declarado. 

Diante das várias desconformidades relacionadas e do expressivo montante 
normalmente associado a postagens de companhias telefônicas, consideramos 
prudente proceder-se com máxima urgência a uma inspeção especial na DR/GT, 
com vistas a se esclarecer a propriedade ou não dos procedimentos adotados 
naquela regional para atendimento desse cliente. 

Atenciosa mente 

;~ }// ~ 
ROBEJ~.v AL BORGES COR ÊA 

/ Diretor Comercial 

/ 

_.!. 
-' 
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DO: DIRETOR CO"ERCI.\L 

..\0: DIRETOR REGIO:'iAL - ORl 

CI/OICO\I- 0736/99-CIRCTL\ R 

R[F: • 

Assr'TO: Centralização de Contratos Corporati\'os 

Brasília, 14 dcjunhodcl999 

A fim de melhor acompanhannos os Contratos especiais. informamos que deverão ser 
submetidos para análise e posterior assinatura por pane do Presidente da ECT e do Diretor 
Comercial, os contratos que satisfaçam "pclo menos uma das condições abaixo: 

~~\~~~ 
• os contratos especiais. ~Wff" ~'fa:ftliam~nt(l prc\ Isto igual ou sup~rior a RS 

I.OOO .OUO,OO (um milhj>kd~ r~Jís) ao ano: 
~~~;,~ . . 

• os contratos especiais cuja operação de atendimento ocorra em âmbito nacional 
(Ex. Liderança Capitalização, INSS, Contrato Único com Banco do Brasil etc.). - .- - -------

Para efeito desta centralização, são contratos especiais aqueles que diferem no 
objeto, no preço, ou no prazo, fonna de pagamento, daqueles contratos padronizados, relativos aos 
serviços convencionais e formatados pela empresa. 

Esta decisão é válida para os contratos com vigencia a panir da data desta CI, bem 
como as renovações daqueles já vigentes. 

Atenciosamente 

._~~ 
ROBERVALBORGESCORRÊA 

Diretor Comercial 

/ 

c/e: DEREVIDENOPIDEPROIDEFIL ~ . , . - : O~ O ORIGINAL 

APB/mam CO~ O ORIGIN l N0 . 1 O ~ 5 
CONFERE , ~ ~ 

351 5 - 4 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DIRETOR COMERCIAL 

Ao: DIRETOR REGIONAL DRI ro Pri-5 D R ' s 

CIIDICOM- 1309/99 - CIRCULAR 

REF.: 

Assunto: Contratos para prestação de serviços especiais 

Brasília, 21 de outubro de 1999. 

Apesar das orientações constantes no MANCAT (Módulo 8, Capítulo 2), temos 
constatado que algumas Diretorias Regionais vêm celebrando contratos de prestação de 
serviços especiais sem uma análise prévia por parte dos Departamentos da Área 
Comercial, ocasionando sérios transtornos à sua operacionalização em outras DRs. 

A celebração de contratos especiais com atendimento; tratamento, 
encaminhamento e/ou entrega diferenciada, em âmbito nacional, exige uma completa 
avaliação dos preços, custos e atividades iner~~ à sua prestação, com envolvimento 
de diversas áreas, não podendo assim ser d~· por uma DR isoladamente, inclusive 
por esta não dispor de informações quanto F~téalidade das demais Regionais. ,r "<../J 

\~ . ~ 

Esse mesmo assunto também foi"oojeto da CI/DICOM-0736/99-CIRCULAR de 14 
de junho de 1999, quando inclusive foi solicitado que esses contratos fossem assinados 
por parte do Presidente e do Diretor Comercial, permitindo assim o prévio conhecimento 
de ações comerciais que envolvam mais de uma DR ou que tenham valor significativo, 
com expectativa de mais de um milhão de reais de faturamento anual. 

Em face do exposto, ratificamos a obrigatoriedade de envio à AC das propostas de 
contratos de prestação de serviços especiais que envolvam uma ou ambas alternativas 
abaixo: 

a) estimativa de faturamento anual superior a R$ 1.000.000,00, cujo contrato será 
assinado pelo Presidente e DICOM; e 

b) envolvimento de mais de uma DR, cuja decisão de assinatura (centralizada ou 
não) ficará a cargo do Departamento responsável; em qualquer das hipóteses, 
deverá sempre haver prévia e formal aprovação da AC. 

Atenciosamente, 

) 

ROB~ESCOR 
Diretor Comercial 
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Goiânia, 16 de novembro de 1999 

, 
A 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Praça Cívica, 11 - 10 andar - Centro 
Goiânia - GO _7 o •• : 

At. Sr. Irandi Usboa de Moraes, Coordenador·de Negócios 

Prezado Senhor, 

: '~~ ". 
:.:r- . . ~· 'i 

Vimos pela presente solicitar de V. Sa. a ampliação do nosso contrato "ECTfTecprint 
054/99" para recebimento de impressos nos valores da tarifa postal interna. 

Solicitamos ainda orientação ao CT Barra Funda em São Paulo, quanto à dassificação 
tarifária correta dos nossos materiais. 

Seguem em anexo cópias dos protocolos de entrega para correção. 

Cláudio Fe de Oliveira 
Diretor Presidente 

CONFERE. COM O ORIGINAL 

RQS nO 03/2005 - CN -

MATRIZ: Av. IndependêncIA, " .533 Centro GoIina/GO CEP.: 7.01045-010 Fone: (062) 219-5000 - FAX: (062) 219-5113 CP M I ~ C O R R E lOS 
FILIAL: SCN Qd.05 BLA, SllIoo 430 Ed. 1ns11ia Sho!lPIn!I Uld Towers Brasilloo/OF CEP: 7071G-500 Fone: (061) 328-6161· FAX: ( 1) 3:za..6369_ 

FIUAL: Ru4I Conselheiro Brotero, 1.086 Ed. MoIsés Kundmon ~nUI Cecilia Sio P""Lo/SP CEP: 01232·906 Fone: (011) 3667·ms - F • (011) S25-9811 O () 
. Fls ~o . ~ 7 
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DIRETORIA REGIONAL DE MATO GROSSO DO SUL 
GERÊNCIA DE INSPEÇÃO 

De: DIRETOR REGIONAL DE MATO GROSSO DO SUL 
~ , . '. 

Ao: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL , :: ~_ : , 

CIISINS/GINSPIDRlMS- 492/99 

REFERÊNCIA: Manual de Comercialização e Atendimento. 

ASSUNTO: Evasão de receita. 

- . . . . 
' -"'--' --~ ' ~ _._- ~_ ._ ---.-.. __ .... _ . _ . _ ~ .. ~ -

Campo Grande, 16 de Novembro de 1999. 

Encaminhamos, para conhecimento e apreCIaçao desse 
Departamento, treze objetos classificados como "impresso", tendo cada um em seu interior um 
cartão indutivo para ligações telefônicas com 50 créditos, postados pelo cliente TELEMS. Tais 
objetos foram detectados no refugo nesta DR. 

o texto desses objetos é um pedido de desculpas aos clientes que 
aguardam a instalação da linha telefônica, ou seja, uma negociação já em andamento entre as 
partes, o que classifica os mesmos como carta, e, sendo expedido por pessoa jurídica, carta 
comercial, e, como possui um encarte com valor comercial, carta comercial registrada com 
valor declarado. A aceitação da postagem como impresso ordinário redunda em severa evasão 
de receita. 

Conforme informações da Gerência de Vendas desta Diretoria 
Regional, o contrato ECTITECPRINT - N° 0054/99 foi firmado na DRlGT. Os objetos, amostras 
anexas, foram postados no COlBarra Funda, DRlSP. 

Atenciosamente, 

LRF/lrf. 

/~ 
/ 

.~ 
, 

MILTON TERUYA 
innalMS~. __ _ 

RQS nO 03/2005 - CN _ . 

CPM I - CORREIOS I 

351 5 - , 
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Caixa Postal 09914 
70001-970 Brasília/DF 

MARILUCE L URBANO DE ALMEIDA 
R HERA 00303 
JARDIM PORTAL CAIOBA 
79096 -110 CAMPO GRANDE - MS 

IMPRESSO FECHADO· PODE SER ABERTO PELA ECl. 

No 1 1 f! O :--~j:-.. .!. -' y 

'3515-4 



Campo Grande, outubro de 1999. 

Prezado(a) Cliente 

Nós, da Telems, sabemos que você está aguardando a instalação da sua linha telefônica. Por 
isso, estamos nos esforçando ao máximo para entregar seu telefone o mais breve possível. Afinal, 
queremos garantir o seu direito de falar. 

Desde que foi privatizada, a preocupação da Telems é oferecer a você serviços de 
qualidade. Redu:imos .tanfas de serviços de .lon~ distância atr~vés de um compr~misso público 
e obtIvemos um otzmo desempenho no proc~~\~nça do slstema DDD no pms. Em um ano 
de atuação, nos tomamos referência cfk--" quCllidLí!e no serviço de telefonia nacional. Mesmo com 

' ,.~ .... ''Ô 

a crescente demanda, diminuímos i!!J1fscà.....di espera por uma linha telefônica. Tudo isso foi feito por 
I.· " 

um simples motivo: nosso respeito p'Mocê, cliente. 
Para você comprovar a constante melhoria na qualidade de nossos serviços, estamos oferecendo 

um cartão telefônico como cortesia. Ande sempre com ele, use nos aparelhos públicos de quaf4uer 
local de sua cidade. Nós queremos ver você falando. 

Mais uma vez, agradecemos sua confiança e sua compreensão. Aguarde notícias de novos 
serviços que vamos oferece~ em breve. É com o orgulho de nossa terra, e a forre ligação com nosso 
povo, que estamos trabalhando para atender você cada vez melhor. 

[ CONFERE COM O ORIGINAL 

erto José Sirena 
Diretor Comercial 

RQS n003/2Ô65 '~-CN-:! I 

CPJ01_ - CORREIOS r 
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: DE: GAB/DR/GT 

; AO: CHEFE DO DEVAT 

I CI/GAB/DR/GT-143/99 

· REF.: Inicial 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGR:AF't:lS 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins l/ .. , '\ 

. C \ 
, 1 .. 
" ~"~ " - . .Y 

Assunto: Contrato TECPRINT 

Goiânia, 19 de novembro de 199 

Em 26/10/99 firmamos com a TECPRINT - empresa de prestação de serviços inteligentes ; 
laser, impressões de documentos, processamento de dados, serviços pré-postais e editora, sediada en 
Goiânia, com filiais em Brasília e São Paulo - de propriedade do Sr. Cláudio Fernandes de Oliveira, qu~ 
recentemente participava da direção da FEBRAFRANCO, por ser em período anterior preposto de ACF en 
Goiânia. 

O contrato firmado é o modelo "múltiplo", com autorização de postagem em Goiânia e Sã( 
Paulo. 

As vinculações a franquias são aquelas já previstas, sendo o fato novo, sob discussão, E 

ainda por decidir, a postagem em CO e Cf da DR/SP, com uma vinculação a ACF de Goiânia. 

Outro aspecto a ser destacado é o de aqp~os, por analogia, a orientação emanada dessE 
DEVAT pela O/DVAT/DEVAT-180/99, para a cobr~Qçã'PQ~ajetos de correspondência pela TPI. 

t:"~ (t": ~ " :;;; ., 
Acrescente-se que, a despeitc4,~'~ér ocorrido, ainda que sem autorização, postagem de 

impressos não prevista no contrato múltiplo, não vemos impedimentos para assim autorizar, dado que É 
patente a recomendação para se optar pela celebração de contrato com clientes corporativos, evitando-se 
postagem à vista (com selos ou estampa MF) em diversas ACF' s, o que não permite um fácil 
monitoramento pela área operacional ( Recomendação 3.4., RELATÓRIO DE INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
SISTEMA DE MÁQUINA DE FRANQUEAR, Período 13/7 a 16/8/99 ). 

Isso posto, prezaríamos de v.sa um pronunciamento, até porque houve indagações d~"sse 
Departamento a respeito do contrato, de forma a retomarmos as avaliações tanto sobre os desejt. do 
cliente, quanto de interpretações das áreas envolvidas ( nesta e em outras DR's) direta ou indiretamente, a 
fim de bem orientarmos para a perfeita operacionalização do contrato em questão. 

Acrescentamos que aguardamos as manifestações formais aas DR's que nos contataram, 
além de esclarecimentos do cliente, para uma verificação sobre eventuais descumprimentos de cláusulas 
contratuais. ,-r\ 

ILM/mf 

ARQjMC-02-CI/EM 

IRA 
COOROE 

---~~~ . .., 
CONFERE COM O ORIGINAL 

JtC --

Fls Na -
--'-----
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